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Resumo 
Este trabalho analisa as possibilidades emancipatórias do currículo no contexto das 
mudanças curriculares em curso, perscrutando o papel dos professores enquanto 
configuradores e reconstrutores do currículo, capazes de desenvolver práticas educativas 
definidas por comunidades críticas locais. Partindo de um quadro de referência assente 
num tríptico teórico de abordagem curricular, isto é, currículo como plano/acção 
prescritiva, currículo como acção prática e experiencial e currículo como acção 
emancipatória, e estabelecendo inter-conexões com os paradigmas da modernidade e da 
pós-modernidade, lança-se um olhar crítico e reflexivo sobre as dinâmicas produzidas nas 
escolas em torno do projecto de gestão flexível do currículo e da reorganização curricular 
do ensino básico, considerando, fundamentalmente, quatro dimensões de análise: a auto-
organização como base de construção de um currículo rico e emancipatório na pós-
modernidade; a construção de comunidades críticas e reflexivas na escola e a afirmação do 
modo comunicacional e dialógico como racionalidade dominante; a integração relacional e 
a participação comunitária na reconstrução do currículo escolar; o currículo como política 
cultural e a acção do professor como intelectual transformador e prático reflexivo. 
Résumé: 
Ce travail analyse les possibilités émancipatrices du curriculum dans le contexte des 
changements en cours, en examinant le rôle des professeurs comme reconstructeurs du 
curriculum, capables de développer des actions éducationnelles définies par les 
communautés critiques locales. Partant d'un cadre de référence qui se base sur un triptyque 
théorique de l'abordage du curriculum, c'est à dire, le curriculum comme un plan/action 
prescritive, le curriculum comme une action pratique et expérienciale curriculum comme 
une action émancipatrice, et établir des interconnections avec les paradigmes modernes et 
postmodernes, nous jetons un regard critique et réflexif sur les dynamiques produites à 
l'école autour du projet de la gestion flexible du curriculum et de la réorganisation du 
curriculum, considérant, fondamentalement, 4 dimensions d'analyse: l'auto-organisation 
comme la base de la construction d'un curriculum riche et émancipateur; la construction de 
communautés critiques et reflexives au sein des écoles et l'affirmation d'un comportement 
communicationnel et dialogique comme étant la rationalité dominante; l'intégration 
relationnelle et la participation de la communauté dans la reconstruction du curriculum; le 
curriculum comme une politique culturelle et l'action des professeurs, soit comme des 
transformateurs intellectuels, soit comme des praticiens réflexifs 
Abstract 
This work analyses the emancipatory possibilities of the curriculum in the context of the 
current changes, examining the teachers role as shapers and builders of the curriculum, 
able to develop educational actions defined by local critical communities. Starting from a 
frame of references based on a theorical triptych of curricular approach, that is, curriculum 
as a plan/prescriptive action, curriculum as praticai and experiencial action, and the 
curriculum seen as an emancipatory action, and establishing interconnections with the 
modernity and post modernity paradigms, we take a critical and reflexive look at the 
dynamics produced in the schools around the projects of the flexible management of the 
curriculum and of the curricular reorganization, considering, specially, four different 
dimensions of analysis: the self organization as the base for the construction of a rich and 
emancipatory curriculum; the building of critical and reflexive communities within our 
schools and the assertion of the communicational and dialogistical way as the dominant 
rationality; the relational integration and the participation of the community in the 
reconstruction of the school curriculum; the curriculum as a cultural policy and the 
teachers action, both as a transforming intellectual and reflective practitioner. 
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NOTAS INTRODUTÓRIAS 
Nesta introdução ao trabalho apresentamos os motivos que o justificam, a questão 
central que o orienta, os objectivos que persegue, a síntese da metodologia a que recorre e 
a estrutura que o configura. 
1. Justificação do trabalho 
Considerando a nossa condição de professor com alguns anos de experiência no âmbito 
da acção educativa, e tendo presente responsabilidades assumidas em diferentes órgãos de 
gestão intermédia e de topo numa Escola dos 2o e 3o ciclos do ensino básico que faz parte 
de um agrupamento que congrega também jardins de infância e escolas do Io ciclo; e tendo 
presente alguma experiência na formação de professores e educadores, mormente no 
âmbito da administração educacional e do currículo, temo-nos vindo a confrontar cada vez 
mais com uma realidade educativa complexa e ambígua. 
Dentre estas situações complexas, ressaltam as actuais mudanças curriculares que nos 
despertaram, desde logo, para o desenvolvimento de uma pesquisa que nos permitisse 
compreender melhor a aparente contradição entre os discursos recorrentes da 
administração educativa, que se esforçam para dar a entender aos professores a ideia de 
que as mudanças constituem um bem em si, e a realidade das escolas que, apesar de 
sujeitas a mudanças sucessivas, permanecem, em muitos aspectos, embrenhadas em rotinas 
entremeadas pelo descontentamento e pela insatisfação. Apesar disso, e tal como sempre 
aconteceu, estas situações convivem com discursos veiculados por professores que dão 
conta de práticas que poderão configurar o desenvolvimento de acções emancipatórias nas 
escolas. 
Com efeito, percepções emergentes, a partir do contacto com professores das escolas 
que aderiram ao projecto de gestão flexível do currículo, parecem evidenciar alguma 
satisfação e certezas por parte daqueles que primeiro experienciaram essas mudanças. Ao 
invés, nas escolas em que não se verificou a adesão ao referido projecto prevalece, 
aparentemente, um misto de insegurança, um certo mal estar e, mesmo, alguma dose de 
resistência à mudança1. 
1 Posição idêntica têm também Leite & Fernandes (2001) quando, numa análise da situação da implementação dos princípios da gestão 
curricular local que atravessam a actual reorganização curricular do ensino básico (Dec. Lei n° 6/2001), sustentam que as escolas que 
tiveram uma experiência de envolvimento no projecto de gestão flexível do currículo revelam uma adesão maior aos princípios e mais 
facilidades para os concretizar do que as que estão a experienciar pela primeira vez esta nova forma de conceber o currículo. 
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Este contexto, de certo modo dicotómico, fez convergir a nossa reflexão para a análise 
das possibilidades emancipatórias do currículo, de modo a podermos investigar em que 
medida as escolas desenvolvem acções emancipatórias no quadro das mudanças 
curriculares em curso no ensino básico, procurando perscrutar eventuais nuances marcadas 
ou não pela integração da escola no projecto de gestão flexível do currículo. Se as escolas 
constituíssem um palco de acções emancipatórias, construídas em torno das mudanças 
curriculares, poderíamos estar perante a configuração de formas mais participativas e 
partilhadas, evidenciando currículos de tipo relacional, valorizadores de diferentes tipos de 
saberes, e onde os participantes evidenciariam a possibilidade de questionar as formas de 
distribuição do poder que são traduzidas em processos monolíticos de decisão (Young, 
1998: 16). Simultaneamente, o desenvolvimento destas práticas curriculares fomentaria a 
construção de comunidades críticas na escola, capazes de delinear, implementar e avaliar 
políticas educativas locais-globais, sustentadas por práticas emancipatórias ligadas em 
redes translocais presididas por formas de realismo utópico que contribuem para recuperar 
a esperança e a procura de alternativas assente em processos partilhados de acção e 
reflexão (Santos, 2000). Por outro lado, a criação desta nova estrutura para o rigor, assente 
no desenvolvimento de comunidades críticas e interpretativas, inscrever-se-ia no âmbito de 
processos de auto-organização criadores de relações interactivas e dialógicas capazes de 
possibilitar o desenvolvimento de um currículo polifocal, rico e transformador (Doll, 
1997). 
Admitimos, assim, que a construção de currículos emancipatórios continua a fazer 
sentido num contexto de uma transição paradigmática que, no âmbito deste trabalho, 
consideraremos de pós-modernidade (Santos, 2000; Carr, 1996; Doll, 1997), podendo 
constituir uma forma de transformação da escola em verdadeiros centros de decisão 
curricular e nos quais os professores emergem como reconfiguradores e mesmo 
construtores de currículo, partilhando com outros participantes metas e propósitos comuns, 
no quadro de um espaço público definido pelos participantes de modo comunicacional e 
dialógico (Carr & Kemmis, 1987; Habermas, 1990; Freire, 1975; Doll, 1997). 
Em face desta concepção, começámos por nos interrogar se, na região em que vivemos, 
Viseu, podemos considerar estas características como predominantes nas escolas! Nesse 
sentido, quisemos igualmente analisar o tipo de acompanhamento que a administração 
educativa tem vindo a proporcionar às escolas, no âmbito das mudanças curriculares que 
está a instituir, e perspectivar em que medida este acompanhamento poderá ser propiciador 
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da afirmação dos professores como construtores do currículo ou, pelo contrário, 
condicionador das práticas dos professores circunscrevendo-as à execução de 
determinações exteriores marcadas pela agenda e pelas decisões da tutela educativa. Ou, 
mesmo, podendo estas configurar-se como inovações, quisemos analisar em que medida 
estas disposições e este acompanhamento enfatizam apenas a dimensão didáctica do como 
fazer, secundarizando ou, quiçá, olvidando por completo, a dimensão política da educação 
que permite perspectivar um conjunto de dimensões caracterizadoras de uma perspectiva 
crítico-reflexiva de investigação em educação no âmbito de uma pós-modernidade que, na 
esteira de Santos (2000), designamos de inquitação que possibilita a procura de alternativas 
no campo curricular. Neste contexto, a acção dos professores enquanto práticos reflexivos 
(Zeichner, 1993) e intelectuais transformadores (Giroux, 1990), adquire uma ênfase 
particular no contexto de um currículo de integração relacional que implica também que 
seja equacionado o espaço de decisão e de envolvimento que é dado aos alunos, aos pais e 
a outros participantes da comunidade local no acto educativo. 
2. Questão central e objectivos de pesquisa 
As considerações anteriormente formuladas conduzem-nos, desde logo, em direcção ao 
propósito nuclear que enforma a nossa pesquisa. Centrada na análise das mudanças 
curriculares em curso, procurará aquilatar em que medida elas podem ser propiciadoras de 
acções emancipatórias na escola, ou apenas geradas em cumprimento de directrizes 
externas. No primeiro caso, a questão é saber se se estão a constituir comunidades críticas 
e interpretativas capazes de construir projectos locais partilhados e discutidos no âmbito de 
um processo de argumentação pública e sustentados por uma relação recíproca entre a 
auto-reflexão, a recursão (ou meta reflexão) e a acção, no quadro de um processo de 
construção do currículo liberto de constrangimentos indutores de perspectivas deformadas 
da realidade. Estas, a prevalecerem, conduziriam, pelo contrário, à consideração de que as 
mudanças curriculares actuais traduzem uma preocupação dos professores, 
fundamentalmente, em valorizarem os planos didácticos restringidos a um saber 
instrumental, ou prático, baseados na acção deliberativa marcada por consensos que 
poderão ser apenas aparentes, na medida em que decorrem de interesses circunstanciais 
impulsionados pela direcção da escola, por um grupo restrito de professores e / ou 
subordinados a pressões externas à escola, particularmente as que são veiculados pelas 
instâncias formais de decisão (estruturas do ministério da educação)? 
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Nessa medida, a acção docente continuaria a ser marcada pela execução na base de 
juízos práticos, agora "esclarecidos" por teóricos especialistas constituídos em "equipas de 
missão" (Canário, 2000: 11), cujo propósito mais não seria do que exercer uma relação 
prescritiva e de controlo sobre o que está a ser feito no terreno, no sentido de aferir o grau 
de conformidade com a prescrição curricular definida a nível nacional e central. Sendo esta 
uma perspectiva dominante, estaria em contradição com o discurso do desenvolvimento da 
autonomia e da gestão curricular contextualizada e faria emergir uma reconstrução e 
construção curricular apenas aparente. Na prática, estaria subordinada por "consensos 
paralizantes", conformistas, tornando a acção educativa dependente de interesses situados 
fora da escola e enquadrados por processos de recentralização curricular. 
Estas considerações conduzem-nos às questões que a seguir explicitamos e que, no 
âmbito desta investigação, se configuram como centrais: 
t 
Poderão as mudanças curriculares, decorrentes dos projectos de gestão curricular 
flexível e da actual reorganização curricular do ensino básico, configurar práticas de 
emancipação nas escolas, traduzidas na existência de processos de gestão curricular 
autónomos e apoiados nos contextos locais e nas percepções dos professores sobre o 
currículo? 
Em que medida os professores assumem a responsabilidade de se afirmarem como 
configuradores e construtores do currículo, expressando a sua condição de autores 
emancipatórios no contexto de organizações autónomas, capazes de conceber e 
implementar projectos curriculares partilhados por comunidades críticas? 
Procurando clarificar e dar sentido a estas questões, orientamo-nos, neste trabalho, pelos 
seguintes objectivos: 
1. Caracterizar o contexto sócio-político e ideológico em que emerge o discurso da 
gestão local do currículo. 
2. Estabelecer relações entre concepções actuais de currículo e os discursos da 
modernidade e da pós-modernidade. 
3. Desenvolver uma análise crítico-reflexiva sobre o que, ao nível do currículo, está a 
ocorrer no ensino básico. 
4. Perspectivar as possibilidades dos projectos curriculares se constituírem num 
dispositivo de emancipação da escola e dos seus agentes. 
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3. Metodologia da pesquisa 
No sentido de dar corpo às questões que considerámos como centrais e aos objectivos 
orientadores do trabalho, partimos do entendimento de que no âmbito dos procedimentos 
metodológicos não nos poderíamos circunscrever à utilização de técnicas tradicionalmente 
mais conotados com a abordagem de "tipo quantitativo" ou, em alternativa, por outras mais 
situadas no campo "qualitativo". Ao invés, tanto quanto possível, procurámos mobilizar 
instrumentos que nos pudessem possibilitar uma abordagem significativa e rigorosa da 
realidade, tendo para o efeito recorrido ao inquérito por questionário à entrevista, à 
observação de situações e à análise documental. Considerámos, assim, a utilização de uma 
pluralidade metodológica, até porque temos o propósito, e como também já enfatizou José 
Augusto Pacheco, a partir da perspectiva de Carr & Kemmis, de participar na possibilidade 
da "aplicação de conhecimentos para transformar a realidade, partindo da síntese dialéctica 
entre os métodos quantitativo e qualitativo, não apenas para compreender e explicar a 
educação mas igualmente para a melhorar através de uma atitude reflexiva e crítica" 
(Pacheco, 1995: 24)2. 
De acordo com este entendimento, pensamos que uma abordagem multifacetada poderá 
permitir captar as percepções dos professores sobre as mudanças curriculares que estão a 
ocorrer e os modos de gestão curricular que têm privilegiado nas escolas e, neste sentido, 
permitir perspectivar a possibilidade de valorização de práticas emancipatórias. 
Assim, numa primeira fase da abordagem das escolas, pareceu-nos adequado proceder a 
um primeiro contacto com as direcções das mesmas3, bem como com as equipas 
coordenadoras locais do projecto de gestão flexível do currículo, as quais se colocaram à 
nossa disposição, disponibilizando os materiais produzidos, e a quem recorremos como 
instrumentos de recolha de dados. 
Partimos, assim, desde o início, da convicção de que a nossa amostra deveria incluir, 
pelo menos uma escola integrada no projecto de gestão flexível do currículo, no 
pressuposto de que, aparentemente, poderia ser parte de um processo de construção de 
currículo a partir do contexto local, procurando através do diálogo e da reflexão crítica dos 
participantes encontrar respostas para os problemas sentidos. Porém, a circunstância de 
2 Tendo também presente que "(...) a pedra de toque da investigação educativa não será o seu refinamento teórico nem a sua capacidade 
para satisfazer critérios derivados das ciências sociais, mas, acima de tudo, a sua capacidade para resolver problemas educacionais e 
melhorar a prática da educação" (Carr & Kemmis, 1988: 122). 
3 Quer uma quer a outra não entenderam como necessário que se procedesse a um requerimento formal ao Presidente do Conselho 
Pedagógico - que, em ambos os casos, são também os Presidentes da Direcção Executiva, tendo sido autorizada de imediato a realização 
da investigação. 
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termos participado num seminário em que duas escolas da região de Viseu apresentaram e 
reflectiram sobre a sua experiência, suscitou em nós a vontade de incluir uma segunda 
escola nesta investigação, a partir da qual, teríamos também a possibilidade de obter alguns 
dados empíricos relativos ao primeiro ciclo. 
Começámos por contactar a escola que conhecíamos melhor, situada próximo de Viseu, 
que integra os 2o e 3o ciclos, e que é frequentada por 755 alunos, dos quais 343 pertencem 
ao 2° ciclo. Esta escola (04) aderiu ao projecto de gestão flexível do currículo no ano 
lectivo de 1999/2000, inicialmente apenas com os alunos do 5o ano, no ano lectivo seguinte 
com os do do 6o ano de escolaridade4e, no ano lectivo de 2001-2002, com os do 7o ano. A 
segunda escola (02), que integra um Agrupamento de Escolas , situada no concelho de 
Tondela, viria a integrar o projecto de gestão flexível do currículo também a partir do ano 
lectivo de 1999/2000, implementado-o, desde logo, na totalidade do 2o ciclo, num total de 
99 alunos e, no Io ciclo, a um universo de 137 alunos, tendo deixado, desde logo em aberto 
a possibilidade de vir a torná-lo extensivo ao 3o ciclo6, no ano lectivo seguinte. 
A circunstância de termos orientado dois círculos de estudo sobre flexibilização 
curricular, permitiu-nos também aceder a outros dados complementares. Num caso, 
tratava-se de um grupo de catorze professores do Io, 2o e 3o ciclos de um agrupamento de 
escolas, situado nas proximidades da cidade de Viseu e que não aderiu ao projecto de 
gestão flexível do currículo, intitulada "'Gestão Flexível do Currículo" (01) e, no outro, de 
um grupo de vinte e cinco professores, também dos Io 2o e 3o ciclos, seleccionados pelas 
escolas/agrupamentos do concelho de Viseu, para participarem numa acção de formação, 
organizada conjuntamente pela VISPROF (Centro de Formação da Associação de Escolas 
de Viseu) e pela DREC (Direcção Regional de Educação do Centro), subordinada ao tema 
"Reorganização Curricular do Ensino Básico" (03). 
Neste quadro, afigurou-se-nos também como importante a necessidade de perspectivar o 
tipo de acompanhamento do projecto de gestão flexível do currículo e da reorganização 
curricular realizado a nível local, e portanto da responsabilidade do Departamento do 
Ensino Básico (DEB) e da DREC. 
4 Dados colhidos no Projecto Educativo da Escola e nos projectos de gestão flexível do currículo, apresentados para apreciação da 
administração educativa. 
5 Esta escola do 2° e 3o ciclos constitui a sede de um agrupamento que inclui 1 jardim de infância e 9 escolas do 1o ciclo. 
6 A totalidade dos alunos desta escola, incluindo o 3o ciclo, perfaz 338. Estes dados foram colhidos no projecto educativo do agrupamento e 
nos projectos de gestão flexível do currículo, apresentados para apreciação da administração educativa. 
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4. Estrutura organizativa do trabalho 
O presente trabalho está organizado em duas partes, contendo a primeira três capítulos e 
a segunda dois, sendo cada um deles iniciado por uma introdução que tem o propósito de 
situar e apresentar os diversos pontos que o constituem. Tomámos, assim, neste trabalho, a 
opção por uma estrutura assente em dois grandes pilares, sendo um constituído pela 
procura da construção de um quadro teórico susceptível de permitir a análise das 
possibilidades emancipatórias do currículo na escola e, o outro, por um quadro de pesquisa 
sustentado nos discursos da administração e nas representações e concepções curriculares 
dos professores. 
Na primeira parte, seguimos um caminho que permita construir um quadro teórico de 
referência que possa consubstanciar uma concepção tríptica do currículo, isto é, currículo 
como plano/acção prescritiva, currículo como acção prática e experiencial, e currículo 
como acção emancipatória, sublinhando a possibilidade de adoptarmos esta última imagem 
emancipatória do currículo no contexto de pós-modernidade em que nos situamos. 
Assim, no capítulo I começamos por enquadrar a nossa perspectiva de análise do campo 
curricular no âmbito da relação entre a modernidade e a pós-modernidade, encarando este 
paradigma não como uma oposição às metanarrativas que foram caracterizando aquele, 
mas de um modo que concebe que a pós-modernidade e a multiplicidade de narrativas 
colocam desafios que possibilitam a reconstrução de valores e de ideais emancipatórios de 
acção sócio-cultural que poderão conduzir à reconstrução de práticas curriculares 
emancipatórias, sustentadas no pólo do conhecimento que a modernidade tinha 
marginalizado, isto é, o conhecimento emancipação. 
Desde este propósito inicial procuramos, no capítulo II, tecer as linhas teóricas que 
conduzem ao nosso quadro de referência, começando por situar histórica e socialmente 
dois sentidos de conceber currículo, partindo da etimologia do termo. Ou seja, um sentido 
moldado e definido com base na passividade dos participantes, em função de regulações 
externas uniformes e abstractas e, um sentido activo, com base no qual, a acção dos 
participantes e os contextos histórico-culturais adquirem grande importância. A primeira 
concepção foi-se consolidando ao longo do século XX, até finais da década de sessenta, 
dando origem a uma acepção de currículo que podemos situar no âmbito da ideia de 
currículo como plano. A segunda, ao enfatizar a relevância da acção dos participantes, 
salienta a ideia de acção e reflexão em contextos histórico culturais, abrindo assim campo 
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para a construção de duas outras formas de conceber currículo, o currículo como acção 
prática e experiencial e o currículo como acção emancipatória. 
A partir da estruturação deste quadro tríptico de entender currículo, e convocando 
contributos de diferentes autores situados no âmbito da uma concepção emancipatória de 
acção sócio-cultural e curricular, enfatizámos a importância da imagem do currículo como 
acção emancipatória no contexto da pós-modernidade. Esta concepção levou-nos a 
conceber o capítulo III, em que nos propusemos construir um quadro síntese das 
referências teóricas mobilizadas, com base no qual salientámos quatro dimensões 
orientadoras da investigação empírica que teremos presente na segunda parte deste 
trabalho, isto é, a auto-organização como base de construção de um currículo rico e 
emancipatório na pós-modernidade; a construção de comunidades críticas e reflexivas na 
escola e a afirmação do modo comunicacional e dialógico como racionalidade dominante; 
a integração relacional e a participação comunitária na reconstrução do currículo ecolar; o 
currículo como política cultural e a acção do professor como intelectual transformador e 
prático reflexivo. 
Quanto à segunda parte do trabalho, e num primeiro momento, procuramos analisar os 
caminhos para a construção da mudança traçados nas décadas de oitenta e noventa, 
situando-nos, especialmente, ao longo do capítulo IV, no âmbito da emergência da ideia de 
currículo como projecto local e no desencadeamento das medidas políticas e normativas 
que enquadram as mudanças curriculares em curso. No capítulo V debruçamo-nos sobre as 
representações e práticas da mudança, partindo de discursos de professores e alguns 
materiais produzidos, procurando dar sentido às questões colocadas no início deste 
trabalho e aos objectivos orientadores a que nos vinculámos. 
Em jeito de reflexões e considerações finais, e tendo em conta os pressupostos iniciais, 
o quadro teórico construído, os dados colhidos no trabalho empírico e a respectiva análise, 
procuramos apresentar algumas reflexões sobre as mudanças curriculares em curso, 
perspectivando nesse contexto as possibilidades emancipatórias do currículo, apresentando 
algumas ideias que, embora não conclusivas, poderão ser fonte de orientação de novas 
pesquisas 
I PARTE 
QUADRO TEÓRICO DE REFERÊNCIA 
Capítulo I 
OS DESAFIOS DA PÓS-MODERNIDADE E 
OS SENTIDOS DE MUDANÇA 
Introdução 
Tendo este trabalho como objectivo a análise das medidas curriculares que estão 
actualmente a ocorrer ao nível do ensino básico, pretendemos debruçar­nos sobre as suas 
características de modo a construir um quadro de referência que nos permita situar essas 
medidas no âmbito dos desafios colocados pela pós­modernidade (nomeadamente no que 
diz respeito ao convívio com as incertezas e à vivência de práticas emancipatórias) ou da 
continuidade do cumprimento da lógica regulatória da modernidade. 
De facto, nas últimas três décadas tem­se vindo a afirmar com cada vez maior 
insistência um dualismo epistemológico sustentado pela divergência de posições acerca da 
possibilidade do paradigma da pós-modernidade ter já suplantado o paradigma da 
modernidade. Para alguns a modernidade chegou ao fim, ultrapassada pela afirmação do 
paradigma emergente (Santos, 1995­1994­2000) e tem vindo a configurar­se no conceito 
de pós-modernidade (Lyotard, 1989). Para outros, ainda há campo para potenciar as 
possibilidades não cumpridas pela modernidade (Habermas, 1990) e o que estamos a viver 
é um período de modernidade tardia ou radicalizada (Giddens, 2000) ou, numa posição 
mais transitional, encontramo­nos num tempo de transição paradigmática que, à falta de 
um nome mais adequado, poderá ser designada por pós-modernidade (Santos, 2000). 
Convocamos um paradigma1 que, tendo presente as recomendações de Giddens (1996: 
163­164)2, tem admite a sua mediação por outros e, nessa medida, admitindo a existência 
de quebras profundas, comporta também continuidades directas. Neste sentido, devemos 
considerar que o "processo de aprendizagem de um paradigma ou jogo de linguagem, 
enquanto expressão de uma forma de vida, é também um processo de aprendizagem sobre 
aquilo que ele não é, ou seja, aprender a mediá­lo com outro em contraste com o qual os 
postulados do paradigma em questão são clarificados (...)" (Giddens, 1996: 164­165). 
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Partindo deste quadro de análise, a pós-modernidade surge, não tanto como a antítese do 
passado, enquanto uma forma de romper com a modernidade, mas como a sua 
transformação (Doll, 1997: 23-24). Esta perspectiva põe em evidência uma realidade 
marcada por um presente entrelaçado com o seu passado e o seu futuro, configurando um 
pastiche eclético (Jenks 1987) pós-moderno, cujas possibilidades definidoras em termos 
educacionais e curriculares apenas poderão ser concretizadas se formos capazes de fazer as 
escolhas adequadas às situações (Doll, 1997: 18). Assim, no quadro de transição 
paradigmática em que nos colocamos3, mais do que fazer a opção entre a modernidade e a 
pós-modernidade e, com ela, estabelecer uma ruptura paradigmática, consideramos que o 
passado não desaparece completamente, mas é reestruturado à luz do presente. Deste 
modo, o hífen surge como uma forma de conexão, num contexto em que, o pós-moderno, 
transcende e, como sublinha Doll (1997: 173), realmente transforma, o moderno, em vez 
de o rejeitar totalmente4. 
Neste contexto, o paradigma da pós-modernidade, no âmbito do qual pretendemos 
ancorar este estudo sobre o currículo, embora tendo presente os desafios que uma 
perspectiva de ruptura com o quadro explicativo anterior pode colocar, não considera este 
paradigma como o fim do anterior mas, nos termos propostos, por exemplo por Carr (1996: 
161), entende a pós-modernidade como uma nova interpretação que, tendo por base uma 
reflexão crítica sobre a modernidade e questionando os seus pressupostos básicos, mantém 
o compromisso com uma educação emancipatória que a modernidade nos legou. 
Podemos assim considerar, na esteira de Boaventura Sousa Santos, que os paradigmas 
sócio-culturais "nascem, desenvolvem-se e morrem" mas, ao contrário da morte dos 
indivíduos, "a morte de um dado paradigma traz dentro de si o paradigma que lhe há-de 
suceder". Vivemos, por isso, num tempo de transição paradigmática, decorrente do 
colapso da emancipação na regulação, o que impede o paradigma da modernidade de se 
poder renovar e provoca uma crise final (Santos, 2000: 16). 
Constituindo, embora, um período ainda envolto em polémica (Magalhães, 1992: 22), a 
pós-modernidade, bem como os marcos conceptuais que a sustentam, poderão permitir a 
estruturação de um quadro de análise dos sentidos da mudança que os professores e as 
escolas enfrentam, na convicção de que, esta, não poderá confinar-se aos estritos limites da 
educação. Ao invés, enraízam-se na transição sócio-histórica do paradigma da 
Num contexto de mudança de natureza modernista para uma natureza pós-moderna, pós-estrutural, pós-filosófica, pós-patriarcal, pós-
industrial, pós-nacional (Doll, 1997: 173). 
Esta perspectiva foi também já sustentada pelo historiador de Arte Charles Jencks em 1987 (Doll, 1997: 23) e, como também já tivemos 
ocasião de referir, enquadra-se no âmbito da análise desenvolvida por Boaventura Sousa Santos (2000) e, no âmbito do currículo oor Carr 
(1996). 
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modernidade para a pós-modernidade (Hargreaves, 1996: 48). Este quadro de transição 
paradigmática, marcado pela complexidade e por alguma indefinição e ambiguidade 
conceptual, poderá propiciar instrumentos teóricos capazes de possibilitar a compreensão 
dos sentidos das mudanças que estão a ocorrer no campo educativo, mormente na última 
década, aclarando os modos de reconstrução de um percurso de análise das concepções 
expressas nas prescrições curriculares, em discursos oficiais, nas representações dos 
professores e nas configurações emergentes na escola. Considerando que vivenciamos um 
processo que, como foi sublinhado pelo Director do Departamento de Educação Básica5, 
consiste, antes de mais, num movimento divergente das reformas tradicionais que — 
apesar de ter momentos chave — vai evoluindo, tanto em número de escolas6 como nas 
práticas diferenciadas de gestão do currículo e, mesmo, no entendimento que a própria 
administração tem vindo a manifestar sobre o currículo e a gestão curricular7. 
Procuraremos assim, neste capítulo, estabelecer alguns traços estruturantes do projecto 
sócio-cultural da modernidade e confrontá-los com os desafios da pós-modernidade, de 
modo a podermos analisar, e como já dissemos, em que medida, estes, poderão ser 
susceptíveis de potenciar perspectivas de currículo sustentadas em processos 
emancipatórias dos actores/autores educativos, com especial ênfase na acção dos 
professores. 
Neste contexto, procuramos clarificar as chamadas condições da modernidade, 
abordando de forma sumária os conceitos de modernidade, modernismo e de modernização 
para, numa fase subsequente, procurarmos definir os marcos cronológicos e, também, 
ideológicos que permitiram a emergência, consolidação e constituição da modernidade 
enquanto modelo global . Complementarmente, equacionamos algumas das promessas não 
cumpridas da modernidade, confrontando-as com os desafios que a pós-modernidade 
poderá colocar à escola e ao currículo. 
B Passaremos a designar o Departamento de Educação Básica pelas respectivas iniciais — DEB. 
Na verdade, o projecto de Gesíão Flexível do Currículo teve, no seu arranque, no ano lectivo de 1997/98, apenas a adesão de 10 escolas 
— das quais uma pertencente à região de Viseu —, sendo esse número ampliado nos anos lectivos seguintes para 33 93 e 184 
respectivamente em 1998/99, 1999/2000 e 2000/2001, considerando o todo nacional. Ao nível da Direcção Regional do Centro (DREC)' 
estiveram envolvidas no ano lectivo de 2000/2001 45 escolas, onze das quais pertencentes à área de abrangência do Centro de Área 
Educativa de Viseu (CAEV). A análise empírica deste trabalho pretende precisamente analisar as percepções dos professores sobre as 
mudanças que estão a ocorrer no sistema e aquilatar modos de acção nos contextos locais, considerando escolas da região de Viseu 
Estas declarações foram proferidas na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto no âmbito do 
Seminário Sentidos e Trajectos na (Re) construção do Currículo, no dia 4 de Julho de 2001. 
Tendo presente a sua característica europeia e ocidental e a sua índole totalitária, na medida em que, como sublinha Boaventura Sousa 
Santos, "(...) nega o carácter racional a todas as formas de conhecimento que se não pautarem pelos seus princípios epistemolóqicos e 
pelas suas regras metodológicas" (Santos, 2000: 58). 
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1.1. Modernidade e pós-modernidade. Que relação paradigmática? 
Sendo certo que a ideia de esgotamento da modernidade emerge de modo mais ou 
menos consensual entre a generalidade dos teóricos literários e sociais, não é menos 
verdade que se têm vindo a acumular divergências relativamente à condição ou projecto 
que a possa vir a substituir. William Doll sugere mesmo que nenhum projecto, ou visão 
universal, poderá confígurar-se durante o século XXI nos termos em que a racionalidade 
do iluminismo se constituiu como atracção dos dois séculos que o antecederam (Doll, 
1997: 19). O quadro actual surge, assim, rodeado e marcado por alguma vacuidade ou 
ambiguidade (Carr, 1996: 160), dada a ausência de um sistema de princípios, conceitos e 
relações que permitam interpretar em toda a sua complexidade a nova era9. 
Com efeito, a abordagem da modernidade e da pós-modernidade tem vindo a configurar 
uma realidade ambígua e complexa em torno da qual foram surgindo uma diversidade de 
termos, designadamente sociedade da informação, sociedade de consumo e sociedade de 
conhecimento; para significar a emergência de um novo tipo de sistema social, ou de pós-
modernidade, pós-modernismo, sociedade pós-industrial10 e sociedade pós-capitalista", 
mais utilizados por aqueles que sugerem que um estado de coisas precedente se aproxima 
do seu fim. Os primeiros enfatizam as transformações institucionais, sugerindo a 
deslocação de um sistema baseado no fabrico de bens materiais para outro mais centrado 
na informação, enquanto que, os segundos, enquadram esta controvérsia de forma mais 
geral, focalizando-a em questões de filosofia e de epistemologia (Giddens, 2000: 1). 
Mais recentemente têm-se acentuado as perspectivas daqueles que, não se limitando a 
falar no fim da industrialização, consideram a existência de desenvolvimentos mais 
profundos, reconhecendo que está em curso um movimento que vai para além das 
instituições e modos de vida associados à modernidade, inspirada na ideia de que a história 
tinha um 'sentido', uma direcção que conduzia ao 'progresso', à revolução e à evolução12, 
num percurso orientando para o futuro e desvalorizador do passado (Santos, 1996a: 6). 
Neste âmbito, podemos enquadrar as "teorias do fim da história" que, basicamente, 
assumem duas versões: uma, aquela que foi representada por Lyotard ao anunciar o fim 
das 'grandes narrativas' e, a outra, a versão de Fukuyama, cujo nome veio a tornar-se 
sinónimo da expressão 'fim da história'. No primeiro caso, o termo das concepções globais 
O que também não seria desejável, pois, como lembra Apple, existem muitos perigos numa abordagem do género que pretenda criar uma 
grande narrativa, uma teoria que explique tudo a partir de uma causa unitária (Apple, 1999: 13). 
Esta expressão terá sido utilizada pela primeira vez por David Bell no Estados Unidos e por Alain Touraine em França, para significar que 
estamos a atravessar uma fase de desenvolvimento que nos está a levar para além da sociedade industrial (Giddens, 1997: 781). 
n Ou mesmo outros, como "pós-industrialísmo", "pós-materialismo", "pós-fordismo", "capitalismo desorganizado" (Gilbert, 1995: 12). 
Correspondem a este padrão tanto as teorias evolucionistas (e o darwinismo social), como as obras de Marx (Giddens, 1997: 784). 
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da história deram lugar a "um mundo indefinido de histórias e formas de conhecimento 
diferentes, sem qualquer centro natural. A "ciência" veria assim declinada a sua 
autoridade, face à emergência da ideia de que seriam possíveis valores e orientações 
diferentes igualmente autênticos, traduzidos numa pluralidade de concepções que, em 
1988, são expressas do seguinte modo: 
"O nosso mundo está a ser refeito. A produção em massa, o consumo de massa, a grande cidade, o 
Estado omnipotente, a desconcentração da propriedade imobiliária e o estado nacional estão em declínio-
a flexibilidade, a diversidade, a diferenciação e a mobilidade, a comunicação, a descentralização e à 
internacionalização estão em ascensão. No decurso deste processo, as nossas próprias identidades, as 
nossas propnas subjectividades estão a transformar-se. Encontramo-nos na transição para uma nova era" 
(Hall, et. al, cit. por Giddens, 1997: 785). 
De acordo com Fukuyama, o 'fim da história' não se traduz pelo colapso da 
modernidade mas no triunfo do capitalismo e da democracia liberal, expandidos por todo o 
mundo como consequência das revoluções da Europa do Leste, da dissolução da União 
Soviética e do movimento pela implementação da democracia multipartidária noutras 
regiões. O 'fim da história' traduz-se, assim, no ocaso das alternativas, na extinção das 
batalhas ideológicas do passado13, num contexto em que a democracia liberal deixara de ter 
concorrentes. Na expressão de Fukuyama alcançámos "o ponto final da evolução 
ideológica da humanidade e da universalização da democracia ocidental como forma final 
de governo humano" (cit. por Giddens, 1997: 785). 
De forma, aparentemente14, contraditória Lyotard vem considerar que já não poderá ser 
defendida qualquer noção geral de 'progresso', algo a que possamos chamar 'história'. 
Para este autor, tudo o que existe corresponde a um mundo indefinido de histórias e formas 
de conhecimento diferentes, sem qualquer centro essencial, ligado ao declínio natural da 
ciência e ao reconhecimento da possibilidade de valores e orientações plurais, mas 
igualmente autênticos (Giddens, 1997: 784). Jean Francois Lyotard, ao dar maior 
visibilidade aos ecos anunciadores de uma "nova era"15, enfatiza um sentimento de 
incredulidade face às metanarrativas da modernidade16, afirmando em alternativa a 
"condição pós-moderna", marcada pela contestação ao discurso do grande herói, dos 
grandes perigos, dos grandes périplos e do grande objectivo. Enfatiza, assim, o 
aparecimento de uma multiplicidade de jogos de linguagem diferentes, fazendo emergir a 
" rnn?riTre=,nnH;^tre 5 ^ 8 3 ^ ° d ° « P i t a l i s m ° e d a burguesia ou do operariado e do socialismo, com a superação daquele 
auer uma a u e f a Z ; , r . ^ 0 C O m G 'd , -e"? ^ 1B\*S d U a S V e r S Õ e S d ° fim d a h i s t ó r i a n ã o s a ° , a o d i f ™ » ™ Parecem, pois, 
modos™ Sida «astenoa d e U m q U a d r ° P r 0 p r i ° d a d e m o c r a c i a l i b e r a | . compatível com uma pluralidade de atitudes e 
15 Embora a questão da modernidade / pós-modernidade seja um debate que emergiu no século XIX prolonoou-se no século XX Dor 
exemplo com Toynbee (1934), em A Study of Story, que fazia referência a uma era 'pós - moderna' ou no infcio dos anos 70 a Daniel' Bel 
em the coming of post-industrial society (1973) (Miranda 1989- 8) ' 
vote d T s é c u l o ^ v n ^ n G i d d 6 H S ' ° l e T ' m ° d e r n j d a d e ' r e f e r e " s e a m o d o s d e v i d a e de organização social que emergiram na Europa por 
volta do século XVII e que, subsequentemente, adquiriram uma influência mais ou menos universal (Giddens 2000 1) Embora como 
referiremos numa fase mais adiantada deste trabalho, possamos remontar esta realidade aos inícios do século Xvi. 
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heterogeneidade dos elementos. Uma abordagem que, como sustenta, declara a 
possibilidade de instituição apenas por sectores e acentua o determinismo local (Lyotard, 
1989: 12). 
Neste sentido, a condição pós-moderna corresponde ao "estado da cultura após as 
transformações que afectaram as regras dos jogos da ciência, da literatura e das artes a 
partir do fim do século XIX" e representa o fim das metanarrativas (ou grandes narrativas) 
, que se dispersam em nuvens de elementos de linguagem narrativos, mas também 
denotativos, prescritivos, descritivos (Lyotard, 1989: 12). 
Este autor vem, assim, sublinhar uma característica básica da pós-modernidade, a crítica 
da totalidade, da razão e da universalidade, considerando que as metanarrativas não 
problematizam a sua própria legitimidade, negam a construção histórica e social dos seus 
princípios fundadores e, com isso, declaram guerra à diferença, à contingência e à 
particularidade (Giroux, 1997: 71). Ao contestar as metanarrativas, Lyotard entende-as 
como totalizadoras da experiência histórica, ao reduzir a diversidade a uma lógica 
unidimensional que abarca tudo. Em contrapartida, traça um discurso de horizontes 
múltiplos, o uso de jogos linguísticos e enfatiza o terreno da micropolítica. Deste modo, 
opõe-se à lógica formal de identidade de um sujeito trans-histórico e invoca uma dialéctica 
da indeterminação, valorizando a existência de diversos discursos de legitimação e de uma 
política baseada na 'permanência da diferença'(Giroux, 1997: 71). 
Em suma, como sublinha Giroux, a abordagem de Lyotard representa "tanto uma forma 
mordaz de crítica social, como um desafio filosófico a todas as formas de fundacionismo 
que negam o histórico, o normativo e o contingente" (Giroux, 1997: 71). 
A pós-modernidade, assim entendida, poderá traduzir uma configuração totalmente 
nova que, nos termos assumindo por Jameson (1984), tem características exclusivas (cit. 
por Carr, 1996: 160) e, nessa medida, significa o fim da modernidade. Porém, aquelas que 
poderiam ser características positivas, como a valorização da experiência, e a crítica ao 
essencialismo e à totalização, não fornecem elementos que possam impedir a 
"mercadorização da vida quotidiana sob as condições do capitalismo contemporâneo", o 
que, de acordo com Vasquez (2000: 153-154), poderá consubstanciar uma abordagem que 
conduz à consideração de que o paradigma da pós-modernidade estará a configurar-se 
Por metanarrativas Lyotard entende, em primeiro lugar, as filosofias que se sobrepõem à história, como seja: o relato que era feito pelo 
Iluminismo do progresso gradual, mas constante, da razão e da liberdade; a dialéctica de Hegel, do espírito que chega a conhecer-se a si 
mesmo e, muito importante, o drama de Marx, da marcha para diante, das capacidades produtivas, da humanidade mediante a luta de 
classes, culminando com a revolução proletária. Neste contexto, uma metanarrativa pretende ser um discurso privilegiado capaz de situar, 
caracterizar, e avaliar todos os demais discursos, mas, por sua vez, não se considera infectado pela historicidade e pela contingência dos 
discursos de primeira ordem, considerados potencialmente distorcidos e, por isso, necessitados de leqitimação (Fraser & Nicholson cit por 
Giroux, 1997: 72), ' 
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numa manifestação e exaltação do mercado livre no âmbito do capitalismo transnacional e 
neoliberal. 
Também o vocábulo modernidade pode surgir intimamente ligado a modernização, a 
um processo económico e político de desenvolvimento e transformação (Hargreaves, 1996: 
1 J 3 
51) . Como sustenta Habermas, o vocábulo modernidade foi introduzido como termo 
comum apenas nos anos cinquenta e sessenta, criando as condições para que a expressão 
"pós-modernidade" passasse a ser corrente também entre os especialistas das ciências 
sociais; caracterizando uma abordagem que retoma a problemática posta por Max Weber, 
ainda que estruturada com os meios colocados à disposição pelo funcionalismo das 
ciências sociais (Habermas, 1990: 14-15). Neste âmbito, o conceito de modernização é 
entendido como um "(...) feixe de processos cumulativos que se reforçam mutuamente: à 
formação de capital e mobilização de recursos, ao desenvolvimento das forças produtivas e 
ao aumento da produtividade do trabalho, ao estabelecimento de poderes políticos 
centralizados e à formação de identidades nacionais, à expansão de direitos de participação 
política, de formas urbanas de vida e de formação escolar formal, refere-se à secularização 
de valores e normas, etc."(Habermas, 1990: 14). 
Ao pressupor uma abstracção do conceito de 'modernidade' de Weber19, a teoria da 
modernização, de acordo com Habermas, dissocia a modernidade das suas origens na 
"Europa dos novos tempos"20, utilizando-a como um padrão neutralizado espácio-
culturalmente de processos de desenvolvimento social em geral. Além disso, rompe com as 
conexões internas entre a modernidade e o contexto histórico do racionalismo ocidental, de 
tal modo que os processos de modernização deixam de ser concebidos como 
racionalização, enquanto uma objectivação histórica de estruturas racionais. Para os 
defensores da pós-modernidade, como sublinha Habermas, o conceito de modernização 
generalizado pela teoria da evolução tem vantagens, uma vez que o liberta da ideia de um 
estado final da modernidade de perfeição e completude e conduz a desenvolvimentos pós-
modernos {id. ibidem) execessivamente fracturantes e instrumentais. 
Porém, estas posturas são contestadas por Habermas, pois conduzem à defesa da 
existência de uma ruptura relativamente à modernidade, entendida como uma época 
pretérita, desenvolvendo-se basicamente segundo duas leituras: a ne o conservador a e a 
çarSticT S 3 l i e n t a H a r 9 r e a V e S ( 1 9 9 6 ; 5 1 ) ' o s t e r m o s modernidade, modernização e modernismo podem assumir significados muito 
^akT^^Tíl T° '{--] a c o n s e q H u ê n c i a d e u m P r o c e s s o d e modernização através do qual o mundo ficou submetido à 
esfe a s ï v t a rifSl 1 K Ç ' ? r e i v m d , c a Ç ° e s "".versalistas da racionalidade instrumental, à diferenciação das diversas 
^ r g r e a v e s , 1996: 52).' b U r 0 C r a t l Z a Ç a 0 d a s P r a , l cas ^onômicas, políticas e militares, e à crescente monetarização dos valores..." (cit. 
rtpHifinnr^omrMferefS 3 q U i à u t i l i z a ç â 0 d 0 c o n c e i t o d e modernidade como "conceito epocal", o que segundo este autor aconteceu por volta de 1800, com Hegel, para designar os três séculos anteriores (Habermas, 1990:16). aconieceu por voua 
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anarquista. A primeira, defende que "as premissas do iluminismo estão mortas, apenas se 
mantêm em vigor as suas consequências". Considera que "dos impulsos de uma realidade 
cultural que, aparentemente se tornou obsoleta, destacou-se uma modernização social que 
progride de forma auto-suficiente; ela executa apenas as leis funcionais da economia e do 
Estado, da técnica e da ciência, as quais parecem ter-se conjugado num sistema imune a 
influências". Sustentam, assim, que a modernidade, ao desenvolver todas as suas 
possibilidades nos componentes fundamentais, cristalizou-se, dando lugar a uma época de 
lPosthistoire\ a partir da qual o observador 'pós-moderno' adopta uma posição de 
distanciamento em relação à modernidade. A segunda, constitui uma posição defendida 
pelos teóricos que não contam com a dissociação entre modernidade e racionalidade mas 
proclamam, do mesmo modo, o fim do iluminismo. De uma forma mais radical, concebem 
a pós-modernidade como o fim absoluto da modernidade e da tradição da razão 
(Habermas, 1990: 15-16). 
Como sublinha Giddens, não podemos deixar de ter em conta que a modernidade 
expressa um conjunto de descontinuidades em relação ao período precedente, o período 
pré-moderno, que era dominado pelas tradições e pelas crenças irracionais (Giddens, 2000: 
3) e, nesse sentido, representa "(...) a antitradição, a inversão das convenções, dos 
costumes e das crenças, a saída dos particularismos e a entrada no universalismo, ou ainda 
a saída do estado da natureza e a entrada na era da razão". Tanto liberais como marxistas 
depositam a mesma confiança no exercício da razão, concentrando os seus ataques naquilo 
a que chamavam os obstáculos à modernização: o lucro privado, para uns e a 
arbitrariedade do poder e os perigos do proteccionismo para outros. Assim, embora 
possamos considerar que não há modernidade sem racionalização, não podemos confundir 
modernidade com a forma puramente capitalista de modernização. Pois, esta, embora 
definida pela extrema autonomia da acção económica, admite que o Estado tem um 
importante papel a desempenhar (Touraine, 1994: 242). 
No mesmo sentido, a palavra modernidade, cujas raízes se fundam nas crenças 
iluministas na possibilidade de transformação da natureza para alcançar o progresso social 
mediante o domínio sistemático do conhecimento científico e tecnológico, bem como na 
sua aplicação racional à vida económica e social, corresponde a um conceito que, ao 
descrever uma determinada condição social nas suas componentes políticas, culturais e 
económicas e sociais, pode distinguir-se também do termo modernismo. Este, de acordo 
com Hargreaves (1996: 51), é mais utilizado para referir uma forma intelectual, estética e 
cultural ou o movimento mediante o qual se expressa ou apresenta essa forma. 
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Esta distinção relativa aos termos modernidade e modernismo pode também ser 
alargada ao âmbito dos conceitos de pós-modernismo e de pós-modernidade, 
considerando-se o primeiro termo como "um fenómeno estético, cultural e intelectual que 
abarca um conjunto concreto de estilos, práticas e formas culturais nas artes plásticas, na 
literatura, na música, na arquitectura, na filosofia e no discurso intelectual em geral" 
(Hargreaves, 1996: 64), enquanto o segundo, pós-modernidade, refere-se a uma condição 
social que compreende determinados padrões sociais, económicos, políticos e culturais e, 
por isso, constitui um fenómeno mais geral em que o modernismo está integrado, enquanto 
consequência decorrente dessa condição (Hargreaves, 1996: 65). 
Esta é também a perspectiva de Giddens, que admite a distinção entre pós-modernismo 
e pós-modernidade. Porém, apenas concebe o primeiro termo em moldes semelhantes a 
Hargreaves, referindo-se a "estilos ou movimentos no âmbito da literatura, da pintura, das 
artes plásticas e da arquitectura". Relativamente ao segundo, adopta uma maior 
pluralidade, ao sustentar que pode referir-se a uma ou mais das seguintes ideias: ao 
sentimento de se estar a viver numa época de disparidade manifesta relativamente ao 
passado, o que significa, geralmente, que não se pode saber nada com qualquer certeza, 
uma vez que todos os 'fundamentos' preexistentes da epistemologia se revelaram falíveis; 
que a história é destituída de teleologia e, consequentemente, nenhuma versão de 
'progresso' pode ser plausivelmente defendida; que nasceu uma nova agenda social e 
política com a crescente importância das preocupações ecológicas e, talvez, dos novos 
movimentos sociais em geral. Acrescenta ainda que o termo pós-modernidade poderá ser 
utilizado para significar a substituição do socialismo pelo capitalismo, embora, como 
sublinha, esta seja uma concepção que já não tem grande significado (Giddens, 2000: 32). 
Contudo, Anthony Giddens, considera que, como consequência da condição social pós-
moderna, encontramo-nos numa trajectória do desenvolvimento social que nos está a levar 
para longe das instituições da modernidade, em direcção a um tipo novo e distinto de 
ordem social (Giddens, 2000: 32), embora sublinhe que não devemos ver nisso a 
suplantação da modernidade pela pós-modernidade, mas, antes, uma "(...) época em que as 
condições da modernidade se tornam mais radicalizadas e universalizadas do que antes 
(Giddens, 2000: 2). Esta concepção leva-o à consideração de que não vivemos na pós-
modernidade mas, sim, num período de modernidade tardia (Giddens, 2000: 115). Esta 
perspectiva vem, assim, acentuar que a ruptura não é absoluta, drástica nem universal e, 
neste sentido, o que se designa por pós-modernidade pode constituir, como sublinha 
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Hargreaves (1995: 71), uma forma de "(...) extensão e intensificação das condições que a 
precederam e não algo profundamente novo". 
Não obstante, autores como Aronowitz e Giroux (1991, cit. por Hargreaves, 1996: 65), 
não distinguem os termos pós-modernidade e pós-modernismo e preferem utilizar este 
último, para descrever "uma postura intelectual, uma forma de crítica cultural, assim 
como... um conjunto emergente de condições sociais, culturais e económicas que têm 
vindo a caracterizar a época do capitalismo e industrialismo globais", atribuindo-lhe um 
âmbito mais geral que também é perfilhado por Tomaz Tadeu da Silva (Silva, 2000: 114 e 
ss). 
Esta é também a concepção seguida por Habermas, para quem as tradições da cultura, 
incluindo a filosofia a arte e a ciência, ainda podem desempenhar um papel importante no 
projecto não cumprido da modernidade, isto é, proporcionar um futuro melhor para todos 
os membros da sociedade por intermédio da articulação entre a cultura moderna com a 
praxis quotidiana, de uma forma dialógica. 
Esta posição, embora possa revelar algum cepticismo em relação às condições e 
possibilidades actuais, poderá ser frutífera, na medida em que evidencia ainda um apoio ao 
projecto que inaugurou a modernidade, ao considerar que ela ainda não esgotou todas as 
suas energias utópicas (Afonso, 2001: 236). Embora, para que tal possa constituir-se numa 
realidade frutificante, seja necessário "limitar o capitalismo com a sua ganância autónoma, 
o profissionalismo, com a sua perícia técnica, e a burocratização, com os seus 
compartimentos autónomos e segmentados" (Doll, 1997: 23). 
A posição de Habermas contrasta assim, nomeadamente, com a de Fukuyama e de 
Lyotard e insere-se no âmbito da formulação de uma crítica dos discursos pós-modernos e 
pós-estruturalistas21 surgidos em França desde 1968. O debate entre estas duas posições, 
aparentemente contraditórias, é aberto por Jiirgen Habermas22, ao considerar o pós-
modernismo não tanto como uma questão de estilo mas de política (Giroux, 1997: 65). 
Sustenta que a pós-modernidade, ao revelar-se contra tudo o que é normativo, representa 
uma negação do projecto da modernidade social, contradizendo a linguagem de razão, 
direitos e autonomia universais como fundamento da vida social moderna, incorporando as 
O pós-estruturalismo tem habitualmente como referência autores franceses mas, como defende Tomaz Tadeu da Silva, constitui uma 
categoria descritiva, provavelmente, inventada em universidades dos Estados Unidos. Para este autor, trata-se de uma categoria bastante 
ambígua e indefinida que serve para classificar um número variável de autores e uma série de teorias e perspectivas. Por outro lado, como 
acrescenta, o pós-estruturalismo é frequentemente confundido com o pós-modernismo. No entanto, estes conceitos, embora partilhem certos 
elementos, como a crítica da centralidade e a autonomia do sujeito do modernismo e do humanismo, pertencem a campos epistemológicos 
distintos. Enquanto que o pós-estruturalismo se limita a teorizar sobre a linguagem e o processo de significação, o pós-modernismo define-
se relativamente a uma mudança de época, abrangendo um campo mais extenso de objectos e preocupações (Silva, 2000: 120). 
Como sustenta Henry Giroux.Habermas terá sido um dos defensores mais enérgicos do legado da modernidade, ao tentou rever e 
reconstruir o trabalho anterior realizado pelos seus colegas da Escola de Frankfurt, Theodora Adorno y Max Horkheimer, corrigindo a sua 
visão pessimista da racionalidade e da luta democrática (Giroux, 1997: 65). 
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piores dimensões do modernismo estético. Por outro lado, ao difundir os aspectos de 
vanguarda que vivem a experiência de se rebelarem contra tudo o que é normativo, fazem 
eco de um intenso surrealismo e cerceiam a autonomia cultural, eliminando os limites que 
a separam da vida quotidiana. Neste contexto, ao contestar o discurso racional, os direitos e 
a autonomia universal como fundamento da vida social moderna, a pós­modernidade 
representa a negação da modernidade e, nessa medida, estabelece com ela uma relação 
paradoxal (Giroux, 1997: 65). 
Como sublinha Giroux, Habermas ao considerar que os defensores da pós­modernidade 
sustentam as suas posições ideológicas em raízes teóricas irracionalistas e inimigas do 
iluminismo são conservadores e, ao renunciarem de forma injustificada ao 'império da 
razão', valorizando excessivamente, e de forma temerária, o papel da diferença, da 
contingência e da linguagem, face a toda a apelação a pretensões universalistas e 
transcendentais, não reconhecem os contributos mais emancipatórios da modernidade para 
a vida contemporânea (Giroux, 1997: 65). Esta posição dos defensores da pós-
modernidade, de acordo com Habermas, representa a contestação de uma visão verdadeira 
da razão e da subjectividade que anula as características produtivas da modernidade 
(Giroux, 1997: 66), desde que submetidas ao 'império da razão'23, que admite a aplicação 
de uma pragmática universal da linguagem e do desenvolvimento de formas de 
aprendizagem baseadas na competência comunicativa (Giroux, 1997: 65­66)24. 
Esta posição de contestação das posturas pós­modernas, por parte de Habermas, é 
questionada, nomeadamente por Henry Giroux, para quem, tal postura, só pode derivar de 
um equívoco. Como sustenta, a noção de consenso e de acção social de Habermas, unida à 
defesa da tradição ocidental25, em estreita cumplicidade com um conceito de razão, 
legitima a superioridade de uma cultura antes de tudo branca, masculina e eurocêntrica. 
Por isso, este autor assevera que Habermas parte de uma posição que pode ser não só 
susceptível de ver­se apelidada de patriarcal26, como também ser sujeita à acusação de não 
encarar de forma adequada a relação entre discurso e poder e as conturbadas relações de 
classe, raça e género (Giroux, 1997: 68). 
£ Contestando, com isso, o que considera ser o extremismo da posição de Habermas sobre a importância fundamental da razão 
r a c t n a 1 i d a d Í T n ! ; r " ' ! 0 t S , U b l i n h a ^ T j " ^ 5 3 d a m ° d e r n i d a d e P° r P*«* de Habermas assenta na importante distinção entre 
nn Z h i t f n H » 6 r a c ' ° n a l l d a d e comunicativa, representando aquela "os sistemas ou práticas materializadas no Estado 
no dinheiro e nas diversas formas de poder que actuam mediante 'mecanismos directivos' para estabilizar a sociedade enquanto que esta 
retere-se ao mundo da experiência comum e à interacção discursiva entre sujeitos, um mundo caracterizado por formas diversas de 
socialização mediada pela linguagem e orientada para a integração social e o consenso" (Giroux 1997' 66) 
n n ^ ^ l n 5 ™ 0 P a rH C ! , S e r " ^ T r e c o n h e c i d o Pel° PróPr io Habermas que, interrogado sobre se a sua teoria [de acção comunicativa] 
E £ . H 9 3 d e p a r a ° T e r 0 e l r o M u n d 0 e s e r ú t i l à s l u t a s p e l ° socialismo democrático nos paises desenvolvidos respondeu 
Pmtorii n £ , « a r e S P ° n d e r ^ u e , n f 0 ' em. a m b o s o s c a s °s . Tenho consciência do facto de que esta é uma visão limitada e eurocêntrica' 
« h fnh ■ q responder (cit. por Santos, 2000: 341). Esta constatação é, por exemplo, também criticada por Boaventura Santos que 
sublinha que a racionalidade comunicativa de Habermas, apesar da sua pretensa universalidade, começa logo por excluir da participação 
no discurso cerca de quatro quintos da população mundial (Santos, 2000: 341). 
Esta crítica foi sobretudo desenvolvida pela feminista Nancy Fraser (cit. por Giroux, 1997: 67). 
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Contudo, Henry Giroux aceita a posição defendida por Habermas, no que concerne à 
necessidade de recuperação dos aspectos produtivos e emancipatórios da modernidade, 
considerando o sentido da procura de um referente para a assunção e promoção de uma 
sociedade democrática. Salienta também a pertinência da posição defendida por Habermas 
no âmbito da abrangência do termo modernismo, concebendo-o não só no âmbito de 
aspectos estéticos e de estilo mas também no quadro das temáticas políticas e culturais. 
Para Giroux, Habermas introduz no debate entre modernismo e pós-modernismo a 
primazia da política e o papel que a racionalidade humana poderá desempenhar ao serviço 
da liberdade, dos imperativos da ideologia e na luta democrática (Giroux, 1997: 68), 
sustentando a concepção de que os defeitos do iluminismo só poderão ser compensados 
com mais iluminismo (McCarthy, cit. por Giroux, id. ibidem), isto é, com mais teoria e 
mais razão. 
Estas considerações reforçam o nosso propósito de concedermos neste trabalho alguma 
centralidade à "teoria social crítica" desenvolvida por Jurgen Habermas, considerando que, 
como enfatiza Kemmis, Habermas não só enfatiza o carácter da ciência social 
emancipatória, tendo por base a teoria crítica da Escola de Frankfurt27, como, também, os 
valores de justiça e de liberdade, interpretando-os em termos participativos e 
democráticos . Para este autor, Habermas, construindo "uma espécie de teoria social" e 
relacionando entre si distintas formas, propõe-se alcançar 
"a crítica ideológica (a crítica da natureza e das relações sociais de produção, reprodução e de 
transformação social, incluindo as circunstâncias e consciência das pessoas, enquanto indivíduos, 
membros de grupos e portadores de cultura); a organização da ilustração dos grupos sociais e das 
sociedades (incluindo alguns tipos de processos educativos), e a organização da acção social e política 
para melhorar o mundo (orientada pela ideia dialéctica de racionalidade e pela ideia comunitária e 
igualitária de justiça e de liberdade)" (Kemmis, 1996: 31). 
Porém, neste trabalho privilegiaremos a utilização dos termos modernidade e pós-
modernidade, seguindo, neste particular, a perspectiva defendida por Boaventura Sousa 
Santos. 
O termo escola de Frankfurt refere-se aos pensadores filiados no Instituto de Investigação Social, em especial Max Horkheimer, Theodore 
Adorno, Walter Benjamin. Herbert Marcuse, Erich Fromm e Jurgen Habermas. Inicialmente criado em Frankfurt, na Alemanha em 1923, a 
ameaça nazi forçou o Instituto a mudar-se para Genebra, no ano de 1933 e, no ano seguinte, para Nova Iorque, onde permaneceu até 1941, 
ano em que se mudou para Los Angeles. Por volta de 1953 ficou reestabelecido em Frankfurt. 
28 Que S. Kemmis considera, para o carácter do trabalho cientifico, tão indispensáveis como os valores de verdade e de racionalidade 
(Kemmis, 1996: 31). 
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1.2. Traços estruturantes do projecto sócio­cultural e educativo da modernidade 
O paradigma da modernidade constituiu­se a partir da revolução científica do século 
XVI29 e desenvolveu­se nos séculos seguintes30, basicamente no domínio das ciências 
naturais31. Embora com alguns pronúncios do século XVIII, é só no século XIX que este 
modelo de racionalidade se estende às ciências sociais emergentes, tornando­se a partir de 
então num modelo global, isto é, ocidental (Santos, 2000: 58)32. No domínio do 
pensamento político e filosófico, o século XVIII33, assume uma importância decisiva na 
consolidação do projecto da modernidade34, ao permitir resgatar a razão, enquanto 
esclarecimento e libertação, mormente considerando os contributos da Razão 
Emancipatória Iluminista de Kant (Pucci, 1995: 19)35. 
Como lembra Carr (1996: 157), o projecto intelectual fundamental de Kant "consistia 
em estabelecer os fundamentos filosóficos dos princípios universais de justificação 
racional, independentes das circunstâncias históricas, sociais e culturais concretas que 
demonstraram a possibilidade de todos os seres humanos desenvolverem a capacidade de 
objectividade e verdade racionais (...)". Deste modo, considera­se que, uma vez libertada 
das restrições impostas pelos juízos a-priori, pelos dogmas e pela tradição, a humanidade, 
isto é, a razão humana, consegue emancipar­se de um longo período de menoridade, 
permitindo que os indivíduos se transformem em sujeitos autónomos do seu próprio 
desenvolvimento36. A razão converte­se, assim, numa força histórica objectiva que orienta 
h J Í Í t Í 2 £ ! ? 5 0 m B o a v e n t u r a S o u s a S a n t o s a revolução científica do século XVI "está consubstanciada com crescente definição na teoria 
he ocentnca do movimento dos planetas de Copérnico, nas leis de Kepler sobre as órbitas dos planetas na™ w T t e Gaitou sobre a'<£?£ 
J S a n M O o f 5 8 ? S m t e S e ^ ° r d e m C Ó S m i C a ^ N e W t ° n 6 ' f m a ' m e m e ' " C O n S d ê n C i a filosofica q u e ' h * ' » ■ * " • " Baœne D e S s " 
° Consolidando-se com o Iluminismo, como sublinha, entre outros, Tomaz Tadeu da Silva (Silva 2ooo' 114) 
uevemos neste contexto, distinguir a modernidade ocidental do capitalismo que são dois processos historicamente diferente Pnk n 
dPomin'áT Sn0n,0"ChltUraH * " m o d e m i d a d e s u r 9 e e n t r e ° • *«*> XVI e osfinais do século XVII a n f e d c S "sm"fndusai se ter" tomado 
rip«í n t chamados pa.ses centrais. Na verdade, os dois processos entrecruzam-se, mas as condições d M n f c u doseu psaa rssass s^ routr  ,ado'há que -***que ° sociais-tai — « &% 
Embora os limites exactos deste período sejam ainda bastante discutidos pelos teóricos, optámos por sequir os Quadros eranotóotew ^SZSSXXlT^ ^ ° ""* ^ ^ * ^ ^° ' «* « ^ " "»^ ° *« SS3SSR 
JÎSSÏDKS^r a m 0 d e r n i d a d e n 3 S C e U C ° m ° S " IÓSOfOS d a S L u z e s e concretizou-se no período da industrialização maciça 
f l ^ T , 0 ' T P * ? ? n S i d ! r a B o a v e n t u r a S o u s a S a n t o s . Para quem, no século XVIII, o "espírito precursor é ampliado e aprofundado e o 
fermento intelectual que daí resulta, as Luzes, vai criar as condições para a emergência das ciências sociais no século XIX? (SantosJ 2000° 
L ^ n f n 3 ; , °Tl S U S ^ n Í f H a b e r m a s ' e i a t i v e m o s ocasião de referenciar, o primeiro filósofo a desenvolver um conceito preciso de 
ZltTr^r t e n h a s , d 0 " e 9 e l - D a r a 9 u e m ° s "tempos modernos" "designam, por volta de 1800, os três séculos p^eœden es ovue na 
K o % X m l a f l 9 9 0 1 7 ? " ° t e m P ° d 3 S d e S C ° b e r t a S d ° " N 0 V ° M U n d ° * b S m C O m ° n ° R e n a s c i m e n t ° e n a Reforma ouleia por voíía 
•Iumiãrunam°S Tl « W * T ^ °""uminismo - ° u esclarecimento, como também pode ser traduzido, a partir do termo alemão 
p n t e n Z , J L ~ sa'datdo homem da sua menondade da qual ele próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de se servir do 
T S 2 X Ï Ï i ï £ £ S d e °"T T a l m e n 0 r i d a d e ' POr CU'Pa PrÓpría S e a ^ 5 3 n â 0 r e s i d e n a f a l t a de entendimento mas na alta 
IIJZ ™ ? f t 9 T S e S e r V l r d e Sl m e S m o s e m a onentação de outros. Sapere aude\ Tem a coragem de te servires do teu oróor o 
entendimento! Eis a palavra de ordem do lluminismo.(Kant, sd: 11). Como acrescenta Kant mais adiante "( ) é L r f e t a m e n t e 3 w 
um publico a s, mesmo se esclareça. Mais ainda, é quase inevitável, se para tal lhe for dada liberdade ) Mas m este HustaSo nada 
mais se exige do que a liberdade; e, claro está, a mais inofensiva entre tudo o que se pode chamauberdade a saber 'de fazer um uso 
publico da sua razão em todos os elementos" (Kant, sd: 12-13). "oeroaoe, a saber, a de fazer um uso 
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o desenvolvimento e a organização da vida social, no sentido da condução do mundo a um 
lugar melhor (Carr, 1996: 157). 
Com efeito, como sustentam Habermas e, também, David Harvey, o projecto social e 
histórico da modernidade desenvolveu-se, sobretudo, em nome da emancipação social, 
como uma forma de libertação da humanidade relativamente ao particularisme, ao 
paternalismo e à superstição dos tempos pré-modernos . Para estes autores, o projecto da 
modernidade 
"supôs um extraordinário esforço intelectual dos pensadores do iluminismo para desenvolverem a 
ciência objectiva, a moralidade e as leis universais e a arte autónoma, de acordo com a sua lógica 
interna. A ideia consistia em utilizar a acumulação do saber gerado por muitos indivíduos que 
trabalhavam de maneira livre e criativa para conseguir a emancipação humana. E o enriquecimento da 
vida quotidiana. A dominação científica prometia a libertação da escassez, do capricho e da 
arbitrariedade das calamidades naturais. O desenvolvimento deformas racionais de organização social 
e de modos racionais de pensamento prometia a libertação das irracionalidades do mito, da religião e 
da superstição; a libertação do uso arbitrário do poder, assim como do lado obscuro da nossa própria 
natureza humana. Só através desse projecto poderiam manifestar-se as qualidades universais, eternas e 
imutáveis de toda a humanidade" (cit. por Hargreaves, 1996: 52). 
Contudo, a modernidade manifestou-se sempre como um fenómeno marcado por 
ambiguidades, comportando dimensões contraditórias. Por um lado, contém em si um 
potencial de exaltação da condição humana e, pelo outro, um potencial empobrecedor 
dessa mesma condição (Hargreaves, 1996: 53) . De acordo com Hargreaves, esta 
duplicidade pode ser caracterizada, a partir de três pontos de vista: um ponto de vista 
económico, um ponto de vista político e um ponto de vista da organização, da política e da 
economia. 
No primeiro caso, a modernidade prometeu eficiência, produtividade e prosperidade 
mas, sobretudo na última fase, criou também processos laborais que separam gestores e 
trabalhadores, a planificação da execução, a cabeça das mãos, desqualificando o trabalho 
das pessoas e submetendo-as a níveis de controlo técnico cada vez maior. Este 
desenvolvimento afectou também o campo educativo, nomeadamente no trabalho 
pedagógico, submetendo os professores a um processo cada vez mais trivial, 
subalternizado a um controlo técnico de provas estandardizadas, a materiais curriculares 
pré-empacotados39 e a orientações curriculares à prova de professor40. Esta realidade 
37 De acordo com Giddens, nas culturas pré-modernas, tendem a predominar quatro contextos localizados de confiança: as relações de 
parentesco, a comunidade local, a cosmologia religiosa e a tradição. 
8 Este fenómeno de duas caras que caracteriza a modernidade foi também salientado por Anthony Giddens, para quem a criação das 
instituições sociais modernas e a sua expansão pelo mundo criaram oportunidades mas também uma lado sombrio que se tornou muito 
evidente ao longo do século XX; para este autor foi o lado das oportunidades que foi muito fortemente salientado pelos fundadores clássicos 
da sociologia: Marx, Durkheim e Weber (Giddens, 2000: 5). 
39 Este aspecto pode ser aprofundado, por exemplo, através da análise de diversas obras de Michael Apple, nomeadamente "Os Professores 
e o Currículo. Abordagens sociológicas". 
40 Uma realidade que marca o paradigma da modernidade e parece ter estado bastante presente na reforma curricular dos anos oitenta, 
apesar das boas intenções manifestadas nos discursos. 
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traduzm-se na imposição de modelos de ensino por parte das instâncias superiores, 
delimitando rigidamente a acção e o poder de decisão do professor (Hargreaves, 1996: 53). 
Do ponto de vista político, a modernidade caracterizou-se pela consolidação do Estado 
nacional assente no desenvolvimento do poder militar que, por exemplo, conduziu a duas 
mortíferas guerras mundiais, podendo o século XX ser lembrado como "o século da 
guerra" (Giddens, 2000: 7). Porém, em paralelo, foi criado o Estado-Providência que se 
presume como civilizador e dignificador (Hargreaves, 1996: 54)41. Afirma-se assim a ideia 
do Estado moderno planificado42 que, em nome da "eficiência social e tecnológica, por um 
lado, e do aperfeiçoamento humano, pelo outro, protege e, por sua vez, vigia a plebe, 
mediante redes de regulamentação, controlo e intervenção em expansão contínua". Uma 
realidade que viria também a ser aplicada à educação (Hargreaves, 1996: 54)43. Neste 
âmbito, as reformas estatais desenvolveram-se no quadro de sistemas escolares modernos 
ao estilo fabril de educação de massas: "os alunos são processados por lotes, segregando-os 
por grupos de idade, denominados classes ou níveis, aos quais se distribui um curso ou 
curriculum estandardizado e académico organizado em torno de disciplinas e provas de 
papel; métodos de conferências, recitação, perguntas, e respostas e trabalho pessoal, 
emergindo o mestre como protagonista (Goodson & Hamilton, cits, por Hargreaves, 1996: 
55)44. 
A partir do ponto de vista da organização, da política e da economia da modernidade, 
devemos considerar que as escolas secundárias actuais constituem instituições 
paradigmáticas da modernidade: "De tamanho enorme, balcanizadas num montão de 
cubículos burocráticos conhecidos como departamentos, e precariamente articulados 
mediante esse labirinto geométrico denominado horário escolar" (Hargreaves, 1996: 55). 
Para além de constituírem um problema de impessoalidade e de inflexibilidade, as escolas 
secundárias são "símbolos e sintomas do mal estar da modernidade. As suas estruturas 
grandes, complexas e burocráticas adaptam-se mal às necessidades dinâmicas e variáveis 
Jaíel! ^ , 0 v r n «« ^ ' ? q ? í e X P a n S a ° ^ P " 3 " 5 ' 3 q U S S 8 S S 9 U Í U à " G u e r r a M u n d i a l e ' c o m ° s u b l i n h a Almerindo Janela Afonso, (...passou a ser a formula encontrada em muitos países para a gestão das contradições que vão tornar-se cada vez mais 
agudas como resultado, por um lado, da necessidade do Estado ter uma decisiva intervenção economia e por outro de ter lue criar 
d ^ d d ï d ï n i f r ^ n ^ r Î ! n ° V a S e < ? S C e n t 6 S e x P e c , a t i v a s e necessidades sociais, muitas delas decorrentes do reconhecimento de direitos 
„ * n i a c o m o a ProtecÇa° social, o acesso aos cuidados de saúde e à educação, entre outros" (Afonso, 1998: 137) No entanto a crise 
2ZZ£™ ^  n a S e q U e n C , a , d ° ChT6 Petr0"fer0 d ° i n í d 0 d o s a n o s s e t e n t a ' c o n d u z i u rapidamente à revisão dos post L o s do 
modelo Keynesiano em que assentava o Estado-providência, reveladora das contradições e das limitações procrias da forma nolítica 
adoptada, pondo em dúvida a omnicompetent do Estado e a sua capacidade de adaptação a situações novas EstereaNdade™onduzfua 
uma nova posição face ao intervencionismo do Estado. Se até aí era aceite como um benefício, passou a partI d en ao ser v°sto como 
c o d a n t e l t d f d o T l ? , ^ ° d 0 S ^ 1 ^ 3 5 e m e r 9 e n t e s ' P a s s a n d ° a * ^ a « M c ao'modelo de'lstadcí-provídên a a ser uma 
constante vinda dos sectores liberais e conservadores que integram a chamada nova direita' (Afonso 1998' 139) 
u Naturalmente, as sociedades comunistas levaram ainda mais longe este conceito de Estado 
2001°)™ tem sido demonstrado nomeadamente por Roger Dale e retomado num artigo ainda recentemente publicado (Robertson & Dale, 
e\lÍ^C!!S^Tl^è0 !drf HVa n° c o n t e x , o d a e x P a n s a o d a igualdade de oportunidades e da crescente preocupação com a 
existência de mão de obra nao qualificada, com economias pouco competitivas e com o "défice de capital humano a educação secundária 
foi-se tornando mais acessível a todos, até chegar a fazer parte da escolarização de massas" (Hargreaves, 1996: 55). e 0 U C 3 Ç a ° s e c u n d a r , a 
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do mundo pós-moderno . Como sustenta Hargreaves, necessitamos de uma aprendizagem 
mais relevante e atraente, de um desenvolvimento profissional mais continuado e ligado, e 
de uma forma de decisão mais flexível e inclusiva" (Hargreaves, 1996: 56)46. 
Estes desenvolvimentos contraditórios são também sublinhados por Boaventura Sousa 
Santos, ao considerar que o projecto sócio-cultural da modernidade assenta em dois pilares 
fundamentais, o pilar da regulação e o pilar da emancipação. Eles próprios constituídos 
por três princípios ou lógicas de racionalidade: o pilar da regulação, pelo princípio do 
Estado, do mercado e da comunidade e, o pilar da emancipação, pela racionalidade 
estético-expressiva, da arte e da literatura; pela racionalidade moral-prática, da ética e do 
direito, e pela racionalidade cognitivo-instrumental, da ciência e da técnica (Santos, 1994: 
70-71). Cada uma destas lógicas, em pilares diferentes, articulam-se, por sua vez, de forma 
privilegiada, nos seguintes termos: a racionalidade estético-expressiva com o princípio da 
comunidade, a racionalidade moral-prática com o princípio do Estado e a racionalidade 
cognitivo-instrumental com o princípio do mercado, nos moldes que o quadro que se segue 
poderá ilustrar. 
Quadro I - Bases do projecto sócio-cultural da modernidade 
Pilares fundamentais da modernidade 
Regulação O Emancipação 
Princípios fundamentais e 
lógicas de racionalidade 
Comunidade O Racionalidade estético-expressiva 
O 0 
Estado 0 Racionalidade moral-prática 
0 0 
Mercado O Racionalidade cognitivo-instrumental 
Esta dupla vinculação, por um lado, ao pilar da regulação e, pelo outro, ao pilar da 
emancipação, está presente desde a emergência do paradigma dominante, a partir do 
século XVI, e as suas possibilidades infinitas contemplam tanto o excesso de promessas 
como o défice do seu cumprimento. Por isso, como sustenta Boaventura Sousa Santos, 
"(...) é capaz de assegurar o desenvolvimento harmonioso de valores tendencialmente 
contraditórios, da justiça e da autonomia, da solidariedade e da identidade, da emancipação 
* Embora, aparentemente, a escolas construídas na última década em Portugal, mormente destinadas ao 2° e 3° ciclos do ensino básico, 
possam não ter essa dimensão física, o seu tipo de funcionamente mimetiza, em grande medida, as escolas tradicionais. Como também, de 
certo modo, parece ser o caso das escolas do primeiro ciclo. 
46 Como sublinha Hargreaves. as escolas são palco de culturas profissionais que podem assumir diferentes formas e, a título de exemplo 
podemos aqui convocar aquelas que foram propostas por Hargreaves, a saber: a cultura individualizada, em que os professores trabalham 
isolados uns dos outros e de modo independente; a colaborativa, traduzindo-se no trabalho em comum e na partilha de ideias e de materiais 
por parte dos professores que constituem uma comunidade profissional; a balcanizada, que significa que os professores estão separados em 
diferentes grupos ou departamentos disciplinares e, embora possam, por vezes, trabalhar em conjunto, mantêm um indiferença mútua, no 
melhor dos casos e, no pior são mesmo activamente hostis uns aos outros; a colegialidade artificial, traduz uma colaboração imposta e 
regulamentada normativamente, podendo incluir medidas como a obrigatoriedade de ensino em equipa, ou a cultura de planeamento 
colaborativo, não resultando essas práticas da iniciativa dos professores, mas da exigência dos normativos em vigor (Hargreaves, cit. por 
Fernandes, 2000b: 97). 
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e da subjectividade, da igualdade e da liberdade" (Santos, 1994: 71). Esta realidade faz 
com que ambos os pilares germinem um déficit irreparável, ao aspirarem à infinitude e a 
uma vocação maximalista, por um lado e, pelo outro, cada um deles, à autonomia e à 
diferenciação funcional (Santos, 1994: 71-72). 
Os traços teóricos, ideológicos e políticos que enformam a modernidade poderão ser 
clarificados se, tendo por base Giroux (1997: 61), considerarmos três tradições da 
modernidade: a tradição social, a tradição estética e a tradição política. A tradição social 
corresponde ao processo de organização económica e social que se desenvolveu no 
contexto das crescentes relações de produção capitalista, vinculado a um 
"contínuo progresso das ciências e das técnicas, à divisão racional do trabalho industrial, que 
introduz na vida social uma dimensão de mudança permanente, de destruição dos costumes e da cultura 
tradicional" (Calinescu, 1987, cit. por Giroux, 1997: 61). 
Com efeito, esta evolução foi marcada pela ênfase dada à progressiva diferenciação e 
racionalização do mundo social, mediante um processo de crescimento económico e de 
racionalização administrativa, das quais decorre uma outra característica que marca a 
modernidade social, isto é, o projecto epistemológico de levar a razão a um estatuto 
ontológico. Por esta via, a modernidade converte-se em civilização mesma e a razão 
universaliza-se, partindo de um ponto de vista cognitivo e instrumental como base de um 
modelo de progresso industrial, cultural e social (Giroux, 1997: 61)47. 
Esta transformação da razão emancipatória do Iluminismo em razão instrumentât* no 
capitalismo monopolista foi sublinhada pelos pensadores da Escola de Frankfurt, 
nomeadamente por Adorno e Horkheimer, para quem a razão iluminista, desenvolvida pela 
burguesia desde os inícios da era moderna, continha em si, desde as origens, as dimensões 
emancipatória e instrumental, estando a segunda ao serviço da primeira. Porém, à medida 
que a burguesia foi impondo o seu domínio às outras classes sociais, foi ofuscando a 
dimensão emancipatória da Razão e privilegiando a dimensão instrumental. A ciência, a 
técnica e o conhecimento sonhado pelos primeiros pensadores modernos como 
possibilidade de minorar os sofrimentos dos homens, ao instrumentalizá-los para a criação 
de um novo mundo, vão perdendo cada vez mais o seu potencial libertário. A razão 
emancipatória vai sendo reprimida e ofuscada com o capitalismo monopolista e o seu 
Esta visão de modernidade integra uma concepção da identidade individual e colectiva entendida como um processo linear, em que o 
sujeito humano converte-se na fonte última de significado e acção, e "constrói-se uma noção de territorialidade geográfica e cultural dentro 
de uma hierarquia de dominação e subordinação marcada por um centro e uma margem legitimados mediante o conhecimento/poder 
civilizador de uma cultura eurocêntrica privilegiada- (Aronowitz, 1988, cit. Por Giroux, 1997: 61). 
Os elementos constitutivos da Razão Instrumental são a razão no processo técnico, na operação, no saber aplicado. Ao reificar-se e 
coisificar-se, a razão, torna-se na ferramenta das ferramentas ao serviço da produção material, da exploração do trabalho, dos 
trabalhadores, numa realidade em que o que conta, apenas, é o facto de os homens aprenderem a dominar completamente a natureza e 
através dela, a dominarem os homens (Pucci, 1995: 24). 
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desenvolvimento colonial além dos limites europeus, tornando-se o domínio instrumental 
da razão, com as revoluções científicas contemporâneas, omnipresente (Pucci, 1995: 23). 
Deste modo, como sustenta Pucci, tendo por base a perspectiva de Adorno e 
Horkheimer, a sociedade unidimensional, liderada pelos técnicos e pela ciência, 
transformou-se num instrumento de produção e de dominação (Pucci, 1995: 23)49. Assim, 
enquanto modo de pensamento envolvido numa dinâmica social global, prevaleceu o outro 
lado da modernidade50, desencadeado "(•••) 'pela industrialização, pelo capitalismo, pela 
urbanização, pela construção do mercado mundial, pela divisão social e sexual do trabalho, 
pela transformação da vida civil e social na divisão entre vida pública e privada; pelo 
domínio do Estado-nação e pela ocidentalização e a própria noção de identidade'" (Hall, 
1991, cit. por Morrow & Torres, 1994: 373-374). 
A tradição estética constitui uma segunda dimensão caracterizadora da modernidade, 
comportando duas tradições básicas: a resistência e o esteticismo formal, embora, pela 
primeira vez, tenham obtido grande notoriedade, na tradição oposicionista que marcou o 
modernismo estético do século XIX e inícios do século XX (Giroux, 1997: 62)51. 
De acordo com Giroux, os elementos básicos que aproximam estas duas tradições do 
modernismo constituíram uma força poderosa, não só para moldar as disciplinas 
académicas e o discurso da teoria e da prática educacionais, mas também para proporcionar 
posições ideológicas que compartilham uma base comum, que poderão traduzir-se nos 
seguintes elementos: a afirmação da proeminência da cultura superior sobre a cultura 
popular, a afirmação de um sujeito centrado, se não mesmo unificado; a fé no poder de um 
entendimento extremamente racional e consciente e a crença inequívoca na capacidade dos 
seres humanos para determinarem o futuro em direcção a um mundo melhor (Giroux, 
1997: 61-62). 
A tradição política, ao contrário das anteriores, não se concentra em abordagens 
epistemológicas e culturais mas no desenvolvimento de um projecto de possibilidade a 
partir de vários ideais iluministas. De acordo com Henry Giroux, o modernismo político 
Esta consequência da positivação da razão que a transformou num instrumento particular ao serviço da sociedade industrializada foi 
também salientada por Habermas nos seguintes termos: "(...) Na segunda metade do século XIX, no decorrer da redução da ciência a uma 
força produtiva na sociedade industrial, o positivismo, o historicismo e o pragmatismo, cada um por sua vez, isolam uma parte desse 
conceito abrangente de racionalidade. As tentativas até então não questionadas das grandes teorias de reflectir sobre a complexidade da 
vida como um todo é daí por diante desacreditada como dogma... a espontaneidade da esperança, a arte de assumir uma posição, a 
experiência de relevância ou indiferença, e acima de tudo, a resposta ao sofrimento e à opressão, o desejo de autonomia adulta, a vontade 
de emancipação, e a felicidade da descoberta de sua própria identidade - tudo isso é eliminado para todo o sempre do interesse 
compulsório da razão" (Habermas, 1973, cit. por Giroux, 1986: 27). 
50 "O projecto de modernidade formulado no século XVIII pelos filósofos do Iluminismo, consistia nos seus esforços no sentido do 
desenvolvimento da ciência objectiva, da lei e da moral universais e da arte autónoma de acordo com a sua lógica interna. Ao mesmo tempo, 
este projecto procurava soltar os potenciais cognitivos de cada um destes domínios para os libertar das suas forças isotéricas. Os filósofos 
do Iluminismo desejavam utilizar esta acumulação de cultura especializada para o enriquecimento da vida quotidiana, ou seja, para a 
organização racional da vida social quotidiana" (Habermas, 1990, cit. Morrow & Torres, 1994: 373). 
51 Esta perspectiva pode ser traduzida na expressão de Bakunin 'Destruir é criar' (Giroux, 1997: 62). 
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constrói um projecto que assenta na distinção entre liberalismo político e liberalismo 
económico, na combinação da liberdade com a dinâmica do mercado capitalista e, 
principalmente, na liberdade conjugada com princípios e direitos encarnados pela 
revolução democrática ocorrida no Ocidente ao longo dos três últimos séculos, dando 
origem à afirmação da "ideia de que os seres humanos devem usar a sua razão para decidir 
sobre linhas de acção, determinar o seu próprio futuro, estabelecer acordos recíprocos e ser 
responsáveis pelo que fazem e pelo que são" (Giroux, 1997: 64). 
Em suma, podemos considerar que o projecto político do modernismo enraíza-se na 
capacidade dos indivíduos para serem movidos pelo sofrimento humano, bem como para 
eliminarem as suas causas, para darem significado aos princípios de igualdade, liberdade e 
justiça, e para incrementarem as formas sociais que permitam aos seres humanos 
desenvolver as capacidades necessárias à superação de "ideologias e formas materiais que 
legitimam relações de dominação e estão comprometidas com elas" (id. ibidem). De acordo 
com Giroux, a tradição do modernismo político foi amplamente convocada e defendida em 
confronto com o discurso da pós-modernidade, desencadeando posições antagónicas 
relativamente aos defensores de um e do outro. Quando o pós-modernismo é definido em 
relação ao discurso democrático contrapõe-se ao projecto do Iluminismo e é considerado 
reaccionário nas suas tendências políticas52; converte-se num conceito do liberalismo 
económico ao serviço das opulentas democracias ocidentais, com Richard Rorty; pode ser 
apresentado em oposição ao projecto de emancipação marxista, com Perry Anderson e, 
com Nancy Hartsock, como opositor ao feminismo (Giroux, 1997: 64). 
No plano educativo, o projecto da modernidade, como sustenta Gimeno Sacristán, surge 
formulado de maneira clara no pensamento iluminista de Kant, nos seguintes termos: 
"Pela educação, o homem há-de ser pois: 
a) Disciplinado. Disciplinar é tratar de impedir que a animalidade se estenda à humanidade, tanto ao 
homem individual como ao homem social. Assim, pois, a disciplina é pois a sujeição da barbárie. 
b) Cultivado. A cultura compreende a instrução e o ensino. Proporciona a habilidade, que é a posse de 
uma faculdade pela qual se alcançam todos os fins propostos.... 
c) E preciso atender a que o homem seja também prudente, a que se adapte à sociedade humana para que 
seja querido e tenha influência. Aqui corresponde uma espécie de ensino que se chama civilidade. 
d) Há que atender à moralização. O homem não só deve ser hábil para todos os fins, mas deve haver 
também um critério em relação ao qual só os bons sejam escolhidos" (Kant, 1991, cit por Sacristán 
1998: 181). 
Neste sentido, a escolarização, produto do legado da modernidade, deverá possibilitar 
que o indivíduo tenha uma personalidade adequadamente formada, havendo o cuidado de 
desenvolver e consolidar uma personalidade global do sujeito imaturo; seja culto, por 
é desenvolvida por Júrgen Habermas que considera que o o projecto emancipate™ da modernidade continua inacabado. 
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intermédio da reprodução ou transmissão da cultura objectivada, formada pelo 
conhecimento, pelas formas estéticas, habilidades diversas..., bem como pelos métodos que 
possibilitam a sua criação, pelas atitudes e os valores que permitam rever e recriar essas 
realidades; deve ser bom cidadão, socializado dentro de um marco de valores de referência 
capazes de potenciar comportamentos responsáveis enquanto cidadãos e membros de uma 
sociedade; bom trabalhador, na medida em que a escolarização deverá preparar a sua 
participação eficiente nas actividades produtivas, reais ou possíveis, na sociedade presente 
ou futura. A estes quatro grupos de impulsos podemos juntar, como sustenta ainda Gimeno 
Sacristán, a ideia da universalidade, isto é, o ideal democrático que é traduzido pelo acesso 
a esses bens em condições de igualdade para todos (Sacristán, 1998: 182). 
Estas dimensões educativas da modernidade que, de acordo ainda com Sacristán (id. 
ibidem), continuam a marcar o currículo na actualidade, estão ainda impregnadas pela 
crença básica que constitui uma força essencial para a manutenção e o impulso do legado 
da modernidade: a ideia de que a educação dirigida por essas cinco ordens de impulsos 
constitui um meio para o progresso dos indivíduos e da sociedade no seu conjunto. Porém, 
devemos ter presente que nem todas as esferas se movem em uníssono, desdobrando-se em 
diferentes aspectos com ritmos e direcções distintas. Em geral, de acordo com Sacristán, na 
cultura ocidental destacam-se duas grandes tendências: uma, a ideia de progresso do saber 
científico e técnico, das artes e de todos os instrumentos com os quais o ser humano 
enfrenta os problemas colocados pela natureza e pela vida em sociedade, a outra, centrada 
na melhoria da condição moral e espiritual do homem. Estas duas linhas, muitas vezes 
percebidas como complementares, independentes e, até, antagónicas, configuram um 
primeiro fracasso do programa da modernidade com importantes consequências para a 
educação: o avanço descompensado de ambas as tendências, em detrimento da segunda, e 
a interpretação do desenvolvimento moral no âmbito de moldes pré-modernos, conduziu à 
submissão a uma moralidade heteronómica indiscutível (Sacristán, 1998: 183). 
Neste contexto, como sublinha ainda Sacristán, é urgente acelerar alguns 
desenvolvimentos direccionados para certos desafios que permitam complementar o legado 
não cumprido do programa da modernidade, seja o aperfeiçoamento moral da sociedade, o 
desenvolvimento material e o bem estar social em geral, a procura da autonomia, da 
liberdade e do fim das desigualdades sociais. Tanto mais que, hoje, essa fé na educação, 
plasmada pelo "estado de bem estar" e pelos ideais revolucionários, tende a esvair-se em 
movimentos cepticistas sobre as possibilidades dos sistemas educativos na actualidade 
poderem responder às grandes promessas da modernidade. No campo daqueles que 
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perseguem ainda o legado da modernidade, há quem considere que os modos de operar dos 
sistemas escolares foram privados do legado do progresso e os que consideram que o 
aparecimento de novas realidades e condições sociais desvirtuam o trabalho das escolas. 
Noutro campo, os mais profundamente decepcionados, consideram que já não é de 
recuperar o projecto da modernidade, por entenderem que é inconveniente e ingénuo, 
defendendo uma ruptura completa com esse paradigma (Sacristán, 1998: 184). 
No âmbito deste trabalho, entendemos que continua a fazer sentido o compromisso com 
as promessas não cumpridas da modernidade, partindo do pólo que foi circunscrito e 
limitado, o da emancipação. No entanto, consideramos que a mobilização de elementos 
próprios da pós-modernidade poderão contribuir, de forma determinante, para a 
compreensão e a transformação dos problemas decorrentes do não cumprimento das 
promessas da modernidade, partindo de uma posição transitional, de acordo com a qual, 
como sustenta Boaventura Sousa Santos, "enfrentamos problemas modernos para os quais 
não há soluções modernas". Posicionamo-nos, assim, no âmbito de uma pós-modernidade 
inquietante, crítica, na base da qual procuraremos construir um quadro de análise a partir 
da tradição epistemológica marginalizada e desacreditada na modernidade, isto é, o 
conhecimento emancipação (Santos, 2000: 28-29). 
Dito de outro modo, situamo-nos, não no sentido de caminhar em direcção a um 
movimento teleológico do fechamento mas, entendendo que os projectos emancipatórios 
são contingentes, precários e falíveis e, por isso, devem ser encarados, na esteira de 
Focault, como 'experiências de vida', partindo daquele que poderá ter sido o grande legado 
do Iluminismo: uma '"permanente crítica de nós próprios' que 'problematize a relação do 
homem com o presente' de tal forma que rejeite aquelas configurações de poder que 'já 
não são indispensáveis para a nossa constituição como sujeitos autónomos". Deste modo, 
na esteira de Manuel Vasquez temos presente, nomeadamente, que a atitude histórico-
crítica dinâmica a que apela Foucault, em relação, com o conceito de conscientização de 
Paulo Freire5 , radicaliza a natureza dialógica do exercício pedagógico, tornando o acto de 
ensinar e aprender "numa tarefa colaborativa, aberta, incerta de trasncendência intra-
histórica, no âmbito de interesses comunicativos e emancipatórios, embora sempre 
susceptíveis à dinâmica do poder, dado que está inserida em instituições e estruturas que, 
frequentemente, são marcadas por desigualdades" (Vasquez, 2000: 157). 
Conscientização significa "fazer uma ruptura com os mitos prevalecentes para atingir novos níveis de consciência - em particular 
consciência da opressão, de ser um 'objecto' num mundo onde apenas os 'sujeitos' têm poder. O processo de conscientização envolve a 
identificação de contradições na experiência através do diálogo e tornar-se 'sujeito' com outros sujeitos igualmente oprimidos - quer dizer 
tornar-se parte do processo de mudança do mundo" (Heaney, 1995, cit. por AAW, 2001: 138). 
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1.3. Desafios da pós-modernidade e a possiblidade de reconstrução de valores e de 
ideais emancipatórios no campo curricular. 
Um bom ponto de partida para a análise da pós-modernidade, enquanto discurso sócio-
cultural e educativo, pode ser aquele que nos é sugerido por Laclau, ao conceber esta nova 
realidade paradigmática como a consecução de uma consciência múltipla baseada em três 
dimensões fundamentais: 
a consciência epistemológica, tendo presente que o progresso científico aparece como uma sucessão 
de paradigmas, cuja transformação e substituição, não se baseia em qualquer certeza algorítmica; a 
consciência ética, em que a defesa e a afirmação de valores é baseada em movimentos argumentativos 
(...) que não remetem para nenhum fundamento absoluto e a consciência política, de acordo com a qual 
os ganhos históricos aparecem como fruto de articulações hegemónicas e contingentes — e, como tal, 
sempre reversíveis e não como resultado de leis permanentes da história (Laclau, 1988, cit. por Giroux, 
1997:70). 
Contudo, alguns autores acentuam a ideia de que "o optimismo que rodeou 'as 
promessas feitas pelo iluminismo de emancipação e libertação social e política como 
resultado do uso da razão' poderá ter perdido a sua razão de ser face às graves crises que 
hoje vivemos" (Veiga, 1997, cit. por Fernandes, 2000: 37).Ao contrário, outros autores dão 
ênfase ao reconhecimento de que na pós-modernidade devemos ter presente tanto 
descontinuidades como continuidades, sublinhando que, esta, não significa tanto o fim da 
modernidade mas a entrada numa nova fase (Toulmin, 1990, cit. por Carr, 1996: 160). 
Estas posições algo dualistas que continuam a marcar o conceito de pós-modernidade, 
expressando alguma vacuidade e ambiguidade, mostram que a importância real deste termo 
não se deve tanto à identificação de uma nova realidade social mas, sim, ao facto de tornar 
explícita uma atitude nova face à realidade social, uma forma de relacionamento com as 
condições modernas que transcende os limites do pensamento da modernidade (Carr, 1996: 
160). 
A pós-modernidade surge, assim, como a representação de uma nova interpretação que, 
fazendo da modernidade objecto de reflexão crítica, torna mais transparentes e susceptíveis 
de questionamento e de dúvida os pressupostos básicos do Iluminismo (Carr, 1996: 161). 
Esta postura teórica é definida por Bauman nos seguintes termos: 
se, o conceito de pós-modernidade carece de outros valores temos, pelo menos, este: estabelece uma 
nova posição vantajosa a partir da qual alguns aspectos desse mundo que nasce como sequela do 
Iluminismo... — aspectos não visíveis ou aos quais se outorga uma importância secundária quando se 
observam do interior de um processo inacabado — adquirem notoriedade e podem converter-se em 
questões fundamentais do discurso (Bauman, 1992, cit. por Carr, 1996: 161). 
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Esta tese vem ao encontro da posição de Boaventura Sousa Santos na esteira de quem 
podemos colocar o problema nos seguintes termos: 
"(•■•) todas as transições são simultaneamente semi­cegas e semi­invisíveis, não é possível nomear 
adequadamente a presente situação. Por esta razão lhe tem sido dado o nome inadequado de pós­
modernidade. Mas, à falta de melhor, é um nome autêntico na sua inadequação" (Santos, 1994: 16). 
1.3.1. Mudanças transicionais e a predominância do conhecimento emancipação 
na pós­modernidade 
Partindo da consideração de que nos encontramos num tempo de transição 
paradigmática com várias dimensões que evoluem em ritmos desiguais, Boaventura Sousa 
Santos, distingue duas dimensões: a epistemológica e a societal. A primeira ocorre entre o 
paradigma dominante da ciência moderna e o paradigma emergente, que designa por 
paradigma de um conhecimento prudente para uma vida decente, a segunda, que considera 
menos visível, "ocorre do paradigma dominante ­ sociedade patriarcal; produção 
capitalista; consumismo individualista e mercadorizado; identidades fortaleza; democracia 
autoritária; desenvolvimento global desigual e excludente ­ para um paradigma, ou 
conjunto de paradigmas, de que por enquanto não conhecemos senão as «vibrations 
ascendantes", nos termos mencionados por Fourier (Santos, 2000: 16). 
Esta postura epistemológica anunciadora de um quadro de incerteza, decorre da 
afirmação do paradigma emergente que, como sublinha Boaventura Sousa Santos, já em 
meados dos anos oitenta se assumia como alternativa, em face da profunda e irreversível 
crise que o paradigma dominante atravessava (Santos, 1995: 23). Em consequência da 
interacção de uma pluralidade de condições sociais e teóricas, esta orientação traz consigo 
o perfil do paradigma emergente54, pondo em evidência a ideia de que só a partir da 
modernidade é possível transcender a própria modernidade. Por isso, é necessário iniciar o 
processo pelas representações que esta deixou mais inacabadas e abertas, isto é, o princípio 
da comunidade, no domínio da regulação, que considera ter sido o mais negligenciado nos 
últimos duzentos anos, acabando por ser quase totalmente absorvido pelos princípios do 
Estado e do mercado, e a racionalidade estético-expressiva, no domínio da emancipação 
(Santos, 2000: 71). 
Esta posição transicional foi formulada por Boaventura Sousa Santos nos seguintes 
termos: "enfrentamos problemas modernos para os quais não há soluções modernas" e, 
nesse sentido, em lugar de nos situarmos numa posição definida como pós-modernidade 
54 Que integra uma dupla proveniência paradigmática, o paradigma científico que designa por "paradigma de um conhecimento prudente" e o 
paradigma social, designado por "paradigma de uma vida decente" (Santos, 2000: 71). 
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reconfortante, devemos posicionarmo-nos numa pós-modernidade inquietante ou de 
oposição, no âmbito da qual, "a disjunção entre a modernidade dos problemas e a pós-
modernidade das possíveis soluções deve ser assumida plenamente e deve ser transformada 
num ponto de partida para enfrentar os desafios da construção de uma teoria crítica pós-
moderna" (Santos, 1999: 204). Neste sentido, esta nova realidade paradigmática pode 
configurar-se no âmbito dos seguintes termos: 
"Afirmar que a modernidade se esgotou significa, antes de mais, que se cumpriu em excessos e 
défices irreparáveis. (...) é deles que temos de partir para imaginar o futuro e criar as necessidades 
radicais cuja satisfação o tornarão diferente e melhor que o presente. A relação entre o moderno e o pós-
moderno é, pois, uma relação contraditória. Não é de ruptura total como querem alguns, nem de linear 
continuidade como querem outros. É uma situação de transição em que há momentos de ruptura e 
momentos de continuidade", numa combinação específica que pode variar de período para período e de 
país para país (Santos, 1994: 92). 
Com efeito, tendo presente que vivemos num tempo que pode ser considerado, 
simultaneamente, de repetição e de conflito, devemos contestar a "teoria do fim da 
história", enquanto configuradora do "máximo de consciência possível de uma burguesia 
internacional que vê finalmente o tempo transformado numa repetição automática e infinita 
do seu domínio" e que conduziu ao "slogan da celebração do presente", cara às "versões 
capitulacionistas do pensamento pós-moderno" (Santos, 1996b: 15). Por outro lado, é 
também de ultrapassar uma "teoria da história" baseada na dicotomia entre um "passado 
reaccionário" e um "futuro progressista" - uma visão comum à "burguesia" e à "classe 
operária" -, que apenas contribuiu para trivializar e banalizar os conflitos e o sofrimento 
humano, traduzindo-se na morte do espanto e da indignação55. Pelo que, uma forma de sair 
deste círculo vicioso e transformá-lo num círculo virtuoso, de acordo com Boaventura 
Santos, poderá ser a construção de 
"uma outra teoria da história que devolva ao passado a sua capacidade de revelação, um passado que 
se reanime na nossa direcção pela imagem desestabilizadora que nos fornece do conflito e do sofrimento 
humano. Será através dessas imagens desestabilizadoras que será possível recuperar a nossa capacidade 
de espanto e de indignação e de, através dela, recuperar o nosso inconformismo e a nossa rebeldia" 
(Santos, 1996b: 17). 
Neste quadro, uma forma de explorar as possibilidades emancipatórias da transição 
paradigmática, resistindo à absorção pela regulação, é a valorização da subjectividade 
emergente que, por um lado, tem de se conhecer a si mesma e ao mundo através do 
conhecimento-emancipação, recorrendo a uma retórica dialógica e a uma lógica 
emancipatória e, pelo outro, "tem de ser capaz de conceber e desejar alternativas sociais 
assentes na transformação das relações de poder em relações de autoridade partilhada e na 
55 Talvez nunca como hoje estas afirmações correspondem a uma realidade, de facto marcada pela guerra, em que o valor da vida humana 
é insignificante, face aos superiores interesses, sacralizados, por parte dos poderosos, a nível global. 
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transformação das ordens jurídicas despóticas em ordens jurídicas democráticas". Deste 
modo, como sustenta Boaventura Sousa Santos, e como já atrás salientámos, "há que 
inventar uma subjectividade constituída pelo topos de um conhecimento prudente para uma 
vida decente" (Santos, 2000: 319), a partir de uma teoria crítica pós-moderna que possa 
ultrapassar as fraquezas da teoria crítica moderna, ao não reconhecer que a razão que 
critica não pode ser a mesma que pensa, constrói e legitima aquilo que é criticável. Tendo 
presente que não há conhecimento em geral ou ignorância em geral, "o que ignoramos é 
sempre a ignorância de uma certa forma de conhecimento e, vice-versa, o que conhecemos 
é sempre o conhecimento em relação a uma certa forma de ignorância" (Santos, 2000: 28-
29). 
Neste sentido, e de acordo ainda com Boaventura Sousa Santos, a teoria crítica pós-
moderna desvia-se da teoria crítica moderna, pelo menos em três aspectos fundamentais: o 
primeiro, considera que deixou de ser possível desenvolver as possibilidades 
emancipatórias dentro do paradigma dominante. Por tal motivo, o pensamento crítico, se 
quer ser eficaz, terá que assumir uma posição paradigmática56, partindo "de uma crítica 
radical do paradigma dominante, tanto dos seus modelos regulatórios como dos seus 
modelos emancipatórios, para, com base nela e com recurso à imaginação utópica, 
desenhar os primeiros traços de horizontes emancipatórios novos em que eventualmente se 
anuncia o paradigma emergente" (Santos, 2000: 16). Um segundo desvio diz respeito ao 
estatuto e objectivos da crítica, aceitando a "desfamiliarização" como um momento de 
suspensão necessário para criar uma nova familiaridade, tendo como objectivo último 
transformar a teoria crítica e o conhecimento num senso comum emancipatorio57 O terceiro 
desvio em relação à teoria crítica moderna prende-se com a auto-reflexividade, de acordo 
com a qual se considera que na crítica existe sempre algo de auto-crítica, tendo presente 
que uma cultura que tem uma concepção estreita de si própria tende a ter uma concepção 
ainda mais estreita das outras culturas. Tal postura conduz à procura das tradições e 
alternativas que foram expulsa dos cânones da modernidade ocidental58 que pressupõe, de 
acordo com Santos, "escavar no colonialismo e no neocolonialismo", uma dupla 
escavação arqueológica " que se propõe "descobrir os escombros das relações dominantes 
Contrariamente ao pensamento crítico anterior, que considera ser subparadigmático 
Contrariamente à teoria crítica moderna, cujo objectivo era a desfamiliarização e residindo aí a sua característica vanguardista. 
Considerando que a teoria crítica da modernidade não se questiona no acto de questionar, nem aplica a si própria o grau de exigência 
com que critica. Nessa medida, Boaventura Sousa Santos sustenta que a modernidade é simultaneamente mais e menos do que aquilo que 
convencionalmente se diz dela. Menos porque só abarca a modernidade ocidental, não podendo ser considerada um paradigma universal, e 
mais, porque, a constituição do cânone da modernidade ocidental conduziu a "um processo de marginalização, supressão e subversão de 
epistemologias, tradições culturais e opções sociais e políticas alternativas em relação às que foram nele incluídas" (Santos, 2000: 17-18). 
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entre a cultura ocidental e outras culturas outras possíveis relações mais recíprocas e 
igualitárias". 
São estes fragmentos epistemológicos, culturais, sociais e políticos - como também, 
acrescentamos nós, educativos - que podem contribuir para a reinvenção da emancipação 
social (Santos, 2000: 17-18). Deste modo, embora à superfície apareça como um período 
de crise, a nível mais profundo o paradigma da modernidade, rico e complexo, tão 
susceptível de variações profundas como de desenvolvimentos contraditórios, vive um 
período de transição paradigmática (Santos, 2000: 47). No quadro da modernidade 
ocidental, a trajectória de conhecimento é, simultaneamente, uma sequência lógica e uma 
sequência temporal e o movimento da ignorância para o saber é, simultaneamente, um 
movimento do passado para o futuro, buscando um equilíbrio entre o conhecimento-como-
regulação e o conhecimento-como-emancipação. No entanto, este equilíbrio foi-se 
perdendo à medida que a ciência moderna foi ganhando terreno sobre as formas 
alternativas locais, convertendo-se em força produtiva do capitalismo industrial. 
Prevaleceu, assim, o conhecimento-como-regulação, definido por uma trajectória entre o 
ponto de ignorância designado por caos e um ponto de conhecimento, designado por 
ordem. Em contrapartida, o conhecimento-como emancipação, definido por uma trajectória 
entre um ponto de ignorância chamado colonialismo e um ponto de conhecimento 
chamado solidariedade, foi submetido pela anterior que ganhou total primazia, passando a 
ordem a ser uma forma hegemónica de conhecimento e o caos uma forma hegemónica de 
ignorância. Esta realidade conduziu à recodifícação do paradigma emancipatório da 
modernidade que transformou o que era considerado saber em ignorância (a solidariedade 
em caos) e o que era considerado ignorância em saber (o colonialismo em ordem). De 
acordo com Santos, considerando a sequência lógica e temporal da modernidade, o passado 
passou a ser considerado como caos (a solidariedade) e o futuro como ordem (o 
colonialismo), justificando-se o "sofrimento humano" em nome da ordem e do 
colonialismo contra o caos e a solidariedade (Santos, 1996b: 24-25)59. 
Neste contexto, uma forma de reanimar o passado numa direcção emancipatória é 
reconstruir o conflito entre o conhecimento - como - regulação e o conhecimento - como 
- emancipação, desequilibrando a assimetria para o lado deste último, nos termos que 
procurámos sistematizar no quadro II, o que, no entanto, só poderá acontecer num contexto 
de proliferação de comunidades interpretativas que, embora guiadas pelo conhecimento 
O qual continua a ter destinatários específicos, as classes consideradas perigosas, como sejam trabalhadores, mulheres, minorias étnicas 
e sexuais (Santos, 1996b: 25). 
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teórico local desenvolvem uma estratégia que, não sendo cognitiva mas, sim, política, 
conduz a que possam ser caracterizadas como "neo­comunidades", isto é, "territorialidades 
locais­globais e temporalidades imediatas­diferidas que englobam o conhecimento e a 
vida, a interacção e o trabalho, o consenso e o conflito, a intersubjectividade e a 
dominação, e cujo desabrochar emancipatório consiste numa interminável trajectória do 
colonialismo para a solidariedade própria do conhecimento­emancipação" (Santos, 2000: 
90). 
Quadro II­Do conhecimento­regulação ao conhecimento­emancipação' 
Paradigmas Formas de­
coiihïxi'iifent'o • 
Trajectórias de conhecimento ■■■■:::::::;,,,,, SU 
Ignorância cj) Saber 
Modernidade 
Regulação 
0 
Emancipação 
Caos r \ Ordem 
(solidariedade) (colonialismo) 
O o 
Colonialismo cf> Solidariedade 
(ordem) (caos) 
Mercado A\ Estado Q Comunidade 
0 0 o 
Racionalidade Racionalidade Racionalidade 
cognitivo­ O Moral­nrática O , • instrumental Moral­pratica w estét.co­expressiva 
Pós­
modernidade 
Regulação 
O 
Emancipação 
Caos Ç) ordem 
O 
Solidariedade 
(auto­organização) 
Comunidade ¢ ) Estado A\ Mercado 
o o o 
Racionalidade Racionalidade Racionalidade 
estético­ O moral­prática O cognitivo­
expressiva instrumental 
(nexos local­global 
e imediato­
diferido) 
1.3.2. Desafios da pós­modernidade e as possibilidades de construção de práticas 
curriculares emancipatórias. 
A opção pelo conhecimento­emancipação no âmbito da pós­modernidade traz 
implicações que são também desafios, dos quais podemos começar por assinalar os 
seguintes: do monoculturalismo ao multiculturalisme), da peritagem heróica ao 
conhecimento edificante e da acção conformista à acção rebelde. O primeiro coloca­nos 
perante a possibilidade de recuperação dos silêncios, produzidos no âmbito do domínio 
global da ciência moderna como conhecimento­regulação, o que acarretou a destruição de 
muitas formas de saber. Assim, a recuperação da solidadiedade6', que é uma forma de 
saber que se obtém por via do reconhecimento do outro, implica que o outro só pode ser 
A utilização do Bold pretende evidenciar a componente predominante. 
A solidariedade é o conhecimento que se obtém no processo, sempre inacabado, de nos tornarmos capazes de reciprocidade através da 
construção e do reconhecimento da intersubjectividade (Santos, 2000: 77). 
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conhecido enquanto produtor de conhecimento. Neste sentido, a primeira dificuldade 
prende-se com a recuperação do diálogo que, de acordo com Santos (2000: 30-31), só pode 
ser multicultural e, por intermédio do recurso à sociologia das ausências, de modo a captar 
as necessidades e as aspirações impronunciáveis , procedendo pela "comparação entre os 
discursos disponíveis, hegemónicos e contra-hegemónicos, e pela análise das hierarquias 
entre eles e dos vazios que tais hierarquias produzem". Esta dificuldade conduz-nos a uma 
outra, que decorre do facto de só existir conhecimento e solidariedade nas diferenças, pelo 
que, para ultrapassar a indiferença, Santos (id. ibidem) sugere a utilização da teoria da 
tradução , como parte integrante da teoria crítica na pós-modernidade, que serve de 
suporte epistemológico às práticas emancipatórias que, como sublinha Santos (1999b: 206-
207), são "todas elas finitas e, por isso, apenas sustentáveis quando ligadas em rede", o que 
implica também a utilização de uma segunda via, a hermenêutica diatópica, por intermédio 
da qual, "uma necessidade, uma aspiração, uma prática numa dada cultura pode ser tornada 
inteligível para outra cultura" (id. ibidem: 206)64. 
Em síntese, e como sustenta Boaventura Sousa Santos (Santos, 2000: 89-90), o 
conhecimento emancipação é um conhecimento local criado e disseminado através do 
discurso argumentativo. O carácter local e o carácter argumentativo constituem duas 
características que, como apenas podem ser desenvolvidas no âmbito de comunidades 
interpretativas, tornam-se inseparáveis. A proliferação de comunidades interpretativas 
constituem, assim, a base de sustentação do conhecimento emancipatório pós-moderno que 
terá de enfrentar, quer o monopólio de interpretação quer a renúncia à interpretação. Estas, 
não constituem um artefacto cognitivo, mas assumem-se como comunidades políticas pois, 
embora guiadas pelo conhecimento teórico local, são, como sublinha Santos (op. cit.), 
"neo-comunidades, territorialidades locais globais e temporalidades imediatas diferidas 
que englobam o conhecimento e a vida, a interacção e o trabalho, o consenso e o conflito, a 
intersubjectividade e a dominação, e cujo desabrochar emancipatório consiste numa 
interminável trajectória do colonialismo para a solidariedade própria do conhecimento-
emancipação". Esta trajectória configura assim, não um bem absoluto, mas um bem 
relativo, dependendo da profundidade e do alcance do conhecimento emancipatório que 
conseguir produzir, no âmbito de uma tensão dialéctica entre as relações intracomunitárias, 
dominadas pelo comunitarismo, e as relações intercomunitárias, dominadas pelo 
62 Considerando que o silêncio é uma construção que se afirma como sintoma de um bloqueio, de uma potencialidade que não pode ser 
desenvolvida (Santos, 2000: 30). 
63 A teoria da tradução enquadra-se na perspectiva da não existência de um princípio único de transformação social, tornando as diferentes 
lutas mutuamente inteligíveis e permitindo aos actores colectivos 'conversarem' sobre as opressões a que resistem e as aspirações que os 
animam (Santos, 2000: 27). 
64 Estas duas vias afiguram-se, assim, como realidades epistemológicas fundamentais no quadro da pós-modernidade. 
Os desafios da pós-modernidade e os sentidos de mudança 61 
contratualismo. Assim, o conhecimento emancipatório pós-moderno, produto de 
comunidades críticas, assume uma artefactualidade discursiva que se constitui como uma 
"verdade retórica" D, isto é, como um resultado sempre provisório, no quadro de uma 
argumentação contínua e interminável, no âmbito de uma negociação permanente realizada 
num auditório relevante. Deste modo, como sublinha Santos (id. ibidem: 91), "as 
regularidades são enclaves precários de caos latente em áreas onde existe um grande 
consenso sobre o que deve ser considerado anormal ou relevante". 
A aplicação desta ideia no quadro da flexibilidade do currículo pressupõe encarar-se as 
trajectórias curriculares como sendo sempre caminhos provisórios que se vão construindo e 
reconstruindo em processos de negociação com as situações e os actores educativos locais. 
Este contexto, poderá também fazer emergir um outro conceito importante para a 
análise das possibilidades emancipatórias, isto é, o de hermenêutica diatópica. Um 
conceito que se baseia "na ideia de que os topoi66 de uma dada cultura, por mais fortes que 
sejam, são tão incompletos quanto a própria cultura a que pertencem". Por isso, devemos 
"ampliar ao máximo a consciência dessa incompletude mútua através de um diálogo que se 
desenrola, por assim dizer, com um pé numa cultura e outro, noutra" (Santos, 1996c: 18)67 . 
Deste modo, como sustenta Boaventura Sousa Santos, é possível criar alternativas à 
globalização que têm vindo a desenvolver-se como um "processo pelo qual determinada 
condição ou entidade local consegue estender a sua influência a todo o globo e, ao fazê-lo, 
desenvolve a capacidade de designar como local outra condição social ou entidade rival" 
(Santos, 1996c: 5), sustentada por uma forma de dominação hegemónica68. 
De facto, um olhar sobre as práticas escolares mostra , muitas vezes, a existência de um 
"daltonismo cultural" (Cortesão e Stoer, 1996: 38), que impede a percepção da diversidade 
de situações presentes no espaço escolar. É este daltonismo que está na origem do recurso 
a práticas de compensação curriculares como modo de eliminar situações de discriminação 
e de procurar superar aquilo que é considerado ser o défice cultural e de saberes de alunos 
pertencentes a determinados grupos sociais (Leite, 2002: 140). 
Estes desafios da pós-modernidade constituem também um bom referente de análise 
para as mudanças curriculares em curso e dos discursos ou representações dos professores 
A retórica, com lembra Boaventura Sousa Santos (2000: 91) enquanto arte de persuasão pela argumentação, é uma das tradições mais 
enraizadas no pensamento ocidental que viria a ser marginalizada com Descartes, no Discurso do Método, ao considerar apenas as 'ideias 
claras e distintas', rejeitando como falso tudo o que fosse provável. Este percurso prosseguiu com o 'raciocínio pela experimentação' de 
Bacon e consolidou-se , no século XIX, com o positivismo, que viria a expulsar definitivamente a retórica do "território da racionalidade 
cientifica". 
Para Boaventura Sousa Santos, 'Os topoi ou loci são «lugares-comuns», pontos de vista amplamente aceites, de conteúdo muito aberto, 
inacabado ou flexível, e facilmente adptável a diferentes contextos de argumentação" (Santos, 2000: 93). 
M Isto porque o objectivo da hermenêutica diatópica não é atingir a completude, dado que é um objectivo inatingível (Santos, 1996c: 18). 
Considerando a predominância de determinadas ideias que, de acordo com o sentido de hegemonia de Gramsci, compreende a imposição 
consciente das ideias de um grupo de pessoas sobre outro (Grundy, 1991: 152). 
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da administração educativa, uma vez que podem deixar transparecer processos de 
silêncios, face aos discursos hegemónicos disponíveis ou, ao invés, constituir evidências de 
discursos contra-hegemónicos e de reconstrução de processos partilhados de mudança. 
Poderá também permitir a análise dos saberes mais valorizados, isto é, saber se eles são 
resultantes da importância conferida a processos hegemónicos baseados nas disciplinas ou 
na regulação normativa, ou, ao contrário, de saberes de vida dos alunos, dos pais e de 
outros participantes na acção educativa. A posição que queremos assumir não é a de 
confinar os alunos à sua cultura de origem mas, sim, possibilitar a ocorrência de situações 
sustentadas numa hermenêutica diatópica que lhes permita adquirir um "bilinguismo 
cultural" (Cortesão & Stoer, 1996: 38; Leite, 2002:140) onde, partindo do que é familiar, 
se trabalha e se convive com outros códigos culturais. 
No quadro destas ideias , a existência de comunidades interpretativas e críticas na escola 
seria considerado fundamental, emergindo a sua importância nos discursos produzidos e 
nos projectos curriculares construídos. 
Um segundo desafio, que Boaventura Sousa Santos designa por "da peritagem heróica 
ao conhecimento edificante", também pode proporcionar elementos interessantes para a 
análise, considerando que a modernidade assenta na ideia de que todo o conhecimento é 
válido independentemente das condições que o tornam possível, sendo por isso 
descontextualizado e potencialmente absoluto, tido como neutral e objectivo. Partindo da 
da necessidade de refundação da distinção entre objectividade e neutralidade, considera 
que aquela decorre "(...) da aplicação rigorosa e honesta dos métodos de investigação que 
nos permitem fazer análises que não se reduzem à reprodução antecipada das preferências 
ideológicas daqueles que as levam a cabo", por um lado, e, pelo outro, da aplicação 
sistemática de métodos que permitam identificar os pressupostos, os valores, e os 
interesses que estão subjacentes à mudança, partindo do princípio da teoria crítica pós-
moderna segundo o qual "o conhecimento é sempre contextualizado pelas condições que o 
tornam possível e de que ele só progride na medida em que transforma em sentido 
progressista essas condições". Assim, o conhecimento-emancipação vai sendo construído 
de forma prudente e finita, mantendo a escala das acções, tanto quanto possível, ao nível da 
escala das consequências" (Santos, 2000: 31). 
O que temos vindo a pretender afirmar é que, a 'profissionalização do conhecimento', 
que no campo educativo e tendo presente o contexto deste trabalho, podemos equiparar às 
práticas marcadas pela especialização disciplinar, apenas se torna indispensável, deste 
ponto de vista, na medida em que torne possível a aplicação partilhada e 
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'desprofissionalizada do conhecimento', isto é, não um entendimento do professor como 
especialista confinado a uma determinada área disciplinar, mas, sim, como alguém que tem 
um compromisso ético no qual colaboram diferentes actores sociais. Nessa medida, a 
relativização dos valores enfatizada pela pós-modernidade, poderá proporcionar a 
possibilidade de realçar uma componente de desconstrução das práticas educativas. No 
entanto, esta desconstrução não pode assumir-se como uma finalidade em si, sob pena de 
destruir a possibilidade da resistência e de alternativa, o que, como sublinha Santos (2000: 
31), conduz a um terceiro desafio colocado por uma teoria crítica pós-moderna: da acção 
conformista à acção rebelde. 
Esta formulação permite sublinhar que as estruturas são tão dinâmicas quanto as acções 
que elas consolidam e, ao criarem horizontes de possibilidades, tanto podem excluir como 
potenciar, gerando uma maior ou menor determinação. Deste ponto de vista, as acções e as 
subjectividades são tanto produtos como produtoras dos processos sociais, podendo 
consolidar-se na base de subjectividades orientadas para identificar limites e conformar-se 
com eles — quer porque os acham naturais, quer porque os acham inultrapassáveis — ou, 
pelo contrário, as subjectividade podem desestabilizar, na medida em que estão orientadas 
para a identificação de possibilidades e a sua ampliação (Santos, 2000: 32). Porém, 
devemos ter em conta que, embora as estruturas sejam encaradas como produtoras de 
horizontes de possibilidades, as condições da sua produção podem ser ambíguas e 
limitadas, contribuindo para que a acção conformista possa facilmente passar por acção 
rebelde e, concomitantemente, a acção rebelde seja transformada num meio de 
conformismo alternativo (Santos, 2000: 32). 
Estas ideias podem constituir dimensões de análise extremamente importantes, quer 
para os documentos oficiais, quer para os discursos e textos produzidos pelos professores 
que pretendemos mobilizar na componente empírica deste trabalho. Neste sentido, na 
esteira do que é concebido por Boaventura Sousa Santos, a dualidade de análise entre a 
acção conformista e a acção rebelde, permite que possamos desconstruir se aquilo que 
parece ser uma acção partilhada de construção e de reconfiguração do currículo na escola, 
não estará a ser mais um processo de conformidade normativa conduzida por um pequeno 
grupo de professores ou mesmo pela direcção da escola. Pode também dar lugar a 
processos miméticos de mudança que decorrem de procedimentos desencadeados a partir 
do exterior e, na prática, apenas estariam a dar origem a novas adaptações e não a formas 
emancipatórias de transformação social. Nesse sentido, partindo da reconstrução da ideia e 
da prática de transformação social emancipatória, no âmbito da teoria crítica pós-moderna 
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em que nos situamos, procuraremos perspectivar em que medida as práticas curriculares 
nas escolas e os discursos dos professores se orientam por subjectividades rebeldes ou se, 
pelo contrário, poderão primar por subjectividades conformistas. Neste último sentido, 
estaríamos perante práticas assentes em consensos falsos, cujo propósito estaria orientado 
para a estabilização da ordem no quadro de limites que não estariam a ser negociados mas, 
sim, impostos. Em contrapartida, as acções rebeldes, indicam que os participantes 
orientam as suas práticas por uma ordem construída, tendo por base a solidariedade e a 
partilha de valores no âmbito de comunidades críticas e emancipatórias. 
Partimos, assim, de uma postura assente na concepção de que a "construção social da 
rebeldia", ou seja, de subjectividades inconformistas e capazes de indignação, constituem 
um processo social contextualizado que, de acordo com Santos (id. ibidem: 32-35) cria, por 
sua vez, três novos desafios: a discrepância entre as experiências e as expectativas; a 
dicotomia consenso/resignação e a dicotomia espera/esperança. 
No que concerne ao primeiro desafio, traduzido pela não coincidência entre a 
experiência e as expectativas, por excesso destas, tomou, na modernidade, o nome de 
progresso. Porém, no contexto actual de globalização neo-liberal, as condições vieram 
alterar-se e, como sustenta Santos (pp. cit.: 33), "as expectativas são agora negativas e 
deficitárias em relação às experiências", temendo-se que se sigam outras, ainda mais 
medíocres, no futuro. Neste contexto, a teoria crítica não poderá preocupar-se com a defesa 
das experiências de hoje contra as expectativas deficitárias, sob pena do seu programa de 
transformação social redundar na defesa do status quo, mas terá de especificar, cultural e 
politicamente, o que distingue a "subjectividade e a acção rebelde", que pretende 
promover, das transformações sociais conservadoras. 
Reportando-nos ao campo educativo, estamos em crer que, de certo modo, houve 
momentos da reforma de finais dos anos oitenta em que as expectativas excederam as 
experiências, criando a adesão dos professores, mas, o que viria a prevalecer, foi o sentido 
inverso, as expextativas tornaram-se deficitárias em relação às experiências69. Contudo, 
situando-nos no âmbito das mudanças curriculares dos anos noventa e da primeira década 
do século XXI, ou seja, nas mudanças objecto de análise neste trabalho, qual será a 
tendência predominante? Em que circunstâncias é que as expectativas poderão ser um 
importante elemento a considerar? Quais os limites e constrangimentos que marcam a 
predominância da experiência sobre as expectativas nos discursos dos professores? 
Poderão as expectativas traduzir-se em formas de identificação de ampliação de 
69 Como pretendemos sublinhar no capítulo IV deste trabalho, no âmbito da abordagem do falhanço da reforma de finais dos anos oitenta. 
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potencialidades no contexto das mudanças curriculares em curso? Em que aspectos? 
Poderão estas traduzir-se, na prática, em transformações conservadoras, mantendo-se 
formas de dominação hegemónica? Ou, pelo contrário, prevalecem com maior significado 
as transformações emancipatórias? 
Estas questões que procuraremos clarificar na parte empírica deste trabalho, conduzem-
nos a um segundo desafio traduzido na dicotomia consenso/resignação, que atribui uma 
grande centralidade ao conceito de hegemonia de Gramsci, entendida pela teoria crítica 
como "a capacidade das classes dominantes em transformarem as suas ideias em ideias 
dominantes". Por essa via, as classes dominadas acreditam que estão a ser governadas em 
nome do interesse geral, por isso consentem na governação. No entanto, nomeadamente a 
teoria crítica evidenciou o carácter repressivo e a mistificação ideológica em que assentava 
este consenso, abrindo campo para alternativas sociais e políticas para lá de um consenso 
hegemónico. Porém, como sublinha Santos (id. ibidem: 33-34), a novidade reside no facto 
das classes dominantes, no contexto actual, manifestarem uma tal confiança relativamente 
às ideias que defendem que se desinteressam do consenso, aceitando os projectos que lhe 
são hostis, por estarem convencidas da sua irrelevância e da inevitabilidade do seu 
fracasso. Esta postura transforma a hegemonia, que passa a conviver com a "alienação 
social" e, as práticas, em vez de assentarem no consenso, passam a assentar na resignação, 
considerando-se que o que existe, não é aceite por ser bom ou mau, mas por ser inevitável. 
Esta perspectiva poderá ter grande importância no currículo, nomeadamente ao permitir 
analisar a possibilidade de existência de práticas curriculares reveladoras de resignação 
perante as ideias que estão subjacentes ao projecto de gestão flexível e à reorganização 
curricular. No plano inverso, podemos perguntar em que medida elas poderão também 
traduzir-se em desafios emancipatórios para os professores? Neste quadro, privilegiando a 
exigência de um compromisso ético, estaríamos a dar sentido a um outro desafio 
formulado por Boaventura Sousa Santos, isto é, a dicotomia espera / esperança. 
O momento actual é marcado pela "maximização e máxima indeterminação do risco" 
que faz com que a sociedade em que vivemos comporte riscos individuais e colectivos 
inseguráveis, que minam a "ideia de progresso e a linearidade e cumulatividade do tempo 
histórico" e o consequente retorno à ideia do tempo cíclico da decadência. A teoria crítica 
cultivou a ideia da espera e, simultaneamente, a esperança, mantendo em aberto a 
possibilidade de alternativas credíveis. Porém, num contexto de "espera sem esperança", a 
postura terá que ser outra, isto é, a de assumir uma posição explicitamente utópica, por 
meio da qual, se pode recuperar a esperança, alterando o estatuto da espera, que passa a ser 
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simultaneamente mais activa e mais ambígua. Esta postura permite lutar pelo conteúdo da 
espera, considerada não num plano geral, mas a partir do lugar e tempo em que se 
encontra, o que poderá conduzir a uma utopia baseada na possibilidade de construir 
campos de experimentação social de resistência local. Assim, através de acções baseadas 
num realismo utópico, os "grupos oprimidos, num mundo onde parece ter desaparecido a 
alternativa, vão construindo, um pouco por toda a parte, alternativas locais que tornam 
possível um vida digna e decente". Contudo, como sustenta Santos (2000: 35), devemos ter 
presente que o desafio colocado à teoria crítica na pós-modernidade não se circunscreve 
apenas à generalização a partir das alternativas locais, mas o de "(...) torná-las conhecidas 
para além dos locais e criar, através da teoria da tradução, inteligibilidades e 
cumplicidades recíprocas entre diferentes alternativas em diferentes locais. A criação de 
redes translocais entre alternativas locais é uma forma de globalização contra-hegemónica 
— a nova face do cosmopolitismo"70. 
Este último desafio, ao colocar-nos no âmbito da hermenêutica diatópica poderá 
permitir analisar em que medida as escolas e os professores desenvolveram a capacidade 
de enveredar por práticas que evidenciam realismos utópicos71 e, simultaneamente, 
clarificar se o tipo de "acompanhamento" proporcionado pela DREC e pelo DEB, a nível 
local, permitiu suscitar ou aprofundar iniciativas locais de modo a possibilitar a construção 
de alternativas de aprendizagem "dignas e decentes", enquadradas no âmbito de realismos 
utópicos, e a torná-las conhecidas para além dos locais. Deste modo, estariam a ser 
implementadas condições para que as ecolas possam criar inteligibilidades e cumplicidades 
curriculares recíprocas entre alternativas construídas em diferentes locais. Assim, na esteira 
de Santos {pp. cit.), desenvolver-se-iam possibilidades de construção de formas de 
globalização contra-hegemónicas evidenciadoras de processos emancipatórios de acção a 
nível de redes translocais. 
Com efeito, partimos neste trabalho da consideração de que o significado educativo da 
pós-modernidade não poderá supor que a visão emancipatória da educação tenha deixado 
de ser viável ou não seja conveniente promovê-la (Carr, 1996: 161). Pelo contrário, a pós-
modernidade coloca-nos o desafio de defender a confiança na visão emancipatória, a partir 
de um ponto de vista intelectual em que as perspectivas de desejabilidade do cumprimento 
Já que o cosmopolitismo corresponde a formas de organização como Estado-nação, regiões, classes, ou grupos sociais subordinados , 
que se organizam transnacionalmente na defesas de interesses percebidos como comuns, usando em seu benefício as possibilidades de 
interacção transnacional criadas pelo sistema mundial (Santos, 1996c: 10). 
Deste modo, a utopia não configura um conteúdo em geral, mas um realismo próprio do espaço e do tempo em que é formulada, residindo 
a esperança na possibilidade de criar "campos de experimentação social onde seja possível resistir localmente às evidências da 
inevitabilidade, promovendo com êxito alternativas que parecem utópicas em todos os tempos e lugares excepto naqueles em que ocorreram 
efectivamente" (Santos, 2000: 35). 
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futuro do projecto do Iluminismo já não são completamente previsíveis, nem estão 
adquiridas antecipadamente. O autêntico desafio da pós-modernidade consiste no facto de 
nos obrigar a voltar a considerar o nosso compromisso com a educação emancipatória, 
mostrando que as ideias fundamentais do pensamento da pós-modernidade não poderão ser 
simplesmente depreciadas, mas, pelo contrário, devem ser discutidas e mobilizadas (Carr, 
1996: 161). Admitimos que, como também já argumentou António Magalhães, "a 
desestruturação do paradigma da ciência e do saber modernos comporta potencialidades, 
por assim dizer, agenciáveis, (...), possíveis de assumir uma perspectiva emancipatória" 
(Magalhães, 1998: 101) na escola e, como pensamos, no campo curricular72. 
Porém, algumas posturas teóricas procuram transcender as concepções da razão e do 
sujeito racionalmente autónomo que, de acordo com Carr, obtiveram a sua expressão mais 
clara na filosofia 'fundamentalista' de Kant, não tendo em conta que o conceito de sujeito 
racionalmente autónomo da Ilustração não se aplica sem mais a uma determinada cultura 
ou sociedade, mas baseia-se em verdades a-priori sobre a 'essência universal' da natureza 
humana (Carr, 1993: 161). 
De acordo com Carr, estas perspectivas traduzem-se habitualmente na enunciação de 
três estratégias demonstrativas da postura pós-moderna. A primeira, consiste em questionar 
a concepção universal, a-priori e absolutista da razão, própria do Iluminismo, 
contrapondo os "determinantes locais', ao que consideram ser o pensamento e a acção 
racionais e a sua universalidade. Assim, face à necessidade a-priori objectam a sua 
falibilidade e contingência e, relativamente ao absolutismo da razão, consideram que a 
racionalidade é sempre relativa ao tempo e ao lugar. Uma segunda característica refere-se à 
oposição e negação da ideia de 'sujeito racional autónomo e descontextualizado'. Neste 
âmbito, face à suposição de que o eu tem como pressuposto uma natureza humana 
essencial que precede a história, tornando-o anterior a uma forma concreta de vida social, a 
pós-modernidade, contrapõe a imagem do eu descentrado: uma configuração desprovida 
de centro, mediada e constituída através dos discursos aprendidos e adquiridos no âmbito 
de uma cultura histórica73. Em terceiro lugar, e de um modo muito relacionado com as 
duas características anteriores, está a crítica feita pelos pensadores da pós-modernidade à 
distinção entre sujeito cognoscente e o mundo objectivo a conhecer. Contestando esta 
posição dualista do conhecimento, consideram que o conhecimento do mundo por parte do 
Considerando também a perspectiva de Kemmis, quando sustenta que a teoria do currículo deve ser entendida como um duplo problema 
por um lado, as relações entre a teoria e a prática e, pelo outro, no âmbito das relações entre educação e sociedade (Kemmis 1988- 30) 
movimentem (C "* °^6 1$62)°S 6 ^ ^ ^ " ^ & ^ " ^ COnf i9Urado p e l o s d i s c u r s o s 1 u e c i rcu |a™ no contexto histórico em que nos 
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sujeito é sempre objecto de alguma pré-interpretação, isto é, situa-se sempre num esquema 
conceptual, como parte de um texto, no seio de uma tradição, à margem da qual apenas 
existem outros esquemas conceptuais, textos e tradições e para além do qual é impossível 
situar-se (Carr, 1996: 161-162). 
Na verdade, como sustenta Carr, devemos reconhecer a ideia de que o conhecimento 
nunca é desinteressado nem 'objectivo' e que a imagem do sujeito cognoscente separado 
do mundo histórico, própria do Iluminismo, é um mito. Por outro lado, devemos considerar 
a não existência de um âmbito de verdades 'objectivas' com acesso exclusivo para a 
ciência; como também, não devemos aceitar a existência de uma posição privilegiada que 
permita transcender as particularidades da cultura e das tradições, proporcionando uma 
base a-história e neutral à investigação (Carr, 1996: 162). Neste sentido, a pós-
modernidade representa uma inflexão significativa. Contudo, tal não pode traduzir a ideia 
de que a promoção da visão emancipatória se tenha transformado num sonho utópico. 
Concomitantemente, também não pode significar que os fundamentos epistemológicos em 
que se basearam os valores educativos emancipatórios não possam sobreviver à 
justificação filosófica que lhes deu origem. Tão só, que esses valores, apesar de terem 
desempenhado um papel importante na sua formação inicial, não podem já caracterizar-se 
nos termos filosóficos do Iluminismo. No mesmo sentido, também os conceitos de razão e 
de sujeito humano que, em princípio, tornaram possíveis os objectivos educativos da 
emancipação e da potenciação, continuam a manter-se válidos para a compreensão 
'moderna' da investigação educativa (Carr, 1996: 163). 
Assim, considerando que os valores educacionais não podem já caracterizar-se nos 
termos definidos pelo Iluminismo, o desafio fundamental colocado pela pós-modernidade, 
de acordo com Carr, poderá situar-se em torno das seguintes questões: 
"como poderemos restaurar a confiança numa visão emancipatória da educação? Podemos descobrir 
uma forma de pensar sobre a investigação educativa que seja 'moderna', no sentido em que não 
abandone os ideais emancipatórios e, pós-moderna', no sentido em que abandone a perspectiva 
'fundamentalista' do Iluminismo, em cujo marco se articulavam esses ideais? Podemos construir uma 
estratégia que oriente o futuro da investigação educativa e reconheça que o único modo de preservar o 
conceito emancipatório da educação consiste em rever criticamente o seu significado de maneira que 
tenha em conta a condição pós-moderna em que vivemos? Como deveria ser uma estratégia pós-
moderna de investigação educativa, estratégia verdadeiramente preocupada em enfrentar os fenómenos 
da pós-modernidade? " (Carr, 1996: 163). 
Estas questões podem ser traduzidas em desafios que procuraremos ter presentes neste 
trabalho, partindo da consideração de que a existência de um permanente compromisso 
com os valores emancipatórios da educação continua a fazer sentido, embora já não 
justificável a partir de fundamentos epistemológicos, mas, sim, da convicção de que os 
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problemas de irracionalidade e de injustiça que lhes deram origem permanecem vigentes 
na actualidade . Do mesmo modo, consideramos também que a ideia abstracta de 
existência de uma razão a-histórica comum a todas as pessoas, subordinada a alguma lei 
inexorável da 'natureza humana'nao é sustentável. Em contrapartida, esta perspectiva 
deverá ser condimentada com a consciência de que não existem normas universais de 
racionalidade extrínsecas à história e à tradição, e que a 'natureza humana' constrói-se na 
sociedade mediante a iniciação nos discursos e práticas pré-existentes. Devemos ainda 
sublinhar que não existe um ponto de vista objectivo a partir do qual poderia ser assinalada 
a superioridade dos valores emancipatórios encarnando metas educativas de validade 
universal, mas, estes, representam uma estratégia que considera a investigação educativa 
como um projecto humano contingente, surgido em determinadas circunstâncias históricas 
que deverá ser reinterpretado e revisto no sentido de poder satisfazer as novas condições 
culturais consubstanciadas na ideia de pós-modernidade (Carr, 1996: 163-164). No quadro 
III apresentamos algumas das características mais relevantes da modernidade e dos 
desafios colocados pela pós-modernidade, atendendo às perspectivas defendidas por Carr 
(1996). 
Quadro IH - Características da modernidade e as alternativas colocadas pela pós-
modernidade 
MODERNIDADE - PÓS-MODERNIDADE 
Concepção universal, absolutista e a-priorística da 
razão 
Valorização dos determinantes locais; falibilidade e contingência; a 
racionalidade é relativa ao tempo e ao lugar 
Sujeito racional, autónomo e descontextualizado; o 
eu possui uma natureza humana essencial que 
precede a história 
Uma configuração descentrada, mediada e constituída através dos 
discursos aprendidos; a importância do contexto histórico e cultural 
Distinção entre sujeito cognoscente e a realidade a 
conhecer 
0 conhecimento nunca é desinteressado ou neutro, parte de um 
texto (contexto), interpretado de acordo com esquemas conceptuais 
tradicionais e históricos. 
Neste sentido, na esteira de Carr, também este trabalho poderá ser perspectivado num 
quadro que enfatiza simultaneamente um registo moderno, na medida em que comunga de 
uma visão emancipatória da investigação educativa e pós-moderno, ao obedecer a um 
entendimento da investigação educativa enquanto processo contingente e fundado na 
experiência dos profissionais, nos contextos educativos, bem como nas teorias críticas do 
currículo, não se circunscrevendo ao saber 'objectivo' de qualquer fonte externa dotada de 
Esta é uma realidade também enfatizada por Gimeno Sacristán, para quem, "o valor perfetivo, humanizante e racionalista que o sentido 
moderno atribuiu à cultura continua a ser válido quando os obscurantismos e a irracionalidade crescem (Sacristán, 1998: 249). 
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autoridade. Procuraremos, assim, elaborar uma estratégia educativa própria da pós-
modernidade que enfatize a necessidade de reconstrução dos valores e dos ideais 
educativos emancipatórios, não nos limitando a uma posição de (des) construção desses 
valores (Carr, 1998: 165)75, assumindo a pós-modernidade não como uma ameaça para a 
investigação crítica da educação, mas como uma ajuda indispensável. 
Neste contexto, podemos também considerar, como sustenta Giroux (1997:74), que a 
pós-modernidade lança, a vários níveis, um desafio à política cultural da modernidade76, 
proporcionando um discurso que encara de novo a cultura como um elemento fundamental 
para a construção de sujeitos políticos, considerando-a como uma política de representação 
e poder, o que a torna fundamental para a construção de sujeitos políticos e para a luta 
colectiva. Dentro deste âmbito, pretende-se contestar o discurso da modernidade, que a 
cultura se converte, em grande medida, num princípio organizador que se propõe construir 
fronteiras que reproduzem as relações de domínio, subordinação e de desigualdade, 
defendendo em contrapartida a possibilidade da experimentação no âmbitio de um 
intercâmbio produtivo de narrativas. Deste modo, a pós-modernidade constitui uma 
oportunidade de ir para além das fronteiras fechadas pela modernidade, proclamando a 
arbitrariedade do estabelecimento de limites e chamando a atenção sobre a esfera da 
cultura como uma construção social e histórica mutável77 
Os desafios colocados com a pós-modernidade poderão, assim, criar as condições para 
aprofundar as possibilidades de uma pedagogia radical e um projecto político que tenda a 
reconstruir a vida pública democrática, no sentido de poder ampliar os princípios de 
liberdade, justiça e de igualdade em todas as esferas da sociedade (id. ibidem: 97). Para tal, 
como acrescenta Giroux, devemos manter o compromisso com a razão crítica da 
modernidade, bem como com a acção e o poder dos seres humanos para a superação do 
sofrimento, e que concilie um discurso que seja ético, histórico e político, inscrito no 
âmbito da modernidade, com o ataque lançado pela pós-modernidade aos discursos 
totalizadores, e que enfatize o contingente e o específico, proporcionador de uma nova 
linguagem da diferença. Simultaneamente, a pós-modernidade manifestou a importância de 
Posição similar é também sustentada quer por Henry Giroux, considerarando que a pós- modernidade como o discurso da pluralidade, da 
diferença e das múltiplas narrativas traz contributos extremamente importantes, mormente para o campo educativo da contemporaneidade, 
ao lançar um importante desafio à politica cultural da modernidade (Giroux, 1997: 70). Também Michael Apple considera que as críticas pós-
estruturais e pús-modernas das análises estruturais da educação têm sido frutíferas, em especial quando surgem no seio de diversas 
comunidades feministas e pós-colonialistas — embora, como acrescenta, possam ter criado caricaturas muito imprecisas das tradições 
neomarxistas (Apple, 1999: 13). 
Que nega a possibilidade de criação de identidades, construídas no contexto de múltiplas narrativas e cruzamento de fronteiras, 
enquadrando a cultura dentro de limites rígidos que privilegiam e excluem partindo das categorias de raça, género e etnia (Giroux, 1997: 74). 
77 Considerando que a pós-modernidade cria a oportunidade de cruzar fronteiras entre entre a linguagem da universalidade e as oposições, 
entre o global e o local. Deste modo, alarga-se o âmbito da cultura que deixa de identificar-se com a cultura europeia enquanto centro da 
civilização e de considerar-se, de forma hierárquica e essencialista, num plano dicotómico entre cultura superior e a cultura popular do 
quotidiano (Giroux, 1997: 74). 
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visões assentes num projecto político capaz de redefinir a relação entre as margens e o 
centro, em torno de lutas políticas concretas que possam proporcionar a oportunidade de 
uma política de voz que, em vez de fragmentar, estreita as relações entre o pessoal e o 
político e encara­as como parte de uma luta mais ampla pela justiça e pela transformação 
social (op. cit.)n. 
Neste âmbito, como sustenta ainda Giroux (1997: 103), a acção dos professores 
encarados como trabalhadores culturais e intelectuais transformadores assume uma 
posição primordial, considerando a sua renúncia ao discurso da objectividade e da 
descontextualização e a adopção de uma prática capaz de revelar os contextos históricos, 
ideológicos e éticos que condicionam o discurso e as suas consequências para o eu, a 
sociedade, a cultura e o outro. Isto implica o desenvolvimento de uma crítica social 
inseparável do acto da autocrítica, de modo que uma não pode ocorrer sem a outra, no 
âmbito de relações mutuamente constitutivas. 
A um outro nível, significa também que os trabalhadores culturais sejam capazes de 
desenvolver políticas não totalizadoras e que estejam atentos aos contextos parciais e 
específicos das comunidades e formas de poder diferenciadas, desenvolvendo a crítica 
social dentro e não fora de discursos éticos. Deste modo, tendo presente o conceito de 
intelectual específico de Foucault, é importante considerar a acção pessoal em situação, 
mas, também, sublinhar que, esta, torna­se insuficiente. Os professores enquanto 
intelectuais transformadores, devem assumir­se como intelectuais públicos que abordam 
questões mais amplas, criando redes de solidariedade com aqueles com quem partilham 
identidades e experiências localizadas. Simultaneamente, devemos considerar também que 
desenvolvem uma política de solidariedade integrada num espaço global e cujos problemas 
não devem ser desprezados por não ocuparem um espaço local e imediato, como por 
exemplo as questões dos direitos humanos, a ecologia, o militarismo e outras formas de 
dominação (Giroux, 1997: 102­104). 
Em suma, como sustenta Giroux, ao defmir­se no âmbito das tradições modernas, pós­
modernas e feministas a pedagogia crítica e, bem assim, o currículo, oferecem aos 
educadores a oportunidade de desenvolver um projecto político e pedagógico que abarca os 
interesses humanos que estão para além da política particularista de classe, etnia ou género. 
estodanS.£,2|9* S ?m G"°^ V 1?5)' S i 9 n i t o f ° r t a l e C e r U m a r e l a ç ã o e n t r e ° Pe s s o a l e ° P° l í t i c o ' reconhecendo que os 
reconstruir i n , r J ^ L « S ' m a s , . a m b e m a f i r m a r a importância de possibilitar aos estudantes uma linguagem que lhes permita 
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Isto significa a valorização da diferença com o intuito de desenvolver uma política 
democrática radical que acentue a diferença dentro da unidade. Por outro lado, devem ser 
criados novos espaços, relações e identidades que nos permitam atravessar fronteiras, 
afrontar a diferença e a alteridade, enquanto partes de um discurso de justiça, compromisso 
social e luta democrática. Neste sentido, o conceito de intelectual específico de Foucault, 
enfatizador das lutas conectadas com questões e contextos particulares, deverá ser 
articulado com a noção de intelectual comprometido de Gramsci, conectando o seu 
trabalho com inquietudes sociais mais amplas que condicionam profundamente o modo 
como vivemos, trabalhamos e sobrevivemos (Giroux, 1997: 104). Com o que acabámos de 
referir, quisemos também evidenciar que a pós-modernidade, ao mesmo tempo que abala a 
distinção entre cultura superior e cultura inferior, converte o quotidiano num objecto de 
estudo sério e coloca novas questões no âmbito da relação centro-margens, o que implica a 
criação de novas formas de conhecimento que vão para além dos limites disciplinares. 
Com efeito, podemos entender a pedagogia crítica, não só enquanto uma política cultural 
capaz de conceber a produção de conhecimento num contexto mais amplo de criação de 
culturas públicas críticas diversas, mas também como uma forma de memória social que 
permite partir do quotidiano e do particular para a aprendizagem. Assim encarada, deixa de 
ser vista apenas como uma questão epistemológica mas também como uma questão de 
poder, ética e política, que poderá proporcionar o conhecimento, as destrezas e os hábitos 
para que os estudantes e os demais participantes possam reivindicar as suas identidades 
como benefício de uma construção de formas de vida mais justas e democráticas (id. 
ibidem: 100-101). 
É nestas ideias que radica a tese de que devemos contestar as pretensões essencialista ou 
universalista de razão iluminista e afirmar a sua própria construção histórica e seus 
princípios ideológicos, mostrando, assim, que a razão implica e está implicada na 
intersecção do poder, do conhecimento e da política (Giroux, 1997: 101-102). E, neste 
trabalho, os traços caracterizadores da pedagogia crítica propostos por Henry Giroux 
poderão, também, confígurar-se como desafios da pós-modernidade, susceptíveis de 
constituírem dimensões de análise a mobilizar, em estreita articulação com aqueles que 
foram propostos por Boaventura Sousa Santos e por Wilfred Carr, nos termos formulados 
no quadro IV. 
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Quadro IV ­ Desafios da pós­modernidade e as possibilidades de construção de práticas 
curriculares emancipatórias 
Refe­
rências ­ ■ Desafios Possibilidades emancipatórias do currículo 
B.S. 
Santos 
Do monoculturalismo ao 
multiculturaiismo 
A recuperação da solidariedade e construção de comunidades críticas e 
interpretativas (o recurso à teoria da tradução e à hermenêutica diatópica) 
Da peritagem heróica ao 
conhecimento edificante 
A contextualização e a construção prudente do conhecimento emancipação; 
criação da possibilidade de resistência e de construção de alternativas; a exigência 
de um compromisso ético de partilha de valores e projectos de acção. 
Da acção conformista à 
acção rebelde 
A reconstrução da ideia e a prática da transformação social emancipatória 
(baseada em comunidades críticas e interpretativas); a construção social da 
rebeldia como um processo contextualizado produtor de subjectividades 
inconformistas e capazes de indignação. 
A discrepância entre as 
experiências e as 
expectativas 
Em face das expectativas negativas e deficitárias de hoje, promover, não a acção 
conformista conducente à transformação conservadora, mas a acção rebelde e a 
transformação social emancipatória. 
A dicotomia consenso / 
resignação 
Do consenso hegemónico ao desinteresse do consenso por parte das classes 
dominantes (a transformação da hegemonia e o seu convívio com a alienação 
social). A exigência de um compromisso ético entre o desinteresse do consenso 
por parte das classes dominantes e a resignação ou rupturas radicais com a 
desestabilização desta: o saber compensar a determinação e a direcção pela 
exigência de um compromisso ético. 
A dicotomia espera / 
esperança 
A construção de alternativas conduzidas por um realismo utópico e, em vez de 
generalizar a partir dessas alternativas, por intermédio da teoria da tradução, torná­
las, não só conhecidas para além dos locais, mas também criar inteligibilidades e 
cumplicidades recíprocas entre diferentes alternativas. Criam­se, assim, redes 
translocais entre alternativas locais como uma forma de globalização contra­
hegemónica . A mudança social emancipatória decorre da capacidade de formular 
problemas novos para os quais possam não existir soluções. 
W. Carr Da concepção universal, 
apriorística e absolutista 
da razão iluminista à 
racionalidade construída 
na sociedade a partir dos 
contextos locais. 
A manutenção do compromisso permanente com os valores emancipatórios da 
modernidade, já não remetendo­o para fundamentos epistemológicos, mas 
tendendo a reconhecer que os problemas de irracionalidade e injustiça a que se 
propunha responder o iluminismo continuam em vigor, por isso é necessário 
desconstruir e reconstruir os discursos e as práticas sócio­culturais e educativas 
dominantes num quadro emancipatório de acção. 
Da concepção de um 
sujeito racional 
descontextualizado à 
concepção de sujeitos 
como participantes numa 
cultura histórica 
Da concepção de sujeito determinado por valores relativos a formas de 
emancipação teleológica que precedem a história a uma concepção de sujeito 
participante numa cultura histórica. 0 abandono da ideia abstracta do iluminismo 
relativamente a uma razão a­histórica, considerando que a natureza humana 
constrói­se na sociedade mediante a iniciação nos discursos e nas práticas pre­
existentes. 
Da distinção entre sujeito 
e objecto de 
conhecimento à 
construção do saber no 
âmbito de esquemas 
conceptuais marcados 
por textos e tradições 
históricas 
0 conhecimento nunca é desinteressado (neutro) ou 'objectivo', sendo um mito a 
distinção entre sujeito e objecto de conhecimento. A consideração de que qualquer 
projecto social ou educativo é contingente e contextualizado e não está sujeito a 
metas de validade universal. Devemos entender que os projectos humano surgem 
em determinadas circunstâncias históricas que devem ser reinterpretadas e revistas 
de modo a satisfazer as novas condições culturais ligadas à ideia de pós­
modernidade. 
H. 
Giroux 
Da cultura enquadrada 
dentro de limites rígidos 
e de exclusão à cultura 
encarada como política 
de representação e poder 
Encarar a cultura como meio fundamental para a construção de sujeitos políticos e 
para a luta colectiva pela afirmação da possibilidade de criação de identidades 
construídas no contexto de múltiplas narrativas e cruzamento de fronteiras. 
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Refe-
rências Desafios Possibilidades emancipatórias do currículo 
Das relações hierárquicas 
e uniformes a partir do 
centro à afirmação de 
visões assentes num 
projecto político 
redefinidor das relações 
entre as margens e o 
centro 
A possibilidade de construção de uma política de voz, fortalecendo as relações 
entre o pessoal e o político, de modo a que possam contribuir para formas de 
transformação social emancipatória. A afirmação da pedagogia como um projecto 
político que tende a reconstruir a vida pública democrática (ampliando os 
princípios de liberdade, justiça e de igualdade para todos). 
A impugnação dos 
modelos dominantes de 
conhecimento e a 
produção de novas 
formas de saber para 
além dos limites 
disciplinares 
A afirmação da pedagogia crítica enquanto política cultural e uma forma de 
memória social — no sentido da possibilidade de produção e de criação de 
conhecimento num contexto de criação de culturas públicas críticas e 
diversificadas. A emergência do quotidiano e do particular como base para a 
aprendizagem e a afirmação de uma pedagogia que proporciona conhecimento, 
destrezas e hábitos, Deste modo, tanto os estudantes como outros participantes, 
podem reivindicar as suas identidades em benefício da construção de formas de 
vida justas e democráticas. 
Dos professores como 
executores aos 
professores como 
trabalhadores culturais e 
intelectuais 
transformadores 
Mais do que definir o professor coma estreita linguagem do profissional, o desafio 
colocado pela pedagogia crítica deverá estar preocupada com o papel dos 
professores enquanto trabalhadores culturais dedicados à produção de ideologias e 
práticas sociais. Num primeiro nível, supõe a renúncia ao discurso da 
objectividade e da descentralização e, num outro nível, a adopção de práticas 
capazes de revelar parâmetros históricos, ideológicos e éticos que condicionam o 
seu discurso e as suas consequências (para ele próprio, para a sociedade, para a 
cultura e para os outros). Tal implica uma forma de crítica social que se converte 
num acto de auto-crítica e ambas devem ser consideradas relações mutuamente 
constitutivas. 
Os desafios que sistematizamos neste quadro IV serão por nós retomados no capítulo 
III, no âmbito da estruturação de algumas dimensões de análise que têm como propósito a 
obtenção de um quadro síntese da construção teórica a que nos vinculamos e que serve de 
base para o tratamento dos dados que apresentamos na IIa parte deste trabalho. É através 
deles que procuraremos situar as mudanças curriculares em curso num contexto de análise 
das possibilidades de construção de práticas emancipatórias na escola, num quadro de 
afirmação do paradigma da pós-modernidade. Para esse efeito, não deixamos também de 
convocar outros autores que abordaremos ao longo dos capítulos II e III e que se 
configuram como relevantes no contexto deste trabalho. 
Capítulo II 
PERCURSOS PARA A DEFINIÇÃO DE UM QUADRO 
TEÓRICO SOBRE O CURRÍCULO 
Introdução 
Neste capítulo procuramos perspectivar um sentido tríptico de análise do campo 
curricular, susceptível de poder contribuir para a construção de um quadro teórico que 
permita evidenciar algumas dimensões mais significativas de um currículo como acção 
emancipatória e relacional na pós-modernidade e, em torno delas, analisar as 
possibilidades emancipatórias das mudanças curriculares em curso no sistema educativo 
português. 
Nesta conformidade, começamos por destacar a concepção prescritiva do currículo, 
entendida como um plano para a acção, abordando depois alguns traços 
caracterizadores de um currículo como prática e acção experiencial e, num terceiro 
momento, considerando um quadro de análise do currículo enquanto interacção 
complexa, convocamos algumas tendências que têm marcado a teoria curricular 
contemporânea, com especial incidência para as abordagens críticas, as quais 
concebemos como estruturantes de uma perspectiva emancipatória do currículo. Porém, 
ao focarmos estes sentidos sobre o currículo, não os entendemos como dimensões 
absolutas, mas sim como vertentes que poderão orientar a nossa análise. Por exemplo, 
na esteira de Grundy (1987: 100), estamos conscientes que dizer que o currículo 
pertence ao âmbito do prático significa reconhecer a existência de um campo da 
interacção entre professor e alunos e considerar os participantes no acontecimento 
curricular como sujeitos e não como objectos1. 
Por outro lado, estas diferentes concepções resultam do facto de admitirmos que o 
campo do currículo, tal como a Ciência em geral2, estará à procura de construir um novo 
paradigma, já não situado apenas num quadro explicativo da modernidade, mas no 
âmbito de um processo de interacção com a pós-modernidade; num contexto em que, 
como sustentou, por exemplo, Toulmin, este novo paradigma, ainda não encontrou a 
maneira de definir-se a si próprio, apenas sabe o que já não é (Toulmin, 1982, cit. por 
Garcia, 1994: 165). 
Í x t o s S e 0 n ™ s e ° l ^ Z ^ t Z ^ T ^ P ' T PHeS,Cr,itÍV° nâ° P°d e r á S e r e m e n t a d o da mesma maneira em todos os ujiuexiub e, nesse sentido, implica, também ele, algum tipo de interacção 
lapRatia™TmbufdaCdenC^,rohífrtmPOrHntea' i m b u i d a , deK c r i a > i v ^de * indeterminismo - agora já não uma Ciência newtoniana ou lapaliciana, imbu.da de descoberta e determinismo, fechada e predizivel - mas, sim, uma Ciência aberta e transformada (Doll, 1997: 
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Esta postura epistemológica leva-nos a considerar que a natureza ecléctica assumida 
pela pós-modernidade, ao permitir a opção entre alternativas, poderá constituir uma 
característica potenciadora de saber, conferindo ao currículo a possibilidade de ampliar 
a sua dimensão, traduzindo-se não apenas em algo que é passivamente assimilado, 
como uma verdade absoluta previamente ordenada, mas como uma forma de 
proporcionar activamente a criação de conhecimento. Esta particularidade da estrutura 
pós-moderna é definida por Jencks (1987) como um duplo-código, uma matriz que é, 
simultaneamente, paradoxal, dialéctica e desafiadora. Isto é, constitui um jogo de ideias 
em que o novo é muitas vezes construído a partir do antigo, tal como no capítulo I 
evidenciámos. 
Com efeito, na esteira de William Doll, devemos considerar que as implicações de 
uma perspectiva pós-moderna para a educação e para o currículo são apreciáveis e 
podem proporcionar a transformação do ordenamento linear, sequencial e facilmente 
quantificável, sustentado em inícios claros e fins definidos previamente - uma realidade 
que poderá estar ainda a dominar a educação na actualidade - , dando lugar a um sistema 
de rede mais complexo, pluralista e impredizível. Esta 'rede transformativa', 
constantemente em transição e num processo continuamente emergente, desenvolve-se 
num senso de ordem inteiramente novo que contribui para que, contrariamente à 
predição e ao controlo próprios de quadro caracterizador de uma ordem simétrica, 
simples e sequencial - elementos essenciais do modelo curricular técnico da 
modernidade - , possam emergir elementos definidores da pós-modernidade, 'menos 
ordenados' e 'mais imprecisos', traduzidos numa ordem assimétrica, caótica e 
fragmentada (Doll, 1997: 19). 
Neste contexto de contingência, o currículo é entendido como um processo que se 
traduz não na transmissão do (absolutamente) conhecido, mas na exploração do que é 
desconhecido, em que a aprendizagem e o entendimento são criados através do diálogo 
e da reflexão com outros. Os conceitos de não-linearidade, de auto-organização, de 
indeterminância, de estabilidade através da instabilidade, da ordem que emerge 
espontaneamente do caos, e da elaboração criativa de significado, assumem, assim, um 
papel central; contrariamente à realidade que marca o paradigma da modernidade, em 
que esse mesmo papel é representado pela estabilidade, pelo controlo externo e pela 
racionalidade à priori, considerados como auto-evidentes. Contudo, embora se possa 
sustentar que na pós-modernidade tudo é relacional, o que conduz à contestação de 
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qualquer tipo de natureza fundacional, devemos considerar, pelo menos, o conceito de 
auto-organização como essencial. Não só porque é o que mais distingue o paradigma da 
modernidade daquele que lhe há-de suceder, mas também, porque é aquele que, como 
sublinha Doll (1997: 174), poderá trazer maiores implicações para o currículo. 
Partimos, assim, da ideia de que o questionamento das rígidas dicotomias legadas 
pela modernidade, poderá despoletar uma transformação criativa num processo 
interactivo e dinâmico, mormente entre alunos e professores. Para isso, não podem 
situar-se como meros 'recebedores' e espectadores, mas, ao invés, como actores, e 
autores, construtores de currículo. Uma postura que, como acreditamos, só se afigura 
completamente potenciadora de transformação se for exercida num quadro de acção 
emancipatória, na qual esta pesquisa também pretende ancorar-se. 
Com efeito, tudo parece indicar que a escola já não pode ser encarada apenas à luz 
das metanarrativas do pensamento utópico da modernidade, seja sob "a forma de sonho 
iluminista de progresso e autonomia individual através do uso da razão ou da marcha 
dialéctica hegeliana do Geist em direcção à auto-identidade", seja por intermédio da 
concepção marxista da luta de classes, criadoras de "grandes narrativas totalizadoras e 
teleológicas que silenciaram e excluíram uma multiplicidade de vozes na história" 
(Vasquez, 2000: 142). Porém, a "incredulidade em relação às metanarrativas" (Lyotard, 
1989: 12) não nos poderá conduzir a um tipo de utopia como aquela sustentada por Ivan 
Ilich, cuja proposta de emancipação apresentada contra a escola não se viria a 
concretizar . 
Embora devamos reconhecer que a escola passa hoje por contradições que resultarão 
em muito do fim da escola das certezas, do ocaso da escola das promessas e da 
emergência da escola das incertezas, tal como foi ainda recentemente sublinhado por 
Rui Canário (2000: 126-127) , para enfatizar as mutações sofridas pela escola ao longo 
do século XX, e, simultaneamente, dar conta da perda de confiança na escola, face a um 
processo de modernização e de progresso característicos da crise da modernidade que 
nos obriga a reequacionar o papel da educação e da escola. Na verdade, o quadro que 
Ivan Ilich considera que 'todo o movimento de libertação do homem tem de passar, actualmente por uma desescolarização', isto é. 
pela criação de um outro sistema e processos educativos que façam com "'(...) que a escola deixe de ser uma instituição estabelecida! 
Há-de acontecer e mais depressa do que em geral se pensa. Vão sendo horas de chegar o fim, mas não será preciso provocá-lo- virá 
por si próprio'" (Ilich, 1971, cit. por Barroso, 2001: 204). 
Baseando-se nomeadamente em Boaventura Sousa Santos, sustenta que vivemos um período de crise inscrito num processo de 
transformação do Estado Providência que no período áureo do fordismo (da modernidade) consubstanciou o compromisso político entre 
a democracia e o capitalismo, ao promover o acesso massivo à escolarização como instrumento de politicas públicas baseadas na 
'igualdade de oportunidades'. Esta crise, como sustenta Canário, está associada a um conjunto de fenómenos aparentemente 
contraditórios traduzidos em dualismos como: "Um acesso mais democrático a níveis cada vez mais elevados de escolarização é 
concomitante com desigualdades sociais mais acentuadas; o progresso tecnológico e o consequente aumento de produtividade em vez 
de gerarem emprego aparecem associados, na Europa, a formas estruturais de desemprego de massas; o aumento exponencial da 
capacidade de produzir riqueza afirma-se em paralelo com a emergência, no coração dos países ricos de formas extremas de pobreza" 
(Canário, 2000: 127). 
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possibilitou a edificação da escola das certezas, característica do início do século e 
marcada por valores intrínsecos e estáveis que permitiram que a escola funcionasse 
como 'fábrica de cidadãos', tomando­se num instrumento de ascensão social, foi 
alterado. Do mesmo modo, também o ambiente de optimismo que marcou os trinta 
gloriosos anos que se seguiram à segunda guerra mundial, esboroou­se, conduzindo ao 
malogro das três promessas que marcaram a passagem da escola elitista para a escola de 
massas: & promessa de desenvolvimento, a. promessa de mobilidade social e a promessa 
de igualdade (Canário, 2000: 127)5, desembocando no que podemos designar como 
escola das incertezas. 
Neste quadro, os sentidos do currículo que nos propomos estruturar, numa fase 
inicial deste capítulo, sustentam uma dicotomia que põe em evidência que uma boa 
parte das teorizações sobre o currículo não consegue estabelecer aquilo que podemos 
designar como a ponte entre a prática escolar e o mundo do conhecimento e da cultura 
em geral (Sacristan, 1989: 20). Para ultrapassar essa limitação recorremos a outros 
contributo teóricos, como por exemplo, à nova sociologia da educação, considerada 
como decisiva para abalar de forma significativa as dicotomias no campo curricular, ao 
"(••■) analisar como as funções de selecção e de organização social da escola que subjazem nos 
curricula se realizam através das condições em que o seu desenvolvimento tem lugar. Em vez de ver 
o currículo como algo dado, explicando o êxito e o fracasso escolar como variável dependente dentro 
de um esquema a partir do qual a variável independente são as condições sociais dos indivíduos e dos 
grupos, há que ter­se em conta que também os procedimentos de seleccionar, organizar o 
conhecimento, distribuí­lo avaliá­lo são mecanismos sociais que devem ser investigados" (Young, 
1980, cit. por Gimeno Sacristán, 1989: 21). 
Esta perspectiva chama a atenção para a necessidade do currículo ser concebido 
como uma "construção social historicizada, dependente de inúmeros condicionalismos e 
de conflitos de interesses" (Pacheco, 1996: 19). Este quadro de análise que evidencia 
uma postura crítica sobre a educação e o currículo articula­se também com outras que, 
no âmbito deste trabalho, configuram­se como fundamentais. Reportamo­nos à teoria da 
acção comunicativa ou comunicacional de J. Habermas e a sua aplicação à educação e 
ao currículo, por exemplo, por Carr & Kemmis ou Shirly Grundy e a William Doll que, 
sendo provenientes do campo mais específico do currículo, poderão constituir­se como 
uma referência determinante e, como pensamos, afirmar­se, também, no contexto de 
uma postura crítica de análise do campo curricular. 
Antes, porém, procuramos dar conta da emergência do conceito de currículo, 
partindo de sentidos etimológicos divergentes, os quais estruturam, também eles, 
campos epistemológicos e curriculares diferenciados. 
5 Malogro esse que foi, por exemplo, posto em evidência pela sociologia da educação, quando no início dos anos setenta demonstrou o 
efeito reprodutor das desigualdades sociais desempenhado pelo sistema escolar, traduzindo-se na frustração e no desencanto que 
marcou a entrada na era da escola das incertezas, no qual ainda estaremos a viver na actualidade (Canário, 2000: 127). 
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II. 1. A emergência do currículo: etimologias, epistemologias e sentidos 
Podemos considerar que o termo currículo, a par da expressão classe, foi-se 
universalizando mantendo ocultas as suas origens e evolução (Hamilton, 1991: 187). 
Porém, enquanto em relação a classe há alguma discussão a propósito da sua 
procedência , relativamente ao termo curriculum, como salienta Hamilton (1991: 197), 
verifica-se uma absoluta ausência de discussão quanto à sua origem. Esta afirmação, 
sustentada por David Hamilton, alerta-nos para a necessidade de começar por enquadrar 
histórica e socialmente este conceito, bem como outros que consideramos nucleares 
neste trabalho. Com efeito, tal como foi sublinhado por Tomaz Tadeu da Silva, tendo 
presente o projecto de investigação a que se tem vindo a dedicar Ivor Goodson, o 
conhecimento corporificado no currículo não pode ser visto como algo fixo, mas como 
um artefacto social e histórico que está sujeito a mudanças e a flutuações. Assim, tendo 
presente esta perspectiva, o objectivo central desta investigação não pode consistir 
simplesmente na descrição de como era organizado o conhecimento escolar no passado, 
demonstrando as diferenças relativamente à situação actual, mas, ao invés, pretendemos 
dar corpo a uma abordagem que encara o currículo como um artefacto social e cultural 
(Silva, 1995: 8). 
Considerando as interpretações tradicionais do vocábulo currículo, que provém do 
étimo latino currere, verificamos que elas acentuam a forma substantiva da palavra, 
referindo-se a pista, curso ou carro de corrida (Goodson, 1995: 31; Goodson, 2000: 15). 
Desta representação inicial decorre a definição de currículo como um curso que vai ser 
seguido ou, mais precisamente, um curso que é apresentado para estudo, "um plano de 
estudos", ignorando-se o contexto e a construção social (Goodson, 1995: 31). Por 
consequência, o poder de determinar a realidade fica nas mãos daqueles que o esboçam 
e definem, estabelecendo-se um forte vínculo entre currículo e prescrição. Esta 
realidade foi sobrevivendo e fortaleceu-se cada vez mais ao longo dos tempos com o 
emergir "de padrões sequenciais de aprendizagem para definir e operacionalizar o 
currículo segundo o modo já fixado" (Goodson, 1995: 31). 
De acordo com P. Aries a ideia de classe precedeu durante muito tempo a palavra, sendo familiar quando se estabeleceu a 
terminologia Por conseguinte, este autor sublinha que a reaparição de c/asse, na descrição feita por Erasmo da St. Paul's School de 
Londres, em 1521, aconteceu porque os reformadores renascentistas eram muito dados a retomar os antigos. O primeiro uso conhecido 
de classe foi utilizado por um professor de Teologia da Universidade de Paris, Robert Golet, justapondo os termos classe e escola 
assumindo no período medieval um duplo significado: um grupo de pessoas ou um local em que acontecia o ensino (Hamilton 199V 
188). Para Hamilton, A palavra classe não aparece como substituto de escola mas, falando em sentido estrito para significar as 
subdivisões e no seio da escola (id., ibidem: 196), um agrupamento de alunos. Este moderno sentido de classe terá sido utilizado pela 
primeira vez em Paris nos estatutos do Colégio de Montaigne, datados de 1509 (Hamilton, 1991: 194). 
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Porém, ao entendimento do currículo como caminho, jornada, trajectória ou percurso 
a seguir, que consubstancia uma ideia de sequência ordenada, algo que se visa como 
intenção ou objectivo, opõe-se outra que, pelo contrário, enfatiza a imagem de algo que 
se experiência como interacção e processo em curso (Ribeiro, 1996: 16). Esta 
perspectiva traduz uma interpretação sustentada na forma verbal da palavra currere que, 
como demonstraram William Pinar e Patrick Slaterry, enfatiza o acto de correr, 
assumindo uma dimensão activa que configura a construção de um percurso de vida ao 
longo do qual o actor toma consciência de si mesmo e desenvolve a capacidade para 
delinear o seu próprio caminho (Kincheloe, 2000: 15). Esta mesma conotação foi 
também enfatizada por Bruner, ao acentuar a actividade pessoal que dá ao currículo uma 
orientação que, como sublinha Doll, torna centrais "a auto-reflexão, a imaginação e o 
discurso público, a essência da transformação" (Doll, 1997: 143). 
Contudo, a primeira acepção tornou-se prevalecente e viria a consolidar-se em íntima 
articulação com a organização pedagógica em classes, configurando-se como um 
currículo prescrito e sequenciado em estádios ou níveis (Goodson, 1995: 32), desde o 
uso primitivo do termo que, de acordo com Hamilton, remonta ao ano de 1633, se 
considerarmos registos da universidade de Glasgow, na Escócia (Hamilton, 1991:197) . 
O aparecimento da palavra currículo como termo técnico em educação integra-se num 
processo específico de transformação da educação na Universidade de Glasgow e, a 
sua emergência, relaciona-se com circunstâncias sociais, económicas, políticas e 
históricas específicas integradas no âmbito da reforma calvinista escocesa que seguiu 
de perto a reforma operada na Europa continental (Hamilton, citado por Kemmis, 1988: 
32)10. 
Na transição do século XVIII para o século XIX, as pedagogias de classe 
introduzidas na Universidade de Glasgow, influenciaram as escolas primárias no século 
XIX e, com o triunfo da Revolução Industrial, a família cedeu os seus papéis à 
7 O autor aventa mesmo a hipótese de tal ter acontecido em Leiden, baseado em registos datados de 1582, no âmbito da reforma da 
universidade realizada pelos protestantes (Hamilton, 1991: 197). 
8 Este termo parece, assim, ter confirmado a ideia de que os distintos elementos de um curso educativo passam a ser tratados como um 
todo unitário, incorporando um sentido de disciplina, entendida como coerência estrutural e ordem, e no sentido de coerência interna, o 
que leva Hamilton a sustentar que falar-se em currículo, após a reforma calvinista, significa a referência a uma entidade educativa 
caracterizada por uma totalidade estrutural e uma integridade sequencial (Hamilton, 1991: 199). 
9 De acordo com Popkewitz, as influências calvinistas da Grã-Bretanha, baseadas na crença de que deviam existir formas ordenadas de 
organização social foram transplantadas para os Estados Unidos, enfatizando a ideia de que o saber pedagógico deveria proporcionar 
sistemas mais eficientes de supervisão moral e de organização laboral. Esta ordem escolar era formada pelo sistema de classe, pelos 
cursos, pelo currículo e pelos métodos de ensino que proporcionavam os mecanismos que ordenavam um sistema sucessivo, 
hierárquico e progressivo (Popkewitz, 1994: 48). 
10 Porém, devemos ter em conta que, mais do que uma lista sequencial de conteúdos, um ciclo completo, uma sequência ordenada de 
estudos (Kemmis, 1988: 32) e um programa escolar, a palavra currículo na Grã-Bretanha designa, sobretudo, "uma abordagem global 
dos fenómenos educativos, uma maneira de pensar a educação, que consiste em privilegiar a questão dos conteúdos e a forma como 
estes conteúdos se organizam nos cursos" (Forquin, 1993: 22). 
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penetração da escolarização do estatal, ganhando corpo a pedagogia de sala de aula que 
permitia que grupos maiores de crianças e adolescentes pudessem ser supervisionados e 
controlados. Fica assim estabelecida a vitória suprema das pedagogias de grupo sobre as 
formas mais individuais de ensino e aprendizagem (Hamilton, citado por Goodson, 
1995: 33-34) que, no início do século XX, fazem parte da epistemologia dominante11, as 
quais, de acordo com Bernstein, configuram a combinação de uma trilogia composta 
pelos seguintes sistemas de mensagem: currículo, pedagogia e avaliação. O currículo, 
define o conhecimento válido, a pedagogia, define a transmissão válida do 
conhecimento e a avaliação define a realização válida de conhecimento por parte do 
aluno (AAVV, 1986: 155). O que, de certo modo, constitui uma cocepção ainda 
presente nos nossos dias nas convicções e, sobretudo, nas práticas dos professores que 
tendem, não só a fragmentar as dimensões antes consideradas, valorizando uma acepção 
restrita de currículo, mas também os conteúdos disciplinares, acentuando mais o acto de 
ensinar em detrimento do acto de aprender12. Com a escolarização de massas e o 
controlo da escola pelo Estado13, para além da dicotomia classe e currículo emergiu 
também a dualidade sistema de sala de aula e matéria escolar™, dando corpo a uma 
epistemologia dominante que, em grande medida, marcou todo o século XX. 
Uma realidade semelhante terá também ocorrido em Portugal, desde meados do 
século XIX a meados do século XX que conduziu a processos de organização da escola 
pública em 'classe dos alunos' e 'classe das disciplinas'. Esta organização de pendor 
fortemente administrativo, burocrático e centralizado, marcou a cultura dos professores 
assente na especialização disciplinar (Barroso, 1999: 86-87). 
Estas abordagens sobre o currículo trazem, assim também, para um plano central o 
conceito de poder que, segundo os pós-estruturalistas como Foucault, está em toda a 
parte, encontra-se em todo o tipo de relações humanas, seja entre amantes, entre sócios 
comerciais, entre investigadores e investigados ou entre professores e alunos 
Subhnhe-se neste contexto que, como enfatiza Ivor Goodson, o aparecimento dos exames secundários e a institucionalização da 
diferenciação curricular foram quase contemporâneos. Em 1868, a escolarização secundária poder-se-ia classificar em três graus 
dependendo do tempo gasto na escola: a escolarização até aos 18 ou 19 anos destinava-se às famílias mais poderosas que seguiam 
um currículo essencialmente clássico, o segundo grau, até aos 16 anos de idade, destinava-se às chamadas famílias das 'classes 
mercantis', cujo currículo tinha uma orientação menos clássica e mais prática e um terceiro grau, até aos 14 anos de idade, destinada 
aos filhos dos 'pequenos proprietários agrícolas, pequenos comerciantes e artesãos superiores', cujo currículo era baseado tios 3 erres 
(R): 1er, escrever e contar. Foi este poder de determinar e aplicar a diferenciação que conferiu ao currículo uma posição definitiva na 
epistemologia da escolarização (Goodson, 1995: 35). 
Naturalmente, as sucessivas reformas têm contribuído para que, pelo menos nos discursos públicos, os professores tendam a alargar 
as suas concepções. Na segunda parte deste trabalho, no âmbito da análise empírica, abordaremos as concepções dos professores 
sobre o currículo e o desenvolvimento curricular. 
A escolarização de massas surge, tanto na Europa como nos Estados Unidos, com o desenvolvimento do moderno Estado nacional 
ainda que com diferenças entre ambos os espaços (Popkewitz, 1994: 54). 
Era traduzida nas disciplinas escolares e constituía a essência do currículo. 
Poder deriva da palavra latina potere e significa 'ser capaz de' e, como "força produtiva", denota 'potencial' ou 'capacidade', por 
exemplo a capacidade para o juízo moral ou para a acção (Kincheloe, 2000: 29). No entanto, como sublinha este autor "o poder é' por 
natureza, específico segundo o contexto e situado historicamente (id. Ibidem: 27). 
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(Kincheloe, 2000: 24). Esta circunstância dá ênfase à ideia de que o currículo não pode 
ser considerado algo dado, assumindo uma forma neutra; antes pelo contrário, traduz 
uma construção social, delineada no âmbito de processos de interacção complexos que 
podem mesmo dar origem a consequências aparentemente não intencionais, 
enquadradas naquilo que pode ser designado por currículo oculto16. 
Estas considerações, acentuam, assim, a necessidade de ponderarmos, também, no 
campo educativo, as concepções curriculares situadas para lá do currículo formal11 e, 
por isso, não explicitado oficialmente18, configurando-se como um campo cultural, "(...) 
de construção e produção de significações e sentido, (...) um terreno central nessa luta 
de transformação do poder" (Silva, 1995: 31). 
Em Portugal, como noutros países de matriz latino-europeia1 , o sentido tradicional 
de currículo era equivalente a "plano de estudos" ou até mesmo apenas aos programas . 
Mas, nos últimos anos, e cada vez com maior insistência, o conceito de currículo 
afirmou-se e tem vindo a consolidar-se no vocabulário educativo português, sendo 
utilizado por políticos, investigadores, professores, pais, alunos, etc. embora atribuindo-
lhe significados diversos, o que lhe confere um carácter ambíguo e polissémico 
(Pacheco, 1996: 15), tanto mais que a diversidade das definições atribuídas diverge em 
função das perspectivas teóricas que são adoptadas. 
No quadro desta ambiguidade e polissemia, pensamos que a nossa posição sobre o 
sentido emancipatório que valorizamos na análise curricular pode ficar mais claro a 
partir da definição de dois sentidos configuradores de currículo que se afiguram num 
plano dicotómico, por um lado, "o currículo como plano" e, pelo outro, o currículo 
como acção prática e experiência!, para fazer emergir um currículo como acção 
emancipatória e estruturar algumas dimensões curriculares mais significativas, a partir 
da mobilização de contributos teóricos enfatizados. 
16 Por exemplo Giroux usa o termo para se referir "às consequências não académicas porém educacionalmente significativas da 
escolarização que ocorrem sistematicamente mas não são explicitadas em nenhum nível das justificativas públicas da educação...", o 
termo refere-se, em sentido lato, à função social de controlo que a escolarização exerce (Giroux, 1986: 71). Também Tomaz Tadeu da 
Silva o definiu como "o conjunto de aspectos do ambiente escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, explícito, contribuem de 
forma implícita, para aprendizagens sociais relevantes" (Silva, 1995: 82). 
17 O currículo formal (Perrenoud, 1995), no caso português, corresponde àquele que é sancionado pela administração central, podendo 
também ser designado por currículo prescrito (Sacristán, 1988), ou por currículo oficial (Goodlad, 1979) (Pacheco, 1996: 69). 
18 Podemos mesmo considerar a expressão currículo nulo (Eisner, 1979) ou currículo ausente (Sacristán & Gómez, 1985), para designar 
tudo o que não foi incluído no currículo. 
,9 Ainda em finais dos anos oitenta Gimeno Sacristán sublinhava também esta realidade em Espanha, ao considerar o conceito de 
currículo de uso recente, não sendo normal a sua utilização na linguagem comum entre os professores (Sacristán, 1989: 13). 
20 Carlinda Leite lembra que a expressão currículo encerra significações diversas, aparecendo "como sinónimos de conceitos tão 
distintos como são: ensino, aprendizagem, instrução, educação, programa, programação, materiais de formação e plano de estudos" 
(Leite, 2002: 49). 
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II. 2. O currículo como plano: a prescrição para a acção educativa 
O sentido prescritivo afírma-se de modo decisivo no âmbito da emergência do 
currículo enquanto campo profissional, especializado, de estudo e pesquisa, o que terá 
ocorrido nos Estados Unidos da América, no início do século XX21. Nesta fase, 
prevaleceu o entendimento do currículo como um processo de racionalização de 
resultados educacionais, cuidadosa e rigorosamente especificados e medidos. A fábrica 
surge como modelo institucional dessa concepção e a sua inspiração teórica funda-se na 
administração científica de Taylor22, no âmbito da qual os estudantes deveriam ser 
processados como um produto fabril (Silva, 2000: 11). 
Neste âmbito, e de acordo com Bobbit, a escola deveria apresentar um 
funcionamento semelhante a qualquer empresa comercial ou industrial, isto é, que fosse 
capaz de especificar os resultados que se pretendiam atingir, que conferisse a 
possibilidade de obtenção de métodos capazes de medir, estabelecendo com precisão se 
os resultados antecipadamente previstos foram alcançados. Tal pressupõe, naturalmente, 
a ênfase na eficiência, de acordo com a qual, os objectivos previamente estabelecidos 
pelos administradores da educação seriam avaliados através de exames que permitissem 
verificar se as habilidades necessárias para o exercício das ocupações profissionais da 
vida adulta tinham sido adquiridas (Silva, 2000: 19). A educação revestia, assim, um 
carácter "científico" e, nesse sentido, tudo o que havia a fazer era pesquisar e mapear as 
habilidades necessárias para as diversas ocupações, organizando-se depois, em 
conformidade, um currículo que permitisse a sua aprendizagem (Silva, 2000: 20)23. 
Esta perspectiva pressupõe uma separação de funções entre aqueles que desenham ou 
planeiam o currículo, os que o executam e os que o avaliam, como sejam os directores 
curriculares, os coordenadores e os assessores ou especialistas de uma área do 
h m
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currículo ou de um nível. Uns trabalham na escola, os executores, e os outros trabalham 
fora da escola, no sistema educativo, os que concebem e avaliam o currículo (Garcia, 
1994: 153). Deste modo, como salienta ainda Silva, o currículo transforma­se numa 
questão de organização e, a suposta cientificidade do especialista do currículo, traduz­se 
numa actividade burocrática, configurando uma estrutura que passa a constituir uma das 
vertentes dominantes da educação norte americana ao longo do século XX, tendo como 
conceito central o desenvolvimento curricular que haveria de dominar a literatura sobre 
o currículo até aos anos oitenta, tanto na América como na Europa (Silva, 2000: 20­
21)24. 
Neste contexto, o currículo está centrado nos défices dos indivíduos, sejam eles 
culturais, sociais ou pessoais e na avaliação ou medição das "lacunas entre as 'formas 
de conhecimento' práticas que constituíam as 'questões da vida adulta' e aquelas 
'capacidades, atitudes e hábitos' apresentados por alunos em qualquer avaliação dada", 
as quais são cientificamente medidas para que possam constituir­se em diagnóstico para 
a formulação de objectivos curriculares precisos, práticos e mensuráveis em 
conformidade com os ideais da sociedade industrial (Doll, 1997: 65). Esta perspectiva, 
que pressupõe a possibilidade de elaboração de um currículo científico25, constitui­se 
como uma das vertentes dominantes e vem a consolidar­se com Ralph Tyler26 e a 
publicação do livro Basic Principles of Curriculum, em 194927. 
De acordo com Tyler, a organização do currículo deve começar por identificar quatro 
questões fundamentais, que deverão ser respondidas à medida que se for 
desenvolvendo, a saber: "que objectivos educacionais deve a escola procurar atingir?"; 
"que experiências educacionais podem ser oferecidas que tenham probabilidade de 
alcançar esses propósitos?"; "como organizar eficientemente essas experiências 
educacionais?"; "como podemos ter a certeza de que esses objectivos estão a ser 
alcançados?" (Tyler, 1985: l)28. 
Esta perspectiva do currículo sistematizada por Tyler, enquadra­se num legado 
tecnológico e eficientista ou burocrático do currículo, "imposto" aos professores como 
um modelo de racionalidade para a sua prática, partindo do pressuposto de que o 
24 Esta perspectiva viria a ser designada pelos reconceptualistas como tendência positivista (Freitas, 2000: 44) e corresponde a um 
paradigma tecnológico do currículo que foi representado nos Estados Unidos por Bobbit, Charters, Tyler e Taba (Lawn & Barton, 1985: 
242). Portugal viria também a ser influenciado por esta perspectiva que contribuiu para a concepção de um currículo como território 
nacional, assente numa perspectiva curricular técnica fundamentada em Tyler, Taba e D' Hainaut (Pacheco, 2000a: 8). 
25 Como o designou William Doll, em resultado das pesquisas do modelo Bobbit-Charters (Doll, 1997: 63-68). 
C orno sublinha J. Augusto Pacheco, o Rationale Tyler "tornou-se num poderoso instrumento de orientação e de definição das 
práticas curriculares, dado que oferece um modelo simples de formular os objectivos, seleccionar os conteúdos, organizar as 
actividades e realizar a avaliação" (Pacheco, 2000a: 3) 
27 Este marco fundamental viria a ser complementado pela subsequente formulação da taxinomia de objectivos educativos com B. 
Bloom, 1956 e Krathwhohl, 1965 (Kemmis, 1988: 56). 
28 Estas quatro perguntas de Tyler correspondem à divisão tradicional da actividade educacional, o currículo, correspondente à primeira, 
o ensino e a instrução, correspondentes às perguntas dois e três e a avaliação, que corresponde à pergunta quatro (Silva, 2000: 22). 
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conhecimento sobre a realidade é independente das destrezas para executá-lo ou 
consegui-lo. Metaforicamente, a profissionalidade do operário - o professor - consiste 
numa prática normalizada que deve desembocar antes de mais na consecução dos 
objectivos propostos, definidos de modo lógico e com precisão. Neste contexto, a norma 
de qualidade é da responsabilidade do manager e não do técnico que executa, o que, 
no âmbito da gestão do currículo, significa emitir regulações para o cumprimento 
pedagógico por parte de quem o administra, que, por sua vez, disporá de algum aparato 
vigilante para garantir o seu cumprimento (Sacristán, 1989: 54). O currículo consiste, 
assim, num conjunto de objectivos de aprendizagem seleccionados que devem dar lugar 
à criação de experiências apropriadas que tenham efeitos acumulativos avaliáveis, de 
modo que o sistema possa manter-se numa revisão constante capaz de permitir a 
operação de oportunas reacomodações (Sacristán, 1989: 55). 
Como sustenta William Doll, esta perspectiva do currículo insere-se numa visão 
fechada, própria do paradigma da modernidade, atendendo aos princípios lógicos 
enunciados por Tyler30 que, na realidade, constituem perguntas razoáveis numa 
estrutura moderna -própria de um universo estável - linear, de causa-efeito (Doll, 
1997: 68). Mas, para além desse ordenamento linear, que pressupõe a separação 
dicotómica dos fins e dos meios, há uma visão instrumental e funcionalista da natureza 
da educação que não a considera como um fim em si, algo que se desenvolve a partir de 
si mesmo, mas como sendo "dirigida e controlada por propósitos que estão fora dela" 
(Doll, 1997: 70). Podemos mesmo estabelecer um paralelo definidor da modernidade, 
entre as quatro regras metodológicas de Descartes para conduzir a razão na busca da 
verdade e os quatro focos fundamentais de Ralph Tyler para o planeamento do 
currículo, nos termos apresentados no Quadro V. 
Quadro V - Uma estrutura científica e curricular para a modernidade 
Regras metodológicas de condução da razão na 
busca da verdade (Descartes, 1637) 
Princípios lógicos de R.Tyler (1949) 
Aceitar apenas o que se apresenta para a mente 'tão clara 
e distintamente' que a sua verdade é auto-evidente. 
Que objectivos educacionais deve a Escola tentar 
atingir? (Que propósitos?) 
Dividir cada dificuldade 'em tantas partes quanto 
possível' para uma solução mais fácil. 
Que experiências educacionais podem ser 
proporcionadas para que seja possível atingir esses 
objectivos? (Que experiências?) 
'Pensar de maneira ordenada' como os antigos 
geómetras com as suas 'longas cadeias de raciocínio', 
sempre prosseguindo gradualmente, daquilo que é 'mais 
simples e fácil de compreender' para o mais complexo. 
Como podem essas experiências educacionais ser 
efectivamente (eficazmente) organizadas? (Como 
organizar?) 
Rever tudo o que foi dito acima, para ter a 'certeza de 
que nada foi omitido'. 
Como podemos determinar se esses objectivos estão a 
ser atingidos? (Como avaliar?) 
Aquele que estuda, planeia, distribui, prevê, racionaliza o trabalho, para que o operário, de acordo com um quadro de base tayleriana, 
execute tal previsão o mais fielmente possível (Sacristan. 1 989: 53). 
Aqueles que anteriormente referimos embora designando-os por perguntas. 
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De acordo com Doll, Descartes proporciona os fundamentos estruturais para a 
metodologia curricular que as escolas ainda utilizam na actualidade e, em termos 
globais, "(...) os quatro focos de Tyler são apenas uma variação do método geral de 
Descartes de como 'conduzir correctamente a razão e buscar a verdade nas ciências", o 
que, na prática, em vez de um processo de dedução, configura a memorização e a 
separação entre uma entidade externa31 e a pessoa. Isto é, "(...) um legado que foi 
transportado para a separação existente no currículo entre o professor e o aluno, o 
conhecedor e o aprendiz e o selfe o outro" (Doll, 1997: 47). 
Com efeito, esta perspectiva de currículo, enquadrada num modelo iniciado com 
Bobbit, consolidado com Tyler e desenvolvido, entre outros, por Hilda Taba e Louis D' 
Hainaut, fica conhecido como um modelo curricular em torno de objectivos, baseado na 
psicologia condutista ou comportamentalista e com uma grande conotação positivista. 
Nele dominam as noções de predição e controlo, sendo estruturado de acordo com um 
esquema geral baseado na especificação de objectivos (destino) e na comprovação da 
conduta inicial (ponto de partida), isto é, desenhar o currículo, ensiná-lo aos alunos e 
comprovar a consecução dos objectivos de conduta (Santos, 1989: 137-139)32. 
Estes modelos de configuração tecnocrática, apenas viriam a ser definitivamente 
contestados através do movimento do currículo como prática e, a partir dos anos setenta, 
com o movimento de "reconceptualização do currículo"33. 
31 Que em Descartes é um Deus racional. 
A concepção de currículo assumida por Johnson (1967) pode afigurar-se como exemplificativa, ao concebê-lo como uma 
"série estruturada de resultados pretendidos de aprendizagem. O currículo prescreve (ou, pelo menos, antecipa) os resultados do 
ensino (...) o currículo indica o que deve ser aprendido e não porque o deve ser' (Johnson, 1967, cit. por Machado & Gonçalves 1991 • 
54-55). 
O movimento de reconceptualização do currículo surge nos Estados Unidos no final dos anos sessenta, ganhando um grande impulso 
em 1973, na I Conferência sobre o Currículo, organizada por um conjunto de investigadores liderados por William, por manifestarem 
uma crescente insatisfação face aos parâmetros tecnocráticos estabelecidos por Bobbit e Tyler (Silva, 2000: 36). A partir dessa 
conferência desenvolvem-se duas grandes correntes reconceptualistas, sendo uma associada à Universidade de Wisconsin e Columbia, 
mais fundamentada no neomarxismo e na teoria crítica, em que se destacaram especialmente Michael Apple e Henry Giroux, outra, 
mais ligada à Universidade de Ohio, baseava-se na tradição humanista e hermenêutica e o seu principal representante foi William Pinar 
(Silva, 1995: 15). Segundo o próprio William Pinar, este movimento é denominado por alguns por reconceptualismo e, por outros, por 
nova teoria do currículo (Pinar, 1985: 231), podendo também ser denominar-se, como sublinha Carlinda Leite, por reconstrucionismo 
(Leite, 1997: 39). Embora em Portugal este tenha sido um modelo que que foi desenvolvido durante as últimas três décadas. 
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II.3. O currículo como acção prática e experiencial 
De uma forma precursora, este sentido de currículo foi perspectivado por John 
Dewey, dando ênfase à elaboração de um currículo capaz de valorizar o aluno, o que 
constituiu uma segunda grande tendência dos primeiros estudos e propostas curriculares 
emergentes no início do século XX, nos Estados Unidos da América (Kliebard, 1974, 
cit. por Moreira & Silva, 1994: 11)34. Tanto esta como a outra tendência que haveria de 
tornar-se dominante , nos seus momentos iniciais, representavam diferentes respostas 
às transformações sociais, políticas e económicas vividas, então, nos Estados Unidos, e 
que procuravam adaptar a escola e o currículo à ordem capitalista em consolidação 
(Moreira & Silva, 1994: 11). 
Ficavam, assim, desde o início do século XX, enunciadas as linhas que podem ser 
enquadradas no âmbito dos modelos mais progressistas que, tal como os modelos 
considerados mais tecnocráticos, constituíram uma reacção ao currículo clássico, 
humanista* . 
Para Dewey, o objectivo da educação é fazer com que a criança venha a tornar-se 
num adulto maduro e inteligente, por intermédio de um processo reflexivo de 
transformação (Doll, 1997: 153-154)37, o que, de acordo com William Doll, 
corresponde a uma abordagem que pode ser enquadrada no âmbito de um pensamento 
aberto que possibilita a construção de uma matriz pós-moderna de currículo - embora, 
como sublinha, Dewey não possa ser ainda considerado um teórico pós-moderno (Doll, 
1997: 74). As suas perspectivas sobre o currículo terão influenciado Schwab quando, 
em 1969 , considerou que "as construções teóricas são, em geral, inadequadas e 
Mais preocupado com a construção da democracia que com a economia, Dewey enfatizava no planeamento curricular os interesses e 
as experiências das crianças e dos jovens, valorizando a escola mais como um local de vivências e prática directa de princípios 
democráticos e não tanto enquanto meio de preparação para a vida ocupacional adulta (Silva, 2000: 20). Nesta perspectiva, a criança 
não se afigura como um ser imaturo que há-de ser levado à maturidade, um ser superficial que há-de dar profundidade, um ser cuja 
experiência limitada há-de ser ampliada, alguém que tem que receber e aceitar, cumprindo a sua missão ao ser dúctil e dócil, mas, ao 
invés, como: "o ponto de partida, o centro e o fim. O seu desenvolvimento, o seu crescimento constitui o ideal. Só isso proporciona o 
padrão, o modelo. Todas as matérias de estudo hão-de estar ao serviço do seu desenvolvimento; são instrumentos que valem na 
medida em que servem a necessidade de crescimento. A personalidade, o carácter são superiores às matérias de estudo: A finalidade 
não é o conhecimento, a informação, mas a auto-realização" (Dewey, 1902, cit por Machado & Gonçalves, 199: 129). 
3e Que, como considerarmos anteriormente, tem por base o pensamento de Franklin Bobbit 
As raízes desta perspectiva podem encontrar-se na Antiguidade Clássica e na tradição medieval que distribuía o saber académico no 
tnvium (gramática, retórica e dialéctica) e no quadhvium (astronomia, geometria, música e aritmética) (Sacristán, 1989: 46; Silva, 2000: 
23). Encarado a partir de uma visão tradicional e academicista o currículo está associado ao conjunto de saberes' académicos 
transmitidos pela Escola e circuncreve-se "ao conjunto das matérias a ensinar e à estrutura organizativa dessa transmissão. A 
instituição escolar tem, nesta concepção, o papel exclusivo de preservar e transmitir a herança cultural para que sejam defendidas as 
tradições da sociedade e inculcadas nas novas gerações, os valores e crenças em que assentam as verdades clássicas e os modelos 
de raciocínio hegemonicamente consagrados como únicos" (Leite, 1997: 28). Como considerou MacNeil o currículo como conteúdo 
académico está subordinado a uma dupla falácia, a do conteúdo, acreditando-se "ser intelectualmente exacto e difícil e presumem fará 
as necessárias exigências dos alunos. (...)" e a do universalismo, baseada na crença "de que algumas áreas de conteúdo têm valor 
universal independentemente das características dos alunos específicos". A principal preocupação incide no que os jovens estudam -
jjsaber livresco", desvalorizando-se o como estudam (citado por Machado e Gonçalves, 1991: 152). 
O desenvolvimento de um 'pensamento reflexivo', torna-se o veículo pelo qual a transformação, considerada por Dewey como o 
Verdadeiro problema da educação intelectual', ocorre (Doll, 1997:154). 
Joseph Schwab, um destacado teórico americano do currículo e professor na Universidade de Chicago que, num artigo publicado na 
School Review, intitulado The practical: a linguage for curriculum, vem argumentar a favor da prática e da recuperação do antigo tipo de 
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impróprias para os problemas de ensino e aprendizagem" e, por isso, precisam ser 
tratados de uma perspectiva prática e não teórica (Schwab, cit. por Doll, 1997: 178). 
Ao fazer esta distinção, Schwab recuperava a concepção de Aristóteles, 
diferenciando pensamentos técnicos dos pensamentos práticos. A acção técnica e o 
modo de pensamento a ela associado "está dirigida mediante uma trama de ideias 
(teóricas) estabelecidas; utiliza meios variados como instrumentos para alcançar fins 
conhecidos; é uma espécie de seguimento de regras, avaliadas em termos de eficiência e 
efectividade para alcançar fins predeterminados e para a correcta aplicação das regras". 
Pelo contrário, a acção prática e o modo de pensamento a ela associado, consiste em 
fazer a acção que é essencialmente arriscada, sendo, em geral, guiada por ideias morais 
e, por vezes, conflitivas. Relacionadas com o bem da comunidade, implicam a 
superação das circunstâncias, emitindo juízos sobre o modo como se deve actuar 
correctamente em situações humanas e sociais concretas (Kemrnis, 1988: 20). Enquanto 
a racionalidade técnica considera a eficácia relativa da acção como meio para atingir 
fins antecipadamente conhecidos, a racionalidade prática consiste em decidir o que 
fazer face a ideais morais conflituantes e, mesmo, opostas, como sejam os dilemas 
morais. Com efeito, a racionalidade prática não pretende determinar como fazer algo, 
mas tomar decisões sobre o que deve ser feito, procedendo de modo deliberativo ou 
prudente (Carr, 1996: 98-99). Isto é, a preocupação fundamental da racionalidade 
prática prende-se com a questão de como promover o bem através de uma acção 
moralmente correcta (Carr, 1996: 97). 
No quadro deste tipo de racionalidade, assinala-se também uma alteração das 
concepções na relação teoria-prática, ultrapassando ideias anteriores que enfatizavam 
uma relação de subalternidade desta em face daquela39. Como alternativa, pretende-se 
basear a teoria na prática e desenvolvê-la a partir da prática (Doll, 1997: 178), já que, 
nos termos enfatizados por Schwab, 
"o campo do currículo está moribundo. É incapaz, com os seus métodos e princípios actuais, de 
continuar na tarefa e contribuir significativamente para o progresso da educação. Requer novos 
princípios que dêem lugar a uma nova visão do carácter e da variedade dos seus problemas. Exige 
métodos novos que se adaptem aos novos problemas" (Schwab, 1985: 197). 
teoria educativa, considerando, neste âmbito, como autores mais significativos Platão 427-346 a. C), Jean Jacques Rousseau (1712-
1778), Friedrich Frõbel (1782-1852) e John Dewey (1859-1952) (Kemrnis, 1988: 51). 
Esta distinção baseia-se na abordagem positivista do problema da teoria e da prática, assente na convicção de que, mormente no 
plano educativo, é possível produzir explicações científicas das situações educacionais de modo que possam ser utilizadas para tomar 
decisões objectivas quanto às possíveis linhas de acção. Deste modo, parte-se da concepção de que é possível, em matéria de 
educação, dividir claramente as questões instrumentais, relativas aos meios, das questões valorativas, concernentes aos fins, 
considerando-se estes imutáveis e fixos (Carr & Kemrnis, 1988: 91). 
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Como forma de alterar esta situação que, como considerava, era caracterizada por 
uma inquestionável e errónea confiança na teoria, Schwab propunha uma aproximação 
aos problemas através das "artes da prática"40, por intermédio das quais poderia ser 
criada "uma pauta totalmente nova e extensiva para o estudo empírico das acções e 
reacções na aula" (Schwab, 1985: 205)41. 
Por esta via era valorizada a "arte de superar as circunstâncias, de deliberar sobre os 
problemas e os valores e de alcançar juízos prudentes" (Kemmis, 1988: 21), num 
quadro em que o currículo deveria abranger mais do que as tradicionais disciplinas 
(Freitas, 2000: 43) e, os professores, com responsabilidade moral na educação, 
deveriam participar na tomada de decisões curriculares ao nível da escola através de um 
processo de deliberativo que privilegiava o chamado "método de deliberação 
, . ,,42 
pratica 
Muito embora, como salienta Kemmis, este seja um método que implica sempre a 
manutenção do status quo, no sentido em que 'as instituições e as práticas existentes são 
preservadas, sendo apenas alteradas por partes, para que não sejam desmanteladas ou 
substituídas (Kemmis, 1988: 72), devemos ter em conta aue a mobilização por parte de 
Schwab do conceito de conspecto polifocal, leva-o a aceitar a indeterminação inerente à 
complexidade que permite a interacção entre diversas perspectivas (Doll, 1997: 77). 
Nesta medida, como sustenta ainda William Doll, a acção educativa a partir de um 
currículo polifocal, que considera extremamente rico em perspectivas e problemáticas, 
poderá conduzir ao "início de uma alternativa para os objectivos precisos, claros mas 
limitados que normalmente associamos a um planeamento de currículo bem elaborado", 
decorrente dos termos apresentados por Tyler e dos objectivos comportamentais (Doll, 
1997: 84). 
Porém, a perspectiva prática do currículo enfatizado por Schwab, tal como a de 
Dewey , afigura-se também marcada pelo dualismo teoria - prática, no quadro do qual 
os educadores são animados a fazer interpretações das circunstâncias sociais e 
educativas em situações reais concretas e a tomar decisões com base numa 
O que em certo sentido, como refere Kemmis, era a defesa do regresso às artes do argumento moral e político que tinham já ocupado 
uma posição destacada no pensamento sobre a educação (Kemmis, 1988: 21). 
As "artes da prática" deverão ter presente o requisito de começar por admitir a preservação das instituições — que apenas serão 
alteradas gradualmente e de forma coerente. Esta postura seria também aplicada a um programa prático de melhoria educativa 
(Schwab, 1985: 204). 
O método de deliberação prática consiste numa forma de pensamento que considera problemáticos tanto os meios como os fins, que 
se refere constantemente às questões concretas do caso considerado e aos ideais relevantes para a sua valoração, que segue 
activamente as consequências das decisões e revendo-as à luz das mesmas. Neste processo considera, por isso, cursos de acção 
alternativos (e respectivos custos e benefícios), procurando escolher sempre o melhor (embora reconhecendo que nem sempre o 
melhor curso de acção é o mais correcto) (Kemmis, 1988: 69). 
Como sublinha William Doll, Dewey, apesar de ter contestado as dicotomias, também dicotomizou muitas das categorias por si 
utilizadas, embora tivesse o cuidado de utilizar a palavra e, com o propósito de juntar o que tinha separado, como seja criança e 
currículo, processo e produto, idealismo e realismo. Frequentemente, nestes pares, Dewey favorecia o primeiro termo: a criança, o 
processo e o idealismo (Doll. 1997: 153). 
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racionalidade prática (Kemmis, 1988: 87) ., pelo que a convocação de Lawrance 
Stenhouse pode representar também um interesse significativo, dado que o seu 
contributo pode ser encarado como um relativo avanço em direcção à ideia de currículo 
como acção emancipatória, abrindo caminho para uma forma de currículo concebido 
como uma prática política mais explícita, nomeadamente ao defini-lo como 
"uma tentativa para comunicar os princípios e traços essenciais de um propósito educativo, de 
forma tal que permaneça aberta a discussão crítica e possa ser efectivamente transposto para a 
prática" (Stenhouse, 1987: 29). 
Com efeito, de maneira algo diferente de Schwab, Stenhouse recupera temas que têm 
a ver com o desenvolvimento do currículo baseado no professor e na escola, bem como 
nos movimentos de acção investigadora do Teacher's College da Universidade de 
Columbia (Kemmis, 1988: 74-75). Enquanto Schwab propõe uma linguagem prática 
como forma de conceptualizar o currículo, Stenhouse destaca o protagonismo que o 
professor deve assumir em toda a proposta curricular, manifestando uma posição crítica, 
de acordo com a qual o professor desenvolve uma "atitude investigadora, uma 
disposição para examinar com sentido crítico e sistemático a própria actividade prática" 
(Stenhouse, 1987: 211). Este autor apresenta, assim, um modelo alternativo aos modelos 
de objectivos, isto é, um modelo de processo para o desenvolvimento do currículo. 
Mostrando como o conhecimento e a compreensão são desenvolvidos através de 
procedimentos que não predeterminam os resultados da aprendizagem, convida os 
professores e os estudantes a uma investigação criativa e crítica, num processo em que 
os próprios estudantes transgridem a esfera traçada pelos professores, ou pelos 
planificadores do currículo, aprendendo a pensar por si mesmos e não a repetir os 
pensamentos de outros (Kemmis, 1988: 75)45. Por seu turno, os professores como 
investigadores, levam a cabo uma investigação e um desenvolvimento apropriado do 
currículo por si mesmos - em colaboração com outros participantes, mormente os 
alunos - , assumindo a responsabilidade de comprovar as suas teorias sobre o currículo a 
partir da sua própria prática curricular (Kemmis, 1988: 76-77). 
Neste quadro, e de acordo com Stenhouse, o professor deve reunir algumas 
características consideradas em sentido amplo, como seja a capacidade para o auto-
desenvolvimento profissional autónomo mediante uma auto-análise sistemática, o 
A racionalidade prática sustenta que os fins e os meios permanecem abertos à decisão do professor em interacção com os alunos e 
mesmo outros actores, estabelecendo juízos no âmbito de situações alternativas. Deste modo, os professores são responsáveis pela 
tomada de decisão, baseada em juízos morais, considerando a tradição e os bons costumes (Kemmis, 1988: 64). 
Como exemplos de currículo baseado num modelo de processo refere Man: A Course of Study, dirigido por Peter Dow e tendo 
Jerome Bruner como perito consultor e o seu próprio, Humanities Curriculum Project (Stenhouse, 1987: 134; Kemmis, 1988: 75). 
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estudo do desenvolvimento de outros professores e a compreensão de ideias mediante 
procedimentos de investigação na aula (Stenhouse, 1987: 197). Deste modo, o professor 
poderá estar preparado para desenvolver um modelo que reúne os seguintes 
pressupostos básicos: 
- O ensino-aprendizagem deve basear-se no debate aberto e não na transmissão, fomentando e 
protegendo a divergência de pontos de vista, num contexto em que é valorizada uma postura 
pessoal crítica face a qualquer problema, situação ou facto; 
- a posição privilegiada de autoridade do professor não deve servir para fazer prevalecer os seus 
pontos de vista; o professor tem responsabilidades na qualidade do processo de ensino-
aprendizagem, colocando questões pertinentes e suscitando respostas fundamentadas; 
- o professor deve problematizar, isto é, provocar a reflexão e a tomada de posição, estimulando a 
investigação (Stenhouse, 1987: 197). 
Porém, embora possamos enquadrar a perspectiva de Stenhouse no âmbito de uma 
elaboração teórica curricular emancipatória, ao enfatizar fundamentalmente as práticas 
críticas e reflexivas dos professores, constitui uma abordagem ainda muito concentrado 
nos professores considerados individualmente. Por outro lado, não dedica uma atenção 
suficientemente sustentada "sobre as formas mediante as quais o currículo é estruturado 
para os professores, pelos organismos exteriores à escola" (Kemmis, 1988: 77). Na 
verdade, devemos considerar que o professor não está isolado na acção educativa e pode 
constituir um elemento essencial para alcançar uma plataforma crítica capaz de 
proporcionar a reconstrução do currículo. Uma preocupação que constitui o centro das 
atenções dos teóricos críticos (id. ibidem) que, como pensamos, pode articular-se, no 
âmbito de um quadro de pós-modernidade em que pretendemos inscrever este trabalho, 
com a perspectiva de currículo sustentada por William Doll, segundo a qual todos nós 
participamos da realidade, nenhum de nós é espectador. Do mesmo modo, também 
nenhuma disciplina pode ser fundamento de toda a aprendizagem e não existe nenhuma 
metodologia especial, científica ou não, em que a aprendizagem possa ser empacotada. 
Numa estrutura pós-moderna, o currículo "não é um pacote; ele é um processo — 
dialógico e transformativo, baseado nas interacções ou transacções peculiares às 
situações locais" (Doll, 1997: 156). Neste sentido, ele é construtivo, porque emerge 
através da acção e interacção dos participantes, não sendo estabelecido antecipadamente 
(a não ser em termos amplos e gerais) e, por isso, desenvolve-se no âmbito de uma 
matriz que, "evidentemente, não tem início nem fim; ela tem fronteiras e pontos de 
intersecção ou focos. Assim, o currículo modelado por uma matriz também é não-linear 
e não sequencial, mas limitado e cheio de focos que se interseccionam e uma rede 
relacionada de significados. Quanto mais rico o currículo, mais haverá pontos de 
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intersecção, conexões construídas, e mais profundo será o seu significado" (Doll, 1997: 
178). 
Neste quadro complexo e multifacetado, o currículo "tem significados que vão muito 
além daqueles aos quais as teorias tradicionais nos confinaram. O currículo é lugar, 
espaço, território. O currículo é uma relação de poder. O currículo é trajectória, viagem, 
percurso. O currículo é autobiografia, a nossa vida, o curriculum vitae: no currículo 
forja-se a nossa identidade. O currículo é texto, discurso, documento. O currículo é 
documento de identidade" (Silva, 2000: 155). 
Em síntese, e no quadro desta investigação, entendemos currículo num sentido 
amplo, que comporta o conjunto de processos de seleccção, organização, construção e 
reconstrução culturais, valorizadores das inter-relações entre a diversidade dos 
participantes, de experiências e saberes que, partindo das concepções e dos propósitos 
definidos e partilhados por comunidades críticas locais, permite o desenvolvimento de 
processos de interacção com outras concepções locais, nacionais e globais, assentes em 
formas de acção emancipatória e relacional que o torna rico e reflexivo46. 
Estas perspectivas sobre o currículo sugerem, assim, a convocação de outras 
abordagens teóricas que poderão suscitar elementos que permitam uma maior 
compreensão sobre a natureza do currículo em interacção com a sociedade, o qual, na 
pós-modernidade, afigura-se como um campo complexo e contestado, construído pelos 
participantes no âmbito de comunidades emancipatórias e críticas. 
É, no fundo, uma concepção que, como também já sustentou Leite (1997: 47), concebe o currículo não desligado dos problemas reais 
das escolas, dos professores, dos alunos, da comunidade local e da sociedade em geral, mas que acentua, neste processo o papel do 
professor enquanto prático reflexivo e intelectual transformador, o qual, no contexto de comunidades críticas de aprendizagem, acentua 
a importância da afirmação de uma cidadania critica e recursiva capaz de permitir a produção de propósitos partilhados que servem de 
orientação para toda a comunidade. 
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II. 4. A teoria crítica e a acção emancipatória dos participantes no campo 
curricular. 
Nos anos vinte do passado século, um grupo de intelectuais alemães, congregados na 
chamada Escola de Frankfurt, popularizava a expressão teoria crítica que tinha sido 
definida por Marx como a "autoclarificação das lutas e das aspirações de uma época" 
(Santos, 1999a: 7). Pensando conjuntamente as duas diferenças distintivas identificadas 
por Marx de forma dicotómica47, estes intelectuais propuseram empreender uma nova e 
inovadora abordagem do marxismo, orientando-se por duas preocupações centrais. Por 
um lado, a crítica à teoria tradicional ou convencional, designada pejorativamente por 
positivista e, pelo outro, a reivindicação da natureza da sociedade como uma 
totalidade histórica que, embora devendo ser analisada objectivamente, não o poderia 
ser de forma neutral, considerando que, como enfatizavam, a ciência deve 
comprometer-se com o processo de transformação social (id. ibidem). 
A novidade desta concepção, como sustenta Boaventura Sousa Santos, reside na sua 
interdisciplinaridade e no seu propósito de aplicar as técnicas de investigação empírica 
das ciências sociais, de modo a colocá-las ao serviço da crítica da sociedade capitalista e 
dos processos de transformação social (Santos 1999a: 8). Pese embora as 
transformações por que passou, a teoria crítica e a própria diversidade de fases que 
marcaram a Escola de Frankfurt, traduzida em múltiplas abordagens de diversas 
comunidades científicas, tendo mesmo incorporado uma série de tradições teóricas, 
analíticas e metodológicas é possível, identificar aqueles que poderão ser considerados 
como os traços característicos. Em primeiro lugar, a existência de uma preocupação 
epistemológica com a natureza e validade do conhecimento científico, uma vocação 
interdisciplinar e a recusa da instrumentalização do conhecimento científico ao serviço 
do poder político ou económico. Em segundo, uma concepção de sociedade que 
privilegia a identificação dos conflitos e dos interesses, invocando uma avaliação 
negativa do que existe e denunciando as mistificações ideológicas e os conflitos de 
interesse e de poder escondidos no interior das relações sociais, aparentemente 
transparentes, consensuais e naturais. Finalmente, a existência de um compromisso ético 
ligando valores universais aos processos de transformação social que conferem à teoria 
crítica uma aspiração utópica (Santos, 1999a: 8). 
Na definição de teoria crítica proposta por Marx são afirmadas duas diferenças em relação à teoria não-critica, por um lado uma 
diferença epistemológica que está apenas implícita e, pelo outro, uma diferença política, que é considerada por Marx como sendo a 
preocupação central (Santos, 1999a: 7). 
Que procurava conquistar a sua cientificidade através da emulação das ciências sociais (Santos, 1999a: 7). 
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Neste contexto de pós-modernidade, a teoria crítica afigura-se ainda mais pertinente 
e relevante, embora os seus fundamentos possam ser postos em causa49, dado o tempo 
de desconforto, de inconformismo e de indignação perante o que existe, constituindo 
uma forma de proporcionar o impulso para a superação das promessas não cumpridas da 
modernidade (ou cujo cumprimento redundou em efeitos perversos) (Santos, 1999a: 9-
10). Apesar da diversidade de posições relativamente ao papel da teoria crítica na pós-
modernidade, na esteira de Boaventura Santos, devemos considerar que "continuamos a 
enfrentar problemas modernos para os quais não temos soluções modernas" e, por isso, 
o projecto da modernidade, ainda que incompleto, "não poderá ser completado nos seus 
próprios termos. Há que buscar os sinais de outro paradigma e com eles alumiar as 
veredas inseguras da transição paradigmática" (Santos, 1999a:IO)50. Neste contexto, 
apesar de se poder situar ainda num quadro próprio de uma modernidade tardia, também 
Jiirgen Habermas poderá proporcionar elementos teóricos que permitem fundamentar a 
adopção de uma postura emancipatória no campo curricular, como aliás, também já foi 
sustentado por diversos autores51. 
De acordo com Carr & Kemmis, a realidade que veio a unir a comunidade de 
filósofos e cientistas da Escola de Frankfurt foi a convicção de que a influência do 
positivismo deu lugar a uma extensa difusão da racionalidade instrumental tendente a 
contemplar os problemas práticos como assuntos técnicos, originando a ilusão de uma 
"realidade objectiva" estranha ao controlo do indivíduo e, por isso, conducente à 
negação da capacidade deste para reflectir sobre as situações vividas e modificá-las. 
Embora seja uma Escola de pensamento que não constitui um corpo doutrinário 
homogéneo, podemos considerar que ela assume como missão central a emancipação 
Na verdade, como sublinha Boaventura Sousa Santos, a crença na razão e na racionalidade científica que subjaz à teoria crítica foi 
abalada, dado que em nome dessa razão foram cometidas grandes atrocidades que desacreditam o mérito dessa crença; durante muito 
tempo a grande transformação almejada direccionava-se para o socialismo que, após 1989, passa por um grande descrédito. Por outro 
lado, aqueles que passavam por ser valores universais não o são, quer porque a sua aplicação se limitava ao mundo ocidental, quer 
porque se vê confrontada por valores rivais provenientes de outras culturas. Enfim, a funcionalização da ciência nunca assumiu tão 
grandes proporções como hoje e o seu uso instrumental pretende afirmar-se como o modo hegemónico da inserção da ciência no 
mundo contemporâneo (Santos, 1999a: 9). 
Dando continuidade à constante reinvenção a que a teoria crítica esteve sujeita (Santos, 1999a: 8). 
51 Por exemplo por Car & Kemmis (1988); Grundy (1991); Lima (1998); Morrow & Torres (1998) e Vasquez (2000). 
52 A palavra positivismo foi utilizada por Comte para sublinhar a oposição a qualquer pretensão metafísica ou teológica à condição de 
ciência, considerando que só a experiência apreendida por intermédio dos sentidos poderia servir de base a um conhecimento válido. A 
partir da atracção inicial enquanto uma forma de libertação do pensamento baseado nas certezas dogmáticas, associada a uma fé 
optimista no conhecimento 'positivo' para resolver problemas práticos, o positivismo foi usado em múltiplas acepções, sendo o mais 
importante aquele que Kolakowski denominou "'a regra do fenomenalismo1". Ou seja, o postulado de que "o conhecimento válido só 
pode estabelecer-se por referência ao que se manifestou a partir da experiência". Por consequência, os juízos de valor, como não 
podem basear-se no conhecimento empírico, não podem ser considerados conhecimento válido. Considerando a sua aplicação às 
ciências sociais, admite-se que o positivismo implica dois postulados fortemente relacionados: o de que os objectivos, os conceitos e os 
métodos das ciências naturais são aplicáveis às indagações científico-sociais e a convicção de que o modelo de explicação utilizado nas 
ciências naturais proporciona as normas lógicas na base das quais podem ser valoradas as explicações dadas pelas ciências sociais 
(Carr & Kemmis, 1988: 76-77). 
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das pessoas da 'dominação do pensamento positivista'53, mediante os seus próprios 
pensamentos e actos (Carr & Kemmis, 1988: 143). 
Esta postura epistemológica contesta o papel meramente técnico da ciência na 
sociedade, apenas preocupada em procurar proporcionar os métodos e os princípios 
conducentes à resolução dos problemas técnicos da produção de resultados 
determinados previamente. Pois, a afirmação da racionalidade instrumental, própria do 
positivismo, desencadeia um poder supremo para resolver todas as questões 
significativas, substituindo a razão pela técnica e o pensamento crítico acerca da 
sociedade pela norma cientifwista (Carr & Kemmis, 1988: 144)54. Este enfoque 
positivista que marcou a modernidade no domínio das ciências, aplicado à educação, 
traduz um duplo pressuposto: só a perspectiva "científica" garante uma solução racional 
às questões educacionais e só as questões instrumentais, relativas aos meios, podem ser 
consideradas uma solução "científica". 
Os pressupostos em que assentou esta corrente vieram, porém, sofrer uma forte 
oposição, sobretudo a partir de finais dos anos sessenta, numa época em que, como 
sublinha Margarida Fernandes, foi alterado o quadro de optimismo e de confiança no 
progresso científico e na racionalidade instrumental, desacreditando as velhas certezas 
ideológicas no domínio absoluto da tecnologia sobre a natureza e de controlo da 
condição humana, o que fez emergir novas utopias marcadas pela contestação ao 
conhecimento objectivo e universalizável do mundo, ao saber descontextualizado e à 
noção de razão desinteressada transcendente e universal (Fernandes, 1998:11). 
Neste quadro de emergência das incertezas próprias da "condição pós-moderna", 
Habermas desenvolve um projecto intelectual da teoria crítica, no sentido de 
ultrapassar aquilo que eram consideradas as formas de vida social entendidas como algo 
já dado, deixando apenas margem para a discussão de questões técnicas. Começa por 
recuperar na filosofia da Antiguidade Clássica aqueles elementos do pensamento social 
que se ocupavam exclusivamente dos valores, juízos e interesses da humanidade para os 
integrar, de modo a fornecer à ciência social uma abordagem nova a partir do conceito 
Tenhamos presente que o termo positivismo foi usado peia primeira vez por Saint Simon e Comte, mas passou por tantas mudança 
que é impossível delimitar o seu significado a uma escola específica de pensamento ou a uma perspectiva bem definida. No entanto, 
ainda que de uma forma ampla e indefinida, na esteira de Giroux, podemos falar da 'cultura do positivismo' "como o legado do 
pensamento positivista, (...) que inclui as convicções, atitudes, e técnicas e conceitos que ainda exercem uma influência poderosa e 
generalizada sobre o pensamento moderno", visível nas escolas em currículos que objectificam o conhecimento, apoiam uma forma de 
pedagogia de transmissão , e separam a concepção da execução. Em termos sociológicos tais resíduos positivista podem ainda ser 
visíveis nos papeis hierárquicos rigidamente estabelecidos, na ênfase no individual em detrimento do colectivo. O legado do 
pensamento positivista pode também ser encontrado ao nível económico e político onde; neste último caso, traz consigo relações 
sociais em mudança e formações sociais baseadas na separação de poder e numa divisão do trabalho enraizada em interesses 
específicos de classe (Giroux, 1986: 266-267). 
Cientificismo 'significa a fé da ciência em si mesma, é dizer, a convicção de que já não podemos entender a ciência como uma forma 
de conhecimento possível, mas que devemos identificar o saber com a ciência' (Habermas, 1972, cit. por Carr, 1996: 150). 
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de praxis, utilizado por Aristóteles como entendimento prudente de como actuar nas 
situações práticas (Carr & Kemmis, 1988: 145). Ao mesmo tempo, tal como outros 
teóricos críticos, admite que nem tudo na expansão científica foi negativo, pois permitiu 
a introdução de um conceito de rigor do conhecimento objectivo no estudo da vida 
humana e social. Assim, para Habermas, o 
"dilema principal para a teoria crítica consistia em desenvolver uma concepção da ciência 
social que combinasse de algum modo as intenções práticas que enformavam a noção clássica de 
praxis com o rigor e a capacidade de explicação que se associa à ciência moderna" (Carr & 
Kemmis, 1988: 146). 
Este pensador da Escola de Frankfurt elabora uma teoria do conhecimento que 
designou por teoria dos "interesses constitutivos de saberes"53, através da qual propõe-
se contestar o cientificismo de duas maneiras concretas: numa primeira, procura 
demostrar que a ciência apenas oferece um tipo de conhecimento entre outros, 
refutando, deste modo, a pretensão de que esta seja capaz de definir as normas em 
relação às quais se julga qualquer saber, na segunda, opõe-se à pretensão da ciência para 
oferecer uma explicação objectiva e neutral da realidade, sublinhando que os diferentes 
tipos de saber estão configurados pelo interesse humano particular a que servem56. Com 
efeito, para Habermas, o saber humano constitui-se no contexto dos "interesses 
constitutivos de saberes"57, podendo assumir-se enquanto "interesse técnico", "interesse 
prático" e "interesse emancipatório" (Kemmis, 1988: 147). 
Enquanto que o interesses técnico se preocupam com o controlo e o interesse prático 
com a compreensão, o interesse emancipatório preocupa-se com a potenciação, isto é, 
com a capacitação dos indivíduos e dos grupos para que possam tomar as rédeas das 
suas próprias vidas de maneira autónoma e responsável, o que o torna num tipo de 
interesse cognitivo que, de acordo com Grundy (1991: 38), podemos definir como "o 
interesse fundamental pela emancipação e a potenciação para comprometer-se com uma 
acção autónoma que surge de intuições autênticas, críticas, da construção social da 
sociedade". Deste modo, é importante que os participantes se possam libertar de 'falsas 
consciências', o que implica que um currículo emancipatório tenderá para a liberdade 
numa série de níveis. Antes de mais, ao nível da consciência, os sujeitos participantes 
na acção educativa deverão saber, tanto no plano teórico como em termos da sua própria 
55 Esse seu entendimento surge a partir da reconstrução de teorias já existentes, que não supõe reinterpretá-las mas tão só recuperar 
as premissas dos teóricos e desenvolver o argumento tal como ele se deveria realizar se o teórico não tivesse cometido erros em 
determinados pontos (Grundy. 1991: 24). 
56 Para Habermas, "em geral, o interesse é o prazer que associamos com a existência de um objecto ou acção" (Habermas, cit. por 
Grundy, 1991: 24). 
57 Estes interesses guiam e dão forma à maneira como se constitui o saber em relação com as diferentes actividades humanas. De 
acordo com Habermas, estes interesses são transcendentais ou a-priori, no sentido em que são pressupostos para qualquer acto 
cognoscitivo e nessa medida constituem os modos possíveis de pensamento, por intermédio dos quais se constitui a realidade e se 
actua sobre ela (Kemmis, 1988: 147). 
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existência, quando as proposições representam perspectivas deformadas do mundo, 
representativas de interesses de dominação, e "regularidades invariantes de existência". 
Ao nível da prática, o currículo emancipatório implicará que os participantes, tanto 
professores como alunos, ou outros, desenvolvam acções que possam transformar as 
estruturas que limitam a produção da aprendizagem (Grundy, 1991: 39). 
Neste sentido, podemos considerar que um currículo enformado por um interesse 
emancipatório supõe uma relação recíproca entre auto-reflexão e acção num processo de 
construção social em que a forma e os objectivos dessa construção estarão determinados 
por interesses humanos fundamentais que têm a ver com a concepção de pessoas e do 
mundo (id. ibidem). 
Em suma, de acordo com Habermas, tanto o interesse técnico como o interesse 
prático não facilitam quer a autonomia quer a responsabilidade. O primeiro traduz-se 
numa preocupação de controlo e, embora possa facilitar a independência de alguns, 
implica a falta de autonomia dos outros e / ou do meio, concebidos enquanto objectos e, 
por isso, estão sujeitos a uma falsa autonomia. Trata-se, portanto, de um tipo de 
liberdade subordinada a uma visão darwinista do mundo que faz prevalecer a 
'sobrevivência do mais forte' ou dos pontos de vista fundamentalistas de regulação, 
sustentados pela reverência e não pela razão (Grundy, 1988: 36). Os interesses práticos, 
embora se enquadrem num universo considerado como sujeito e não como objecto, o 
que traduz um potencial de liberdade que confere importância ao significado e à 
compreensão consensualizada, também pode não significar autonomia e 
responsabilidade, pois pode corresponder a um consenso falso. Não esqueçamos que no 
processo de atribuição de significados e de obtenção de acordos estão em causa 
interesses poderosos, que levam muitas vezes, a que o consenso obtido possa não ser 
resultado de um debate aberto mas de processos de manipulação ou de enganos dos 
participantes a respeito do real significado da situação (Grundy, 1988: 36). Por isso, este 
é também um tipo de acção humana inadequado para a promoção de uma verdadeira 
emancipação. 
Assim, embora não estando em causa o valor do consenso, há que ter presente que 
nem o interesse técnico nem o interesse prático podem assegurar aquele que é 
considerado um interesse ainda mais fundamental para se atingir a autonomia e a 
responsabilidade, isto é, o interesse emancipatório, capaz de "libertar as pessoas das 
restrições exercidas pelo técnico e da possível fraude da prática" (Grundy, 1988: 36-37). 
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Também no campo educativo, e de acordo com Margarida Fernandes, as ciências 
interpretativas deixam por resolver dois problemas fundamentais. Por um lado, a 
dificuldade de obtenção de consensos sobre o significado da acção, dadas as naturais 
divergências entre os participantes sobre a realidade social e educativa e, mesmo, 
obtendo-se o consenso social, este pode resultar de conhecimentos deturpados e, por 
isso, falsos. Pelo outro, a explicação dos conflitos sociais pode reduzir-se, apenas, a 
meras divergências conceptuais (Fernandes, 1998: 18), mantendo-se no essencial uma 
acção educativa conformista e rotineira. 
Por isso, tal como considera Habermas, precisamos de ir mais além do interesse 
prático e da explicação de significados subjectivos, uma vez que estes não levam em 
linha de conta o alcance das intenções individuais e o facto da possibilidade da sua 
realização estar condicionada por um contexto que pode induzir interpretações 
ideologicamente deturpadas e geradoras de auto-entendimentos também eles 
deturpados. Nesse sentido, o interesse emancipatório, ao possibilitar a liberdade e a 
autonomia racional, susceptíveis de permitir a revelação das condições alienantes da 
comunicação e facultar formas para a sua superação, assume uma especial relevância, 
considerando o desenvolvimento da autonomia e da responsabilidade que a auto-
CO 
reflexão possibilita. Porém, tal não constitui apenas um acto individual mas implica 
uma natureza interactiva da sociedade humana, considerando que a liberdade do sujeito 
nunca pode separar-se da liberdade dos outros. Nesse sentido, embora o interesse 
emancipatório seja considerado fundamental para o homem, não implica anular 
completamente os restantes interesses, apesar de os considerar como algo 'dado' às 
pessoas ou 'ordenado' por elas, surgindo a emancipação "como um princípio evolutivo 
implícito no autêntico acto discursivo que separa as pessoas de outras formas de vida" e, 
não sendo ontológica, no sentido de ser inalienável da espécie humana, mas 
transcendental, é-o, na medida em que está implícita na interacção humana e não existe 
independentemente da sociedade humana. Por isso, para Habermas, 
ser humano é participar, pelo menos potencialmente, numa comunidade comunicativa. Mas, 
nenhum agente pode ser nunca membro potencial de uma comunidade comunicativa se não puder 
reconhecer a diferença entre enunciados verdadeiros e falsos. Um enunciado verdadeiro significa que 
todos os agentes estão de acordo com ele e discutiram toda a experiência humana em circunstâncias 
de absoluta liberdade e ausência de restrição durante um período de tempo indefinido (Habermas, cit. 
por Grundy, 1988: 37). 
58 Como explica Habermas, a auto-refelexâo é intuição e emancipação, compreensão e libertação de dependências dogmãticas. "O 
dogmatismo que desfaz a razão... é falsa consciência: erro e existência não livre e particular. Só o eu que se apreende a si mesmo... 
como sujeito que se põe a simesmo atinge autonomia. O dogmático... vive disperso, como sujeito dependente que não só está 
determinado pelos objectos, mas que ele mesmo se faz {...)" (Habermas, cit. por Grundy, 1991: 35). 
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Com efeito, como sustenta Grundy, uma das orientações básicas das pessoa é a 
liberdade, fundamental para o acto discursivo e para compreender a razão da sua 
existência, indissoluvelmente unido aos interesses pela verdade e pela justiça (Grundy, 
1988: 37). A ciência social crítica sublinha, assim, a necessidade de articular a ideia da 
abordagem interpretativa de que a vida social não pode ser explicada por generalizações 
e predições com a da explicação causal que considera que a fonte dos significados 
subjectivos é externa aos indivíduos, atendendo a que as intenções destes podem ver-se 
constrangidas socialmente ou mesmo redefinidas por agências externas. 
Complementarmente, procura demonstrar as causas dos auto-entendimentos deturpados 
e a possibilidade da sua correcção (Kemmis, 1988: 149-150). 
Neste contexto, como sustentam Mactagart & Singh (1986), a reflexão crítica supõe, 
mais do que um conhecimento sobre os próprios valores e a compreensão da própria 
prática, uma crítica dialéctica dos valores pessoais num contexto social e histórico em 
que os valores dos outros participantes são também cruciais. A crítica mesma afigura-se 
assim como um conceito relacional e só pode levar-se a cabo numa comunidade em que 
exista a determinação de aprender numa comunidade com os demais participantes. 
Neste sentido, "a natureza das relações em termos de poder, solidariedade, 
reciprocidade e simetria constituem questões significativas para as comunidades 
críticas" e, reportando-nos ao tipo de interacções que podem construir-se na escola, esta 
concepção implica não só que o professor deve contar com o apoio de uma comunidade 
crítica, mas também, que as turmas ou grupos de aprendizagem se convertem em 
comunidades críticas (Mactargat & Singh, 1986, cit. por Grundy, 1988: 172). 
Em síntese, a teoria social crítica representa, uma ruptura decisiva com os modos 
dominantes, sejam os do positivismo e a ênfase dada à explicação, seja a abordagem do 
tipo interpretativo da compreensão, constituindo ambos momentos do processo de 
transformação da realidade social ou educativa e não finalidades suficientes em si 
mesmas (Carr & Kemmis, 1988: 166). Uma ciência social crítica configura-se, deste 
modo, como um processo social que combina a colaboração de um processo crítico com 
a vontade política de actuar no sentido de superar as condições sociais quanto à sua 
racionalidade e justiça, em que a 'iluminação' dos agentes tenha como consequência 
directa uma acção social transformadora. Isto requer, como acrescenta Habermas, "a 
integração da teoria e da prática em momentos reflexivos e práticos de um processo 
dialéctico de reflexão, iluminação e luta política, levada a cabo pelos grupos com o 
objectivo da sua própria emancipação" (Carr & Kemmis, 1988: 157). 
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Assim, contrariamente ao critério único da verdade objectiva do positivismo, no 
sentido da obtenção de conclusões acerca da acção prática, ou da ciência social 
interpretativa, que converte em dogma o juízo prático, a ciência social crítica admite 
uma tripla dimensão de análise: a humana, no sentido em que requer o conhecimento 
activo por parte dos intervenientes na prática social; a social, uma vez que influencia a 
prática através dos processos dinâmicos da comunicação e da interacção e, 
inevitavelmente, a política, dado que a interacção social depende da maneira como os 
processos sociais do saber e o trabalho em determinadas situações estão controlados 
(Carr & Kemmis: 158). 
A relação entre o teórico e o prático na ciência social acontece, portanto, no quadro 
de uma teoria política democrática baseada na competência comunicativa e na ideia de 
uma comunicação racional, que não é guiada por considerações de poder mas pela 
racionalidade dos argumentos que sustentam as linhas de acção a seguir, os quais 
decorrem de três funções da ciência social crítica que medeiam a relação do teórico com 
o prático e que podem distinguir-se em coordenação com outros tantos critérios que 
servem para avaliar as condições prévias que são requeridas por cada uma para que o 
seu desempenho tenha êxito (Carr & Kemmis, 1988: 158-161). 
Em primeiro lugar, a formação e generalização de teoremas críticos capazes de 
suportar um discurso científico cuja veracidade é levada a efeito em condições de 
liberdade de discurso. Neste contexto, por exemplo, a aprendizagem requer a 
participação activa de quem aprende, envolvendo-se na construção e no controlo da 
linguagem e demais actividades da aprendizagem. Do mesmo modo, um processo de 
aprendizagem cooperativo só pode desenvolver-se no âmbito de condições de 
negociação contínua do conteúdo e das práticas pedagógicas através das quais se 
expressa o currículo. O critério correspondente a estas práticas só pode ser o de que as 
decisões tomadas sejam verdadeiras e, por isso, terão que ser analiticamente coerentes e 
superar um exame de veracidade que só pode ser implementado sob a condição de 
liberdade de discurso, no âmbito de comunidades críticas. 
Uma segunda função prende-se com a organização de processos de significação, de 
modo que os teoremas críticos sejam identificados e postos à prova em condições que 
permitam a reflexão no seio dos grupos implicados na acção e reflexão sobre eles. 
Consiste num processo sistemático de aprendizagem em grupo dirigido para a 
construção do conhecimento acerca das práticas que são consideradas e das condições 
em que têm lugar. Afigura-se assim como uma actividade humana, social e política e 
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cujo critério consiste em considerar que as conclusões obtidas terão que ser autênticas 
para os protagonistas e comunicáveis no seu seio, de modo a tornarem-se mutuamente 
compreensíveis, seguindo o modelo psicanalítico do discurso terapêutico . Exemplos 
ilustrativos desta deste tipo de organização poderiam ser as reuniões de diversos grupos 
de professores e de alunos, ou mesmo órgãos das escolas, nomeadamente o conselho 
pedagógico, que se deveriam constituir como 'comunidades de aprendizagem', 
evidenciando formas de interacção em que os participantes pudessem comunicar 
livremente as experiências e entendimentos autênticos e possibilitar uma 
compreensividade mútua desencadeadora de uma orientação comum para a acção60. 
Em terceiro lugar, a organização da acção ou a 'condução da luta política ', exige a 
selecção de estratégias adequadas, a resolução das questões tácticas e a condução da 
prática. O critério relativo a esta 'actuação' assegura que as decisões devem ser 
prudentes, levadas a cabo sem serem expostas a riscos desnecessários e na base do livre 
compromisso. Em termos do campo educativo poderá significar a pertinência de um 
entendimento mútuo entre os participantes, através da utilização de uma linguagem 
conducente a orientações comuns para a acção. Caso contrário, como sublinham Carr & 
Kemmis, as decisões poderão estar a valorizar os interesses pessoais de um grupo em 
detrimento de outros, nomeadamente dos professores em relação aos alunos, pais, etc. 
Ficam assim claras as vantagens da prudência na acção educativa, de modo a que os 
participantes estejam de acordo em submeter-se a decisões democráticas, mas também 
em assumir livremente o compromisso de subscrevê-las, num quadro de construção de 
um projecto comum. Com efeito, como sustentam estes autores, a ciência social crítica 
assenta também numa praxis social que caracteriza as acções informadas e destina-se a 
ser posta em prática por grupos auto-reflexivos e preocupados em regular a sua prática à 
luz de uma auto- reflexão organizada. Assim sendo, este processo de reflexão exige a 
participação do investigador na acção social estudada, de modo a que os participantes se 
convertam também em investigadores (Carr & Kemmis, 1988: 161-162). 
Porém, a teoria social crítica de Habermas não está isenta de críticas, e de entre elas, 
Carr & Kemmis fazem ressaltar as que foram formuladas pelo filósofo Hans-Georg 
Gardamer e pelo sociólogo Basil Bernstein. O primeiro defende a ciência social 
59 O que significa que devem apontar no sentido de um entendimento obtido autonomamente pelos participantes, sem persuasão ou 
coerção ilegítimas, concedendo a todos a oportunidade de suscitar questionar, afirmar ou negar postulados de validade, como os de 
compreensividade, verdade, sinceridade e razão oportuna e pôr à prova o próprio enfoque na discussão auto-reflexiva (Carr & Kemmis, 
1988: 159). 
60 Esta perspectiva orienta os membros dos grupos para um objecto comum, no âmbito de um processo em que "todos os presentes 
podem intervir por igual para colocarem perguntas e fazer sugestões, desfrutando de oportunidades iguais para sustentar e comprovar 
postulados de validade. Ao contrário, quando só participam uns tantos, os entendimentos alcançados serão os desses participantes, 
com a afirmação de que as decisões foram tomada pelo grupo na sua totalidade (Carr & Kemmis, 1988: 160). 
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interpretativa, especialmente a hermenêutica''1, considerando que não será tão limitada 
como pretende Habermas, sustentando que os métodos interpretativos tradicionais são 
os mais apropriados para se compreender a vida social. Salienta ainda a existência de 
ambiguidades cruciais, nomeadamente no que toca aos interesses constitutivos dos 
saberes, considerando que, apresentando-se como meramente empíricos e contingentes, 
ao emergirem como construções sociais que podem ser submetidas à mudança, 
perderiam o seu carácter fundamental. Mas se, pelo contrário, correspondessem a 
interesses transcendentais, situados para lá da história da humanidade, e considerando o 
modo como Habermas critica as categorias transcendentais de Kant, o próprio 
demonstra que não convive bem com a ideia (Carr & Kemmis: 162-163). Por seu turno, 
Bernstein considera que para desenvolver uma teoria crítica não basta recuperar a ideia 
de auto-reflexão orientada por um interesse emancipatório, nem mesmo desenvolver 
uma crítica ideológica e da sociedade contemporânea denunciando as poderosas 
tendências para a supressão do discurso prático em favor da imposição da racionalidade 
instrumental. Também não julga suficiente a demonstração de que a teoria crítica pode 
facultar o esclarecimento e afectar a transformação dos agentes políticos. Em última 
análise, como sustenta, subsiste o hiato entre a ideia de uma teoria crítica e a sua 
realização prática concreta (Carr & Kemmis, 1988: 162). 
Com efeito, este problema de passar da ideia de uma teoria social crítica para a 
realização concreta, como é reconhecido por Carr & Kemmis, subsiste e prende-se com 
a articulação entre uma concepção da investigação educativa capaz de realizar as metas 
e os propósitos emancipatórios característicos de uma teoria social crítica. Na verdade, a 
relação entre quem investiga e o acto investigador é entendido no enfoque positivista 
como fazendo parte de fases distintas, em que o investigador permanece como um 
elemento exterior à ciência e como observador objectivo e desinteressado. Por seu 
turno, no enfoque interpretativo que, na tradição de Mannheim é considerado como 
'subjectividade disciplinada', ressalta como objectivo a adopção de um ponto de 
observação capaz de possibilitar a reconstrução e a interpretação dos acontecimentos 
num processo que implica o envolvimento do investigador nas vivências sociais, em que 
as interpretações alcançadas tomam-se parte da história intelectual. Porém, na realidade, 
o investigador só 'casualmente' afecta o decurso da história, e, nessa medida, é preciso 
complementar com uma aproximação crítica da investigação educativa, susceptível de 
A hermenêutica é o estudo da interpretação, especialmente bíblica e literária; a sua origem provém do deus grego Hermes e do verbo 
grego herméneuein, que significa 'interpretar' (Doll, 1997:151). 
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atribuir ao investigador um novo papel que considera a "sua participação no 
desenvolvimento do conhecimento como uma acção social e política que há-de 
entender-se e justificar-se como tal", alterando-se assim, também, a relação entre o 
teórico e o prático (Carr & Kemmis, 1988: 164). 
A partir de uma abordagem positivista, a teoria é vista como fonte de princípios 
desinteressados que orientam eficazmente a acção, determinada por objectivos que se 
assumem como prescrições a partir das quais se definem os meios mais eficazes para 
atingir um fim prévia e exteriormente determinado. No quadro das abordagens 
interpretativas, considera-se não como uma acção prescritiva mas como propósitos 
decorrentes das interpretações e juízos dos participantes, a partir dos quais são tomadas 
as decisões de como actuar. Contudo, como já afirmámos, esta perspectiva, embora 
atribua um papel central às interpretações dos agentes, pode ser limitada e, sendo 
complementada pelo ponto de vista crítico, conduz a que os participantes procurem 
desenvolver uma compreensão sistemática das condições que configuram, limitam e 
determinam a acção, criando a possibilidade destes factores restritivos serem tidos em 
conta. Sem negar a validade dos momentos anteriores, esta abordagem enfatiza, assim, a 
necessidade dos participantes na acção desenvolverem colaborativamente, a articulação 
e a definição das teorias iminentes "nas suas próprias práticas, assim como no 
desenvolvimento das ditas teorias mediante a acção e a reflexão permanentes" (Carr & 
Kemmis, 1988: 164). 
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II. 5. A "nova sociologia da educação": do currículo como construção social à 
procura da ressignificação do conhecimento. A integração relacional do 
currículo 
A nova sociologia da educação " colocou o centro de interesse na análise do 
currículo enquanto expressão das relações de poder subjacentes às funções de selecção e 
de organização do conhecimento educativo, com o intuito de desocultar as condições 
em que tem lugar o seu desenvolvimento, procurando também captar a construção 
social das diferenças educativas e sociais que são produzidas no interior da instituição 
escolar (Bonal, 1998: 25-26). 
Neste sentido, como sublinha Gimeno Sacristan, citando Michael Young: "O 
currículo passa a considerar-se como uma invenção social que reflecte eleições sociais 
conscientes e inconscientes, concordantes com os valores e crenças dos grupos 
dominantes na sociedade" e, como considera ainda Sacristán, recorrendo a Bernstein, 
traduz "as formas através das quais a sociedade selecciona, classifica, distribui, 
transmite e avalia o conhecimento educativo considerado público", reflectindo a 
distribuição de poder e os princípios de controlo social (Sacristán, 1989: 21). 
Esta perspectiva sociológica interpretativa63 que John Eggleston enquadra na 
perspectiva reflexiva ou paradigma interpretativo mobiliza "(...) uma série de 
argumentos sobre a natureza do currículo recebido ou normativo63 que se propõem 
contestar a persistência de orientações elitistas na determinação, na avaliação e na 
definição do conhecimento (Eggleston, 1980: 87-88). Neste percurso, a abordagem 
A nova sociologia da educação surgiu na Grã - Bretanha em finais dos anos sessenta, início dos anos nos anos 70, emergindo a 
colectânea de textos intitulada Knowledge and Control. New Directions tor the Sociology of Education, publicado em 1971, sob a 
direcção de Michael Young, como uma espécie de "livra fundador" (Forquin, 1993: 77). Nesta obra foram reunidos dez textos, cinco dos 
quais originais, da autoria de Michael Young (dois), Basil Bernstein, Geoffrey Esland e Neil Keddie (Forquin, 1993: 78). 
De acordo, por exemplo, com Xavier Bonal (1998:26) e com Carr & Kemmis (1988), as tradições do enfoque interpretativo remontam 
aos teólogos protestantes do século XVII quando desejavam desenvolver um método de interpretação de significados na Bíblia que viria 
a receber a designação de hermenêutica. O seu âmbito viria a alargar-se no século XVIII a textos literários de arte e à música e, no 
século XIX, à jurisprudência e à filologia. Em finais do século XIX e inícios do século XX, numa altura em que a abordagem positivista 
dominava na Grã-Bretanha e noutras partes do mundo, teóricos sociais alemães como Dilthey, Rickert, Simmel e Weber, preocuparam-
se com a ideia da interpretação hermenêutica e aperfeiçoaram-na ao ponto de proporcionar às ciências sociais uma base 
epistemológica alternativa (Car & Kemmis, 1988: 101). Lawton (1975) considera que no paradigma interpretativo, apesar de alguma falta 
de clareza, podem ser estruturados cinco níveis diferentes de desenvolvimento do currículo: nível I : tem a ver com a distribuição social 
do conhecimento; nível II: interessa o que vale como conhecimento na nossa sociedade e a estratificação do conhecimento; nível III: 
que as barreiras impostas pelas matérias são arbitrárias e artificiais e em grande medida existem porque convêm àqueles que controlam 
a educação; nível IV: que todo o conhecimento é uma construção social; nível V: que não somente o conhecimento, mas também a 
racionalidade não são senão convenções sociais (citado por Eggleston, 1980: 87). 
Tendo presente o quadro das perspectivas ideológicas sobre o currículo, enfatizadas por este autor, ao conceber um tríptico teórico 
que consagra a perspectiva recebida ou normativa, a perspectiva reflexiva ou interpretativa e a reestruturadora (Eggleston, 1980). 
Os porta vozes oficiais desta perspectiva são os filósofos, cujo destacado expoente é Hirst, que defende o currículo baseado nas 
matérias tradicionais, ignorando em grande medida o contexto social dentro do qual devem produzir-se os processos que vão no sentido 
de desenvolver a mente, o propósito fundamental da educação. Como salienta Eggleston, Hirst (1975) defende como uma componente 
essencial a planificação racional por intermédio de objectivos curriculares, sustentando que não pode existir currículo sem objectivos, os 
quais, por sua vez, são determinados pelas formas de conhecimento e o desenvolvimento progressivo da mente por parte do aluno que 
fica vinculado a eles. Ao nível das justificações psicológicas deste paradigma, Eggleston destaca os contributos de B. Bloom (1956), e a 
Taxonomia de Objectivos Educativos e, sobretudo J. Bruner. A justificação sociológica da perspectiva recebida ou normativa assenta 
fundamentalmente em contributos de Bantock (1968; 1971) ao sustetar que a educação pública tinha fracassado nos seus seus intentos 
de impor uma cultura literária às massas, cuja tradição é oral e não literária. Por isso, propõe a existência de duas classes de currículo: 
um de cultura elevada para uma pequena minoria que tem preocupações académicas e, o outro, de todo diferente, que deveria ser não 
literário e dirigido às massas. Neste contexto, distingue, de forma clara e significativa, cultura elevada e cultura baixa (Eggleston, 1980: 
75-83). 
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protagonizada pela nova sociologia da educação foi influenciada por ideias de 
destacados sociólogos, como Marx e Manheim, bem como por algumas correntes 
sociológicas progressistas, nomeadamente o interaccionismo simbólico66, a 
fenomenologia 7 e também por enfoques etnometodológicos6* (Eggleston, 1980: 83-
85). 
A "nova sociologia da educação" propunha-se, por um lado, superar a visão acrítica 
sobre a escola, entendida como um instrumento ideológico neutro e, pelo outro, superar 
o tratamento da escola como uma 'caixa negra', aprofundando a análise da construção 
da estratificação escolar (Bonal, 1998: 26). Tratava-se, assim, de desocultar o complexo 
sistema de relações entre a estrutura dos saberes e o modo de funcionamento das 
transmissões escolares nas sociedades contemporâneas, como, também, de fazer surgir 
as formas dominantes de poder e de controlo social exercidas tanto no interior das 
instituições educativas como ao nível da sociedade global (Forquin, 1993: 85). Esta 
problemática encontra-se presente, de modo particular, nos contributos de Michael 
Young e de Basil Bernstein, mais atentos aos determinantes mais sociológicos do 
currículo, enquanto que os outros dois colaboradores de Knowledge and Control, com 
textos originais, Geffrey Esland e Neil Keddie, preocuparam-se acima de tudo com os 
determinantes microssociológicos. Estes, mais influenciados pela fenomenologia e pelo 
interaccionismo, interessaram-se mais por fazer ressaltar o impacto das representações 
ideológicas dos actores sociais e a natureza intersubjectiva dos processos de 
organização dos conteúdos e dos contextos de ensino (Forquin, 1993: 101)69. 
O interaccionismo simbólico foi desenvolvido nos Estados Unidos a partir dos primeiros contributos de G. H. Mead, expressos na sua 
principal publicação, intitulada "Mind, Self and Society" (1934). Para o interaccionismo simbólico toda a interacção humana envolve a 
troca de símbolos, através dos quais tomamos consciência de nós próprios, ao aprendermos a olharmo-nos de fora e vermo-nos como 
os outros nos vêem (Giddens, 1997: 841). Deste modo, o interaccionismo simbólico põe em destaque a necessidade de pertença a uma 
comunidade de significação, através da qual podemos atribuir o mesmo significado aos mesmos signos, o que possibilita a 
compreensão da actividade de outrem e captar o seu ponto de vista. Deste modo, a acção individual enquadra-se numa comunidade de 
significação que nao e marcada por estruturas ou sistemas, mas resulta de um processo de construção interactivo através do qual o 
individuo toma consciência de si próprio e do mundo social (AAW, 1990: 136). Assim, contrariamente à sociologia funcionalista que 
concebe a sociedade essencialmente como *um sistema de elementos funcionalmente articulados, o indivíduo como um produto social e 
a educação como um processo de socialização, de interiorização de normas, de modelos, de valores culturais, que asseguram a 
integração, a coesão, a perpetuação do conjunto, a sociologia interaccionista concebe preferentemente a sociedade como uma cena (ou 
uma arena), o individuo como um actor social em comunicação com os outros actores, e a educação como um jogo de papéis aberto e 
amplamente improvisado" (Forquin, 1993: 78-79). Aplicada ao ensino, entre outros, por H. S. Becker e B. Geer a perspectiva 
interaccionista, deu especial ênfase ao aspecto colectivo e relacional da aprendizagem e do desempenho escolares bem como aos 
aspectos potencialmente conflituosos da relação pedagógica (id. ibidem: 79). 
A fenomenologia social de Alfred Schultz, compartilhando com o interaccionismo simbólico a concepção do homem como actor social 
e a preferencia pela utilização de procedimentos descritivos e interpretativos, põe uma ênfase preferencial sobre o carácter 
subjectivamente construído da realidade social. No âmbito da Nova Sociologia da Educação, assumem especial relevância os 
contributos que se prendem com a maneira como os indivíduos percebem a realidade e respondem às suas percepções, mostrando que 
° H ï j S m q U e v l v e m o s corresponde a um "conjunto de significações intersubjectivamente produzidas, intersubjectivamente 
partilhadas pelos membros de uma mesma comunidade" (Forquin, 1993: 80). 
Relativamente aos enfoques etnometodológicos, veiculados por Garfinkel (1967), adquire primordial importância o contributo de 
Berger & Luckmann (1971) ao sustentarem que "a maneira como se percebe a realidade em todas as situações sociais é um artefacto, 
uma construção de todos os participantes de uma situação social que, por mais permanente que pareça, pode ser redefinida e portanto 
mudada . A presença do investigador participante poderá contribuir decisivamente para essa mudança (Eggleston, 1980: 87). 
Estas duas tendências são reflexo da dualidade que, de acordo com Jean-Claude Forquin, constituem um traço'fundamental da "nova 
sociologia da educação", reflectindo o ecletismo da cultura teórica de que se nutriu, o que, de acordo com este autor, assinalam, pelo 
menos, a existência de uma tensão entre duas orientações de pensamento (Forquin,1993: 100-101). 
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Outra característica assinalável da "nova sociologia da educação" é, como sustenta 
Forquin, a relação orgânica entre a teorização analítica e o engajamento crítico, num 
processo em que toma partido e procura desconstruir certas evidências tidas como 
naturais e sobre as quais repousa o funcionamento do currículo enquanto sistema 
simbólico e dispositivo social. Nessa medida, sustenta uma posição que não é neutra 
nem descomprometida, mas manifesta-se interessada em evidenciar "um mundo onde 
certos interesses humanos essenciais são lesados, certos direitos ignorados, certas 
potencialidades atrofiadas, um mundo habitado pela violência e mantido pela mentira 
institucionalizada" (Forquin, 1993: 101). Esta abordagem adquire, assim, desde logo, 
um sentido crítico e polémico que a leva a opôr-se à sociologia 'académica' tradicional, 
considerada conservadora e 'positiva' e, nessa medida, tal como as teorias da 
70 
reprodução desenvolvidas em França, paralelamente, por autores como Bourdieu e 
Passeron ou Baudelot e Establet, inscreve-se na tradição da "sociologia radical", da qual 
a teoria crítica da Escola de Frankfurt constitui uma das mais importantes ilustrações 
(Forquin, 1993: 101-102). 
Esta foi uma problemática que mereceu grande atenção, sobretudo, por parte de 
Michael Young, preocupado com a desocultação do "modo como o conhecimento é 
seleccionado, organizado e transmitido pelas instituições de ensino (...)" (Young, 1982: 
152). Na esteira de Raymond Williams , Young sublinha que "os sociólogos parecem 
ter esquecido que a educação não é um produto como os automóveis ou pão, mas uma 
selecção e uma organização dos conhecimentos disponíveis numa determinada época, as 
quais envolvem opções conscientes e inconscientes" (Young, 1982: 159) e, num 
discurso ainda pleno de actualidade, acrescenta que, de entre as razões subjacentes ao 
fracasso das classes populares, ressaltam aquelas que se prendem com a obrigatoriedade 
Dentro destas teorias podemos distinguir três posições: a reprodução social; a teoria da correspondência e a reprodução cultural 
(Santomé, 1995: 58). A primeira foi defendida por Louis Althusser (1969), ao propor uma interpretação política das instituições 
educativas influenciada pelo marxismo, estabelecendo a ligação entre a escola e a economia, entre a educação e a produção; a 
segunda por Bowles e Gentis que, no seu livro "A Escola Capitalista na América", introduzem o conceito de correspondência para 
estabelecer a natureza da conexão que consideram existir entre escola e produção. Para estes autores, é "através de uma 
correspondência entre as relações sociais da escola e as relações sociais do local de trabalho que a educação contribui para a 
reprodução das relações sociais de produção da sociedade capitalista. Trata-se de um processo bidireccional. A reprodução cutural é 
representada, nomeadamente por Bourdieu & Passeron, que enfatizam a ideia da cultura funcionar como economia, na medida em que 
quem a possui obtém vantagens materiais e simbólicas que se constituem como capital cultural. Nesta perspectiva os valores, hábitos, 
costumes e comportamentos próprios do código cultural da classe dominante constituem-se como a base fundamental do currículo 
escolar e funcionam, desde logo, como um mecanismo de exclusão. Enquanto as crianças das classes dominantes poderão facilmente 
compreender esse código, para as crianças das classes dominadas ele é incompreensível. Porém, como salienta Silva (2000: 32-33), 
este processo de dominação cultural não se desenvolve apenas pela imposição mas pressupõe um mecanismo de ocultação, através 
do qual se naturaliza o processo de dominação cultural. 
71 A concepção de cultura desenvolvida por Raymond Williams, em Culture and Society, publicada em 1958 e noutras obras publicadas 
posteriormente, viria a tornar-se central no campo da teorização e investigação que ficou conhecido como "Estudos Culturais", que tem 
a sua origem no Centro de Estudos Culturais Contemporâneos, fundado na Universidade inglesa de Birmingham em 1964. 
Contrariamente à tradição literária britânica, para Williams a cultura deveria ser entendida como um modo de vida global de uma 
sociedade, como uma experiência vivida por qualquer grupo humano, não havendo nenhuma diferença qualitativa entre as chamadas 
"grandes obras" da literatura e outras formas variadas inerentes à resolução das necessidades de sobrevivência por parte de qualquer 
grupo humano (Silva, 2000: 136). 
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dos jovens frequentarem até dez disciplinas, fragilmente relacionadas entre si ou mesmo 
com qualquer outra coisa. 
Os primeiros enfoques sociológicos do currículo davam por adquirido que a 
educação tinha como seu principal papel a socialização, entendida como a preparação 
metodológica da criança para a vida adulta (Eggleston, 1980: 28)72. O currículo incluía, 
assim, não só funções manifestas como também funções latentes12 e, ao confrontar os 
alunos com experiências que procuravam antecipar o seu papel enquanto adultos, 
confígurava-se como uma forma de socialização antecipatória. Ao mesmo tempo, 
pressupunha também a aceitação das diferenças entre os alunos, considerando que o 
currículo não só estabelece diferenças legítimas mas que, também, através dos valores 
que integra, contribui para a naturalização dessas diferenças na sociedade adulta 
(Eggleston, 1980: 30). Esta abordagem funcionalista74 que conduz à definição das 
condutas e interacções, das normas e das metas curriculares nos termos da visão do 
educador oficial, não as considerando sociologicamente problemáticas (Eggleston, 
1980: 30), foi alvo de forte contestação pela "nova sociologia da educação" que, como 
sublinha Tomaz Tadeu da Silva, irá constituir-se como a primeira corrente realmente 
sociológica, voltada, de facto, para o estudo do currículo (Moreira & Silva, 1995: 19)75. 
A ênfase passa a ser colocada 
"sobre o carácter contingente, o carácter fortemente construído e por isso mesmo na natureza 
essencialmente problemática dos saberes escolares bem como de qualquer outra manifestação da 
cultura. Esta abordagem distingue-se de uma abordagem em termos de curriculum development no 
sentido clássico a qual coloca ênfase sobre os aspectos sociais dos processos de inovação nos 
programas e nos cursos sem entrar na própria substância dos conteúdos de ensino, isto é, 
independentemente de todo o recurso às perspectivas e aos instrumentos analíticos da sociologia do 
conhecimento. Pode - se, assim, dizer que o que caracteriza propriamente a abordagem da nova 
sociologia é este novo olhar crítico e desconstrutor que ela põe sobre os saberes e sobre os conteúdos 
simbólicos veiculados pelo currículo" (Forquin, 1993: li)16. 
morais e De acordo com Durkheim, educar "(...) consiste em despertar e desenvolver na criança certo número de estados físicos „ 
intelectuais que lhe sao exigidos tanto pela sociedade política como um todo, como pelo meio social ao qual está especificamente 
destinado Esta abordagem funcionalista considera a educação e, consequentemente o currículo, "como um elemento ao serviço das 
necessidades da sociedade para assegurar que os jovens recebam a cultura (conhecimentos, destrezas, valores) adequados para 
serem membros da sociedade adulta" (Eggleston, 1980: 29). 
Estes conceitos foram utilizados por Robert Merton para distinguir as funções explícitas e prescritas através de regras, manifestas, 
daquelas que aparentemente não estavam previstas e, por isso, não seriam conscientemente pretendidas (Matza, 1981: 72). 
O funcionalismo inspirou-se inicialmente no organicismo do século XIX, de acordo com o qual — considerando a máxima radicalidade 
— os elementos de uma sociedade constituem um todo indissossiável e desempenham um papel vital na manutenção do equilíbrio do 
conjunto, sendo portanto indispensáveis. Esta perspectiva pressupõe assim a estabilidade e a integração dos sistemas sociais 
tendendo a reduzir a explicação dos factos sociais ao esclarecimento das suas funções, uma vez que elas só existem em função daquilo 
para que servem. Esta concepção veio depois a ser relativizada por R. K. Merton (1949), ao possibilitar a interpretação dos factos 
sociais como "consequências objectivas' da satisfação de necessidades próprias de certos segmentos previamente definidos da 
estrutura social. Embora posteriormente, com T. Parsons se mantenha limitado à concepção evolucionista da mudança social (AAW 
1990: 111-112). r v , 
75 Esta posição enquadra-se na perspectiva já por nós enfatizada, tendo presente John Eggleston, que considera que "os enfoques não 
positivistas oferecem uma valiosa ajuda para chegar a uma análise realmente sociológica do currículo escolar" (Eggleston 1980- 33) 
No mesmo sentido se pronuncia J. Claude Forquin que, embora sublinhando o facto de a nova sociologia da educação não 
corresponder a toda a sociologia do currículo, já que aborda o currículo a partir de um ponto de vista teórico particular, fortemente 
critico, sublinha que, em todo o caso, quer-se fortemente anti-positivista (Forquin, 1993: 77). Nos Estados Unidos, foram os autores de 
orientação neomarxista, integrados no movimento reconceptualista, os precursores da Sociologia do Currículo, "voltada para o exame 
das relações entre currículo e estrutura social, currículo e cultura, currículo e poder, currículo e ideologia currículo e controle social etc " 
(Moreira S Silva, 1995: 16). 
Esta é, no entanto, uma posição que acentua sobretudo o carácter fenomenológico e interpretativo da nova sociologia da educação, 
da qual, por exemplo, Michael Young, se tem vindo a afastar ultimamente, mormente com o livro The Curriculum of The Future From 
the 'new sociology of education' to a critical theory of learning (1998). 
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Para a nova sociologia da educação, o currículo emerge, assim, como uma 
construção institucional em que existem conflitos de interesses, relações de poder e 
perspectivas ideológicas diferenciadas, em que "aqueles que estão em posições de poder 
tratarão de definir o que há - de ser considerado como conhecimento válido, quem terá 
acesso a ele e através de que vias" (Blanco, 1994: 243). 
Relativamente à forma como o conhecimento é organizado, Young estabelece três 
questões relacionadas entre si, que pretendem ser três critérios possíveis para a 
classificação dos currículos. A primeira, diz respeito ao poder que alguns dispõem para 
definir o que é conhecimento válido, o que implica saber até que ponto ele se apresenta 
estratificado ou hierarquizado77; a segunda, põe a questão da utilidade dos currículos, 
enfatizando os factores sociais que influenciam o grau e o tipo de especialização 
imposto a qualquer grupo social, bem como a relação entre os domínios do 
conhecimento e as pessoas que a eles têm acesso ; um terceiro critério diz respeito ao 
grau de compartimentação dos saberes (Young, 1982: 170-171)7 , que reflecte também 
o poder de alguns para manter ou quebrar os limites do conhecimento (Young, 1998: 
15). Para Michael Young, o grau de estratificação dos saberes afigura-se como a 
questão mais importante, dado que, em primeiro lugar, possibilita que seja considerada 
a base social dos diferentes tipos de conhecimentos, permitindo que nos interroguemos 
sobre as relações entre a estrutura de poder e os programas escolares, o acesso ao saber 
O A 
e as oportunidades de o legitimar como «superior» , bem como sobre a relação entre o 
conhecimento e as suas funções em diversos tipos de sociedade. Para Young, a 
existência de um conhecimento extremamente estratificado mostra que há uma distinção 
clara entre aquilo que é considerado como saber e aquilo que não o é, traduzindo-se na 
inclusão ou na exclusão das matérias nos programas. Como consequência, este tipo de 
Esta dimensão tem duas componentes: prestigio e propriedade. No primeiro caso refere-se às diferentes formas e espécies de 
conhecimento que são valorizadas, como por exemplo conhecimento puro, académico e vocacional, geral e especializado. A 
propriedade refere-se à forma como nas sociedades modernas o acesso ao conhecimento é largamente controlado por profissionais e 
outros especialistas, podendo mesmo a concepção dominante de conhecimento estar igualmente associada às ideias dominantes sobre 
a propriedade em geral: privada, estatal ou comunitária (Young, 1998: 15). Reportando-nos ao caso português, podemos, por exemplo, 
considerar que alguns cursos beneficiam de um prestígio maior do que outros. Por outro lado, no ensino secundário e, mesmo, no 
ensino básico, há disciplinas que são consideradas mais importantes que outras, quer de modo objectivo, através da atribuição de horas 
e tratamento preferencial que lhe é dado, quer de modo subjectivo - referimo-nos, por exemplo às disciplinas de língua portuguesa e de 
matemática e, mais recentemente, também inglês, o que pode estar relacionado com o reconhecimento de estatuto superior a estas 
disciplinas. 
78 A restrição de acesso a algumas áreas de conhecimento por determinados grupos torna-se assim, também, uma questão de poder. 
Por um lado, pode colocar a questão de que tipo de currículo é colocado à disposição de um grupo ou de outro de alunos, como é o 
caso, por exemplo, das opções (ex. educação tecnológica / francês) e, pelo outro, qual o grau de especialização que se mostra 
apropriado para os diferentes alunos, traduzido muitas vezes na constituição de turmas de nível, de modo mais ou menos explícito. 
7 Sobre estes dois últimos critérios, especialização e compartimentação, como já sustentou Forquin (1993: 92), é evidente o parelelismo 
entre a abordagem de Young e de Bernstein. De facto, toda a inovação através da introdução de novas matérias num programa de 
estudos, amplia o seu campo cognitivo, mas, ao contrário, quando são suprimidos alguns cursos ou é modificada a estrutura do 
currículo, sofrem fortes resistências (Forquin, 1993: 92). Esta situação tem sido por demais evidente quer na reforma dos anos oitenta 
quer em finais dos anos noventa e início do século XXI, com a questão da distribuição das horas. 
8 Dado o poder que alguns grupos têm para legitimar o 'seu conhecimento' relativamente a outros (Young, 1998: 15). 
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organização dos programas, ao não admitir processos de controlo por parte dos alunos, 
pressupõe e serve para legitimar uma rígida hierarquia entre docente e discentes que não 
permite a transformação e mudança (Young, 1982: 176). 
Em suma, as características dominantes de um saber "de tipo superior" que, de 
acordo com a perspectiva de Michael Young, configuram a valorização dos currículos 
académicos sustentados por uma estratificação rígida dos saberes, expressa-se 
institucionalmente no facto dos professores com melhor situação profissional serem 
aqueles a quem são atribuídas turmas mais ou menos homogéneas, valorizando-se os 
conhecimentos próprios de determinada disciplina e a avaliação formal, de um modo 
que pode ser caracterizado da seguinte forma: 
"Trata-se da aptidão literária, ou seja da ênfase dada à apresentação escrita em detrimento da oral, 
do individualismo (evitando-se os trabalhos de grupo ou o espírito de cooperação), que se preocupa 
principalmente no modo como o trabalho académico é avaliado e constitui uma característica tanto 
do processo de «conhecer» como do modo como o «produto» é apresentado; do carácter abstracto do 
conhecimento e da sua estruturação e compartimentação independentemente daquilo que o aluno 
sabe; finalmente, e ainda relacionado com aquilo a que já chamei a falta de ligação entre os 
componentes dos programas escolares, temos a característica que tem a ver com o modo como os 
mesmos programas estão «de costas voltadas» para a vida quotidiana e para a experiência da vida de 
todos os dias" (Young, 1982: 179). 
Estas afiguram-se como sendo características que, em boa parte, ainda parecem 
marcar o quotidiano escolar em Portugal, fazendo prevalecer uma realidade definida 
pela burocratização característica dos sistemas educativos nas sociedades modernas que 
levam a enfatizar os exames e a privilegiar os saberes susceptíveis de dar lugar a 
avaliações objectivas e, pelo menos no plano dos discursos, parece ser uma perspectiva 
que a reorganização curricular do ensino básico pretende questionar, no sentido de 
poder contribuir para a mudança e a transformação deste currículo académico? 
Como lembra Michael Young, o processo de legitimação social dos currículos 
académicos como sendo de alto estatuto, por aqueles que estão em posições de poder, 
foi-se desenvolvendo através da deslocação do acto de aprender para o acto de ensinar, 
e da ênfase crescente na importância da mudança de "crenças, hábitos, conhecimentos e 
ideias que as crianças trazem consigo para a escola" (Young, 1998: 18)81.. 
Para podermos ultrapassar esta perspectiva de currículo precisamos de construir, 
como sustenta Young (1998: 20), uma visão alternativa que passa pela criação de uma 
ideia nova de conhecimento, entendido como uma actividade prática e inevitavelmente 
Como sublinha Young, as características dominantes de um conhecimento de alto estatuto são: a literacia, que enfatiza o nível escrito 
em detrimento da expressão oral; o individualismo, em que, pela forma como a aprendizagem académica é avaliada, desvaloriza o 
trabalho de grupo e a cooperação; o conhecimento abstracto. Desenvolve-se, assim, uma estruturação compartimentada e 
independente dos conhecimentos que o jovem já possui, dando-se uma ausência de relação dos currículos académicos com a realidade 
quotidiana e da experiência comum (Young, 1998: 19). 
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concreta, colectiva e relacional. Ao mesmo tempo, esta forma de conhecimento deverá 
ser abstracta e susceptível de envolver a comunicação oral e escrita, considerando que o 
'conhecimento realmente útil', contrariamente à consideração do currículo académico 
que separa o conhecimento da acção prática, envolve a combinação entre a teoria e a 
prática. 
Esta abordagem do currículo como um conhecimento socialmente organizado 
(Young, 1998: 21) constitui uma ferramenta de análise e uma forma de conceptualizar 
alternativas e as suas implicações, considerando que os currículos académicos são tanto 
produtos das acções das pessoas na história como outra qualquer forma de organização 
social e, por isso, não representam um padrão dourado imutável, podendo ser 
transformados. Neste sentido, considerando um quadro propiciador de autonomia 
curricular dos docentes, esta perspectiva construtivista social modificada do 
conhecimento, reconhece que, mesmo uma estrutura externa como é o Currículo 
Nacional, para tornar-se uma realidade nas escolas, terá que ser interpretada pelos 
professores. Porém, para que tal seja possível, os professores precisarão de dominar, de 
uma forma mais sofisticada, teoria de conhecimento e do currículo (Young, 1998: 23). 
Esta é uma perspectiva que, como consideramos, poderá também revelar-se 
pertinente na análise da reorganização curricular em Portugal, não só porque permite 
reflectir sobre as componentes curriculares que são consideradas como nucleares, mas 
também, porque proporciona a oportunidade de aquilatar em que medida os professores 
valorizam o conhecimento em articulação com a prática, procurando o exercício da 
autonomia curricular num quadro marcado pelo conhecimento que permita o 
desenvolvimento de dinâmicas emancipatórias. 
Neste contexto, na esteira de (Young, 1998: 23), devemos considerar inadequada 
uma relação dicotómica sustentada na contestação do currículo como facto82, 
privilegiando em alternativa um currículo como prática, uma vez que, quer uma quer a 
outra, são mistificadoras do processo de aprendizagem83. 
Esta perspectiva de currículo tem sido apanágio tanto dos currículos académicos como dos currículos vocacionais (profissionais), 
embora com uma diferença: enquanto no primeiro caso, o conhecimento é ainda visto como externo, tanto a professores como a alunos, 
no segundo, ele envolve não só ideias sobre o que conta como conhecimento mas, também, a forma como o conhecimento se relaciona 
com os diferentes campos ocupacionais (Young, 1998: 27). 
Tanto o currículo como facto como o currículo como prática, apresentam-se como formas limitadas de encarar o currículo. O primeiro, 
porque o encara como algo dado, ocultando as relações sociais entre professores, estudantes e fazedores de política curricular que, 
histórica e colectivamente, o têm produzido, o segundo, porque não parte da premissa considerada por Young como básica, isto é, a 
estrutura do conhecimento. Ao invés, parte da forma pelo qual o conhecimento é produzido pelas pessoas numa acção colectiva, 
centrando-se "nas práticas de professores e alunos na sala de aula, e na consideração de que as realidades educacionais, tal como os 
conteúdos escolares ou a distribuição das capacidades dos alunos, não constituem dimensões definidas por estruturas externas ou 
atributos fixos dos alunos, mas sim produtos destas práticas e dos pressupostos sobre o conhecimento, aprendizagem e ensino nela 
integrados". Nesta perspectiva, o currículo deixa de estar separado das actividades através das quais os professores dão notas, 
diferenciando conteúdos e aquisições dos alunos, dando-lhes uma sensação de superioridade e poder, se autonomia e independência 
em relação aos contextos mais vastos em que o seu trabalho se insere, o que, ao torná-los incapazes de compreender as suas próprias 
falhas, inibe as mudanças (Young, 1998: 27-28). 
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Dadas as limitações de ambas as concepções de currículo, Michael Young 
desenvolve uma outra estrutura de análise e de concepção curricular, baseada na 
distinção de duas formas de organização, as quais podem dar um importante contributo 
para a clarificação da ideia de currículo enquanto acção emancipatória, isto é, o modo 
de integração burocrática e o modo de integração relacional. A primeiro enfatiza o 
currículo tradicional do ensino secundário e está ligada às clássicas hierarquias e 
divisões que estruturam a ordem social interna da escola, desde o período anterior e 
imediatamente após a II Guerra Mundial, tendo revestido características como: 
a existência de disciplinas relativamente autónomas repartidas por grupos disciplinares ou 
departamentos controladores, deixando uma margem limitada de manobra para o debate conjunto dos 
professores; corresponde a um currículo decidido e imposto centralmente que delega a coordenação 
das diferentes tarefas nos vários departamentos disciplinares; é um currículo dominado pelas matérias 
disciplinares, deixando uma margem limitada para questões integradas de educação pessoal e social, 
que surgem muitas vezes como um acrescento marginal dependente do empenho pessoal de um ou 
outro professor e são direccionadas, sobretudo, para alunos de baixo desempenho (Young, 1998: 93-
y j ) . 
Esta parece ser, aliás, uma realidade que, aparentemente, também ocorreu em 
Portugal com a reforma dos finais dos anos oitenta. Do mesmo modo, também as 
componentes curriculares introduzidas, como a área-escola e do desenvolvimento 
pessoal e social previstas no Dec.-Lei n° 286/898 5 , foram consideradas menos 
importantes e traduziram-se em fracassos. Por isso, somos levados a considerar que a 
introdução de novas componentes não alterou a estrutura própria do modelo de 
integração burocrática, uma vez que, também em Portugal, tal como é sustentado por 
Young (1998: 94) para o caso inglês, aquilo que podemos designar por questões 
integradas de educação pessoal e social foram negligenciadas e a meta específica do 
currículo continuou a ser dominada pelo ensino de matérias disciplinares. Na realidade, 
essas componentes ou constituem adições marginais, dependentes do compromisso de 
oportunidades definidas por alguns professores, ou são mobilizadas enquanto 
actividades compensatórias para os alunos com maiores dificuldades, como uma forma 
de substituição para o currículo popular do qual esses alunos foram excluídos. 
Estas considerações poderão permitir a análise do modo como, no âmbito da 
reorganização curricular, as chamadas componentes não disciplinares são integradas no 
Corresponde a uma estrutura que, como sublinha Michael Young (1998: 93), não é distinto de muitas fábricas antes depois do 
Segunda Guerra Mundial. 
Ao currículo baseado nas tradicionais disciplinas foi acrescentado a desenvolvimento pessoal e social, em alternativa à educação 
moral e religiosa católica (que no entanto, em geral, não viria a funcionar) e a área-escola que, como também já tivemos oportunidade 
de ilustrar, traduziu-se também num espaço de insatisfação de professores e alunos. Este núcleo fundamental de currículo poderia ser 
depois enriquecido por aquelas que ficaram conhecidas como actividades de complemento curricular ou extra-curriculares que também 
e tendo presente a nossa experiência, viriam a traduzir-se, em geral, em meras actividades de ocupação dos alunos e de actividades de' 
convívio, nao reconhecidas como parte integrante do currículo. 
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currículo, atendendo à eventual manutenção de processos técnicos e de componentes 
consideradas de baixo nível ou, pelo contrário, ao seu desenvolvimento através de 
processos que tendem a constituir formas de integração relacional e, deste modo, como 
consideramos, emancipatórios. Com efeito, na esteira de Young, consideramos que a 
prática actual de integração do desenvolvimento pessoal e social precisa de ser 
invertida, orientando-se pelas perspectivas próprias das formas de integração relacional. 
Tal organização não poderá começar pelas disciplinas mas, como sustenta, pela noção 
mais ampla de propósitos do currículo surgindo as disciplinas como meios para 
configurar esses propósitos. Em segundo lugar, esta forma curricular não poderá iniciar-
se a partir das exigências do currículo nacional mas a partir das escolas individualmente 
consideradas, que definem o respectivo currículo, questionando e problematizando 
formas de enquadrar as exigências do Currículo Nacional. Estes propósitos devem ser 
definidos tendo em conta o tipo de cidadão, de jovem e de adulto que queremos, em 
espaços de discussão e reflexão conjunta e em que intervêm pais e outros membros da 
comunidade local. Dito de outro modo, pretende-se que as escolas, em vez de encararem 
o currículo nacional como algo que lhes é imposto, o interpretem como um modo de 
prover uma especificação ampla de conteúdos que possa assegurar que o que os 
estudantes aprendem transcende o currículo e o contexto particular de cada escola. 
No quadro destas ideias, um paradigma relacional de integração de currículo, toma 
como um dos critérios para interpretar o currículo nacional a educação pessoal e social, 
definida de modo reflexivo por cada escola no âmbito de comunidades críticas alargadas 
aos pais e a outros participantes locais que definiriam compromissos curriculares e 
metodologias que permitiriam alcançar, de acordo com os conteúdos curriculares ou 
áreas de responsabilidade, aproximações compartilhadas que seriam estruturantes para 
a melhoria do processo de ensinar e aprender e dos resultados daí decorrentes (Young, 
1998: 95-96). O modelo relacional exigiria, assim, que os especialistas das disciplinas 
dinamizassem processos de relacionamento e de articulação entre elas, tornando os 
critérios explícitos, pelo menos de quatro modos: 
- primeiro, identificando as capacidades (habilidades) e os conhecimento que cada disciplina 
pode oferecer aos alunos; 
- segundo, mostrando como quaisquer das habilidades e conhecimentos das disciplinas particulares 
podem contribuir para as metas de currículo mais amplas que foram estabelecidas pela comunidade 
interpretativa da escola, considerando a educação social e pessoal no âmbito de processos 
colaborativos, não só com especialistas da mesma disciplina mas também com especialistas de outras 
disciplinas; 
-terceiro, identificando a contribuição que as diferentes disciplinas podem dar para elevar os níveis 
globais de consecução e de realização; 
Percursos para a definição de um quadro teórico sobre o currículo 115 
­ quarto, identificando os contributos dos especialistas das diferentes disciplinas de forma a permitir 
que as escolas possam desenvolver vínculos externos com diversos agentes da comunidade (Youn° 
1998:96). 
Esta perspectiva de construção do currículo enfatiza um modo de integração 
curricular que não se inscreve numa concepção de currículo-conduzido que pretende 
privilegiar um modelo do tipo organização-conduzida, mas sustenta que o currículo 
precisa de estar baseado em metas definidas e partilhadas por todos os participantes, de 
modo a poder transformar a combinação formada por coordenação hierárquica e 
delegação que caracteriza o modelo burocrático. Por outro lado, o modo de integração 
relacional implica o desenvolvimento de relações entre o escolar e o não escolar, o 
cultural e o pedagógico que, tradicionalmente, constituem dimensões separados pela 
divisão entre o currículo por disciplinas e as componentes sociais e pessoais. 
Porém, de acordo com Young (1998: 97), a pressão externa a que as escolas são 
submetidas, no sentido de se tornarem mais eficazes e possibilitar que os estudantes 
alcancem cada vez melhores resultados nos exames, leva a que o que parece ser uma 
mudança do modo de integração burocrático para o modo de integração relacional, 
seja transformada numa "(...) tentativa enganadora para impor o que é frequentemente 
obsoleto, princípios empresariais nas escolas através de processos de tipo top down. 
Estas pressões, embora sejam susceptíveis de contribuir para que os professores exijam 
mais dos alunos elevando os padrões de sucesso e conduzindo a que estes possam 
desenvolver uma sensação de propriedade da própria aprendizagem, alcançando 
melhores resultados nas condições de currículo previstas, traduzem uma mudança que, 
embora afastando­se do modelo burocrático tradicional — baseado numa pedagogia 
linear, uniforme e obedecendo ao conteúdo e à forma do currículo nacional —■ mantém 
a fragmentação das disciplinas e a fraqueza relativa das componentes curriculares 
transversais, o que terá provocado um certo retorno ao modelo burocrático, levando os 
professores a colocarem­se na defensiva e a manifestar­se bastante relutantes para correr 
riscos com algo novo ainda não experimentado. 
Poderá esta realidade característica das mudanças educativas ocorridas na Inglaterra 
também estar a marcar, de algum modo a reorganização curricular em Portugal? Se 
assim for, este processo de mudança poderá ser, sobretudo, um reflexo de formas de 
recentralização, assentes numa reorganização curricular cujo propósito fundamental 
pretenderia acentuar a importância do currículo baseado em hierarquias disciplinares, 
emergindo as componentes não disciplinares numa posição de subalternização que, na 
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esteira de Young (1998: 97), impediria a emergência de uma abordagem transicional 
para um currículo integrado de tipo relacional? 
Esta evolução, evidenciada por Michael Young, traduz alguns desenvolvimentos 
reconceptualizadores por parte da nova sociologia da educação, no sentido de 
considerar que é na relação da forma como promovemos a aprendizagem e a produção 
do novo conhecimento — que não poderá ser limitada à ênfase nas escolas e noutras 
instituições formais de educação — , que deve ser estabelecido o futuro da sociologia da 
educação, como também, como pensamos, do currículo, como parte de uma teoria 
crítica. Só assim poderá fornecer conceitos aos professores e a outros práticos 
educacionais capacitando-os para a transformação das suas práticas. Tal propósito, 
poderá constituir a base de desenvolvimento de uma sociologia da educação e do 
currículo capazes de produzir contributos sobre o 'como funciona a educação' e não 
apenas versões elaboradas dos problemas dos educadores que, no entanto, têm pouca 
relação com a prática dos professores (Young, 1998: 171). 
Neste sentido, a sociologia da educação e do currículo precisam de ser críticas, 
constituindo-se num suporte da escola de massas e ultrapassando o pessimismo político, 
o oposicionismo cultural e o relativismo e, deste modo, desenvolvendo um conceito de 
possibilidades de transformação educacional genuína (Young, 1998: 174). 
Os dois focos iniciais da nova sociologia da educação, o contextual, que assentava 
na sala de aula e via os professores como os agentes principais da transformação 
educacional e o societal, como as análises marxistas de Bowles e Gentis e outras que 
enfatizam a prioridade da luta de classes numa sociedade mais vasta, devem ser alvo de 
um processo de reconstrução, pois, quer uma quer outra das abordagens, padecem de 
debilidade teórica. A primeira sobrevaloriza o papel emancipatório dos professores, 
negligenciando outros actores, que considera intermediários poderosos, como sejam 
conselheiros, administradores e directores, que poderiam tornar-se elos de ligação entre 
os professores na sala de aula e as forças políticas de âmbito mais vasto. A segunda, 
porque a sua concentração nas contradições do capitalismo, constitui a maior fraqueza, 
ao pressupor que elas iriam conduzir ao seu colapso. Deste modo, foram negligenciando 
a forma como o capitalismo estava a mudar e como essas mudanças transformavam os 
termos dos debates e das lutas da política educacional (Young, 1998: 175)86. 
Algumas destas reflexões são retomadas num artigo escrito posteriormente, em que Michael Young, em parceria com Rob Moore, 
propõe-se intentar uma ressignificação do conhecimento e do currículo na sociologia da educação (2001). 
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Ainda segundo Young, o papel da sociologia da educação só pode ser o de se 
recolocar num quadro de uma teoria crítica situada num contexto de crise da educação 
pública, ou, mais genericamente, na crise que o próprio processo de modernização 
enfrenta, marcado pela emergência de um modelo trcmsdisciplinar de conhecimento87. 
Este, defendido pelos "modernizadores industriais" dos governos e empresas 
[defensores de perspectivas técnico-instrumentais de currículo], que pretendem dirigir a 
produção de conhecimento para fins comerciais e industriais ou, pelo menos, políticos, 
cria um novo conjunto de conflitos entre os académicos conservadores que, por sua vez, 
pretendem preservar o modelo académico de conhecimento (Young, 1998: 177). 
Como alternativa, Young contrapõe que as universidades e outras instituições do 
ensino superior, em conjunto com as escolas e os colégios, para além dos propósitos de 
produção de "um novo conhecimento", têm uma. função pedagógica chave: elas "são 
organizações que especializam em ensino e aprendizagem sistemáticos" (Young, 1998: 
177) . Nessa medida, os seus contributos deverão conduzir à 'aprendizagem como 
participação numa prática de comunidade', nos termos desenvolvidos pelos 
antropólogos americanos Lave & Wengler (1994), que traria a vantagem de não ser 
centrada na escola e evitaria a associação automática da aprendizagem com o ensino, 
dando prioridade à aprendizagem encarada como uma forma de participação social e 
não de selecção social. Reconhece, porém, uma debilidade: pode descurar a importância 
do que é aprendido (Young, 1998: 178-179). Para o evitar, a teoria crítica deverá 
conduzir, como sugere Young, a uma formação inicial de professores mais alargada e, 
as escolas, terão que dar um maior ênfase ao desenvolvimento profissional posterior dos 
seus professores (Young, 1998: 180). 
Em suma, para Michael Young, uma Teoria Crítica da Aprendizagem deverá 
considerar os seguintes elementos: 
-ter um conceito de futuro e de educação em relação com uma visão de sociedade de futuro; 
-ligar mais do que isolar os conceitos e abordagens desenvolvidos pelas diferentes disciplinas 
educacionais; 
-dar primazia a questões de aprendizagem e de produção de novos conhecimentos; 
-ter um objectivo educacional relacionado com a realização do potencial emancipatório da 
aprendizagem para todos através das suas vidas; 
Em que, como refere Young, "as disciplinas formam partenariado com negócios e grupos da comunidade para produzir conhecimento 
relacionado com problemas específicos (Young, 1998: 45). 
Para que tal aconteça, terão que alterar a sua actuação que tem conduzido a um sem número de problemas subjacentes à crise mais 
generalizada da escola de massas. De acordo com Young, essa realidade, traduz-se nas seguintes características emergentes: as 
instituições educacionais encontram-se cada vez mais prisioneiras da lógica de selecção; (nos termos de Bourdíeu, as escolas têm mais 
sucesso com aqueles a quem não têm que ensinar como aprender); embora sendo organizações especializadas na aprendizagem dos 
seus estudantes, tanto as escolas como as universidades, elas não maximalizam as oportunidades de aprendizagem para o seu staff— 
professores e não professores — poder aprender; o terceiro problema prende-se com a relação insular da escola com o meio 
envolvente que se traduz no facto dos alunos raramente saírem da escola com capacidades e motivação para continuar a aprender 
Finalmente, tanto as escolas como as universidades têm falta de uma teoria específica de aprendizagem, o ensino e a investigação têm 
sido vistas como actividades distintas, com esta largamente confinada ás universidades (Young, 1998: 178). 
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-ser crítico em relação à expansão da escola de massas e da educação formal em geral, bem como em 
relação aos limites de aprendizagem nos locais de trabalho e comunidades (Young, 1998: 181). 
Neste quadro, os desafios, equacionados por Michael Young para a educação no 
Reino Unido, poderão, também, na nossa óptica, ser convocados, embora de forma 
adaptada à escolaridade básica, enquanto desafios para a escola portuguesa, no contexto 
das mudanças curriculares em curso, a saber: 
- desenvolver critérios para juntar os 'insights' das diferentes abordagens disciplinares da 
aprendizagem; 
- identificar possíveis consequências de divisões políticas afastadas da expansão de oportunidades 
para a educação formal e as novas formas de estratificação que daí podem surgir; 
- incorporar os conceitos de 'aprendizagem como participação social' e 'comunidade de prática' nas 
escolas, colégios e universidades e as suas relações com outros tipos de organizações onde a 
aprendizagem tem lugar; 
- explorar as diferentes formas em que a aprendizagem escolar e não escolar, bem como o 
conhecimento disciplinar e não disciplinar poderão estar relacionados uns com os outros (Young, 
1998: 182). 
Esta postura metodológica pressupões um tipo de conhecimento construído no 
âmbito de acções emancipatórias que, como pensamos, também está subjacente à 
proposta pós-moderna de currículo empreendida por William Doll. 
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II. 6. Uma matriz curricular pós-moderna como alternativa aos princípios 
lógicos da modernidade. 
Partindo da consideração de que a pós-modernidade presta atenção ao passado mas, 
ao mesmo tempo, transcende-o, numa construção que enfatiza o futuro não como uma 
antítese em relação ao passado mas como a sua transformação, Doll sustenta que um 
dos desafios educacionais do modo pós-moderno consiste em planear um currículo "que 
tanto acomode como amplie, um currículo que tenha uma tensão essencial entre o 
desequilíbrio e o equilíbrio, possibilitando a emergência de uma reequilibração nova, 
mais abrangente e transformativa". Como considera, 
"O modernismo, como um movimento intelectual universal, deixou de ser útil, e no entanto 
ainda existe como uma, senão a força na prática do currículo. Nós estamos num novo estádio de 
desenvolvimento intelectual, político e social. Chegou a hora de fazer mais além de reformar nossos 
métodos e práticas. Chegou a hora de questionar as suposições modernistas nas quais estes métodos e 
práticas se baseiam e de desenvolver uma nova perspectiva que simultaneamente rejeite, transforme e 
preserve o que existe" (Doll, 1997: 27). 
Esta abordagem pós-moderna do currículo, considerada por Margarida Fernandes 
como "uma excepção, ao procurar articular os vários planos que estão na base da 
elaboração e desenvolvimento do currículo, tratando o tema de modo muito inovador" 
(Fernandes, 2000a: 28), procura confrontar dimensões da modernidade, próprias de uma 
visão fechada com outras, da pós-modernidade, integradas numa visão aberta. Em 
contraste com uma abordagem instrumental e dicotómica própria da modernidade, em 
que se converteu a educação e o currículo, fundamentada no pensamento do iluminismo 
e baseada na certeza cartesiana e na estabilidade newtoniana89 e, muito particularmente, 
na união deste pensamento com a industrialização, constrói uma visão do currículo 
baseada em "sistemas abertos" que transformam, contrariamente aos "sistemas 
fechados" que transmitem e transferem (Doll, 1997: 74-75)90. William Doll procura, 
assim, confrontar uma 'cultura dualística e essencialmente esquisofrénica', com uma 
visão intelectual que não é baseada na certeza positivista mas no que designa por dúvida 
pragmática que, podendo gerar perda de certeza e temor, proporciona motivos para 
uma melhor negociação connosco, com os nossos conceitos e com o meio ambiente, o 
que conduz ao diálogo e à comunicação com os outros. Esta estrutura de comunicação 
Para Newton a natureza é simples e observável. Sendo bela na uniformidade da sua simetria simples, ela é sujeita a relações 
necessárias, lineares, causais e acessíveis à descrição matemática exacta. (Doll, 1997: 50). 
O que se traduz, em termos curriculares, no método da descoberta', muito em voga nos Estados Unidos na década de 60, que ajuda 
os alunos naquilo que já é conhecido, mas não os preparando para lidar com o indeterminado (Doll, 1997: 48). Uma realidade que 
parece marcar ainda as escolas portuguesas, sobretudo se tivermos em conta que o manual é, muitas vezes, o único ou o mais 
importante recurso da aula. 
A dúvida pragmática "vem de qualquer decisão que não se baseia em termos metanarrativos, mas na experiência humana e na 
história local" (Doll, 1997: 77). 
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dialógica pode, por sua vez, configurar uma visão social que se afasta do conceito de 
"uma única maneira certa ou melhor" e familiarizar-se com a indeterminação inerente à 
complexidade e às múltiplas perspectivas92, capazes de proporcionar o reconhecimento 
dos direitos das outras pessoas (Doll, 1997: 77). 
Em suma, como sublinha Doll (1997: 178-190) um processo alternativo de currículo 
na pós-modernidade — construtivo-polifocal — pode ser construído a partir da 
valorização/reestruturação das dimensões e respectivas características que estruturamos 
no quadro VI. 
Quadro VI - Dimensões a reconceptualizar para ura currículo construtivo-
jolifocal na pós-modernidade 
Desenvolvimen_ 
to do prático 
A teoria precede a prática, sendo esta uma 
criação daquela. O conhecimento é transmitido 
e transferido. O prático e o experiencial não são 
vistos como entidades viáveis por si mesmas, 
mas como aplicações do teórico. 
O conceito de transformação é central no currículo, 
possibilitada pela liberdade que é concedida a 
professores e a alunos, encorajando-os a 
desenvolverem o seu próprio currículo numa 
interacção conjunta uns com os outros. Um 
currículo transformador regenera-se a si mesmo e às 
pessoas nele envolvidas.  
A Utilização da 
auto-
organização 
Considera-se que os seres só modificam o seu 
estado presente através de forças externas que 
os movem à sua vontade e nas direcções que 
elas escolhem. O currículo é considerado em 
termos de unidades organizadas numa ordem 
linear e uniforme. Os professores respondem e 
reagem e os alunos desempenham um papel 
basicamente de recebedores e de espectadores. 
O conceito de auto-organização é fundamental. 
Porém, um sistema só se auto-organiza quando 
existe uma perturbação, um problema ou uma 
alteração. A perturbação originada conduz ao seu 
ajustamento para continuar a funcionar. Exige um 
currículo com múltiplas perspectivas, rico em 
diversidade, problemática e heurística e uma 
atmosfera que estimula a exploração.  
O papel da 
autoridade 
A autoridade é concebida como um exercício 
de quem detém o controlo da realidade, como 
uma imposição externa (um dos grandes mitos 
da modernidade). O papel do professor é 
externo à situação do aluno, um reforçador ou 
interprete (no melhor dos casos). 
A autoridade desenvolve-se dentro e não fora de 
parâmetros situacionais e emerge das interacções, 
transformando-se em autocontrole ou controlo 
interno. O professor exerce um controlo do tipo 
primo interpares no âmbito de uma comunidade 
interessada e crítica que serve de base para um 
diálogo criativo e transformativo.  
Visão de conhe-
cimento (modos 
de pensamento) 
Lógica: é definicional (ajuda-nos a ver mais 
claramente aquilo que já vemos). As relações 
professor-aluno assumem uma qualidade 
unilateral e informativa 
Metafórica: é criativa, as metáforas são abertas, 
heurísticas e geradoras do diálogo (ajuda-nos a ver 
aquilo que não vemos). As relações professor-aluno 
assumem uma qualidade pessoal de interacção 
dialógica, bilateral e transitiva. Os professores não 
são apenas bons expositores, mas também bons 
ouvintes e interactores. 
No mesmo sentido, Joseph Schwab utiliza a expressão conspecto polifocal (Doll, 1997: 77). 
Porque emerge da acção e da interacção dos participantes (Doll, 1997: 182). 
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Dimensões de 
currículo 
Objectivos, 
Planos 
Propósitos 
A avaliação 
Características 
Modernidade 
Analítica: é explanatório radica numa 
epistemologia da verificação, em que o sujeito 
que conhece é periférico ao que é conhecido e, 
como objecto externo e controlador, deseja 
obter a precisão na apresentação. Enquanto que 
o sujeito que é conhecido é dominado pelo 
objecto externo, perdido sem orientações. 
Afirma-se uma forma de currículo o indivíduo 
está subordinado aos objectivos e encerrado 
neles, baseia-se na descoberta e na verificação 
Pós-niodernidade 
Científica (positivista): afirma-se pela 
predizibilidade e pela relação causa-efeito. 
Uma visão de conhecimento em que os sujeitos 
são meros espectadores, não dando significado 
às experiências pessoais de um indivíduo. 
Separa falsamente o conhecedor do conhecido, 
o sujeito do objecto (no âmbito do currículo, 
encontra-se formalizada nos princípios lógicos 
de Tyler). 
- Surgem apenas antes da acção. Supõe que o 
indivíduo desenvolve melhor as suas 
habilidades de planeamento sendo um 
planeador sendo um copiador passivo dos 
planos de outras pesscas. É um recebedor ou 
descobridor. 
- Aceita-se tacitamente a existência de uma 
cosmologia baseada num universo estável e 
ordenado 
Narrativa: requer interpretação, os significados são 
criados (construídos) pelo diálogo, que é condição 
necessária para a transformação. Radica numa 
epistemologia da experiência que enfatiza a criação 
do conhecimento através da negociação. O foco de 
estudo está na interacção e na dialogicidade entre o 
conhecido e o conhecedor local. É encorajada a 
exploração. Afirma-se uma forma activa de 
currículo em que o conceito central é a recursão. 
Hermenêutica: pretende desenvolver a conversação, 
reflectindo com base na experiência e tomando 
decisões n o 
âmbito de comunidades críticas. Estas assentam 
num rigor que é entendido como a procura 
intencional de diferentes alternativas e o 
estabelecimento de relações e conexões. O currículo 
não consiste apenas num veículo para transmitir 
conhecimentos, mas para criar e recriar 
conhecimentos e cultura, num contexto de auto-
reflexão pessoal e de reflexão colectiva.  
- Considera-se que, para além de surgirem antes, 
também decorrem a partir da acção. O indivíduo é 
participante activo no processo de planeamento, um 
criador de significado 
- A complexidade é a natureza da Natureza, 
supondo conceitos não reconhecidos pela 
modernidade, a auto-organização e a transformação. 
Curricularmente, tal significa que os planos de curso 
ou a aula são escritos de maneira geral, livre e um 
tanto indeterminada. Desenvolve-se um trabalho 
conjunto entre professores, alunos e textos, num 
planeamento conjunto que aproveita o inesperado, 
leva a um conhecimento fundamentado e leva o 
aluno a reflectir sobre alternativas. O planeamento 
conjunto possibilita que os participantes se 
compreendam e compreendam o assunto com um 
maior grau de profundidade. 
-Os professores têm o propósito de fazer com 
que os alunos adquiram um conjunto específico 
de conhecimentos de uma maneira específica, 
levando-os lidar com eles de forma 'aceitável'. 
Supõe uma epistemologia e realidade estáveis e 
uma pedagogia transmissiva. O saber pertence 
aos peritos no campo, os racionalistas técnicos 
- A avaliação em termos de notas pretende 
medir o déficit da relação entre uma norma 
ideal, um padrão desejado e a sua realização ou 
recepção, qual o desempenho do aluno. O 
currículo é 'movido pelo déficit' e orientado 
pela mensuração, sendo periodicamente 
reformado para aumentar ou diminuir o 
'intervalo' do déficit. A avaliação é usada para 
separar os perdedores, os que se afastam da 
norma, dos ganhadores, os que dela se 
aproximam. 
-O professor desempenha um papel central mas não 
exclusivo, a avaliação é comunal e interactiva e 
desenvolve-se no contexto da criação de 
comunidades sociais dinâmicas, cuja função é 
ajudar o indivíduo através de críticas construtivas, 
com propósitos de transformação a partir de 
parâmetros ou limites estabelecidos 
- Não existe nenhuma norma realmente 
estabelecida, nenhum cânone que sirva como ponto 
de referência universal. Em vez disso, o que surge 
num sistema aberto e autogererativo, são parâmetros 
ou limites. O foco reside numa comunidade que se 
dedica a ajudar todos os indivíduos, através da 
crítica e do diálogo para que possam desenvolver 
poderes intelectuais e sociais através de 
"negociações transformativas". É central o método 
de reflexão crítica num processo recursivo de fazer 
privado e crítica pública.  
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Este quadro caracterizador de um currículo polifocal próprio da pós-modernidade, 
profundamente rico em perspectivas e problemáticas, constitui, "o início de uma 
alternativa para os objectivos precisos, claros, mas limitados, que normalmente 
associamos a um planeamento de currículo bem elaborado - como aquele que é 
identificado com o modo de Tyler, Hunter, ou de objectivos comportamentais" - e, de 
acordo com Doll, revela-se como uma alternativa que poderá configurar uma natureza 
construtiva e não linear do currículo, emergindo da interacção dos participantes. Esta 
realidade permite-lhe atingir tantos pontos de intermediação e conjuntos de significado 
quanto mais rico, recursivo, relacional e rigoroso se apresentar (Doll, 1997: 84). 
Esta concepção pós-moderna de currículo conduz Doll à convocação de elementos 
caracterizadores, como sejam a integração ecléctica, mas local, "do sujeito/objecto, 
mente/corpo, currículo/pessoa, professor/aluno, nós/outros" que são mobilizados através 
de um processo vivo, negociado e criado, e não pré-ordenado e descoberto. Desenvolve-
se, assim, um processo de integração que depende, em grande parte, de nós e das nossas 
acções, tornando-nos responsáveis pelo nosso futuro e pelo dos outros (Doll, 1997: 77). 
Neste contexto, William Doll concebe uma matriz curricular pós-moderna, que 
confronta com a tradicional metáfora dos 3 Rs94 — Leitura (Reading), Escrita (Writing) 
Aritmética (Arithmetic) —-, equiparada aos princípios lógicos de Tyler, a metáfora dos 4 
Rs, isto é, rico, recursivo (reflexivo)95, rigoroso e relacional, cujos termos, ainda que de 
forma sintética, estruturamos no quadro VII. 
Os 3 Rs foram criações do final do século XIX e inícios do século XX e visavam as necessidades de uma sociedade industrial, porém, 
William Doll estabelece entre eles e os princípios lógicos de Tyler uma relação muito próxima. Apesar de reconhecer que a estrutura de 
Tyler expandiu e ampliou o "funcionalismo industrial além das notas de venda e dos livros-razão", mantém a suposição de objectivos 
pré-estabelecidos e, por isso, pré-determinados, o mesmo acontecendo às experiências e os métodos pata desenvolver essas 
experiências (Doll, 1997: 192), 
95 Recursão deriva de recorrer ou ocorrer novamente — norrmalmente associada à operação matemática da iteração que permite tanto 
a estabilidade quanto a mudança, dado que as fórmulas permanecem as mesmas, variando apenas as variáveis — Como salienta Doll, 
quer a palavra recorrer quer o termo recursão, derivam do latim recorrerr que significa recorrer ou tornar a correr, ficando assim 
recursão vinculada à palavra currere (correr) a raiz de currículo (Doll, 1997: 194/200). 
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Quadro VII - Uma matriz curricular para a pós-modernidade. 
Dimensõs do 
currículo 
Rico 
Recursivo 
(Reflexivo) 
Relacional 
Características 
Porque aberto e inacabado, permite que professores e alunos transformem e sejam transformados, com 
a 'quantidade certa' de indeterminando, anomalia, ineficiência, caos, desequilíbrio, dissipação, 
experiência vivida., numa contínua negociação entre o professor, os alunos e o texto, tornando o 
currículo generativo e criador. A posse de qualidades perturbadoras, que constituem a essência da sua 
riqueza e a capacidade transformadora, permite aprofundar os níveis ou camadas de significado e as 
múltiplas possibilidades ou interpretações. Estabelece o diálogo entre as disciplinas e as respectivas 
linguagens históricas, concebendo-as não como mutuamente exclusivas mas possibilitadoras de 
interpretações diferenciadas. 
Porque valoriza a capacidade de pensar o pensado, proporcionando a possibilidade de distanciamento 
relativamente ao que conhecemos, como forma de conseguir reflectir sobre o próprio conhecimento. 
Não é determinado por um início ou final fixos, mas é aberto, bifacetado, eclético e interpretativo. O 
diálogo é utilizado como condição sine qua non, tomando possível a reflexão e anulando uma 
recursão vazia e não transformativa, traduzida na mera repetição96. A transformação ocorre quando 
existe a observação e a crítica, a resposta de outros àquilo que fizemos, nomeadamente por parte de 
professores e de alunos 
Rigoroso 
Implica a valorização de uma relação de complementaridade entre o pedagógico e o cultural 
As relações pedagógicas acontecem no interior do currículo e constituem a matriz ou rede que o torna 
rico. Envolvem a criação e a auto-organização do currículo pela comunidade da sala de aula e não por 
instâncias exteriores à escola. Permitem o enriquecimento do currículo e, com o passar do tempo, 
assumem uma dimensão qualitativa que pode proporcionar mudanças transformativas, contribuindo 
para a melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos. Considera a contingência das condições e 
relações que, pela sua natureza, mudam-se constantemente e constróem-se à medida que o currículo se 
desenvolve. 
As Relações culturais têm origem numa cosmologia hermenêutica que enfatiza a narração e o diálogo 
como veículos essenciais na interpretação. Fomentam uma visão inter-relacional entre a narração, a 
linguagem e o lugar, traduzindo uma natureza contextualizada do discurso que opera dentro de uma 
estrutura cultural que resulta da inter-conexão de duas camadas, distintas mas complementares: o 
contexto local, onde se enraízam as nossas percepções e histórias e uma matriz global, ampliada numa 
rede global cada vez maior e que torna as relações culturais mais complexas. O diálogo inter-relaciona 
esses três aspectos e proporciona um senso de cultura que é local nas suas origens mas global nas 
inter- conexões. 
Esta, dimensão, considerada a mais importante, evita que um currículo transformativo caia num 
relativismo excessivo ou num solipsismo sentimental. Baseia-se na indeterminância, em 
relacionamentos mutantes e na auto-organização espontânea, o que implica um novo conceito de rigor 
baseado na intencionalidade, na procura de diferentes alternativas e em relações e conexões97. Cria-se, 
assim, uma nova estrutura para o rigor que combina a complexidade da indeterminância com a 
hermenêutica da interpretação e que, na escola, apenas poderá ser alcançado com o desenvolvimento 
comunidade críticas 
A visão educacional de William Doll centra-se na consideração de "um reino 
fascinante, imaginativo, onde ninguém é dono da verdade e todos têm o direito de serem 
compreendidos" (Doll, 1997: 171) e, no âmbito do qual, o currículo emerge como um 
processo que se constrói à medida que alunos e professores exploram o desconhecido, 
isto é, "limpam o terreno juntos, transformando assim o terreno e a eles próprios" (Doll, 
1997: 172). Ou seja, e recorrendo a Paulo Freire, em vez de uma educação bancária, 
em que o educador surge como sujeito que conduz os educandos à memorização 
mecânica do conteúdo narrado, desenvolve-se uma forma de educação problematizadora 
A recursão e a repetição diferem, no sentido em que nenhuma delas reflecte a outra. Enquanto que a repetição é um elemento 
fortemente modernista com uma estrutura fechada destinada a melhorar o desempenho estabelecido, a recursão é uma estrutura aberta 
e visa o estabelecimento da competência — a capacidade de organizar, combinar, inquirir, utilizar as coisas euristicamente — Assim 
enquanto a repetição desempenha uma papel negativo, interrompendo o processo, repetindo-o com certa automaticidade de novo a' 
recursão, a reflexão, desempenha um papel positivo, podendo tornar-se transformadora quando outros olham e criticam o que fazemos 
(Doll, 1997: 195). 
Assumindo assim uma roupagem distinta da que adoptada na modernidade, pelo menos no sentido escolástico- no sentido de 
Descartes ('ideias claras e distintas') ou no sentido dos empiricistas ingleses (Doll, 1997: 198). 
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que, ao contrário da metáfora anterior que valoriza o interesse técnico, decorre do 
interesse emancípatório, no âmbito do qual, as crianças e os jovens não são encarados 
apenas como receptores passivos, mas como criadores activos do saber conjuntamente 
como o professor (Freire, 1975)98. 
Neste quadro, a aprendizagem e a compreensão que brotam do diálogo e da reflexão 
são construídas à medida que, como sublinha Doll {op. cit.), "negociamos passagens 
entre nós e os outros, entre nós e os nossos textos". 
Assim, e retomando o paralelo com Paulo Freire, a educação deixa de ser concebida 
como transmissão de conteúdos por parte do educador, envolvendo o estabelecimento 
de um diálogo, através do qual, aquele que educa está aprendendo também (Gadotti, 
2001: 58). Nos termos utilizados por Paulo Freire, esta relação dialógica expressa-se do 
modo como se segue: 
"(•••) ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se 
educam em comunhão, mediatizados pelo mundo" (Freire, 1975: 97). 
Em síntese, estes conceitos contêm interessantes elementos para a análise das 
mudanças curriculares actuais, sobretudo se conjugada com os contributos sociológicos, 
filosóficos e pedagógicos que anteriormente mobilizámos. Embora, como já foi 
sublinhado por Margarida Fernandes, o optimismo de Doll quanto ao desaparecimento 
da metáfora dos 3 Rs não seja partilhada por alguns sociólogos (Fernandes, 2000: 
112), como Ivor Goodson que, ao analisar a história social das disciplinas escolares, 
lembra que "aqueles que detêm o poder curricular seguiram uma nova versão dos três 
Rs - reabilitação, reinvenção e reconstituição (Goodson, 1997: 35) . Não obstante, 
tendo presente os propósitos que orientam o nosso trabalho, a perspectiva de Doll, ao 
reconceptualizar o currículo num quadro de acção emancipatória na pós-modernidade, 
confígura-se como uma abordagem que, no âmbito do nosso trabalho, é também 
fundamental. 
Numa concepção curricular que aponta para a construção colectiva e partilhada por 
diversos actores educativos (professores, alunos, pais, membros da comunidade local, 
...), parece prevalecer a intenção de se criarem dinâmicas de negociação que 
Podemos considerar, na esteira de Grundy (1991: 142), que o programa educativo de Paulo Freire incluía três princípios 
fundamentais: que os aprendizes devem ser participantes activos no programa de aprendizagem; que a experiência de aprendizagem 
deve ser significativa para quem aprende e que a aprendizagem dever estar orientada por um sentido crítico. Podemos assim 
considerar, na esteira de Grundy (1991:142). 
99 Característico das tradicionais 'aprendizagens básicas' que consistiam em conceder uma atenção privilegiada aos três Rs que, na 
formulação de Ivor Goodson, traduziam-se no ler, escrever e contar (reading, writing, reckoning) (Goodson, 1997: 35). 
100 Esta evidência leva o referido autor a considerar que, com frequência, a estratégia de reabilitação das disciplinas escolares passa 
pela afirmação de que o bom ensino é o ensino disciplinar, traduzindo uma estratégia de reabilitação, fundamentalmente não histórica, 
e, paradoxalmente, na lembrança do poder dos 'vestígios do passado' para sobreviver, reviver e reproduzir (Goodson 1997: 35). 
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possibilitem mudanças, não só institucionais, como também pessoais e sociais. É no 
quadro desta problemática que centramos também a nossa análise na existência, no 
espaço escolar, de um trabalho colaborativo apoiado na ideia de "comunidades de 
aprendizagem" críticas e dialógicas (Doll, 1997; Freire, 1975). 
Capítulo III 
PARA UM QUADRO DE ANÁLISE DOS DESAFIOS CURRICULARES 
EM CURSO: O CURRÍCULO COMO ACÇÃO EMANCIPATÓRIA 
NA PÓS-MODERNIDADE 
Introdução 
Os percursos teóricos delineados no capítulo II colocam em evidência três sentidos 
de entender o currículo. O primeiro enfatiza a linearidade técnico-científica positivista, 
assente na racionalidade técnica ou instrumental, que designámos por currículo como 
plano ou acção prescritiva, o segundo, sustentado numa racionalidade prática e 
deliberativa, foi por nós designado currículo como acção prática e experiencial e, o 
terceiro, aquele em que pretendemos inscrever este trabalho, é por nós assumido 
enquanto currículo como acção emancipatória, baseado na racionalidade 
comunicacional, que enfatiza a argumentação pública e no desenvolvimento de 
comunidades críticas e interpretativas na escola. 
A criação deste capítulo III pretende servir como uma forma de clarificar e 
sistematizar o quadro teórico subjacente à análise das mudanças curriculares em curso, 
por intermédio da estruturação de algumas dimensões que servem de base à análise e 
interpretação dos dados empíricos deste trabalho. Por isso, começamos por salientar a 
importância da auto-organização na construção de um currículo rico e emancipatório na 
pós-modernidade para, de seguida, sublinharmos a relevância da construção de 
comunidades críticas e interpretativas na escola, no contexto de um espaço público 
dinamizador da acção emancipatória dos participantes, no âmbito da qual os 
professores, embora assumindo um papel central enquanto intelectuais transformadores, 
práticos reflexivos e autores, construtores e reconfiguradores de currículo, inserem-se 
num contexto de currículo relacional marcado pelo modo comunicacional e dialógico, 
no âmbito do qual desenvolvem práticas de reflexão e acção, em que os professores, os 
alunos, os pais e os membros da comunidade local desenvolvem processos partilhados 
de decisão curricular. 
Propomo-nos, assim, dar sentido àquelas que consideramos serem linhas 
fundamentais daquilo que poderá constituir uma síntese da construção teórica a que nos 
aventámos, à qual este trabalho se sente vinculado na análise da componente empírica, 
nos termos enunciados no quadro VIII. 
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Quadro VIII - Currículo como acção emancipatória: dimensões a privilegiar. 
regulação emancipação 
(emancipação) (regulação) 
Dimensões de 
análise 
Currículo 
Plano/ 
acção prescritiva 
Acção prática e 
experiencial 
Acção 
emancipatória 
Modos de 
organização 
Organização externa 
(prescrição) 
Autonomia 
(decretada/regulada) 
Auto-organização 
(comunidade e cooperação; riqueza e 
julgamento crítico) 
Racionalidade 
dominante 
Técnica ou instrumental 
(objectividade positivista) 
Prática e deliberativa 
(juízos subjectivos) 
Comunicacional/dialógica 
(reflexão e auto-reflexividade; 
compreensão intersubjectiva; recursão) 
Interesses e 
paradigma 
dominante 
Técnico-científico 
(linearidade e objectivação) 
Prático e interpretativo 
(subjectividade e reprodução 
social) 
Emancipatório e crítico 
(complexidade e transformação social; 
criação) 
Procedimento 
metodológico 
0 olhar distante 
Neutralidade axiológica 
0 olhar próximo- Implicação 
(o significados das acções 
para os protagonistas; 
daltonismo cultural) 
A epistemologia da escuta - A tradução 
e a argumentação pública; a 
hermenêutica diatópica; bilinguismo 
cultural 
Modalidade de 
gerir o currículo 
Uniformidade/linearidade Consenso 
(hegemonia e resignação) 
Comunidades críticas e interpretativas 
(compromisso ético e solidariedade; 
partilha de valores e projectos) 
Cunteúdos 
curriculares 
Disciplinares 
(fundamentos da 
aprendizagem; 
fragmentação) 
Disciplinares e não 
disciplinares 
(dualismo e hierarquização de 
saberes) 
Integração relacional 
(participação comunitária; relações entre 
o pedagógico e o cultural; diálogo entre 
as disciplinas e as linguagens históricas; 
contextualização e propósitos 
partilhados) 
Acção 
educativa 
Ensino 
(relações unilaterais e 
informativas; a descoberta 
Ensino-aprendizagem 
(dualismo metodológico) 
Comunidades de aprendizagem 
(educador dialógico, primus interpares; 
cooperação mútua e exploração de 
alternativas; reflexão crítica, comunal e 
pública; processo recursivo; relações 
bilaterais e transitivas). 
Papel do 
Professor 
Executor 
(objecto de acção; sujeito 
perdido) 
Actor 
(autonomia profissional; 
técnico especializado) 
Prático-reflexivo/intelectual 
transformador/autor (crítica social e 
auto-crítica) 
Modos de 
encarar a 
mudança 
Reforma 
(prescrição e controlo 
externo) 
Inovação 
(local; recentralização) 
Mudança construída pelos participantes 
(relação local-global; translocal) 
Finalidade Eliminação dos sintomas 
(acção conformista) 
Conciliação de interesses 
(estabilização e equilíbrio) 
Desocultar. compreender e transformar 
(inconformismo e construção de 
alternativas; redes translocais) 
Tipo de 
currículo 
Nacional 
(fronteiras e limites) 
Local 
(relativismo cultural; 
recentralização) 
Relacional 
(Construtivo e polifocal; possibilidades 
e inter-relação; discurso local-global; 
dialógico e transformativo). 
Visão de 
conhecimento 
Descontextualizado; 
potencialmente absoluto 
(positivista) 
Subjectivo e contingencial 
(incerteza epistemológica) 
Interactivo e dialógico (ampliação das 
possibilidades) 
Modernidade * ** Pós-modernidade 
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III.l. A auto-organização como base de construção de um currículo rico e 
emancipatório na pós-modernidade. 
Tivemos já oportunidade de sublinhar a importância do conceito de auto-
organização, salientando que, no âmbito da pós-modernidade afigura-se como a noção 
que adquire um maior significado, pois tende a proporcionar um conhecimento não 
dualista, fundado na superação das distinções familiares e óbvias que eram consideradas 
insubstituíveis, tais como natureza / cultura, natural / artificial, observador observado, 
subjectivo / objectivo / colectivo / individual, ciências naturais / ciências sociais 
(Santos, 1995: 39-40) e a ultrapassar a dicotomia teoria/prática tão enfatizada pela 
modernidade . 
O conceito de auto-organização pode, por isso, paradoxalmente, ser assumido, como 
sustenta William Doll (1997: 174), como fundacional1, uma vez que consiste na 
característica que mais distingue o paradigma pós-moderno do da modernidade, 
emergindo como aquele que tem mais implicações para o currículo, podendo, mesmo, 
constituir-se como o centro de uma nova pedagogia2. 
A emergência da ideia de auto-organização decorre da visão 'epigenética' de 
Waddington segundo a qual os organismos vivos desenvolvem caminhos genéticos para 
o seu futuro crescimento através da interacção dos genes com o meio ambiente, num 
processo em que são criados diversos caminhos que, embora influenciados pela sua 
própria história genética, são de final aberto. Esta interacção é mobilizada por Jean 
Piaget, a partir de um background biológico de Bergson e Waddington, para explicar a 
aprendizagem humana (id. ibidem)3. Recorrendo ao conceito intermediário de 
'fenocópia' ou "genocópia"4, Piaget demostra que o conhecimento não é uma cópia da 
realidade, nem uma imposição de formas a priori sobre a realidade, mas uma 
reconstrução que se realiza entre o organismo e o meio ambiente (op. cit.: 96). A 
fenocópia ocorre não porque as mudanças ambientais são imprimidas no sistema 
Com efeito, a pós-modernidade ficou associada ao fim do fundacionismo e mesmo ao 'fim da história' (Giddens. 2000: 34), mas como 
já tivemos oportunidade de sustentar no capítulo I, entendemos aqui a pós-modernidade não como uma oposição absoluta mas num 
plano interactivo e relacional, o que faz com que possamos admitir, pelo menos esta característica fundante, sem a qual na esteira de 
Doll (1997: 174) o paradigma da pós-modernidade não existiria. 
Sendo um conceito que passou para primeiro plano com o trabalho de llya Prigogine (Doll, 1997: 87), foi-se consolidando no 
pensamento pós-moderno no âmbito da "nova Biologia", num percurso que podemos remontar a finais do século XIX e inícios do século 
XX (idem: 86). Estes contributos revelam-se como muito importantes, não só porque sublinham que as explicações puramente 
mecanicistas resultantes da revolução científica dos séculos XVII e XVIII, deixavam algo de fora, especialmente em relação à origem e 
ao desenvolvimento da vida, mas também porque, apesar das suas contradições, possibilitaram a emergência da ideia de auto-
organização com Waddington, que viria a influenciar Piaget na explicação da aprendizagem humana, possibilitando o aparecimento de 
uma perspectiva que poderemos considerar mais ambiciosa, a de Prigogine (Doll, 1997: 87). 
De acordo com Piaget, as estruturas do aprendiz auto-regulam-se num processo de vida orientado e progressivo (e não mecânico e 
cibernético), possibilitando um desenvolvimento que conduz a níveis de estruturação — os estádios — progressivamente mais elevados 
e mais complexos (Doll, 1997: 87), 
Para designar os mecanismos internos de acção. 
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genético, mas porque este sistema é activo, no sentido em que procura uma busca 
permanente de harmonia dentro do organismo e entre o organismo e o meio ambiente5. 
Neste quadro, a interacção entre o organismo e o seu meio ambiente cria 
perturbações que alteram o equilíbrio interno estabelecido, tornando-se essenciais para o 
processo de equilibração. Este é um estímulo que leva o organismo a reformular-se de 
uma forma activa e voluntária. O desequilíbrio desempenha, assim, um papel crucial, no 
contexto do modelo para as estruturas cognitivas proposto por Piaget — equilíbrio-
desequilíbrio-reequilibração, desde que seja estruturalmente perturbador para que 
ocorra a reorganização (id. ibidem: 97). 
Com esta apresentação epistemológica do conceito de auto-organização, 
pretendemos evidenciar a sua relevância e mostrar que o modelo proposto por Piaget 
transposto para o currículo, dá ênfase a um foco interactivo e dialógico entre o aluno e o 
meio ambiente de aprendizagem (incluindo neste contexto os materiais apresentados 
pelo professor), que permite criar um desequilíbrio que, ao assumir-se como força 
propulsora do desenvolvimento, cria as perturbações (causadas por erros, enganos, 
confusões) que, sendo estruturalmente perturbadoras para o aluno, permitem a 
ocorrência da reorganização6. 
Deste modo, como sustenta Doll (1997: 100), a perspectiva de Piaget, ao enfatizar o 
papel do desequilíbrio, da escolha e do propósito nas reestruturações internas, pode 
traduzir-se num grande contributo para o desenvolvimento de um currículo 
transformador na pós-modernidade, considerando que a reestruturação e a 
transformação da realidade, entendidas por Piaget como o fim teleonómico de toda a 
educação, crescimento intelectual e desenvolvimento pessoal possam tornar-se 
equivalentes ao conceito de Dewey, que entende a educação como uma contínua 
reconstrução da experiência, um processo que não tem nenhum fim com excepção dele 
mesmo. 
Não obstante, como sublinha Doll, a abordagem que utiliza o conceito de auto-
organização (self-organization), em vez de auto-regulação (autor egulatiori), vai para 
além da regulação, contestando, deste modo, a ideia de uma auto-organização 
teleológica (em direcção a um fim pré-determinado) ou telenómica, como tinha 
proposto Piaget7. Prigogine, defensor desta tese, enfatiza o desenvolvimento como uma 
5 O que significa que o organismo se auto-regula durante certas interacções com o meio ambiente. 
8 Porém, o professor tem a importante tarefa de, para além de fazer com que ocorra o desequilíbrio, imitar este desequilíbrio, impedindo 
que ele se possa transformar numa disrupção desenfreada (Doll, 1997: 99). 
Enquanto uma adaptação intencional ao meio ambiente, como na preservação e função da vida. 
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sucessão ecológica em que um estádio prepara e inicia o próximo, sublinhando a 
existência de um processo com carácter de final aberto que dá origem ao estádio 
seguinte. Deste modo, realça a importância do desenvolvimento de um diálogo, entre 
um constructo presente e os problemas do meio ambiente, que irá determinar o estádio 
emergente num processo que, embora determinado, é impredizível (Doll, 1997: 88). 
Assim, embora Prigogine concorde com os mecanismos internos de acção, a 
fenocópia, nos termos defendidos por Piaget, na sua teoria das estruturas dissipativas, 
vai mais a fundo e propõe como argumento essencial a ideia de que a mudança 
transformativa, que envolve uma reeestruturação básica, não acontece num sistema em 
equilíbrio ou próximo do equilíbrio, o que o tornaria característico de um sistema 
estável ou fechado e, por isso, esgotado, em termos de troca de energia ou matéria8. 
Como sustenta, podemos encontrar vários exemplos de ocorrência de auto-organização 
transformativa em situações distantes do equilíbrio, como é o caso das reacções 
químicas ou da matemática do caos, as quais desenvolvem processos autocatalíticos e 
iteractivos que permitem que o sistema se alimente a si próprio e seja capaz de criar as 
suas próprias mudanças, tendo apenas por base leves oscilações periódicas9. 
Deste modo, as estruturas dissipativas não são apenas fontes de criação ordenada, 
mas, por intermédio da sua abertura, tornam-se também indeterminadas; o que situa o 
trabalho de Prigogine sobre a auto-organização para além da perícia técnica, levando-o 
a criar uma perspectiva cosmológica completa. Isto é, o núcleo do argumento 
cosmológico de Prigogine assenta no facto de que as estruturas dissipativas não 
constituem apenas fonte de criação ordenada, mas, através da sua abertura, elas são 
indeterminadas, o que implica que a futura direcção de qualquer sistema distante do 
equilíbrio não possa ser predita. Assim, o que vai ocorrer, desenvolvendo-se num 
contínuo e não a partir do desdobramento de um plano predeterminado, depende das 
interacções realizadas dentro do próprio sistema e entre este e o seu meio ambiente. 
Neste quadro, como lembra ainda Ilya Prigogine, devemos considerar a possibilidade 
de ocorrerem comportamentos erráticos e auto-destrutivos ou dos sistemas se 
organizarem sob formas novas, mais abrangentes e complexas, dependendo das 
Numa argumentação que poderemos considerar com esta relacionada. Cortesão & Stoer (1994) problematizam as possibilidades de 
acontecer formação quando o que é proposto não causa desequilíbrio aos formandos ou quando causa um desequilíbrio exaqerado face 
as concepções ideológicas que os orientam. 
Estes padrões auto-organizadores, que ocorrem quando é 'atingido um limiar crítico1, foram designados por Prigogine - de um modo 
irónico , tendo em conta que a dissipação, no quadro da modernidade, levava sempre à entropia e à morte do sistema - por estruturas 
dissipativas, considerando que, ao contrário das concepções da modernidade, os sistemas abertos precisam de grandes quantidades de 
dissipação, ou divergência, para que a transformação aconteça e o sistema possa sobreviver (Doll, 1997: 120-121) 
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interacções dentro do próprio sistema e entre o este e o seu meio ambiente. Esta 
realidade alerta-nos para o facto de termos presente a possibilidade dos sistemas de 
auto-organização locais criarem "entropia negativa" dentro de um processo entrópico 
total, aumentando o universo específico enquanto o cosmos, o global, se vai esgotando. 
Pelo contrário, a auto-organização do sistema local pode tornar-se genérica, permitindo, 
numa visão optimista partilhada por Prigogine, conformar, contra todas as 
probabilidades, o universo aos seus propósitos (Doll, 1995: 123). 
Esta visão de Prigogine abre novas perspectivas para um currículo na pós-
modernidade, dado que permite considerar a possibilidade de criar um currículo 
transformador que encoraja e desenvolve uma capacidade natural de organização 
complexa. Regenerando-se continuamente a si mesmo e às pessoas que nele se 
envolvem, consagra a ideia de que uma ordem externa, particularmente uma ordem 
imposta, facilmente se torna rotinizada e monótona e, simultaneamente, enfatiza a ideia 
de que a própria natureza do ser humano implica a capacidade de organizar, gerar e 
criar em interacção com os outros (Doll, 1997: 105). Com efeito, esta abordagem 
permite encarar o currículo como uma criação in continum, em que as estruturas e os 
processos novos e mais complexos emergem de forma espontânea e autogenerativa a 
partir das interacções anteriores, os níveis mais elevados de complexidade têm origem 
nos níveis mais baixos. 
Com efeito um paradigma criativo como aquele que temos vindo a caracterizar tem 
importantes implicações para a educação e o currículo, permitindo encarar a estrutura 
ensino-aprendizagem não como uma estrutura de causa-efeito — em que a 
aprendizagem é um resultado directo do ensino ou, no mínimo, o ensino está 
subordinado à aprendizagem numa relação superior-inferior — mas, devido às 
capacidades auto-organizacionais do indivíduo, inverte-se a relação, tornando-se a 
aprendizagem dominante, num contexto em que o modo de operação didáctico do 
ensino se transforma num modo dialógico. No âmbito desta mudança, o questionamento 
e a problematização assumem um papel primordial, permitindo que através da recursão, 
isto é, de uma análise auto reflexiva, os participantes possam reflectir sobre as suas 
acções em profundidade (Doll, 1997: 118). 
Estas concepções radicam nos grande mitos mitológicas do mundo ocidental (da Babilónia, da Grécia, de Israel e de Roma), segundo 
os quais o caos pode ser visto quer como uma massa rica, primal e amorfa a partir da qual é formada a ordem (seja por Deus ou por 
uma outra Ordem Natural) ou como uma interacção continua entre a ordem criada e a massa primai a partir da qual ela evoluiu (Doll, 
1997: 105). 
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Estas ideias poderão, por exemplo, proporcionar contributos que permitam encarar a 
possibilidade dos projectos curriculares desenvolvidos no âmbito da reorganização 
curricular constituírem processos transformativos e emancipatórios, porque 
participados, reflectidos e organizados, criados a partir dos contextos, e em relação com 
as possibilidades e desafios colocados por entidades externas mas que, no entanto, 
nunca poderão traduzir-se em formas de imposição de novas rotinas a que são sujeitos 
os participantes, nomeadamente os professores. A verifícar-se esta regulação externa, 
sem auto-organização, da comunidade crítica que a escola deverá ser, poderia significar 
o regresso à ideia de ordem, imposta sobre o caos. 
Com efeito, este modo de organização activo e recursivo conduz-nos a outras 
dimensões importantes no contexto da pós-modernidade, como seja a afirmação do 
modo comunicacional e dialógico como racionalidade dominante, baseado num 
paradigma emancipatório e crítico que, convivendo com a complexidade e baseado na 
transformação social, como também sublinha Doll (1997: 122), torna a existência de um 
"senso de comunidade" fundamental. Não tanto porque possa ser entendido como uma 
estrutura agradável de manutenção das crenças democráticas, mas porque constitui uma 
comunidade — com senso de cooperação e julgamento crítico — que pode ser essencial 
para uma aprendizagem significativa, profunda. Neste sentido, esta perspectiva enfatiza 
a importância da construção de comunidades críticas e interpretativas na escola 
enquanto uma modalidade fundamental para a gestão curricular. O que, no âmbito dos 
desafios do conhecimento emancipação colocados por Boaventura Sousa Santos (2000), 
permite-nos enfatizar, no quadro das possibilidades emancipatórias da reconstrução do 
currículo, o papel de uma epistemologia da escuta que utiliza como procedimento 
metodológico fundamental a tradução e a argumentação pública e o recurso à 
hermenêutica diatópica. 
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III.2. A construção de comunidade críticas e reflexivas na escola e a afirmação 
do modo comunicacional e dialógico como racionalidade dominante. 
Como deixámos expresso ao longo do capítulo I, o conhecimento regulação afirmou-
se de forma hegemónica na modernidade, face ao outro pólo que viria a situar-se como 
um conhecimento marginal, porque valorizador do caos e da solidariedade como formas 
de saber. 
Partindo de um quadro delimitado pela racionalidade instrumental, o pólo da 
regulação é sobrevalorizado em detrimento do pólo da emancipação, o que faz 
prevalecer as ideias claras e simples proporcionadas pela matemática que enfatizam um 
duplo sentido de rigor científico: por um lado, a constatação de que conhecer significa 
quantificar e, pelo outro, a afirmação da ideia de que o conhecimento assenta na redução 
da complexidade possibilitada pela utilização do método científico (Santos, 2000: 60). 
Esta realidade, fundamental no âmbito da revolução científica dos séculos XVII e 
XVIII, veio intensificar a externalidade e a distância (Doll, 1997: 86), definindo tudo o 
que não fosse quantificável como cientificamente irrelevante. Simultaneamente, a mente 
humana ficava impossibilitada de compreender completamente o mundo, ficando 
cristalizada a máxima de que conhecer significava dividir e classificar, para depois 
serem determinadas as relações sistemáticas entre o que antes tinha sido separado 
(Santos, 1995: 15)". Deste modo, enfatiza-se um pressuposto metateórico assente na 
ideia de ordem e estabilidade no mundo, baseado na formulação de leis que se tornam 
na condição tecnológica do real. Este determinismo mecanicista, baseado numa forma 
de conhecimento que se pretende utilitária e funcional, torna-se também o horizonte 
cognitivo no plano social, fazendo com que os interesses ascendentes da burguesia 
prevaleçam, num contexto de um pretenso estádio final de evolução da humanidade 
(Santos, 2000: 61-62). 
Neste contexto, fica consolidada a ideia de caos como ausência de ordem, num 
percurso que viria a ser sustentado pelos cientistas matemáticos do século XVII e XVIII 
que viriam, também, a consagrar o caos como a antítese da ordem e a ignorância como 
a antítese do saber (Doll, 1997: 106). Esta evolução, que viria a desembocar no 
" Exemplificativo desta realidade, como já tivemos ocasião de evidenciar, é uma das regras do método de Descartes que se propõe 
"dividir cada uma das dificuldades em tantas parcelas quanto for possível e requerido para melhor as resolver" (cit. por Koyré, 1981: 54), 
o que significa traduzir proporções complexas em proporções simples, a fim de as tornar compreensíveis. 
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determinismo mecanicista antes referido, orientava-se pelo propósito de dominar e 
transformar o real a partir do exterior (Santos, 1995: 17). 
Esta perspectiva enquadra um cientificismo positivista que radica na racionalidade 
instrumental ou racionalidade técnica12, na qual predominam as explicações causais, 
orientadas para o controlo das condições externas do meio ambiente. Este tipo de 
racionalidade tem como objectivo o domínio da natureza posta ao serviço do homem e, 
ignorando os juízos produzidos sobre a bondade de tais interesses, sobrevaloriza a 
relação meios-fms, a separação entre teoria-prática, factos e valores, administração e 
política e entre a concepção e execução. Esta imagem positivista do conhecimento, que 
transcende o observador e o observado, tornando-os meros espectadores, separa 
falsamente o conhecedor do conhecido em função de um 'objectivo' transcendente que 
podemos encontrar formalizado, no âmbito do currículo, nos princípios lógicos de 
Ralph Tyler. 
De acordo com Doll (1997: 141-142), esta concepção de currículo corresponde a 
uma epistemologia da verificação, em que o sujeito que conhece é periférico ao que é 
conhecido, surgindo como objecto externo. Num outro sentido, e de forma paradoxal, 
como sustenta, o objecto domina de tal modo o sujeito que este fica perdido ou inserido 
dentro desse mesmo objecto, gerando dois focos de verificação. Um, o objecto externo, 
controlador, que apresenta metas e objectivos que pré-determinam as experiências do 
aluno, bem como a definição do significado individual e da aprendizagem, fazendo com 
que as experiências escolhidas correspondam aos objectivos pré estabelecidos, o outro, 
o sujeito perdido, está subordinado aos objectivos e, ao mesmo tempo, encerrado neles, 
gerando-se um 'currículo medido', um "curso de estudo" seleccionado antecipadamente 
e reforçado por planos de aula e de notas de leitura estanques e fragmentadas que 
permite poucas aberturas para ideias novas ou divergentes. Isto é, obedece a um 
paradigma técnico- científico de acordo com o qual o currículo é concebido de forma 
restrita, obedecendo a uma ordem externa difundida implementada de forma linear e 
pretensamente objectiva, no âmbito da valorização de um procedimento metodológico 
orientado a partir de um olhar distante e considerado neutral. 
Tendo presente o enquadramento retórico da reorganização curricular, 
particularmente os textos oficiais e os discursos da tutela e, mesmo, dos professores, é 
possível, porém, verificar que, estes, procuram contestar este tipo de racionalidade, 
Podemos considerar como correspondente à racionalidade instrumental, terminologia utilizada por Habermas e enquadrada no âmbito 
dos interesses técnicos. A expressão racionalidade técnica é usada, por exemplo por Henry Giroux (1986) ou Doll (1997: 18). 
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enfatizando quer a ideia da territorialização e do projecto local, quer a contextualização, 
a diferenciação e a adequação curriculares, em que a escola e os professores, 
aparentemente, são colocados num plano de centralidade . 
Neste contexto, a questão que podemos colocar é a de saber em que medida esta 
mudança pode ser desencadeadora de modos de construção e de reconfiguração 
curriculares que possam emergir no âmbito de processos de auto-organização 
transformativa e emancipatória? Assim concebido, o currículo pós-moderno não tem 
início nem fim, mas fronteiras e pontos de intersecção ou focos que se interseccionam 
numa rede relacionada de significados que possibilita a criação de um currículo cheio de 
focos, ao contrário do currículo linear e sequencial enfatizado por Tyler (Doll, 1997: 
178). Desenvolve-se, assim, uma matriz curricular que parte de uma "epistemologia da 
experiência" que muda o foco de estudo para a interacção entre o conhecido e o 
conhecedor local, sendo o sujeito de estudo tanto o conhecedor como o conhecido e, por 
intermédio de um processo dialógico, dá origem a formas de interacção recursiva que, 
como sublinha Doll (1997: 142), voltam-se tanto para dentro, para o self, quanto para 
fora, para a sociedade, acentuando o valor recursivo, rico e transformador do currículo 
que, para se poder afirmar como tal, deverá ter problemáticas, qualidades perturbadoras 
e possibilidades (Doll, 1997: 192-193). 
Este propósito implica também a assunção da auto-reflexão, da imaginação, do 
discurso público e da transformação como aspectos centrais e fundamentais para a auto-
organização (idem: 143), atingindo a máxima expressão num quadro marcado pela 
acção comunicacional e dialógica que põe em evidência que "todo o conhecimento é 
auto-conhecimento" e o seu propósito consiste tanto na sobrevivência e na 
funcionalidade como na assunção de um carácter autobiográfico e auto-referenciável da 
ciência, traduzido no saber viver. Emerge, assim, a necessidade de uma outra forma de 
conhecimento, "um conhecimento compreensivo e íntimo que não nos separe e antes 
nos una pessoalmente ao que estudamos" (Santos, 1995: 53). 
A incerteza, considerada pela modernidade como uma limitação técnica, torna-se, 
assim, na chave do entendimento de um mundo, mais contemplado que controlado, em 
que a dimensão activa da transformação do real está subordinada à "contemplação do 
resultado" que decorre de uma obra construída por todos os participantes. Estes, passam 
a ser entendidos não em termos da distinção entre sujeito e objecto, mas como sujeitos 
13 Estes aspectos são desenvolvidos, neste trabalho, nos capítulos IV e V. 
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criadores, no âmbito de um processo em que o conhecimento científico, res subjectivado, 
na medida em que "ensina a viver", é traduzido num saber prático (Santos, 1995: 54-
55). Deste modo, como sublinha Santos (1996b: 20), o "modelo de aplicação técnica da 
ciência é posto em conflito com um modelo alternativo, a que podemos chamar 
"modelo de aplicação edificante da ciência", partindo de uma premissa que considera 
que nenhum conhecimento é, em si mesmo, racional, configura-se como tal em diálogo 
com outras formas de conhecimento e deixando-se penetrar por elas. 
Tendo presente este quadro epistemológico traçado com base nas ideias de 
emancipação conceptualizadas por Boaventura Sousa Santos, também no âmbito do 
currículo podemos considerar que a prática deliberativa, nos termos propostos por 
Schwab, é insuficiente, na medida em que se enquadra num paradigma interpretativo 
marcado pela subjectividade, podendo conduzir à manutenção de formas de reprodução 
social. Por isso, partimos da concepção de que, sendo importante o contexto local e as 
práticas subjectivas dos participantes, baseadas num olhar próximo e significativo para 
os protagonistas, deve ser, porém, complementado no âmbito de abordagens próprias de 
um paradigma emancipatório que, tendo por base comunidades interpretativas e críticas, 
permite desenvolver um outro conceito de rigor, assente na reflexão dos participantes 
sobre diferentes alternativas, a partir da conciliação de interesses que permitam 
desenvolver projectos partilhados na base de compromissos éticos que possam 
desencadear, como enfatiza Santos (2000), redes translocais entre escolas que reflectem 
e dão a conhecer as suas próprias alternativas. 
Esta perspectiva, partindo de posturas relacionais e reflexivas, tem também a 
possibilidade de desconstruir eventuais consensos falsos que, na prática, assentam numa 
base hegemónica de determinados grupos e perspectivar posturas de resignação ou de 
rupturas radicais e, em contrapartida, as possibilidades de construção de alternativas 
conduzidas na base de realismos utópicos, valorizando um procedimento metodológico 
que mobilize a tradução e a argumentação pública e procure operacionalizar o conceito 
de hermenêutica diatópica. 
Considerando o campo curricular, o conceito de auto-organização e de auto-
conhecimento constituem dimensões a considerar de modo articulado num projecto 
curricular emancipatório. No primeiro caso, enfatiza-se a ideia de que as escolas e os 
actores não são comandados de fora mas dependem da interacção que se estabelece no 
contexto organizacional e deste com as estruturas educativas exteriores. Ao mesmo 
tempo, acentua a ideia de que o campo educativo e curricular é tanto mais rico quanto as 
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perspectivas que emergem da interacção dos participantes, não dependendo de uma 
ordem externa pré­determinada ou hierárquica mas da capacidade evidenciada pelos 
participantes para construírem em conjunto o currículo. Por exemplo, como já tivemos 
oportunidade de referenciar, em termos de estrutura de ensino­aprendizagem, aquele 
subordina­se a esta, tornando a aprendizagem na ênfase central e, através da recursão 
reflexiva, a acção educativa a não será reduzida a processos didácticos mas poderá 
caracterizar­se, sobretudo, como um processo dialógico em que todos aprendem, o que 
implica também a modificação do papel do professor, como teremos oportunidade de 
evidenciar no ponto seguinte. 
Deste modo, afirma­se também a ideia de que não há ignorância nem saber em 
geral, mas um conhecimento local criado e disseminado através do discurso 
argumentativo estabelecido no seio de comunidades interpretativas que, como sustenta 
Boaventura Sousa Santos, são comunidades políticas "(••■) territorialidades locais­
globais e temporalidades imediatas­diferidas que englobam o conhecimento e a vida, a 
interacção e o trabalho, o consenso e o conflito, a intersubjectividade e a dominação, e 
cujo desabrochar emancipatório consiste numa interminável trajectória do colonialismo 
para a solidariedade própria do conhecimento emancipação" (Santos, 2000: 90). Estas 
comunidades interpretativas e críticas, criadoras de uma nova estrutura de rigor, são 
imprescindíveis à produção de um envolvimento numa auto reflexibilidade partilhada 
(Correia, 2001:42). 
No contexto mais específico do currículo, a necessidade de construção de 
comunidades críticas na escola tem sido justificada, entre outros por Carr & Kemmis 
(1988), Kemmis (1988) e Grundy (1988), tendo por base Habermas e a teoria dos 
interesses cognitivos do saber. Para estes autores, a participação comunitária na tomada 
de decisão e as novas práticas curriculares podem revelar­se como um avanço 
significativo para a teoria do currículo. Esta, elaborada a partir de um processo 
participativo e democrático de investigação cooperativa levada a cabo pelas 
comunidades locais ­ que incluem professores, alunos e outros participantes, como 
também já enfatizámos, com base em Young (1998) ­ , poderá contribuir, por um lado, 
para o desenvolvimento da teoria e da prática em ciclos construtivos e acumulativos de 
acção e reflexão e, pelo outro, para localizar os valores e as práticas educativas das 
escolas na história, nas tradições, e nas formas de organização social mais amplas da 
sociedade (Kemmis, 1988: 152). 
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Com efeito, o sentido e a significação das acções não poderão ser apenas 
compreendidos subjectivamente mas, como sustenta Kemmis (1996: 23), são 
interpretados no quadro da história, da tradição e da ideologia. Assim, considerando o 
campo curricular, os sentidos e a significação das acções são construídos, pelo menos, 
em quatro planos: o plano das intenções do professor, de modo a torná-las claras para 
outros professores ou para os alunos; o plano social, em que se considera que as acções 
não são apenas interpretadas pelo agente mas, também, pelos outros participantes, de 
acordo com os seus marcos particulares e idiossincráticos de referência; o plano 
histórico, mostrando que as acções concretas situam-se numa cadeia de outras acções de 
que o professor ou outros participantes fazem parte14; o plano político, de acordo com o 
qual a significação da prática educativa na turma poderá estar configurada por processos 
micropolíticos de dominação e submissão ou, pelo contrário, por processos de decisão 
abertos e democráticos. 
De forma mais abrangente, tanto a acção educativa na turma como ao nível da escola 
estão configuradas por factores sociais, materiais e históricos que transcendem o 
controlo daqueles que interagem na turma ou na escola, seja por intermédio de factores 
linguísticos, culturais, políticos, económicos ou outros. Por consequência, sem 
referência às estruturas gerais da sociedade e o seu carácter ideológico, carecemos de 
uma compreensão crítica do sentido e da significação da prática educativa. 
Neste sentido, a perspectiva hermenêutica, por nós enquadrada no âmbito da 
abordagem prática e experiencial e que consideramos como o segundo trajecto de 
currículo, que enfatiza as interpretações subjectivas das acções, embora constituindo 
uma dimensão importante, ela não é suficiente, necessita de ser complementada por 
uma terceira dimensão de análise enquadrada por um paradigma crítico e 
emancipatório que enfatiza o modo comunicacional e dialógico, no âmbito de 
comunidades interpretativas e críticas. 
Relativamente à racionalidade técnica ou instrumental, que procura ignorar os 
conceitos de significação, a racionalidade hermenêutica manifesta um interesse 
profundo em entender os padrões comunicativos e simbólicos de interacção que 
moldam o significado individual e intersubjectivo. Por essa via, o significado não é 
afastado do mundo dos actores, mas é visto como crucial, algo que é constantemente 
negociado e renegociado pelos participantes, deixando de ser encarados como 
O significado das acções do professor é adquirido em estreita relação com as tradições culturais mais profundas da prática educativa, 
cristalizadas ao longo dos anos, décadas ou mesmo séculos, considerando tanto a acção realizada no contexto de turma, da escola ou 
a outro nível. 
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recipientes passivos de informação. Através da linguagem e do pensamento, 
constantemente produzem significados e interpretam o mundo em que se encontram 
(Giroux, 1986: 241). Porém, sendo um passo importante, ao mostrar que as acções 
dependem do entendimento, dos propósitos e das intenções dos agentes e de como eles 
interpretam o significado do contexto da acção, esta perspectiva pode conduzir ao 
relativismo15, tendo sido esta possibilidade que terá levado, alguns dos defensores da 
"nova sociologia da educação", por exemplo, G. Whitty e Michael Young, a 
defenderem a reconceptualização da abordagem sociológica do currículo, no âmbito de 
um processo que pode ser percebido como contendo alguma auto-crítica (Forquin, 
1993: 112: 113)16. 
Por outro lado, como já sublinhámos, esta perspectiva pode também conduzir a 
consensos falsos, que na prática traduzem o predomínio de interesses de determinadas 
pessoas ou grupos. Neste contexto, a importância do interesse constitutivo do saber 
emancipatorio, proposto por Jiirgen Habermas, conduzido pelas ciência social crítica, e 
tendo por base a racionalidade comunicacional, permite que a relação teoria-prática 
deixe de ser tratada em termos dualistas, pensamento e acção, para adquirir uma 
dimensão mais ampla, definida no âmbito de processos públicos que consistem em 
considerar a teoria e a prática em termos de relações sociais e estruturas sociais. 
A racionalidade emancipatória situa-se, assim, num plano mais elevado que a 
racionalidade técnica e a prática ou hermenêutica, enfatizando o papel dos processos 
públicos enquanto potenciadores de práticas de reflexão e auto-reflexão críticas, 
contribuindo para a definição de sentidos e práticas curriculares reflexivas. O rigor da 
acção e o saber são, assim, aferidos no âmbito da racionalidade comunicacional, sendo 
as práticas julgadas de acordo com critérios e tradições publicamente partilhados e 
dependentes da participação consciente dos indivíduos no processo público (Kemmis, 
1993:35). 
Neste quadro, a racionalidade emancipatória, sem renunciar à primazia da 
intencionalidade e do significado central dos interesses hermenêuticos, tenta a 
15 O relativismo refere-se à postura crítica que constitui um aspecto inerente a qualquer pesquisa que, no âmbito da sociologia da 
educação, assume um papel de questionamento da forma e do conteúdo do currículo, bem como dos pressupostos, aceites sem 
discussão, relativos ao que conta como conhecimento e à sociedade que os apoia. Por outro lado, o relativismo nunca poderá 
circunscrever-se a uma mera estratégia metodológica e deve alargar-se a outras questões mais amplas de poder e de desigualdade. 
Pois, ao argumentar que todo o conhecimento deriva de pontos de vista parciais e potencialmente imbuídos de interesses pessoais, o 
relativismo pode ser interpretado como uma base superficialmente poderosa para desafiar formas existentes de conhecimento curricular 
que considera repressivas e dominantes, defendendo as 'vozes' que são negadas ou ocultas. Porém, embora esta combinação de 
metodologia e política tenha tornado o relativismo atraente, de acordo com Young (1998: 207-208), o seu significado real, em termos 
políticos e educacionais, tem sido muito reduzido. 
O Livro que Michel Young escreveu em 1998, intitulado The Curriculum of the Future e o texto "o conhecimento e o currículo na 
sociologia da educação: em busca de uma ressignificação", constituem interessantes exemplos de procura de novos caminhos para o 
currículo e para a sociologia do currículo. 
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enquadrar tal significado e acção no contexto da sociedade, mostrando como ela pode 
colocar limitações e restrições específicas sobre o pensamento e a acção humana. O 
objectivo da racionalidade emancipatória é, assim, o de criticar aquilo que é restritivo e 
opressor e, ao mesmo tempo, o de atender às questões de liberdade e bem estar 
individual, num processo construído como a capacidade de pensar criticamente e 
reflectir sobre a sua génese histórica, ou seja, pensar sobre o seu próprio pensamento. 
Isto é, como especifica Henry Giroux, 
"a capacidade de pensar sobre o pensamento aponta para um modo de raciocínio que tem como 
objectivo romper a ideologia 'congelada'que impede uma crítica da vida e do mundo, sobre a qual 
as racionalizações da sociedade dominante se baseiam. De forma semelhante, a racionalidade 
emancipatória aumenta seu interesse na auto-reflexão com acção social que visa criar as condições 
ideológicas e materiais nas quais as relações não-alienantes e não exploradoras existem. Isso sugere 
uma visão da educação para a cidadania baseada numa concepção diferente de sociabilidade e de 
relações sociais", resgatando-se da noção limitada de proximidade que ocupa actualmente e 
enfatizando a importância das relações sociais em que homens e mulheres são tratados como fins e 
não como meios (Giroux, 1983: 249). 
Como diria Freire (1975: 113), os homens e as mulheres passam, assim, a ser 
encarados como sujeitos e não como objectos, capazes de desenvolver processos de 
acção e reflexão num encontro dialógico mediatizado pelo mundo. Esta perspectiva, 
aplicada à educação e ao currículo, implica o seu enquadramento, tanto histórica como 
culturalmente, em processos de interacção com as demais instituições económicas, 
políticas, sociais, ou outras, num contexto em que a Escola emerge como uma 
organização autónoma e o currículo enquanto uma criação dos participantes, sejam eles 
professores, alunos ou outros. 
Neste contexto, o currículo configura-se como uma construção baseada na 
capacidade do pensamento crítico dos criadores, autores, que reflectem sobre a sua 
génese histórica num plano que lhes permite pensar sobre o seu próprio pensamento. 
Isto é, esta abordagem do currículo enquadra-se no âmbito da reflexão recursiva, 
enfatizada por Doll, a partir de Jerome Bruner, de acordo com a qual, as consequências 
das acções passadas são tomadas como problemáticas das acções futuras (Doll, 1997: 
179). Para que tal aconteça, é necessário que outras pessoas, os professores ou outros 
participantes, observem, critiquem, respondam àquilo que fizemos, dado que o diálogo 
emerge como uma condição necessária à recursão. Nos termos definidos por Doll 
(1997: 195), "sem a reflexão — gerada pelo diálogo — a recursão torna-se vazia, não 
transformativa; ela não é uma recursão reflexiva, é apenas uma repetição"17. 
f„ r tJ T, l e m , b r a „ D o 1 1 <J997- 1 9 5>. a recursão difere da repetição no sentido em que nenhuma delas reflecte a outra, a repetição tem um 
tone elemento de modernidade e destina-se a melhorar o desempenho estabelecido, numa estrutura fechada enquanto que a recursão 
visa desenvolver a competência, isto è, a capacidade de organizar, combinar, inquirir, utilizar as coisas de modo heurístico numa 
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Desenvolvem­se, assim, processos de auto­organização, auto­reflexão e de auto­
conhecimento, no contexto dos quais, as perturbações e os conflitos podem operar como 
uma força positiva. O que leva, por exemplo, a que a autoridade não seja imposta de 
fora, num processo inserido no pensamento da modernidade, mas desenvolvida na 
relação emergente, num âmbito da construção de comunidades interessadas e críticas 
que, em diálogo, desenvolvem os métodos, os procedimentos e os valores, partindo de 
experiências de vida (Doll, 1997: 184). 
Nesta perspectiva, entendemos como sendo adequada a estruturação de uma outra 
dimensão de análise que, por um lado, possa realçar a acção do professor enquanto 
"intelectual transformador " e "prático reflexivo" e, pelo outro, procure explicitar um 
trajecto de análise em torno de uma integração curricular relacional que enfatiza a 
importância das relações entre diferentes saberes e entre diversos actores/autores 
implicados na criação do currículo na escola, no âmbito processos de articulação entre o 
local e o global. 
estrutura aberta própria da pós-modernidade. Em termos funcionais a diferença entre uma e a outra está no papel que a reflexão 
desempenha em cada uma, na repetição, a reflexão desempenha um papel negativo, enquanto que na recursão a reflexão desempenha 
um papel positivo. 
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III.3. A integração relacional e a participação comunitária na reconstrução do 
currículo escolar. 
Temos vindo a afirmar neste trabalho que o currículo comum não poderá fechar-se 
sobre cada uma das "esferas culturais" que, na realidade não existem, mas traduzir-se 
num texto ou currículo oficial que tenderá a ser aberto e híbrido, admitindo um 
desenvolvimento em que se processam reconstruções sucessivas e simultâneas e nas 
quais intervêm múltiplos agentes (Sacristan, 1998: 227). 
Estas considerações poderão permitir analisar em que medida o "currículo nacional" 
considerado no âmbito da reorganização curricular pode ser tido como desequilibrador 
no sentido do pólo emancipatório, não só com a participação de professores, mas 
também de alunos, pais e de outros elementos da comunidade. Juntos, no quadro da 
construção de comunidades críticas, em interacção com o meio local e global 
dinamizariam projectos partilhados de inovação, a partir dos discursos e práticas pre-
existentes. 
Deste modo, na esteira de Giroux (1997), os participantes afirmar-se-iam como 
sujeitos políticos, criadores de identidades construídas em contextos de múltiplas 
narrativas e cruzamento de fronteiras. O currículo traduzir-se-ia, neste âmbito, num 
projecto político tendente à reconstrução da vida pública e democrática na escola, de 
modo a possibilitar o desenvolvimento de uma pedagogia que, tendo o quotidiano como 
base da aprendizagem, seja capaz de construir saberes, isto é, em que os participantes 
são capazes de ensinar e aprender conhecimentos, destrezas e hábitos, praticando acções 
de cidadania crítica na escola, no âmbito de comunidades de aprendizagem. 
Em termos da retórica dos documentos relativos à reorganização curricular, afigura-
se-nos que tal perspectiva poderá estar presente na formulação do conceito de 
competência, entendido como a conjugação de conhecimentos, capacidades e atitudes18, 
mas, na prática das escolas e nos discursos, de que modo é que estas concepções se 
reflectem? 
No âmbito da valorização da acção emancipatória dos participantes, e reportando-nos 
ao quadro VIII que construímos neste capítulo, a mudança não pode ser encarada como 
uma reforma, nos termos assumidos em finais dos anos oitenta, nem apenas como uma 
«rnTab°arn ^ r h 3 m ? S P r e S e n t e ?U e °S c o n h e c i n l e n t o s d e f i n i d °s n° quadro das disciplinas é. de modo quase absoluto, definido fora da 
escola, ao mesmo tempo que sao enfatizadas a contextualização e a construção social do conhecimento, o que se afigura contraditório. 
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inovação local, confinada a uma política de voz que reduz o político ao pessoal, mas 
como uma mudança construída pelos participantes que, na esteira de Giroux (1997:105), 
ao mesmo tempo que reconhecem a multiplicidade das vozes, criam as condições 
possibilitadoras da reconstrução de uma ordem social mais justa e equitativa, afirmando 
a primazia do social, do intersubjectivo e do colectivo. 
Deste modo, no âmbito de um compromisso ético, e convocando o desafio 
espera/esperança por nós já formulado no quadro IV, é possível manter em aberto a 
possibilidade de construção de alternativas credíveis, por meio das quais os 
participantes recuperam esperança, no quadro da assunção de um realismo utópico que 
permite criar alternativas locais e translocais onde ela, aparentemente, terá 
desaparecido. Tal concepção, supõe o propósito de construir condições sociais mais 
adequadas e implica, como também enfatiza Popkewitz (1994: 264), a ampliação de 
esferas públicas específicas e múltiplas para o pensamento político e a identidade moral, 
não admitindo a existência de verdades últimas e fundamentos, inamovíveis, que 
servem de guia, ao invés, a discussão entre pessoas determinadas em situações 
específicas lidando com casos concretos, em que estão em jogo diferentes questões. A 
ideia de progresso é assim reintroduzida nas práticas de reconstrução social e curricular, 
mas no contexto de decisões provisórias decididas no âmbito de um debate público . 
Esta postura que, como pensamos, orienta também a ideia do 'amigo crítico' no 
"assessoramento para o desenvolvimento das escolas curricularmente inteligentes", 
proposta por Carlinda Leite (Leite, 2000)20, pretende não só desocultar e compreender, 
mas também contribuir para a transformação das práticas. Não de um modo técnico em 
que os especialistas têm uma autoridade na produção da mudança, consistindo o seu 
papel em convencer os demais da bondade da mesma, conduzindo a formas de 
alienação social, mas de um modo em que se reconhece que o especialista tem um 
papel importante a desempenhar, isto é, o de contribuir para que possa ser assegurada "a 
possibilidade de construir uma nova política de verdade" (Popkewitz, 1994: 265). Tal 
significa que o especialista deve centrar a sua acção no âmbito das tensões entre 
15 O que se traduz numa postura pragmática critica de acordo com a qual não existe qualquer epistemologia que autorize o intelectual a 
constituir-se em agente de outros, trata-se mais de situar o contexto legitimo que permita a construção dos pontos de vista em debate 
no âmbito de processos públicos, de acordo com um compormisso que toma parte das acções estratégicas concretas (Popkewitz, 1994: 
265). 
20 A autora associa a "expressão escolas inteligentes à ideia de organizações que aprendem, que facilitam aprendizagem dos seus 
membros e que continuamente se transformam, que considera corresponder à meta expressa pelo "projecto de gestão flexível do 
currículo. Neste âmbito, o papel de 'amigo crítico', não pode corresponder ao de "uma figura que transporta para o grupo e para a 
análise uma visão distanciada, mas ampla e comprometida das situações, e um permanente questionamento dos aspectos em jogo", 
isto é, o amigo critico tem acomo função básica de assessoria externa 'ajudar' a escola e os seus agentes a reflectir sobre as situações 
para que possam tomar as suas próprias decisões (Leite, 2000: 4). 
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compromisso' e autonomia, situando o problema da reconstrução curricular no 
contexto de um espaço público mais amplo em que, na esteira de Popkewitz (1994: 
263), o especialista não detém qualquer espaço privilegiado. 
Esta perspectiva permite­nos reflectir sobre o tipo de acompanhamento conduzido a 
nível local pelo DEB e pela DREC e permite­nos reflectir também sobre o modo como 
ele foi visto pelos professores e o modo como os especialistas vêem as práticas de 
mudança nas escolas. Neste quadro, o conceito de integração relacional proposto por 
Michael Young (1998), poderá ganhar acuidade e constituir­se como um instrumento de 
análise das práticas curriculares que poderão valorizar o currículo enquanto projecto 
emancipatório na pós­modernidade. Com efeito, Young (1998: 93), ao defender a 
valorização do modo de integração relacional, em detrimento do modo de integração 
burocrático, contesta a ideia de enfatizar a acção emancipatória dos professores sem, ao 
mesmo tempo, integrar a importância da acção emancipatória por parte de outros 
participantes, afirmando a importância da construção de comunidades críticas e 
interpretativas plurais. Esta abordagem tem, por outro lado, a vantagem de não ser 
centrada na escola, evitando a associação automática da aprendizagem com o ensino, 
passando a ser encarado como uma forma de participação social e não de selecção 
social. 
Podemos, neste contexto, perspectivar se a reorganização curricular e as práticas 
docentes privilegiam propósitos de libertação de um modo de integração burocrática, 
assente em disciplinas relativamente autónomas, e tendo por base uma distribuição do 
"serviço docente" inscrito no conhecimento disciplinar insularizado, deixando pouca 
margem de reflexão e acção conjunta e colaborativa22, ou se, pelo contrário, já são 
evidentes elementos transicionais ou mesmo de integração relacional e, por conseguinte 
emancipatórios. 
Tendo presente a nossa própria experiência, entendemos que, nas escolas, tende­se a 
desvalorizar todo o tipo de actividades que se desviam do núcleo disciplinar que, tal 
como Young (1998: 94) sustenta, tendo presente o caso inglês, são geralmente 
associadas a um currículo de baixo nível. Esta realidade decorre muito do modo de 
h u m e c t e ? S L T Th3 P?PkeW'tZ 1 " 4 : 2 6 3 ) n â ° é u m C o n c e i t o a b s o l u t 0 e 'o^lizador, mas aceite sempre com 
hum riadP H Î f t ' ■ q e d 'Z r e S p e l , ° a P 0 S I Ç a° S 0 C l a l e à s es ' ruturações históricas da verdade e da comunidade. Este sentido de 
reœnsfrurn^ n ^ f n ^ T ° m e s ™ a u t o r e s t a "9ac l° a 0 pragmatismo crítico que permite produzir o debate politico e tornar possível as 
Z ™ £ ° q J e ' ° S n ° S S 0 S t e X t ° S e d i s c u r s o s ' P r a t i c a s ^querem sempre uma interpretação e uma reconstrução 
Loùela^T^ C C7 e S P 02r eK i a „ a m a ' S U m a t e n t a t i v a d e c r i a ç a o d e u m c u r r i c u l ° m a i s relacional que fracassaria. Nos moldes 
k Z t e f t Z ? a p Z ° - ™ a d o ' P°r e x e m P ' 0 ' P°r C a n d i d ° Feitas. * começar pela introdução de uma área específica 
âmWto da r P f n ' rmf ?T Tr e Pol"écnica <em 1 9 7 5 ' c o m a 'eforma de Rui Grácio). continuando a introdução da Área-Escola (no 
vivida en £ Z S i ? , d ° S . 3 n ° S n ° V e " t a ) - T a ' f r a C 3 S S° Prende"se> d e a=°^do com este autor, com a situação curiosa 
WMMa-ÏS 1995 105° ° $ ^ ° ** ^ ^ * a u l ° n ° m i a " ' m a s ' p e l ° o u t r o " n a o p e i t a m aquela que lhes é 
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integração burocrática, associado às hierarquias tradicionais e divisões e à manutenção 
da ordem social interna da escola relativamente estática e previsível. Ao invés, para que 
se verifique um modo de integração relacional, não basta atender a um contexto 
competitivo marcado pela contradição entre encomendas externas e estruturas internas, 
embora elas possam servir para identificar as fontes de mudança e as possibilidades de 
um modelo de currículo que encare educação pessoal e social seriamente, mas, para que 
as escolas possam construir a mudança, é necessário que tanto os estudantes, como os 
professores e outros participantes se sintam parte dessa nova visão das possibilidades 
das políticas educativas Young (id. ibidem). 
Assim, no contexto das mudanças curriculares actuais, a perspectiva de currículo de 
integração relacional defendida por Michael Young, afigura-se-nos como sendo muito 
pertinente, dado que privilegia o desenvolvimento pessoal e social no currículo, sem 
partir do pressuposto exclusivo das disciplinas, mas da noção mais ampla de propósitos 
do currículo e de como as disciplinas podem contribuir para a consecução desses 
propósitos. Por outro lado, o currículo não se inicia a partir das exigências do Currículo 
Nacional, mas do modo como as escolas individualmente consideradas definem o seu 
próprio currículo, reflectindo e questionando formas de enquadrar as exigências do 
Currículo Nacional. Desta forma, as escolas, em vez de encararem o currículo como 
algo que lhes é imposto, desenvolvem as suas próprias interpretações — definindo os 
seus propósitos em termos do tipo de pessoa jovem, adulto, trabalhador, cidadão que 
pretendem formar, em discussão com pais e outros membros da comunidade local —, 
mas, ao mesmo tempo, assegurando que o que os jovens aprendem transcende o 
currículo e o contexto particular de cada escola (Young, 1998: 95). 
No entanto, para que possam assumir o modelo de integração relacional, as escolas 
terão que dar um passo crucial no sentido de que todos os participantes possam 
contribuir para a definição de critérios partilhados que permitam apoiar o ensino e a 
aprendizagem, num contexto em que os especialistas das disciplinas procuram articulá-
las com o que o currículo escolar global pretende e ter presente o modo como outras 
disciplinas podem contribuir para as prioridades definidas para a escola. Esta 
perspectiva implica, de acordo com Young (1998: 96), que o papel das disciplinas seja 
tornado explícito de quatro modos: 
- Identificar as habilidades (capacidades/destrezas) específicas de cada disciplina, bem como os 
conhecimentos que elas podem oferecer aos alunos; 
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- Mostrar como quaisquer das habilidades e conhecimentos disciplinares particulares podem 
contribuir para as metas de currículo mais amplas como a educação social e pessoal e a educação 
social, em colaboração com outros especialistas das disciplinas; 
- Identificar o contributo que as diferentes disciplinas podem dar para elevar os níveis globais de 
consecução e de realização; 
- Identificar possíveis contributos dos especialistas das disciplinas para que as escolas possam 
desenvolver vínculos externos com a comunidade local, nacional e mesmo global. 
Esta perspectiva, poderá ser extremamente importante para a análise das mudanças 
curriculares, particularmente no que concerne aos princípios enquadradores da 
reorganização curricular e, simultaneamente, perspectivar em que medida os desafios aí 
consagrados são encarados como possibilidades ou limites pelos professores e se foram 
uma preocupação sentida. Neste âmbito, partindo de uma abordagem emancipatóría do 
currículo, consideraremos o "sistema cultural" local, no sentido de verificarmos em que 
medida a possível integração relacional realizada, se foi ampliando, formando — ou não 
— uma rede matricial que procura alargar-se em interacções translocais. Esta forma de 
encarar o currículo comporta também o conceito de hermenêutica diatópica formulado 
por Santos (1996b; 2000), e, como já salientou Carlinda Leite (Leite, 1997: 37), poderá 
reunir grandes potencialidades no âmbito do desenvolvimento de aprendizagens 
multiculturais. 
O novo tipo de relacionamento entre os saberes, entre as pessoas e os grupos sociais 
proporcionados pelo desenvolvimento de um conflito cultural decorrente de um 
currículo que tem em conta os topoi de culturas em presença possibilita a construção de 
projectos curriculares emancipatórios e relacionais, dando centralidade a um novo 
critério de rigor, agora definido pela comunidade interpretativa e crítica, a partir do qual 
é determinando o sentido da escola e da acção educativa. 
Não cabendo no âmbito deste trabalho a mobilização de formas de 
multiculturalidade, o conceito de hermenêutica diatópica permite, porém, analisar o 
modo como nas escolas que colaboraram nesta investigação, bem como os discursos 
individuais dos professores se enfatizam os processos de construção do currículo, 
podendo estes indiciar perspectivas próprias de uma organização disciplinar 
hegemónica, característicos de uma racionalidade técnica ou se, pelo contrário, 
emergem discursos e práticas emancipatórias que acentuam a articulação entre os topoi 
das disciplinas e os topoi específicos de outros saberes, partindo dos contextos 
históricos locais e implicando formas de comunicação dialógica e intersubjectiva. 
Simultaneamente, poderá também permitir perspectivar a possibilidade da existência de 
processos de alteração das rígidas hierarquias entre as disciplinas, bem como mostrar 
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evidências da participação, no plano efectivo, de outros actores/autores, na reconstrução 
ou construção curricular. 
Com efeito, subjacente a este dispositivo de comunicação baseado na hermenêutica 
diatópica poderá estar, como já foi sublinhado por Carlinda Leite (Leite, 1997: 37) uma 
visão curricular integrada e, como pensamos, relacional, nos termos proposta por 
Michael Young, valorizadora do pólo emancipatório que, no contexto da pós-
modernidade, assumimos como o pólo dinamizador dos projectos curriculares. 
Esta perspectiva tem vindo a ser enfatizada por Beane (2000: 45), sublinhando que o 
facto das escolas em todo mundo tenderem a organizar-se de acordo com áreas 
disciplinares distintas, faz com que outras abordagens pareçam impossíveis de imaginar. 
Contudo, como considera, mesmo quando a abordagem por disciplinas é imposta a nível 
nacional, existem espaços de aprendizagem para explorar outras abordagens, dado que o 
currículo prescrito cria, inadvertida ou intencionalmente — como nos parece ser o caso 
da reorganização curricular, nomeadamente com a criação áreas curriculares não 
disciplinares — espaços para algum tempo discricionário que transcende o currículo 
académico por disciplinas [id. ibidem: 46). 
Com efeito, James Beane defende uma concepção de currículo que, por intermédio 
de "centros organizadores"23, procura relações em todas as direcções, um currículo 
integrado que se configura como "(..) um design curricular preocupado em abarcar as 
possibilidades de integração social e pessoal através da organização do currículo em 
torno de problemas e questões importantes, colegialmente identificadas pelos 
educadores e pelos jovens, sem a limitação das fronteiras das disciplinas" (Beane, 
1997). Tal não significa, no entanto, como também já salientaram Leite, Gomes & 
Fernandes (2001a: 27), abandonar os conteúdos das disciplinas, mas questionar a forma 
como eles poderiam ser reposicionados nos contextos e/ou nas situações de 
aprendizagem. Tal implica também "pensar em procedimentos que configurem um 
sentido global às intenções de todos/as aqueles/as que o estão a viver (professores, 
alunos, e outros actores educativos)", de modo a poderem fazer das escolas lugares onde 
todos/as se sintam bem e reconhecidos. 
A perspectiva de currículo como integração, como sublinha Paraskeva (2000: 76), 
não passa pela reorganização curricular dos conteúdos de algumas disciplinas em torno 
de determinadas temáticas, por aquilo que considera ser "a travestização de um discurso 
e de um texto curricular construído na base da sequencialização. Pelo contrário, implica 
tanto a organização de temas extraídos das próprias experiências de vida, quanto duma 
Os centros organizadores são os problemas significativos ou temas que ligam o currículo escolar com o mundo em geral e que 
servem como contexto para unificar o conhecimento (Beane, 2000: 47). 
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sensibilidade profunda e cuidada com questões que transportem significado social e 
pessoal". Deste modo, como sustenta, o currículo afirma-se como um campo de 
construção de conhecimento, na linha de Dewey, pois, embora o conhecimento seja 
exterior o processo de conhecimento é interior (pp. cit), e, na esteira do que também 
afirmou Boaventura Sousa Santos (1995), transforma-se em auto-conhecimento. 
Deste modo, pensamos que as características do currículo como integração 
curricular, nos termos definidos por Beane (1997; 2000), que procuramos sistematizar 
no quadro IX, podem também enquadrar-se numa perspectiva relacional e 
emancipatória do currículo. 
Quadro IX - A integração relacional do currículo e a promoção de vivências 
democráticas na escola 
Características 
A integração de 
experiências 
(aprendizagem 
integradora) 
A integração social 
democrática 
("educação geral" ou 
"bem comum") 
Potencialidades 
O currículo constrói-se com base nas experiências dos alunos e dos professores (ou de outros 
participantes); 
Facilita a aprendizagem a partir da reflexão (recursão) sobre as nossas experiências em 
contronto com as dos outros; 
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Conhecimento 
desempenho 
do 
A Organização e a 
utilização do 
conhecimento 
Organização do currículo em torno de questões pessoais e sociais integradas-
Planificação colaborativa e posta em acção por professores e alunos, comprometida com a 
integração do conhecimento; 
Valorização de um modo de vida democrático na escola, enfatizando a participação na 
tomada de decisão e a governação colaborativa. 
Valorizar projectos amplos de avaliação que integrem "observações explícitas - os testes ( ) 
os portfolios e outros instrumentos; 
Os professores e os alunos trabalham juntos com a finalidade de estabelecerem métodos e 
critérios relevantes para a avaliação da aprendizagem (trabalho colaborativo)-
Valorização da auto-avaliação dos alunos e da implicação dos pais num processo conduzido 
pelos alunos; 
Os estudantes apresentam, demonstram e expõem o seu trabalho para o grupo. 
A criação 
comunidades 
democráticas 
aprendizagem 
de 
de 
O currículo e aberto em relação a temas relacionados com o mundo em geral sendo o 
conhccmento tido como algo dinâmico que indivíduos e grupos podem usar para abordar 
questões das suas vidas; 
O conhecimento é parte da vida quotidiana e constrói-se em torno de problemas sociais e 
pessoais; a "cultura popular" também faz parte do currículo e não apenas a 'cultura superior'-
Valorização de uma concepção mais ampla de conhecimento que inclui a procura de soluções 
inteligentes para questões da sociedade, problemas e preocupações individuais ou colectivos-
Ênfase no pensamento crítico e criativo, valorização e construção de sentidos, na resolução 
de problemas e na acção social 
Relações afectivas 
Criação de comunidades democráticas na escola e na sala de aula, por exemplo através da 
produção conjunta da "Constituição"; ' 
Levantamentos conjuntos dos interesses, atitudes e preferências - a utilização de 
autobiografias individuais e a integração de interesses pessoais e sociais (articulação do local 
com o geral);. T 
Currículo centrado em projectos, planificados de modo colaborativo-
Agrupar jovens numa experiência partilhada de preocupação mútua, abrindo espaço 
caminhos diversos e à valorização do trabalho com grupos diversos; 
Promover apresentações significativas e reflexão conjunta (recursão). 
Partilhar as decisões com os jovens, centrando a acção educativa mais nas preocupações 
destes que nos programas; abordar questões cujas respostas são desconhecidas (aprender em 
conjunto); considerar, de forma séria, os significados construídos pelos jovens- defender o 
direito dos jovens a este tipo de currículo. 
Construir uma rede de recursos, mobilizando pessoas que possam trazer conhecimento 
especializado a escola/aula; envolver os pais e outros cidadãos significativos para os iovens/a 
escola; fazer da comunidade um espaço para o estudo, realizando projectos de acção social 
do currículo. 
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Estas características e as potencialidades evidenciadas enquadram-se, assim, em 
propósitos mais amplos de currículo, que vão muito para lá das disciplinas académicas e 
prendem-se não só com um desenvolvimento saudável dos jovens na escola, mas 
também com o seu envolvimento em experiências que promovam uma vivência 
democrática. Esta abordagem integradora do currículo, embora possa ser concebida no 
âmbito de utilização dos espaços discricionários, com ênfase especial nas "unidades 
temáticas, planificadas colaborativamente pelos professores e pelos estudantes, 
enquadradas por uma comunidade de sala de aula democrática e informadas pelo 
conhecimento proveniente de diversas fontes dentro e para além das disciplinas 
académicas tradicionais, também poderá ser de adoptar de um modo geral. Beane 
(2000b: 61) sustenta mesmo que aqueles estudantes cujo currículo consista, de um 
modo geral, numa abordagem integradora, conseguem "desempenhos idênticos ou 
superiores nos testes estandardizados do conhecimento, do que aqueles que 
experienciam apenas uma abordagem por disciplinas, exceptuando nas áreas abstractas 
e altamente especializadas"24. 
Porém, aparentemente, o conhecimento que continua a ser maioritariamente válido e 
que se mantém como a trave mestra, quer da proposta de reorganização curricular quer 
da posterior tradução em normativo, é a estrutura disciplinar. Esta evidência foi já 
sublinhada por José Augusto Pacheco, a partir de um trabalho sobre a realidade 
brasileira , em que se considerava que as "disciplinas científicas não representam 
apenas campos de saber definidos por pressupostos metodológicos. São espaços de 
poder instituídos, nos quais diversos actores sociais buscam construir sua hegemonia 
(...) a territorialização do conhecimento é, portanto, uma forma de poder, na qual 
diferentes especialistas delimitam rituais de iniciação para que o 'estrangeiro' possa 
participar de suas áreas. Esses rituais envolvem o domínio não apenas do conhecimento, 
mas de uma linguagem que diferencia o especialista dos não iniciados". Essa linguagem 
torna-se mesmo cada vez mais específica, de modo a poder continuar a actuar como um 
instrumento de diferenciação política, em que, tanto as associações de classe como a 
própria universidade, têm tido actuação decisiva (Macedo, cit. por Pacheco, 2000a: 5). 
4 Considerando as experiências levadas a cabo em escolas dos Estados Unidos da América, em que os estudantes são submetidos 
também aos exames nacionais. Esta realidade poderá demonstrar que o tempo actualmente utilizado por disciplinas poderia ser 
preenchido por abordagens integradoras, sem que com isso se perdessea integridade académica do currículo (Beane, 2000b: 61). 
5 Realizado por Elisabeth Fernandes de Macedo (1999), ao analisar os "parâmetros curriculares nacionais". 
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Também Almerindo Afonso lembra que as políticas que configuram a escola básica 
em Portugal "parecem estar a caracterizar-se cada vez mais pela tentativa de articulação 
de finalidades, lógicas e solicitações híbridas e, às vezes mesmo, contraditórias" 
(Afonso, 1999: 60). Esta situação traduz-se numa dualidade que privilegia a articulação 
da escola básica com as exigências da economia e dos sistemas produtivos, em 
acelerada mutação, que parecem "pressionar a educação básica mais no sentido da 
promoção de determinadas disposições mentais do que no sentido da mera transmissão 
de saberes" mas, simultaneamente, "tendo a sua origem em países onde as mutações no 
sistema produtivo são mais evidentes, assistimos a um movimento de retorno ao básico 
(back to basics) que parece traduzir um novo consenso relativamente à necessidade da 
escola (e não apenas a escola básica) voltar a ensinar saberes fundamentais sem afastar 
das suas funções a formação cívica e moral e a construção da cidadania (quer esta seja 
circunscrita ao Estado-nação, quer aos novos espaços supranacionais)" (Afonso, 1999: 
60). 
Os currículos de tipo académico continuariam, assim, a persistir, marcados pela 
incoerência curricular, relativamente à qual, como enfatiza James Beane, existem 
muitas provas indiciadoras: 
"a título de exemplo, a maioria das escolas oferece uma compilação de disciplinas, ou cursos de 
estudo, que são entidades distintas ou separadas. Os seus limites encontram-se claramente definidos 
pelos horários, pelos compromissos dos docentes perantes as disciplinas e pelas estruturas 
organizacionais, tais como os departamentos, os grupos disciplinares, os supervisores e os delegados 
das disciplinas" Beane, 2000a: 44). 
Porém, a reorganização curricular do ensino básico, pelo menos no que concerne 
aos princípios defendidos, parece pretende alterar este estado de coisas, embora, como 
sublinha Pacheco, não tome os temas transversais como referências fundamentais, o que 
leva este autor a questionar do seguinte modo: 
"se os temas transversais expressam as temáticas relevantes para a formação do aluno, porque 
não são eles os princípios estruturadores do currículo? Porque não fazer deles o núcleo central da 
estruturação curricular e inserir transversalmente as diferentes áreas do conhecimento?" (Macedo, cit. 
por Pacheco, 2000b: 6). 
Assim, embora a reorganização curricular do ensino básico apresente formas 
transversais do currículo, o que revela algum afastamento relativamente aos modelos 
burocráticos, poderá comportar ambiguidades que, por exemplo, marcam o não 
questionamento do espaço hegemónico do currículo disciplinar que, como sustenta José 
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Augusto Pacheco, pode ser indiciador de formas de desculpabilização curricular, nos 
termos em que o Conselho Nacional de Educação tinha criticado a área-escola 
(Pacheco, 2000b: 6). Assim sendo, a reorganização curricular traduziria, sobretudo, um 
modo de integração burocrático ou de integração burocrática transicional e não tanto 
um modo de integração relacional e, por conseguinte, emancipatório que, a nosso ver, 
passa sempre pela consideração de que os participantes constróem as ideias sobre si 
próprias e sobre o mundo a partir de um uma integração curricular que emerge como a 
essência de uma escola democrática26, no contexto de comunidades críticas. A questão 
está em saber, neste âmbito, em que medida as escolas tomam como centrais 
características que, nomeadamente, dão ênfase a uma a reflexão ou recursão, individual 
e colectiva, a uma perspectiva de rigor definida no âmbito de comunidades críticas e 
interpretativas, num contexto que permite a discussão de múltiplas possibilidades de 
desenvolvimento de relações entre o pedagógico e o cultural, o local e o global, entre os 
alunos, professores e outros membros da comunidade, num quadro emancipatório de 
reflexão e acção capaz de transformar as escolas em verdadeiras comunidades de 
aprendizagem. 
Este modo de racionalidade emancipatória situa-se num plano mais elevado que a 
racionalidade técnica e a racionalidade prática, ao enfatizar o papel dos processos 
públicos enquanto potenciadores de práticas de reflexão e auto-reflexão críticas, 
fomentando a definição de sentidos e práticas curriculares reflexivas. O rigor da acção e 
o saber são, assim, aferidos no âmbito de uma racionalidade comunicacional, em que se 
pode provar, justificar e manter, através do debate da esfera pública, um processo de 
acção que estabelece acordos e desacordos entre o novo saber e os outros. Deste modo, 
as práticas são julgadas de acordo com critérios e tradições publicamente partilhados e 
dependentes da participação consciente dos indivíduos no processo público (Kemmis, 
1993:35). 
Neste quadro, a racionalidade emancipatória, sem renunciar à primazia da 
intencionalidade e do significado central dos interesses hermenêuticos, tenta enquadrar 
tal significado e acção no contexto da sociedade, mostrando como ela pode colocar 
limitações e restrições específicas sobre o pensamento e a acção humana. O objectivo 
da racionalidade emancipatória é, assim, o de criticar aquilo que é restritivo e opressor 
26 Estas escolas são aquelas que são capazes de implementar práticas educacionais democráticas e criticas "empenhadas numa 
educação que se constrói apoiada nas necessidades, culturas e histórias dos estudantes e da comunidade e estão vinculadas com 
princípios que, não sendo abstractos encontram-se tecidos no currículo e nas práticas educativas das escolas, organizados em torno de 
uma profunda preocupação com a justiça social (Apple & Beane, 2000: 8). 
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e, ao mesmo tempo, o de atender às questões de liberdade e bem estar individual, num 
processo construído como a capacidade de pensar criticamente e reflectir sobre a sua 
génese histórica, ou seja, pensar sobre o seu próprio pensamento. Isto é, como 
especifica Henry Giroux, 
"a capacidade de pensar sobre o pensamento aponta para um modo de raciocínio que tem como 
objectivo romper a ideologia 'congelada ' que impede uma crítica da vida e do mundo, sobre a qual 
as racionalizações da sociedade dominante se baseiam. De forma semelhante, a racionalidade 
emancipatória aumenta seu interesse na auto-reflexão com acção social que visa criar as condições 
ideológicas e materiais nas quais as relações não-alienantes e não exploradoras existem. Isso sugere 
uma visão da educação para a cidadania baseada numa concepção diferente de sociabilidade e de 
relações sociais", resgatando-se da noção limitada de proximidade que ocupa actualmente e 
enfatizando a importância das relações sociais em que homens e mulheres são tratados como fins e 
não como meios (Giroux, 1983: 249). 
Como diria Freire, os homens e as mulheres passam, assim, a ser encarados como 
sujeitos e não como objectos, capazes de desenvolver processos de acção e reflexão 
num encontro dialógico mediatizado pelo mundo (1975: 113). Esta perspectiva, 
aplicada à educação e ao currículo implica o seu enquadramento, tanto histórica como 
sociologicamente, em processos de interacção com as demais instituições económicas, 
políticas, sociais, ou outras, num contexto em que a escola emerge como uma 
organização autónoma e o currículo enquanto uma criação dos participantes, sejam eles 
professores, alunos ou outros. 
Neste contexto, o currículo confígura-se como uma construção baseada na 
capacidade do pensamento crítico dos criadores, autores, que reflectem sobre a sua 
génese histórica num plano que lhes permite pensar sobre o seu próprio pensamento. 
Esta abordagem do currículo enquadra-se no âmbito da reflexão recursiva, enfatizada 
por Doll, a partir de Jerome Bruner, de acordo com a qual, as consequências das acções 
passadas são tomadas como problemáticas das acções futuras (Doll, 1997: 179). Para 
que tal aconteça, é necessário que outras pessoas, os professores ou outros participantes, 
observem, critiquem, respondam àquilo que fizemos, dado que, o diálogo emerge como 
uma condição necessária à recursão. Desenvolvem-se, assim, processos de auto-
organização, auto-reflexão e de auto-conhecimento, no contexto dos quais, as 
perturbações e os conflitos podem operar como uma força positiva. O que leva, por 
exemplo, a que a autoridade não seja imposta de fora, num processo inserido no 
pensamento da modernidade, mas possa ser desenvolvida na relação emergente, por 
comunidades interessadas e críticas que, em diálogo, desenvolvem os métodos, os 
procedimentos e os valores, partindo de experiências de vida (Doll, 1997: 184). No 
entanto, esta comunidade não pode deixar de integrar um papel extremamente 
importante desenvolvido pelos professores, enquanto "intelectuais transformadores" e 
"práticos reflexivos". 
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III.4. O currículo como política cultural e a acção do professor como intelectual 
transformador e prático reflexivo 
No contexto de um currículo de integração relacional e emancipatório, que implica, 
nomeadamente, o desenvolvimento de um multiplicidade de relações, quer no plano 
pedagógico quer entre este e o plano cultural, e a ênfase na acção reflexiva e dialógica 
num contexto de espaço público, o papel do professor não deixa, no entanto, de se 
afirmar como central, sobretudo quando considerado no âmbito da imagem de 
intelectual transformador eprático reflexivo. 
Um passo significativo no sentido da concepção do currículo como acção 
emancipatória do professor foi dado com a imagem do professor como investigador, 
enfatizada por Stenhouse (1984), que atribui uma outra dimensão à perspectiva prática 
de Schwab, ainda baseada em mecanismos de adaptação e sem pretensão para se tornar 
numa plataforma de transformação crítica da realidade educativa (Angulo, 1994b: 125). 
De acordo como Angulo (1994b: 130-132), a perspectiva de Stenhouse enfatiza o 
desenvolvimento de um processo de deliberação moral árduo e complexo de discussão 
crítica, em que os participantes tomam decisões sobre os limites, as dimensões e as 
consequências da sua actuação. Por outro lado, a deliberação emerge como um processo 
prático em que as expectativas, as experiências, os compromissos, os conhecimentos 
teóricos e as preferências pessoais de índole politico-social ou ética podem ser 
expressadas publicamente, defendidas ou questionadas. Tal processo implica por parte 
dos participantes um compromisso moral que origina, para quem o adopta, a 
responsabilidade do seu cumprimento. Assim, independentemente dos proponentes do 
acordo, trata-se de chegar a um compromisso e respectivas consequências que deve 
afectar todos por igual, ficando o papel do especialista diluído na dinâmica da busca 
democrática da compreensão entre os participantes, no âmbito da procura de uma 
criação conjunta e responsável de todos os implicados. 
Do mesmo modo, também a proposta de currículo como projecto pode constituir um 
bom ponto de partida, no contexto de construção e desenvolvimento curricular que 
envolva a escola, os professores e os alunos, colocando problemas e não soluções 
definitivas, num processo de investigação e comprovação criadores de conhecimento e 
de aprendizagem reflexiva dos participantes na acção. Contudo, como já tivemos 
ocasião de explicitar, estas ideias de currículo, embora integradas numa perspectiva 
emancipatória, dão especial ênfase a uma definição da realidade em torno do professor, 
considerado individualmente. Esta é uma limitação que poderá ser ultrapassada através 
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da construção de comunidades críticas na escola, integrando professores, alunos e 
outros participantes, num processo de argumentação e interpretação públicas que 
permite, ainda, ter uma atenção especial à forma como o currículo é estruturado por 
organismos exteriores à escola (Kemmis, 1988: 77). 
Neste quadro, e tendo presente o currículo como integração relacional, tal como o 
caracterizámos anteriormente, a ideia do professor como um intelectual transformador, 
articulada com a visão de currículo como política cultural, poderá, como sustenta 
Moreira (1995: 8), ampliar as possibilidades de entendimento das relações entre a 
escola, o currículo, professor/a e a sociedade, e contribuir para a emergência de outras 
perspectivas de análise sobre a formação e a acção educativa dos professores. Deste 
modo, poderá estar presente uma preocupação mais académica, que contemple a 
vocação científica da universidade e da escola mas, também, a reestruturação do 
trabalho do professor, através do desenvolvimento de uma apropriação crítica e 
selectiva dos conceitos básicos da pós-modernidade, sem contudo desviar a atenção das 
questões de poder e de política (Giroux, 1997). 
No quadro destas ideias, podemos também recuperar os ideais de modernidade que 
vinculam memória, acção humana e razão, na criação de uma sociedade mais justa, de 
modo a poder contribuir para iluminar a compreensão das possibilidades emancipatórias 
do currículo, e articulando-os com os desafios colocados pela pós-modernidade, encará-
lo agora, não como um conjunto de conteúdos a serem aprendidos pelo aluno, mas 
como a introdução de um determinado modo de vida que enfatiza a interacção entre 
professores, alunos e textos, permitindo que estes organizem os seus sentimentos de 
identidade, valor e possibilidade, no âmbito de uma concepção de currículo em que a 
expressão 'política cultural' acentua a dimensão sócio-cultural do processo de 
escolarização (Moreira, 1995: 9-10). 
Outro conceito importante para aqui convocar é o de prático reflexivo, considerando 
as características enquadradoras apresentadas por Zeichner (1993: 25-27), a saber: 
-a atenção do professor não pode apenas estar virada para dentro, para a sua própria prática, mas 
para fora, voltada para as condições sociais em que decorre essa prática; 
-a prática reflexiva implica uma tendência democrática e emancipatória que origina que o 
professor inclua no seu pensamento reflexões sobre as decisões quanto a questões que levam 
às situações de desigualdade e de injustiça dentro da sala de aula, considerando-as de forma 
concreta, à medida que vão surgindo dentro do contexto e não, como muitas vezes acontece, 
através de uma linguagem vaga e abstracta; 
-o compromisso com a reflexão enquanto prática social, no sentido de tentar construir 
comunidades de aprendizagem, nas quais os professores apoiam e sustentam o crescimento uns 
dos outros; 
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-no âmbito de comunidades, e não individualmente, os professores adquirem poder para se 
tornarem produtores de saber, produzindo trabalhos de investigação sobre as suas próprias 
práticas e reflectindo publicamente sobre essas produções; 
- o professor assume-se como um consumidor crítico de investigações de outros e afirma-se como 
alguém que é capaz de participar na criação de investigação. 
Assumindo-se como intelectual transformador e prático reflexivo, o professor, na 
esteira de José Alberto Correia, está, assim, a desenvolver uma acção que o caracteriza 
como um autor e um criador. Esta característica implica uma formação não 
vocacionada para indivíduos carentes, tendente a desinserir os professores dos seus 
contextos de trabalho e a privilegiar o "professor solitário", mas o "professor solidário", 
capaz de construir localmente redes densas de relações interprofissionais e 
interdisciplinares (Correia, 1997: 49/56). Tendo presente este propósito, a categoria de 
"professor como intelectual transformador" pode ser extremamente importante, ao 
permitir, por um lado, que se repense e se reestruture o trabalho do professor 
proporcionando uma base teórica para ultrapassar o entendimento meramente técnico e, 
pelo outro, ao possibilitar a clarificação das condições materiais e ideológicas 
necessárias ao trabalho intelectual, aponta para que o professor assuma mais 
vigorosamente as suas responsabilidades pedagógicas e políticas. Esta categoria 
contribui ainda para que se possa promover as condições necessárias para que o 
professor actue como intelectual crítico, autónomo, criativo, capaz de clarificar a sua 
participação na produção e legitimação de interesses políticos, económicos e sociais 
(Moreira, 1995: 12-13). 
Com efeito, e como sustenta Giroux, a imagem de professor como intelectual 
transformador poderá criar as condições para ultrapassar aquela que poderá estar a ser a 
tendência para diminuir o papel dos professores em todos os níveis de ensino, podendo 
também alterar a percepção pública do professor no sentido de passar a ser entendido 
como um profissional de reflexão. Deste modo, por um lado, enfatiza-se a necessidade 
de examinar as forças ideológicas e materiais que contribuíram para a chamada 
"proletarização do trabalho do professor, reduzindo-o à categoria de técnico 
especializado dentro da "burocracia escolar" e, pelo outro, pode potenciar a afirmação 
da escola enquanto uma democracia crítica, em que os professores combinam a reflexão 
e a prática académica com o fim de educar os jovens para uma cidadania crítica e activa 
(Giroux, 1990:172). 
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De acordo com esta perspectiva alternativa de "trabalho dos professores", contesta-se 
a proliferação de materiais curriculares 'à prova de professor' que reserva aos 
profissionais um papel de executores de procedimentos de conteúdos pré-determinados 
e instrucionais, os quais, não só desqualificam os professores mas, também, retiram-lhes 
a possibilidade de desenvolverem processos de deliberação e reflexão27. A natureza da 
aprendizagem e a pedagogia da aula poderá, assim, convertem-se, em meros processos 
rotineiros, inspirados em máximas como "a volta ao básico" e conduzir ao regresso a 
uma pedagogia de tipo gestionário (Giroux, 1990: 174- 175). 
Estas considerações poderão ganhar acutilância, em face das últimas intervenções 
por parte dos actuais responsáveis políticos que, pelo menos na campanha eleitoral, 
enfatizavam o aforismo do 1er, escrever e contar como máxima condutora da política 
educativa . Mas permitem, também, mostrar se os elementos caraterizadores do 
professor como intelectual transformador e prático reflexivo constituem evidências dos 
discursos dos sobre as práticas professores, no contexto da reorganização curricular. 
Considerando que a ideia do professor como intelectual transformador permite abordar 
o trabalho pedagógico enquanto uma tarefa intelectual, por oposição ao plano 
puramente instrumental, mas também deslindar as condições ideológicas e práticas que 
condicionam a actuação dos professores enquanto intelectuais, perspectivando o seu 
papel na produção e legitimação de diversos interesses políticos, económicos e sociais 
através das pedagogias que eles próprios aprovam e utilizam (Giroux, 1990: 176). 
Esta ideia do professor como intelectual transformador poderá, também, contribuir 
para dar voz às experiências dos estudantes, no sentido da problematização do 
conhecimento, apoiado num diálogo assente numa base construtiva e crítica, visando a 
democratização da escola e a luta por um mundo melhor para todos. Neste quadro, o 
professor poderá, como sublinhou Fernandes (2001: 147), reconhecer-se como o autor 
da mudança e não como a sua vítima, num processo que lhe permite aprender a 
compreender melhor as possibilidades transformadoras e emancipatórias da experiência 
e do conhecimento, enquanto intelectual que responde aos desafios que as mudanças 
exigem. Integra-se, assim, no âmbito de uma mudança que combina a linguagem crítica 
Curiosamente esta é uma situação que tem estado cada vez mais na ordem do dia, as editoras, com a colaboração de especialistas 
universitários procuram por no mercado todo o tipo de manuais que pretendem ser instrumentos de operacionalização da reorganização 
curricular que são comercializados com o recurso a todas as técnicas de markting e que são muitas vezes tidas pelos professores como 
as tábuas de salvação. Um exemplo ilustrativo aconteceu no âmbito de uma acção de formação por nós dinamizada em que uma das 
colegas, de passagem, em face das primeiras publicações de tais manuais, atirou algo como isto: oh João, deixa-te disso, não nos 
ponhas a trabalhar, agora já temos os livros das editoras! Ou outra colega que foi entrevistada numa das escolas da nossa amostra que 
cHzia algo com isto: nós fizemos tudo isto sem sabermos bem para onde ir, como fazer! Agora já há muitos livros sobre isso! 
Quando o actual 1o ministro foi questionado num programa de televisão, no âmbito da campanha eleitoral, sobre a sua política 
educativa respondeu nos seguintes termos: o que é preciso é que a escola ensine os jovens a ler, escrever e contar e a revelar amor à 
pátria. 
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com a da possibilidade, valorizadora das margens de liberdade de actuação capaz de 
tornar a mudança numa acção realmente transformadora (id. ibidem). 
Esta perspectiva é conciliável com a ideia defendida por Donald Schõn, quando fala 
da "reflexão em acção" e do "pesquisador em acção", enquanto processos que acentuam 
o compromisso do professor com o avanço do conhecimento e com o seu 
aperfiçoamento profissional (Schon, 1983)29 
Esta ideia de professor como intelectual transformador que é também um 
pesquisador-em-acção e um prático reflexivo , poderá ainda enquadrar-se no âmbito da 
perspectiva defendida por Doll sobre a necessidade da aprendizagem se desenvolver no 
âmbito de comunidades interessadas e críticas, em que os métodos, procedimentos e 
valores são desenvolvidos a partir das experiências de vida. Neste sentido, enfatiza-se a 
importância da construção da autoridade na relação e não como uma imposição externa 
inserida no pensamento modernista. A autoridade surge dentro de parâmetros 
situacionais em que o professor emerge como o "primeiro entre iguais", cujo papel, 
reestruturado e ressituado, torna-se, também ele, crucial. Deixando de ser um reforçador 
ou um interprete dos valores dos outros (externos à situação), o professor torna-se um 
"líder de dentro da situação, no âmbito de uma comunidade de aprendizagem em que a 
base do diálogo assenta na prática da máxima "(...) ninguém é dono da verdade e todos 
têm o direito de serem compreendidos" (Doll, 1997: 183-184). 
O diálogo constitui, assim, uma base de aprendizagem que aproxima Doll de Paulo 
Freire, particularmente na concepção de uma educação problematizadora, oposta a uma 
educação bancária, assente numa dimensão dialógica em que o educador não apenas 
educa mas é educado em diálogo com o educando (1975). Neste contexto, a 
aprendizagem não assenta num conhecimento do espectador, segundo o qual a realidade 
é determinada à parte de nós para ser descoberta por métodos analíticos que 
superentendem na epistemologia e na pedagogia, mas num conhecimento construído 
pelo diálogo e pela reflexão recursiva (Doll, 1997: 184-185). 
Esta perspectiva tem implicações para o currículo, pois enfatiza a existência de 
modos de pensamento que podem ser concebidos como complementares: o modo 
29 Esta posição foi também já defendida por Moreira (1998: 13-15), considerando que a categoria de professor como intelectual 
transformador pode ganhar outras potencialidades. 
Enfatizando também esta categoria. Donald Schòn argumenta que o conhecimento profissional baseado na racionalidade técnica é 
inadequado, pois, pode ser produzido fora da situação em que deve ser aplicado e ignora o contexto social e a estruturação do 
conhecimento partilhada pela comunidade de participantes; não reconhece as formas em que trabalham os profissionais, não se 
baseiam num corpo sistematicamente organizado de conhecimento teórico, mas num corpo compartilhado de 'conhecimento prático 
herdado'; os problemas do mundo real da prática apresentam-se aos professores como stuações 'indeterminadas', confusas, e 
problemáticas, surgindo em conflitos de valores. Partindo destas criticas à racionalidade técnica, Schõn desenvolve uma epistemologia 
da prática que situa a resolução de problemas dentro da estrutura mais ampla da investigação reflexiva, utilizando para isso os 
conceitos centrais o de 'conhecimento em acção' e o de 'reflexão em acção' (Carr, 1997: 13-14). 
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lógico, analítico e científico próprios da modernidade, que se opõem aos modos de 
pensamento metafórico, narrativo e hermenêutico, próprios da pós-modernidade. 
Enquanto o pensamento analítico, sendo explanatório, coloca o professor na posição de 
obter a precisão na representação, no modo de pensamento narrativo é requerida a 
interpretação, a participação e o diálogo. O aluno é encorajado a explorar com o 
professor as possibilidades que podem ser geradas a partir de um diálogo com o texcto. 
No mesmo sentido, o pensamento lógico é difinicional, ajuda-nos a ver aquilo que já 
vemos, corresponde a uma descoberta que enfatiza o fechamento e a exclusão, enquanto 
que o modo metafórico é aberto, heurístico e gerador do diálogo necessário à construção 
do currículo ( Doll, 1997: 185-186). 
Situamo-nos, assim, num quadro epistemológico que contesta a concepção positivista 
do conhecimento que transcende o observador e o observado, separando falsamente o 
conhecedor do conhecido, em função do desejo de criar 'objectivos' transcendentes em 
que professores e alunos são meros espectadores, como acontece com os princípios 
lógicos de Tyler. Como alternativa a esta concepção modernista tradicional de 
Epistemologia, a pós-modernidade, enfatiza uma Epistemologia experiência!, em que o 
núcleo de experiência pessoal proporciona um processo de transformação interactivo e 
dialógico. Ao invés de uma dualidade focal caracterizada por um objecto externo, 
controlador, e um sujeito perdido encerrado nos objectivos e, ao mesmo tempo perdido 
neles — como era patente no modelo curricular de Tyler — a Epistemologia 
experiencial muda o foco de estudo para a interacção entre o conhecido e o conhecedor 
local, num discurso interactivo e transitivo entre os dois, em que o sujeito de estudo é 
tanto o conhecedor quanto o conhecido. Desenvolve-se, assim, um processo dialógico 
oposto ao foco dual, que enfatiza a forma verbal e activa do currere, tornando centrais a 
auto-reflexão, a reflexão e o discurso público. Estas características emergentes que 
constituem a essência da transformação a partir de uma interacção dialógica vinculada 
ao modo de pensamento hermenêutico, permite que as histórias sejam continuamente 
reinterpretadas num processo de conversação que supera a divisão moderna entre 
objectivo e subjectivo, entrelaçando-se um no outro no âmbito de uma epistemologia 
hermenêutica que encara o currículo não apenas como um veículo para transmitir 
conhecimento mas um veículo para criar e recriar-nos a nós mesmos e à nossa cultura. 
O currículo surge, assim, como um verbo activo que busca e se auto-organiza (Doll, 
1997: 143). 
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Neste contexto, o papel do professor como intelectual transformador e prático 
reflexivo assume grande relevância, num contexto articulação de discursos múltiplos em 
que a racionalidade comunicacional, nos termos concebidos por de Jiirgen Habermas, 
ganha pertinência, ao enfatizar a possibilidade de construção de uma compreensão 
intersubjectiva em torno de debates que ocorrem na esfera pública, em que as práticas 
são julgadas no âmbito de critérios e tradições publicamente partilhados e que, num 
sentido mais amplo, constituem a mediação entre a teoria e a prática (Kemmis, 1993: 
35). A racionalidade comunicacional ou emancipatóría constititui, assim, não só um 
processo público de reivindicação e de extensão de significados para indivíduos, mas 
também de acordos entre pessoas alcançados na base do argumento público (Kemmis, 
1993: 36), o que, no contexto de uma mudança curricular que se pretende construída a 
partir dos contextos de acção, afigura-se como uma prática social emancipatóría que 
concebemos como fundamental. 
A acção educativa desenvolve-se, assim, no âmbito de comunidades críticas de 
aprendizagem que enfatizam uma outra concepção de rigor, fundamentada na 
interpretação e no debate público, em que os professores, concebidos como intelectuais 
transformadores e trabalhadores culturais, constituem-se como autores práticos 
reflexivos que, num quadro que enfatiza a participação comunitária na construção do 
currículo, assumem uma posição emancipatóría e relacional. 
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ANÁLISE DE CAMINHOS PARA A CONSTRUÇÃO DA MUDANÇA 
Capítulo IV 
CAMINHOS DE CONSTRUÇÃO DA MUDANÇA E 
DA INOVAÇÃO CURRICULAR 
Introdução 
Num quadro em que tanto os investigadores do campo educativo, como a 
comunicação social, e mesmo a própria administração, ampliam a ideia de que as 
reformas estão moribundas e a mortalha parece já ter sido estendida, passada alguma 
incerteza quanto à definição de rumo para um percurso educativo que começou a ser 
delineado em meados dos anos oitenta, aparentemente, os modos decretados de 
mudança parecem estar a ceder o seu lugar a processos construídos de inovação 
curricular1. De acordo com Paulo Abrantes, estes têm vindo a assumir uma grande 
visibilidade social no quadro de um movimento que não vai parar: "a partir de Setembro 
(de 2001) é uma mudança de página, algo que já começou há muito tempo e que vai 
continuar"2. 
Neste contexto, afigura-se necessário que este trabalho possa também aclarar os 
sentidos delineadores de um percurso de construção da mudança e da inovação 
curricular, mormente a partir de meados da década de noventa. As reformas de finais da 
década de oitenta foram férteis em processos regulatórios, muitas vezes contraditórios, 
incoerentes e ambíguos, criando na comunidade educativa, particularmente entre os 
professores, e na sociedade em geral um certo desconforto e mal estar. 
Com efeito, num quadro, de certo modo, resistente à mudança, algumas das mais 
recentes propostas curriculares da administração educativa, nomeadamente os projectos 
institucionais implementados no ensino básico, revistos a partir da apresentação da 
"proposta de reorganização curricular do ensino básico", e da posterior publicação do 
Decreto - Lei n° 6/2001, de 18 de Janeiro3, têm vindo a ajustar os conceitos 
mobilizadores, como sejam os da participação, os da comunidade local na definição dos 
propósitos da escola, o trabalho colaborativo, o aprofundamento da autonomia, a 
valorização da diversidade de metodologias e da diversidade de ofertas educativas, o 
currícuulo como projecto e o professor como reconfigurador de currículo, entre outros, 
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procurando seguir uma via, aparentemente mais consensualizada, de introdução de 
novos modos de gestão curricular. Como exemplo dessa evolução podemos considerar 
um texto proveniente do DEB, onde se considera que 
"o projecto de Gestão Flexível do Currículo visa promover uma mudança gradual nas práticas de 
gestão curricular. Tem em vista melhorar a eficácia da resposta educativa aos problemas surgidos da 
diversidade dos contextos escolares e assegurar que todos os alunos aprendam mais de um modo 
mais significativo" (ME/DEB, 1999b: 6). 
Posteriormente, num documento de trabalho, no âmbito do lançamento da "proposta 
de reorganização curricular do ensino básico" (DEB/ME, 2000), há mesmo o cuidado 
de, simultaneamente, demarcar o âmbito das mudanças, ao afírmar-se: 
"ao contrário do que aconteceu com a revisão curricular do ensino secundário, em que foi 
necessário intervir em profundidade na própria natureza e funções deste nível de ensino, no desenho 
curricular, nos planos de estudo, nos programas e no regime de avaliação, neste processo, não há 
alteração de objectivos, de programas ou de desenho curricular, não há mudanças de fundo no regime 
de avaliação, não há disciplinas novas ou eliminação de disciplinas, operando-se somente regulações 
pontuais, introduzindo-se uma área dirigida à aprendizagem de métodos de estudo e de trabalho -
estudo acompanhado - e o reforço da educação para a cidadania" (ME/DEB, 2000). 
Paulo Abrantes precisa o âmbito das mudanças que se pretende introduzir, ao 
salientar: 
"esta reorganização curricular do ensino básico tem uma diferença qualitativa fundamental em 
relação às anteriores reformas curriculares que se fizeram em Portugal. É interessante pensar que esta 
reorganização curricular estabelece que o fundamental não é mudar as disciplinas e os programas 
(claro, têm de ser actualizados de tempos a tempos). O fundamental é repensarmos a própria ideia do 
que é o currículo, como é que deve ser formulado em termos nacionais, o papel da escola e dos 
professores na gestão desse currículo: gestão no sentido de tomar as decisões que são adequadas aos 
alunos, de escolher as actividades adequadas, de não se sentirem presos por uma estrutura muito 
rígida, muito supostamente uniforme para o país todo. (...) É dizer assim: não queremos mais 
continuar com uma visão de currículo identificada com uma lista de programas separados por 
disciplinas, que é uma coisa nacional, igual para todos, mediada pelos manuais escolares" (Abrantes, 
2001: 18-19). 
E neste quadro de alguma ressemantização dos conceitos4 que nos propomos 
enquadrar neste capítulo os percursos de mudança delineados nas duas décadas 
precedentes, enfatizando especialmente aquele que emergiu na segunda metade dos 
anos noventa. 
José Alberto Correia defende mesmo a existência de uma "revolução semântica" que ocorreu na década de 90 no campo educativo, 
"resultante da emergência de novas representações da educação, de novas formas de a justificar como bem comum e, por isso, de 
novas modalidades de definir os êxitos e os fracassos da escolarização" (Correia, 2001:26). Veja-se também o artigo "As ideologias 
educativas em Portugal nos últimos 25 anos" (Correia, 1999b). 
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IV. 1. Em torno dos conceitos de mudança e de inovação curricular 
Os conceitos de inovação, reforma e mudança têm dado azo a uma pluralidade de 
acepções na literatura que podem ser explicadas pelas "posições teóricas assumidas em 
grande parte das representações que se têm das características contextuais, 
representações essas que por sua vez estarão fortemente atravessadas pelas posições 
ideológicas e culturais daquele que classifica ou não de inovação uma dada mudança 
ocorrida num dado campo" (Cortesão, 1988: \2)\ O nosso propósito, no âmbito deste 
trabalho, não poderá ser, por isso, principalmente, o de mobilizar os diferentes 
contributos e análises relativas a estas temáticas, mas, sobretudo, deixar claro qual o 
sentido que atribuímos a estes conceitos, procurando situá-los no âmbito do quadro 
teórico sobre o currículo que nos serve de referência. 
Pode admitir-se, como o faz Margarida Fernandes, que os conceitos de inovação 
educacional e de reforma têm vindo a distanciar-se, falando-se em inovação quando a 
mudança tem origem nas escolas e é construída pelos professores sem obedecer a um 
planeamento central e, em reforma, quando as mudanças são prévia e centralmente 
planeadas para serem aplicadas ao todo nacional (Fernandes, 2000b: 48-49). Porém, na 
perspectiva que iremos defender neste trabalho, esta visão dicotómica da mudança não 
tem grande justificação, uma vez que representa um paralelismo entre dois projectos 
epistemológicos que, sob este prisma, seriam colocados em ruptura absoluta; de um 
lado a reforma, que podemos enquadrar no contexto sócio-cultural da modernidade e, 
do outro a inovação, inserida no paradigma da pós-modernidade. 
Com efeito, podemos entender o termo reforma "como uma mudança em larga 
escala, com carácter imperativo para o território nacional, implicando opções políticas, 
a redefinição de finalidades e objectivos educativos, alterações estruturais no sistema a 
que se aplica" (Canário, 1992: 198). Esta perspectiva da mudança ganha grande 
visibilidade no âmbito de processos planificados centralmente com o propósito de dar 
resposta a situações de crise que, nos países desenvolvidos, foram frequentes ao longo 
das décadas de 60 e 70. Contudo, é hoje corrente que tanto estes movimentos de 
mudança como aqueles que foram desenvolvidos ao longo da década de oitenta, e que 
seguiram o mesmo figurino6, não tiveram o impacto desejado (Fernandes, 2000: 52)7, 
No campo educativo, há mesmo autores que defendem não ser justificada uma caracterização de cada um dos conceitos (Pacheco 
1996a: 150). 
Uma mudança definida por "momentos em que governos, em determinadas conjunturas sócio-políticas, se assumem como «grandes 
reformadores», aparecendo então o Ministro da Educação como decisor central e protagonista de conjuntos de medidas legislativas" 
(Benavente, 1992: 47-48). 
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tendendo-se a considerar que as mudanças estruturais e organizacionais 'impostas' e 
inseridas numa lógica de 'top-down', aplicada de igual modo a todos os 
estabelecimentos escolares (Garcia, 1994), estão a perder força e, pelo menos no 
discurso, deixaram de ter centralidade. 
Sendo certo que há autores que admitem o uso indistinto dos termos reforma e de 
inovação (Afonso, 1998: 80), podemos distingui-los enquanto duas dimensões da 
mudança . Por exemplo, Fernandez Enguita defende a utilização do termo inovação 
para significar mudanças relativas aos conteúdos de aprendizagem e aos métodos de 
ensino, contrapondo-o ao conceito de reforma que se refere à mudança escolar no 
quadro da sua estrutura e organização gerais, bem como ao equipamento. Este autor 
utiliza, assim, o termo reforma para designar mudanças a nível macro, enquanto reserva 
o de inovação para destinguir as mudanças a nível micro9 (Enguita, 1990: 179). Apesar 
disso, como reconhece o mesmo autor, "(...) as mudanças em qualquer desses planos 
nunca deixam de ter efeitos maiores ou menores, directos ou indirectos, sobre o outro, 
amiúde traçam-se reformas sem inovação e, sobretudo, inovações sem reformas" 
(Enguita, 1990: 180). 
No entanto o conceito de inovação pode também enquadrar-se num outro plano, o da 
organização escolar10, como é sublinhado por Garcia que entende inovação como 
"uma mudança interna na escola, que afecta as ideias, as práticas, e estratégias que se utilizam, a 
própria direcção da mudança, as funções dos indivíduos que participam nestas práticas e é um 
processo que, ao contrário da Reforma, exige um tipo de mudança para pô-la em prática que é a 
aprendizagem. E dizer, sem aprendizagem, pelo facto de que alguém tenha idealizado uma inovação 
não está realizada" (Garcia, 1994: 450). 
Com efeito, como sustenta Luiza Cortesão, o conceito de inovação pode 
corresponder a 
"medidas que poderão ser tomadas quer no Centro do Sistema quer na periferia do mesmo e que, 
além de intencionais e organizadas, visam uma renovação tal que a curto, médio ou longo prazo, a 
diferentes níveis e em diferentes situações, acabam por ter reflexos na pirâmide de frequência 
educativa e sobre o efeito do investimento educativo no desenvolvimento pessoal e social dos 
diferentes actores sociais envolvidos" (Cortesão, 1988: 15). 
Rui Canário refere autores diferentes como Crazier (1995), Schon (1992), Fullan (1993) ou Demailly (1992) para sustentar uma 
posição semelhante, lembrando que os autores citados, "(...) convergem numa apreciação muito critica das experiências de reforma 
que, em muitos casos, criam mais problemas que resolvem" (Canário, 1996a: 64). 
Podemos entender mudança em educação como "uma modificação de algo, uma transformação de um aspecto da realidade, ligada à 
melhoria de um sistema ou de uma escola", podendo revestir diferentes graus de amplitude: um nivel geral, implicito no termo reforma e 
um mais específico, entendido como uma mudança inerente à própria escola, considerando as práticas e as estratégias que ai se 
utilizam (Flores. 1998: 81/83). 
Esta perspectiva de inovação é também sublinhada por Gonzalez & Escudero que entendem que a inovação consiste "numa 
intervenção mais centrada na prática educativa", numa "série de mecanismos e processos mais ou menos deliberados e sistemáticos 
por intermédio dos quais se procura introduzir e proporcionar certas mudanças nas práticas educativas vigentes" (Gonzalez & 
Escudero,1987: 13/16). 
O que podemos considerar nivel meso. 
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O conceito de inovação surge, assim, definido numa perspectiva ideológica" e, ao 
não decorrer apenas de decisões feita pelo Centro, com o intuito de tornar as funções do 
sistema educativo mais adequadas para dar respostas técnicas consideradas necessárias 
ao sistema económico — configurando um quadro de inovações conservadoras de tipo 
funcionalista —, situa-se mais, como é sublinhado por Luiza Cortesão, numa "situação 
de trabalho enquadrada pelo paradigma de conflito na área das teorias críticas" 
(Cortesão, 1988: 16). Nesta perspectiva, os conceitos de inovação e de reforma podem 
estar inter-relacionados, embora aquele possa acentuar mais a dimensão local e, este, 
mais a dimensão central. Este facto é sublinhado também por Garcia quando refere que 
os limites quanto às origens das inovações — em que o currículo surge como uma das 
dimensões privilegiadas — não estão claros, podendo estas ser impulsionadas pela 
própria administração, num contexto em que 
"A mudança das escolas e do sistema escolar não consiste na implantação de uma política 
concebida de forma centralizada mas é necessário desenvolver uma política que responda ao 
potencial educativo da prática" (Goodson & Walker, 1991, cit. por Garcia, 1994: 450). 
Com efeito, embora a mudança educativa possa configurar um conceito genérico e 
amplo que compreende outros conceitos mais específicos, supõe sempre a alteração de 
um certo estado de realidade em alguma dimensão, amplitude e profundidade e assim, 
como sublinha Garcia, podemos falar de mudança educativa quando existe ou se 
propicia uma transformação da educação, desde um estado inicial a outro, sempre 
tendente a ser orientado pela direccionalidade própria de todo o processo educativo 
(Garcia, 1994:448). 
No contexto deste trabalho, tanto o termo inovação como o de reforma, poderão ser 
utilizados para significar mudança, embora o termo reforma, seja mais utilizado para 
acentuar o carácter centralizado das mudanças propiciadas pela administração educativa 
e que afectam o sistema educativo, quer na sua estrutura, quer nos fins ou no seu 
funcionamento. Trata-se, portanto, também de uma mudança que é imposta numa 
direcção de "cima para baixo" e que se estende a todos os estabelecimentos escolares 
(Garcia, 1994: 448); o que, como pensamos, corresponde à situação vivida em Portugal 
com a reforma de finais dos anos oitenta. No âmbito das mudanças dos anos noventa, 
privilegiaremos a utilização do termo mudança para designar as inovações curriculares 
Ao ser situado nas áreas designadas por Jaqueline Chobaux: reformismo moderado, reformismo avançado revolucionário moderado 
ou revolucionário avançado (Cortesão, 1988: 15-16). 
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-— que tanto podem acontecer a partir do centro como da periferia — e não apenas para 
designar inovações locais ou, mais especificamente, didácticas. 
A utilização do termo mudança em relação à reforma, tem também a vantagem de 
apresentar um aspecto menos normativo e mais 'científico', considerando que o 
objectivo da ciência social da escolarização consiste em estabelecer formulações 
teóricas sobre o seu contexto e efeitos sociais, atendendo a que, na esteira de Popkewitz, 
as mudanças, mais que preditivas e positivas, são históricas (Popkewitz, 1994: 13-14). 
O termo mudança surge, assim, entendido não como a disseminação técnica de 
prescrições emanadas do centro para a periferia, o que seria equivalente a reforma, mas 
enquanto um processo de inovação, isto é, uma ideia percebida como correspondendo a 
uma novidade e, por sua vez, a uma intenção para que seja assumida como tal. A 
mudança emerge assim como uma construção social e política em que os respectivos 
limites de compreensão não podem ser redutíveis a fenómenos meramente técnicos 
(Angulo, 1994:367). 
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IV.2. Percursos de mudança curricular: do discurso da mudança construída à 
mudança decretada 
IV.2.1. Reforma e flexibilização curricular num contexto de exigência de 
mudança 
As últimas décadas têm vindo a ser marcadas por um quadro de incerteza que se 
reflecte no tipo de relações que a escola estabelece com a sociedade e no modo como 
poderá ser desenvolvida a acção educativa. Num contexto cheio de contradições e 
ambiguidades quanto aos rumos a seguir, vive-se um ambiente de algum desencanto e 
de frustração no seio da comunidade escolar (Canário, 2000: 127). Com efeito, as 
expectativas criadas pela reforma dos anos oitenta, pelo menos numa fase inicial, 
depressa se desvaneceram, dando lugar ao desânimo, às dúvidas, ao cepticismo, às 
interrogações e à incerteza (Pacheco, 1996b.: 116 ss) e a um estado de espírito que 
contribuiu para o desenvolvimento de uma consciência da crise: 
[uma ] "(...) consciência aguda da descontinuidade entre o planeamento da mudança a partir de 
centros decisórios e a efectiva alteração das práticas e das representações, no terreno da acção 
concreta. Esta consciência é, todavia, mais do que uma simples verificação da contradição, inerente 
ao modo de funcionamento dos sistemas centralizados e burocráticos, entre os níveis de 
decisão/planeamento e de execução. Ela respeita à verificação da impotência do Estado para construir 
políticas transformadoras efectivas nos contextos de acção educativa. Ora, isso implica uma efectiva 
crise no modo de pensar a acção política, de organizar a administração educacional e de pilotar o 
conjunto do sistema (Sarmento, 1998: 27). 
Como reconhece, nomeadamente Manuel Sarmento, os problemas suscitados pela 
crise de meados dos anos oitenta continuam por resolver e a mudança persiste em ser 
necessária (id. ibidem). Não obstante, tem-se a consciência que as mudanças 
curriculares a empreender já não podem ser do tipo daquelas que aconteceram entre 
1986-1995. 
Desde o início da década de noventa, de modo mais ou menos consensual, tem vindo 
a afírmar-se a ideia de que "(...) os tempos não estão para grandes reformas educativas 
enquanto 'desígnios nacionais' situados num tempo fixo e limitado. Os sistemas 
educativos têm que ser capazes de regulações, de adaptações e de transformações 
sucessivas na sociedade de hoje (...)" (Benavente, 1992: 47), considerando-se que, na 
sua dimensão, a mudança de finais dos anos oitenta e inícios dos anos noventa, terá sido 
a última grande reforma, pois a mudança não pode acontecer sem que sejam criadas as 
as condições escolares, as mentalidades dos actores e os sistemas de formação que a 
possibilitem. Como salienta Pacheco, "apesar das intenções e dos princípios defendidos 
nos documentos de orientação, a reforma curricular, surgida no contexto da última 
reforma educativa, ficou pela mudança dos programas e da avaliação, mudança esta que 
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foi ainda implementada a partir de uma estratégia top down, ou seja, com base numa 
lógica fortemente administrativa" (Pacheco, 1998: 8). 
Neste quadro de descrédito da macro-reforma, os responsáveis pela administração 
educativa, nomeadamente a propósito da reflexão suscitada pela "reorganização 
curricular" do ensino básico, recorrem àquilo que podemos designar por uma dualidade 
semântica, aparentemente para suavizar o discurso, no contexto de um claro desencanto 
dos professores, da inquietação dos alunos e da preocupação da sociedade em geral, em 
face da recorrente introdução de reformas1 , transformadas com frequência numa 
espécie de círculo vicioso que, "podendo ter alguns efeitos positivos, acabam, no 
entanto, por gerar contradições e dilemas que afectam a sua própria eficácia, motivando 
uma procura sistemática de novas soluções" (Afonso, 1998: 84). Nos termos utilizado 
por Enguita , as reformas convertem-se num "síndroma permanente", o qual "deriva 
dos objectivos que a sociedade estabelece para a escola", manifestando-se na relação 
entre aquelas que são as principais exigências: a igualdade de oportunidades e o 
ajustamento ao mercado de trabalho, e decorrem do facto de não se poder satisfazer 
uma sem pôr em questão a outra (Enguita, 1990: 178). 
Fm Portugal, o Ministério da Educação reconhece este fracasso ao sublinhar que 
"(...) não é possível assegurar a democratização do acesso à educação sem, ao mesmo 
tempo, construir a qualidade das aprendizagens. Para isso, é preciso considerarmos as 
pessoas concretas e não alunos ideais, centrarmo-nos nas escolas e não no abstracto 
sistema educativo, investindo na mobilização de energias disponíveis e na diversidade e 
agindo com todos os parceiros, em projectos descentralizados e localmente relevantes" 
(ME, 1998: 5). Afirma-se, assim, o sentido da "territorialização" das políticas 
educativas, uma alternativa que, algum tempo antes, tinha já sido aventada por aquela 
que viria a ser a futura Secretária do Estado da Administração Educativa, Ana 
Benavente, ao sustentar que "embora seja possível 'decretar' a inovação, planificá-la e 
impô-la, também é verdade que se conhecem hoje algumas condições (políticas, 
institucionais e pedagógicas) que a podem facilitar e que se conhecem obstáculos que a 
podem bloquear. (...). Em todo o caso, embora seja imprescindível fazer distinções 
analíticas, segundo se trate de inovação a nível dos sistemas educativos, de origem 
central visando a generalização, ou se trate de projectos educativos a nível local, a 
verdade é que a inovação central não vinga se não for concretizada localmente" 
(Benavente, 1995: 6). 
No sentido de uma mudança emanada da Administração Central que afecta o sistema educativo na sua estrutura, fins ou 
funcionamento, correspondendo, portanto, a uma mudança algo "imposta- inserida numa lógica fop dawn e que se aplica a todos os 
estabelecimentos escolares (Flores & Flores: 81). 
Relativamente à situação de diversos países europeus e dos Estados Unidos, mas que, como pensamos, pode ajustar-se à situação 
portuguesa. 
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Paradoxalmente, esta matriz discursiva que, aparentemente, seria capaz tanto de 
gerar respostas adequadas à diversidade de interesses dos destinatários, como de 
assegurar a conciliação de interesses contraditórios (Correia, 1999b: 100), não consegue 
fazer esquecer o grande consenso em torno da ideia de que "o mundo educativo 
atravessa uma profunda crise. Crise de escolarização dos alunos, crise da relação que os 
pais estabelecem com a escola, crise da autoridade escolar..., em suma, uma crise de tal 
forma profunda que põe em causa os mecanismos de gestão e de superação da própria 
crise (Correia, 1998: 13). 
Neste contexto, cada vez mais se torna evidente que a educação "entrou num período 
de contestação. As instituições são vistas como tendo fracassado totalmente (...), o 
declínio da 'literacia funcional' a perda de standards e da disciplina, o fracasso em se 
obter o 'conhecimento real', e as destrezas economicamente úteis, os resultados pobres 
nos testes nacionais (...) são acusações que se ouvem com frequência" (Apple, 1998: 
33) . Pelo que, em face dos sucessivos esforços para reformar o sistema educativo, as 
políticas e práticas do currículo, o ensino e a avaliação, podemos mesmo perguntar: "de 
quem são estas reformas?"; "quem beneficia com elas?" (Apple, 1999: 66). 
A "proposta de reorganização curricular do ensino básico" parece sublinhar o 
fracasso da reforma, nomeadamente quando se refere que, "nos 2o e 3o ciclos, têm 
persistido elevadas taxas de insucesso e de abandono, com a consequente exclusão 
escolar e social, verificando-se uma grande dificuldade em lidar com a heterogeneidade 
dos alunos e a diversidade das situações" (DEB, 2000: 1). O Departamento da 
Educação Básica, ainda que não pretenda dar respostas às questões colocadas 
anteriormente, aponta claramente para aqueles que poderão estar a ser afectados por 
elas, ao expressar o seguinte: 
"Ainda hoje, muitos alunos não completam a escolaridade obrigatória na idade normal e muitos 
outros, quando o fazem, não têm os conhecimentos e competências que a educação básica lhes devia 
proporcionar. Na verdade, a escola, como está organizada, não tem sido capaz de lidar com a 
complexidade dos problemas e com a diversidade de situações que a educação para todos coloca na 
sociedade actual" (ME/DEB, 1999a: 5). 
Convocando algumas das perspectivas críticas de análise do campo educativo, 
desenvolvidas neste trabalho em capítulos anteriores, devemos relembrar que o 
currículo vigente nunca é uma montagem neutra, nem nos significados nem nos seus 
resultados (Apple, 1999: 140). Esta posição foi também já sublinhou também Carlinda 
Leite, secundando, para além de Michael Apple, entre outros, autores como Bernstein e 
nosso pais, com alguma frequência a comunicação social faz eco deste tipo de discurso. 
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Kemmis, os currículos "transmitem e privilegiam valores que são influenciados e 
influenciam o reconhecimento social de determinados saberes e características culturais. 
Por isso, o campo curricular comporta, muitas vezes, tensões entre lógicas de 
massifícação e de reprodução de situações existentes e lógicas que privilegiam o 
desenvolvimento da autonomia e da liberdade individual" (Leite, 1997: 25). 
Convocando, ainda, Apple, podemos ser levados a admitir que o que parece contar 
como conhecimento legítimo nas instituições educacionais, mantém estreitas ligações 
com os grupos que detêm o poder económico, político e cultural e com os conflitos pela 
alteração desta relação de poder (Apple, 1997: 10). Esta possibilidade é demonstrativa 
da necessidade de uma análise mais ampla, que não se circunscreva ao plano restrito da 
escola, mas sim, abarque as relações que a educação estabelece com a sociedade, no 
sentido de podermos perspectivar até que ponto as escolas se configuraram, explícita ou 
implicitamente, como "uma forma curricular de vida organizada com o objectivo de 
produzir e legitimar os interesses económicos e políticos das elites empresariais, ou o 
privilegiado capital cultural dos grupos da classe dominante" (Giroux & Simon, 1995: 
94-95). Uma realidade que, a verificar-se, poderia traduzir um "ataque à noção de 
cultura como uma esfera pública, na qual os princípios fundamentais e as práticas da 
democracia são aprendidos em meios de lutas, diferenças e diálogo". Do mesmo modo, 
esta seria uma postura legitimadora de formas de pedagogia que negam as vozes, 
experiências e histórias pelas quais os estudantes dão sentido ao mundo, reduzindo a 
aprendizagem à dinâmica da transmissão e da imposição" (Giroux & Simon, 1995: 95). 
De acordo com Correia (1999b: 92), mormente a partir da década de oitenta, ocorre 
em Portugal "a empresarialização do campo semântico da educação", afirmando-se 
como um dispositivo de legitimação da empresarialização da intervenção do Estado e da 
crescente ingerência do mundo empresarial na definição de normas de qualidade do 
interesse público na educação, mas também, como uma forma de 'naturalização' de 
uma relação dos pais com a escola, marcada pela lógica consumista. Esta retórica que 
podemos enquadrar num processo de "revolução semântica" do campo educativo, 
referenciada à emergência de uma ideologia da modernização, começou por enfatizar, 
sobretudo, a flexibilização externa do campo escolar para, depois, com os ajustamentos 
introduzidos na década de 90, ser matizada pelo desenvolvimento de uma ideologia de 
inclusão, com o reforço de uma descrição organizacional da escolarização que viria 
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legitimar os apelos à flexibilização interna (Correia, 2001: 26)15. Como sustenta ainda 
Correia, a "semântica da utilidade económica da educação" continua presente no 
sistema educativo português na década de noventa, agora articulada com uma 
"semântica da utilidade social", realçando-se em especial, o contributo da educação para 
a resolução da crise social, fundamentalmente no âmbito da sua contribuição no 
"combate à exclusão social" (Correia, 1999b: 99). 
Esta redefinição da problemática que poderá ser reflexo da pós-modernidade no 
campo educativo, ao procurar estabelecer uma ruptura com os referenciais legítimos de 
identificação e de definição dos problemas educativos, por um lado, e, pelo outro, com a 
problemática da universalidade dos saberes e dos interesses gerais interpretados pelo 
Estado e os 'discursos críticos' sobre a educação marcados pela semântica da 
desigualdade social, enfatiza uma retórica da inclusão que, no entanto, parece 
particularmente propensa para a criação de consensos educativos que poderão tender a 
ocultar os propósitos educativos que os sustentam. Esta possibilidade foi sublinhada por 
José Alberto Correia, ao considerar que "o consenso em torno da autonomia das escolas 
e da sua organização reticular tende, não só, a ocultar a cristalização das tendências para 
que a autonomia seja pensada enquanto responsabilização dos actores educativos pelo 
funcionamento de um campo cujo controlo lhes escapa, como também a ocultar as 
relações de poder no campo educativo". No mesmo sentio, como acrescenta Correia, 
também o "consenso em torno da ideia de projecto educativo tende a ocultar o 
desenvolvimento de uma cultura da competência, dos objectivos, das estratégias e, 
principalmente, de uma cultura da avaliação, ou seja, tende a ocultar o desenvolvimento 
de uma cultura gestionária onde a reflexão pedagógica se tende a subordinar ao 
problema da eficácia pedagógica que conduz a uma definição do pedagogo como 
administrador de saberes e das condições de acesso a esses saberes" (Correia, 1999b: 
103-104). 
No quadro destas ideias, podemos também admitir a persistência de processos de 
"reformas não reformistas" no contexto português, sustentadas por discursos que 
enfatizam a necessidade de transformação das práticas das escolas num contexto em que 
poderão estar a ser "subjugadas pela avidez das lógicas económicas que se encontram 
Veja-se também o artigo "As ideologias educativas em Portugal nos últimos 25 anos" (1999b). 
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em rápida expansão" (Apple, 1999: 153)16. Paralelamente, procura-se depositar na 
escola e nos professores responsabilidades que resultam da crise da sociedade em geral. 
Esta aparente submissão da escola às lógicas dos grupos sociais mais poderosos 
poderá ser tanto mais marcante quanto os professores deixaram de se dar a conhecer e 
de se reconhecer na realização de uma função social emancipatória, não interpretando 
de uma forma crítica as dificuldades sociais criadas ao exercício da sua autoridade 
moral (Correia, 1999a: 48)17. É, assim, também de admitir que "o conjunto de 
fenómenos agrupados sobre a designação de crise de autoridade do professor 
constituem, de facto, uma manifestação da crise dos mecanismos de delegação de poder 
e dos pressupostos que asseguram a sua ocultação, e que esta dupla crise não foi 
compensada pelo reforço dos processos de autorização, isto é, dos processos que 
permitam aos professores autorizarem-se através das suas obras, das suas criações e da 
sua palavra" (Correia, 1999a: 50)18. 
Neste quadro, como sublinha Michael Apple, os movimentos reformistas, se tinham 
intenção de democratizar, poderão ter sido ultrapassados por exigências emocionais e 
económicas, o que recoloca a necessidade de tornar as escolas mais aprazíveis onde a 
acção daqueles educadores que trabalham esforçadamente como "activistas da 
comunidade", empenhados na criação de experiências escolares mais responsáveis e 
socialmente críticas, possa traduzir-se em compromissos dos grupos dominantes para 
que as exacerbadas desigualdades sociais e culturais já existentes não se ampliem em 
função de "argumentos genéticos e darwinistas sociais sobre a razão dos pobres serem 
pobres e sobre o motivo de terem maus resultados na escola (Apple, 1999: 151). 
Cabe, neste contexto, perguntar se os projectos configuradores da reorganização 
curricular reflectem este conjunto de preocupações, podendo manifestar-se como 
instrumentos de emancipação social na escola, autorizando nomeadamente os 
professores na acção educativa, ou se, pelo contrário, nos termos também já enfatizados 
por Gimeno Sacristán, estarão a confígurar-se como formas de "homogeneização, dos 
currículos, dos modelos organizacionais e dos modelos de pensamento", num contexto 
Parece-nos que esta ênfase nos processos económicos pode estar a verificar-se também em Portugal, sobretudo quando, de forma 
ostensiva se apoiam desmesuradamente colégios privados, dando - lhes visibilidade social, através do financiamento com dinheiros 
públicos, enquanto estes mesmo colégios seleccionam os alunos que querem admitir, aparecendo depois como modelos a seguir pelas 
escolas públicas. 
Tal acontece, segundo José Alberto Correia porque o poder -que diferencia claramente de autoridade- dos professores radica numa 
tripla delegação: uma delegação cognitiva, em que o professor se define como delegado de um saber científico de que ele é o fiel 
depositário; de uma delegação política e social, através da qual o professor é o depositário fiel de um poder cultural, público e laico, 
delegado pelo Estado - Nação ou por uma geração social e por último, apoia-se numa delegação de ordem jurídica que, baseando-se 
nos mandatos anteriores, "legitima o exercício de uma capacidade de julgar, de emitir uma sentença ou de proceder a uma avaliação 
(...) (Correia, 1999a: 49). 
J. Alberto Correia, atribui um plano de centralidade à noção de autoridade, uma vez que, a partir do seu significado etimológico está 
associada "à palavra autor, isto é, à ideia de criador, de alguém que está na origem da sua própria acção e que é capaz de se autorizar, 
ao passo que a palavra poder nos remete mais para a ideia de procuração, mandato, ter influência ou força" (Correia. 1999a: 49). 
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de "globalização dos mercados" e do "fenómeno da mundialização?" (Sacristán, 1998: 
311). Na verdade, como sublinha este autor, se a diferenciação de certos componentes 
dos currículos decorrentes da descentralização acontece, não é menos verdade que, 
simultaneamente, verifícam-se "processos de recentralização" em sentido contrário, 
ilustrados, por exemplo, com o facto dos manuais escolares serem muito semelhantes 
em qualquer escola (Sacristán, 1998: 311)19. Esta realidade poderá constituir um dos 
exemplos da situação de desqualificação do professor, ao configurar um dos três tipos 
de controlo do trabalho considerados por Michael Apple, o controlo técnico20, 
relativamente ao qual um dos melhores exemplos considera ser "o aumento 
excepcionalmente rápido da utilização de conjuntos pré-empacotados de materiais 
curriculares" (Apple, 1997: 47). A verificar-se esta realidade, os professores perdem o 
controlo dos conhecimentos curriculares e pedagógicos para as editoras, as condições 
objectivas do seu trabalho 'proletarizam-se' e a grande preocupação passa a ser com 
aspectos didácticos de controlo dos alunos (Apple, 1997: 50-51)21. 
Ao mesmo tempo, e não sendo despicienda no âmbito das preocupações deste 
trabalho, devemos salientar a observação feita por J. Gimeno Sacristán (op. cit.), ao 
considerar que a descentralização, sendo embora um processo de transferência de 
competências do 'centro' para a 'periferia', na prática não o é, pois, cada novo receptor 
de competências mantém a centralização no seu território. Pelo que poderemos mesmo 
perguntar, até que ponto esta poderá ser também uma prática no caso português, 
mormente no âmbito da reorganização curricular?22. 
Convocando, José Augusto Pacheco, podemos considerar que a flexibilização 
curricular e o processo da sua implementação estarão a ser enformados por um dualismo 
contraditório, ao enquadrar-se, por um lado, dentro de uma lógica de descentralização 
e, pelo outro, obedecendo a uma lógica de recentralização curricular. No primeiro 
'9 Esta situação poderá também estar a ser uma realidade em Portugal, se tivermos em conta as estratégias extremamente ofensivas 
tonH^T* n o ( s e n ! l d o ^ aPresentar a°s professores todo o tipo de livros didácticos e outros dispositivos pedagógicos que estes 
l E ï ï J X S L Z E S ? T terem5Ua'qu«í e s c o l a - A t é ' c o m ° ™ i s recentemente tem acontecido, já se adoptam manuais para estudo acompanhado , formação cívica e area de projecto". 
nrim!?r * " * * B P ° S ?e C ° n t r 0 l ° c o n s i d e r a d o s Por M i c h a e l APPle. o controlo simples, o controlo técnico e o controlo burocrático O 
S ^ m S r q fU r e S S 6 alféT ' T q U e C U m p r i r ' S e n â ° S O f r e a s « " « E n e i a s . O segundo corresponde a um controlo 
Um a m n é l n T> P a",Za,r ° , V a l 0 r t e c n o l ° 9 l c o q u e c o n d u z P° r exemplo o trabalhador a ser um mero assistente da máquina 
I S . ? £ l ° C e S S 0 e J l m o n t a a e m . em que a desqualificação envolvia diversos estudos de tempo e movimento Mas' 
oTocesso f í ~ S n tanta" ^ " ™ máquina. aPenas se limita, praticamente, a carregar e a descarregar a máquina. Neste 
«tafnta"™ 9H ! P a c o " c e p ç a o d a execução, permitindo "á gestão planear; idealmente, o trabalhador devia executar 
ron ton h , ° L l ° C O m ar e s P e c i f i c a C° e s e ao ritmo estabelecido pelas pessoas longe do actual ponto de execução". Por fim o 
f n ™ ^ ' T ? S '9 n i f i C a T ! f t r U U r a S 0 C i a l n a q u a l ° c o n t r o l ° é m e n o s v i s í v e l ' v i s l ° «H» °s princípios do controlo estão 
3 S " " ^ l a ç o e s s o c l a ' s hierárquicas' do local de trabalho", sendo estas regras impessoais e burocráticas relativos à 
(Apple 1997 44 47) * p r o c e d , m e n t o s p a r a a v a l l a r ° desempenho, bem como as sanções prescritas oficialmente por normativos 
n ^ n ^ T n T i f - ° c o n t r o . l° dos, a l u n o s t e m s i d 0 u m a d o s mandes benefícios apontados pelos professores que experimentaram "o 
projecto de gestão flexível , os alunos ter-se-iam tornado menos indisciplinados afirma-se 
r e n m Ï Ï L ' ^ ' ^ ' n & p 0 " ? ^ ^ ^ 3 , ! 1 3 3 ' t a m b é m e s t a q u e s t a o a PraP°sito' do 'acompanhamento' que é feito às escolas pelas 
nas escolas 6 ; ^ ° ' a ' 9 U m a S m a n i f e s t a c ô e s relativas aos modos como se processa a informação 
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caso, a administração entrega aos professores a elaboração dos projectos, no segundo 
estabelece-lhes normas e limites que poderão mesmo ser indiciadores de uma tendência 
para o estabelecimento de parâmetros comuns que servem de critério à avaliação 
nacional realizada através de testes estandardizados, podendo mesmo enquadrar-se no 
discurso curricular da Nova Direita (Pacheco, 2000b: 136) . Esta e outras 
ambiguidades sublinhadas pelo autor levam-no a colocar algumas interrogações que 
poderão ser demonstrativas de que "os nossos decisores políticos não abdicaram do 
controlo curricular, apenas o flexibilizaram, introduziram-no à posteriori " (Pacheco, 
2000c: 144)24. 
IV. 2.2. O falhanço das reformas dos finais dos anos oitenta e a procura de 
processos alternativos de mudança 
Podemos considerar que as reformas implementadas em Portugal nos finais dos anos 
oitenta inscrevem-se, sobretudo, no quadro de um paradigma técnico-científico, 
seguindo claramente um processo de tipo top dawn de inovação curricular. Esta posição 
é defendida, nomeadamente por Maria de Jesus Lima que, recorrendo à tipologia 
Gonzalez Gonzalez & Esdudero Munoz (1987), sustenta que, desde a concepção do 
currículo até à sua disseminação pelas escolas, foi privilegiado essencialmente o 
paradigma tecnológico, embora matizado com alguns aspectos do paradigma cultural e 
sócio-crítico (Lima, 1992)25. Também Carlinda Leite manifesta a opinião de que aquela 
característica foi a que predominou, salientando o facto de ter sido um meio de 
definição legislativa da ideologia da modernização que então se vinha a instituir.(Leite, 
2002: 63). 
Nos termos concebidos por Maria de Jesus Lima, na fase de planificação, ocorreram 
aspectos próprios do enfoque técnico-científico, isto é, as reformas pretendiam-se para 
todo o país, tendo por base um currículo nacional. Mesmo a possibilidade expressa na 
LBSE de introduzir nos planos curriculares do ensino básico conteúdos flexíveis 
integrando componentes regionais não foi considerada, sobressaindo a centralização 
23 Este tipo de discurso foi profusamente caracterizado por Michael Apple e repousa no ataque aos padrões e valores de igualdade, 
através daquilo que designa de restauração conservadora que tem tido um poderoso impacto nos debates sobre as políticas e as 
práticas na educação, em particular, e na arena social, em geral (Apple, 1998: 62). 
O desenho curricular recentemente definido pelo Dec. - Lei n° 6/20001 parece vir também confirmar esta perspectiva, uma vez que 
estabelece margens extremamente limitadas de actuação das escolas. Na prática, o currículo continua a assentar fortemente nas 
componentes disciplinares, com uma distribuição da carga horária que podemos considerar prefigurada, onde, quer no 2o quer no 3o 
ciclo as decisões a tomar pelas escolas afiguram-se algo restritas. 
25 Tendo por base os enfoques de inovação curricular de M. T. Gonzalez e Escudero Munoz (1987), isto é, o enfoque técnico cientifico, 
o enfoque cultural e o enfoque sócio-crltico. 
26 N° 4 do art° 47° da LBSE. 
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de todo o processo, tendo sido desenvolvido por equipas constituídas apenas por 
especialistas de disciplinas. Os aspectos que poderiam ser considerados no âmbito 
sócio-político e cultural, como seja o facto do chamado Grupo Fraústo ter submetido a 
sua proposta a discussão pública, não tiveram essa dimensão, pois, na verdade o 
normativo que definiu os planos curriculares dos ensinos básico e secundário27 ignorou 
algumas sugestões da CRSE, como seja a organização interdisciplinar para o 2o ciclo e a 
existência de níveis de concretização regional, local e de escola no currículo nacional. 
Também a indicação da CNE, aconselhando a obrigatoriedade da disciplina de 
Formação Pessoal e Social para todos os alunos, não viria a constituir-se, salvo em 
raras excepções, nem sequer como alternativa à Educação Moral e Religiosa Católicas. 
Nestas circunstâncias, considerando o contexto nacional de elaboração do currículo, ao 
professor apenas ficou reservado o papel de executor do que prescreve e propõe o novo 
currículo28 (Lima, 1992:52). 
Podemos mesmo considerar que, em termos gerais, sobressaiu um discurso que 
deixou implícita a ideia de que a prática educativa melhoraria automaticamente com a 
introdução do novo currículo, surgindo o professor como alguém que executa 
linearmente o programa elaborado pelos especialistas, e, senão o conseguisse, seria 
apontado como incompetente ou resistente à mudança. 
No entanto, a reforma de final dos anos oitenta viria a evidenciar um conjunto de 
problemas, dos quais procuraremos realçar aqueles que nos parecem, neste contexto, 
mais proeminentes: 
-a diversidade do regime de docência, tendo-se colocando essencialmente o problema ao nível da 
articulação entre os três ciclos, isolando-se o Io dos dois seguintes; 
-a assunção de um processo centralizado nas diversas etapas de concepção de currículo, conduzido 
totalmente pelo poder central 
-a elaboração dos programas por disciplinas, sem ter em conta a articulação horizontal (como 
também vertical), nela intervindo apenas especialistas das disciplinas, exteriores à escola, o que 
dificultou a adesão por parte dos professores; a experimentação da proposta curricular foi realizada 
de modo compartimentado, por ciclos e por disciplinas29; 
-a separação entre os teóricos que elaboram o currículo e os programas das disciplinas e os práticos 
que o vão aplicar de acordo com um processo linear e unidireccional, a partir da condução do 
centro e dos especialistas para a periferia30; 
-a cultura própria das escolas não foi tida em conta, ignorando-se o carácter sistémico da 
organização, os contextos escolares, bem como o papel do professor como mediador de currículo; 
Dec- Lei n° 286/ 89, de 29 de Agosto. 
O Currículo é nacional e prescritivo, em que as decisões foram da responsabilidade dos peritos das disciplinas; a concepção de 
mudança é quase linear e essencialmente unidireccional, do centro para a periferia; não se teve suficientemente em conta a importância 
dos contextos, o papel dos professores como mediadores do currículo, pressupondo um controle burocrático das escolas ( Lima 1992" 
53). 
29 Devemos, no entanto sublinhar que, como sublinha Carlinda Leite, a reforma curricular do final dos anos oitenta, "apesar de não ter 
provocado grandes alterações nos modos de organização do currículo, nem mesmo, no caso do ensino básico, na construção de um 
sentido comum aos diversos ciclos, provocou uma modernização das disciplinas" (Leite, 2002: 67). 
30 Neste âmbito, é de salienta aqui a situação particular da Proposta de Reorganização dos planos Curriculares dos Ensino Básicos e 
Secundário, da autoria do chamado grupo Fraústo, de que faziam parte Fraústo da Silva, Roberto Carneiro, Manuel Tavares Emídio e 
Eduardo Marçal Grilo (Lima, 1997: 12), apresentada em Novembro de 1987. 
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-nas fases de difusão e experimentação, a proposta inicial de currículo foi centrada no produto, 
disciplina a disciplina e não encarada como um todo integrado; a experimentação foi feita apenas 
numa amostra de escolas e num tempo curto (um ano de experimentação e um ano de 
consolidação), ficando as restantes escolas e os professores à margem do processo — a grande 
maioria dos professores só conheceram a fundamentação do currículo e os programas praticamente 
na altura em que foram implementados; 
- foi patente uma total ausência de especialistas em currículo e de outras ciências da educação, o que 
dificultou a existência de conhecimentos necessários para a adopção de uma perspectiva coerente e 
fundamentada de tomada de decisão, no que concerne a diversos elementos dos programas; 
-a avaliação da experiência foi feita por uma diversidade de entidades que não a divulgaram (Lima, 
1997:11-14). 
Esta reforma curricular foi ainda atravessada por outras situações causadores de 
problemas e contradições, nomeadamente os que decorrem do currículo e dos 
programas do ensino básico que levaram à consagração de uma perspectiva restrita de 
currículo que conduziu à distinção entre "actividades curriculares" e "actividades de 
complemento curricular"31. Esta perspectiva restrita de currículo poderá ser encarada 
como susceptível de conduzir os professores à não inclusão das "actividades de 
complemento curricular" no projecto curricular da turma ou a fazê-lo de forma 
inadequada, considerando-as não lectivas, diminuindo "as suas potencialidades de 
contribuírem para a formação global dos alunos" (Lima, 1997: 14). 
Por outro lado, ainda que a área escola, as actividades de complemento curricular, o 
desenvolvimento pessoal e social, bem como outros domínios transdisciplinares, como a 
valorização humana do trabalho e o domínio da língua materna32 possam ser 
consideradas inovadoras, na medida em que atribuem ao currículo uma abrangência 
globalizante, contribuindo para minimizar alguns dos problemas relativos à 
compartimentação do currículo, não conseguiram atingir os objectivos pretendidos. Pelo 
que, podemos considerar, na esteira de Lima (1997: 15), que o currículo privilegiado 
pela reforma de finais dos anos oitenta foi definido por um carácter académico, 
disciplinar e fragmentado, com programas extensos, conteúdos desfasados dos 
interesses dos alunos e sem ter em conta a articulação horizontal, o que dificultou o 
sucesso educativo dos alunos e a possibilidade de construção de uma visão globalizada. 
31 Com efeito, esta perspectiva fica definida na opção tomada pelo Grupo Fraústo que distingue o que considera como "currículo formal" 
— aquele que define "objectivos gerais e específicos, fixa critérios para a selecção de áreas ou disciplinas e respectivos conteúdos, 
indica as metodologias e estratégias a desenvolver", do "currículo informal ou oculto" — "o pano de fundo que subjaz ao currículo formal, 
isto é, a situação escolar na qual o currículo escolar vai ser realizado, designadamente na relação entre os diversos autores / actores do 
processo de ensino aprendizagem; nas regras de organização e funcionamento da vida escolar; na situação dos equipamentos e do 
material didáctico, que limitam ou estimulam as condições de trabalho; na capacidade financeira para administrar o quotidiano ou para 
gerir iniciativas; na qualificação do pessoal docente para o desempenho das suas tarefas especificas e as condições que regem o seu 
exercício profissional; no relacionamento favorável ou desfavorável com o meio". O currículo emerge, assim, no âmbito de uma 
perspectiva dicotómica e restrita, como "um plano de acção, que define o quadro geral de desenvolvimento dos projectos educativos" 
(Silva et ai., 1988: 185). 
Dimensões do currículo consideradas no Decreto-Lei n° 286/89 de 29 de Agosto. 
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Esta concepção é também sustentada por Alonso et ai que sublinham que a reforma 
curricular dos finais dos anos oitenta preconizou um modelo de tipo ID33 que continua a 
ser utilizado preferencialmente nas reformas a grande escala, embora o discurso oficial 
não o reconheça e, apesar de aparecer mascarado com novas roupagens e teorias, já 
objecto de inúmeras críticas, não tem produzido mudanças nos contextos e nas práticas 
educativas escolares (Alonso et ai, 2001: 15). A utilização deste modelo tecnológico 
que podemos designar por reforma-decreto, constitui uma visão científico-técnica da 
inovação marcada pelo desconhecimento da natureza complexa, social e moral das 
práticas de ensino e por um descurar da diversidade e especificidade da cultura escolar. 
Estas limitações, bem como a "descoordenação com a reforma do sistema de autonomia 
e gestão das escolas e também com o modelo de formação de professores", poderão 
explicar, de acordo com Luísa Alonso, "o insucesso da actual reforma curricular 
[referindo-se à reforma iniciada nos anos oitenta], que negligenciou, entre outros, o 
carácter ecológico e cultural do contexto das escolas, a dimensão moral e política da 
mudança, a natureza processual e evolutiva da inovação e a idiossincrasia do 
conhecimento prático dos professores, tentando tornar simples o que é complexo e 
linear o que é problemático" (Alonso et ai, 2001: 15). 
O falhanço da reforma educativa e curricular dos finais dos anos oitenta e inícios dos 
anos noventa afigura-se assim como um dado adquirido34. Na expressão de Emília 
Amor, 
"poucos ou quase nenhuns se revêem na obra realizada, dos que foram os seus primeiros 
ideólogos aos responsáveis políticos e técnicos que, de algum modo, a viabilizaram, dos professores 
que a executaram à comunidade científica e, sobretudo, aos pais que se confrontaram com os seus 
aparentes resultados" (Amor, 1997: 83). 
Neste contexto, as vozes daqueles que propõem processos diferentes de mudança vão 
adquirindo uma maior visibilidade social. Por exemplo, Rui Canário, ao enfatizar a 
necessidade de atribuir ao professor um novo papel, considerou: 
"até agora ele tem sido encarado, fundamentalmente, como um executor de decisões e de 
propostas de mudança que lhe são exteriores. A reinvenção da escola exige, também como condição 
necessária, que o professor, em vez de 'aplicar ' a reforma, possa emergir como um produtor de 
inovações" (Canário, 1993:98). 
O modelo ID refere-se a investigação e desenvolvimento que, como sublinham Alonso et ai (2001: 13) implica as seguintes fases 
características: investigação fundamental - investigação aplicada - desenvolvimento e testagem de protótipos - elaboração de pacotes 
de materiais - actividades palnificadas de disseminação - aplicação pelo utilizador 
Como sublinham J. Bock e G. Arthur (1981: 313), " Quando uma reforma falha é geralmente porque alguns grupos ou coligações 
influentes vêem a implementação dessa reforma como sendo adversa aos seus principais interesses económicos e políticos Ao 
contrario, uma implementação bem sucedida [...] é frequentemente devido ao facto de ser apropriada ou apoiada pelo Estado e / ou por 
alguns grupos poderosos de que se apercebem de que ela tem possibilidades de favorecer os seus interesses" (citados por Afonso 
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Paralelamente, desenvolve-se a ideia da concepção da acção educativa no quadro de 
um "território educativo", enfatizando a importância dos projectos centrados na escola, 
de acordo com os quais, como sublinha José Augusto Pacheco, "a escola território 
educativo deve ter uma autoridade e acção de locus curricular". Emerge, assim, um 
processo de mudança em que a inovação depende da adopção, por parte dos 
intervenientes, de uma atitude investigativa, bem como de uma orientação pautada pela 
participação e capacidade de transformação, reconhecendo-se o contexto escolar como o 
lugar mais apropriado para propor e desenvolver melhorias educativas, e o carácter local 
das inovações (Pacheco, 1996: 155-156). 
Também Bártolo Campos se pronuncia no mesmo sentido, considerando que 
"há que abandonar a ideia de uma reforma e pensar que a função das instâncias centrais é, 
sobretudo, a de criar condições para que as reformas, as inovações aconteçam localmente" (Campos, 
1993: 34, cit. por Pacheco, 1996: 155). 
Estas perspectivas são reforçadas por trabalhos de pesquisa realizados com as escolas 
que tornam evidente que o impacto da reforma curricular dos anos oitenta no 
pensamento e na acção do professor não teve grande significado. Na verdade, como 
sustenta José Augusto Pacheco, a reforma curricular de finais dos anos oitenta e inícios 
dos anos noventa "não correspondeu, nem aos objectivos propostos, nem às mudanças 
nas práticas curriculares e nas atitudes dos professores" (Pacheco, et ai., 1996: 104). 
Esta realidade cria as condições para que, como sublinha Rui Canário, as noções de 
território e de territorialização comecem a ocupar um lugar central nos debates sobre 
política educativa, fundamentalmente, devido a três razões principais: 
"a primeira é o reconhecimento da crescente 'ingovernabilidade' dos sistemas escolares; a 
segunda, está relacionada com a difusão das funções de educação e formação, questionando a 
hegemonia da forma escolar e o monopólio educativo da escola; a terceira razão prende-se com a 
tendencial globalização, ao nível local, da acção educativa, no quadro de estratégias integradas de 
desenvolvimento" (Canário, 2000: 128-129). 
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IV. 2.3. O currículo como projecto local e as possibilidades de construção da 
mudança nas escolas. 
IV. 2.3.1. A territorialização das políticas educativas e o discurso da 
autonomia das escolas 
A importância crescente que os conceitos de território e de territorialização33 foram 
assumindo no âmbito das políticas educativas traduziu-se num progressivo apagamento 
do nível nacional, entendido como o único quadro para pensar as questões educativas. 
Paralelamente, este processo foi acompanhado pela emergência de dinâmicas territoriais 
locais, num quadro marcado pela ênfase atribuída pela administração educativa à 
implementação de medidas tendentes a favorecer o aparecimento de parceiros 
educativos fortes e autónomos a nível local (Canário, 1996b: 8)36. 
A territorialização adquiere assim uma dimensão política, e é caracterizada pelo 
confronto de lógicas e objectivos distintos37, mas em que, pelo menos no campo dos 
discursos, em Portugal, poderá ter prevalecido uma perspectiva integradora. Esta, como 
sublinha Barroso (1998: 35), embora não pondo em causa o papel do Estado na 
produção de uma identidade nacional, enfatiza o princípio da 'mobilização' de um 
núcleo de actores que empreendem uma acção colectiva susceptível de incutir ao 
significado de territorialização as seguintes finalidades: 
- contextualizar e localizar as políticas e a acção educativas, contrapondo à homogeneidade das 
normas e dos processos, a heterogeneidade das formas e das situações; 
- conciliar interesses públicos e privados, no primeiro caso, na busca do 'bem comum' para o serviço 
educativo e, no segundo, proporcionando aos alunos e às respectivas famílias a satisfação de 
interesses próprios; 
- fazer com que na definição e execução das políticas educativas se passe de uma lógica de 
submissão dos actores, para a subordinação a uma lógica de implicação; de uma autoridade 
baseada no controlo de uma lógica 'vertical', monopolista e hierárquica do Estado, para uma 
relação negociada e contratual, baseada na desmultiplicação e 'horizontalização' dos controlos 
centrais e locais (Barroso, 1998: 35). 
35 
O conceito de territorialização, embora seja utilizado para significar uma grande diversidade de princípios dispositivos e processos 
inovadores, pode ser entendido, de acordo com João Barroso, de modo geral, como uma forma de "valorizar a afirmação dos poderes 
periféricos, a mobilização local dos actores e a contextualização da acção politica: Consiste num processo carregado de complexidade 
e algo difuso, que ultrapassa a tradicional dicotomia entre 'centralização' e 'descentralização'. Por isso, como acrescenta o mesmo 
autor, nao pode ser unicamente reduzido a dimensão jurídico-administrativa, relativa à transferência de poderes entre o Estado e o local 
e, muito menos, podemos restringi-lo a uma simples modernização da administração pública. Pelo contrário de acordo com João 
Barroso a terntonalizaçao e um fenómeno essencialmente político e implica um conjunto de opções que tem como pano de fundo um 
conflito de legitimidades entre o Estado e a Sociedade, entre o público e o privado, entre o interesse comum e os interesses individuais 
entre o Central e o Local (Barroso, 1996: 10). 
6 Embora, como sustenta Rui Canário, as actuais políticas educativas em Portugal possam estar a exprimir-se no quadro de uma 
tensão entre uma dimensão orientada para a democratização — constituindo uma resposta ao carácter tardio e inacabado da 
construção da escola de massas — e uma dimensão orientada para a modernização, o que, como afirma, "acentua a subordinação das 
politicas educativas a critérios de racionalidade económica" (Canário, 2000: 125). 
De acordo com Barroso (1998: 35), a territorialização pode ser vista como um instrumento de introdução da 'lógica de mercado' e 
portanto, como uma forma de regulação do sistema educativo que vai no sentido da 'privatização da escola pública'' como uma forma 
do Estado transferir para a periferia a gestão das contradições que o centro não pode resolver, levando o poder central a financiar 
localmente as politicas que ele determina sozinho; como instância integradora da coesão social no domínio da educação privilegiando 
uma perspectiva integradora, capaz de possibilitar que essa função do Estado seja implementada no respeito pelas identidades locais (e 
das suas autonomias), em parceria com as respectivas comunidades. 
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Podemos, assim, considerar que a "ideia de escola como território nasce quer das 
políticas descentralizadas, quer da valorização do pessoal e do local, sobretudo quando 
se reconhece a necessidade de dar voz à subjectividade das pessoas" (Pacheco, 2000c: 
99). Embora timidamente, desde meados dos anos oitenta, configurou-se em Portugal, 
particularmente com a publicação da Lei de bases do Sistema Educativo38, um processo 
que, ao longo de uma década, apesar de ser marcada por pequenos passos no sentido do 
reforço da dimensão local da educação, desenvolveu-se sem grande coerência política e 
com lógicas, por vezes, contraditórias (Barroso, 1999: 137-138). Assim, como 
reconhece Barroso (1999: 139), as medidas estruturais tomadas pelo poder político 
tiveram um impacto limitado na criação e desenvolvimento de um verdadeiro sistema 
de gestão local da educação e no reforço da autonomia das escolas39. 
Não obstante, devemos reconhecer que a possibilidade da escola passar a 
desempenhar um novo papel em Portugal começa a ser reconhecida pelo poder central a 
partir dos anos oitenta. Até então, como sublinha Berta de Macedo, as suas 
competências, no domínio pedagógico, administrativo e financeiro, eram definidas a 
partir de uma situação de dependência unidireccional, quer relativamente à 
administração central quer face à administração regional e local, competindo à escola a 
execução das determinações superiores (Macedo, 1995: 44). Através da publicação do 
"regime jurídico da autonomia", aplicado às escolas dos 2o e 3o ciclos do ensino básico 
e secundário40, a administração educativa — pelo menos no campo das intenções —, 
corporizando as orientações expressas na LBSE, dá um passo significativo no sentido 
do reforço da autonomia das escolas, concretizada "na elaboração de um projecto 
educativo próprio, constituído e executado de forma participada, dentro de princípios de 
responsabilização dos vários intervenientes na vida escolar e de adequação a 
características e recursos da escola e às solicitações e apoios da comunidade em que se 
insere"41. 
Contudo, este mesmo normativo pode ser exemplificativo da distância que separa os 
discursos da prática, embora reconhecendo prerrogativas a nível genérico, o poder 
central, ao regulamentar, não assegura às escolas competências importantes, nem 
38 Lei n° 46/86, de 14 de Outubo. 
39 No mesmo sentido se pronuncia Rui Canário que. embora sublinhando a importância e a pertinência da 'territorialização', lembra que 
a administração ao falar em 'territórios educativos' comete um principal erro, isto é, pensa em termos de 'territórios escolares'. Na 
prática, como sublinha, não tem em conta que "a construção de políticas e práticas educativas por referência a um território singular 
(contextualizadas) supõe um questionamento critico e uma superação da forma escolar e da sua tendencial extraterritorialidade, de 
modo a que a aprendizagem não seja encarada, quase exclusivamente, num registo didáctico e técnico" (Canário, 2000: 129). 
40 Decreto-Lei n° 43/89, de 3 de Fevereiro. 
41 O regime de autonomia das escolas foi reafirmado com a publicação do Decreto-Lei n° 115- A/98 de 4 de Maio (art." 3o). Porém, neste 
normativo, são estabelecidas condições do desenvolvimento da autonomia e consagradas fases do processo em função de contratos 
que condicionam o alargamento da autonomia, de acordo com o grau de iniciativa das escolas e os níveis de competência e de 
responsabilidade revelados. 
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disponibiliza os meios necessários. Pelo que, de acordo com Berta de Macedo (1995: 
58-61), neste processo de concessão de autonomia, podem ser encontradas duas ordens 
de dificuldades: a primeira tem a ver com os atrasos na regulamentação e na 
disponibilização de recursos e, a segunda, com determinações ambíguas que parecem 
não propiciar um quadro legislativo coerente para a construção da autonomia. 
Podemos mesmo considerar que, embora a política de autonomia das escolas marque 
uma alteração da orientação global do sistema educativo português, ela não perde 
igualmente o seu carácter institucional, pois, ao ser lançada pelo Ministério da 
Educação, segue a habitual via vertical, própria das reformas educativas num sistema 
centralizado. Mesmo a noção de projecto fica algo limitada por uma definição 
normativa excessivamente regulamentada pelo Dec.-Lei n° 43/89, contribuindo para 
fazer prevalecer como sistema de referência principal a hetero-referencialidade (AAVV, 
1996:89)42. 
Estas considerações, poderão também revelar-se úteis na análise das concepções 
curriculares dos professores no âmbito do projecto de gestão flexível e da reorganização 
curricular, no sentido de podermos perspectivar em que medida, os professores 
participam e constróem uma identidade própria da organização em que se inserem ou, 
pelo contrário, procuram seguir, sobretudo, as determinações normativas ou admitir, de 
forma algo mecânica, prioridades estabelecidas por outras escolas43. 
Na realidade, as mudanças impostas ou excessivamente dirigidas tendem a criar 
problemas em vez de os resolver44, o que leva mesmo os próprios intervenientes na 
reforma de finais dos anos oitenta e inícios dos anos noventa a pronunciarem-se de 
forma crítica. Por exemplo, Roberto Carneiro defende, como alternativa a um sistema 
"modelado" na base de soluções uniformes a partir do topo, um sistema educativo 
orientado para a criatividade e para a inovação (Carneiro, 1994: 26). No entanto, a 
"lógica da reforma consiste em impor às escolas um conjunto de soluções pre-
fabricadas, utilizando uma via dupla: a via do decreto, complementada por modalidades 
Partindo da consideração de dois sistemas de referência para as escolas: um que pode ser designado por auto-referencial. o qual 
enfatiza a capacidade criadora dos actores enquanto protagonistas e construtores de um projecto que define as grandes opções e 
emerge como um processo inacabado — em que mesmo as referências institucionais externas obedecem a procedimentos e lógicas 
próprias de cada organização. Outro, o chamado hetero referencial, é produzido externamente e é guiado por procedimentos e lógicas 
que lhe são estranhos. Neste sentido, enquanto que este tem como primeira referência os documentos oficiais, antevendo o projecto 
pedagógico e curricular como um plano de actividades, o sistema auto-referencial, •toma o diagnóstico da situação interna e externa do 
estabelecimento como referência principal e concebe o projecto como grandes opções e como um processo inacabado". No entanto, 
apesar de partirmos da consideração de que o sistema de auto-referencial deve ser considerado o principal, tal não poderá implicar que, 
estes dois referenciais constituam processos antagónicos, pois, na prática, mais do que uma oposição dicotómica, ambas as referências 
constituem "dois pólos de um continuum que contém termos intermédios". O projecto auto-referencial contém sempre referentes 
externos e o projecto hetero-referencial inclui sempre a existência de interpretações, adições, subtracções e desvios de actores internos 
(AAW, 1996: 89). 
O que pretendemos aquilatar no âmbito do capítulo V, no âmbito das mudanças curriculares dos anos noventa. 
Nos termos de Senge (1990) 'os nossos problemas de hoje são as nossas soluções de ontem' (cit. por Canário, 1996: 62). 
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de experimentação cuja finalidade, de facto, é a de legitimar as opções definidas pelo 
normativo" (Canário, 1996a: 64). 
Estas duas dimensões que apresentam uma natureza ortopédica de intervenção 
relativamente ao sistema escolar, propunham-se atingir a 'eficácia' da escola a partir de 
procedimentos prescritivos e de controle que, consequentemente, levaram à publicação 
de um conjunto de decretos regulamentadores — que se seguiram à Lei de Bases — e 
que, por sua vez, "remetem para uma infinidade de portarias e despachos, criando um 
labirinto jurídico de onde é difícil sair porque a multiplicidade de normas não reduz a 
ambiguidade mas tende a aumentar, fortemente, a complicação. Há sempre mais 
aspectos a definir e mais interpretações a fazer" (Canário, 1996a: 64-65). 
Apesar destas situações, desde os anos oitenta, a escola tem vindo a ser encarada 
como uma "unidade estratégica central da mudança", embora nos países de tradição 
centralista, como o caso português, esta tenha sido desenvolvida com maior dificuldade. 
Para que a escola e os professores possam tornar-se produtores de inovação, é preciso 
existir uma revisão da natureza das relações estabelecidas entre o centro e a periferia, 
das questões da formação, da relação entre a investigação e a arção prática, passando 
também pela valorização dos momentos não formais que se vivem na escola. 
Nesse sentido, de acordo com Rui Canário, é fundamental proporcionar o contacto e 
o diálogo, directo e horizontal, entre as escolas e os professores, em vez de privilegiar o 
controlo remoto a partir de uma linha unidireccional, em que a informação vem do 
centro para a periferia e as escolas são encorajadas a pedir, permanentemente 
informações e esclarecimentos ao centro. Porém, como acrescenta, tal não pode 
significar a diluição ou o desaparecimento do papel da administração central, mas a 
atribuição de um papel de regulação divergente que "aceite, favoreça e integre a 
diversidade e a criatividade das escolas" (Canário, 1996a: 66-72). 
Esta perspectiva implica, assim, o desenvolvimento da capacidade de 'escuta' em 
relação às escolas, numa atitude que, por um lado, poderá contribuir para o despoletar 
de uma acção inovadora baseada num pensamento antecipativo que se contrapõe a uma 
visão instrumental e meramente adaptativa dos processos de mudança e, pelo outro, 
"supõe e exige um processo, concomitante de apoio aos professores e às escolas, na 
explicitação e análise crítica das suas práticas e experiências". Esta poderá constituir-se 
como uma das vias mais pertinentes para a produção de conhecimento sobre as escolas, 
ao criar oportunidades de construção e de desenvolvimento de modalidades 
colaborativas de investigação, envolvendo professores e investigadores, e contribuir 
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para a circulação da informação produzida, alimentando assim as redes interactivas de 
inovação (Canário, 1996a: 75-76), o que implica, naturalmente, o desenvolvimento da 
autonomia das escolas e uma outra forma de interacção entre estas e a comunidade local 
e a administração educativa. 
Pelo menos em termos da retórica oficial, desde finais dos anos oitenta, a 
administração educativa tem vindo a enfatizar a necessidade de dotar as escolas de 
autonomia, dando consequência aos princípios consignados na Lei de Bases do Sistema 
Educativo, considerando-se que 
"a autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um projecto educativo próprio, constituído 
e executado de forma participada, dentro de princípios de responsabilização dos vários intervenientes 
na vida escolar e de adequação a características e recursos da escola e às solicitações e apoios da 
comunidade em que se insere. A autonomia da escola exerce-se através de competências próprias em 
vários domínios, como a gestão de currículos e programas e actividades de complemento curricular, 
na orientação e acompanhamento, na gestão de espaços e tempos de actividades educativas, na gestão 
e formação do pessoal docente e não docente, na gestão de apoios educativos, de instalações e 
equipamentos e, bem assim, na gestão administrativa e financeira" (Dec.-Lei n° 43/89) 
Porém, como nota João Barroso, este tipo de normativos que consagram o ponto de 
vista formal-legal, como a experiência já o demonstrou, foram só por si insuficientes, 
evidenciando-se como concepções decretadas de mudança que não passam de "retórica 
oficial" (Barroso, 1997: 19). Considerando que a concepção de autonomia está 
etimologicamente ligada à ideia de autogoverno e à faculdade dos indivíduos ou das 
organizações puderem regenerar-se a partir de regras próprias, as prescrições subvertem 
claramente esta dimensão do conceito de autonomia. Mesmo tendo presente que este 
conceito deva ser entendido de um ponto de vista relacional, emergindo como "a 
maneira de gerir, orientar, as diversas dependências em que os indivíduos e os grupos se 
encontram no seu meio biológico ou social, de acordo com as suas próprias leis", a 
realidade mostra que os quadros regulamentadores da acção das escolas e dos 
professores são insuficientes para "impor a transformação das pessoas e das estruturas 
em direcção a práticas de decisão autónomas" (id. ibidem). 
A autonomia deverá assim ser entendida como uma construção dos actores e não 
como algo decretado e 'imposto' pelo centro à periferia, como um fim em si mesmo. 
Assumido como um meio para que as escolas e os professores possam formar as 
crianças e os jovens, o "reforço" da autonomia das escolas e dos actores deixará, de se 
limitar à "produção de um quadro legal que defina normas e regras formais para a 
partilha de poderes e distribuição de competências, entre os diversos níveis de 
administração, incluindo o estabelecimento de ensino", criando, sobretudo, as condições 
para, simultaneamente, 'libertar' as autonomias individuais e dar-lhes um sentido 
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colectivo que se possa traduzir em benefício das aprendizagens dos alunos (Barroso, 
1997: 20-21). 
Contudo, a construção da autonomia nas escolas tem vindo a ser encarada com 
algum cepticismo. Por exemplo, Paraskeva & Morgado (1998: 123), sustentam que 
poderá estar a proclamar-se, afinal, uma autonomia virtual, porque prescrita, política e 
administrativamente, traduzido-se numa ferramenta ideológica pouco motivadora e, 
assim, numa mudança administrativa e não numa inovação desejada pelos professores. 
Talvez por isso, possamos mesmo admitir que, no plano específico do currículo, vive-se 
em Portugal uma situação curiosa: "Por um lado, os professores apreciam a autonomia; 
por outro, não aproveitam aquela que lhes é concedida" (Freitas, 1995: 105) e, embora 
os professores admitam facilmente que o currículo não deve ser concebido e preparado 
fora da escola, não têm assumido a condição de reconstrutores curriculares (id. ibidem: 
106). 
No âmbito desta realidade ambígua e contraditória, podemos também inscrever o 
modelo de autonomia perspectivado no Decreto-Lei n° 115 A/98. Sendo promovido 
pelo Estado, obedece a um modelo decretado cujos propósitos podem estar a orientar-se 
no sentido de atenuar as relações conflituais, de "normalização social que reduz a 
autonomia a uma forma de conformidade, ou então, noutra leitura possível e 
complementar, podemos estar perante um movimento de reforço do controlo social 
sobre os actores da nova geração (mais empreendedores, mais corteses, mais 
responsáveis...) entendidos como os bons actores autónomos" (Estevão, 1999: 148). 
Pelo que, na esteira de Licínio Lima, é de considerar que o quadro da reforma, da 
democratização e da descentralização da administração da educação, estão marcados 
por ambiguidades e inconsistências significativas (Lima, 1995: 61), as quais também 
poderão estar a afectar a reorganização curricular do ensino básico. 
Com efeito, podemos hoje perguntar em que medida o modelo então seguido pode 
estar a evoluir no sentido mais claramente autonómico ou num outro, mais claramente 
centralista, ou recentralizador. Tanto mais que, como precisa Lima, "a questão não 
parece poder ser clarificada na base de critérios apenas nominalistas, fazendo apenas fé 
na bondade dos discursos sobre 'a autonomia da escola'. Sendo objecto de um processo 
de ressemantização, a palavra 'autonomia' pode vir a adquirir como significado 
essencial o de autonomia processual e implementativa (despojada de sentido 
democrático e descentralizador) ou até de mera delegação política, remetendo para as 
escolas a gestão de conflitos, em períodos de crise ou de contestação, responsabilizando 
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os seus órgãos pela execução das orientações políticas centralmente produzidas, em 
total conformidade, sem lhes permitir uma intervenção legítima na formulação dessas 
políticas e sem admitir que parte delas poderão, e deverão, ser assumidas a nível 
escolar" (Lima, 1995: 68). 
Esta estratégia, de acordo com o mesmo autor, poderá assim assentar na 
desconcentração, isto é, na criação de 'serviços regionais' como prolongamento ou 
ramificações de tipo executivo dos serviços centrais, podendo falar-se "(...) de uma 
recentralização de poderes por controlo remoto, através da criação de uma espécie de 
'capitanias' regionalmente disseminadas em termos geográficos e, desse modo, 
estaríamos a assistir a uma "recentralização política na base de uma concepção de 
'autonomia' como simples técnica de gestão" (op. cit.: 69). O discurso da autonomia 
poderá, assim, estar a "limitar-se apenas a ser uma nova ferramenta ideológica na 
medida em que, se socorre das mesmas práticas que tonificam o discurso da 
centralização precisamente porque ambos possuem a mesma paternidade ideológica que 
é a burocracia. Fatalmente a descentralização será um processo que resvalará, ainda que 
de um modo quiçá dissimulado, para padrões de eficiência e de controlo ou não fosse 
toda a política educativa definida, orientada e operacionalizada pelo Estado" 
(Paraskeva,1998: 119). 
Neste contexto, podemos perguntar até que ponto esta perspectiva poderá estar 
também ela presente no âmbito da reorganização curricular, constituirá ela um processo 
de recentralização curricular? Poderão os professores "acompanhantes" da 
reorganização curricular junto das escolas constituir parte desse processo de controlo 
remoto da gestão curricular e, nesse sentido, também especialistas constituídos em 
"equipas de missão" que desenvolvem juízos práticos, "esclarecidos" ? 
Verificando-se esta realidade, na esteira de Michael Apple, poderíamos encarar esta 
política educativa enquanto hegemonia, no sentido em que "(...) actua saturando a nossa 
consciência, de modo que o mundo social, económico e educativo que vemos e com o 
qual estamos interactuando, e as interpretações de sentido comum que fazemos dele, se 
convertem em mundo 'tout court', o único mundo. Portanto, a hegemonia refere-se... a 
um conjunto organizado de significados e práticas, do sistema central e dominante de 
significados, valores e acções que vivemos" (Apple, citado por Grundy, 1991: 77). 
Deste modo,, a emancipação das escolas e dos actores poderá constituir apenas uma 
retórica oficial, marcada sobretudo pelos discursos, procurando conformar os actores ao 
que é considerado "politicamente correcto". Tanto mais que, como foi já salientado por 
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Chariot (1994), devemos ter presente que a "territorialização das políticas educativas 
não é uma conquista do local, mas uma acção central, o resultado de uma política 
nacional: ela foi desejada, definida, organizada e colocada no terreno pelo Estado" (cit. 
por Morgado, 2000:71). 
Neste sentido, considerando que o poder regulador do Estado não permitirá qualquer 
autonomia à solta (Estêvão, 1999: 146), interessa também, e tendo presente as 
mudanças curriculares em curso, perspectivar, por um lado, até que ponto e de que 
formas se poderá estar a exercer o controlo do Estado sobre a escola e não para a escola 
e, pelo outro, compreender a eventual colisão das pressões reguladoras com as 
oportunidades de emancipação que a autonomia poderá potenciar, considerando os 
vários registos de justificação ao nível da participação e da construção identitária dos 
actores na escola45. 
Este propósito conduz-nos ao ponto seguinte que pretende enquadrar as medidas de 
política curricular tendentes à contextualização e à flexibilização e, nesse sentido, 
valorizadoras da afirmação do currículo como projecto local. 
IV. 2.3.2. Da LBSE à reflexão participada sobre os currículos: a afirmação da 
ideia de currículo como projecto 
Em termos formais, a ideia de flexibilidade curricular surge na LBSE , ficando aí 
consignada a possibilidade da introdução de componentes de âmbito regional e local 
nos 'planos curriculares' do ensino básico47, embora respeitando uma estrutura de 
âmbito nacional48. Do mesmo modo, no que concerne ao desenvolvimento curricular 
(artigo 48°), ficou estabelecida a possibilidade de as chamadas actividades curriculares 
poderem ser expandidas com actividades de complemento curricular, envolvendo um 
conjunto de acções orientadas para a formação integral e a realização pessoal dos 
educandos no sentido da utilização criativa e formativa dos seus tempos livres, visando 
o enriquecimento cultural e cívico, a educação física e desportiva, a educação artística e 
45 A identidade proporciona um meio para compreendermos a interacção entre a nossa experiência subjectiva do mundo e os cenários 
culturais em que as subjectividades sào formadas. Pelo que a identidade, neste contexto, corresponde a uma construção social do 
próprio grupo e dos demais grupos, a qual configura um conjunto de características através das quais os grupos se definem como tal. O 
que compreende aquilo que são e o que os distingue dos outros. Por isso, como nomeadamente é sustentado por António Flávio 
Moreira e Elizabeth de Macedo (2002: 7-8), a identidade refere-se tanto a um pertencimento compartilhado como à diferença. 
48 A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n° 46/86), viria a ser publicada em 14 de Outubro, tendo sido aprovada na Assembleia da 
República com expressiva maioria (tendo-se verificado apenas uma abstenção, a do MDP/CDE, e o voto contrário do CDS), representa 
o enquadramento geral do sistema educativo portugês, em consonância com a Constituição de Abril (Campos, 1987). 
47 No artigo 47°, n°s 4 e 5, reservando-se o n° seguinte para o ensino secundário. 
48 No mesmo artigo merece também ênfase especial o ensino-aprendizagem da língua materna que passa a constituir não só uma 
responsabilidade de uma disciplina, área ou espaço didáctico específico, mas também de todas as outras componentes curriculares e 
respectivos docentes, contribuindo assim "de forma sistemática para o desenvolvimento das capacidades do aluno ao nível da 
compreensão e produção de enunciados orais e escritos em português (LBSE, artigo 47°, n° 7). 
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a inserção dos educandos na comunidade49. A este propósito, António de Sousa 
Fernandes, considerou que 
"existem competências próprias a nível da escola que incidem não só na implementação do 
projecto educativo como, também na sua definição que, nos termos da LBSE, não é totalmente 
estabelecido a nível central ou regional, mas deixa uma margem de indeterminação que é definida a 
nível de escola (...). As competências da escola incidem no currículo, enquanto conjunto de 
disciplinas leccionadas (currículo no sentido restrito) e enquanto conjunto de actividades 
programadas pela escola (currículo no sentido lato) e respeitam tanto à sua definição como à sua 
implementação" (Fernandes, 1988). 
Porém, ainda que esta última perspectiva de currículo tivesse sido enfatizada pela 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE, 1988: 97)50, a concepção 
prevalecente, considerando o quadro normativo51, parece ser a do Grupo de Trabalho 
que, ao distinguir o currículo formal do currículo informal ou oculto, restringe-o o 
currículo a "um plano de acção, que define o quadro geral de desenvolvimento dos 
projectos educativos" (Silva, 1988: 97), ou seja, que o currículo em cada escola 
coincide com o que é prescrito a nível nacional. Na realidade, o currículo prescrito, a 
partir do Decreto Lei n° 286/89, assenta fundamentalmente numa prescrição pouco 
flexível a nível nacional e focaliza-se nas disciplinas que emergem como as 
componentes nobres. Em termos práticos, aquelas que poderão ser consideradas as 
componentes inovadoras do currículo, como a área-escola, entendida como uma 
componente não disciplinar, ou as formações transdisciplinares, que incluíam a 
disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social, em alternativa à Religião e Moral, as 
Actividades de Complemento Curricular e as Actividades de Apoio Pedagógico, ficam 
relegadas para segundo plano, atendendo aos condicionalismos que envolve a sua 
implementação e/ou porque são percepcionadas nas escolas como secundárias. Como 
exemplo paradigmático surge a área-escola que, desde o início, sofreu grande 
contestação, sendo considerada uma "área de 'desculpabilização' curricular"52 e 
percepcionada pelos professores como uma imposição. O extracto seguinte, emanado de 
uma escola dos Io e 2o ciclos do ensino básico poderá ser tido como um exemplo 
ilustrativo: 
"A Área-Escola não está a ser (nem nunca o foi) 'conforme o previsto legalmente'. Funciona, mas 
funciona mal, e se se encontra a funcionar é porque é uma mera imposição legal. Os professores 
Nos termos previstos na LBSE. no artigo 47°, n°s 1, 2 e 5, faz-se mesmo a distinção entre actividades curriculares e actividades de 
complemento curricular, por vezes também designadas por actividades extra-curriculares. o que evidencia uma concepção dicotómica 
entre currículo formal e currículo informal, situando este na dependência daquele, o que, naturalmente não corresponde à abordagem 
que orienta este trabalho. 
Para a CRSE o sentido restrito de currículo é constituído "pelo conjunto das actividades lectivas, ficando de fora dele todas as 
actividades não - lectivas, ainda que reconhecidamente de grande interesse educativo", enquanto que o sentido lato integra "o conjunto 
de actividades (lectivas e não lectivas) programadas pela Escola, de carácter obrigatório, facultativo ou livre" (CRSE, 1988:97). 
Mormente o que ficou consignado no Decreto-Lei n° 286/89, de 29 de Agosto que optou claramente por um modelo curricular 
disciplinar. 
52 Parecer n° 6/89 do Conselho Nacional de Educação, D.R. n° 130 (II Série), de 7 de Junho de 1989. 
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fogem à sua participação na Área-Escola, não há recursos, nem espaços físicos reservados para a 
Área-Escola" (cit. por ME/DEB, 1998b: 48). 
Poderíamos ainda convocar outros contributos, mesmo em relação ao falhanço de 
outras componentes disciplinares referidas como inovadoras. Porém, pretendemos 
apenas lembrar que, as mudanças curriculares em curso, ao alterarem o desenho 
curricular para o ensino básico, sobretudo nestas componentes, vêm também elas 
reconhecer esse malogro. 
Em termos da política educativa, podemos considerar que a concepção linear e 
hierárquica de conceber a educação escolar, começou por ser questionada pelo Pacto 
Educativo para o Futuro, apresentado pelo então Ministro da Educação, Eduardo Marçal 
Grilo, que se propunha empreender a ruptura com as políticas precedentes. Nessa 
conformidade, sustenta que as linhas de acção do XIII Governo Constitucional são 
"enquadradas pela pacificação e pela normalização do relacionamento institucional 
entre o Ministério da Educação e os restantes parceiros, há muitos anos inexistente ou 
tornado impraticável pelo clima de conflitualidade predominante". Como acrescenta, 
esse documento constitui "um acordo — tácito, escrito ou estratégico — não sobre 
aquilo que nos une e nos divide mas sobre o que é realmente necessário fazer em 
domínios onde convergem as preocupações de todos". Pretendia-se, deste modo, afirmar 
o pacto educativo como um "(...) elemento de referência que vai permitir, ao longo dos 
próximos anos, garantir um ambiente de serenidade e de paz para fazer mudanças 
profundas e tranquilas num sector essencial que é a educação" (Grilo, 1996: 7). 
Esta proposta de mudança, assente num discurso que enfatizava o papel determinante 
do diálogo, já anunciado ao longo da campanha eleitoral, seria traduzida em dez 
compromissos que foram explicitados do seguinte modo: 
"a) descentralizar as políticas educativas e transferir competências para os órgãos de poder local; 
b) fazer da escola o centro privilegiado das políticas educativas; 
c) criar uma rede nacional de educação pré-escolar; 
d) melhorar a qualidade do processo educativo; 
e) assegurar a educação e a formação como um processo permanente ao longo de toda a vida; 
f) assegurar a formação para a vida activa e a relação entre educação e formação; 
g) valorizar e dignificar o papel dos professores e dos educadores; 
h) reequacionar os sistemas de financiamento da educação; 
i) promover o desenvolvimento equilibrado do ensino superior; 
j) valorizar e dignificar o papel e a inserção do ensino particular e cooperativo no sistema 
educativo"(Grilo, 1996: 5). 
Dando sequência a estes propósitos iniciais, entre outras medidas tomadas, foi 
"preparada a revisão curricular do ensino básico", regulamentada "a criação de 
pedagogias diferenciadas através da definição de currículos alternativos nas escolas do 
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ensino básico, de modo a evitar o abandono precoce do sistema educativo e a exclusão 
social dos alunos que não acabam a escolaridade obrigatória"; definidos os "territórios 
educativos de intervenção prioritária" e criados os "mecanismos para flexibilizar a 
gestão e a administração escolares, desenvolvendo uma lei-quadro da educação e da 
gestão das escolas dos ensinos básico e secundário" (id ibidem: 6)53. 
Na sequência desta opção política foi desencadeado pelo Departamento da Educação 
Básica (DEB), no ano lectivo de 1996/97, o projecto de reflexão participada sobre os 
currículos do ensino básico, como uma forma de "lançar o debate reflexivo sobre o 
currículo da Educação Básica, suas finalidades e gestão, no sentido de melhorar a 
eficácia e adequação das práticas educativas (AAVV, 1997: 9). Com esta medida, a 
administração educativa propunha-se criar condições para "instituir e regular um 
'sistema de flexibilização da gestão curricular nas escolas dos três ciclos do ensino 
básico, assente nos seguintes princípios: 
"- gestão diferenciada dos currículos', estabelecendo diversos níveis de decisão curricular; com 
relevo para as 'escolas' quanto a objectivos, conteúdos, processos, estratégias e projectos que 
se considerem adequados, em cada escola ou conjunto de escolas, para melhorar a eficácia e a 
adequação das aprendizagens a garantir aos alunos; 
- estabelecimento de um 'corpus' nuclear de aquisições/aprendizagens comuns, a assegurar ao 
nível nacional, no quadro dos programas em vigor, em função das 'competências' que ao 
ensino básico compete garantir a todos os alunos e que constituem a 'sua justificação 
curricular'; 
- previsão de modos de articulação 'entre esse currículo nuclear comum e os projectos 
diferenciados de gestão e as opções curriculares específicas, a decidir por cada escola ou grupo 
de escolas" (AAVV, 1997: 14-15). 
Pretendia-se, ainda, atribuir um reconhecimento ao saber teórico e prático dos 
docentes, convidando-os a expressar-se sobre o que consideravam essencial no 
currículo, no sentido de permitir a existência de modalidades de diferenciação e 
contribuir para que os professores deixassem de ser "apenas executores de novos 
currículos". Simultaneamente — recorrendo à participação de professores, associações 
profissionais e científicas, bem como a instituições do ensino superior — desejava-se 
mobilizar os saberes das diferentes áreas científicas integradas nos currículos, no 
sentido de definir o conjunto de "aprendizagens nucleares a nível nacional", embora 
mantendo em vigor os "programas do currículo actual". Ao desencadear o projecto 
ambicionava-se também a possibilidade de "gerar nas escolas e professores um processo 
«offfí;» lnlaa'vas d° 90vemo de entSo viriam a traduzir-se, respectivamente no 'desenvolvimento de projectos de gestão curricular 
flexível, regulamentado pelo Despacho n° 4848/97, de 7/07/97, posteriormente revogado pelo Despacho número 95/90/99 de 14 de 
r » n l m ^ f w r e C e " emnente' enquadrados no âmbito da 'reorganização curricular do ensino básico"; os currículos alternativos foram 
S i ™ ? ? , 0 22/SE0/96. de 20 de Abril; os 'territórios educativos de intervenção prioritária" por intermédio do 
uespacho 147-B/ME/96, de 8 de Julho, surgindo o Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio e o Decreto Regulamentar n° 10/99 de 21 de 
ÍTZí°mS 3 no[matlvs fundamental para o actual modelo de 'administração e gestão dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundaria" r * 
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de 'reflexão sobre modos de trabalhar conjuntamente com os currículos, numa lógica de 
escola e tomadas de decisão contextualizadas'" (AAVV, 1997: 14). 
Contudo, através do lançamento da Reflexão Participada sobre os currículos do 
Ensino Básico, a administração educativa propunha-se, essencialmente, para além da 
mudança nos mecanismos de gestão e regulação, alcançar "uma mudança de fundo nas 
práticas e nas culturas das escolas nos vários ciclos do ensino básico, nomeadamente no 
que refere a: 
- trabalho colaborativo 'entre docentes e inter-áreas nas escolas, e inter-ciclos e inter-escolas, no 
quadro de um território comum'; 
-tomadas de 'decisão sobre o projecto curricular e educativo da escola e sua fundamentação', através 
de uma adequada utilização/rentabilização dos órgãos de gestão centrais e intermédios; 
- introdução de 'decisões quanto à gestão dos tempos, espaços e recursos de cada escola, de acordo 
com as opções tomadas' para responder às situações particulares que enfrentam; 
- 'práticas reflexivas, conducentes a iniciativas de formação a desenvolver', centradas na 'escola', e 
em cooperação com instituições do ensino superior e centros de formação', ou outras 'entidades e 
pessoas' que se revelem adequadas" {pp. cit.: 16). 
Este conjunto de princípios, apresentados como o sustentáculo da mudança que se 
pretendeu implementar, serviu de base à prossecução de projecto de gestão flexível do 
currículo, oficialmente viabilizados através da publicação do Despacho n° 4848/97, de 7 
de Julho, que possibilitou às escolas a flexibilização da estrutura curricular consagrada 
no Decreto -Lei n° 286/89, de 29 de Agosto55, ao abrigo do Decreto-Lei n° 43/89, de 3 
de Fevereiro, mormente a alínea a) do artigo 9o, em que se atribui à escola a 
competência para "coordenar e gerir a implementação dos planos curriculares e 
programas definidos a nível nacional, no respeito pelas normas orientadoras 
estabelecidas e mediante a selecção de modelos pedagógicos, métodos de ensino e de 
avaliação, materiais de ensino-aprendizagem e manuais escolares coerentes com o 
projecto educativo da escola e adequados à variedade de interesses e capacidade dos 
alunos". 
Porém, não podemos olvidar que, apesar de caber às escolas a iniciativa da 
organização de projectos de gestão curricular flexível, todo o processo se afigura 
conduzido pela administração educativa, cujos termos são definidos no Despacho, e 
controlados pelas Direcções Regionais que apreciam os projectos, enviando-os 
54 Na verdade, devemos reconhecer que, pelo menos ao nível das intenções, os pressupostos afastavam-se claramente da perspectiva 
de uniformidade curricular que ainda dois pares de anos antes, através do Despacho 14/I/ME/94 a Ministra da Educação Manuela 
Ferreira Leite prescrevia e que o Centro de Área Educativa de Viseu (CAEV), por exemplo, através do Of. Circular 50/94, de 31 de 
Outubro lembrava às escolas, ao transcrever a seguinte passagem: 'Nas escolas em que se verifique atraso no cumprimento dos 
programas devem os respectivos órgãos de gestão organizar, desde já, aulas suplementares, utilizando, designadamente, créditos 
horários atribuídos, no âmbito do apoio pedagógico acrescido, de forma a assegurar o cumprimento integral dos objectivos e conteúdos 
definidos no programa de cada disciplina'. 
55 Recorde-se que o Dec. - Lei n° 286/89 de 29 de Agosto estabeleceu os princípios gerais que ordenaram a reestruturação curricular 
dos ensinos básico e secundário e aprovou os respectivos planos curriculares. 
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posteriormente para aprovação ao Departamento de Educação Básica 5 . Esta 
prescrição curricular que, no entanto, não deixa de consagrar algumas margens de 
autonomia , seguindo uma estratégia que podemos enquadrar no âmbito de uma lógica 
do compromisso versus controlo (Bolivar, 2001: 161), resulta, para a administração 
educativa, "de um longo e continuado trabalho com as escolas e com as comunidades 
educativas"58, destacando, no ano lectivo de 1996-97, o Projecto de Reflexão 
Participada sobre os Currículos do Ensino Básico. Refira-se, no entanto, que as 
reflexões produzidas nem sempre corresponderam a verdadeiras acções reflexivas dos 
professores , mantendo-se um processo prescritivo e de subordinação do local ao 
central, isto apesar do discurso da autonomia e da flexibilização curricular (Paraskeva, 
1998: 150), decorrente das recomendações do respectivo Relatório do projecto. 
A enunciação deste quadro político-normativo e conceptual poderá no entanto 
evidenciar a ideia de que as mudanças curriculares mais do que construídas pelos 
actores poderão estar a ser conduzidas por decreto, o que se afigura em contradição com 
a retórica da administração educativa. Com efeito, se por um lado o discurso oficial se 
afasta da ideia de um Projecto Nacional, completamente prescritivo de todas as acções e 
desenvolvido no pressuposto de que as escolas seriam todas iguais, com as mesmas 
necessidades, interesses, características e capacidades, concretizando-se de modo 
idêntico em todas elas , há quem sustente que as escolas, ao submeterem os projectos 
de gestão curricular flexível às respectivas direcções regionais de educação que, após 
apreciação, os remetem para o Departamento de Educação Básica—ou, de acordo com 
o quadro normativo posterior ao Despacho n° 4848/97, ao Director Regional —; estarão 
no fundo a actuar ainda perante um modelo centralizador e, apenas aparentemente, 
flexível (Paraskeva, 1998: 150). A recente prescrição da reorganização curricular— e, 
deste modo, também de alguns dos princípios da gestão flexível do currículo —, aos 
Conforme consta do ponto 2 do Anexo do Despacho n° 4848/97 e que se mantém nos normativos subsequentes. 
Uma vez que no próprio diploma legal é enfatizada a necessidade de "ultrapassar uma visão de currículo como um conjunto de 
normas a cumprir de modo supostamente uniforme em todas as salas de aula e de ser apoiado, no contexto da crescente autonomia 
das escolas o desenvolvimento de novas práticas de gestão curricular". No seguimento do projecto de gestão flexível do currículo, as 
escolas são assim induzidas à assunção de "uma maior capacidade de decisão relativamente ao desenvolvimento e gestão das 
diversas componentes do currículo e a uma maior articulação entre elas, bem como um acréscimo de responsabilidade na organização 
das ofertas educativas" (Preâmbulo do Dec. - Lei n° 6/2001). 
58 Dec.-Lei n° 6/2001 
Como podemos dar o testemunho com a nossa própria experiência de então que, de certo modo, nos pareceu um trabalho 
extremamente burocratizado, descontextualizado e que na altura se nos afigurou como pouco coerente. No mesmo sentido se 
encaminha a conclusão expressa por um grupo de professores de uma escola do 2° e 3° ciclos, que se afigura ilustrativa do tipo de 
envolvimento dos professores: "No que respeita ao Documento 2, a escola não o estudou devidamente, restringindo-se a focar 
essencialmente dois aspectos da postura de perfil de competências apresentada pelo projecto em análise. Tal atitude por parte dos 
professores da referida escola, pode ser entendida como o reflexo de todo um corpo docente e ser interpretada como o resultado da 
falta de disponibilidade dos mesmos para a reflexão, do pouco interesse demonstrado pelos docentes na discussão dos temas em 
análise, do comportamento passivo dos professores relativamente a tomadas de decisões, visto eles terem assumido até ao presente o 
papel de meros executores de normativos..." (AAW, 1998: 332). 
Com efeito, como sublinha Berta de Macedo, "esta concepção de Projecto Nacional de Educação afigurava-se como a única capaz de 
garantir, pela uniformidade (de objectivos, de estratégias e recursos) a coerência nacional da política educativa e a igualdade de 
oportunidades da qualidade de aprendizagem a oferecer aos alunos" (Macedo, 1995: 71 ). 
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dois primeiros ciclos do ensino básico e a imposição de uma calendarização rígida para 
o ciclo seguinte, poderão também apontar nessa linha de acção, mais preocupada em 
consagrar as determinações e regulamentações superiormente estabelecidos. Estar-se-ia, 
assim, a seguir um percurso já antes sublinhado por Berta de Macedo (1995: 70), 
relativamente ao projecto educativo, de acordo como o qual, embora parecendo inverter 
a lógica tipo top dawn de decisão curricular, não se consegue esconder uma realidade 
educativa marcada pela excessiva regulamentação e a normatividade. 
Neste contexto, consideramos pertinente incluir como componente empírica deste 
trabalho, o ponto de vista dos dos professores requisitados pelo DEB e pela DREC para 
fazerem o "acompanhamento" das escolas a a nível local, no sentido de podermos 
analisar em que medida os seus discursos poderão estar — ou não — a reflectir essa 
realidade (o que faremos no caitulo V). Sabendo-se que, o que poderá estar em causa 
com a flexibilização curricular não são os seus fundamentos ou o professor como agente 
do fenómeno educativo, pois, este, sorverá a formação que lhe facultam. Ao invés, o 
que parece assumir uma maior importância, é aquilo que pode ser traduzido na "óbvia 
necessidade de uma cristalização contínua e sistemática de um determinado 
conhecimento que se quer continuar a perpetuar, é o facto de que, a sociedade política 
vazia que está de discurso, lança a ideia de uma autonomia curricular a partir de um 
vasto leque de medidas que acentuam a recentralização curricular" Paraskeva (1998: 
154-155),. 
Porém, a retórica oficial dá ênfase à ideia de uma alteração de perspectiva destinada 
a promover uma educação básica para todos com qualidade, realçando um objectivo 
estratégico assumido como um processo de educação e formação ao longo da vida61. 
Neste contexto, são reafirmados os objectivos insertos na Lei de Bases do Sistema 
Educativo, retomados como uma espécie de farol iluminador do currículo nacional, 
entendido como "o conjunto de aprendizagens e competências, integrando os 
conhecimentos, as capacidades, as atitudes e os valores a desenvolver pelos alunos ao 
longo do ensino básico". Este, por sua vez, considerando o desenvolvimento da 
autonomia, deverá ser adequado ao contexto de cada escola num processo dinâmico em 
que o projecto curricular de escola e de turma assumem um papel determinante . 
Dec. -Lei n° 6/2001. 
Dec. -Lei n° 6/2001. 
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A ideia de currículo como projecto, que "implica o desejo de intervir numa situação 
e de concretizar esse desejo por forma a transformar e melhorar essa realidade" (Leite, 
2000: 22), parece, assim, assumir algum protagonismo. Para Carlinda Leite, esta ideia 
traduz-se de forma "substancialmente diferente da que atribui à escola o mero papel de 
transmitir uma herança cultural, na lógica da reprodução, e da que admite a existência 
de um currículo uniforme e igual para todo o território nacional e para todas as crianças 
e jovens, currículo esse construído à prova de professor", sendo, portanto, 
implementado de modo a "pôr em prática o que outros estruturaram e organizaram sem 
terem oportunidade de incluírem nessa organização as diversas realidades". Assim, na 
esteira, ainda, de Carlinda Leite, devemos considerar que "configurar e desenvolver o 
currículo na lógica do projecto implica estabelecer relações entre os diversos actores e 
interesses e entre os diversos saberes. Implica encontrar um sentido para o que se quer e 
o que se faz e desenvolver processos que tornam as aprendizagens significativas. 
Implica pensar a educação numa dimensão social e a escola como um mandato que não 
se esgota na instrução mas que se amplia à formação geradora de uma real educação" 
(id. ibidem). 
Já Zabalza (1992: 87-88), associando a ideia de 'projecto' à de 'currículo', faz 
referência a duas necessidades fundamentais da organização da actividade pedagógica: 
aquela que considera que o trabalho escolar constitui um verdadeiro processo formativo 
para alunos e professores e que os diversos componentes desse processo formam um 
todo integrado. E no quadro destas ideias que também para nós o conceito de projecto é 
entendido como uma certa forma de pensar a educação e o trabalho nas escolas numa 
perspectiva de envolvimento num projecto colectivo, e não numa óptica de trabalho 
individual, tendo o professor e a disciplina de que é responsável como único horizonte 
de referência. Secundando Zabalza (1992), a ideia de currículo pode ser assim 
identificada com um "projecto educativo integrado" através do qual se procura uma 
"articulação coerente entre os princípios teóricos e/ou doutrina que lhe servem de base e 
o desenvolvimento orgânico dos diversos componentes que orientarão a selecção de 
conteúdos e a prática educativa". Baseado nas necessidades reais da população escolar, 
o currículo, é concebido de forma aberta, de modo a permitir uma complementariedade 
entre o "programa" entendido como as "exigências oficiais", ou, como pensamos, o 
currículo nacional — e a programação, entendida como a "adaptação" necessária às 
circunstâncias específicas de cada situação escolar. Porém, esta acção deve obedecer a 
propósitos "realistas", na medida em que é mais dirigido para a orientação e o 
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enriquecimento das alternativas de acção dos professores do que para um desenho 
utópico de proposições e referências normativas (idem: 90). Esta estrutura assenta, 
portanto, em três eixos, o currículo, que corresponde a uma construção teórica 
consubstanciada no projecto de formação geral; o programa, entendido como o 
documento oficial onde é especificado o projecto formativo para um determinado nível 
— currículo nacional — e a programação, entendida como a interpretação-adaptação 
elaborada por cada escola a partir do documento oficial (id. ibidem: 97-98). Esta 
perspectiva de projecto prevê ainda a existência de níveis de concretização na escola, a 
partir do respectivo projecto formativo (ou educativo), dos projectos curriculares de 
escola, dos projectos de classe (ou turma), dos projectos individualizados, de "unidades 
didácticas", ou outros (id. ibidem: 97-98). 
A concepção de currículo como projecto afigura-se, portanto, como aquela que mais 
parece ter influenciado a gestão flexível do currículo e a reorganização curricular em 
Portugal, o que parece também decorrer das perspectivas defendidas por alguns dos 
chamados "ideólogos" da reorganização curricular. Com efeito, se considerarmos que, 
o conceito de projecto curricular traduz "a forma curricular como, em cada contexto, se 
reconstrói e se apropria o currículo face a uma situação real, definindo opções e 
intencionalidades próprias, e construindo modos específicos de organização e gestão 
curricular, adequados à consecução das aprendizagens que integram o currículo para os 
alunos concretos daquele contexto", não nos encontramos muito longe da perspectiva 
anterior. Deste modo, estamos a sustentar que o currículo nacional corporiza um 
projecto nacional nas suas grandes linhas que, por sua vez, é concretizado num projecto 
curricular "contextualizado" que comporta, também, a construção de projectos 
curriculares mais específicos, adequadamente integrados no projecto curricular (Roldão, 
1999:44). 
Para Roldão (1999: 49), o "currículo torna-se projecto curricular quando a escola (ou 
grupo de escolas servindo uma comunidade) assume o seu conjunto de opções e 
prioridades de aprendizagem, delineando os modos estratégicos de as pôr em prática, 
com o objectivo de melhorar o nível e a qualidade da aprendizagem dos seus alunos -
quando constrói o seu projecto curricular (que é naturalmente o principal conteúdo do 
seu projecto educativo). 
Neste quadro, poderá incrementar-se um processo de desenvolvimento 
organizacional através do qual o projecto educativo de escola (PEE), concebido e 
desenvolvido na base de cruzamentos de perspectivas e posições diversas, constitui uma 
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forma de concretização e de gestão da autonomia, em estreita articulação com outros 
dois instrumentos de gestão curricular: o projecto curricular de escola (PCE) e o 
projecto curricular de turma (PCT). O projecto educativo de escola "define princípios e 
linhas orientadoras gerais, assentes nas características da comunidade educativa, de 
acordo com as orientações nacionais" e "estabelece metas prevendo parcerias e tendo 
em conta os recursos disponíveis (materiais, humanos ...)". Deste modo, são definidas 
as políticas educativas para aquela comunidade educativa que reflectem "a visão, a 
ideologia e as acções da escola" e criam a "matriz de suporte que vai ser concretizada 
no PCE e no PCT" (Leite, 2000d: 4). Subjacente a esta perspectiva está a consideração 
de que o projecto curricular de escola e o projecto curricular de turma, "enquanto 
instrumentos de gestão pedagógica da escola, fomentam uma cultura de reflexão e de 
análise dos processos de ensinar e de fazer aprender, bem como o trabalho cooperativo 
entre os professores (e mesmo outros actores educativos) gerador de intervenção de 
melhor qualidade" (id. ibidem: 5). 
Aos professores é, deste modo, atribuída a detenção de uma competência específica 
que, partindo do projecto educativo como propiciador de "um marco global para a 
instituição escolar que permite a actuação coordenada e eficaz da equipa docente" 
(Carmen & Zabala, 1991: 15), lhes possibilita a reconstrução de um projecto curricular 
de escola, entendido como o "conjunto de decisões articuladas, partilhadas pela equipa 
docente de uma escola, tendentes a dotar de maior coerência a sua actuação, 
concretizando as orientações curriculares de âmbito nacional com propostas globais de 
intervenção pedagógico-didáctica adequadas a um contexto específico" (id. ibidem: 16). 
Por outro lado, na perspectiva de Jaume Bonafé, é preciso sublinhar que o projecto 
curricular corresponde a uma proposta teórico-prática de investigação e 
desenvolvimento do currículo, um mediador entre determinada intencionalidade 
educativa e social e os processos práticos de socialização cultural no interior da aula e 
da escola. Ou seja, o que sugere "um modelo de escola, uma determinada forma de 
entender, seleccionar e valorar processos e produtos culturais, a forma como ele deve 
ser comunicado, a dinâmica organizativa da escola que requer, e finalmente, a forma em 
que todo ele pode ser valorado e criticado. Mas também, por isso mesmo, uma forma de 
entender o papel e a organização das instituições escolares, dos agentes produtores 
desse suporte da transmissão cultural, e dos actores que intervêm no processo de ensino-
aprendizagem" (Bonafé, 1994: 162). 
202 Caminhos de construção da mudança e da inovação curricular 
Em síntese, esta perspectiva aproxima-se da nossa visão de projecto curricular, poia 
dá ênfase a uma acção reflexiva e à possibilidade de existência de divergências 
debatidas no espaço público da escola, bem acentua a ideia de projecto enquanto uma 
praxis aberta e sujeita a crítica. Um projecto curricular constitui: 
"Uma proposta de trabalho orientada por algum tipo de reflexão prévia sobre os valores que 
defende, os fins que persegue, o conhecimento em que se apoia, os problemas que prevê e os 
procedimentos que desenvolve. Sendo proposta de trabalho, tal reflexão tem uma clara orientação 
para a actividade teórico-prática em condições concretas de realização. Sendo uma hipótese reflexiva 
sobre procedimentos práticos, tal orientação é motivo e objecto de investigação, avaliação e 
modificação. E portanto, como toda a praxis docente, inacabada, aberta e sujeita a crítica" (Bonafé, 
1995:20). 
Esta concepção de projecto curricular estará, assim, também, mais próxima da ideia 
de currículo como um projecto coerente, nos termos em que é defendida por James 
Beane, ao considerar que "a necessidade de coerência no currículo implica que 
empreendamos a acção fundamental de o repensar (...) que abandonemos as nossas 
lealdades especializadas a peças particulares e reconsideremos com que finalidade e 
para quem é o currículo. Esta é uma diligência muito diferente dos actuais esforços em 
direcção a uma reestruturação que apenas procuram alinhar ou sistematizar essas peças, 
exigir uniformidade ou improvisar com um ou mais aspectos das escolas. Tão pouco 
procura, simplesmente, uma coexistência pacífica entre as peças agora fragmentadas e, 
por vezes, divergentes. Pelo contrário, esta procura da coerência toca no âmago da vida 
escolar, no currículo que define e medeia as experiências dos jovens" (Beane, 2000: 
40). 
Estas reflexões conduzem-nos à necessidade de abordarmos, de seguida, o percurso 
institucional de introdução da flexibilização curricular na escola, distinguindo algumas 
características e princípios emergentes. 
IV. 2.3.3. Do projecto de gestão flexível do currículo à reorganização curricular 
do ensino básico: características e princípios emergentes 
Considerando o quadro normativo, a possibilidade de elaboração de um projecto 
educativo próprio, decorre também da LBSE, tendo presente os termos definidos pelo 
Decreto-Lei n° 43/89, de 3 de Fevereiro, que consagra a autonomia das escolas. É dito 
que este instrumento de concretização da autonomia nas escolas deve ser "constituído e 
executado de forma participativa, dentro de princípios de responsabilização dos vários 
intervenientes na vida escolar e de adequação a características e recursos da escola e às 
solicitações e apoios da comunidade em que se insere". Neste contexto, e como se 
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acrescenta no preâmbulo do dito normativo, a autonomia da escola exerce-se "através 
de competências próprias em vários domínios, como a gestão de currículos e programas 
e actividades de complemento curricular, na orientação e complemento de alunos, na 
gestão de espaços e tempos de actividades educativas, na gestão e formação do pessoal 
docente e não docente, na gestão de apoios educativos, de instalações e equipamentos e, 
bem assim, na gestão administrativa e financeira". Assim, como se expressa no n°l do 
artigo 2o a autonomia da escola corresponde à "capacidade de elaboração e realização de 
um projecto educativo em benefício dos alunos e com a participação de todos os 
intervenientes no processo educativo" e, como se acrescenta no n° 2, "traduz-se, 
designadamente, na formulação de prioridades de desenvolvimento pedagógico, em 
planos anuais de actividades educativas e na elaboração de regulamentos internos para 
os principais sectores e serviços escolares". Estes discursos apresentam, assim, um 
quadro orientador da autonomia das escolas que, sendo "genérico e flexível" deveria ser 
concretizado no "contexto da definição das estruturas de direcção e gestão das escolas, 
bem como do seu regulamento interno". Por isso, como ficou estabelecido, a 
transferência de competências e poderes para a escola devia ser progressiva. 
No entanto, a consagração legal da autonomia das escolas, de modo generalizado, só 
viria a acontecer com a publicação do Decreto-Lei n° 115-A/98, que aprovou "o regime 
de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar e 
dos ensino básico e secundário, bem como dos respectivos agrupamentos". Por esta via, 
como se salienta no respectivo preâmbulo, desenvolve-se "uma nova organização da 
educação, com o objectivo de concretizar na vida da escola a democratização, a 
igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público de educação". A escola, 
tornada um "centro das políticas educativas tem, assim, de construir a sua autonomia a 
partir da comunidade em que se insere, dos seus problemas e potencialidades, contando 
com uma nova atitude da administração central, regional e local, que possibilite uma 
melhor resposta aos desafios da mudança". Neste sentido, chama-se ainda a atenção 
para o facto desta medida não constituir uma forma de aligeirar as responsabilidades do 
Estado, mas o reconhecimento de que as escolas podem gerir melhor os recursos de 
forma consistente com o seu projecto educativo, agora também, como é sublinhado, 
dando uma especial atenção às escolas do Io ciclo. 
Em termos curriculares, já em 1997 se havia introduzido a "gestão curricular 
flexível", por intermédio do Despacho n° 4848/97, de 7 de Julho, cabendo a iniciativa 
aos "estabelecimentos de ensino público ou particulares ou cooperativos com autonomia 
204 Caminhos de construção da mudança e da inovação curricular 
ou paralelismo pedagógico do Io ciclo e dos 2o e 3o ciclos do ensino básico, bem como 
do ensino secundário que leccionam o 3o ciclo do ensino básico" (Anexo 1). 
No anexo ao despacho são ainda explicitados um conjunto de condicionalismos a que 
os projectos deveriam obedecer, os quais deveriam ser apreciados pela DREC que, 
posteriormente, os remeteria para o DEB63. Os procedimentos enunciados são de molde 
a evidenciar uma maior atenção a aspectos organizativos, revelando uma preocupação 
particular com a conformidade aos textos legais ou documentos oficiais, assentando o 
currículo nas disciplinas e nos programas existentes. 
No entanto, embora chamando-se a atenção para o respeito pelas finalidades e 
objectivos dos programas em vigor, reconhecia-se a possibilidade de convergência nas 
várias disciplinas, a necessidade de articulação entre os diferentes ciclos e pretendia-se a 
adopção, sempre que possível, de estruturas de trabalho colegial entre os professores. 
Por outro lado, enfatizava-se a necessidade de diversificar as formas de organização do 
trabalho, mormente os registos, de divulgação e de avaliação do desenvolvimento do 
projecto, envolvendo no debate os professores, os pais e "outros intervenientes", da 
própria escola ou de outras escolas da área pedagógica. A formação era também 
especificamente visada, nomeadamente através da articulação com outras entidades, 
como centros de formação, associações de escola, instituições do ensino superior, como 
suporte documental e organização de seminários, debates e acções de formação sobre o 
"currículo e o desenvolvimento curricular" ou outras necessidades emergentes. Eram 
ainda possibilitadas outras propostas relativas à "estrutura organizacional", como seja a 
gestão dos tempos e dos espaços de aprendizagens, sem que, no entanto, pudessem ser 
alteradas as "cargas horárias globais definidas a nível central". 
Este normativo pioneiro viria a ser depois substituído pelo despacho n° 9595/ 99, de 
14 de Maio, que definia como propósito do projecto de gestão flexível do currículo a 
promoção de "uma mudança gradual nas práticas de gestão curricular nas escolas do 
ensino básico, com vista a melhorar a eficácia da resposta educativa aos problemas 
surgidos na diversidade dos contextos escolares, fazer face à falta de domínio de 
competências elementares por parte de muitos alunos à saída da escolaridade obrigatória 
e, sobretudo, assegurar que todos os alunos aprendam mais e de um modo mais 
significativo". Para que tal pudesse tornar-se uma realidade, reconhecia-se que cada 
escola tinha o direito de empreender um processo de "gestão flexível do currículo", 
Uma realidade que se haveria de manter nos normativos que se lhe seguiram, mesmo no Dec.-Lei n° 6/2001, no que diz respeito ao 
3° ciclo, se as escolas pretenderem antecipar o calendário previsto. 
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entendido como a possibilidade de "gerir autonomamente o processo de 
ensino/aprendizagem, tomando como referência os saberes e as competências nucleares 
a desenvolver pelos alunos no final de cada ciclo e no final da escolaridade básica, 
adequando-o às necessidades diferenciadas de cada contexto escolar e podendo 
contemplar a introdução no currículo de componentes locais e regionais". 
De acordo com o mesmo normativo, o projecto de gestão flexível do currículo 
pretendia promover: 
a) uma mudança gradual na organização, orientação e gestão das escolas do ensino básico, bisando 
a construção de uma escola mais humana, criativa e inteligente, com vista ao desenvolvimento integral 
dos seus alunos; b) a criação de condições para que os alunos realizem mais e melhores aprendizagens, 
numa perspectiva de desenvolvimento de competências à saída do ensino básico; c) o desenvolvimento 
profissional dos docentes e da sua capacidade de tomada de decisão em áreas chave do currículo, 
adoptando sempre que possível estruturas de trabalho colegial entre os professores; d) uma maior 
implicação da comunidade educativa no desenvolvimento conjunto de projectos educativos e culturais 
que visem uma maior qualidade e pertinência das aprendizagens"(Desp. 9590/99). 
Os projectos a desenvolver deveriam, no entanto, enquadrar-se num conjunto de 
"requisitos", obedecendo o respectivo desenho curricular a orientações precisas, nos 
moldes que no quadro X procuramos dar conta. 
Quadro X - Requisitos e orientações para a elaboração de projectos de gestão flexível do 
currículo 
Requisitos 
Integração no projecto educativo da escola 
Explicitação do processo de tomada de decisão 
Identificação da equipa responsável pela coordenação do projecto, devendo integrar um membro da 
direcção executiva 
Indicação do grau de amplitude do envolvimento, optando pela implicação de toda a escola, de um 
ciclo de escolaridade ou por todo o Io ano de um ciclo de escolaridade. 
Indicação dos procedimentos informativos e de consulta dos pais acerca da natureza, objectivos e 
organização do projecto, dando conta da sua implicação no acompanhamento e avaliação do processo. 
Listagem de necessidades, nos domínios de formação de professores, materiais de apoio e outras 
Indicação do desenho curricular proposto, respeitando as orientações. 
Carga horária 
semanal 
Areas 
curriculares 
não 
disciplinares 
No 3 o ciclo 
Orientações para a elaboração do desenho curricular 
Comporta trinta horas, no 2o e 3o ciclos, incluindo as 5 horas atribuídas às áreas curriculares não 
disciplinares. 
As escolas têm a possibilidade de organizar as cargas horárias das diversas disciplinas segundo 
agrupamentos flexíveis de tempos lectivos, podendo não seguir o modelo tradicional de 50 minutos. 
Estudo Acompanhado (2 horas); 
Projecto Interdisciplinar (2 horas); 
Educação para a cidadania (1 hora). 
Assegurada por dois professores da turma, de modo a poder 
viabilizar a articulação de diferentes saberes disciplinares. 
Assegurada por dois professores da turma, de modo a poder 
viabilizar a articulação de diferentes saberes disciplinares. 
Coordenada pelo director de turma 
Introdução da 2J língua estrangeira 
Sequencialidade disciplinar ao longo do ciclo 
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Criação de uma área disciplinar de Educação Artística e Tecnológica, assegurada por dois professores, 
podendo os alunos optar por Educação Visual e Educação Tecnológica ou Educação Visual e Educação 
Musical. 
No 2° cicio 
A distribuição do serviço docente deve tomar em consideração as áreas pluridisciplinares previstas no 
dec.-lei 286/89 de modo a poder ser assegurada uma redução do número de professores por conselho 
de turma. 
Enriquecimento 
curricular 
As escolas podem propor, como complemento de formação, a organização de outras respostas 
educativas de enriquecimento curricular. 
Relativamente ao Decreto-Lei n° 286/89 (que regulava a reorganização curricular) a 
novidade surge em aspectos como: a chamada "racionalização da carga horária 
semanal", que atribui às escolas a possibilidade de gerirem as horas das áreas 
disciplinares, reconvertendo cinco de um total de trinta horas semanais para as áreas 
curriculares não disciplinares, podendo não seguir o modelo tradicional de 50 minutos; 
a criação de três novas áreas curriculares não disciplinares: Estudo Acompanhado, 
Projecto Interdisciplinar e Educação para a Cidadania; o desenvolvimento das áreas 
de Ciências Humanas e Sociais e de Ciências Físico-Naturais ao longo do ciclo; a 
obrigatoriedade da 2a língua estrangeira para o 3o ciclo, bem como a criação da área 
disciplinar de Educação Artística e Tecnológica. Relativamente às acções educativas a 
desenvolver no âmbito destas áreas o normativo nada diz, mas há textos orientadores 
que, mesmo anteriormente à sua publicação procuravam precisar alguns aspectos, como 
seja a ideia de que o 'Estudo Acompanhado', "a introduzir com carácter de 
obrigatoriedade" deveria obedecer à distribuição de "(1+1), sendo apoiada por "um 
professor de Língua Portuguesa e Estudos Sociais e outro de Matemática e Ciências da 
Natureza"; na "Área Projecto" as escolas deveriam "desenvolver projectos 
transversais", tendo em vista a concretização do Projecto Educativo de Escola; criar o 
espaço 'Direcção de Turma', no qual se poderia reforçar a vertente da educação para a 
cidadania, devendo a hora ser atribuída ao director de turma. Indica-se ainda que, esta 
área, quer no 2o, quer no 3o ciclos, poderia ser "gerida em comum com a "Área Projecto, 
conforme opção da escola". Relativamente ao "Estudo Acompanhado", no 3o ciclo, era-
se mais preciso quanto aos dois professores responsáveis, apontando-se para um de 
"Línguas" e outro de "Ciências Exactas" (DEB, 1998: 11). No mesmo documento 
(DEB, 1998: 13-15), é acrescentado ainda que a "Área de Projecto" surge no sentido de 
colmatar "as grandes limitações apontadas à concretização da "Área Escola" e, tendo 
presente o que estava previsto no Dec. -Lei 286/89 (artigo 6, n° 4), pretendia-se integrá-
la no "horário normal dos alunos", passando a dispor de de "créditos horários próprios". 
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Parece evidente que, por um lado, estava-se a reconhecer o falhanço da área escola e, 
pelo outro, aparentemente, a "Área Projecto" teria como propósito dar continuidade 
àquela, embora, agora, noutros moldes, dando sequência a uma "segunda fase prevista 
no normativo de 89. Este espaço curricular era considerado uma área interdisciplinar, 
cuja "gestão integral" ficava atribuída à escola, a começar pela definição de conteúdos e 
de metodologias. Não obstante, para a dinamização desse "espaço de liberdade", eram 
apontadas algumas orientações que tinham a ver com o desenvolvimento de projectos 
de natureza interdisciplinar; a ênfase na ideia de integração de saberes na construção de 
conhecimento; a procura de esbater as fronteiras entre a escola e a comunidade; a 
necessidade de proporcionar ao aluno a oportunidade de desempenhar um papel activo 
no currículo, incentivando-o a demonstrar a sua criatividade; a promoção da reflexão 
sobre valores e atitudes, na perspectiva de aprendizagem para o exercício de uma 
cidadania responsável; o estímulo à autonomia das escolas e à possibilidade de integrar 
componentes locais e regionais no currículo; o envolvimento de todos os professores, 
apesar da gestão mais próxima estar a cargo de dois professores; a utilização de 
abordagens metodológicas diversas, embora se apontasse para um modo de trabalho 
considerado mais adequado, o trabalho de projecto — misturando trabalho individual e 
cooperativo e tendo por base vários tipos de pesquisa, seguida da organização de dados 
e da sua análise, da apresentação e reflexão final, de modo a criar um contexto de 
reforço e afirmação das aprendizagens nucleares e das competências {op.cit.). 
O 'Estudo Acompanhado' era considerado uma resposta ao problema central para a 
aprendizagem dos alunos, que é, o 'aprender a aprender'. Nessa medida, é dito que "as 
duas horas previstas para esta actividade (...) pretendem ser momentos enriquecedores, 
nos quais seja possível, através do diálogo, estabelecer planos de actividades que 
despertem os alunos para aprendizagens significativas". Por isso, o "estudo 
acompanhado visa reforçar aprendizagens nucleares e desenvolver competências através 
de estratégias adequadas às necessidades específicas de cada aluno, permitindo-lhes 
adquirir autonomamente o seu estilo de aprendizagem". Simultaneamente, este tempo 
de aprendizagem deve ser aproveitado para individualizar o processo de ensino-
aprendizagem e gerar momentos muito ricos de aprendizagem cooperativa; para 
desenvolver a capacidade de organização na obtenção das informações necessárias para 
a aprendizagem e, tendo presente "a nova perspectiva do currículo", procurar a 
interdisciplinaridade nas aprendizagens. Quanto à introdução de uma hora de direcção 
de turma, é dito que ela "visa proporcionar um espaço e um tempo nos quais os alunos 
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possam partilhar decisões, e consequentemente, terem uma vivência democrática 
importante. Pretende-se que o director de turma tenha um papel privilegiado na gestão 
flexível do currículo porque é o professor que mais conhece os seus alunos, 
identificando as suas necessidades, interesses, hábitos de trabalho, podendo por isso dar 
informações precisos aos docentes que trabalhem no estudo acompanhado e na área 
projecto. Mas o objectivo nobre da hora será a possibilidade de poder desenvolver nos 
alunos a consciência cívica". Nesse sentido, "esta hora semanal pode ser aproveitada 
para debate de temas pertinentes (educação sexual, educação ambiental, etc.) muitas 
vezes despoletado por acontecimentos da vida quotidiana. A reflexão participada 
possibilitará a consolidar conceitos de liberdade, solidariedade, tolerância (...) e 
favorecer o desenvolvimento do espírito democrático que ajudem os alunos a 
adquirirem competências necessárias ao exercício da cidadania" (id. ibidem). 
Neste Documento orientador era também apresentado um "perfil de competências 
do(a) Aluno(a) à saída do ensino básico" (num total de quinze competências) (DEB, 
1988: 6-7), bem como um quadro síntese das aprendizagens nucleares, organizadas em 
quatro áreas, "Métodos", "Informação", "Comunicação Verbal" e "Comunicação não 
verbal", distribuídas ao longo dos três ciclos do ensino básico (idem). Para além disso, 
era mesmo apresentado um "cenário possível de estrutura curricular" para o 2o e para o 
3o ciclos (idem: 11-12), em termos que, aparentemente, configuravam-se como modelos 
a seguir pelas escolas. 
Não obstante, salientava-se a ideia de que as "inovações" teriam como importante 
finalidade "colocar nas mãos dos professores uma parte significativa das decisões que 
importa sejam tomadas tendo em consideração os alunos que efectivamente frequentam 
a escola ", aguardando a administração central e regional "com expectativa o resultado 
deste segundo ano no qual várias escolas do país vão gerir o currículo com essa margem 
de autonomia, e estará atenta às necessidades dessas escolas" (DEB, 1998: 19). 
Em Março de 2000, a então Secretária do Estado da Educação, Ana Benavente, 
lançou a "Proposta de reorganização curricular do ensino básico" que, como enfatiza, é 
de natureza distinta da "revisão curricular do ensino secundário" e prende-se com a 
necessidade de introduzir "alterações que, sem pôr em questão o essencial das 
orientações há muito definidas para o ensino básico - como a educação para todos com 
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qualidade das aprendizagens ­ permitisse a sua concretização, procurando reforçar a 
consistência entre os diferentes ciclos" (ME/DEB, 2000a)64. 
Através desta medida, propõe­se contribuir para que a escola básica não se traduza 
numa mera adição de disciplinas e se centre no objectivo de 
"(•••) assegurar a formação integral dos alunos. Para isso, a escola precisa de se assumir como um 
espaço privilegiado de educação para a cidadania e de integrar e articular, na sua oferta curricular, 
experiências de aprendizagem diversificadas, nomeadamente mais espaços de efectivo envolvimento' 
dos alunos e actividades de apoio ao estudo" (ME/DEB, 2000: 1). 
Em síntese, através destes documentos, pretende­se ultrapassar as "orientações 
curriculares" expressas em programas extensos e prescritivos, organizados por 
disciplinas e anos de escolaridade, o que contribui para uma "excessiva uniformização 
da acção pedagógica e um empobrecimento dos conteúdos e metodologias dominantes" 
e "romper com a visão de currículo como um conjunto de normas a cumprir de modo 
supostamente uniforme em todas as salas de aula e de se apoiar, no contexto da 
autonomia da escola, o desenvolvimento de novas práticas de gestão curricular" 
(ME/DEB, 2000a: 2). Sempre com o propósito de, como é sublinhado, "(...) construir 
processos de gestão curricular no quadro de uma flexibilidade que procura encontrar 
respostas adequadas aos alunos e contextos concretos com que os professores trabalham 
diariamente", no pressuposto de que à escola é atribuída uma grande responsabilidade e 
margem de decisão, "relativamente ao desenvolvimento e gestão das diversas 
componentes do currículo e à articulação entre elas, o que, por sua vez, requer o reforço 
do trabalho colaborativo entre os professores e a valorização dos órgãos de coordenação 
pedagógica da escola" (id. ibidem: 3). 
Reafirmando os objectivos da LBSE, a "Proposta" pretende que o ensino básico, seja 
capaz de "(...) assegurar uma formação geral comum a todos os alunos que lhes garanta 
o desenvolvimento dos seus interesses e aptidões e que promova a realização individual 
em harmonia com os valores da solidariedade social" (ME/DEB, 2000a: 5), tendo 
presentes os princípios sobre o currículo e a avaliação (idem: 8­11) que sistematizamos 
no quadro XI. 
A Secretaria do Estado da Educação, começa por distinguir que o texto a apresentar não tem a dimensão nem a vocação do 
documento de apresentação da revisão curricular do ensino secundário para, de seguida, acrescenta que: ■(...) neste processo não há 
alteração de objectivos, de programas ou de desenho curricular, não há mudanças de fundo no regime de avaliação não há disciplinas 
novas ou eliminação de disciplinas, operando-se somente regulações pontuais, introduando-se uma área dirigida à aprendizagem de 
métodos de estudo e de trabalho - estudo acompanhado - e o reforço da educação para a cidadania" (Nota Prévia) 
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Quadro XI - Princípios sobre o currículo e a avaliação na proposta de reorganização 
curricular do ensino básico 
Princípios sobre o currículo e a 
avaliação 
Linhas de conceptualização e actuação 
Nova visão de currículo e novas 
práticas de gestão curricular 
Distinção de dois níveis de decisão curricular. 
No 1° nível, o currículo oficial, entendido como "um conjunto de orientações 
estabelecidas pelas autoridades educativas" 65, como sejam os grandes objectivos 
para a aprendizagem dos alunos, incluindo as principais competências e os tipos de 
experiências educativas que devem ser proporcionadas a todos e a definição das 
áreas e componentes curriculares nos diversos ciclos. 
No 2o nível, associado ao modo como o professor orienta e organiza o processo de 
ensino-aprendizagem e às tarefas que propõe aos alunos, defende-se a substituição 
da lógica tradicional de currículo, rígida e centralista, caracterizada por mudanças 
nos planos de estudos e pela periódica elaboração de novos programas, tendo em 
vista a criação de orientações 'perfeitas' e desejavelmente à 'prova de professor', 
por uma noção actual de currículo, mais abrangente e aberta, concebida como um 
processo gradual e contínuo que envolve a observação, a reflexão e o ajustamento. À 
escola, aos professores e aos órgãos de coordenação pedagógica são atribuídas novas 
práticas de gestão curricular, concedendo-se explicitamente uma maior autonomia e 
capacidade de decisão66. 
Currículo nacional baseado nas 
competências e experiências 
educativas essenciais 
0 currículo nacional configura três preocupações centrais relacionadas entre si: 
diferenciação, entendida como a procura de diferentes caminhos para o sucesso nas 
aprendizagens; a adequação, concebida como a procura de gestão do currículo de 
acordo com cada situação concreta, possibilitando a promoção de aprendizagens 
realmente significativas e & flexibilização, entendida como a possibilidade a escola, 
dos professores e dos órgãos de coordenação pedagógica organizarem e gerirem 
autonomamente o processo de ensino-aprendizagem, de modo adequado à realidade 
de cada grupo de alunos, de cada escola e de cada região, no contexto de um quadro 
de referência nacional que estabelece "balizas e orientações claras". 0 currículo 
nacional define orientações sobre as aprendizagens consideradas fundamentais para 
o ensino básico e as diversas áreas que o integram, sendo as orientações explicitadas 
em termos de competências essenciais61 e de competências transversais6* (ME/DEB, 
1999:3). 
- Adopção de uma noção ampla de competência69. 
Perspectiva integrada de 
currículo e avaliação 
Contrariamente à visão tradicional, em que o currículo e a avaliação são 
frequentemente tratados como dois sistemas separados70, são aqui consideradas 
como componentes integradas de um mesmo sistema, obedecendo a princípios 
como: consistência dos procedimentos de avaliação relativamente aos objectivos 
curriculares e às formas de trabalho efectivamente desenvolvidas com os alunos; 
reafirmação do carácter essencialmente formativo da avaliação sublinhando que ela 
Considera-se que o currículo oficial não deve ser concebido nem interpretado como um conjunto de orientação rígidas e prescritivas, 
não obedecendo a uma concretização uniforme, nos vários níveis de concretização. Salienta-se que a sua concretização é um 
processo flexível, requerendo, aos vários níveis, uma interpretação de cada contexto de trabalho, na "procura de respostas adequadas 
às diversas necessidades e características de cada aluno, grupo de alunos, escola ou região" (DEB/ME, 2000: 6). 
Os professores são desafiados a tomarem-se "profissionais que identificam e interpretam problemas educativos e procuram 
soluções para esses problemas, no quadro de orientações curriculares nacionais", assumindo um maior protagonismo na gestão 
do currículo e na condução dos processos de ensino-aprendizagem, deixando assim de ser "' correias de transmissão"' entre 
programas ou manuais "'prontos a usar"'. Reconhe-se porém que as mudanças terão que ser lentas, dada a complexidade dos 
problemas, envolvendo não só a identidade e o desenvolvimento profissional dos professores mas também a criação de condições 
(DEB/ME, 2000: 6). 
As competências essenciais são aquelas que possibilitem aos alunos a aquisição dos saberes fundamentais que lhe permitam 
desenvolver a compreensão da natureza e dos processos de cada uma das disciplinas e uma atitude positiva face à actividade 
intelectual e ao trabalho prático que lhe são inerentes. Esta expressão opõe-se à noção de objectivos mínimos, até há pouco proposta 
oficialmente e que, na prática, como se reconhece, foi-se afirmando como a promoção de um ensino cada vez mais pobre para que 
todos pudessem cumprir a escolaridade obrigatória (ME/DEB, 1999a: 3). 
Substituindo a designação inicialmente considerada, aprendizagens nucleares. Estas competências "atravessam todas as áreas de 
aprendizagem propostas pelo currículo, ao longo dos vários ciclos de escolaridade, sendo igualmente susceptíveis de se tornar 
relevantes em diversas outras situações. Quer as competências de natureza transversal quer disciplinar devem contribuir "para 
promover uma efectiva articulação entre os vários ciclos do ensino básico (e deste com o secundário)", tendo em vista ultrapassar uma 
das maiores fragilidades do sistema educativo português (ME/DEB, 2000a:8). 
Integrando conhecimentos, capacidades e atitudes, e que pode ser entendida como um saber em acção. Procura-se que todos os 
alunos ao frequentarem o ensino básico desenvolvam uma cultura geral que inclui um "conjunto de conceitos e processos fundamentais 
mas não se identifica com o conhecimento memorizado de termos, factos e procedimentos "'básicos'", desprovido de elementos de 
compreensão, interpretação e resolução de problemas. A aquisição progressiva de conhecimentos deve ser enquadrada pelo 
desenvolvimento de capacidades de pensamento e de atitudes favoráveis à aprendizagem" (ME/DEB, 2000a: 7). 
° Esta situação tem sido evidente, tanto no plano das medidas legislativas, surgindo as disposições sobre a avaliação dispersas sobre 
um grande número de diplomas que, por sua vez, surgem desligados das orientações curriculares - considere-se por exemplo os 
dispositivos legais que enquadram a organização curricular e a avaliação no ensino básico, nomeadamente, o dec.lei 286/89 de 29 de 
Agosto e o despacho normativo n° 98-A de 20 de Junho, bem como o despacho normativo n° 644-A/94 de 13 de Maio, que altera alguns 
pontos do anterior -; como no plano das práticas escolares que primam pela uniformidade de utilização de instrumentos, quase sempre 
o teste escrito, que privilegia apenas alguns aspectos das aprendizagens relevantes. 
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Princípios sobre o currículo ea 
avaliação  
O papel central da escola e dos 
professores na gestão do 
currículo. 
Linhas de conceptualizaçâo e actuação 
deve assumir um carácter positivo; o respeito pelo rigor a que devem estar 
associados os procedimentos de avaliação, bem como à confiança social na 
informação que a escola transmite. São também consideradas formas de avaliação 
global no fim do ensino básico e "as provas nacionais de aferição 
A autonomia da escola e a gestão do currículo" são consideradas duas faces da 
mesma moeda, surgindo o papel da escola e dos professores situado no plano da 
decisão e da organização e não no da execução. Mas a decisão acontece dentro de 
limites estabelecidos a nível nacional, "sobre a organização das diversas áreas e 
disciplinas de currículo, as cargas horárias, os tempos lectivos, a distribuição do 
serviço docente", a partir da análise dos problemas concretos, pelo estabelecimento 
de prioridades e apreciação dos recursos humanos e materiais que a escola tem ao 
seu dispor.  
Remetendo para a LBSE, a "proposta de reorganização curricular" pretende 
"contribuir para a articulação entre os três ciclos do ensino básico e para a sua 
sequencialidade, recordando-se que, tal como se explicita no art° 8o da LBSE, 
"no Io ciclo, o ensino é globalizante, da responsabilidade de um professor único, que pode ser 
coadjuvado em áreas especializadas"; "No 2o ciclo, o ensino organiza-se por áreas interdisciplinares 
de formação básica e desenvolve-se predominantemente em regime de professor por área; "No 3 o 
ciclo, o ensino organiza-se segundo um plano curricular unificado, integrando áreas vocacionais 
diversificadas, e desenvolve-se em regime de um professor por disciplina ou grupo 
disciplinar"(ME/DEB, 2000a: 12). 
Num segundo momento, salientam-se aqueles que são considerados os aspectos 
inovadores (ME/DEB, 2000a: 13), os quais sistematizamos no quadro XII. 
Quadro XII - Aspectos inovadores da proposta de reorganização curricular 
Componentes : 
curriculares 
A educação 
para a cidadania 
Area 
projecto 
de 
Estudo 
acompanhado 
Tecnologias da 
informação e da 
comunicação 
Contribuir para a construção da 
identidade e o desenvolvimento da 
consciência dos alunos 
Envolver os alunos na concepção, 
realização e avaliação de projectos 
Espaço de diálogo e reflexão sobre experiências vividas e 
preocupações sentidas pelos alunos, no qual poderão ser 
tratados temas e problemas relevantes da comunidade e da 
sociedade e aspectos mais específicos como: educação para a 
saúde, a educação sexual, a educação rodoviária, a educação 
ambiental... 
Promover a aquisição, pelos alunos, 
de métodos de estudo que lhes 
permitam realizar com crescente 
autonomia a sua aprendizagem; 
desenvolver a capacidade de aprender 
a aprender.  
Contribuir para a formação básica 
dos alunos; proporcionar apoio a 
todas as áreas e disciplinas do 
currículo. 
Articulação de saberes de diversas áreas disciplinares em 
torno de temas de pesquisa ou de intervenção. No 2° e 3o 
ciclos, os tempos semanais destinados ao trabalho dos alunos 
nesta área serão atribuídos a dois professores da turma.  
Consulta de diversas fontes de informação, elaboração de 
sínteses, organização de trabalhos originais. 
Os respectivos espaços privilegiados de desenvolvimento 
serão as áreas de estudo acompanhado e de projecto, mas 
devem ter expressão também nas áreas disciplinares do 
currículo, integrando as competências essenciais. 
1 Considera-se neste âmbito que "Gerir o currículo significa analisar cada situação e diversificar as práticas e metodologias de ensino 
para que todos aprendam" (ME/DEB, 2000a: 10). 
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Estas "inovações"72 foram integradas num desenho curricular que, tanto no Io como 
nos nos 2o e 3o ciclos do ensino básico, haveriam de ser consagradas no normativo que 
viria a enquadrar a reorganização curricular do ensino básico, embora com ligeiras 
alterações73. Relativamente ao Io ciclo, o desenho curricular apresenta a configuração 
que se reproduz no quadro XIII. 
Quadro XIII ­ Desenho curricular do Io ciclo do ensino básico 
Componentes do currículo 
ca 1 •a 
cd 
■o o 
CO 
ca 
cd a. o « o cd o 
=3 
■o U 
Áreas curriculares disciplinares 
Língua Portuguesa 
Matemática 
Estudo do Meio 
Expressões: 
­ Artística 
­ Físico­motora 
Formação 
Pessoal e Social 
Áreas curriculares não disciplinares74: 
Área de Projecto 
Estudo acompanhado 
Formação cívica 
Total: 25 horas 
Educação Moral e Religiosa'5 
Actividades de enriquecimento'6 
Podemos verificar que, relativamente às áreas curriculares disciplinares ou à carga 
horária semanal obrigatória (25 horas), não são introduzidas alterações no desenho 
curricular do Io ciclo, mantendo­se aquelas que foram consagradas pelo Dec. ­ Lei n° 
286/89. O que surge de novo são as áreas curriculares não disciplinares, agora 
consagradas como área de projecto, estudo acompanhado e formação cívica, 
designação que também foi utilizada para o 2o e para o 3o ciclos77. Por outro lado, 
Na realidade estas componentes curriculares indicadas em 1, 2, e 3, respectivamente, educação para a cidadania, área projecto, 
então designado por projecto interdisciplinar e estudo acompanhado, já estavam previstas no Despacho n° 9595 de 29 de Abril que 
possibilitou o alargamento do "Projecto de Gestão Flexível do Currículo, no seguimento do Despacho 4848/97 de 7 de Julho, embora o 
seu modo de funcionamento esteja agora enquadrado em moldes algo diferentes. 
73 Reportamo-nos ao Dec. - Lei n° 6/2001, de 18 de Janeiro, que viria a estabelecer "os princípios orientadores da organização e da 
gestão curricular", consagrando os princípios e o desenho curricular antes apresentados como proposta. Embora possamos considerar, 
que este normativo, contrariamente à "proposta de reorganização curricular cinge-se quase totalmente ao plano curricular (Alonso, eí. 
a/.; 2001: 40), verificando-se também aí algumas alterações quanto às designações de componentes curriculares, como seja a 
"formação cívica" que, no 1o ciclo era designada por "assembleia de turma" e no 2° e 3o por direcção de turma: a introdução da 
Formação Pessoal e Social, que apenas abrange as áreas curriculares não disciplinares; alguma precisão relativamente à distribuição 
da carga horária semanal ou os ajustamentos verificados na componente de educação artística. 
74 Chama-se atenção para o facto destas áreas deverem ser desenvolvidas em articulação entre si e com as áreas disciplinares, com a 
inclusão de uma componente de trabalho dos alunos com as tecnologias da informação e da comunicação e constarem especificamente 
do projecto curricular de turma. 
75Área curricular disciplinar de frequência facultativa, nos termos do n° 5 do artigo 5°. 
"Actividade de carácter facultativo, nos termos do artigo 9o, incluindo uma possível iniciação a uma língua estrangeira, nos termos do n° 
1 do artigo 7°. 
77 No entanto, estas áreas tiveram nos normativos /documentos oficiais designações diversas, a área de projecto, forma como também 
foi designada no Documento orientador do DEB (1998), passou a ser "projecto interdisciplinar" no Despacho 9590/99 e a formação 
cívica foi designada "direcção de turma" no Documento orientador do DEB (1998), "Educação para a cidadania", no Despacho 9595/99 e 
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desaparece a "Área-Escola" e a disciplina de "Desenvolvimento Pessoal e Social", 
mantendo-se a de "Educação Moral e Religiosa", de frequência facultativa78, devendo 
as escolas desenvolver, comcarácter facultativo, "actividades de enriquecimento 
curricular", embora apenas com a designação de "enriquecimento curricular", neste 
contexto, aponta-se a possibilidade das escolas incluírem a iniciação de uma língua 
estrangeira (artigo 7o). 
Porém, e aparentemente, o Io ciclo continua a surgir num plano de certa 
marginalidade, surgindo as mudanças mais enquadradas no âmbito do 2o e 3o ciclos. De 
facto, pelo que se pode analisar ao longo do processo de flexibilização curricular, o Io 
ciclo não parece adquirir um plano de centralidade, apesar de se considerar que, 
conjuntamente com a Educação Pré-Escolar constituem "a primeira prioridade", já que, 
como se refere, "o Io ciclo nunca foi verdadeiramente associado às mudanças estruturais 
decorrentes do gradual alargamento da escolaridade obrigatória, tendo-se agravado o 
seu esquecimento e isolamento (ME, 1998: 13). 
Se considerarmos o Despacho n° 4848/97, o Io ciclo apenas é mencionado no ponto 1 
do respectivo anexo, para precisar a quem cabe a iniciativa de organização de "projectos 
de gestão curricular flexível", enquanto que, no Despacho 9590/99, o Io ciclo não 
merece qualquer tipo de referência. A inclusão do Io ciclo apenas parece estar implícita 
relativamente às áreas curriculares não disciplinares e à possibilidade de criação de 
respostas educativas de enriquecimento curricular. Outros elementos, mais explícitos, 
mas, aparentemente, não muito abundantes, surgem em textos e publicações 
provenientes do DEB. Como, por exemplo, quando se afirma, no âmbito da 
"racionalização da carga horária lectiva semanal dos alunos", que "esta medida permite 
aos professores do Ensino Básico (Io, 2o e 3o ciclos) reconverter horas disciplinares para 
o desenvolvimento das novas áreas curriculares não disciplinares..." (ME/DEB, 1999a: 
6), embora, também aqui, mantendo-se no plano de alguma ambiguidade, pois o Io ciclo 
não está organizado por tempos lectivos. Num outro documento afírma-se que "os 
professores do Ensino Básico (Io, 2o e 3o ciclos), de acordo com o Projecto Educativo da 
Escola, devem organizar e gerir a concretização do currículo, incluindo as componentes 
disciplinares e não disciplinares, de um modo adequado às necessidades de cada 
contexto escolar" (ME/DEB, 1999b: 10). 
por "assembleia de turma" — como era também habitualmente designada pelas escolas, mormente aquelas que estavam integradas no 
Agrupamento de escolas que serviu de base à nossa investigação, e por "direcção de turma", respectivamente para o 1o e para os 2o e 
3o ciclos do ensino básico. Também o estudo acompanhado correspondia a um espaço já desenvolvido na escola, embora assumindo 
uma outra designação, numa das escolas que serviu de base à nossa investigação era designado por "estudo orientado". 
No Dec. - Lei n° 286/89 a "Educação Moral e Religiosa Católica (ou de outras confissões)" surgia ao "Desenvolvimento Pessoal e 
Social". No presente diploma surge como sendo de frequência facultativa, nos termos que são especificados no n° 5 do artigo 5o. 
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Os próprios responsáveis da administração educativa parecem ter consciência do 
menor protagonismo da mudança atribuído ao Io ciclo, ao afírmar-se que, "sem ter 
qualquer pretensão, pelo contrário, de isolar o Io ciclo dos restantes, a verdade é que os 
problemas específicos que se colocam ao nível do Io ciclo merecem uma atenção muito 
especial. Por vezes, eles não podem ser explicitamente discutidos com tanta 
profundidade quanto seria necessário porque estamos a dar atenção a todos os ciclos do 
ensino básico no seu conjunto" (Abrantes, 2000b: 10). Mais adiante, reconhece-se que, 
"neste processo, não são por vezes muito visíveis as mudanças propostas relativamente 
ao Io ciclo, ao contrário do que tende a suceder quanto aos restantes ciclos (...)", o que, 
como se acrecenta, "estará relacionado com o processo tradicional de desenvolvimento 
de reformas curriculares, o qual tem consistido em mudanças no elenco das disciplinas e 
/ou nos programas que são ensaiados num certo número de turmas ou escolas, 
convidadas pelo Ministério, e generalizadas, um ou dois anos depois, a todo o país" 
(idem: 11). Por isso, como alerta Paulo Abrantes (2000b: 12), "não havendo mudanças 
no elenco disciplinar e dos programas durante algum tempo, um dos perigos que 
enfrentamos é o de parecer que, no Io ciclo, não se pretende mudar nada. Embora , no 2o 
e 3o ciclos, a orientação seguida tenha sido a mesma, a criação de novas áreas, 
obrigando a alterações significativas na organização do horário de trabalho de alunos e 
professores, tornou imediatamente visível que se estava a operar mudanças 
significativas". 
De forma mais incisiva pronuncia-se Maria do Céu Roldão ao sublinhar, no mesmo 
Encontro , que "(...) porventura teria sido melhor se tivesse sido desde o princípio o Io 
ciclo um objecto de foco nesta questão da gestão curricular, porque talvez isso tivesse 
evitado que nós olhássemos para a gestão do currículo com algumas interpretações por 
vezes um pouco distorcidas. Se o foco tivesse sido desde o início o Io ciclo, pela sua 
natureza global e inicial de ensino básico, talvez certas ideias se tivessem tornado mais 
claras" (Roldão, 2000: 17). Na realidade, como sustentou Carlinda Leite no mesmo 
Encontro, e reportando-se à "monodocência coadjuvada"80, "pretende-se também 
encontrar respostas para a evolução dos conhecimentos e das tecnologias e para 
fomentar um trabalho em equipa pluridisciplinar, penso eu, que nos permita ter uma 
visão mais ampla das situações e um olhar mais enriquecido e que nos permita 
79 Este Encontro realizou-se nos dias 11 e 12 de Dezembro de 2000, em Viseu e para além de pretender mostrar que há mudanças 
efectivas no 1o ciclo, pretendia discutir a questão da monodocência coadjuvada (Abrantes, 2000b: 12-13). 
80 Uma prática corrente, sobretudo a partir da constituição de Agrupamentos de Escola e enquadrada no âmbito da LBSE que no ponto 
f) do artigo 8° declara que quando se "No 1° ciclo, o ensino é globalizante e da responsabilidade de um professor único, que pode ser 
coadjuvado em áreas especializadas". 
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desenvolver intervenções em educação e formação de maior qualidade". Por isso, como 
acrescenta, compete­nos "repensar as práticas que se têm vindo a instituir e compete­
nos delinear, com os recursos de que dispomos, as melhores soluções", para que não 
possamos cair "naquilo em que há uns dias alguém designava pela 'normapatia', ou 
seja, a doença do normal que nos leva a aceitar acriticamente tudo o que está instituído" 
(Leite, 2000b: 50­51). 
No que concerne aos 2o e 3o ciclos, o Dec. Lei n° 6/2001 aponta os desenhos 
curriculares que passaremos a apresentar no quadro XIV. 
Quadro XIV ­ Desenho curricular do T ciclo 81 
§ ■o a TJ 
' 3 
ca 
Kl 
t~ 
C3 Q. 
O 
■q 
tu 
Areas curriculares disciplinares 
Línguas e Estudos sociais 
Língua Portuguesa 
Língua estrangeira 
História e Geografia de Portugal 
Matemática e Ciências 
Matemática 
Ciências da Natureza 
Educação Artística e Tecnológica 
Educação Visual e Tecnológica 
Educação Musical 
Educação Física 
o . ca 
o 5 
iça o 
ca 
E 
Areas curriculares não disciplinares: 
Area de Projecto 
Estudo acompanhado 
Formação cívica 
Carga horária semanal (x 90 min.) 
5o 
Total 
Educação Moral e Religiosa 
A decidir pela escola 
Actividades de enriquecimento" 
Máximo global 
3.5 
1.5 
16 
0.5 
05 
17 
5.5 
3.5 
1.5 
2.5 
16 
0.5 
0.5 
17 
Total 
10.5 
5.5 
32 
34 
Confrontando com o desenho curricular previsto no Dec.­Lei n° 286/89, relativo ao 
2o ciclo, verificamos que, tal como no caso do Io ciclo, não se registaram alterações ao 
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S « X J S 2 ,-r 2° m m U t 0 S ' a s s u m m d 0 a s u a distribuição por anos de escolaridade um carácter indicativo", podendo a 
n T a L ™ ^ a o ? 3 S ' p r ° P ° r " m a d ' f e r e n t e o r9a n Í 2 aÇã° d e <*«& "otária semanal dos alunos, respeitando contudo os totais 
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Actividades de caráter facultativo, nos termos do artigo 9o 
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nível das áreas curriculares disciplinares ou nas disciplinas. Como aspectos 
inovadores surgem a educação para a cidadania e as tecnologias da informação e da 
comunicação, no âmbito das formações transdisciplinares 4. A primeira é considerada 
uma componente de natureza transversal, em todos os ciclos, e o seu objectivo central é 
o de contribuir para a construção da identidade e o desenvolvimento da consciência 
cívica dos alunos. Por isso, como se sublinha, não é da responsabilidade de um 
professor ou de uma disciplina, mas atravessa todos os saberes e todas as situações 
vividas na escola, concretizando-se através de um plano que abrange o trabalho a 
realizar nas disciplinas e áreas do currículo. São apontados como aspectos 
exemplificativos a desenvolver a educação para a saúde, a educação sexual, a 
educação rodoviária ou a educação ambiental, tanto nas áreas curriculares não 
disciplinares, como no âmbito das diversas disciplinas. 
Quanto às tecnologias da informação e da comunicação, assumem igualmente uma 
natureza transversal e integram também o currículo em todos os ciclos, considerando-se 
como espaços privilegiados para o desenvolvimento do trabalho com estas tecnologias 
as áreas de estudo acompanhado e de projecto, orientado simultaneamente para a 
formação básica dos alunos e para o apoio a todas as áreas e disciplinas do currículo, 
devendo, por isso, ter expressão nas respectivas competências essenciais (DEB, 2001: 
10-11). Surgem ainda como aspectos inovadores, neste como nos restantes níveis de 
' RS 
ensino, o "Estudo Acompanhado", a "Area de Projecto" e a "Formação Cívica" . O 
próprio diploma legal consagra o seu âmbito, ao definir que o estudo acompanhado visa 
a "aquisição de competências que permitam a apropriação pelos alunos de métodos de 
estudo e de trabalho e proporcionem o desenvolvimento de atitudes e de capacidades 
que favoreçam uma cada vez maior autonomia da realização das aprendizagens"; a área 
de projecto visa "a concepção, realização e avaliação de projectos, através da 
articulação de saberes de diversas áreas curriculares, em torno de problemas ou temas 
de pesquisa ou de intervenção, de acordo com as necessidades e interesses dos alunos"; 
a formação cívica consiste num "espaço privilegiado para o desenvolvimento da 
educação para a cidadania, visando o desenvolvimento da consciência cívica dos alunos 
como elemento fundamental no processo de formação de cidadãos responsáveis, 
críticos, activos e intervenientes, com recurso, nomeadamente, ao intercâmbio de 
experiências vividas pelos alunos e à sua participação, individual e colectiva, na vida da 
83 Embora estas fossem então designadas por "Áreas pluridisciplinares" , sendo a área de Matemática e Ciências então designada por 
Ciências exactas e da natureza". Por outro lado, a Formação Pessoal e Social, antes considerada como área pluridisciplinar, no âmbito 
das disciplinas de Desenvolvimento Pessoal e Social, em alternativa com disciplinas de Educação Moral e Religiosa Católica (ou de 
outras confissões), surge agora como uma componente do currículo que integra as áreas curriculares não disciplinares, o 0.5 "bloco" "a 
decidir pela escola" e a disciplina facultativa, Educação Moral e Religiosas, de forma que pode ser considerada algo ambígua e 
susceptível de alguma perplexidade (Alonso, ef a/ .2001: 53-54). 
84 Previstas no artigo 6o, dado que as outras formações consideradas também de âmbito transdisciplinar, a valorização da língua 
portuguesa e da dimensão humana no trabalho já estavam previstas no artigo 9o do Dec.-Lei n° 286/89, a par da formação pessoal e 
social. 
85 Que, no entanto, já vinham sendo experienciadas no âmbito do projecto de flexibilização curricular, apesar de terem apresentado 
designações diversas. 
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turma, da escola e da comunidade"86. Estas actividades, como se especifica, são da 
responsabilidade do professor titular de turma, no Io ciclo, e do conselho de turma, no 
caso dos 2o e 3o ciclos87. Numa brochura do DEB, destinada a apoiar a reorganização 
curricular, acrescenta-se que, no caso do estudo acompanhado, "trata-se de desenvolver 
a capacidade de aprender a aprender, de acordo com o pressuposto de que aprender, por 
exemplo, a consultar diversas fontes de informação, a elaborar sínteses ou a organizar 
trabalhos originais constitui um objectivo a assumir explicitamente pela escola e em 
correspondência com tarefas que nela se realizam". Relativamente à formação cívica 
especifíca-se que "a actividade a desenvolver neste domínio contará com o apoio de um 
tempo semanal — atribuído, em princípio, ao director de turma88 —, para sessões de 
informação e debate, podendo assumir, entre outros, o formato de assembleia de turma 
(DEB, 2000: li)89. 
Tanto no 2o como no 3o ciclo, surge ainda como inovadora, a possibilidade da escola 
decidir quanto a "meio bloco curricular", bem como relativamente a uma pequena 
margem de manobra, considerando as "cargas semanais estabelecidas", relativamente à 
distribuição do tempo por cada uma das disciplinas ou áreas curriculares não 
disciplinares. 
Em termos específicos, no 3o ciclo, surgem outras mudanças, como seja a iniciação a 
uma segunda língua estrangeira para todos os alunos, a sequencialidade das disciplinas 
ao longo do ciclo, a concessão de uma maior abertura no leque de opções nos domínios 
da Educação Artística e da Educação Tecnológica, nos termos apresentados no quadro 
XV. 
°° Ponto 3 a) b) e c) do artigo 3o. 
Ponto 4 do artigo 5o. 
M Definindo-se que. para o 1» ciclo, será o professor titular da turma o responsável pela formação cívica 
Sublinha-se neste âmbito que a área de projecto e o estudo acompanhado devem ser atribuídos a dois professores da turma e que 
no caso do 1 ciclo a area de projecto pode implicar a colaboração entre diferentes turmas. Tal como o estudo acompanhado deve 
estar integrado no plano de trabalho de cada turma. 
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Quadro XV ­ Desenho curricular do 3o ciclo 90 
Compon entes do currículo Carga h oraria semanal (x 90 min.) i 
7° : : go .y g° Total 
1 
­o cd 
r2 
CO 
CS 
i 
D. 
a 
o cd o 
3 
■a 
Áreas curriculares disciplinares 
Língua Portuguesa 2 2 2 6 
Línguas estrangeiras 
LEI 
LE2 
3 2.5 2.5 8 
Ciências Humanas e Sociais 
História 
Geografia 
2 2.5 2.5 7 
Matemática 2 2 2 6 
Ciências Físicas e Naturais 
Ciências Naturais 
Físico­Química 
2 2 2.5 6.5 
Educação Artística 
Educação Visual 1 1 
1.5 5.5 
Outra disciplina (oferta da escola) 
1 1 
Educação tecnológica 
Educação Física 1.5 1.5 1.5 4.5 
.2 '5 o 
C/1 
<U 
"cd 
o 
CO 
C/l 
<U 
D. 
O icd o cd 
E 
1­1 o tu 
Áreas curriculares não disciplinares 2.5 2.5 2.5 7.5 
Area de Projecto 
Estudo acompanhado 
Formação cívica 
Total 17 17 17 51 
A decidir pela escola 0.5 0.5 0.5 1 
Educação Moral e Religiosa 05 0.5 0.5 1.5 
Máximo global 18 18 18 54 
Actividades de enriquecimento91 
Apresenta­se, assim, uma matriz curricular que assenta claramente numa base 
disciplinar e, embora com as excepções já anteriormente enumeradas, mantêm­se as 
disciplinas previstas no Dec.­Lei n° 286/89. Tal como no 2° ciclo, os tempos lectivos do 
Tal como relativamente ao desenho curricular do 1o e do 2° ciclo, também aqui o legislador especifica algumas notas que passamos a 
reproduzir: a) "A carga horária semanal refere-se a tempo útil de aula e está organizada em períodos de 90 minutos, assumindo a sua 
distribuição por anos de escolaridade um carácter indicativo", podendo a escola, em situações justificadas, propor uma diferente 
organização de carga horária semanal dos alunos, respeitando contudo os totais por área curricular e ciclo, assim como o máximo 
global indicado para cada ano de escolaridade; b) A escola deve oferecer outras disciplinas da área de Educação Artística (Educação 
Musical, Teatro, Dança, etc.); c) Nos 7° e 8o anos os alunos têm Educação Visual ao longo do ano lectivo e, numa organização 
equitativa ao longo de cada ano, uma outra disciplina da área da Educação Artística e Educação Tecnológica.; d) no 9o ano os alunos 
escolhem livremente uma única disciplina, entre as ofertas da escola nos domínios artístico e tecnológico; e) As áreas curriculares não 
disciplinares devem ser desenvolvidas entre si e com as áreas disciplinares, incluindo uma componente de trabalho dos alunos com as 
tecnologias da informação e da comunicação a constar explicitamente do projecto curricular da turma. A área de projecto e o estudo 
acompanhado são assegurados por uma equipa de dois professores da turma, preferencialmente de áreas científicas diferentes. 
Surgem ainda notas sobre o facto da Educação Moral e Religiosa ser facultativa (de acordo com o n° 5 do artigo 5o). o mesmo 
acontecendo com as actividades de enriquecimento (de acordo com o artigo 9°). Por outro lado, chama-se atenção para que o trabalho 
a desenvolver pelos alunos integre, "obrigatoriamente, actividades experimentais e actividades de pesquisa adequadas à natureza das 
diferentes áreas ou disciplinas, nomeadamente no ensino das ciências". 
Actividades de carácter facultativo, nos termos do artigo 9o. 
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3o ciclo passam também a constituir segmentos de 90 minutos, pondo fim aos anteriores 
blocos de 50 minutos, podendo embora ser desdobrados em 45 minutos92. 
Podemos assim considerar que, em qualquer um dos desenhos curriculares 
apresentados, perpassa a ideia de que as disciplinas ou áreas disciplinares constituem o 
núcleo fundamental do currículo e, tendo em conta a carga horária semanal atribuída, no 
caso dos 2o e 3o ciclos, aparentemente, terá mesmo havido a preocupação de valorizar 
mais as áreas de línguas e matemática e, como se afigura mais evidente no 3o ciclo, 
parece ter havido o propósito de atribuir menor importância à área de Ciências 
Humanas e Sociais. Relativamente às áreas curriculares não disciplinares, elas 
afiguram-se como protagonistas, emergindo com uma ênfase particular no contexto da 
mudança a introduzir nos três ciclos do ensino básico, embora haja a preocupação de 
lembrar que a existência de áreas curriculares para além das disciplinas tradicionais não 
constitua um facto novo no sistema educativo português, destacando-se, neste âmbito, a 
área-escola. Por outro lado, como sublinha, Paulo Abrantes, as próprias escolas, desde 
há anos, criaram espaços e tempos de natureza 'não disciplinar', como são os casos das 
chamadas "salas de estudo" ou a "terceira hora da direcção de turma" (Abrantes, 2001: 
10). 
Em suma, podemos considerar que as medidas de gestão curricular em curso têm por 
base alguns princípios e pressupostos fundamentais que se prendem com a concepção 
de currículo e as práticas de gestão curricular flexível, tais como: a atribuição de um 
papel central às escolas e aos professores na gestão do currículo; a concepção de um 
currículo baseado em competências e experiências educativas essenciais; a integração 
entre currículo e avaliação; a concessão de uma atenção prioritária à natureza das 
actividades de aprendizagem. 
O currículo, no âmbito da reorganização curricular, emerge, de facto, como "um 
conjunto de experiências de aprendizagem que se proporciona aos alunos com uma 
certa intenção e uma determinada organização" (Abrantes, 2000a: 27). Privilegia-se, 
assim, um conceito que pretende ultrapassar a visão tradicional baseada numa lógica 
aditiva, constituída por um conjunto de disciplinas distribuídas pelos vários ciclos e em 
que os programas das diversas áreas disciplinares são identificados como listas de 
assuntos, e por uma lógica uniforme, partindo da falsa ideia de que as escolas são iguais 
e que os professores concretizam o currículo de forma igual para todos os alunos {id. 
rn^n^,aÇf0^]"a a S 6 r P ° s t e r i o r m e n t e clarificada através do Despacho n° 13 781/2001, de 3 de Julho, mormente no que concerne à 
period'deT45 mínVoT 3 d°œntes, para efeitos de faltas e redução da componente lectiva que passa a ser referenciada a 
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ibidem). Como sublinha, ainda, o Director do Departamento do Ensino Básico da altura, 
o currículo do ensino básico precisa de ser repensado, encarando-se como algo 
construído, ligado a uma diversidade de processos de trabalho com os alunos, 
incorporando a procura de respostas diversas para situações e problemas que são 
também diversos (Abrantes, 2000a: 28). Esta concepção implica também questionar a 
noção tradicional de desenvolvimento curricular, passando de uma lógica rígida e 
centralista para um processo flexível que requer, nos diversos níveis, a interpretação de 
cada contexto de trabalho93 e a consideração dos recursos disponíveis e tomadas de 
decisão apropriadas. Estas medidas estão associadas a "novas práticas de gestão 
curricular" que implicam "atribuir explicitamente à escola, aos professores e aos seus 
órgãos de coordenação pedagógica uma maior autonomia e capacidade de decisão 
relativamente aos modos de organizar e conduzir os processos de ensino-
aprendizagem". Neste contexto, os professores são considerados "profissionais que 
identificam e interpretam problemas educativos e procuram soluções para esses 
problemas, no quadro de orientações curriculares nacionais" (DEB, 2000: 5-6). 
Emerge, assim, e no quadro destas medidas, um segundo princípio fundamental, isto 
é, "a atribuição de um papel central à escola e aos professores na gestão curricular", 
considerando que a "crescente autonomia das escolas" e o "reforço da capacidade" 
destas para decidirem sobre a "gestão dos processos de ensino-aprendizagem dos seus 
alunos" deverá compreender três níveis de decisão: o nível da escola, o nível da turma e 
o nível do professor (DEB, 2000: 8). Num primeiro nível, a escola define o seu 
"projecto curricular", considerado "o aspecto fundamental do projecto educativo da 
escola" e, tendo presente os limites estabelecidos no currículo nacional, toma 
decisões, nomeadamente quanto à organização das áreas e disciplinas, dos tempos 
lectivos e à distribuição do serviço docente, "orientadas pela análise do contexto e dos 
problemas concretos, pelas prioridades que a escola estabelece e pela apreciação dos 
recursos que a escola pode mobilizar" (Abrantes, 2001: 25-26). 
A um outro nível situam-se as decisões tomadas no âmbito do projecto curricular de 
turma que é considerado um elemento central da gestão do currículo. Com ele, o 
A este propósito podemos sublinhar o quadro apresentado por Maria do Céu Roldão no livro que, de certo modo, foi por diversas 
vezes apresentado como uma referência fundamenta, em que a autora, partindo da consideração de seis aspectos do currículo, "As 
ambições da escola", "As opções e prioridades", "as aprendizagens", "Os métodos", "os modos de funcionamento e organização da 
escola e das aulas" e a "avaliação do resultado das opções tomadas", perspectiva a natureza das decisões dos quatro níveis e 
contextos concebidos, a saber: o "Central", o "Institucional", o "Grupai (Órgãos intermédios da/s escolas)" e "Individual (Professor)" 
(Roldão: 1999:60-61). 
Parece aqui evidente a proximidade com o que Maria do Céu Roldão sustenta quando afirma que o currículo tornas-se projecto 
curricular quando a escola, ou grupo de escolas "assume o seu conjunto de opções e prioridades de aprendizagem, delineando os 
modos estratégicos de as pôr em prática, com o objectivo de melhorar o nível e a qualidade das aprendizagens dos seus alunos — 
quando constrói o seu 'projecto curricular' (que é naturalmente o principal conteúdo do seu 'projecto educativo' (Roldão, 1999: 49). 
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"conjunto das experiências de aprendizagem que se proporcionam aos alunos pode 
ganhar coerência e é nele que a articulação entre as diversas áreas do currículo se pode 
tornar realidade" (DEB, 2000: 9). Neste âmbito, é atribuído um papel central ao 
professor titular da turma, no Io ciclo, embora com o apoio de outros profissionais e, 
nos 2o e 3o ciclo, ao conselho de turma, sob a coordenação do Director de Turma (id. 
Wider m). 
Num terceiro nível de gestão curricular, a "responsabilidade cabe a cada professor, 
implicando a tomada das decisões adequadas e a condução do trabalho concreto com os 
seus alunos, enquadrado pelos órgãos colectivos em que está integrado" (Abrantes, 
2001:26). 
Esta realidade conduz-nos a um terceiro princípio que se afigura fundamental no 
âmbito da reorganização curricular, a concepção de um currículo baseado em 
competências e experiências educativas essenciais. Partindo deste pressuposto, a noção 
de currículo adoptada está ligada a três preocupações que são consideradas centrais e 
relacionadas entre si: diferenciação, adequação e flexibilização (DEB, 2000: 6)95. 
Porém, embora flexibilizar se oponha a uniformizar segundo um modelo comum e 
único, tal "não significa libertar o currículo de balizas; muito pelo contrário, só é 
possível flexibilizar dentro de um quadro referencial muito claro, definido em função 
das aprendizagens pessoal e socialmente necessárias" (Roldão, 1999: 54). 
Partindo deste pressuposto, considera-se que o currículo nacional96 "deve identificar 
as competências e os tipos de experiências educativas essenciais, assim como indicar as 
áreas e componentes nos diversos ciclos", obedecendo a sua concretização a um 
processo flexível que procura as resposta adequadas às necessidades e características de 
De acordo com Mana do Céu Roldão, o conceito de diferenciação pretende significar -percursos e opções curriculares diferentes para 
situações diversas, que possam potenciar, para cada situação, a consecução das aprendizagens pretendidas", o que pressupõe vários 
níveis de diferenciação: ao nível da opções da escola para responder melhor ao seu -público", ao nível dos projectos curriculares das 
turmas ou grupos de alunos para melhorar a aprendizagem, ao nível do modos de ensina e organizar o trabalho dos alunos para 
garantir a aprendizagem bem-sucedida de cada um. A adequação curricular está relacionada com a diferenciação, mas associa-se mais 
com as características psicológicas dos alunos. No essencial, a adequação prende-se com a capacidade de nos colocarmos na posição 
do outro - o aprendente- e "compreender os seus mecanismos cognitivos, culturais, afectivos, e investir em opções e estratégias que se 
enquadrem nesse perfil da melhor forma", de modo a que "a aprendizagem pretendida ocorra e seja significativa, faça sentido para 
quem a adquire e incorpora". Isto, como acrescenta, sem cair no "equívoco de ir ao encontro do que o aluno prefere ou gosta, sem daí 
extrair nada, como por exemplo, se os interesses dos alunos se situam ao nível das "tarefas práticas", oferecem-se-lhes mais tarefas 
praticas, o que não seria adequação mas uma limitação das aprendizagens. A flexibilização pode entender-se como a organização das 
aprendizagens de "forma aberta possibilitando que num dado contexto (nacional, regional, de escola, de turma) coexistam duas 
dimensões como face de uma mesma moeda: a clareza e delimitação das aprendizagens pretendidas e a possibilidade de organizar de 
forma flexível a estrutura, a sequência e os processos que a elas conduzem" (Roldão, 1999: 52-54). 
Tenha-se presente que, de acordo com o Dec. - Lei n° 6/2001, o currículo nacional equivale ao "conjunto de aprendizagens e 
competências a desenvolver pelos alunos ao longo do ensino básico, de acordo com os objectivos consagrados na Lei de bases do 
Sistema Educativo para este nível de ensino, expresso em orientações aprovadas pelo Ministro da Educação, tomando por referência os 
desenhos curriculares anexos ao presente diploma"(ponto1, do art.0 2o). Para além disso, considera-se que as orientações "definem 
ainda o conjunto de competências consideradas essenciais e estruturantes no âmbito do desenvolvimento do currículo nacional, para 
cada um dos ciclos do ensino básico, o perfil de competências terminais deste nível de ensino, bem como os tipos de experiências 
educativas que devem ser proporcionadas a todos os alunos" (ponto 2, do art.0 2o). Os pontos 3 e 4 do mesmo artigo enfatizam a 
natureza das estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto de cada escola. Assim, ele deverá 
ser objecto de um projecto curricular de escola", concebido, aprovado e avaliado pelos respectivos órgãos de administração e gestão" 
que visando adequá-lo ao contexto de cada turma, deverá ser objecto de um "projecto curricular de turma, concebido, aprovado e 
avaliado pelo professor titular de turma, em articulação com o conselho de docentes, ou pelo conselho de turma consoante os ciclos" 
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cada aluno, escola ou região (Abrantes, 2001: 24). Neste contexto, concebe-se uma 
concepção ampla de competência que "integra conhecimentos, capacidades e atitudes e 
que inclui a apropriação de conceitos e processos fundamentais mas não se identifica 
com o conhecimento memorizado de termos, factos e procedimentos 'básicos', 
desprovidos de compreensão, interpretação e resolução de problemas (Abrantes, 2001: 
24). Esta noção pode, assim, ser considerada como "um saber em acção" que contrasta 
com a formulação de 'objectivos mínimos', "numa lógica de promover um ensino cada 
vez mais pobre para que todos possam cumprir a escolaridade obrigatória". Pelo 
contrário, clarifica-se o propósito de "proporcionar a todos os alunos a oportunidade de 
viver tipos de experiências de aprendizagem que se consideram, hoje, fundamentais nas 
diversas áreas do currículo" (DEB, 2000: 6-7). Neste sentido, considera-se que "o 
currículo nacional deverá explicitar as componentes que o integram nos vários ciclos do 
ensino básico, de acordo com um plano global de organização curricular, o perfil geral 
de competências que os alunos devem desenvolver e ainda as competências tanto de 
natureza transversal como disciplinar que se consideram essenciais" (DEB, 2000: 7). 
Não obstante, as competências foram sendo definidas de forma irregular e dispersa 
ao longo do tempo, tendo começado com a publicação das competências gerais e 
transversais e das competências essenciais das disciplinas de matemática e de 
português, ainda no ano de 1999. As competências gerais foram expressas num quadro 
intitulado "Perfil de Competências Gerais a Desenvolver pelo Aluno ao longo do 
Ensino Básico", compreendendo catorze competências relacionadas com um "saber em 
acção" que envolve o desenvolvimento integrado de conhecimentos, capacidades e 
atitudes. Como se refere, a escola deve proporcionar a todos os alunos a aquisição de 
conhecimentos, porém, considera-se que "o conhecimento significativo não se constrói 
independentemente de processos de pensamento e de atitudes favoráveis à 
aprendizagem (...)", os quais, por sua vez, "não se desenvolvem sem conteúdos 
concretos, pelo que se trata de abandonar a tradicional mas falsa oposição entre 
processos e conteúdos" (ME/DEB, 1999c: 4). No mesmo documento foi definido um 
quadro de competências transversais9'', "Métodos de trabalho e de Estudo"; 
"Tratamento de Informação"; "Comunicação" "Estratégias Cognitivas" e 
Como se refere, esta designação pretende "evidenciar que estas competências atravessam todas as áreas de aprendizagem 
propostas pelo currículo, ao longo dos vários ciclos de escolaridade, sendo igualmente susceptíveis de se tornar relevantes em diversas 
outras situações da vida dos alunos-. Esta designação substitui a anterior, "aprendizagens nucleares", por se entender que "as 
competências transversais estão relacionadas com a ideia da importância primordial de aprender a aprender no decurso do enisino 
básico" (ME/DEB, 1999c: 5). 
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"Relacionamento Interpessoal e de Grupo" que é apresentado em articulação com a 
explicitação de Situações de Aprendizagem (ME-DEB, 1999c: 5). 
Como é salientado, a designação competências essenciais, ao nível do ensino básico, 
fica reservada para as aprendizagens que são consideradas centrais em cada uma das 
áreas disciplinares, pretendendo-se com o termo essencial evidenciar que se trata de 
aspectos fundamentais que caracterizam cada uma dessas áreas e não de conjuntos de 
conhecimentos 'mínimos' ou 'básicos'. Nesse sentido, elas envolvem conteúdos 
específicos de cada disciplina mas sugerem também "um processo de dois movimentos: 
um movimento que parte da especificidade dos saberes de cada disciplina e define 
níveis progressivos de interacção com as outras disciplinas e com contextos variados de 
utilização; e outro movimento que parte das competências transversais e as converte em 
competências específicas em cada disciplina" (ME/DEB, 1999c: 6). 
Um quarto princípio enfatizado no âmbito da reorganização curricular é a concepção 
de uma perspectiva de integração entre currículo e avaliação, de acordo com a qual 
estas são duas componentes são integradas num mesmo sistema, considerando-se que 
existe entre elas uma relação de consistência (ME/DEB, 2000: 7). Esta perspectiva 
implica, assim, considerar alguns pressupostos no domínio da avaliação. O primeiro 
parte da consistência dos procedimentos de avaliação tendo em conta os objectivos 
curriculares e as formas de trabalho desenvolvidas com os alunos, requerendo a 
utilização de uma variedade de modos e instrumentos de avaliação adequados à 
diversidade das aprendizagens que se pretendem promover e à natureza de cada uma. O 
segundo prende-se com a necessidade de reafirmar a natureza formativa da avaliação, 
sublinhando que ela deve assumir um carácter positivo, de modo a identificar os 
aspectos em que as aprendizagens precisam de ser melhoradas e a apontar modos de o 
fazer, mas valorizando os interesses dos alunos e as suas capacidades. Simultaneamente, 
este princípio fundamental pretende também promover a confiança social na informação 
que a escola transmite, assegurando "a transparência do processo, envolvendo, de 
modos apropriados, alunos e encarregados de educação" (Abrantes, 2001: 24-24). 
Complementarmente, são ainda enfatizados dois outros modos de avaliação, a 
"avaliação global no fim do ensino básico", atendendo especialmente ao percurso do 
aluno e ao progresso das aprendizagens que realizou, e "formas de avaliação externa, 
nomeadamente provas nacionais de aferição", cujo objectivo é o de fornecer 
informação útil aos professores, às escolas e ao sistema educativo (ME/DEB, 2000: 8). 
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Podemos ainda considerar um quinto princípio que se prende com a natureza das 
actividades de aprendizagem. Neste âmbito, considera-se que não basta valorizar as 
medidas organizativas que, como sustenta Paulo Abrantes (2001: 26), assumem um 
carácter instrumental face ao objectivo central que consiste na promoção de 
aprendizagens significativas. Ao invés, devemos ter presente que, na escola, não é 
suficiente a aquisição de conhecimentos, é necessário compreender e dar sentido, saber 
usar o que se aprende, desenvolvendo o gosto por aprender e a autonomia no processo 
de aprendizagem. Neste sentido, como sustenta, torna-se fundamental promover as 
atitudes e os hábitos favoráveis à experimentação e à reflexão, o "trabalho prático, o uso 
de materiais e as actividades exploratórias e investigativas, a par do trabalho 
cooperativo", em estreita articulação com o estudo e a aprendizagem dos conceitos 
fundamentais, em que a utilização das tecnologias de informação e comunicação, como 
sublinha, assumem grande importância. Considera-se, assim, que as decisões quanto à 
duração dos tempos lectivos devem atender, antes de mais, a critérios pedagógicos, 
tendo presente que a "gestão do currículo constrói-se de forma gradual e apoiada, em 
cada escola, no quadro da sua autonomia e no desenvolvimento do seu projecto 
educativo" (Abrantes, 2001: 26). 
Estes princípios mostram que, pelo menos no quadro teórico, as mudanças dos finais 
dos anos noventa afastam-se explicitamente de uma perspectiva de currículo linear, 
uniforme e de uma acção do professor como mero executor, numa escola isolada da 
comunidade e comandada a partir do centro. Assim, a questão que podemos colocar, no 
contexto deste trabalho, consiste em saber em que medida estes pressupostos, poderão 
estar a ser incutidos de modo mais ou menos técnico e formal nas mentes dos 
professores? Para isso, torna-se de primordial importância que possamos, no próximo 
capítulo, analisar e interpretar, a partir do quadro teórico que construímos, os discursos 
dos professores sobre a mudança curricular em curso, confrontando-os com as 
perspectivas assumidas pelos representantes da administração educativa a nível local, 
sem deixar de fazer uma aproximação às práticas, a partir da análise dos projectos 
apresentados pelas escolas 02 e 04 à DREC, para poderem implementar o projecto de 
gestão flexível do currículo. 
Deste modo, podemos também perspectivar as possibilidades destas mudanças 
poderem inserir-se num quadro de acção emancipatória e relacional dos participantes, 
focando especialmente a acção dos professores. 
Capítulo V 
REPRESENTAÇÕES E PRÁTICAS DA MUDANÇA 
c 
Introdução 
Tivemos já ocasião de mostrar que, da parte da administração educativa, a opção pela 
flexibilização curricular decorre do projecto de reflexão participada sobre os currículos 
do ensino básico, lançado pelo DEB no ano lectivo de 1996/97, no pressuposto de que 
havia que dar respostas aos problemas da sociedade em geral, como se dizia, 
confrontada com mudanças sensíveis e com desafios novos (AAVV, 1997: 9). Do 
conjunto de problemas emergentes destacam-se aqueles que têm a ver com a 
diversidade sócio-cultural dos alunos e a ênfase na necessidade de reforçar a autonomia 
das escolas, decisoras privilegiadas em face das necessidades particulares de cada 
contexto educativo. O projecto então iniciado propunha-se lançar um debate reflexivo 
sobre o currículo do ensino básico, bem como as suas finalidades e gestão, "no sentido 
de melhorar a eficácia e adequação das práticas educativas" (idem). Na sequência desse 
processo viria a ser publicado o Despacho n° 4848/97, de 30 de Julho, que possibilitou a 
apresentação, por parte das escolas, de um projecto de envolvimento no projecto de 
gestão flexível do currículo1. Com a publicação do Dec- Lei 6/2001, de 18 de Janeiro, 
que revoga o Dec. - Lei n° 286/89, de 29 de Agosto, foi introduzida uma reorganização 
do currículo do ensino básico , de forma generalizada aos Io e 2o ciclos, que entram em 
vigor no ano lectivo de 2001-2002, e que prescreveu o alargamento ao 3o ciclo, de 
forma faseada, nos três anos subsequentes. Para as escolas que manifestassem essa 
vontade, foi criada, no entanto, a possibilidade de, no 3 o ciclo, aderirem ao projecto de 
gestão flexível do currículos no quadro previsto no Despacho 9590/99. 
A pesquisa que levámos a efeito decorreu precisamente no período de transição entre 
o projecto de gestão flexível do currículo e o da reorganização curricular do ensino 
básico, ao longo do ano lectivo de 2000-2001. 
Para captarmos as representações e práticas da mudança, não só de professores mas 
também de elementos da administração educativa e de instituições do ensino superior 
envolvidos em protocolos com o DEB para apoio ao desenvolvimento deste projecto, 
recorremos à aplicação de questionários, à realização de entrevistas, aos discursos 
produzidos pelos professores sobre questões da gestão curricular local e à análise de 
Em 1999/2000 a possibilidade das escolas se envolverem no projecto de gestão flexível do currículo passou a ser leqislada pelo 
Despacho 9590/99, de 14 de Maio. 
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projectos concebidos por escolas na intenção de adequarem o currículo nacional às 
especificidades locais. 
São estes os dados que apresentamos neste capítulo, começando por uma referência 
ao processo de recolha e tratamento dos mesmos para depois centrarmos o nosso olhar 
sobre as representações que atravessam os discursos e as práticas dos professores e das 
escolas. 
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V.l. Recolha e tratamento de dados para a pesquisa 
Na componente empírica desta investigação, começámos por realizar uma 
entrevista2, ainda no contexto da avaliação de uma das cadeiras da parte curricular do 
mestrado, a uma professora requisitada na Escola Superior de Educação3 "para fazer o 
acompanhamento da gestão flexível do currículo" na região de Viseu, no âmbito de um 
protocolo assinado entre esta instituição do ensino superior e o Departamento da 
Educação Básica, para vigorar ao longo do ano lectivo de 2000-2001, à qual atribuímos 
o código de referência LA. No sentido de podermos aprofundar o tipo de 
acompanhamento prestado pela administração educativa na região de Viseu, viríamos 
posteriormente a realizar uma outra entrevista4 com uma professora requisitada pela 
DREC para exercer "funções de acompanhamento da gestão flexível do currículo na 
área de influência da direcção regional", a que atribuímos o código de referência AMz. 
Para além destas, realizámos ainda outras entrevistas nas escolas 04, entrevista E e 
02, entrevista A. Na primeira os entrevistados foram dois professores que faziam parte 
da "Equipa da Gestão Flexível do Currículo"6, que referenciamos, respectivamente, por 
AC, Professora do Quadro de Nomeação Definitiva, do 2o ciclo, integrada no 2o Grupo, 
com 20 anos de serviço docente e que desempenhava o cargo de Directora de Turma, e 
JT, Professor do Quadro de Nomeação Definitiva, do 2o ciclo, integrado no Io Grupo, 
com 14 anos de serviço docente e que, para além de desempenhar o cargo de Director 
de Turma, era membro da Assembleia da Escola. 
Na escola por nós referenciada por 02, realizámos também uma entrevista a um 
grupo de professores que participaram no projecto de gestão flexível do currículo e que 
funcionavam como a "Equipa responsável pelo projecto", que integrava tanto elementos 
do 2° como também do Io ciclos7, os quais referenciámos, respectivamente, por: 
cí^Tr05 c o n J d e r f a e n t r e v |sta como correspondendo a uma conversa intencional, geralmente entre duas pessoas, embora possa 
k O Q ^ ' i t ? 5° r " m a . ,aS p e S S O a $ ' t e n d 0 p o r o b j e c t i v o a o b , e n ç a o d e ^ " m a ç õ e s s o b r e a outra. De acordo com Bogdan & 
invT^nJrinr H ! ^ ' P O d e " l ° t Ut" IZar. a e n t r ! v , s t a " p a r a r e c o l h e r d a d o s descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao 
investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo^ 
m f ™ l T í e Z t 6 U " a E?,C° l a S u p e r i 0 r d e Educa^° d e W s e u . n ° * a 20 de Dezembro de 2000, entre as 11 e as 12 horas e trinta 
T ^ ! ' H-P, . ?°wa e m q u e S t a o p e r t e n c e a o Q u a d r 0 d e N o m eacão Definitiva de uma escola Básica dos 2° e 3° ciclos do concelho de 
Tondela, distrito de Viseu e integra o grupo de Educação Visual e Tecnológica. Tem 18 anos de serviço 
u m 0 r i n ^ t n d l a q U I dU,aS d a S ^ 3 ° 1 ^ 3 1 ^ 3 9 e r a i s da entrevista, das quatro consideradas por Ghiglione & Mattalon, -verificação de 
TenfuaTrnt^ p J n 7 , t S ^ a Ç a 0 . C U J a f e S í U t U r a , C ° , n h e C e m 0 S j á ' m a S d ° q u a l q u e r e m o s s a b e r ' Por templo, que factores terão ^ f i l n i T r i î H aprofundamento de um campo cujos temas essenciais conhecemos, mas que não consideramos 
suficientemente explicado num ou noutro aspecto" (Ghiglione & Mattalon 1997 66) 
d ^ T i T r í H T ' ^ a K a " a S i n 3 ! a l a ç õ f do Centro de Área Educativa'de Viseu (CAEV), no dia 22 de Junho de 2001, tendo decorrido 
ril 11^T !r , S ,e 4 ° m m U t 0 S ' T r a t a " s e d e u m a P r a fesso ra do Quadro de Nomeação Definitiva de uma escola secundária 
Z2,^-X'SeU- ! c e n a f d a e,m F l l o s o f i a ' c o m mestrado em Ciências da Educação, e que, desde há muito, tem desenvolvido 
formação inicial e continua de professores. 
J ^ T ^ 6 ' 3 / 0 " 8 ' * 1 ^ 3 POr C i n c ° e l e m e n t o s . incluindo o Presidente do Conselho Executivo, mas foi por eles entendido que estes 
horas d l C a d 0 S p a r a Par1,c|Parem na entrevista que decorreu na referida escola no dia 11 de Julho de 2001, das 10.30 às 12 
ri^e)n,reVÍStad°S foran\indicados Pela Presidente do Conselho Executivo, por considerar serem aquelas as pessoas indicadas para tal 
dado terem acompanhado mais de perto o Projecto de Gestão Flexível do Currículo no Agrupamento. A entrevista decorreu na escola! 
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-AC, Professora do Quadro Geral do Io ciclo do ensino básico, com 23 anos de serviço que, desde há 
dois anos, desempenhava as funções de "Professora de Apoio Educativo" e o cargo de 
"Coordenadora Geral" do Io ciclo e do jardim de infância, com assento no Conselho Pedagógico; 
-AL, Professora do Quadro Geral do Io ciclo, com 27 anos de serviço e que desempenhava as 
funções de Presidente do Conselho de Docentes, com assento no Conselho Pedagógico; 
—AI, Professora do Quadro Geral do Io ciclo com 30 anos de serviço e que desempenhava as funções 
de Coordenadora de Projectos, nomeadamente o projecto Alfa; 
-AM, Professor do Quadro de Nomeação Definitiva do 2° ciclo do ensino básico, integrado no 4o 
grupo, com quinze anos de serviço, desempenhava as funções Coordenador do Departamento 
Curricular de Matemática, com assento no Conselho Pedagógico; 
-AA, Professor do Quadro de Zona Pedagógica, do grupo de Trabalhos Manuais Femininos, 2° ciclo, 
com cinco anos de serviço e que desempenhava as funções de coordenador do "Observatório de 
Qualidade" que tem funções de "acompanhamento e avaliação do projecto". 
As entrevistas realizadas apoiaram-se num guião9 previamente estruturado, mas aberto, 
e foram assentes numa estrutura semidirectiva ou semiestruturada (Quivy & 
Campenhoudt, 1997: 74; Ghiglione & Matalon, 1997: 64; Bogdan & Biklen, 1994: 
135), tendo sido gravadas e transcritas. Na respectiva análise atendemos a uma 
orientação de tipo descritivo e interpretativo. 
Por outro lado, ao longo de todo processo, procurámos seguir ensinamentos de 
Análise de Conteúdo, tendo especialmente presente o propósito de desenvolver uma 
abordagem holística, através da qual pudéssemos estabelecer conexões significativas, 
considerando a integração de vários fenómenos numa totalidade significante. Neste 
sentido, no âmbito da análise das entrevistas, bem como também dos materiais 
produzidos pelos professores, tentámos encontrar unidades de registo1 que nos 
permitissem a construção de "núcleos de sentido" (Bardin, 1979), capazes de 
possibilitar a configuração de um sentido globalizante do discurso produzido, bem 
como o desenvolvimento de algumas inferências", considerando não só o sentido 
manifesto, mas também o conteúdo latente. Procurámos, assim, construir rubricas 
significativas ou categorias12, bem como subcategorias, tanto a partir das questões 
antecipadamente colocadas como também daquelas que resultaram da "leitura" do 
texto , através das quais nos propusemos agregar significados (Correia, 2000), tendo 
presente a imagem dos ideais - tipo, de acordo com a qual pretendemos identificar as 
no dia 13 de Julho de 2001. das 10.30 às 12.30 horas. Na verdade, como viemos depois a perceber, na prática, a "Equipa 
Coordenadora" estava mais confinada Presidente do Conselho Executivo e ao Presidente da Assembleia do Agrupamento, os quais, no 
entanto, apesar da nossa insistência não se disponibilizaram para serem entrevistados. 
A sua realização implicou alguns passos prévios que passaram por um primeiro contacto com os entrevistados num encontro de 
professores, mais tarde retomado, via telefone, para definirmos o dia e a hora da sua realização. 
Relativamente às entrevistas realizadas nas duas escolas, este guião de referência tinha uma estrutura comum, enquanto que aquelas 
que foram realizadas às professoras representantes do DEB e da DREC, dado o seu espaçamento no tempo, obedeceram a um guião 
com algumas variações. 
Corresponde ao "segmento determinado de conteúdo que se caracteriza colocando-o numa determinada categoria", considerando, 
neste caso, sobretudo o tema ou unidade de informação (Vala, 1992: 114). 
Considerando que, como sublinha Jorge Vala, "é a inferência que permite a passagem da descrição à interpretação, enquanto 
atribuição de sentido às características do material que foram levantadas, enumeradas e organizadas" (Vala, 1990: 103-104). 
Uma categoria pode ser entendida como "um termo chave que indica a significação central do conceito que se quer apreender, e de 
outros indicadores que descrevem o campo semântico do conceito. Assim, a inclusão de um segmento de texto numa categoria 
pressupõe a detecção dos indicadores relativos a essa categoria" (Vala, 1990: 111). 
Considerando um processo de elaboração que podemos designar por misto, tendo em conta que o sistema de categorias pode ser 
definido à posteriori mas também à priori (Leite, 1997: 231-232). 
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singularidades expressas no discurso dos entrevistados, capazes de facilitar a produção 
de interpretações. 
Para além da entrevista, utilizámos também, e como atrás dissemos, uma outra 
técnica como instrumento de recolha de dados14, o questionário15, que foi aplicado a uma 
população total de 162 professores, distribuídos pelas Escolas 02 e 04, pelos círculos 
de estudo 01 e 03 , tendo havido um retorno de 75 questionários, correspondentes a 
46% do universo total. Em 04, dos 77 professores, apenas responderam 23, o que 
corresponde a 30% da amostra convidada; em 02, dos 46 professores, responderam 
também 23, correspondente a 50%. No que concerne aos círculos de estudos, em 0 1 , 
dos 14 professores participantes, 12 responderam ao questionário, o que corresponde a 
86%, e, em 03, num total de 25 participantes, houve um retorno de 17 questionários, 
correspondendo a 68%16. Devemos, no entanto, referir a existência de situações em que 
os professores não responderam à segunda coluna do questionário17. Tal verificou-se em 
cinco situações em 04 e em doze, em 02 — tendo, neste caso, surgido três 
questionários preenchidos de forma incompleta nas duas colunas e que, por isso, não 
puderam ser considerados. Relativamente a 01 e 03 verificou-se que, em quatro 
questionários, a parte relativa à opinião dos outros professores não foi preenchida, tendo 
ocorrido um caso em 01 e três em 031 8 . 
O questionário foi construído especialmente para o efeito, a partir do quadro teórico 
que nos serviu de referência e que apresentámos nos capítulos I, II e III deste trabalho e 
teve evidentemente também por referências as orientações normativas e documentos 
oficiais de gestão do currículo. Para a sua construção recorremos à escala de Likert19, 
considerando oito dimensões do currículo, a saber: "concepções do currículo", 
Ambas as técnicas integram-se no que podemos designar inquérito, utilizando-se o termo entrevista para as técnicas menos directivas 
e designar por questionário as formas de inquirir em que as questões são colocadas antecipadamente. Realizar um inquérito, de acordo 
com Rodolphe Ghiglione S Benjamin Matalon, "é interrogar um determinado número de indivíduos tendo em vista uma Generalizado' 
JGhiglione & Metalon, 1997: 2/63). 
Numa fase inicial da sua construção tivemos o cuidado de o aplicar a 10 professores de um Agrupamento de Escolas, pertencentes 
aos 1o, 2o e 3° ciclos, realizando assim um pré-teste que contribuiu para ajustar melhor o questionário final ao público alvo. 
Naturalmente, os questionários devolvido, sobretudo nas duas escolas estudadas, pareceram-nos, desde logo, em número reduzido, 
apesar de termos tido a preocupação de envolver pessoalmente a Vice-presidente da Direcção Executiva e uma das professores 
integrantes da equipa responsável pelo Projecto de Gestão Flexível, e de termos empreendido diversos contactos pessoais, no que 
concerne a escola 04. No caso do Agrupamento de Escolas (02), procurámos envolver pessoalmente a Presidente da direcção 
executiva e, complementarmente, desenvolvemos contactos pessoais diversificados. Tanto numa situação como na outra foi 
considerado pelos responsáveis que o reduzido número de questionários preenchidos deveu-se à época do ano em que os mesmos 
foram aplicados, no mês de Junho —altura em que os professores consideram estar mais sobrecarregados com as avaliações — e , por 
outro lado, quer num caso quer no outro, foi também adiantado o facto dos professores terem sido muito solicitados para este tipo de 
acções ao longo do ano, dado estarem integrados no projecto de gestão flexível do currículo. 
O questionário comporta duas colunas, sendo uma destinada à opinião do inquirido e a outra à percepção que ele tem sobre a opinião 
de outros professores (Anexo 15). 
Relativamente a esta situação, não temos uma explicação sustentada, apenas podemos considerar que talvez os inquiridos não 
quisessem manifestar a sua posição face à opinião dos outros ou não tivessem disponibilidade ou disposição para preencherem as duas 
colunas do questionário. Quanto ao tratamento dos dados, optámos por não considerar os valores relativos a esta situação 
nomeadamente no que concerne à distribuição modal. 
De acordo com Bruce Tuckman "As escalas são dispositivos construídos e empregues pelos investigadores, para quantificar as 
respostas de um sujeito, sobre uma determinada variável (...) podem utilizar-se para obter dados de intervalos, relativos à atitude das 
pessoas, seus juízos de valor e suas percepções, acerca de quase todos os tópicos ou objectos". A escala de Likert é uma escala de 
cinco níveis, em que cada um deles é considerado de igual amplitude e (...) usa-se para registar o grau de concordância com 
determinada afirmação sobre uma atitude, uma crença, ou um juízo de valor" (Tuckman, 1994: 279). 
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"níveis/contextos de decisão curricular", "os professores e o currículo", "a escola e o 
currículo", "o projecto de escola", "o currículo como projecto", "o aluno como gestor 
curricular", "a reorganização curricular", perfazendo um total de 37 itens. O nosso 
propósito era o de que os professores se posicionassem relativamente ao grau de 
importância que atribuem a cada um dos itens, considerando dois planos: um, o grau de 
importância que têm de acordo com a opinião dos próprios inquiridos (MO) e, outro, o 
grau de importância que os inquiridos consideram que os outros professores lhes 
atribuem (00). Nessa medida, quer num caso quer no outro, considerámos cinco níveis 
de resposta a questões fechadas20, em que os professores situaram a sua opinião numa 
escala que integra o nível máximo de discordância "discordo totalmente" (1), o 
desacordo, mas não em todas as circunstâncias, "discordo" (2) e, no plano oposto, o 
"concordo" (4), quando se está de acordo, embora não em todas as circunstâncias e o 
"concordo totalmente" (5), quando a afirmação merece o seu acordo em todas as 
circunstâncias21. Considerámos também um nível intermédio para os inquiridos que 
possam não ter opinião formada, estejam indecisos ou, simplesmente, porque não 
queiram responder, e que designámos por "indeciso"22. 
Relativamente à análise dos questionários começámos por processar os dados, 
utilizando para o efeito códigos numéricos, após o que tratámos os dados através de 
procedimentos de estatística descritiva, considerando fundamentalmente a distribuição 
de frequências e as relações entre o valor modal as tendências gerais verificadas, baixa, 
caso as respostas se situem mais no campo do discordo e do discordo totalmente ou 
alta, caso o campo do concordo e concordo totalmente fosse o de maior incidência23. 
Para além dos instrumentos antes referidos, utilizámos ainda alguns materiais 
produzidos, quer nas escolas 02 e 04, quer no círculo de estudos 03. No caso de 04, 
utilizámos, fundamentalmente: o "Projecto de Gestão Flexível" elaborado para o 5o ano 
de escolaridade, apresentado à DREC para aprovação nos termos do Despacho 9590/99; 
o "Relatório Gestão Flexível do Currículo" e o "Guião/Observatório da Gestão Flexível 
do Currículo", referentes ao ano lectivo de 2000-2001. Relativamente a 02, recorremos 
aos seguintes materiais: o "Projecto de Gestão Flexível do Currículo" para o Io e 2o 
ciclos do ensino básico que tinha sido apresentado à DREC para aprovação e o 
Embora tivéssemos considerado no final uma questão aberta, com o intuito de que os professores pudessem fazer comentários, 
críticas e/ou sugestões que julgassem pertinentes, tendo apenas 7 professores aproveitado essa oportunidade 
Optámos porém por não explicitar a escala numérica no questionário, como uma forma de evitar qualquer tipo de influência sobre a 
respostta. 
Como sublinha William Foddy, esta é uma prática corrente e é designado por 'filtro', cujo "objectivo determinar a relevância que o 
assunto proposto tem para os inquiridos, sublinhando que é perfeitamente razoável não responderem". Tem sido considerada uma 
enorme variedade de filtros, comportando opções de resposta como: 'não sei', 'não me lembro', 'sem opinião', 'depende', 'não estou 
certo', 'neutro' e 'indeciso' (Foddy, 1996: 114). Este último foi aquele que foi por nós considerado. 
Na análise ao longo do texto optámos por fazer os arredondamentos das percentagens obtidas. 
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"Guião/Observatório da Gestão Flexível do Currículo", referentes ao ano lectivo 
2000/200124. 
Por outro lado, tivemos também a possibilidade de utilizar outros dados, relativos ao 
círculo de estudos 03, por nós dinamizado25, em especial os relatórios de avaliação da 
acção realizados pelos professores participantes. 
No quadro XVI apresentamos, em síntese, os instrumentos e os materiais utilizados 
na investigação empírica. 
Quadro XVI — Instrumentos e materiais utilizados na pesquisa 
01 
02 
03 
04 
Outras 
23 
23 
12 
17 
A 2 professores da "equipa da gestão 
flexível" 
A um grupo de 5 professores do 
agrupamento de escolas implicados no 
projecto de gestão flexível do currículo e 
que constituíam a "equipa responsável 
pelo projecto".  
A professora requisitada pelo DEB para 
"fazer o acompanhamento da gestão 
flexível na região de Viseu 
A professora requisitada pela DREC para 
"exercer funções de acompanhamento da 
gestão flexível do currículo na área de 
influência da direcção regional"  
"Projecto de Gestão Flexível do Currículo", 
para o 5o, ano de escolaridade; 
"Relatório Gestão Flexível do Currículo"; 
"Guião/Observatório da Gestão Flexível do 
Currículo" (relativos ao ano lectivo de 2000-
2001).  
"Projecto de Gestão Flexível do Currículo", 
para Io e 2o ciclos do ensino básico; 
"Guião/Observatório da Gestão Flexível do 
Currículo" (documentos relativos ao ano 
lectivo de 2000-2001).  
Relatórios de avaliação da acção de formação 
03 
Produzidos nas escolas ou em organismos do 
Ministério da Educação. 
O relatório final do "projecto de gestão flexível do currículo", apesar de solicitado por diversas vezes, não nos foi facultado, com base 
na justificação de que o mesmo teria desaparecido. 
O c/'rcu/o de estudos 03 refere-se à acção de formação de 15 horas sobre a "reorganização curricular do ensino básico, numa 
organização conjunta da DREC e da VISPROF e que decorreu durante o mês de Maio do ano lectivo de 2000-2001. 
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V.2. O currículo e a decisão curricular na óptica de professores 
No sentido de podermos dar conta das opiniões dos professores relativamente ao 
currículo e à decisão curricular, partimos, neste ponto, da análise dos itens constantes do 
questionário, procurando estabelecer, nesse contexto, articulações com os dados 
relativos às entrevistas —■ e mesmo aos relatórios referentes ao círculo de estudos 03 
—, de modo a podermos empreender interpretações que nos parecerem ajustadas ao 
quadro teórico que construímos neste trabalho (capítulos I, II e III). 
O nosso propósito é interpretar as tendências expressas no questionário e noutros 
instrumentos mobilizados, de modo a podermos integrá­las nos sentidos de currículo 
que atrás referenciámos, isto é, o currículo como plano/prescrição para a acção, o 
currículo como prática e acção experiencial e o currículo como acção emancipatória, e 
que nos dão conta das possibilidades emancipatórias da acção educativa. Como ponto 
prévio, devemos começar por assinalar que as opiniões dos professores relativamente 
aos itens inseridos nas oito dimensões consideradas apresentam algum desfasamento 
consoante se reportem à coluna A, que pretende dar conta da "minha opinião" (MO), e a 
coluna B, que pretende aquilatar da importância que os professores inquiridos pensam 
que os outros professores lhes atribuem (que designámos por 0 0 , já que se refere à 
"opinião dos outros professores"). 
V.2.1. Acepções de currículo 
Confrontando os dados do questionário relativos a MO e a 0 0 podemos começar por 
verificar que os mesmos revelam diferentes tendências de opinião no que concerne aos 
itens 3.1 e 3.2. Assim, relativamente ao item 3.1 ("«o currículo escolar o mais 
importante são as componentes disciplinares "), enquanto que em MO os professores se 
pronunciam contra a ideia de considerar, no currículo escolar, as componentes 
disciplinares como as mais importantes (59%), em 0 0 , a tendência inverte­se e 72% 
dos inquiridos afírmam­na como mais importante. Do mesmo modo, também no item 
3.2 ("as componentes não disciplinares do currículo são secundárias e 
complementares") verificamos que uma grande maioria dos respondentes discorda da 
afirmação em MO (72%), enquanto que, em 0 0 , ao contrário, manifestam uma 
tendência concordante (47%), relativamente à ideia de que as componentes "não 
disciplinares do currículo são secundárias e complementares". Tal poderá significar que 
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os professores inquiridos valorizam uma noção ampla de currículo englobando, para 
além das disciplinas, também outras componentes não disciplinares. Porém, 
relativamente à opinião que pensam ser prevalecente (00), sobressai a ideia de que os 
respondentes acreditam que os professores tendem a manter o currículo fortemente 
vinculado às disciplinas, continuando estas a constituir a componente fundamental no 
currículo, enquanto que as componentes não disciplinares adquirem uma posição de 
complementaridade e mesmo de alguma subalternidade. Não obstante, esta dualidade de 
posições altera-se no item 3.3 ("no currículo escolar tanto as componentes disciplinares 
como as não disciplinares são importantes e, por isso, devem ser igualmente 
valorizadas e desenvolvidas deforma integrada"), em que tanto em MO (91%), como 
em 0 0 (60%), os professores pronunciam-se favoravelmente. 
Esta posição poderá reflectir o discurso actual da administração educativa que 
assenta na existência de componentes disciplinares e componentes não disciplinares do 
currículo, mas que, na prática, continua a privilegiar um desenho curricular cujo núcleo 
fundamental é formado por disciplinas, embora os discursos oficiais atribuam uma 
maior ênfase àquelas componentes que são consideradas aspectos inovadores do 
currículo, isto é, em que se destacam, fundamentalmente, as "áreas curriculares não 
disciplinares", a educação para a cidadania/formação cívica, o projecto 
interdisciplinar/área de projecto e o estudo acompanhado26. No entanto, como salientou 
a equipa de avaliação externa do projecto (Alonso et ai, 2001: 52)27, o discurso da 
administração não deixa de configurar alguma ambiguidade, como é exemplo a questão 
dos programas que, aparentemente, parecem deixar de ter valor legal, mas que, 
analisando os discursos proferidos, permanecem. Entre os professores, esta é, aliás, uma 
situação que se afigura com alguma clareza, para a maioria, o que parece continuar a ser 
determinante são as prescrições programáticas e as disciplinas. Tal posição surge 
reforçada se relacionarmos estes itens com o item 5.1 ("é importante que os professores 
cumpram o programa definido a nível nacional"), em que, tanto em MO como em 0 0 
- embora com uma tendência mais acentuada relativamente a estes - os professores 
manifestam-se favoráveis à ideia do cumprimento do programa a nível nacional, numa 
percentagem, respectivamente de 49% e 66%. Não obstante, como pensamos, esta 
situação não nos poderá levar a admitir que os professores concordam com os 
programas existentes, antes pelo contrário, os professores tendem a posicionar-se 
2? Bem como a utilização das tecnologias de informação e da comunicação e o referencial das competências. 
A equipa contratada pelo DEB para realizar uma avaliação externa do projecto de GFC, induzido pelo próprio DEB no quadro do 
Despacho n° 9590/99. r 
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contra, ao considerarem no relatório avaliativo da formação promovida no círculo de 
estudos 03 que "(...) os programas disciplinares (...) são autênticos tratados" (RC5) e 
estão estruturados de modo fragmentado ou, tal como sublinha um outro professor, 
"(...) teria sido possível até agora ter evitado as aberrações decorrentes do ensino dos mesmos temas 
por disciplinas e anos lectivos diferentes, assim, tivesse havido vontade por parte das equipas 
ministeriais que tratam desses assuntos, reformulando os programas, tornando a sua gestão mais 
lógica (RC16). 
Com efeito, e como já tivemos oportunidade de salientar, no âmbito da reforma de 
finais dos anos oitenta, os programas foram elaborados por disciplinas, e de modo 
fragmentado, sem articulação com os de outras disciplinas ou áreas disciplinares, o que 
merece contestação por parte dos professores. No entanto, embora não concordem com 
o processo então empreendido, ao encararem o programa como um documento a 
cumprir, tendem a admitir o currículo como algo dado e definido fora da escola, o que 
revela uma posição ainda muito marcada pela ideia de currículo como plano, o que, 
mesmo a administração educativa, pelo menos no discurso, tem vindo a rejeitar. Nos 
termos expressos por Paulo Abrantes, temos que ultrapassar a visão dominante que 
identifica o currículo como um conjunto de disciplinas e os programas como listas de 
assuntos, numa lógica "aditiva" e uniforme, no sentido de podermos identificar o 
currículo, como sustenta, "com um conjunto de experiências de aprendizagem que se 
proporciona aos alunos com um certa intenção e uma determinada organização" 
(Abrantes, 2000a: 27). 
Contudo, se considerarmos as tendências reveladas no item 5.3 ("o currículo tem 
mais probabilidades de ser mais rico e rigoroso quando os professores são agentes de 
decisão curricular"), tanto em MO, como em 0 0 , respectivamente 77% e 67% dos 
respondentes, verificamos que os professores estão receptivos a formas de trabalho 
pedagógico, valorizadoras dos contextos locais e das experiências educativas, num 
quadro em que o currículo pode ser encarado como "um projecto construído e 
configurado a nível local que integra todas as actividades e experiências educativas 
desenvolvidas sob a orientação da escola". Esta tendência pode ser reveladora de que os 
professores têm vindo, pelo menos no plano dos discursos, a considerar perspectivas 
mais amplas e integradas de currículo e, de modo significativo, a admitir a mudança, 
partindo dos problemas sentidos nos contextos locais. 
Estas concepções poderão, assim, revelar que os professores têm vindo a assimilar os 
princípios relativos à reorganização curricular do ensino básico, embora possamos 
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manter ainda algumas reservas relativamente à sua operacionalização, o que poderemos 
também perscrutar, de forma mais fundamentada, ainda no decurso deste capítulo. 
No plano dos discursos, e como podemos sustentar com base no item 6.3 ("a escola 
deve privilegiar uma formação que contemple os conhecimentos, as capacidades e as 
atitudes dos alunos"), os professores, aparentemente, mostram-se também fortemente 
identificados com a noção ampla de competência que procura integrar conhecimentos, 
capacidades e atitudes, ao concordarem de uma forma quase consensual com a 
afirmação produzida, tanto em MO (96%), como em 0 0 (92%). Esta tendência poder-
nos-ia conduzir à consideração de que os professores parecem estar a assimilar esta 
concepção de competência como um "saber em acção", nos termos descritos em 
diversos documentos produzidos no âmbito da reorganização curricular, nomeadamente 
nas "Competências Gerais e Transversais", onde se perspectiva a rejeição da ideia de 
'objectivos mínimos' para que possa ser cumprida a escolaridade obrigatória. 
A reflectir-se na prática, esta concepção conduziria à promoção de saberes que se 
consideram fundamentais "para que os alunos desenvolvam uma compreensão da 
natureza e dos processos de cada uma das disciplinas, assim como uma atitude positiva 
face à actividade intelectual e ao trabalho prático que lhe é inerente (...)" (ME/DEB, 
1999: 3). Por outro lado, e tendo presente as competências transversais, desenvolver-se-
íam formas de trabalho pedagógico tendo por base a ideia de competências que 
atravessam todas as áreas de aprendizagem propostas pelo currículo, susceptíveis de se 
tornarem relevantes em diversas situações da vida dos alunos (idem: 5). 
Porém, se considerarmos a perspectiva da professora que desenvolveu a nível local 
"o plano de acompanhamento da gestão curricular flexível", requisitada pela DREC 
(AMz), reportando-se fundamentalmente à "sensibilização das escolas não integradas 
no projecto de gestão flexível do currículo", as concepções de currículo e as práticas 
parecem ser outras: 
"(...) algumas escolas, aquelas que ainda não perceberam que o currículo se constrói na escola e 
não vem de cima, continuam a achar que o currículo vem de cima e é igualzinho ao programa e, 
portanto: 'digam - nos lá o que é preciso fazer?' É possível que isso aconteça. É possível que isso 
aconteça em muitas escolas. (...) Ainda continuamos a encontrar muita gente que considera que o 
programa é o currículo e que não é o facto de nós podermos decidir coisas nas escolas... (...) são as 
condições que o Ministério dá ou que não dá... (...) e que, portanto, como o Ministério não dá tudo, 
que não manda... que é um bocado ainda prevalecente, nalguns casos. Calculo que isso também vá 
mudar devagarinho (...) (AMzl3). 
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Neste mesmo sentido se encaminham as declarações da professora requisitada pelo 
DEB (LA) para "fazer o acompanhamento do projecto de gestão flexível" na região de 
Viseu, para quem 
"(•••) a grande maioria dos professores ainda está convencida que o currículo é o programa" 
(LA26). 
Não obstante, acalenta a esperança de que, pelo menos nas escolas integradas no 
"projecto de gestão flexível do currículo", essa já não seja a concepção predominante e, 
ressalvando ser uma posição sustentada em impressões de uma reunião oficial e outras 
informais, considera que nessas escolas 
"o currículo já é mais um projecto de acção educativa, e portanto, já é partilhado. Já tem muito a 
ver com os alunos, parte mesmo dos alunos e, nalguns casos, até dos pais... (...)" (LA27). 
Mesmo o discurso oficial que afirma a importância da aprendizagem na base das 
competências, de acordo com AMz, afigura-se ainda pouco enraizado nas escolas: 
"algumas escolas leram competência como objectivos, sem mais. Outras escolas têm-se vindo a 
preocupar paulatinamente com a questão das competências. Esta não foi a primeira prioridade, não 
foi. Mesmo os primeiros projectos de gestão curricular flexível foram muito trabalhados em função 
dos assuntos dos programas disciplinares e menos das competências que esses programas 
disciplinares podiam trabalhar... e isso tem sido uma coisa que paulatinamente se vai falando, se vai 
trabalhando... mesmo em termos de formação. Se me perguntar assim: as pessoas, neste momento, 
nas escolas que estão em gestão curricular flexível, avaliam os alunos em função das competências 
ou dos objectivos? Muitas ainda avaliam em função dos objectivos. (...)" (AMz30). 
Esta parece ser também uma evidência nas escolas integradas no "projecto de gestão 
flexível do currículo", quando um professor de 02 (entrevista A) se pronuncia nos 
seguintes termos: 
"Sim, nós somos obrigados a cumprir. Agora, podemos andar num sítio ou noutro... Mas, mesmo 
assim, nunca se cumpre totalmente o programa... (AMz5). 
No mesmo sentido, também em 04 (entrevista E) se nota o receio dos professores 
relativamente ao cumprimento do programa: 
"esta é uma dificuldade muito sentida. Porque, para já, os grupos continuam a trabalhar assim... 
- os conteúdos não podem ser postos de parte, como é evidente, eles têm que ser trabalhados e têm 
que ser, digamos, desenvolvidos - , o que é que acontece? Os grupos continuam a trabalhar assim: 
eu tenho estes conteúdos para dar e tenho que os dar. Se me roubam horas, se me roubam tempo, ou 
se ando a fazer outras coisas... acabo por não conseguir cumprir o programa..."(EA5). 
Este enfeudamento dos professores ao programa e a visão especialista e disciplinar 
do currículo terá mesmo sido o grande foco de conflito que se gerou nas escolas que 
adoptaram o "projecto de gestão flexível do currículo", pelo menos num primeiro 
momento, como se pode depreender do trecho de um relatório do círculo de estudos 03 : 
"Acontece que a Gestão Curricular tinha na sua árvore genealógica uns antepassados com muito 
mau feitio que ainda estavam na memória dos professores. É certo que apareceu airosa, muito 
diplomata, fazendo progressivamente amigos e conquistando o seu espaço. Alguns já a tratavam por 
tu, outros por você e havia naturalmente aqueles que ainda não queriam intimidades. Trazia umas 
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ideias esquisitas sobre o currículo, as competências e tinha a ousadia de mexer com a própria iei, isto 
é, com os programas disciplinares, que são verdadeiros tratados. Para cúmulo, roubava a uns para dar 
a outros, mas não numa atitude de verdadeira samaritana, instalando, por isso, a guerra das horas. 
Obrigava a negociações constantes e a hastear a bandeira da paz, pedindo tréguas. E os professores, 
tal e qual soldados na frente de combate, devoravam os manuais de instrução, tentando ser os 
melhores recrutas. Ora estavam de um lado, ora passavam para o lado do inimigo, defendendo 
ciosamente o seu espaço. Olhavam, com desconfiança, aqueles que subiam ao púlpito e proferiam 
sermões comoventes sobre a nova filosofia de ensino, murmurando que 'de médico e de louco, todos 
temos um pouco. E assim a reorganização curricular avançava, subtilmente, enviando como 
emissárias, três novas áreas que, por sinal, agradavam aos alunos e mereciam o aplauso dos 
encarregados de educação. Quanto aos professores... após o choque de terem de dividir o seu próprio 
espaço com os colegas, ficando mais apertadinhos, começaram a saborear a sensação de partilha 
como um gelado de dois sabores" (RC5). 
O que, no entanto, também mostra que, embora prescrita, a flexibilização curricular, 
tende a ser assumida pelos professores à medida que vão tomando contacto directo com 
a mudança. 
Por outro lado, e retornando à análise dos questionários, embora os respondentes, no 
item 6.4 ("a escola deve preocupar-se, sobretudo, com os conteúdos específicos de 
cada disciplina "), se manifestem contrários a que a escola se preocupe sobretudo com 
os conteúdos específicos de cada disciplina, no âmbito de MO (83%), esta incidência 
baixa para 49% em 0 0 , onde também, simultaneamente, 39% dos professores 
consideram que a opinião dos outros seria concordante. Esta posição, conjugada com o 
item 5.2 ("o mais importante na tarefa do professor é o trabalho que ele realiza de 
acordo com a sua formação disciplinar"), onde 55% dos respondentes, em 0 0 , 
concordam com a afirmação, e tendo presente a tendência evidenciada no item 3.1 ("«o 
currículo escolar o mais importante são as componentes disciplinares"), relativamente 
à opinião dos outros (00), bem como a que foi destacada a partir das tendências 
verificadas no item 5.1 ("<?' importante que os professores cumpram o programa a nível 
nacional"), tanto em MO como em 0 0 , justifica-se a consideração de que, em grande 
medida, as práticas dos professores ainda continuam a ser pautadas, sobretudo pela sua 
formação disciplinar e pelo programa, dando ao currículo um cunho ainda fortemente 
especializado, fragmentado e isolacionista, num quadro em que os professores ainda se 
mantêm bastante arreigados à ideia de cumprimento e de execução das determinações 
externas. Porém, e como já salientámos, o trecho do relatório anteriormente enfatizado, 
parece sugerir que, após o choque inicial, os professores tendem a ser conquistados pela 
mudança. 
Contudo, devemos ter presente que, como lembra AMz, aparentemente, os 
professores tendem a manifestar-se favoráveis ao discurso da mudança, mas as suas 
práticas continuam a assentar no "cumprimento do programa": 
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"em termos do que as pessoas fazem é ainda muito o programa, o conteúdo. É ainda muito o 
assunto disciplinar que é preciso trabalhar. Em termos de discurso... também, por força de tanta 
formação, tanta coisa, as pessoas já fazem alguns discursos muito correctos ou científicos, ou vão 
atendendo a isso" (AMz27). 
Não obstante, para os professores que, desde o início, aderiram ao projecto de 
flexibilização curricular, a mudança vivida constitui uma forma de criação de factores 
de sucesso educativo: 
"Relativamente ao desenho curricular proposto de 30 horas, com tempos lectivos de 90 minutos 
(pontualmente 45 minutos em algumas disciplinas/áreas curriculares), pressupôs uma redução no 
número de intervalos (por cada turno de actividades, de quatro intervalos passámos a ter dois). O 
tempo parece-nos mais rentabilizado. O aluno com menos intervalos melhora a sua atenção 
/concentração. Sempre que é possível, a 'distribuição de serviço do professor' é feita por áreas 
disciplinares dentro de uma mesma turma (Exemplo: o professor do Io Grupo, eccionará à mesma 
turma Português, História, Estudo Acompanhado, será Director de Turma-professor de Educação para 
a Cidadania - e um dos Coordenadores da Área de Projecto). Tal orgânica implica o a redução do 
número de professores por turma e uma redução do número de turmas por professor. Provoca sempre 
um melhor conhecimento e uma relação mais próxima dos alunos". Assim se consegue cumprir com 
maior facilidade um dos princípios do professor, para mim fundamental: 'Primeiro ganha-se a Pessoa. 
Depois ganha-se o Aluno'; Interagindo com menos professores o clima de estabilidade emocional e de 
trabalho é, mais facilmente, gerador de sucesso educativo" (RC15). 
Em síntese, podemos sublinhar que os professores, de maneira geral, ainda se 
manifestam vinculados a uma imagem de currículo como plano, mas, sobretudo do 
ponto de vista das opiniões explicitadas no questionário em MO e em certos trechos das 
entrevistas e relatórios, é possível entrever, com alguma sustentação, a imagem do 
currículo como uma prática contextualizada e reflexiva, o que configura o currículo não 
apenas no âmbito de execução de trajectos definidos fora da escola e encarados como 
programas e planos a cumprir, mas envolvendo também a acção e a interacção entre os 
participantes, a auto-reflexão e a recursão, num quadro que procura conciliar os textos e 
os contextos de acção. 
Contudo, e como deixa transparecer AMz, a questão é saber se esta concepção não é 
mais aparente do que real, sobretudo porque poderá estar condicionada por uma forte 
aposta da administração educativa numa formação assente na condução para a mudança 
e, neste sentido, poderá ter implícita uma tentativa de recentralização curricular, o que 
tornaria a autonomia das escolas, afinal, num registo de retórica. Esta realidade viria, 
assim, ao encontro das perspectivas que têm vindo a ser sustentadas, por exemplo por 
Pacheco (2000b); Paraskeva (1998); Sacristán (1998) e a pôr em evidência 
inconsistências e ambiguidades significativas, nos termos em que Lima (1995) e 
Estevão (1999) já sublinharam no âmbito do modelo de autonomia perspectivado pelo 
Dec.-Lein0 115-A/98. 
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Deste modo, o pólo da emancipação que, na esteira, por exemplo de Santos (2000), 
estamos a considerar neste trabalho, como base de sustentação da aprendizagem e do 
conhecimento na pós-modernidade, ficaria seriamente abalada, sendo novamente 
empurrada para o âmbito das margens da acção e suplantada pelo pólo da regulação. 
V.2.2. Níveis e contextos de decisão curricular: que possibilidades para a 
afirmação do professor como confígurador e reconstrutor de currículo? 
Se considerarmos o discurso das professoras requisitadas pela DREC (AMz) e pelo 
DEB (LA) para fazer o "acompanhamento das escolas", verificamos que elas parecem 
atribuir algum significado ao facto dos professores poderem não estar preparados para a 
mudança, revelando uma postura muito instrumental e uma falta de capacidade que lhes 
permita assumirem uma maior autonomia. Para AMz, os professores e as escolas 
encaram a mudança 
"(...) muito em termos de deve haver. Ou seja, de que é que nós temos e de que é que nós não 
temos, e o que é que isto nos obriga a fazer em termos de organização? (...) Por exemplo: nós 
falamos em termos de projecto curricular de escola e falamos das decisões estratégicas que é preciso 
ter... e as escolas pensam no quadro: (...) como é que nós vamos meter estes cinco blocos de 
português, língua estrangeira (...) e história e geografia de Portugal (...) As escolas pensam em gerir 
os recursos humanos e nos melindres também humanos que isso vai dar. Que é: tantas horas para 
português, então quanto é que isso dá para os professores de português? As escolas ainda pensam 
muito nesse esquema. E muito no esquema: mas temos computadores para isso tudo?... Não temos 
uma sala...não há salas que cheguem. Não pensam muito: nós somos o centro. Também porque as 
práticas de avaliação da própria cultura de escola não estão muito enraizadas e, portanto, as escolas 
ainda não têm pensado muito nisso. Quando pensam em se avaliar, pensam muito em termos de se 
avaliar... em termos das coisas que fazem como show off (fachada). Noutro dia presidente de uma 
escola dizia assim: eu até concordo com isso que está a dizer, mas se eu não bato o pé à 
administração, os professores lá da minha escola dizem que nós não batemos o pé, que nós somos 
uns seguidores... portanto, as escolas a dizerem assim: nós estamos de um lado da barricada e o 
ministério está do outro. E usam muito este tipo de argumentos para ter mais um professor de apoio a 
isto, para ter mais um recurso acolá... e isso é muito notório nas escolas . A guerra das escolas é 
muito essa de... uma guerra para levarem mais um microscópio electrónico ... (AM 19). 
Este quadro poderá evidenciar que as escolas denotam alguma falta de capacidade 
para assumirem uma maior autonomia. AM coloca a questão nos seguintes termos: 
"neste momento, não... não sei, tenho dúvidas. (...) não acho que as escolas, neste momento, 
tenham mais capacidade para serem mais autónomas do que são. (...) Neste momento, acho difícil 
que as escolas tenham margem de manobra. Claro que há bons exemplos, como a escola da Ponte, 
mas já leva mais de vinte anos de autonomia curricular... (...)" (AMz21). 
No mesmo sentido parecem apontar as perspectivas de LA, quando afirma o 
seguinte: 
"como não estamos habituados a ter autonomia.... (...). Eu julgo que está bem assim, a orientação 
comum que temos está bem definida, porque há aqui também um problema de cultura... Portanto, dar 
mais autonomia às escolas poderia ser prejudicial, neste momento (...)" (LA15). 
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Esta professora considera mesmo que as "pessoas ainda não estão preparadas para 
tomar decisões a esse respeito completamente livres, seria um erro. Precisam de ser 
conduzidas" (LA 16), por exemplo, e como salienta, através do programa. Tanto mais 
que, no seu entender 
"(...) o Ministério, o Departamento de Educação Básica, chegou ao professor, tentou ouvir o 
professor, e houve algumas escolas que, como é evidente, se pronunciaram mas, de um modo geral, o 
professor continua a ser uma massa inerte, cristalizada, que não tem opinião. E, depois, quando 
chegam até nós as competências essenciais, estão feitas. Ninguém as põe em causa! Dá-me a 
sensação que... é a tal ideia de pouca reflexão... E ainda vamos andar muitos anos à procura... (...)" 
(LA 17). 
Este mesmo sentimento relativo à inexistência de práticas reflexivas e colaborativas 
entre os professores parece transparecer nas entrevistas realizadas nas escolas integradas 
no projecto de gestão flexível do currículo, quando se afirma: 
"nós, a nível do Io ciclo, os professores queixam-se muito das reuniões. Eles não querem ter 
muitas reuniões, eles querem é apenas dar as aulas e ir-se embora" (AC3). "Depois, quem convoca as 
reuniões, quem está à frente, é que ouve..." (AC4) 
Os professores que participaram na entrevista A, pertencentes a uma 
escola/agrupamento integrado no projecto de gestão flexível do currículo (02), chegam 
mesmo a considerar: 
"os professores, na sua maioria não querem trabalho, querem emprego! São funcionários 
públicos! É acabar as aulinhas e embora... Talvez os professores contratados se empenhem mais, 
agora, com a possibilidade das requisições..." (AA4) 
Por isso, relativamente à possibilidade dos professores poderem vir a assumir uma 
maior autonomia, um dos participantes declara: 
"Eu, na minha disciplina, gostava imenso... mas os professores, em geral, não estão preparados 
para assumir essa responsabilidade. Não é querer discriminar os meus colegas, mas o corpo docente 
não está minimamente interessado em responsabilizar-se..." (AA5). 
Com efeito, entre os professores entrevistados, que lidam mais directamente com as 
mudanças, coordenando-as, parece prevalecer a ideia de que a preocupação fundamental 
dos outros professores continua a assentar nos conteúdos disciplinares e no 
cumprimento do programa, sendo o manual utilizado como o único instrumento de 
trabalho: 
"(...) as pessoas ainda estão habituadas a trabalhar com o livrinho, trabalham o livro, os seus 
conteúdos, do princípio ao fim, se chegam ao fim, muito bem: estou contente e feliz, porque acabei o 
livrinho e os seus conteúdos; e não estão habituadas a trabalhar agora, a nível das competências... que 
é diferente: é gerir, o que é difícil..." (EA33). 
Tal postura, de certo modo, poderá ser ilustrativa de que os professores continuam, 
em geral, a basear as suas práticas numa racionalidade técnica, o que, nos termos 
sublinhados por Apple (1997), se traduziria em formas de "proletarização", do trabalho 
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do professor, subordinando-o ao cumprimento das determinações da tutela e aos 
materiais curriculares produzidos pelas editoras28. 
No entanto, alguns dos professores mais directamente envolvidos na mudança 
tendem a manifestar uma atitude menos conformista e sustentam: 
"(...) não vale a pena dizer ámen com o Ministério da Educação, cumprir o programa e chegar ao fim e 
perguntar: afinal, o que é que os alunos sabem? Nada! Estamos mais preocupados em cumprir o 
programa e depois os alunos não sabem nada" (AA7). 
Não obstante, consideram que não poderá haver demasiada pressão para a mudança, 
pois, como se salienta, 
"(...) corre-se o risco do professor entrar em stress e não conseguir... digamos, ultrapassar a situação, 
porque também se chega ao descalabro!" (EA11). 
Esta ideia de mudança lenta, sem pressas, parece também ser aquela que é 
transmitida pela professora que faz o acompanhamento da gestão flexível nas escolas 
da região de Viseu, em representação do DEB, que se pronuncia nos seguintes termos: 
"Estou convencida que isto poderia ir mais depressa, mas estou mentalizada que esta mudança 
tem que ir devagar... As pessoas também não estavam habituadas a ter alguém que as socorresse... E, 
nós aqui, quer a nível da Direcção Regional, como a nível da Escola Superior de Educação, estamos 
disponíveis e as pessoas começam agora a pedir ajuda. Até aqui estavam sozinhas... Tanto o CAE 
[Centro de Área Educativa], como a DREC [Direcção Regional de Educação do Centro] têm vindo a 
apostar na divulgação da gestão flexível do currículo, nós aqui também... vamos tentar... e a notícia 
vai passando, e as escolas vão dizendo umas às outras e acabam por vir ter connosco e vamos 
ajudando... Assim, de uma forma informal, mas acaba por surtir efeito" (LA 10). 
Estas considerações conduzem-nos a outra vertente do problema que é o de saber em 
que medida é que os professores se reconhecem como configuradores de currículo e 
investigadores, ou mesmo práticos reflexivos num quadro emancipatório de acção? 
Considerando os dados do questionário, e reportando-nos ao item 4.1 ("o currículo 
deve ser concebido a nível central e difundido de maneira uniforme e igual para todo o 
território nacional'1), verificamos que, na sua maioria (73%), os professores 
pronunciam-se, em MO, contra o entendimento do currículo enquanto algo que é 
concebido "a nível central e difundido de maneira uniforme e igual para todo o território 
nacional", o que poderia traduzir uma opção pela visão do professor como confígurador 
de currículo. Porém, relativamente a 0 0 , embora os inquiridos continuem a discordar 
da afirmação, os valores baixam para 41% e, o nível de concordantes, atinge os 35%. 
Ao mesmo tempo, verifíca-se uma elevada percentagem de indecisos (25%). 
Com efeito, esta tendência foi-se tornando cada vez mais evidente á medida que as editoras foram publicando manuais também para 
as áreas curriculares não disciplinares que em algumas escolas chegam mesmo a ser adoptados como qualquer outro manual. Esta é 
uma realidade que, para o ano lectivo de 2002-2003, foi aprovada em conselho pedagógico numa das escolas em que obtivemos 
materiais empíricos para este trabalho, nomeadamente na formação civica para os 5o e 6o anos de escolaridade. 
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Este posicionamento dos professores indicia mais uma vez uma posição dualista. Por 
um lado, parece estar muito presente a ideia de um currículo como plano prescrito a 
nível nacional, de modo uniforme e descontextualizado, mas, pelo outro, os professores 
inquiridos parecem partilhar da ideia de que o currículo deverá ser encarado no âmbito 
de uma relação diferente entre o centro e a periferia, de modo a permitir que possa ser 
assumido como um processo flexível que requer "a interpretação de cada contexto de 
decisão, desde o nível central à escola e aos professores e alunos1' (item 4.3). É essa a 
imagem que transparece, quer em MO, quer em 0 0 , em que os valores concordantes 
afiguram-se fortemente significativos. No primeiro caso atingem 87% e, embora com 
um menor grau de concordância, no segundo, chegam, ainda assim, a uma aceitação na 
ordem dos 52%. 
Esta tendência poderá evidenciar a vontade dos professores continuarem a valorizar a 
existência de referências nacionais indicativas do currículo para todas as escolas, mas 
assentes num quadro que admita componentes do currículo de dimensão local e 
processos de acção diferenciados em função dos contextos culturais e históricos locais. 
Se convocarmos aquelas que podem ser consideradas as representações dos professores 
implícitas nas respostas ao item 4.2 ("o currículo deve ser concebido a nível local e 
desenvolvido diferenciadamente em função dos contextos específicos"), verificamos 
mesmo que a maioria dos professores inquiridos se pronunciam a favor de concepções 
de currículo que podemos enquadrar num paradigma de pós-modernidade de ruptura 
com a modernidade, isto é, baseados numa configuração descentrada, contingente e 
interpretada de acordo com esquemas conceptuais histórico-culturais locais, como 
parece ser o caso em MO (55%). Em contrapartida, para a generalidade dos professores, 
esta seria uma modalidade pouco adequada, ou, pelo menos contestável, dado que, 
como decorre daquelas que foram consideradas as opiniões dos outros professores 
(00), a maior percentagem situa-se no âmbito do discordo (35%), embora o valor 
relativo aos indecisos e às posições concordantes sejam também bastante elevados, em 
ambos os casos rondam os 33 %. 
Esta posição poderá, assim, denotar alguma ambiguidade. Quererá significar que os 
professores estão receptivos a uma concepção de currículo assente nas metas definidas a 
nível local, partilhadas e implementadas de acordo com prioridades traçadas no âmbito 
de comunidades críticas e interpretativas capazes de partilhar valores e projectos 
conjuntos? Ou significa, simplesmente, uma aparente conformidade com o discurso da 
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administração que, na prática, não desencadeia mudanças no processo de ensino-
aprendizagem e nas concepções curriculares dos professores? 
Pela análise do questionário, somos levados a crer que esta situação poderá constituir 
um indicador de que os professores tendem a identifícar-se com a ideia de uma 
contextualização curricular que possibilite a tomada de decisão em função das 
características específicas de cada contexto e de modo diferenciado, mas, ao mesmo 
tempo, concebem a existência de um currículo nacional de referência. Ao admitir-se 
esta perspectiva, podemos eventualmente considerar a possibilidade de existirem alguns 
traços potencialmente emancipatórios, dependendo do papel que possa ser assumido 
pelos professores, alunos e outros participantes da comunidade local. 
A consideração dos itens relativos à dimensão "os professores e o currículo", poderá, 
assim, servir para ilustrar melhor esta eventualidade. 
Começando por reflectir sobre os dados relativos ao item 5.3 ("o currículo tem mais 
possibilidades de ser mais rico e rigoroso quando os professores são agentes de 
decisão curricular), verificamos que os respondentes manifestam uma posição 
favorável à ideia do professor se assumir como "agente de decisão curricular", podendo 
o currículo emergir com maior riqueza e rigor, numa expressão que atinge os 77% em 
MO e 76% em 0 0 . Esta mesma tendência verifica-se também nos itens 5.4 e 5.5 ("a 
colaboração entre os professores e a formação de equipas educativas contribuem para 
melhorar a qualidade das aprendizagens dos alunos" e "os professores devem construir 
os seus próprios dispositivos pedagógicos, de acordo com as especificidades dos 
contextos e as características dos alunos", respectivamente), em que, relativamente ao 
primeiro, os respondentes consideram-se favoráveis à colaboração entre professores, o 
que, conjugando esta posição com aquela que transparece do segundo, poderá reforçar a 
ideia de que os professores valorizam outros processos de trabalho, nomeadamente a 
formação de equipas educativas, de modo a poderem contribuir "para melhorar a 
qualidade das aprendizagens dos alunos". Uma posição que atinge os 93% em MO e 
76% em 0 0 . Quanto ao item 5.5, os inquiridos manifestam-se favoráveis a que os 
professores construam "os seus próprios dispositivos pedagógicos, de acordo com as 
especificidades dos contextos e as características dos alunos", o que dá ênfase ao 
entendimento do professor enquanto confígurador de currículo e pode mesmo constituir 
um elemento indiciador de práticas de acção emancipatória e crítica, marcadas pela 
reflexão e a recursão; mas também pelo rigor, assumido no âmbito da construção de 
comunidades críticas e interpretativas, e não por uma imposição externa. Neste 
246 Representações e práticas da mudança 
contexto, poderá também ser rica, na medida em que implica a discussão em torno de 
perspectivas diferenciadas na procura de metas partilhadas e projectos comuns. 
No entanto, podemos neste ponto perguntar: qual o grau de sustentação destas 
perspectivas que decorrem da análise das tendências expressas nestes itens do 
questionário? 
Se considerarmos o item 5.6 ("os professores não estão preparados para adequar o 
currículo nacional aos contextos locais"), a tendência antes expressa não poderá 
confirmar­se totalmente, pois se os professores contestam em MO a ideia de que podem 
não estar preparados para adequar o currículo nacional aos contextos locais (46%), já 
em 0 0 , a maioria dos respondentes (47%) concorda com a afirmação de que "os 
professores não estão preparados para adequar o currículo nacional aos contextos 
locais". 
Parece ser esta também a percepção de AMz, que se mantém céptica relativamente à 
capacidade dos professores se assumirem como decisores curriculares. As suas dúvidas 
resultam do facto de não saber se todos os professores, na generalidade, já se assumiram 
a si mesmos como decisores curriculares, e concretiza: 
"(■••) aqui há outra coisa que t preciso ter em consideração, que é: os professores durante anos não 
decidiam o currículo. Os professores decidiam o quê? Decidiam as festas do Natal,... decidiam as coisas 
que não eram importantes para o currículo. E agora têm algum receio, fundado... , fundado não, não é 
fundado se isso for cuidado, mas algum receio que... (...) Portanto, eu acho que..., quando as pessoas 
perceberem que ser decisor curricular também quer dizer ser responsável curricular... quando as pessoas 
forem capazes de fazer essa mudança... isso acaba por acontecer.. Mas, neste momento, não tenho, não 
me parece que toda a gente seja capaz... ou esteja preparada neste sentido de ser decisor curricular. Há 
outros que serão capazes, com certeza, podemos contar com esses (AMz 18). 
Esta perspectiva vem, assim, mais uma vez, ao encontro da tendência dicotómica que 
parece emergir da análise do questionário. Pois, ao mesmo tempo que os professores 
respondentes se afirmam como configuradores do currículo, parecem manter ainda uma 
grande fidelidade para com uma concepção de currículo como plano, sobretudo 
evidente quando temos presente as tendências verificadas em 5.1 ("e importante que os 
professores cumpram o programa definido a nível nacional"), como já tivemos 
oportunidade de mostrar anteriormente e quando está em causa a opinião dos outros 
(00). Pelo que, aparentemente, os professores poderão estar também a pronunciar­se de 
acordo com aquilo que consideram ser, o que podemos designar como "politicamente 
correcto", pois, tanto a ideia dos professores como agentes de decisão curricular, como 
a da valorização do trabalho colaborativo entre os professores, ou mesmo a ênfase na 
necessidade dos professores construírem os "seus próprios dispositivos pedagógicos, de 
acordo com as especificidades dos contextos e as características dos alunos", têm sido 
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elementos centrais nos registos enquadradores da reorganização curricular que, 
dependendo do modo como são concebidos pelos participantes, poderão potenciar 
acções conjuntas marcadas pela auto-reflexão e a recursão no contexto de comunidades 
críticas e interpretativas, capazes de tomar decisões no espaço público e de definir 
metas partilhadas para a acção. Isto implicaria, não só a participação de professores na 
construção do currículo, mas também dos alunos, dos pais e de outros membros da 
comunidade local. 
Esta perspectiva poderia mesmo conduzir à possibilidade dos professores se 
assumirem como intelectuais transformadores no âmbito de um currículo relacional. 
Tal implicaria que o professor fosse capaz de problematizar a sua própria acção, 
enquadrando-a no âmbito de uma crítica ideológica que se propõe desocultar o seu 
papel e o da escola, inserindo-os no âmbito mais vasto da sociedade e na reconstrução 
de processos de trabalho propiciadores de uma forte crítica às perspectivas 
instrumentais, ao mesmo tempo que procuraria desenvolver nos jovens competências de 
crítica social e educativa, o que significa também atribuir ao currículo uma dimensão 
política e cultural. 
Porém, considerando os itens do questionário, e reportando-nos a 3.4 ("a definição 
do currículo escolar depende muito do poder das classes mais poderosas"), os 
professores, aparentemente, não mostram uma grande propensão para a problematização 
do currículo no contexto da sociedade em geral, nomeadamente reflectindo sobre a 
influência do poder das classes mais poderosas na definição do currículo escolar, dado 
verificar-se uma forte abstenção, tanto relativamente ao item anteriormente enumerado, 
como no caso do item 10.6 ("as mudanças curriculares estão ao serviço dos grupos 
sociais mais poderosos e contribuem para reproduzir as as diferenças sociais"). 
No que concerne ao item 3.4, e considerando os valores de MO, os professores, na 
sua maioria mostram-se discordantes (44%), enquanto que, relativamente a 0 0 , a 
tendência maioritária inverte-se, mostrando-se a maioria concordante (45%) com a 
afirmação de que o "que é importante no currículo escolar depende muito do poder das 
classes mais poderosas". Igual tendência podemos registar relativamente ao item 10.6, 
no que concerne a MO, quando se pede aos professores que se pronunciem sobre a 
afirmação de que as "mudanças curriculares estão ao serviço dos grupos sociais mais 
poderosos e contribuem para reproduzir as diferenças sociais", em termos mais 
evidentes que no caso da afirmação anterior (68%). Mas, quanto a 0 0 , a indecisão é 
maioritária, aumentando para 47%, enquanto que apenas 38% discordam da afirmação. 
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Estas considerações podem revelar que os professores não estarão tão preocupados 
em questionar o tipo de sociedade, ou sequer o desenho curricular proposto no âmbito 
da reorganização curricular e mostram-se, antes, mais preocupados com as mudanças 
práticas, muito circunscritas à escola e mesmo à sala de aula. 
Parece ser esse também o sentido em que AMz inscreve as mudanças prescritas pela 
reorganização curricular, ao enquadrá-las no âmbito de um "modelo de reflexão 
prática", justificando a sua posição do seguinte modo: 
"Em termos teóricos (...) nós já não estamos no modelo de inspiração tecnológico, é contra esse 
modelo de inspiração que nós claramente queremos ir. Também não estamos num modelo de uma certa 
reflexão crítica ou sócio-crítica, também não estamos. Talvez estejamos a experimentar, nomeadamente 
com a importância que estamos a dar às práticas colaborativas, um modelo mais de reflexão prática. 
Porquê? Porque nós não estamos a dizer que vamos trabalhar o currículo em função daquilo que neste 
momento, para este contexto, para esta turma, ou para esta escola, seja capaz de mobilizar, galvanizar 
estas pessoas, e de as transformar em agentes de mudança — que é, no fundo, a perspectiva sócio-crítica 
— (...) Mas queremos muito trabalhar essa dimensão mais práxica do currículo, mais ligada à construção 
centrada na significância... Embora ligada à praxiologia, não é, ainda, numa perspectiva sócio-crítica, 
embora possam existir no 6/2001 elementos sócio-críticos: as práticas colaborativas dos professores e os 
professores como agentes colectivos de decisão curricular... Há, mas não chega. Eu não acho que 
estejamos já nesse patamar. Sobretudo porque, na reorganização curricular, o currículo serve para 
melhorar as pessoas, torná-las cidadãs do país e do mundo, agentes intervenientes... mas não no sentido 
de mutação societal que os modelos sócio-críticos pretendem trabalhar" (AMz25). 
Estas considerações conduzem-nos ao ponto seguinte, onde procuraremos 
perspectivar a importância que a ideia de currículo como projecto poderá ter para os 
professores e, nesse âmbito, reflectir sobre o papel que poderá estar a ser atribuído os 
alunos. 
V.2.3. A participação dos alunos na reconstrução do currículo na escola 
Uma das ideias fundamentais da reorganização curricular, como tivemos 
oportunidade de deixar expresso no capítulo anterior, prende-se com práticas de 
adequação, e de diferenciação, de modo a empreender a procura de caminhos diversos 
para que todos os alunos aprendam. Para que possamos tornar essa uma realidade, e de 
acordo com o quadro teórico por nós construído, tal implica não só deixar de 
hierarquizar objectivos, mas também o propósito de implicar os próprios alunos na 
construção do conhecimento, num contexto do desenvolvimento de comunidades de 
aprendizagem que utilizam como racionalidade dominante o modo comunicacional e 
dialógico, em que registos diferenciados confluem, através da recursão e da auto-
refiexibilidade para propósitos comuns aceites por todos. Neste quadro, o professor 
emerge como "o primeiro entre iguais" (Doll, 1997), ou, nos termos de Paulo Freire 
(1975), um educador dialógico, ou ainda de umprático reflexivo (Zeichner, 1993). 
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Esta perspectiva poderá começar por ser perscrutada, através da análise dos itens do 
questionário por nós aplicado e incluídos na dimensão "o aluno como gestor curricular". 
Começando pelo item 9.1 ("no currículo, as grandes decisões cabem aos professores; 
os alunos apenas devem aprender aquilo que os professores consideram importante "), 
os professores manifestam-se fortemente contra uma perspectiva impositiva das 
decisões curriculares aos alunos, de modo mais incisivo no âmbito de MO, com 85%, 
mas a mesma tendência discordante emerge igualmente em 0 0 , com 58%. Para os 
professores inquiridos, "os alunos devem participar activamente na planificação e 
avaliação dos processos de ensino-aprendizagem" (item 9.2), uma opinião que surge de 
modo extremamente significativo em MO (87%) e, embora a incidência seja menos 
forte em 0 0 , mantém-se contudo, na sua maioria, concordante com a afirmação (51%). 
Como também se afigura com bastante significado, o facto dos inquiridos considerarem, 
no item 9.3, que "a negociação entre professores e alunos contribui para a melhoria dos 
processos de ensino-aprendizagem", tanto relativamente a MO, onde os valores 
concordantes atingem os 90%, como em 0 0 , em que os mesmos rondam os 60%. 
Contudo, se convocarmos outros elementos para a reflexão, verificamos que a 
importância dos alunos na reconstrução do currículo na escola surge em destaque, 
sobretudo, no âmbito das "áreas curriculares não disciplinares" e, mesmo aí, em geral, 
sem grande relevância, como podemos ilustrar com os seguintes exemplos extraídos da 
entrevista A (02): 
"Sim, acho que sim, tiveram, pelo menos no 2° ciclo — no Io, não sei! — participaram 
activamente... (AM6). "Sim, participaram... Sobretudo no projecto interdisciplinar que foi a área que 
eles gostaram mais..." (AC7). "Mas também era a área em que nós estávamos mais à-vontade..." 
(AL3) [reportando-se ao Io ciclo]. "Mas no 2° ciclo já não foi assim, penso que foi a área de estudo 
acompanhado que gostaram mais" (AM7). 
Por outro lado, a participação dos alunos, sendo admitida pelos professores como 
uma inovação, obedecia a propósitos destes e de acordo com as condições por eles 
estabelecidas unilateralmente, como o seguinte extracto poderá ilustrar: 
"Tínhamos tudo bastante planificado... mas, apesar disso..., sobretudo a nível do primeiro ano as 
colegas queixaram-se bastante, os alunos são pequeninos e ... foi difícil organizar a assembleia de 
turma. E então, orientado sempre pelo professor, as sugestões dos alunos eram aproveitadas para 
planificações de curto prazo e... foi assim. Os alunos não colaboraram em toda a planificação, apenas 
em determinados assuntos que o professor queria ir tratando... Por exemplo, o tema do projecto 
interdisciplinar, também era muito motivador, e os alunos iam colaborando. O professor do primeiro 
ciclo trabalha tudo ao mesmo tempo, não há cortes, eles trabalham quase sem se aperceberem em que 
área é que estão" (AL 18). 
Esta situação parece aparentemente confirmada por uma professora do 2o ciclo, ao 
sublinhar: 
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"É muito complicado quando os alunos vêm da primária, eles estão habituados a serem muito 
controlados, tudo tem que ser com muito apoio, agora, se se for incutindo neles a participação, a médio 
prazo, eles acabam por ter outro tipo de atitude" (EA 15). 
Portanto, salvo algumas excepções, como por exemplo aquela que este último trecho 
poderá indiciar, afigura-se-nos que não poderemos considerar que, em geral, os alunos e 
os professores tivessem procurado desenvolver comunidades de aprendizagem, nos 
termos caracterizados, por exemplo por Doll (1997) ou Zeichner (1993), dado que a 
preocupação central não é com a problematização e a aprendizagem conjunta, no quadro 
em que os participantes sustentam e apoiam o crescimento uns dos outros, mas, ao 
invés, a criação de condições para que o professor, detentor do conhecimento, 
desenvolva estratégias que levem o aluno à descoberta dos conteúdos disciplinares, o 
que acentua um modo de ensinar mais característico da modernidade. 
Neste contexto, a preocupação dos professores centra-se mais na procura da criação 
de condições que possam satisfazer os alunos e, deste modo, contribuir para uma 
melhoria das aprendizagens, em função das programações por eles realizadas. Podemos, 
no entanto, antever, por vezes, alguns elementos que poderão ser enquadrados num 
campo emancipatório de acção, ainda que limitado à reflexão entre os professores e 
muito condicionado por aspectos didácticos, como o trecho que se segue poderá ser, a 
esse nível, esclarecedor: 
"Dentro da sua sala, [os professores] acho que tinham uma certa liberdade... Depois... reflectia-se era 
em conjunto nas reuniões dos conselhos de docentes, reflectia-se sobre aquilo que cada um fazia. E 
aproveitávamos algumas ideias daqueles que às vezes tinha uma ideia que nos agradava mais, 
aproveitávamos as ideias melhores. Mas cada um fazia à sua maneira, embora orientados pela 
planificação que tínhamos. Nessas reuniões, alguns, aproveitavam alguma coisa para depois irem também 
fazer na sala deles" (AC6). 
Podemos, assim, considerar que, embora de modo limitado, foi festa a opção por 
práticas colaborativas, bem como por formas de contextualização e adequação do 
currículo, entendido em termos de um projecto que se vai construindo e, no qual, o 
professor tem interferência, toma decisões, considerando também a possibilidade de 
satisfazer os interesses dos alunos, como o trecho seguinte poderá ilustrar: 
"aliás, esta é também uma das vantagens: é a possibilidade que temos de nos apercebermos que temos 
necessidade de satisfazer os alunos... (AL17). "Realmente, havia aulas de que eles não gostavam e, nós, 
tínhamos a preocupação de corresponder à vontade dos alunos: algumas aulas, estavam ali por estar e, 
outras, até gostavam..." (AM21). 
Em síntese, esta perspectiva, para além de mostrar a existência de uma preocupação 
fundamental dos professores com aspectos didácticos, o que pode ser enquadrado no 
âmbito de uma racionalidade técnica, põe também em evidência elementos 
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caracterizadores de uma racionalidade prática e deliberativa do professor que poderá ser 
enquadrada no âmbito da imagem do currículo como projecto. 
V.2.4. O currículo como projecto e as representações de professores 
Se considerarmos os valores relativos às opiniões expressas pelos professores nos 
inquéritos, a concepção do currículo enquanto projecto parece merecer uma grande 
aceitação. Começando pelo item 8.1 ("a ideia de currículo como projecto prejudica a 
qualidade das aprendizagens dos alunos"), verificamos que a maioria dos professores 
(75%), manifesta-se em MO discordante face à ideia de que o currículo como projecto 
"prejudica as aprendizagens dos alunos" e, mesmo em 0 0 , 52% dos participantes 
discordam da mesma afirmação. Simultaneamente, os inquiridos rejeitam a ideia de que 
o currículo como projecto possa constituir "uma imposição da administração educativa, 
que não agrada aos professores" (item 8.2), tanto em MO (62%), como em 0 0 (52%). 
No entanto, relativamente ao item 8.3 ("o currículo como projecto facilita a negociação 
e a obtenção de consensos entre os participantes, melhorando assim a qualidade do 
processo"), se considerarmos 0 0 , os professores já não se revelam tão seguros, 
pronunciando-se a maioria como indecisos (52%), embora, no que diz respeito a MO, os 
professores mostrem uma forte concordância com a afirmação de que o "currículo como 
projecto facilita a negociação e a obtenção de consensos entre os participantes, 
melhorando assim a qualidade do processo" (74%). 
Este pronunciamento dos professores poderão querer traduzir que os respondentes 
revelam uma posição favorável à negociação e ao trabalho colaborativo, como formas 
de acção pedagógica, porque acreditam que possa conduzir a uma melhoria da 
qualidade do processo. Ao contrário, relativamente à opinião dos outros (00), as 
representações dos professores poderão querer significar que as práticas mais correntes 
podem não favorecer processos partilhados de decisão. Esta posição dualista parece sair 
reforçada se lembrarmos o grau de importância atribuído pelos professores ao item 8.4, 
em que, enquanto a maioria se pronuncia, em MO, de modo discordante (41%), em 0 0 , 
a maioria tende a concordar com a ideia de que só um projecto nacional poderá evitar 
um abaixamento da qualidade do processo de ensino-aprendizagem (50%), o que se 
revela congruente, nomeadamente com as tendências verificadas no item 5.1, onde, quer 
em MO quer em 0 0 , os inquiridos manifestam concordância com a obrigatoriedade do 
cumprimento do programa a nível nacional. 
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Não obstante, os mesmos professores, nos termos expressos no item 8.5, crêem que o 
"currículo como projecto favorece o desenvolvimento de comunidades crítico-reflexivas 
na escola" (69.9 %, em MO), enquanto que, em 0 0 , 52% dos inquiridos concordam 
com a mesma afirmação. Esta tendência poderá levar a admitir que os professores 
inquiridos reconhecem que o currículo como projecto "favorece o desenvolvimento de 
comunidades crítico-reflexivas na escola", o que poderá traduzir a ideia de que os 
respondentes valorizam uma das dimensões significativas para o desencadeamento de 
potencialidades emancipatórias na escola, pelo menos ao nível do discurso. Esta 
concepção poderá sair reforçada se considerarmos as tendências verificadas no item 8.6 
("o currículo não deverá consistir num conjunto de planos a implementar, mas, sim, 
num processo activo em que a planificação, a acção e a avaliação estão relacionados 
reciprocamente e integrados no processo"), em que 89% dos inquiridos pronunciam-se 
favoravelmente, em MO, e, mesmo em 0 0 , apesar de um abaixamento, mantêm um 
grau de concordância ainda bastante significativo (70%). 
Deste modo, somos levados a considerar que, embora as respostas dos professores 
aos itens anteriores possam revelar alguma contradição, ao concordarem com a 
afirmação de que o "currículo não deverá consistir num conjunto de planos a 
implementar, mas, sim, num processo activo e reflexivo, em que a planificação, a acção 
e a avaliação estão relacionados reciprocamente e integrados num processo dinâmico" 
(item 8.6), poderão estar a enfatizar a imagem do professor como investigador reflexivo 
na acção, o que, pelo menos ao nível dos discursos, afigura-se como uma perspectiva 
relativamente consistente com os princípios defendidos pela administração educativa . 
No entanto, a questão é saber se as representeações dos professores sobre as 
vivências da reorganoização curricular confirmam ou não esta perspectiva e, o que 
pretendemos analisar de seguida, deixando para uma fase mais avançada deste trabalho 
a análise de outra questão importante, com esta relacionada, sobre o modo como é feito 
o "acompanhamento às escolas" integradas no projecto de gestão flexível do currícculo 
por parte da administração educativa. 
29 Esta percepção foi, por exemplo, também manifestada na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação no dia 4/07/91, no 
âmbito de uma sessão do TEIAS, em que também participaram activamente Luísa Alonso, Maria do Céu Roldão, Carlinda Leite, bem 
como alguns representantes das escolas integradas no projecto de gestão flexível do currículo. 
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V.3. O discurso dos professores nas representações e vivências da 
reorganização curricular 
V.3.1. Resistência e resignação: as preocupações com o abaixamento da 
qualidade e a mudança encarada como uma questão de experiência e 
de prática. 
Tendo por base, ainda, os dados relativos aos questionários, podemos começar por 
considerar que os respondentes mostram-se algo divididos relativamente à afirmação de 
que a "reorganização curricular não é pretendida pelos professores, nem pelos alunos; 
afígura-se mais como uma imposição exterior à escola" (item 10.3). Se é verdade que a 
maioria dos professores inquiridos discordam da afirmação em MO (52%), o mesmo já 
não se verifica em 0 0 , em que 38% se mostra concordante, manifestando-se a maioria 
como indecisos (40%). 
Perante este quadro, tanto mais que também em MO a percentagem de indecisos é 
elevada (34%), devemos considerar alguma ambiguidade e indefinição nas respostas, o 
que poderá mostrar que, para a generalidade dos professores, esta medida curricular 
pode não ser sentida como importante para os contextos de acção e, por isso, encaram-
na com alguma desconfiança. Este sentimento ficou bem patente quando entrevistámos 
dois professores da "equipa coordenadora da gestão flexível" da escola 04 (entrevista 
E), em que, apesar do projecto de gestão flexível do currículo ter já decorrido ao longo 
de um ano lectivo, como envolveu apenas o 5o ano de escolaridade, os professores, 
quando foram designados para a referida equipa, mostraram um grande alheamento do 
processo, como são exemplificativas as seguintes declarações: 
"E com uma agravante, nem eu nem ele tínhamos feito parte da gestão flexível. Nem como 
professores! Na medida em que estava a decorrer o 5o ano e nós só tínhamos o 6° ano. Este é, 
portanto, outro aspecto, é que nós estávamos longe, é que nem sequer tínhamos convivido de perto..' 
inseridos no processo... na gestão flexível... Tivemos que ficar a par do que se passou no ano 
anterior" (EA3). 
"Sim, tivemos que ficar... eu até... confesso que era um bocado renitente em relação à gestão 
flexível do currículo. Tinha as minhas objecções, as minhas críticas em relação à gestão flexível do 
currículo. Mas ainda bem que entrei no projecto, porque mudei (...). Pronto... eu confesso que não 
conhecia nada da orgânica... até em termos de trabalho, como é que isto funcionava, os aumentos das 
novas áreas curriculares... nem em termos de gestão de horas. Eu estava a leste porque tinha o 6° 
ano... Portanto... E o que é que eu ouvia dizer? Porque, com a gestão flexível nós vamos ficar 
atrasados nas disciplinas... Eu ouvi muitas vezes isso... Vamos ficar atrasados nos conteúdos, isso é 
uma... bom, era desvalorizada (...)" (ET3). 
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O que, de certo modo, pode ser também demonstrativo de que mesmo nas escolas 
integradas no projecto existe contestação e resisência à mudança, como também é uma 
evidência na escola 02, se considerarmos, por exemplo, a seguinte opinião: 
"O grande problema deste projecto são os velhos do Restelo. Não vou descriminar o A., mas é 
um deles. Até há novos do Restelo..." (AA8). 
Deste modo, emergem aqui duas posições contrastantes, por um lado aquelas que 
são expressas pelos professores que estão envolvidos directamente no projecto, que se 
mostram concordantes, embora manifestando algumas reservas, devido ao que 
consideram ser a mentalidade dos professores e a falta de preparação, e as posições que 
se pensa que os outros têm, que serão contrárias à mudança. 
Verifíca-se asssim que o facto de um escola desenvolver já o projecto de gestão 
flexível de currículo não conduz de imediato a que os professores considerem venvinda 
a reorganização curricular. Na escola 04, os professores do 3o ciclo parecem mostrar-se 
pouco receptivos: 
"naturalmente, no 3o ciclo, passa-se o mesmo como quando nós começámos, há ainda muita gente 
pouco receptiva" (EA68). 
Esta posição é confirmada pelo outro professor que participou na entrevista, que 
acrescenta: 
"Sim, há ainda a luta das horas... (ET57). "Olhe, têm o mesmo problema que eu. E vou-lhe dizer 
porquê. Ainda na última assembleia que tivemos houve até um certo confronto entre nós, 
principalmente entre professores do 3o ciclo e entre mim. Como era o representante da gestão flexível 
do currículo, as pessoas que também não estão de acordo com a implementação da gestão flexível do 
currículo ao nível do 7o ano... E focam exactamente estes problemas que eu foquei: porque os alunos 
vão mal preparados a inglês, porque tiveram menos uma hora! E, eu, lá estive a explicar à colega, a 
dizer que não. Depois... 'comparando-os com outros alunos de outras escolas... nós ficamos muito 
aquém em termos de aprendizagens...' Pronto, eles também estão assim, com o pé atrás, no 3o ciclo. 
Sobretudo português e inglês" (ET58). 
Razão semelhante terá sido invocada pelos professores do 3o ciclo da escolas 02, o 
que conduziu mesmo a um aceso debate no Conselho Pedagógico: 
"Sim, sim, gerou-se no pedagógico um debate quente, aceso, em que cada grupo puxava... E 
certo que no final tiram-lhes horas, agora se desdobrarem, por exemplo na Físico-Química, as coisas 
já estão melhor. Até porque as outras áreas depois podem compensar... Dizia-se que ia provocar 
desemprego... penso que não"(AM31). 
Estas considerações parecem confirmar a ideia de uma mudança que é entendida com 
sendo imposta, a que os professores resistem por razões que se prendem com o seu 
campo específico e disciplinar, como as declarações que se seguem parecem também 
confirmar: 
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"Claro que há uma série de pessoas a quem lhe vão ser retiradas algumas horas, nomeadamente a 
Físico-Químicas e Geografia que lhe são retiradas algumas horas... e isso já criou atritos...discussões 
... tudo a puxar a brasa à sardinha..." (AM30). 
"Também Ciências, História, depois a Educação Física, também queria mais..." (AL28). 
Por outro lado, alguns professores mostram-se descrentes mas resignados perante o 
que é prescrito, como foi evidenciado por AMz, ao tecer as seguintes considerações: 
"Eu outro dia fui a F, a uma reunião de conselho de docentes — nós temos como mania fazermos 
uma apresentação e, de seguida, pomos os professores a trabalhar e a discutir — e uma senhora disse-
nos assim na cara: 'eu não vim aqui para trabalhar, eu vim aqui para me dizer o que é que eu tenho 
que fazer de diferente'. (...) nós lá estivemos a tentar convencer, depois a senhora fez... Não sei se a 
convencemos, se calhar não a convencemos. Mas pronto! (...) essa ideia de: 'digam lá então o que é 
que é para fazer que eu faço', ou 'que eu faço com alguma reclamação...' nós encontramos isso ainda" 
(AMzl5). 
No entanto, à medida que os professores vão tomando contacto com as mudanças e 
as vivenciam, a postura face à reorganização curricular altera-se, como reafirma um 
professor da escola 04 pertencente à "equipa coordenadora da gestão flexível": 
"E, afinal, eu mudei a minha posição... e como era um desafio, como era um projecto... Eu tudo o 
que seja projectos gosto, desfíos gosto. E entrei" (ET4). 
Este voluntarismo que envolve também a implementação da reorganização 
curricular e, neste caso, mais precisamente o "projecto de gestão flexível do currículo", 
marcou outros professores em diferentes escolas, pelo que podemos considerar, como 
sublinha LA, que a disponibilidade dos professores para a mudança é diferenciada: 
"(...). Há escolas que apostaram nisto, apostaram... trabalham muito mais... mas trabalham em 
grupo, fazem um trabalho cooperativo. Têm já portfolios, muitos dados sobre...fizeram equipas, isto 
no 2° ciclo. Uma está mais virada para o estudo acompanhado, outra está mais virada para o 
projecto... e assim sucessivamente. Eles estão a trabalhar bem, vão à escola sem estar no horário, eles 
reúnem.., eles estão sempre por lá. Nestas escolas estão a levar isto com toda a força e confiança 
[isto nas escolas que já estão inseridas no projecto de gestão flexível]" (LA24). 
Podemos, assim, ser levados a considerar que as escolas integradas no projecto de 
gestão flexível do currículo poderão revelar uma maior confiança e segurança face à 
mudança. Este entendimento pode sair reforçado se considerarmos o trecho de um 
relatório da formação 03, em que uma participante de uma escola integrada no projecto 
de gestão flexível do currículo tecia as seguintes considerações: 
^ "E difícil para nós, que nos encontramos no Projecto de Gestão Flexível, percepcionarmos as 
dúvidas, incertezas e mesmo descrenças dos outros colegas. Fazê-los acreditar que é possível a 
mudança, que o Decreto 6/2001 não é assim tão 'inovador', parece discurso fácil... mas, nós, que 
não passámos essa fase, porque nada nos foi imposto, mas fizemo-lo voluntariamente e fomos 
acreditando gradualmente, com erros, com alterações e, essencialmente, com muitos momentos de 
reflexão entre professores, achamos que não conseguimos transmitir essa segurança. Suponho que as 
pessoas envolventes têm que passar por diversas fases até acreditar. Ou se dispõem a fazer o 
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'percurso', ou de facto, a mudança não se dá e os objectivos expressos no decreto continuam como 
os outros, só no papel" (RC13). 
Esta posição vem sublinhar a ideia de que as escolas que participaram no projecto de 
gestão flexível do currículo estarão em melhores condições para assumirem a mudança 
e, apesar dos constrangimentos que ela possa acarretar, designadamente no 3 o ciclo, 
também os professores entrevistados em 02 e 04 se manifestam favoráveis à 
reorganização curricular: 
"Se o projecto está a ser posto em prática e se, no cômputo geral, foi dito que foi positivo, penso 
que seria uma aberração agora voltar para trás, seria deitar ao ar todo o trabalho feito. Quando muito, 
poderá ser limado, alterado e deverá ser reformulado as vezes que forem necessárias. Isto está sempre 
em mutações... só que... (EA66). 
Aparentemente, porém, os próprios membros da "equipa coordenadora" deixam 
transparecer alguma incerteza face ao modo como os professores do 3o ciclo irão 
implementar a reorganização curricular, embora se mostrem receptivos para colaborar: 
"A equipa ainda vai ser constituída, inclusivamente, no trabalho prévio, foi pedida a nossa 
colaboração, e nós estivemos com eles, a acompanhá-los. Para lhes dar um feedback daquilo que tem 
sido feito, e para lhes dar algumas indicações daquilo que eles poderão, eventualmente, vir a fazer" 
(EA67). 
Também os professores entrevistados na escola 02 manifestam receptividade à 
reorganização curricular: 
" (...) eu acho que sim, que é correcto, senão o processo fica a meio... andávamos... era um 
processo que não chegava ao fim...há que dar seguimento ao 5o e 6o ano (...)" (AM28). "Mas, repare, 
isto parece-me que veio trazer mais união entre os professores..." (AL27) 
E, outro professor, sublinha: 
"Eu acho que, para o primeiro ano, até correu muito bem. Mas muito mais há a fazer... Alguns 
passos foram dados, mas..." (AC27). 
Com efeito, pelo menos ao nível destes professores que integraram a experiência, a 
continuidade da flexibilização curricular emerge como sendo uma realidade que suscita 
até algum entusiasmo, dado que as experiências anteriores terão proporcionado, pelo 
menos aparentemente, uma maior confiança: 
"Mas penso que, agora, as coisas são mais fáceis. Já na próxima semana vamos reunir para 
estabelecer a linha condutora e vamos, de certo chegar a coisas que muitas escolas não têm, e já 
andam há alguns anos nisto!" (AM29). 
Porém, se retomarmos a análise dos inquéritos e considerarmos os valores relativos 
às escolas integradas no projecto de gestão flexível do currículo (PGF), os valores 
emergentes parecem confirmar a ideia de poderem existir nestas escolas algumas 
nuances, relativamente à forma como encaram a reorganização curricular, como 
podemos confirmar a partir da análise do quadro comparativo de respostas que a seguir 
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apresentamos, em que cruzámos dados referentes à variável de caracterização "escola 
integrada na gestão flexível do currículo" com os os itens do questionário, considerando 
os valores gerais (relativos à totalidade dos professores) e os valores específicos 
(relativos aos professores que assinalaram a integração da escola no projecto) (quadro 
XVII). 
Quadro XVII ­ Representações sobre a reorganização curricular 
. ­ ; . . . , ­ . „ . 
. ■':'.'"' Itens do questionário :.T: 
Valores gerais30 
Valores relativos às. 
. escolas integradas no 
■■' '""'■■'■'■PGF • 
MO ; oo MO OO: 
10.1 A reorganização curricular contribui para o aprofundamento 
da autonomia da escola e avalorização do papel do professor 
como construtor de currículo. 
C+C.T. 
81% 
C+C.T. 
58% 
C+C.T. 
78% 
C+C.T. 
53% 
10.2 A reorganização curricular limita a acção das escolas e dos 
professores e não é senão uma forma de recentralizar as decisões 
D+DT 
74% 
Indeciso 
55% 
D+DT 
71% 
Indeciso 
60% 
10.3 A reorganização curricular não é pretendida pelos 
professores, nem pelos alunos; afigura­se mais como uma 
imposição exterior à escola 
D+DT 
52% 
Indeciso 
40% 
D+DT 
48% 
Indeciso 
47% 
10.4 Com estas mudanças, os melhores alunos podem vir a ser 
prejudicados. 
D+DT 
59% 
C+CT 
40% 
D+DT 
48% 
C+CT 
53% 
10.5 A reorganização curricular limita a autonomia curricular do 
professor D+DT 77% 
D+DT 
43% 
D+DT 
71% 
Indeciso 
53% 
Relativamente aos valores gerais considerados no item 10.3, verificamos que os 
valores relativos às escolas integradas no PGF (projecto de gestão flexível) são de 
índole a enfatizarem um menor grau de discordância em MO (48%), enquanto que, 
relativamente a OO, aumenta o grau de indecisão (47%). Este aparente paradoxo poderá 
reforçar a consideração que são sobretudo os professores que estão envolvidos 
directamente na mudança que tendem a pronunciar­se de modo mais favorável à 
reorganização curricular, mantendo os outros, como também já ficou evidenciado, 
algum alheamento e desconfiança. 
Apesar disso, e prosseguindo a análise dos dados relativos ao questionário, 
verificamos que no item 10.1 os respondentes consideram, de forma siginificativa, 
sobretudo em MO (81%), mas também em OO (58%) que a "reorganização curricular 
contribui para o aprofundamento da autonomia da escola e a valorização do professor 
como construtor do currículo". Ao mesmo tempo discordam, apenas em MO (74%), da 
afirmação de que a "reorganização curricular limita a acção das escolas e dos 
professores e não é senão uma forma de recentralizar as decisões" (item 10.2). Porém, 
se considerarmos os valores relativos a OO (55%), os professores mostram uma forte 
A letra C significa concordo e a letra CT significa concordo totalmente, enquanto que as letras D e DT siqnificam respectivamente 
discordo e discordo totalmente. 
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indecisão, que aumenta, se considerarmos o valor relativo às escolas com PGF (60%), o 
que, para além de poder confirmar o sentido da análise anteriormente estabelecido, 
mostra que, uma boa parte dos professores olham com desconfiança a mudança, 
encarando-a como uma medida prescrita e não necessariamente sentida como uma 
construção na escola. 
Esta considerações poderão mesmo permitir sublinhar que, em grande medida, os 
professores não assumem a mudança como sendo sua, mas como algo imposto pela 
administração educativa que, sob a retórica da autonomia, conduz a mudança, 
implementando-a a partir do exterior, levando a admitir a existência de processos de 
recentralização curricular, num contexto em que, sob a aparência de uma mudança 
construída, e por isso, emancipatória, emerge um consenso baseado mais em formas de 
resignação dos professores e no conformismo. 
No mesmo sentido poderá enquadrar-se a posição revelada pelos respondentes no 
item 10.5, em que os professores, em MO (77%), mostram uma forte discordância face 
à afirmação de que "a reorganização curricular limita a autonomia curricular do 
professor", enquanto que em 0 0 , os valores de discordância baixam significativamente 
(43%). No caso específico das escolas com PGF, os valores discordantes tendem 
também a baixar em MO (71%) e, em 0 0 , verifíca-se mesmo uma maior percentagem 
de posições que traduzem indecisão (53%), o que parece vir reforçar a ideia expressa 
anteriormente de que a reorganização curricular estará a ser encarada, por um número 
significativo de professores, como uma forma de limitar a autonomia curricular do 
professor. Nesta medida, a reorganização curricular poderá ser considerada como uma 
forma de conciliação de interesses baseado na intenção de reequilibrar o sistema, 
partindo das decisões tomadas fora da escola, o que poderá traduzir a existência da 
intenção de recentralização das decisões curriculares, embora sob a aparência da 
afirmação do papel do professor como reconstrutor e conficgurador de currículo. Poderá 
mesmo haver um número significativo de professores que acredita que "com estas 
mudanças, os melhores alunos podem vir a ser prejudicados" (item 10.4). Esta é uma 
uma tendência que é mais evidente em 0 0 , com 40% de concordantes, mas que 
aumenta, se considerarmos apenas as escolas PGF (53%). 
Esta posição é congruente com as declarações de um dos professores da "equipa 
coordenadora da gestão flexível do currículo" da escola 04, que tece as seguintes 
considerações: 
"Eu acho que há um risco que se corre e que tem vindo a ocorrer sempre que é pôr a fasquia 
muito baixa. A gestão flexível lembra um bocadinho o projecto dos NEEs, ou seja, é flexível? Vamos 
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reduzir. Enquanto nós tivermos essa ideia na cabeça, de que flexível é só reduzir e não é puxar 
também para cima, não é?... Há um medo e há um risco que se corre (...) Esse risco é evidente. 
Porque, se nós tentarmos flexibilizar, mas reduzindo, acontece que os alunos vão ficar cada vez 
menos preparados para o 3o ciclo e, nomeadamente, para o secundário. (...) Ou a pessoa tem 
directrizes no sentido de: não é assim... (...) Mas, depois, o problema põe­se: será que se nós tivermos 
uma turma com alunos com dificuldades... nós temos que descer a eles? É evidente. Mas, depois, não 
estaremos sempre a cair no risco? (...) É um risco... Eu por mim falo, se calhar também cometo esse 
erro" (EA6). 
E, a mesma professora, acrescenta: 
"(...) o problema todo não é o processo em si, é a nossa mentalidade como professor. É muito 
difícil nós conseguirmos pôr em prática uma coisa para a qual não fomos preparados e há pessoas 
que não têm a mesma abertura... e eu não falo de idades... (...) Tem a ver com a nossa mentalidade, a 
nossa formação. E, ao verificarmos que, por exemplo: chega­se a uma pauta e, se o professor deu 
muitas negativas, quem é que está em causa? É o professor, não é o aluno! Foi porque o professor 
não foi capaz de adequar... e a pessoa, para invalidar isso, dá­lhes positiva. Eu acho que isso é grave, 
não se pode ir por aí; mas o processo todo convida a isso (...) E as pessoas também começam a 
pensar assim: então os alunos não sabem? Temos que adequar. Então adequamos... para baixo. Eles 
não sabem? Temos que adequar. Adequamos novamente. Eu acho que isto é grave, porque, depois, 
mais tarde, isto pode­se reflectir a nível do secundário e... no futuro" (EA 10). 
No entanto, como já tivemos ocasião de sublinhar e podemos reafirmar, 
nomeadamente recorrendo a AMz, os discursos da administração educativa parecem 
conduzir a um sentido oposto, o que se pretende é criar uma oportunidade para que 
todos os alunos aprendam: 
"(••■) porque a diferenciação e a adequação pedagógicas não significam adequar nem facilitar 
tudo e anular isso pelo nível mínimo. De maneira nenhuma. O que está aqui em causa é ser capaz de 
pegar no projecto curricular e adequá­lo, até aos alunos que são mais espertinhos que os outros. (...) 
Isto quer dizer que, tal como antigamente utilizávamos a expressão objectivos de desenvolvimento 
(ou então aprendizagem em contexto de expansão), agora utilizamos a ideia de competência, que tem 
a dimensão de globalidade. A competência pode­se ir sempre aumentando, alargando ou 
aprofundando" (AMz26). 
No entanto, para os professores, esta perspectiva poderá não estar suficientemente 
interiorizada e reflectida. Os dois entrevistados da escola 04 mostram, mais uma vez 
essa evidência, ao considerarem que a flexibilização curricular é sentida como uma 
mudança imposta — o que é também congruente com as considerações que já tivemos 
oportunidade de fazer no âmbito da análise do questionário —, pronunciando­se nos 
seguintes termos: 
"Eu penso que sim, a maior parte aderiu porque lhe foi imposto..." (ET6). "Sim, não temos a 
menor dúvida... É o que está a acontecer com o T ano" (EA8). 
Contudo, admitem que a mudança poderá vir a ser assimilada, se os professores a 
experienciarem e a puserem em prática: 
"Só com a experiência, com a dedicação é que conseguimos... e também os pares pedagógicos, 
só assim..." (AM32)."Na verdade, há sempre uma pressão... nós pensamos que resulta e depois, às 
vezes não resulta..." (AL29). 
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E, de modo significativo, uma professora da escola 02 remata com a seguinte 
consideração: 
"(•••) é sempre o problema de todas as reformas, as coisas saem, têm que ser trabalhadas e as 
pessoas não sabem por onde pegar... Tem sido isso em tudo. Eu recordo­me do projecto educativo, 
quando apareceu foi uma grande confusão. Muita acção de formação e, depois... é sempre..." (AC28). 
O que significa que, a mudança, em grande medida, continua a ser encarada como 
um processo administrativo e técnico. 
No sentido de podermos aprofundar a reflexão sobre esta diversidade de posições, 
podendo eventuamente apontar para os aspectos que os professores entendem com 
maiores potencialidades na reorganização curricular, passaremos de seguida a analisar 
um tríptico sentido de análise das representações dos professores sobre a reorganização 
curricular, partindo dos relatórios do círculo de estudos 03 e conjugando esses dados 
com outros relativos às entrevistas. 
V.3.2. As expectativas para a mudança 
V.3.2.1. Motivos justificativos da reorganização curricular e considerações 
para as possibilidades de mudança 
Como já tivemos oportunidade de referenciar, para a administração educativa a 
reorganização curricular justifica­se por razões que se prendem com o abandono 
escolar, com a incapacidade da escola se organizar para poder lidar com a complexidade 
dos problemas e a diversidade das situações, com a fragmentação disciplinar, com a 
centralidade dos programas, bem como com a falta de articulação entre os ciclos do 
ensino básico, designadamente (ME/DEB, 1999a). Estas razões justificativas são 
reafirmadas, nomeadamente no preâmbulo do Dec.­Lei n° 6/2001, onde se enfatiza 
especialmente a necessidade de assegurar "uma maior qualidade das aprendizagens", 
procedendo, com esse propósito ao estabelecimento dos princípios orientadores da 
organização e da gestão curricular do ensino básico, bem como da avaliação das 
aprendizagens e do processo de desenvolvimento do currículo nacional". Porém, alguns 
professores olham com desconfiança para a reorganização curricular, considerando que 
"(■••) O Estado soube aproveitar­se da insatisfação generalizada que se vivia na educação em 
Portugal e, de uma forma encapotada (pois continua a manipular os currículos nacionais ­ ou não?), 
demitiu­se da responsabilidade dos insucessos que possam advir desta reforma sem se escusar a 
receber os louros que, eventualmente, possam surgir" (RC1). 
Por isso questiona­se: 
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"Estarão os governantes dispostos a autonomizar realmente as escolas, sem caírem na tentação 
de voltar a centralizar tudo como tem sido feito?" (RC17). 
Outras dúvidas surgem relativamente à preparação da comunidade educativa e da 
sociedade para enfrentarem o desafio da mudança, conjugadas com receios de que se 
possa cair na hiearquização das escolas e no decréscimo da qualidade de ensino, como 
podemos ilustrar com os seguintes extractos de relatórios do círculo de estudos 03 : 
"Estará a comunidade educativa preparada para responder às novas solicitações, intervindo 
construtivamente sempre que necessário? Terão todos os professores abertura de espírito suficiente 
para mudar práticas de trabalho, muitas delas adquiridas ao longo dos muitos anos de serviço que já 
têm?" (RC17). "E como estarão a sociedade e os próprios professores preparados para o enorme 
desafio que este projecto lhes propõe? Estarão todos os professores dispostos a aceitar e gerir 
harmoniosamente a participação dos pais, dos alunos... E os pais? Será que estão preparados para o 
desafio que a reorganização curricular lhes exige? Continuarão a demitir-se da responsabilidade de 
formar os filhos? Se não; como assumirão essa responsabilidade?" (RC1). "Terão as escolas de um 
meio mais desfavorecido capacidade para responder às necessidades dos alunos com maiores 
potencialidades?" (RC1) [Os pais] "Não pensarão duas vezes antes de matricular os filhos nesta ou 
naquela escola? Não arrastarão os alunos consigo, desde mais cedo, o 'rótulo' de formados na escola 
AouB?"(RCl). 
E, um outro professor remata, mostrando-se preocupado com a capacidade 
competitiva dos portugueses no seio da Europa: 
"temos algum receio, caso não haja uma profunda maturação, que possa levar a um decréscimo da 
qualidade do ensino e à consequente progressão automática dos alunos e a um nivelamento por baixo. 
Se assim for poderá comprometer o aparecimento de quadros superiores na sociedade portuguesa 
com capacidade competitiva com os restantes parceiros na Europa. Neste caso teremos a reforma 
ideal para a consecução da escolaridade obrigatória, mas perdemos a possibilidade de liderança e 
competitividade. A performance dos nossos jovens não será compatível com a Europa e o mundo" 
(RC3). 
Este conjunto de questões põe em evidência que os professores estarão a encarar a 
reorganização curricular como uma medida curricular decidida fora da escola e, ao 
mesmo tempo, permite evidenciar algum tipo de preocupações com a possibilidade de 
criação de um "mercado competitivo" das escolas e, simultaneamente, com a 
perspectiva de lógicas darwinistas conducentes à reprodução social (Apple, 1999). Nesse 
sentido, na esteira do mesmo autor, também as mudanças perspectivadas pela 
reorganização curricular poderão conduzir a uma situação que podemos enquadrar no 
âmbito do conceito de "reformas não reformistas", cuja preocupação fundamental estará 
orientada para a transformação das práticas das escolas actuais, submetendo-as a lógicas 
economicistas de acção {idem). 
No entanto, os professores mostram-se algo confundidos relativamente aos reais 
propósitos da mudança: 
"Nota final - faço notar que a possível confusão que se observa neste texto é fruto da confusão que vai 
na minha cabeça com a perspectiva de começar no próximo ano lectivo uma reforma para a qual em nada 
contribuí e a que muita gente chama, depreciativamente, 'a reforma das cartolinas'" (RC16). 
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Estas considerações põem também em evidência a externalidade da mudança e 
mesmo uma expectativa extremamente limitada sobre os seus efeitos. 
Por isso, para outros professores, a questão central da mudança prende-se com o 
esclarecimento do papel do professor: 
"Será que os professores (...) vão mudar a sua postura? Estes não são a regra [referindo-se aos 
participantes na acção] poderão ser a excepção. Então e os programas? Ao que nos foi dado saber 
apenas um ou outro será reformulado. A ver vamos. Que as escolas/professores saibam gerir e fazer 
seu o espaço estreito e frágil que se chama autonomia" (RC7). 
Estas considerações põem em evidência, mais uma vez, um sentido conformista e a 
resignação perante uma mudança decretada, face à qual se manifesta um estado de 
espírito de descrença e de desconfiança, o que poderemos concretizar melhor recorrendo 
aos seguintes extractos de relatórios: 
"Apesar das sucessivas reformas (...) os professores e até encarregados de educação possivelmente 
mais atentos continuam cada vez mais perplexos, mais descrentes face ao insucesso real dos nossos 
alunos em competências/destrezas básicas e ao abandono prematuro do sistema educativo" (RC7). 
"Uma reforma, uma reorganização, por melhor pensada que seja, não se pode fazer por decreto, 
não se impõe de cima. Ao invés, tem de ser sentida, aceite, partilhada por quem, no terreno tem de a 
levar a cabo. Receio que essa apropriação, por aqueles que a vão pôr em prática, não tenha sido 
realizada em tempo oportuno" (RC6). 
Neste sentido, aparentemente, as expectativas dos professores, em face do quadro 
traçado, afíguram-se como sendo de desconfiança e receio perante uma mudança que 
em muitos aspectos se apresenta, à luz das percepções dos professores, como sendo 
imposta, embora os discursos produzidos pela administração possam enfatizar o carácter 
construído e contextualizado da mudança. Uma desconfiança que parece ser mais 
evidente nos professores das escolas não integradas no projecto de gestão flexível do 
currículo, como a opinião que se segue parece tornar claro: 
"Algumas escolas aceitaram o desafio de se tornarem uma espécie de cobaias daquilo que, 
teoricamente bem pensado, ninguém sabia como resultava na prática. Em circuito muito fechado, 
foram-se fazendo as primeiras reflexões, deverão ter-se acertado agulhas e alterado o que seria de 
alterar. As outras escolas, a maior parte delas, ia assistindo de longe, de muito longe, a estas 
movimentações, com os professores a olharem com uma certa desconfiança para mais uma 
experiência a seguir a tantas outras experimentadas" (RC6). 
Esta perspectiva crítica face ao distanciamento por parte das escolas que não 
experienciaram a flexibilização curricular, poderá, por isso, tal como reconhece um dos 
professores entrevistados em 04, colocar maiores dificuldades na implementação da 
reorganização curricular: 
"Eu estou convencido que isto já não volta atrás..." (ET59). Agora, naturalmente, acho que vai ser 
complicado para as escolas que não estiveram na gestão flexível!... Pôr a funcionar, em simultâneo, o 
5o e o 6o ano... O que eu acho é que, se calhar, deveriam só estabelecer a obrigatoriedade para o 5o 
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ano e não para todo o 2o ciclo. No nosso caso, tudo está a ser preparado devidamente, pois os alunos 
do sétimo anoja tiveram a gestão do 6°, não há qualquer choque... eles já estão preparados" (EA69). 
No entanto, as representações sobre os sentidos da mudança são diversificados, como 
podemos analisar no ponto seguinte. 
V.3.2.2. Representações sobre os sentidos da mudança 
Enquanto alguns professores manifestam sentimentos de inquietação face ao 
desconhecido outros acreditam que a reorganização curricular proporcionará dinâmicas 
susceptíveis de dar um novo rumo e sentido à escola. 
Nesse sentido considera-se que 
"(...) o caminho a percorrer ainda é longo, pois vai exigir uma mudança radical na mentalidade de 
toda a comunidade educativa, o empenhamento e a disponibilidade dos professores, com reuniões 
constantes e actualização pedagógica permanente" (RC3). 
Por isso, 
^ "Falar de currículo, de reorganização curricular (...) leva a questionar da viabilidade de pôr em 
prática todo este conjunto de acções. Mas afinal o que é que se pretende? Qual o objectivo desta «pre-
ocupação» - que tanto dá que falar: uns com entusiasmo, outros com certas dúvidas e expectativas, 
outros, ainda, com certo incómodo e indiferença?" (RC9). 
Assim, para este conjunto de professores, a reorganização curricular continua a 
suscitar dúvidas e preocupações: 
"Se a legislação em vigor parece apresentar uma lógica interna de difícil contestação, se os vários 
documentos analisados revelam um discurso coerente e interessante, se as descrições das escolas 
pioneiras são cheias de optimismo, mal parece pôr em causa aquilo que parece ser um dos melhores 
remédios para os males do sistema educativo português. Contudo, muitas interrogações se me 
colocam: Que dados foram colhidos nas escolas 'piloto' sobre o desenvolvimento das competências 
essenciais, gerais e transversais? (...) Como articular o processo de aprendizagem de cada aluno, de 
cada turma, dos alunos de um determinado nível de ensino com a as provas aferidas, iguais para todo 
o país? (...) Cada professor (teve/terá) que se preparar para práticas diferentes. Como se sentem em 
relação a isso? As questões/interrogações aqui colocadas fazem parte de uma multiplicidade de 
perguntas e de inquietações do dia a dia das escolas e dos professores que, fatalmente, se vêem 
confrontados com uma realidade para muitos desconhecida" (RC8). 
Deste modo, para alguns professores, a adesão à mudança acontece com algumas 
reservas e, aparentemente, fazem-no porque a isso se sentem obrigados: 
"O princípio orientador desta reorganização curricular, é pois, o princípio de adequação dos 
conteúdos e dos processos de ensino às características dos alunos. Somos então obrigados a admitir a 
existência de uma diferenciação curricular exigida pelas diferenças presentes nos diversos grupos de 
alunos" (RC14). 
"Ao recorrer à Acção de Formação 'Reorganização Curricular' foi porque sentia necessidade de 
saber mais desta temática, uma vez que a partir do ano lectivo de 2001-2002 todas as escolas (...) 
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terão que se organizar de modo a implementarem as três novas áreas curriculares não disciplinares 
(...)" (RC11). 
Neste contexto, como podemos perceber pelo extracto que se segue, também a 
formação poderá causar nos professores um efeito positivo: 
"A temática da acção que me propus frequentar nunca suscitou grande entusiasmo na minha 
pessoa. De facto, com vinte e sete anos de serviço, acredito pouco em reformas que, na minha 
opinião, não vão verdadeiramente ao fundo das inúmeras questões que a cada vez maior 
complexidade do ensino coloca. No entanto, dispus-me a ouvir as experiências de quem já passou 
pela aplicação da referida reforma, reconhecendo, com honestidade, que eu pouco poderia contribuir 
para o debate pelo facto de, para mim, quase tudo funcionar ainda como novidade a que tenho tido 
dificuldade em adaptar-me. (...). As expectativas (...) eram nenhumas. Agora, estou mais aberto a 
reconsiderar a minha posição inicial, sem, no entanto aderir incondicionalmente. Talvez se criem 
maiores dinâmicas entre professores e alunos, no campo das disciplinas tradicionais, que levem a um 
maior aproveitamento e enquadramento dos diversos saberes aprendidos (...)" (RC16). 
Porém, para outros professores a receptidade é maior e enfatizam especialmente o 
aparecimento de espaços curriculares que poderão dar um novo rumo e sentido à escola: 
"As minhas maiores expectativas vão para as áreas não disciplinares, aí sim, espaços de 
aquisição de valores e atitudes que possam dar novo rumo e sentido à Escola" (RC16). " (...) esta 
Reorganização Curricular transporta, à cabeça, virtualidades incontestáveis como o estudo 
acompanhado e a educação cívica, por estas parecerem ser áreas de importância fundamental para a 
construção da personalidade dos alunos"(RC8). 
Com efeito, muitos professores participardes na acção de formação (03), conscientes 
da necessidade de traçar um "novo rumo para a escola", mostram-se confiantes e 
acreditam na premência da mudança: 
"É preciso um novo olhar, é preciso aceitar mudar... (...) parece-me pacífico as virtualidades 
desta reorganização curricular (...). No entanto o que se propõe, agora, é que, em vez de iniciativas 
pontuais se elaborem e concretizem projectos contextualizados e pertinentes que possam 
desencadear experiências de aprendizagem diferenciadas, num processo em que a avaliação é um 
elemento regulador" (RC10). 
Nesse sentido, admitem a vontade de experimentar caminhos de inovação, num 
quadro em que a mudança pode ser feita pelos professores nas suas escolas: 
"(...) só experimentando podemos avaliar as potencialidades e os constrangimentos de uma 
reorganização curricular, contudo (...) penso que se está a caminhar para a construção de uma escola 
para todos que seja ao mesmo tempo uma escola para cada um. Desta forma, não é possível copiar 
modelos na íntegra, os currículos deixaram unicamente de 'vir de cima', deixaram de ser um plano 
prescrito por alguém iluminado e passaram a ser interacção e participados; todos são chamados a 
intervir e a dar o seu contributo" (RC17). 
"São os professores, nas suas escolas, que podem fazer a mudança. Ela é necessária. A sociedade 
actual exige - a. Os nossos jovens, hoje, sentem que a escola não corresponde às suas necessidades. 
O papel fundamental nas alterações que se devam dar, está no professor e no conceito que tem do 
currículo" (RC13). 
Por isso, para um número significativo de professores, as expectativas são grandes, 
mostrando-se convictos de que a reorganização curricular poderá contribuir para uma 
melhoria da qualidade, resolvendo os problemas de insucesso e de abandono escolar e 
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tornando-se uma organização promotora de saberes e, como parece poder depreender-
se, reconstrutora de currículo, a partir da redefinição de metas partilhadas pelos 
participantes, de acordo com a negociação de consensos sobre o que poderá ser o 
exercício da cidadania na sociedade actual. 
Estas considerações que dão ênfase à possibilidade da reorganização curricular poder 
contribuir para o desencadeamento de uma mudança com características que podemos 
considerar transformativas e emancipatórias, decorre de muitas das perspectivas que 
ficaram expressas na acção de formação e que, por exemplo, os seguintes extractos de 
relatórios poderão ilustrar: 
"Estamos verdadeiramente convictos de que a implementação da Reorganização Curricular vai 
originar uma Escola de qualidade, que vai permitir ter em conta a heterogeneidade dos nossos alunos, 
permitindo dar-lhes uma formação integral, preparando-os para a vida - o insucesso e o abandono 
escolar vão diminuir (...) Estamos bastante optimistas em relação às consequências da implementação 
deste projecto. Pode promover o sucesso dos nossos alunos desde que verdadeiramente adequado a 
eles (...). Parece que ficou evidenciado o nosso optimismo em relação à Reorganização Curricular que 
se inicia no próximo ano lectivo (RC2). 
"A 'Instituição Escolar' tem que passar a ser não apenas a fonte de transmissão de conhecimentos 
(...) mas a promotora de saberes que gerem competências que prepararão o indivíduo a ser capaz de 
articular a sua vida em sociedade. A Reorganização Curricular pode, como se espera, ser o ponto de 
partida para desenvolver nos alunos um saber em acção, envolvendo-os na sua própria aquisição de 
capacidades e atitudes, de sentido crítico e criativo (...) hoje a Escola tem que se organizar, para poder 
dar novas respostas a esta sociedade em constante mudança, redefinindo metas e objectivos, 
apetrechando os indivíduos com outras competências (...)" (RC13). 
Neste contexto, e relativamente às expectativas, elas situam-se também aqui num 
plano dicotómico entre os professores que parecem encarar a mudança de um ponto de 
vista mais técnico, assente em processos hegemónicos tradicionalmente baseados nas 
disciplinas ou na regulação normativa, e aqueles que encaram a mudança enquanto uma 
construção de processos considerados de interesse comum, em que se envolvem os 
alunos e outros participantes locais, mas em inter-relação com a sociedade, 
perspectivando não só o plano nacional, como também um plano global. Assim 
entendida, a mudança poderá desencadear desafios às escolas, os quais, em vez de 
suscitarem formas de actuação conformistas ou de transformação conservadora, na 
medida em que os participantes se orientam pelos limites normativos conformando-se 
com eles, pautam-se por formas de acção que, na esteira de Santos (2000), podemos 
considerar rebeldes. Neste âmbito, os participantes partem dos problemas identificados 
localmente e, em vez de procurarem apenas adaptações, procuram reconstruir o 
currículo, no âmbito de acções emancipatórias e críticas enriquecidas pelos desafios 
colocados também a partir do exterior da organização (Doll, 1997). 
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Com efeito, aparentemente, ao lado de professores que parecem resignados e 
submetidos a um consenso hegemónico ou a formas de alienação social, emergem 
aqueles que cultivam a esperança de procurar alternativas credíveis à situação actual de 
crise do campo curricular e educativo, num quadro de interacção entre o cultural e o 
pedagógico que, sendo local nas suas origens, é global nas inter-relações (Doll, 1997). 
Esta concepção poderá também perspectivar-se em termos de hermenêutica diatópica, 
segundo a qual, na esteira de Santos (2000), os topoi das disciplinas podem ser entre si 
articulados, bem como com outras formas de saber, possibilitando a emergência de 
processos de integração relacional. 
Mas, por outro lado, fundamentalmente no Io ciclo, sobressai a ideia de que a 
mudança é apenas uma forma de legitimação de práticas já existentes: 
"(•..) esta reorganização curricular de que tanto se fala agora, não tem muito de novo, no que 
respeita às escolas do Io ciclo. É uma ideia que nos transporta para uma gestão flexível dos 
currículos, a qual já é praticada, embora não seja habitual transpô-la para o papel em forma de 
projecto. Salvo raras excepções, as escolas do Io CEB (...) têm de organizar-se por níveis e grupos de 
trabalho diferenciados (...) as necessidades de cada aluno, as suas características, são o motor da 
actividade na sala de aula (...). O mesmo se passa no que respeita à gestão do tempo de cada área 
disciplinar. O plano de trabalho traçado pela escola, contendo as directrizes do programa oficial, é 
desmantelado e dividido por períodos, meses, semanas e termina na planificação diária de cada A 
gestão flexível é posta em prática no dia a dia, pois o professor ocupa com cada disciplina o tempo 
necessário consoante o tipo de actividade, o nível de dificuldade, a motivação e a pertinência, 
interligando sempre com respostas por parte da classe em geral e de cada aluno em particular" (RC4). 
Por isso, considera-se que, 
"no Io Ciclo, desde há muito se faz flexibilização dos currículos, sendo esta, até facilitada pela 
monodocência e na concretização da Área Escola numa perspectiva de interdisciplinaridade. É 
através destes projectos que o professor é construtivo e o aluno se torna um elemento activo, sendo 
este o construtor do saber ser, saber estar, saber fazer" (RC18). 
Quando se atenta no primeiro extracto, podemos considerar que a perspectiva aí 
expressa assenta em concepções técnicas e didatizadas do trabalho pedagógico, 
baseadas na condução do professor individualmente considerado. A segunda, porém, 
poderá reflectir uma concepção do professor como configurador do currículo, no âmbito 
de um trabalho conjunto entre professores e alunos que, aparentemente, está implicado 
no processo de produção de saberes. 
No entanto, ambas as posições podem simplesmente derivar do facto, sublinhado por 
Paulo Abrantes (2000b), de que as mudanças propostas relativamente ao Io ciclo não 
são, por vezes, muito visíveis, o que é também reconhecido por Roldão (2000: 21). No 
entanto, como sustenta, este pode ser um aspecto positivo, na medida em que poderá 
possibilitar uma reflexão em torno do que é essencial, isto é, como sublinha, "serem os 
professores , com outro protagonismo e com outra visão do seu papel (...) a analisar as 
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suas situações, a pensar nas suas dificuldades e a reorganizar os seus projectos 
curriculares para os seus públicos de maneira mais adequada31 . 
Estas considerações, se por um lado apontam para a importância da 
contextuadlização e da visão do professor enquanto configurador de currículo, pelo 
outro, colocam o aluno, e mesmo os pais e a comunidade local, na condição de alguém 
que acede aos serviços do professor sem contribuir para a definição do projecto local, o 
que, naturalmente, não corresponde à concepção que temos vindo a defender neste 
trabalho. Poderão mesmo colocar em evidência algo que para alguns professores já era 
possível no quadro normativo anterior e, nesse sentido, a prescrição de mais uma 
mudança estaria a ser vista como uma forma de controlo dos professores, como o trecho 
de um relatório de 03 pode ilustrar: 
"(•-) esta escola promotora e construtora de saberes já era possível no quadro legislativo anterior e 
so poderá ser efectiva se contar com a motivação de todos os intervenientes. Julgo que aí é que reside 
o problema desta e de todas as reformas... como cativar quem não se quer deixar prender?" (RC1). 
Esta perspectiva conduz-nos à pertinência da análise daqueles que podemos designar 
como constrangimentos da mudança. 
V.3.3. Constrangimentos para a mudança 
V.3.3.1. A descrença relativa à possibilidade de alteração das práticas 
docentes e a renitência dos professores à mudança 
O isolamento docente e a acção dos professores enquanto especialistas das 
disciplinas, também elas trabalhadas de modo fragmentado e dificilmente articulado, 
são características que marcam aquilo que podemos designar, na esteira de Young 
(1998), por currículo burocrático, que tem vindo a ser contestado, pelo menos ao nível 
dos discursos, desde a reforma de finais dos anos oitenta. 
Também no âmbito da mudança dos anos noventa estas são características que se 
pretendem alterar, salientando-se, neste contexto, a importância do exercício da 
autonomia das escolas e do trabalho colaborativo dos professores, num quadro da 
afirmação da participação local de professores, alunos e outros membros da 
comunidade. Deste modo, como tanbém já deixámos explícito no capítulo IV, pretende-
O sublinhado é nosso. 
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se promover aprendizagens significativas, num quadro marcado pela reflexão e a 
contextualização e pela definição de projectos curriculares partilhados. 
Porém, tendo presente os constrangimentos apontados nos relatórios 03, emerge com 
especial acuidade a ênfase na necessidade de alteração das práticas docentes e, 
simultaneamente, alguma descrença relativamente a essa possibilidade, como podemos 
ilustrar com o extracto que se segue: 
"Daí que seja fundamental e imperioso alterar algumas coisas, não para que, como vem sendo hábito 
tudo fique na mesma, mas para que algo mude significativamente e aproxime a escola dos seus actores 
mais directos: professores e alunos. Ora é aí que entra a Reorganização Curricular e mais do que isso as 
novas práticas (...) ao invés deste ensino massificado em que a todos, apesar de algumas nuances dignas 
de nota, é servido o mesmo, ao mesmo tempo e da mesma maneira (...)" (RC6). 
Fica assim explícita a ideia de que as práticas docentes devem ter presente as 
características histórico-culturais locais e a diferenciação das situações da 
aprendizagem, de modo a que todos os alunos possam aprender. É por isso que se 
reafirma a necessidade dos professores mudarem as suas práticas e modificarem atitudes 
e comportamentos optando por formas de trabalho cooperativo, nos termos que 
podemos exemplificar: 
"Pensamos que uma reforme, destas só será possível se os professores se empenharem em pleno, 
começando de imediato por modificar muitos comportamentos e atitudes face ao acto de educar" (RC3). 
"Não poderemos ter veleidades de querer que os frutos se colham a curto prazo e que não tenhamos que 
mudar as nossas práticas" (RC2). "Receamos apenas que a ausência de trabalho colegial por parte dos 
professores e a falta de materiais de apoio, sejam um entrave ao sucesso desta mudança" (RC2). 
Esta forma de encarar o currículo na escola atribui um papel fundamental à acção dos 
professores enquanto configuradores do currículo num quadro de colaboração e partilha 
de propósitos e acções reflexivas a a partir dos contextos locais, o que constitui um dos 
princípios da reorganização curricular. 
No entanto, como salienta um dos entrevistados em 04, os professores não sabem 
"trabalhar em grupo e, então, cada um trabalha isoladamente, cada um trabalha por si e, depois, 
não há esta troca de experiências" (ET27). 
Esta perspectiva é também defendida por AMz que se pronuncia do seguinte modo: 
"Se há coisa que vai ser difícil mudar, se há mudança importante são as práticas colaborativas 
dos professores nas escolas e isso é válido em todas as escolas. É válido na promoção da 
transdisciplinaridade no 3o ciclo, porque os professores são muito da suas áreas disciplinares e é 
válido, noutro sentido completamente diferente, no Io ciclo, por causa dum certo isolamento - e não é 
só geográfico - de... eu sempre fiz assim e, portanto, vou continuar porque dá resultado... - ainda que 
no 2° ciclo também haja dificuldades. E essa é uma dificuldade... porque as pessoas têm que decidir 
coisas em conjunto e frequentemente as pessoas não têm estado muito rotinadas em tomar decisões 
em conjunto, discutir as coisas... Quando se diz que são os professores que não querem mudar... se 
calhar, sim, mas não acho que a culpa seja dos professores, só assim. A nossa prática profissional é 
muito isolacionista: sempre fomos nós, dentro da nossa sala com os nossos alunos e, depois, quem 
manda aqui sou eu. E isso é muito válido até na própria formação... e o que está aqui em causa é um 
pouco práticas um bocadinho diversas. Até de consensualização de representações. Por exemplo o 
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projecto, se todos estão a falar de projecto e a pensar em coisas diferentes... então... é preciso voltar 
um bocadinho atrás e pensar: o que é isso de projecto ?... (AMzl 7). 
Estes trechos põem em evidência que, de certo modo, as práticas docentes têm estado 
muito marcadas por rotinas mecanizadas e pela resignação, situações que, 
aparentemente, os professores participantes no círculo de estudos (03), desejam alterar, 
embora se manifestem com alguma descrença, face à possibilidade dos professores 
virem a conseguir alterar as suas práticas: 
"Acentua-se muito a interdisciplinaridade. Porém, na minha opinião e correndo o risco de ser 
desmentido pela minha experiência futura, não me parece que venha a dar os resultados esperados 
porque a maioria dos professores, formada e trabalhando até a gora, numa lógica de leccionação de 
matérias mais ou menos estanques, só com o passar do tempo (muito?) conseguirão adaptar-se a este 
novo espírito. (...) estes aspectos (...) ficam entregues às lógicas dos professores (de forma individual 
ou em equipa), pelo que, diz-me a experiência (e espero estar enganado), contém em si grandes 
possibilidades de falhanço" (RC16). "E certo que esta nova gestão flexível do currículo também tem 
limites e alguns constrangimentos que poderão impedir a sua implementação. Não querendo ser Velho 
do Restelo, penso que o grande entrave começará por ser o corpo docente que, na maior parte das 
vezes, é bastante renitente à mudança, pelo que é preciso primeiro mudar mentalidades e por que não 
as percepções relativamente a este novo modelo de organização" (RC17). 
Contudo, e recorrendo à entrevista realizada com os professores da "equipa 
coordenadora da gestão flexível" da escola 04, considera-se que apesar da desconfiança 
inicial, o mais certo é dar-se a adesão durante o processo, embora alguns possam 
manter-se renitentes: 
"Mas eu estou convencido que, depois, as coisas mudam... nós sempre fomos assim. No novo 
modelo de avaliação também fomos assim, quando veio a Lei de Bases também fomos assim; nós 
estamos sempre enraizados aos nossos... A mentalidade custa a mudar. Depois, quando entramos, 
gostamos (ET7). "Portanto, na globalidade, é assim: depois de se entrar na experiência, nós acabamos 
por mudar a nossa perspectiva algo negativa. Uns mais outros menos; alguns continuam muito 
renitentes, talvez porque não têm abertura para essas coisas. Os outros, vão aderindo e vão verificando 
que não é tanto assim... é uma questão de saber trabalhar!" (EA9). 
Em síntese, parece aqui bem patente que os professores, nomeadamente os 
participantes no círculo de estudos (03), estão convencidos de que as práticas docentes 
constituem uma importante razão do insucesso da acção educativa e que a mudança 
dessas mesmas práticas torna-se uma necessidade da qual depende o sucesso da 
mudança. Porém, as posições apresentadas tendem a manifestar-se de forma céptica 
relativamente à possibilidade de tal vir a acontecer, embora essas práticas sejam 
atribuídas a outros professores, o que, de certo, pode também indiciar a vontade de se 
situar na corrente momentânea, evidenciando uma tendência para o que pode ser 
considerado o "politicamente correcto". A ser assim, estas mudanças afiguram-se mais 
como formas de observação de medidas prescritivas e decretadas, assentes em modos 
regulatórios e não tanto acções emancipatórios de construção da inovação, a partir dos 
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contextos de acção. Neste quadro, em grande medida, os professores continuariam, 
assim, a sujeitar-se a modos técnicos e prescritivos de mudança, embora num contexto 
diferente de actuação da administração educativa, nomeadamente no que diz respeito ao 
recurso a especialistas de currículo e ao cuidado manifestado na retórica político-
educativa marcada, como sublinhou Correia (1999), pela ressemantização. 
Com efeito, na esteira de Young (1998), podemos consisderar que esta poderá ser 
uma forma de mudança que, ao enfatizar o modo burocrático de integração curricular, 
inscreve-se numa concepção de currículo conduzido e não numa mudança a partir de 
metas definidas e partilhadas pelos participantes. 
V.3.3.2. Problemas e dificuldades de organização da mudança 
Outro tipo de constrangimentos apontados nos relatórios de formação 03 dão uma 
maior ênfase a preocupações que se prendem com problemas e dificuldades de 
organização da mudança nas escolas. Para alguns professores muitos dos 
constrangimentos passam pelo que consideram ser o aumento da carga burocrática que 
dificulta a "adaptação" do currículo a cada aluno: 
"Com toda a carga burocrática que a implantação da gestão flexível do currículo acarreta para o 
professor julgo ser muito difícil conseguir a desejável adaptação do currículo a cada aluno, em cada ano 
de escolaridade, pelo menos numa fase inicial" (RC1). 
Esta preocupação é também manifestada na entrevista E, realizada na escola 04, em 
que um dos entrevistados se pronuncia nos seguintes termos sobre as práticas de gestão 
flexível do currículo: 
"Acho que há muita burocracia por detrás e que também deveriam ser eliminados muitos papéis que 
existem. Porque, é assim: obrigam-nos a fazer muitas coisas em termos de burocracia, a pessoa fica com 
medo de não cumprir em termos burocráticos, e tem que pôr no papel. Mas a realidade, no fundo, acaba 
por ser outra coisa" (EA7). 
O que revela que as práticas curriculares enquadradas no projecto de gestão flexível 
do currículo vão para lá do que pode ser explicitado em documentos escritos, onde, por 
vezes, a maior preocupação reside na conformidade com o que é prescrito. Esta é, aliás, 
também o que poderá decorrer dos projectos apresentados pelas escolas para aprovação 
da administração educativa. De acordo com LA, a professora requisitada pelo DEB para 
"fazer o acompanhamento da gestão flexível do currículo" na região de Viseu, 
"(...) Eles para fazerem o projecto seguiram o despacho 9590 e, portanto, seguiram aquelas linhas. 
Portanto, quais eram as dificuldades, que é que pretendiam, quais eram os princípios, quem é que era a 
equipa responsável e pouco mais... Não foram assim muito além do que estava estabelecido no 
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despacho. Ainda que façam uma descrição do local, do contexto, do meio envolvente e quais são os 
problemas que a escola tem. Algumas dizem também como é que surgiu a ideia. Se foi em assembleia, 
se foi em conselho pedagógico, se já se vinham a notar dificuldades há alguns anos... algum 
insucesso... Mas, quase todas seguem, um pouco, essa linha. Para o ano, julgo que vão ter de fazer 
novos projectos... Fazer o projecto curricular de escola... Aquilo era uma proposta para entrar no 
projecto de gestão flexível do currículo. Agora não. É diferente! Agora vão apostar em construir o seu 
projecto curricular de acordo com o projecto educativo" (LA28). 
Por outro lado, um outro aspecto que poderá ser gerador de constrangimentos, 
prende­se com as aparentes ambiguidades criadas pela administração educativa, como 
sublinha um dos professores participantes no círculo de estudos que tece, a este 
propósito, as seguintes considerações: 
"Seguidamente, é necessário ajustar todas as peças da 'máquina', pois como é possível inovar 
com programas que se mantêm há alguns anos, como é possível mudar as práticas, quando o sistema 
de avaliação continua igual, há décadas, como é possível ser flexível e autónomo, quando o 
Ministério aplica Provas Aferidas, a nível nacional" [?] (RC17). 
Este tipo de abordagem acontece mesmo em escolas integradas no projecto de gestão 
flexível do currículo, como decorre das considerações que se seguem: 
"Ao 'nível da articulação funcional de conteúdos e competências das diferentes áreas 
disciplinares' continuamos a sentir algumas dificuldades" (...) Ao Conselho de Turma ­ órgão de 
gestão por excelência em todo o processo ­ compete a adequação do '■'Currículo" às características 
dos alunos, o estabelecimento de prioridades, níveis de aprofundamento e sequência das 
aprendizagens. E, aqui, Nasce o nosso primeiro constrangimento. Os programas continuam a ser a 
nossa principal base de trabalho e têm de ser cumpridos"; "Adequar o Currículo nacional ao contexto 
de cada escola/de cada turma será compatível com a avaliação aferida em vigor? "Exige­se, também, 
que o acompanhamento e a avaliação permanentes por parte do Conselho de Turma reunâ 
semanalmente, quinzenalmente, semanalmente... Os momentos encontrados para a sua realização 
são, na maioria dos casos, após as actividades lectivas do dia gerando desgaste físico ao professor" 
(RC15). 
Alguns destes aspectos problemáticos mereceram também referência no relatório da 
equipa de avaliação externa do projecto que chamam a atenção para as inconsistências 
do próprio Ministério da Educação que 'encomendou' aos professores a elaboração de 
'objectivos mínimos' e agora enfatiza o papel das competências e das aprendizagens 
nucleares, sem fundamentar suficientemente as inter­relações (Alonso et ai, 2001: 56­
57). Por outro lado, a indefinição relativa à função dos programas poderá revelar 
alguma confusão nos professores que, não tendo um referencial de conteúdos poderá 
contribuir para criar alguma indefinição sobre o que se ensina e o que se aprende. Estas 
ambiguidades são tanto mais importantes como também, o próprio Ministério da 
Educação, foi evoluindo muito lentamente na procura de uma matriz curricular mais 
transparente. 
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Esta indefinição é também reconhecida por AMz que considera, por exemplo, que o 
atraso na publicação de competências limitou a implicação dos departamentos 
curriculares na mudança: 
"[Os departamentos] vão trabalhando... Também porque, há aqui outra questão, a lista das 
competências disciplinares ou das áreas disciplinares que inicialmente foi posta à colação e foi 
proposta pelo Ministério da Educação foi feita pelas pessoas que eram também as pessoas que faziam 
os programas, foi posta à discussão, se se lembra, em 96, quando foi a reflexão participada dos 
currículos... (...) só voltaram a falar e a pensar nisso quando no ano passado saíram as competências 
transversais e essenciais, de matemática e de língua portuguesa. Foram as três primeiras que saíram... 
e depois é que têm vindo a sair, ainda como proposta, as outras... e isso é que tem vindo a dificultar o 
trabalho dos departamentos. Esta coisa de pegar na ideia abstracta de competência e pegar no 
programa da disciplina e ver o que aqui é competência, o que é que não é, como é que isto se articula 
em função do discurso das competências... não é uma coisa muito fácil de fazer e, se calhar, as 
escolas não têm capacidade para o fazer. (...). Embora a culpa não caiba totalmente ao Ministério da 
Educação, mas às pessoas que as estão a trabalhar. Até agora ainda não saíram as competências 
todas, o que acaba por ser um atraso" (AMz31). 
Neste quadro, como também já consideraram Alonso et. ai (2001: 59), é possível que 
a ambiguidade e as indefinições da administração educativa possam ter contribuído para 
que, pelo menos numa primeira fase, tivesse sido dificultada a definição de uma matriz 
comum nas escolas, uma vez que ela também não existia, em termos de referencial 
nacional. 
Mas, para alguns professores, há outro tipo de constrangimentos que merecem ser 
tidos em conta, a saber: 
"(...) teremos que ter em conta alguns aspectos que talvez possam levantar problemas 
nomeadamente o número de alunos por turma; a necessidade de reduzir o número de turmas 
atribuídas a cada professor; a atribuição das mesmas turmas ao mesmo grupo de professores (...); a 
organização dos tempos ou blocos lectivos "(...) todas estas situações são solucionáveis desde que 
haja a transformação na forma como os professores encaram a sua actividade (...)" (RC14). 
Estas considerações, de alguma modo, alertam para a necessidade dos professores 
alterarem a forma como encaram a sua profissionalidade. 
No Io ciclo são também apontados outros constrangimentos que tendem a encarar a 
própria acção do Ministério da Educação como desencadeadora de constrangimentos: 
"Mas o poder político continua a esquivar-se a dar resposta a situações degradantes que se vivem 
sobretudo no Io Ciclo do Ensino Básico em termos de condições de aprendizagem. Não resolve o 
problema da escassez de recursos ou de isolamento das escolas nem apresenta soluções viáveis para 
as situações em que um professor lecciona em simultâneo a quatro anos de escolaridade (RC1). 
"(...) toda esta responsabilização e autonomia não deverá tirar as respectivas responsabilidades 
ao Ministério da Educação, que, conhecendo bem a realidade das escolas portuguesas, e refiro-me 
concretamente às do Io ciclo, deverá muni-las com as condições mínimas para que a mudança 
aconteça. É fundamental que o papel do professor seja valorizado, proporcionando-lhe maior 
estabilidade profissional, renovando e actualizando os equipamentos e recursos indispensáveis ao 
processo de ensino-aprendizagem, modernizando as infra-estruturas, enfim, cumprindo, também, a 
sua parte de maneira a que todos possamos contribuir para elevar a qualidade educativa dos nosso 
país. Caso contrário, aquilo a que o referido Decreto [6/2001] se propõe não passará, na prática, de 
pequenas mudanças pontuais e os professores sentir-se-ão como terem recebido um presente 
'envenenado'. Só o futuro o dirá..." (RC12). 
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Estes dois extractos tendem a assentar na necessidade de se alterarem as condições 
de funcionamento das escolas do Io ciclo, mas, enquanto que o primeiro parece colocar 
no Ministério da Educação, portanto no exterior da escola a totalidade dos problemas, o 
autor do segundo mantém a esperança no âmbito de uma abordagem céptica relativa às 
condições de funcionamento do Io ciclo. 
Este tipo de constrangimentos foram também apontados pela escola 02, onde 
decorreu a entrevista E. As professoras do Io ciclo manifestavam grandes preocupações 
relativamente à situação do professor único com os quatro anos de escolaridade: 
"Também o facto de haver os quatro anos de escolaridade na mesma sala com um só professor" 
(AI6). "(...) há o grande problema das escolas que têm os quatro anos de escolaridade, em que as 
pessoas com quatro anos têm que se desmembrar e perdem mais tempo e depois acaba por... A língua 
portuguesa e a matemática absorve e depois... não há tempo para mais, acaba por ser isso" (ALI 1). 
Estas afirmações também evidenciam uma realidade em que os professores 
reconhecem que dedicam uma maior atenção às áreas consideradas nobres do currículo, 
desvalorizando as outras e, por sua vez, constitui um sinal de uma opção por uma 
concepção dicotómica e restrita de currículo e de desenvolvimento curricular. Para além 
disso, estes professores, enfatizam outros constrangimentos como: 
"Falta de meios financeiros... Nós fizemos três visitas de estudo mas foi a Câmara que forneceu 
o autocarro e, cada aluno, teve apenas que pagar o gasóleo... " (AC 17). "E pouco material de 
consulta..., porque eu posso não ter formação mas, se facilitassem aqui à escola muita 
documentação... — eu estou a referir-me ao Io ciclo" (AC 18). "(...) Há falta de material de apoio; 
mesmo os próprios manuais deviam estar já adaptados ao novo modelo..." (AC19). "(...) aqui 
também, a maioria das escolas têm um grande problema que é o de não possuírem enciclopédias nem 
material de pesquisa" (AC20). 
Mas as "carências e necessidades de formação" talvez tenha sido um dos problemas 
apontados com maior ênfase, pelo que, passamos também, neste contexto, a empreender 
a análise das representações dos professores sobre essa problemática. 
V.3.3.3. Representações sobre a problemática da formação de professores 
No âmbito do círculo de estudos sobre "Reorganização Curricular" (03), foi notória 
a preocupação dos participantes relativamente às carências de formação, tendo-se 
reconhecido, por exemplo, a falta de conhecimentos sobre desenvolvimento curricular, 
pelo que 
"[a acção] foi-me extremamente útil, porque tanto na formação inicial, como na profissional 
poucos conhecimentos adquirimos sobre desenvolvimento curricular" (RC2). 
Neste quadro, como acrescenta outro professor, com ele podemos perguntar: 
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"Estará a escola preparada nas várias vertentes (humana, física e material) para que a 
'Reorganização curricular tenha sucesso? Não deveriam as entidades competentes promover debates 
mais aprofundados de modo a avaliar com mais eficácia os projectos existentes tendo em conta as 
diferentes realidades? Não deveriam proporcionar Acções de Formação desta temática 
'Reorganização Curricular' para todos os professores do Agrupamento? Estarão os professores do Io 
ciclo informados convenientemente sobre a reorganização curricular?" (RC11). 
Estas dúvidas deixam claro que, para muitos professores, a reorganização curricular 
constitui uma medida de política educativa, em grande parte, ainda desconhecida32, 
exigindo mudanças também no âmbito da formação: 
"(...) não basta decretar, é imprescindível a mudança de mentalidades. Essa mudança implica 
que, entre outros factores, a formação inicial e contínua seja perspectivada de modo a que leve à 
alteração das práticas por parte dos professores" (RC12). 
Este tipo de preocupações foram também emergindo nas entrevistas E (04) e A 
(02), tendo-se manifestado as seguintes interrogações: 
"É com teoria? O que nos interessa é a prática. Isto é, que trabalho é que fazemos nas novas 
áreas? O que é que fazemos no estudo acompanhado? O que é que vocês fazem na educação para a 
cidadania? E no PI? Como é que é feito esse trabalho? Isso é que é importante saber! Trocarmos 
essas experiências... Como é que se faz uma planificação para as competências? Como é que se 
faz?" (EA64). 
Neste sentido, o tipo de formação desejada e segundo um professor da escola 02, 
deverá ter a ver com os contextos de acção, pois 
"(...) as acções de formação são muito teóricas..., o difícil é... saber como lidar com os alunos em 
determinadas circunstâncias: que fichas é que eles gostam..." (AM27). 
Tanto mais que, como reconhece um outro professor, 
"(...). Na formação inicial nunca tinha ouvido falar nisto. Eu vejo, actualmente, os nossos colegas 
estagiários que estão... gestão é uma coisa de que estão à margem..." (AA24). 
Esta preocupação pela alteração da formação inicial foi também enfatizada por LA 
que se pronuncia nos seguintes termos: 
"Eu estou mais preocupada com a formação inicial. Penso que, mais tarde ou mais cedo, têm que 
ser reformulados os currículos, os planos curriculares destes alunos. Porque, por um lado, têm de 
novo a gestão flexível do currículo, a nova reorganização curricular, em que é que consiste? Em que 
é que consistem estas novas áreas...? Estão preparados para dar estas três novas áreas? Como é que 
trabalharam isto? Quem é que vai ajudá-los a fazer o tratamento destas novas áreas curriculares 
interligado? Por outro lado, também não estão dentro da própria organização administrativa da 
escola. Eles chegam à escola e têm logo dificuldades, podem ser directores de turma, coordenadores 
de ano, de ciclo, coordenadores de departamento... E como é que vão fazer as adequações 
curriculares? Como é que vão articular competências transversais com competências essenciais, para 
chegar às competências gerais? E como é que eles vão gerir o estudo acompanhado? O trabalho de 
projecto? Será que eles estão dentro do espírito do trabalho de projecto? Nós estamos já a sensibilizar 
os alunos do 3o e 4o anos do curso de professores do Io ciclo desta escola [Escola Superior de 
Educação de Viseu] e pretendemos alargar aos alunos dos outros cursos, mas, para isso, temos que 
reunir com os responsáveis dos diversos departamentos" (LA 19). 
Na verdade, como consideram os entrevistados na escola 04, 
Reportamo-nos naturalmente à data de realização da acção, Maio de 2001. 
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"(•■•) os professores que têm vindo a sair das Universidades e das Escolas Superiores trazem 
muitas lacunas em relação à gestão flexível do currículo" (ET53). 
Mas, outro professor, acrescenta em tom elogioso: 
"Este ano, esteve cá um estagiário que pediu tudo, vasculhou tudo, esteve aí de volta dos 
dossiers, porque não estava a par... Mas, este, até quis informar­se, outros não querem saber (EA63). 
E, assim, podemos reconhecer que "de qualquer modo, o facto de estarem 
preocupados já é um bom prenúncio" (ET54). Mas não é suficiente, como acrescenta a 
professora AMz, a formação inicial também poderá ter uma grande importância mas, 
para isso, terá que ser encarada de modo diferente: 
"na^ formação inicial era essencial trabalhar a questão das competências. Até porque as 
competências têm outra coisa que me parece ser muito essencial (...) que é a sua relação essencial às 
áreas científicas. Isto porque, para além da dimensão pedagógica, é muito importante a dimensão 
científica. Por exemplo, ninguém consegue flexibilizar o programa se não perceber cientificamente a 
importância que ele tem. Flexibilizar o currículo é, em primeiro lugar, um desafio epistemológico. 
Ninguém tem autoridade para organizar esta ou aquela competência na matemática, nesta ou naquela 
disciplina, se não perceber muito para além daquilo que ali está. Portanto, eu não acho que, ao 
contrário do que tem sido dito, que suponha uma menor competência científica, antes pelo contrário. 
(...) Por isso, se calhar, a formação inicial tem que ser mais exigente do que aparentemente é, 
hoje"(AM22). "E, depois, se calhar, promover alguma capacidade de decisão..." (AM23). 
No entanto, os professores das escolas 02 (entrevista A) e 04 (entrevista E), apesar 
de reconhecerem a importância da formação inicial, consideram que "(...) agora, é a 
formação contínua que é mais importante" (ET52): 
"é com a parte profissional, com a experiência em si que aprendemos... Este ano, no meu caso, 
quando vim para esta escola, nunca tinha ouvido falar em observatório de Qualidade ou Gestão 
Flexível do Currículo e, quando cheguei aqui, é que me tive que meter de cabeça aliás de Dés " 
(AA25). "" 
Porém, para a professora AMz, a formação contínua deverá 
"(...) ser centrada sobre aquilo que são os interesses da escola, não pode ser centrada naquilo que 
são as necessidades e os interesses individuais de cada professor, não pode. Porque, então, (...) só 
serve para promover a promoção na carreira. (...) não ajuda a resolver problemas. Os professores 
deverão enquadrar, contextualizar a formação. (...) os professores devem ser capazes de mobilizar os 
saberes colhidos em formações diversas e transferi­los para uma dada situação específica" (AMz24). 
Neste quadro, como sublinha LA, para promover a formação dos professores a partir 
dos contextos locais devemos dar prioridade aos 
"círculos de estudo e às oficinas de formação nas próprias escolas, por necessidade das próprias 
escolas... e começam agora a surgir bastante. Neste aspecto, estou até bastante optimista" (LA20). 
Partindo destas posições, emergem dois modos de conceber a formação: um que 
separa a teoria da prática, a concepção de execução e, o outro, que pretende enfatizar a 
importância da formação em contexto de acção. No entanto, é possível distinguir, neste 
último modo, duas formas distintas de conceber a formação dos professores, uma que 
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acentua uma preocupação técnica de preparar para a acção e, a outra, que atribui uma 
ênfase especial a uma formação que possa potenciar e criar as condições para que o 
professor desenvolva reflexões sobre a acção, possa tomar decisões, mobilizando 
saberes e transferi-los em situações diversificadas. 
Com efeito, nos termos da concepção teórica que orienta este trabalho, não podemos 
conceber a formação como um mero procedimento técnico de inculcação para a acção, 
mas, como também sublinhou Fernandes (2001: 147), considerando que a mudança 
educativa não pode ser encarada como uma tarefa individual e isolada, exterior à esfera 
política, devemos a formação deve ser encarada como uma acção orientada por 
intenções éticas [para nós, mais do que morais] que associam a intervenção dos 
professores, dos alunos e de outros participantes num quadro público de emancipação e 
de transformação. Assim, uma formação transformadora deverá conjugar a linguagem 
crítica e, como consideramos, auto-reflexiva, com a linguagem da possibilidade, num 
contexto emancipatório de acção e de reflexão. 
Alguns professores participantes na acção de formação 03, mostraram valorizar 
concepções de formação que podemos enquadrar na perspectiva emancipatória e 
transformadora, como os seguintes extractos poderão ilustrar: 
"Estas quinze horas permitiram-me um tempo de reflexão e de diálogo, muitas vezes divergente, 
por isso, mais interessante e enriquecedor, com colegas de outras escolas e, portanto, provenientes de 
outras realidades que não a minha. Se para nada mais tivessem valido, e valeram pois espaços 
estruturados de estudo são cada vez mais preciosos e precisos, foram importantes para a troca de 
ideias, de onde ressaltaram os nossos medos, as nossas angústias, mas também as nossas pequenas 
vitórias e certezas e fundamentalmente a vontade de que as coisas possam mesmo mudar e todos nós, 
professores, alunos, pais, possamos viver a escola com um sorriso nos lábios" (RC6). 
"Talvez a acção de formação que agora frequentámos tenha atingido objectivos mais importantes, 
no meu entender, do que aqueles a que se propôs: a sensibilização aos formandos no sentido de 
alterarem as suas práticas pedagógicas, o desenvolvimento de competências nos alunos e não só de 
aprendizagens, o trabalho cooperativo e em colaboração com os colegas, enfim, a importância de se 
ser 'inovador' e 'criativo'" (RC13). 
"Termino, reconhecendo que a participação nesta acção de formação me permitiurealizar uma 
reflexão, tendo como referência a minha própria experiência e os diversos textos disponobilizados e 
analisados, focando e tratando assuntos de grande interesse e pertinência, a propósito da 
implementação da reorganização curricular. A apresentação de conclusões, o debate e as trocas de 
impressões que tiveram lugar, regularmente, permitiram um confronto de opiniões e uma partilha de 
experiências. O visionamento de um vídeo sobre experiências pedagógicas realizadas em algumas 
escolas permitiram percepcionar diferentes percursos que se podem percorrer nos caminhos da 
inovação e que, de algum modo, legitimam, as inovações educativas, para que a escola possa 
corresponder às próprias mudanças sociais e cultuirais, já que a escola é sem dúvida uma das 
estruturas que melhor reflecte as mudanças, angústias e contradições da sociedade, quase como se de 
dois lados da mesma moeda se tratasse" (RC11). 
Fica, assim, evidenciada a importância de uma formação reflexiva e emancipatória 
que permita integrar a acção educativa num quadro mais amplo, conciliando uma sólida 
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formação intelectual do professor com a sua condição de dinamizador social e prático 
reflexivo, nos termos postos por Zeichner (1993), ou intelectual transformador (Giroux, 
1990), o que torna o professor não num mero técnico ou profissional especializado mas 
num autor, participante activo e reflexivo, num contexto de reconstrução do currículo 
em que, nos termos sustentados por Giroux (1988: 128), possa desenvolver-se um 
discurso que permita aliar a linguagem da crítica à da possibilidade. 
Neste contexto, o professor afirma-se pelas suas obras e pela sua autoridade 
enquanto autor no quadro de uma praxis emancipatória da pós-modernidade, 
ultrapassando a ideia de professor como "proletário" e executor das ideias dos outros. 
Esta postura fica também enfatizada por um dos participantes na entrevista E (04) 
que, a propósito da formação, tece as seguintes declarações: 
"Mas, é assim: não é só as montanhas de livros que nos aparecem agora, ultimamente... É 
importante, mas acho que, o mais importante, ainda, são as acções concretas em que haja diálogo, 
em que haja mistura de opiniões, porque eu sempre fui apologista de que... permitam a consolidação 
e o desenvolvimento dos saberes" (EA62). 
Enfatiza-se aqui, também, a importância da existência de comunidades críticas e 
interpretativas (Santos, 2000; Doll, 1997; Carr & Kemmis, 1988) na escola, como, do 
mesmo modo, de comunidades de aprendizagem (Doll, 1997; Zeichner, 1993). 
Por outro lado, é também enfatizada a preocupação com um outro tipo de formação 
que possa valorizar a importância da inter-acção com outras escolas que, no entanto, 
parece não ter ocorrido no âmbito da implementação do projecto de gestão flexível do 
currículo; pelo menos do ponto de vista dos professores da escola 04: 
"(•••) a todas as escolas que fomos ninguém nos ensinou nada, nós fomos transmitir aquilo que 
fazíamos e as nossas dúvidas, se eram dúvidas, continuaram como dúvidas, porque ninguém nos 
esclareceu" (EA65). 
Nestas declarações parece poder perceber-se alguma insatisfação perante o tipo de 
acompanhamento que era prestado no âmbito do projecto de gestão flexível do 
currículo, uma dimensão de análise deste trabalho que pretendemos abordar mais 
concretamente num outro item. Neste contexto, os professores declaram a sua 
incompreensão perante a não criação de condições para que se pudesse desenvolver uma 
formação a partir das interacções entre as diversas escolas participantes: 
"em vez de haver trocas de experiências entre escolas, não havia, o problema é esse. Deveria haver 
uma troca de experiências, ver como é que trabalhava cada escola e confrontar esses processos de 
trabalho, mas nunca houve!... (ET55). "E isso era importante. Compararmos o desenho curricular: se 
calhar fizemos mal! Poderia ser feito de outra maneira... sei lá? E mesmo aqui, no nosso relatório 
incluímos isso, ausência de troca de experiência ao longo do ano. É uma loucura!..." (ET56). 
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Estas posições, aqui expressas pelos professores, poderão enquadrar-se no âmbito de 
uma perspectiva emancipatória de acção, num contexto de interacção local-global, de 
acordo com a qual, os participantes manifestam-se críticos relativamente a uma 
transformação que consideram ser conformista, defendendo em alternativa uma 
transformação inconformista, por intermédio do que podemos designar, na esteira de 
Boaventura Sousa Santos (Santos, 2000), por acção rebelde, assente no conhecimento 
emancipação na pós-modernidade em que o caos e a solidariedade constituem formas 
de saber. Neste contexto, os participantes desenvolvem (ou desenvolveriam) o que 
podemos designar por subjectividades rebeldes que permitem, por intermédio da auto-
reflexão e da reflexão conjunta com outras escolas participantes, obter outras referências 
para a reconstrução do currículo. Porém, esta utopia não pretende, aparentemente, criar 
qualquer tipo de ruptura radical, mas a criação de uma forma de enfrentar os desafios 
colocados pela mudança curricular, num contexto de comunidades críticas de diversas 
escolas em interacção com referências nacionais, partindo dos propósitos e 
metodologias definidos a nível local e translocal. 
Deste modo, como procuraremos mostrar mais adiante, no âmbito da análise do tipo 
de acompanhamento proporcionado às escolas com projecto de gestão flexível do 
currículo, poderão existir elementos que valorizam uma transformação que podemos 
considerar próprios de um realismo utópico, segundo o qual, grupos de professores vão 
construindo alternativas locais em contextos que parecem por vezes marcados pela 
resignação e pela falta de alternativas. Estas, por sua vez, ao serem tornadas conhecidas 
para além dos locais, através da teoria da tradução, possibilitam o suporte 
epistemológico para as práticas emancipatórias, finitas e ligadas em rede. Desenvolvem-
se, assim, intelegibilidades e cumplicidades entre diferentes locais, num contexto de 
construção de redes translocais que poderão ser enquadradas, na esteira de Santos 
(2000), no âmbito de formas de globalização contra-hegemónica, segundo a qual são 
desenvolvidas formas de diálogo que podemos considerar multifocal e criativo, 
possibilitando a captação das subjectividades silenciadas e que, porque bloqueadas, não 
puderam desenvolver as potencialidades que comportam dentro de si. 
Desta forma, na esteira de Doll, podemos perscrutar nos discursos dos participantes 
não a certeza positivista, predominante no paradigma da modernidade, mas a dúvida 
pragmática, que não decorre de qualquer metanarrativa mas que se baseia na 
experiência humana e na história local. Afigura-se, assim, a existência de elementos 
caracterizadores de um currículo rico e recursivo, da acordo com o qual, a perda das 
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certezas não conduz ao desencorajamento, mas à vontade de diálogo e de comunicação 
com outros. Esta estrutura dialógica e comunicacional poderá conduzir a uma visão 
social diversa, levando a uma perspectiva diferente de currículo, marcada pela 
complexidade e pela multiplicidade que, sendo local nas suas origens, torna-se global na 
procura de novos campos de conhecimento partilhado por comunidades críticas, as 
quais desenvolvem novas formas de rigor assente na argumentação e na procura de 
alternativas, a partir de diferentes experiências. 
Uma forma de perspectivarmos este sentido emancipatório e recursivo do currículo é 
também analisarmos os aspectos da reorganização curricular que os professores 
consideram poder revestir maiores potencialidades. 
V.3.4. Potencialidades da reorganização curricular 
V.3.4.1. As áreas curriculares não disciplinares 
Considerando os relatórios realizados pelos formandos no âmbito do círculo de 
estudos 03, as "áreas curriculares não disciplinares", apontadas pela administração 
educativa como uma das inovações (DEB, 2001) da reorganização curricular, foram 
destacadas como desencadeadoras de potencialidades no currículo do ensino básico. 
Para um grande número de professores elas são entendidas como a grande inovação 
da reorganização curricular: 
"Pensamos que a grande novidade desta reorganização curricular são as áreas curriculares não 
disciplinares" (RC2). Dado que, "(...) estão abertamente direccionadas para o aluno, talvez sejam estas 
o principal reduto do sistema educativo. Acreditamos que sim" (RC7). 
Esta confiança nas áreas curriculares não disciplinares conduz mesmo a que se 
considere esta componente do currículo como aquela que poderá desencadear 
aprendizagens de maior qualidade: 
Parece-me ser esta a grande inovação positiva do novo desenho curricular e aquela que dará os 
melhores frutos. (...). Insistindo neste ponto, considero que as NACs são a grande (?) inovação desta 
reforma (ou o que se queira chamar-lhe) e a que mais frutos poderá proporcionar " (RC16). 
No entanto, aparentemente, para alguns professores, elas poderão surgir como 
espaços de compensação das componentes disciplinares, o que poderá traduzir uma 
perspectiva dicotómica e fragmentada do currículo, surgindo as componentes não 
disciplinares desvalorizadas enquanto espaços de integração curricular e, sobretudo, 
entendidas num plano técnico de acção: 
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"a criação de três novas áreas curriculares não disciplinares (...) são no meu entender um aspecto 
muito importante desta reorganização curricular, uma vez que irão permitir aos alunos a aquisição de 
métodos de estudo, de trabalho e de organização bem como a possibilidade de articularem saberes de 
diversas áreas curriculares, situações que no espaço da sala de aula nem sempre é possível 
concretizar" (RC14). 
Embora possa haver, quer no extracto anterior quer no que se segue, alguns 
elementos desencadeadores de formas mais reflexivas e, eventualmente emancipatórias 
de acção, desde que o conselho de turma possa revestir características de comunidade 
crítica: 
"registo ainda uma breve reflexão sobre as novas áreas curriculares, destacando em particular o 
Estudo Acompanhado por me parecer a área mais inovadora. Será importante que cada escola, tendo 
em conta as orientações, definidas para estas áreas, estabeleça metas a atingir e que cada conselho de 
turma defina a forma de intervenção mais adequada (...)" (RC10). 
Um outro elemento que pode enquadrar-se numa perspectiva emancipatória e, 
mesmo, de desenvolvimento de comunidades de aprendizagem, prende-se com a 
perspectivação das áreas curriculares não disciplinares como espaços de construção do 
saber pelo aluno no contexto da procura de caminhos baseados na auto-aprendizagem: 
"com as novas áreas curriculares não disciplinares facilita-se ao aluno a construção do seu saber: 
desde a aquisição de hábitos de pesquisa, de tratamento de informação, de divulgação; adquire 
hábitos e métodos de estudo aprendendo não só a saber e a saber fazer, mas também a saber ser e a 
saber estar. Como elemento de uma comunidade deverá ser criativo, ter a capacidade de intervenção 
e espírito crítico de modo a construir a sua autonomia, a sua liberdade, sabendo respeitar a dos 
outros. E esta a grande potencialidade de que se reveste esta reorganização curricular desde que o 
desenvolvimento e gestão das diversas componentes do currículo se orientem para servir a 
comunidade real do contexto escolar" (RC9). 
Embora, por vezes, as perspectivas apresentadas possam revelar, simultaneamente, 
abordagens reflexivas e conformistas ou técnicas de desenvolvimento destes espaços 
curriculares: 
"há no entanto nesta reforma um aspecto para nós essencial; a introdução das novas áreas 
curriculares não disciplinares: Estudo acompanhado; Formação Cívica; Área Projecto. Pensamos 
nós que elas acabam por trazer para o ensino/aprendizagem a possibilidade de não na teoria, mas na 
prática caminharmos para uma educação baseada na auto-aprendizagem dos jovens" (RC3). 
A questão que se pode colocar, neste âmbito é se, de facto, as práticas desenvolvidas 
nas escolas que colaboraram na parte empírica deste trabalho desenvolveram estes 
espaços do currículo num sentido mais tecnicista, didáctico e fragmentado ou se, pelo 
ao contrário, privilegiaram formas de acção educativa assentes em modos de integração 
relacional e emancipatória. É com esse propósito que, nesta investigação pretendemos 
recuperar esta abordagem sobre as áreas curriculares não disciplinares articuladas com 
as perspectivas apresentadas pelas escolas, em conjugação com as considerações 
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manifestadas pelos professores que acompanharam as escolas com projecto de gestão 
flexível do currículo, num outro ponto deste trabalho. 
V.3.4.2. A construção do currículo na escola e a afirmação do professor como 
decisor curricular 
Uma outra dimensão da reorganização curricular que foi apontada pelos professores 
como uma potencialidade, tem a ver com a ênfase dada à contextualização do currículo 
no contexto da mudança. Para alguns professores, um dos aspectos mais significativos 
da reorganização curricular tem a ver com a consideração da heterogeneidade e a 
adequação do currículo aos contextos reais, na medida em que: 
"(•••) vai permitir ter em conta a grande heterogeneidade dos nossos alunos (...) o envolvimento 
da Escola na procura de caminhos que se adequem aos contextos reais, proporcionando uma 
formação com sentido para todos os alunos"(RC2). 
Assim, consideram que 
"falar de reorganização curricular é pertinente, implementar é urgente, é um passo em frente, 
uma mola de arranque no actual sistema educativo. Esta postura aproxima-se bastante mais das 
escolas que temos das turmas que leccionamos, dos alunos. Realizar um projecto curricular seguindo 
um currículo adaptado à realidade dessa escola, onde o projecto esteja de acordo com as expectativas 
de alunos, professores e pais terá os seus benefícios" (RC7). 
E, um outro professor acrescenta: 
"assim sendo, penso que se está a criar uma escola para todos e para cada um. Desta forma não é 
possível copiar modelos na íntegra, os currículos deixaram unicamente de 'vir de cima', deixaram de 
ser um plano prescrito por alguém iluminado e passaram a ser interacção e participados; todos são 
chamados a intervir e a dar o seu contributo" (RC18). 
Estas considerações, que podemos enquadrar no âmbito de uma perspectiva de 
currículo como integração relacional, mostra o empenhamento destes professores na 
construção de um currículo reflexivo e dialógico, baseado nos contextos culturais e 
históricos locais, num quadro de interacção de perspectivas diferenciadas a nível local e 
com as referências nacionais que não poderão ser impostas e prescritas de modo técnico 
e hierárquico, mas entendidas de modo dialógico e comunicacional. Neste contexto, 
valoriza-se a acção do professor e o desenvolvimento do trabalho cooperativo, tal como 
é expresso na afirmação da importância de práticas reflexivas sublinhada por uma das 
professoras: 
"(...) é fundamental reflectir-se sobre as novas práticas que passam, quer se queira quer não, por 
uma mudança de mentalidade e pela aceitação incondicional da virtualidade do trabalho cooperativo 
O professor tem de deixar de ser o dono incondicional do espaço da sala de aula e deve abrir-se aos 
outros, nomeadamente aos seus pares. Não pode continuar a trabalhar isolado, mas tem de aprender a 
partilhar espaços, saberes, ignorâncias, receios, sucessos e erros. Tem de fazer da avaliação reflexiva 
uma prática contínua e tem de perder o medo e a timidez de se 'desnudar' perante os outros, pois só 
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quando todos nós descobrirmos que juntos podemos mais e melhor que isolados, é que 
conseguiremos contribuir para uma alteração deste estado de coisas, que nos masoa e entristece" 
(RC6). 
Deste modo, são valorizadas formas de trabalho pedagógico assentes em 
comunidades de aprendizagem, atribuindo-se ao currículo uma dimensão política de 
interacção reflexão e definição de metas partilhadas quer entre os professores, quer 
entre estes e os alunos, quer com outros participantes locais. E esta atitude que conduz o 
professor e a Escola a (...) tentar, virar-se para fora' 
" (...) pressupõe uma mudança de mentalidades da comunidade escolar, nomeadamente de alguns 
profissionais docentes. Depois de leccionarem 'disciplinas', de gerirem as aulas de um modo 
individualista e sobretudo de transmitirem conhecimentos sem terem em conta as diferenças, terão 
que caminhar no sentido do colectivo, na convergência de outros pontos de vista, entre professores, 
alunos, pais e outros (...)" (RC14). 
Encontramo-nos, assim, ao nível do discurso, perante uma concepção de currículo 
que podemos considerar transformativa e emancipatória no quadro de um currículo de 
integração relacional, valorizadora da auto-organização da escola e de acordo com a 
qual os participantes constróem em conjunto o currículo, partindo de contextos locais 
multifacetados e com múltiplas possibilidades ou interpretações. Contesta-se também a 
permanência de uma visão unidireccional e horizontal de currículo e enfatiza-se uma 
concepção baseada em processos de interacção ricos e transformadores. Deste modo, 
enfatiza-se a possibilidade de reconstruir de forma reflexiva o currículo, partindo da 
interacção entre as linguagens locais e as linguagens das disciplinas, concebendo-as não 
como mutuamente exclusivas ou como hierarquizadas, mas como uma forma de 
exploração do que é conhecido para construir ou criar a possibilidade de construção de 
novas formas de conhecimento. Estes topos de saberes diferenciados são assim 
colocados ao serviço de comunidades críticas que, no âmbito de uma reflexão aberta e 
enriquecedora, constróem conjuntamente, a partir, dos saberes de uma multiplicidade de 
participantes, os sentidos do currículo num determinado contexto de acção. 
Neste quadro, o professor tem um papel importante, enquanto, como pensamos, 
prático reflexivo e intelectual transformador, cuja acção extravasa a sala de aula e os 
processos meramente técnicos, enquadrando-se num âmbito democrático e 
emancipatório de acção e de investigação, conjuntamente com outros professores, 
alunos e membros das comunidades locais. 
Como declaram os professores participantes no círculo de estudos 03, a 
reorganização curricular pode enquadrar-se no âmbito desta perspectiva, desde que se 
possam desenvolver na escola condições de interacção e de trabalho colaborativo: 
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"(••■) até à Reorganização Curricular que se pretende vai um passo, mas um grande passo, que 
será o trabalho de cada professor integrado na escola, saindo da sua 'sala' de aula para a partilha e 
colaboração de ideias e projectos com outros professores, abrindo a sua sala de aula e integrando­a 
como uma parte no todo que é a Escola ou o Agrupamento de escolas" (RC4). 
Por isso, e como afirma uma professora, o que é necessário é a criação de condições 
nas escolas para que se possa desenvolver 
"um maior trabalho cooperativo entre os professores (...); ao nível do Conselho de Turma, a 
negociação das planificações disciplinares, tomando como referência o conjunto das aprendizagens 
gerais, transversais e essenciais já definidas pelo DEB" (RC15). 
Deste modo, considera­se que 
"são os professores, nas suas escolas, que devem fazer a mudança. Ela é necessária. A sociedade 
exige­a. Os nossos jovens, hoje, sentem que a escola não corresponde às suas necessidades. O ponto 
fundamental nas alterações que se devem dar, está no professor e no conceito que tem do currículo" 
(RC12). 
Para que tal seja possível, o professor deverá romper com "formas de ser e de estar 
estereotipadas com vista a uma viragem na EDUCAÇÃO" (RC15). 
Assim, aparentemente, os professores participantes na acção de formação a que nos 
estamos a referir, reconhecem que, em geral, as práticas não são reflexivas e 
emancipatórias, mas, como acrescentam, 
"pelo menos já existe uma vontade política em que o professor não é mero executante. O 
professor agora é activo, decide, flexibiliza (RC7). 
E, neste sentido, reafirmam que 
"um currículo que favoreça o sucesso escolar, implica abertura, partilha, reflexão, conhecimento 
das especificidades locais e sobretudo vontade para, em conjunto e no interesse de todos, mudar 
estruturas e mentalidades (...) as suas potencialidades [da reorganização curricularl são inesgotáveis" 
(RC13). 
Estas perspectivas, potenciadoras de acções emancipatórias e relacionais do 
currículo, colocam a questão de saber até que ponto as escolas, por nós escolhidas para 
esta investigação, souberam construir processos emancipatórios e reflexivos de 
reconstrução curricular. 
284 Representações e práticas da mudança 
V. 4. Práticas curriculares na óptica de professores 
V.4.1. O projecto de gestão flexível de currículo 
V.4.1.1. A emergência do processo 
No caso da escola 04, a adesão ao projecto de gestão flexível do currículo ocorreu 
no ano lectivo de 1999/2000, implicando apenas o 5o ano de escolaridade, sobretudo 
como resposta ao desafio lançado pelo CAE: 
"(...) eu penso que foi mais um desafio à escola. Recordo-me (...) que na altura o CAE lançou o 
desafio à escola e ela achou por bem, pronto... Eu sabia que a nível nacional havia já umas trinta! (...) 
Perto de nós, tinha conhecimento da escola M, que era na altura a única na região" (ETl). 
Outro professor participante na entrevista E confirma esta ideia e acrescenta: 
"De facto, é verdade que nós temos isso no relatório... ainda que... muita gente alega que as 
situações de abandono escolar, o facto de se desistir. No entanto, aqui na escola isso não era um 
aspecto prioritário, mas também foi contabilizado, porque havia casos... Aqui, eu penso que foi 
assim: foi por ser uma iniciativa nova e que foi aliciante..., não era propriamente como uma iniciativa 
de combate ao insucesso escolar, mas não penso que tenha sido isso... digamos... esta escola não 
estava em tão maus lençóis como outras podiam estar..." (EA1) 
Esta perspectiva é confirmada pelo "Relatório Gestão Flexível do Currículo" 
(RGFC) ao salientar que: 
"embora não tenham sido a elevada taxa de insucesso ou a falta de motivação dos alunos para 
cumprirem a escolaridade obrigatória, os factores que levaram a escola a abraçar esta nova 
perspectiva de ensino, foi, todavia o desejo de implementar um Projecto que valorizava as 
competências pessoais e sociais e apontava para a construção de saberes, atitudes e valores, de uma 
forma mais incisiva, o motivo pelo qual o corpo docente aceitou a proposta do Centro da Area 
Educativa de Viseu" (RGFC). 
No entanto, na justificação apresentada no "Guião/observatório da gestão flexível do 
currículo" (GOGFC) são apontadas outras razões, tais como a "adequação do currículo 
à necessidade dos alunos", o "insucesso dos alunos", o "abandono escolar" e o "meio 
sócio-económico desfavorecido" (GOGFC), o que mostra que a escola reconhece a 
existência de problemas mas não tomou a iniciativa de aderir, de forma autónoma, ao 
projecto de gestão flexível do currículo como uma forma de enfrentar esses mesmos 
problemas, apenas o fez correspondendo a uma proposta institucional externa. 
Pelo que se pode depreender, a direcção executiva da escola terá posteriormente 
desencadeado um processo de sensibilização faseado até à aprovação em conselho 
pedagógico: 
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"Io - a divulgação: conhecimento dos princípios orientadores e metodológicos, numa Ia reunião geral 
[restrita a professores]; 
2° - a discussão: debate em grupos disciplinares sobre a forma de inclusão das diferentes disciplinas; 
3o - a aprovação: apresentação das decisões ao Conselho Pedagógico e ratificação do projecto" 
(RGFC) 
As afirmações expressas poderão significar que, nesta fase, a intervenção dos pais e 
de outros membros da comunidade foi extremamente diminuta, apenas, talvez, restrita 
ao representante dos pais no Conselho Pedagógico. O tipo de intervenção da 
Assembleia, atendendo a que constitui "o órgão responsável pela definição das linhas 
orientadoras da actividade da escola" e consiste no órgão de participação e 
representação da comunidade educativa"33, afigura-se também extremamente diminuto, 
tanto mais que, de entre as suas competências ressalta, neste âmbito, a de "aprovar o 
projecto educativo da escola e acompanhar e avaliar a sua execução". 
O não envolvimento dos pais é reconhecido também pelos dois professores 
entrevistados, membros da "Equipa coordenadora da Gestão Flexível", que consideram 
que 
"os pais têm sido chamados a avaliar as novas áreas curriculares..." (EA 16). "Sim, há um espaço 
na ficha onde eles se podem pronunciar...aliás, estão aí no dossier as opiniões deles, que nos serviram 
também de reflexão" (ET 14). 
Porém, como acrescentam, 
"(...) na realidade, são os professores que conduzem todo o processo, os pais ouvem e correspondem 
aquilo que os professores solicitam" (ET13). 
Esta lógica instrumental, que limita as decisões aos interesses dos professores, fica 
também patente pelo modo como um dos professores descreve a intervenção da 
Assembleia no processo: 
"Chegámos a abordar a questão da gestão flexível do currículo... eles também... é evidente que 
fizeram os seus comentários. Eu recordo que, nesta última reunião [da assembleia], em que foi 
entregue o novo desenho curricular, eles questionaram muito a escola: 'como é que era, agora, com 
o 90 minutos? E a nível do 3° ciclo? Mas, até aí, esta matéria não constituiu tema de debate" (ET15). 
Com efeito, o envolvimento dos pais e encarregados de educação no projecto parece 
apenas aparente e corresponder a um mero formalismo ou ao fornecimento de 
informações após a tomada de decisão: 
"o envolvimento dos Pais/Encarregados de educação no Projecto passou, por seu turno, por 
idênticas fases de divulgação e sensibilização, tendo sido primeiramente discutida a iniciativa em 
reunião de Conselho Pedagógico, onde tem assento o representante da Associação de pais e 
posteriormente elaborado um desdobrável, distribuído logo no início do ano lectivo, de forma a 
elucidar toda a comunidade. Por outro lado, o Director de Turma teve a seu cargo a tarefa de prestar 
informações adicionais a todos os pais que as solicitassem" (RGFC). 
De acordo com o Dec.-Lei n" 115-A/98, de 4 de Maio 
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No entanto, quando se questiona os professores sobre os intervenientes nos projectos 
de escola, os professores tendem a incluir de imediato os pais e mesmo a comunidade: 
"no projecto curricular de turma são os alunos, são os professores e são os encarregados de 
educação, principalmente, julgo eu..." (ET17). "Sim, sobretudo esses, depois tudo vai depender da 
especificidade de cada projecto... que vai obrigar a que haja outros intervenientes que sejam muito 
importantes. Por exemplo, até da comunidade... Mas tudo depende da especificidade do projecto" 
(EA 19)."Em termos de projecto curricular de escola é específico para a escola, depois cada turma vai 
fazer o seu. Por isso, deve ter uma participação muito alargada, de elementos da comunidade. Dos 
pais, das autarquias, dos auxiliares de acção educativa, etc. Quanto mais se mobilizarem as pessoas 
mais elas sentem empenho, também, naquilo que estão a fazer. Para além dos professores e dos 
alunos, evidentemente (EA20). 
Apesar desta situação, os professores consideram que os encarregados de educação 
têm um excessivo poder na decisão de transição do aluno, tal como é expresso na 
afirmação: 
"eu acho que não se pode, nem ir para o oito, nem ir para o oitenta. Dar, sim senhora, importância 
ao encarregado de educação, atender ao encarregado de educação, mas no sentido de fazer acreditar 
que o encarregado de educação tem o seu lugar, o aluno tem o seu lugar, o professor tem o seu lugar. 
É que, depois, misturam-se as coisas. E, depois, o encarregado de educação é que tem razão, ele é 
que diz se o aluno passa ou não passa... Mas como é que o encarregado de educação pode dizer se o 
aluno passa ou não passa? Como é que pode depender de um pai que, muitas vezes, não está 
minimamente preparado para isso? (...) Não se pode deixar ao encarregado de educação a decisão 
final, se concorda ou não concorda, como nós, às vezes, fazemos" (EA 12). 
Também os professores tiveram que ser sensibilizados para a mudança, um papel que 
terá sido atribuído à "primitiva equipa coordenadora da Gestão Flexível" 4, "que teve a 
seu cargo, não só a missão de sensibilizar todo o Corpo Docente para a nova filosofia de 
ensino como ainda estabelecer contacto com outras escolas, pioneiras no projecto, com 
vista à recolha de informações e ensinamentos" (RGFC). 
No entanto, aparentemente, entre os professores houve alguma oposição, sobretudo 
quando foi necessário incluir no currículo as áreas curriculares não disciplinares, 
ocupando tempos antes atribuídos às disciplinas: 
"a gestão e racionalização da carga horária dos alunos do 5o ano (30 horas), incluindo 5 horas 
destinadas às áreas curriculares [estudo acompanhado, projecto interdisciplinar e educação para a 
cidadania], não se revelou um processo pacífico, tendo alguns grupos disciplinares (Educação 
Física, Educação Musical, Inglês) manifestado o seu descontentamento relativamente ao novo 
desenho curricular" (RGFC)35. 
Por outro lado, sobretudo em relação aos professores que não participaram no 
projecto de gestão flexível do currículo no primeiro ano, parece também ter-se 
verificado algum alheamento relativamente ao processo de mudança, como já deixámos 
34 Isto porque, no primeiro ano de funcionamento, a "equipa responsável" foi outra, e da qual os autores 
deste relatório, pertencentes à "equipa" vigente, não faziam parte. 
35 Relativamente ao plano curricular previsto para o 5o ano no Dec.-Lei n°286/89, de 29 de Agosto, foi retirado um tempo a Língua 
Portuguesa, um tempo a Língua Estrangeira, um tempo a Educação Visual e Tecnológica, um tempo a Educação Musical e um tempo a 
Educação Física. As aulas continuaram a funcionar em blocos de 50 minutos. 
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claro com declarações dos professores que participaram na entrevista A (escola 02) e 
que podemos reforçar com as que se seguem, relativamente às renitências iniciais, ao 
serem designados para a "Equipa": 
"Fomos convidados no início do ano lectivo. Da equipa anterior, alguns dos seus elementos nem 
sequer já estavam na escola (...) digamos que o processo foi como que reiniciado — ainda que fosse 
para dar continuidade ao que estava a ser feito, claro — e, portanto... fomos..., digamos, escolhidos 
pela equipa de gestão. Teria que ser um elemento de cada grupo para haver uma maior 
representatividade, em termos dos problemas dos diferentes grupos disciplinares..." (EA2). "Mas... 
chegámos cá e já estava no horário e só fomos confrontados: está aqui no horário, vais fazer parte da 
equipa da gestão flexível do currículo. Apesar de algumas argumentações da nossa parte, não 
conseguimos demover e, então, ficámos (ET2). 
Portanto, podemos considerar que o projecto de gestão flexível de currículo foi uma 
medida adoptada na escola partindo de uma iniciativa externa e revestiu-se de um 
processo de decisão, aparentemente pouco participado, sobretudo pelos pais e outros 
membros da comunidade, mas também pelos professores e que se revelou um processo 
pouco pacífico, aparentemente devido à redução de tempos lectivos em algumas 
disciplinas, mas também dada a situação de indefinição relativa às aprendizagens a 
testar pela administração educativa, à mentalidade do professor e à falta de formação 
para implementar a mudança: 
"(...) o problema todo não é o processo em si, é a nossa mentalidade como professor. É muito 
difícil nós conseguirmos pôr em prática uma coisa para a qual não fomos preparados e há pessoas 
que não têm a mesma abertura... e eu não falo de idades... (...) Tem a ver com a nossa mentalidade, a 
nossa formação. E, ao verificarmos que, por exemplo: chega-se a uma pauta e, se o professor deu 
muitas negativas, quem é que está em causa? É o professor, não é o aluno! Foi porque o professor 
não foi capaz de adequar... e a pessoa, para invalidar isso, dá-lhes positiva. Eu acho que isso é grave, 
não se pode ir por aí; mas o processo todo convida a isso". "(...) E as pessoas também começam a 
pensar assim: então os alunos não sabem? Temos que adequar. Então adequamos... para baixo. Eles 
não sabem? Temos que adequar. Adequamos novamente. Eu acho que isto é grave, porque, depois, 
mais tarde, isto pode-se reflectir a nível do secundário e... no futuro" (EA 10). 
"Depois, também se põe outra dúvida: o que é que vão testar a esse aluno? Se vão testar 
conteúdos, o professor também fica preocupado em termos de saber ao que dar prioridade..." (ET8). 
Fica assim também evidente que a oposição ou alheamento de professores desta 
escola fica a dever-se a algumas ambiguidades inerentes à implementação do processo 
pela administração educativa, como, por exemplo, aquelas a que já fizemos referência 
neste capítulo e que têm a ver com a tardia publicação de competências, como também, 
com uma certa indefinição relativamente ao papel do programa que tinha sido até aí 
visto por muitos professores como algo a cumprir de forma linear, mas também com as 
preocupações relativamente à avaliação, interna e externa. 
Esta preocupação dos professores, à mistura com alguma insegurança, é também 
sublinhada por LA, ao considerar: 
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"para além da preocupação em relação à operacionalização, os professores, em geral, manifestam 
alguma insegurança, manifestam vontade de ver como é que fazem as escolas que estão no projecto 
de gestão flexível — espero que não seja para copiar, porque cada escola tem a sua especificidade —, 
no entanto eles gostam de ver" (LAI 1). 
Relativamente à escola/agrupamento 02, em que realizámos a entrevista A, o 
projecto de gestão flexível de currículo foi também implementado pela primeira vez no 
ano lectivo de 1999-2000, mas envolveu a totalidade dos alunos dos 2o e Io ciclos, dado 
tratar-se de um Agrupamento de Escolas. 
O processo parece ter sido, neste caso, centrado na Presidente da Direcção Executiva, 
como sublinham os professores participantes na entrevista A (escola 02): 
"tudo começou por iniciativa da R. [Presidente da Direcção Executiva do Agrupamento] que 
considerou muito importante a nossa entrada" (AMI). 
O papel decisivo desempenhado pela Presidente do Conselho Executivo na adesão do 
2o ciclo foi também evidente no Io, como demonstram as seguintes declarações: 
"(...) foi a doutora R. [Presidente do Conselho Executivo] que nos motivou, no fundo, para isso. 
Ela... — uma vez que isso é um processo que iria ser obrigatório — ela achou por bem começarmos 
com um ano de experiência... A posição da doutora R. foi determinante" (AC1). 
Esta perspectiva pode também sair reforçada pela consulta do projecto de adesão à 
flexibilização curricular, em que se considera que 
"o Órgão de Gestão (...), após a análise/reflexão da realidade sócio-económico-cultural dos 
alunos e respectiva estrutura familiar, que frequentam este agrupamento, e conhecedor do seu 
percurso escolar (por vezes com grandes dificuldades de aprendizagem), considera pertinente a 
existência de um projecto de Flexibilização Curricular, pois este vai ao encontro dos objectivos gerais 
constantes do Projecto Educativo (...)" (PGFC). 
Esta centralidade do Conselho Executivo é ainda sublinhada numa outra passagem 
onde se destaca o seguinte: 
"articulando a realidade do Agrupamento descrita, com a legislação vigente, nomeadamente, o 
Despacho n° 9590/99, o Conselho Executivo tomou a iniciativa de proporcionar aos alunos uma 
forma diferente de aprender que foi, de imediato, acarinhada quer pelos Encarregados de Educação 
quer pelo Conselho Pedagógico que decidiu, por unanimidade, propor ao CAEV e DREC o Projecto 
de Flexibilização Curricular que procura colmatar dificuldades/constrangimentos sentidos, 
diariamente, pela Comunidade Educativa" (PGFC). 
Assim, contrariamente ao processo da escola 04, despoletado institucionalmente a 
partir do exterior, na escola 02, ele parece ter brotado de uma necessidade sentida pela 
comunidade educativa, embora interpretada pelo Conselho Executivo e, 
fundamentalmente, pela sua Presidente. Neste sentido, é de admitir, como é considerado 
no projecto de flexibilização curricular apresentado à DREC, que a iniciativa voluntária 
da escola tenha decorrido da adesão a 
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"um novo conceito de 'escola', a escola Comunidade Educativa (...) aberta à participação dos 
alunos, pais, encarregados de educação e representantes do poder autárquico , económico e social 
(...)■ Assim, todo o processo ensino aprendizagem deverá permitir que o aluno adquira 
conhecimentos que lhe permita um sólido prosseguimento de estudos, conheça e interiorize métodos 
e técnicas de trabalho que sejam as 'ferramentas' do 'aprender a aprender' e desenvolva capacidades 
que o motivem para conhecera comunidade em que vive interiorize os seus problemas e participe 
activamente na resolução dos mesmos, ou seja, 'um actor no processo social' (PGFC). 
Neste contexto, sobressai uma dupla ordem de razões que conduzem à apresentação 
do projecto, por um lado, a concepção de escola que "norteou" a construção do projecto 
educativo e, pelo outro, o quadro normativo, a saber, o Despacho n° 9590/99 e o Dec­
Lei n° 115­A/98, no sentido de, como se considera, 
"( ...) organizar e gerir autonomamente o currículo e todo o processo ensino­aprendizagem, 
adaptando­os à nossa realidade, tendo, no entanto, sempre presente a linha orientadora constante dó 
Currículo Nacional" (PGFC). 
Assim, a justificação apresentada por esta escola para aderir ao projecto radica, 
basicamente, no propósito de "adequação do currículo às necessidades dos alunos", 
tendo presente a mobilização de "Novas áreas curriculares" e as "necessidades sentidas 
pela Comunidade Educativa" (GOGFC). 
A questão que se pode colocar é se esta retórica que procura ajustar­se aos propósitos 
anunciados pela administração educativa resulta, efectivamente, de um processo 
partilhado de decisão ou apenas de um acto especializado de gestão. 
Considerando a entrevista A, realizada na escola 02 a três professores do Io ciclo e 
dois do 2o ciclo que faziam parte da "Equipa responsável pelo projecto", verificamos 
que a sua inclusão terá resultado de uma imposição, dadas as condições específicas da 
escola, como sublinha um professor: 
"aqui não há grande questão, somos poucos professores e, por isso, fomos obrigados a fazer parte. 
Entre aspas, está claro" (AM2). 
Mesmo relativamente ao Observatório de Qualidade, que tinha como função avaliar 
o projecto, o professor responsável declara: 
Relativamente ao Observatório de Qualidade, foi uma reunião em que fomos eleitos, eleitos à 
força, digamos... (AA1). 
Se considerarmos, por sua vez, a participação dos pais no projecto, somos levados a 
constatar a sua ausência e o não envolvimento: 
"os pais, portanto, nós no Io ciclo... eles não se apercebem muito bem desta nova gestão nem 
destas novas áreas. Pelo que me apercebi, na entrega das fichas de avaliação trimestrais, aqueles pais 
que tinham alunos no 5o e 6o ano sabiam muito bem o que era o estudo acompanhado porque o filho 
fazia parte da... têm horário, sabem o que se faz e o que não se faz. No nosso caso, os pais estavam 
um bocadinho a leste" (AL4). 
Para outra professora, 
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"a Associação de Pais não transmitiu aos associados — tenho quase a certeza — essas 
deliberações, portanto... ficava entre eles... só o grupo que dirige a associação é que sabe das coisas" 
(AL5). "Sim, são os pais da zona mais rica.... aqui mais próximo da escola..." (AM8). "E do 2° e 3o 
ciclo..." (AL6). "Mas está lá sempre um pai representante do Io ciclo..." (AI). 
Estas perspectivas mostram a existência de uma associação de pais que, 
aparentemente, não terá grande envolvimento nas decisões e que, pelo que parece, 
estará mais afastada da realidade do Io ciclo. Uma situação que uma professora destaca 
do seguinte modo: 
"pois, mas quando nós falamos num estudo acompanhado... eles sabem que existe, mas no nosso 
Io ciclo eles não se apercebem se trabalhamos dessa forma, que estamos a trabalhar uma área (AI3). 
Perante isto, a conclusão que os próprios professores tiram é a seguinte: 
"Sim, os pais não tomaram qualquer tipo de decisão..." (AC8). 
Relativamente aos órgãos de administração e gestão, a ideia que fica é que a 
direcção executiva terá conduzido todo o processo. Para além da Presidente do 
Conselho Executivo, também a Vice-presidente, por vezes, tinha alguma interferência: 
"até porque, inicialmente a opinião da D. [Vice-presidente da direcção executiva] foi relevante. 
Eu lembro-me que muitas vezes estávamos a trabalhar e chamávamos a D. (...) para nos dizer o que 
era, o que é que se trabalhava, o que é que se pretendia... (...)" (AI5). 
Estas considerações reafirmam a existência de uma relação de alguma dependência 
dos professores relativamente à direcção executiva que, aparentemente, conduzia a 
mudança, também porque, como se afirma, há aspectos que limitam a acção dos 
professores: 
"a grande mobilidade docente complica..." (AL2). "Mas não só! O professor efectivo é 
pior!..."(AA6). "Eu também acho que é pior..." (AM4). "A pouca formação..." (AH). [Os 
professores] "Vêm mal preparados..." (AI2). 
Deste modo, as decisões parecem recair, em grande medida, na direcção executiva, 
especialmente na sua Presidente e, como parece, em articulação com um único 
coordenador do projecto, os quais, aparentemente, indicavam o caminhos a seguir: 
"algumas coisas não funcionaram muito bem... Lá está, vamos aprendendo. Na prática, havia só 
um coordenador de todo o processo (...) que, por sua vez, era o presidente da assembleia de escola 
(...) Havia uma condução dos trabalhos pelo coordenador, o qual propunha os caminhos a seguir, mas 
conjuntamente com o conselho directivo" (AA19). 
Assim, aparentemente, quer no caso da escola 04, quer no caso da escola 02, 
seguiu-se mais o propósito de corresponder ao normativo, de um modo restrito e 
circunscrevendo as decisões, basicamente, a um grupo limitado de professores em torno 
das direcções das escolas ou de um grupo, dito "Equipa de gestão flexível do currículo". 
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No que concerne ao envolvimento dos pais e da comunidade local ele era, quer num 
caso quer no outro, mais aparente que real e não parece ter assumido qualquer papel 
significativo. 
V.4.1.2. Prioridades e acções desenvolvidas 
Após a renitência inicial, no caso da escola 04, a "equipa coordenadora" foi-se 
assumindo e envolvendo no processo de reconstrução do currículo: 
"e, afinal, eu mudei a minha posição... e como era um desafio, como era projecto... Eu tudo o 
que seja projectos gosto, desafios gosto. E entrei" (ET4). 
Para tal, começaram por delinear alguns princípios norteadores, a saber: 
"a área curricular de Educação para a Cidadania será leccionada pelo Director de Turma; na 
eventualidade deste ser da Área Pluridisciplinar de Educação Física, Artística e Tecnológica, 
será simultaneamente um dos docentes do Projecto Interdisciplinar; a Área de Estudo' 
Acompanhado deverá ser leccionada por um professor de uma das Línguas e outro de 
Matemática; no início da implementação do Projecto, o Conselho de Turma deverá reunir 
semanalmente, passando posteriormente, a reunir com base nas dificuldades detectadas" 
(RGFC). 
Pelo que, aparentemente, houve a preocupação de conduzir os outros professores, 
estabelecendo algumas regras instrumentais que evidenciam uma perspectiva tecnicista 
de encarar a reconstrução do currículo, complementado pela preocupação em criar um 
"suporte de operacionalização do Projecto", assente num 
"conjunto de documentos que por uma questão metodológica e funcional foram agrupados em 
dossiers de âmbito geral, destinados ao arquivo da legislação, correspondência, planos de trabalho, 
etc. foram ainda atribuídos dossiers a todas as turmas do 5o ano, com vista à organização do processo 
da turma. A equipa coordenadora procedeu ainda à compilação e organização de um conjunto de 
diferentes materiais (fichas de apoio) que colocou à disposição dos professores envolvidos" (PGFC). 
A ampliação ao 6o ano envolveu, como se considera, "um árduo trabalho inicial (...) 
operando as reformulações que se julgam intrínsecas a um projecto que se encontra em 
permanente mutação ou flexibilização" (RGFC). De acordo com a descrição feita no 
"Relatório Gestão Flexível de Currículo" (RGFC), elas assumiram o seguinte 
faseamento: 
Primeiramente, foram elaboradas listagens com os professores que leccionam as diferentes áreas 
curriculares não disciplinares e encetados os primeiros contactos, através de reuniões; seguidamente 
foram organizados novos dossiers para o 5o e 6o anos, com vista ao arquivo de toda a documentação 
respeitante às turmas; foram igualmente organizados dossiers gerais, onde foi arquivada toda a 
legislação, bibliografia e material diverso, referente ao Projecto, dentro de uma perspectiva de 
permanente actualização; de um modo sistemático e contínuo foram elaboradas, organizadas e 
disponibilizadas fichas de trabalho e mesmo dossiers temáticos, como sugestões de trabalho para os 
professores de Estudo Acompanhado e Educação para a cidadania; por seu turno, aos docentes que 
leccionam o Projecto Interdisciplinar, foi entregue documentação específica com orientações sobre a 
explanação do trabalho de projecto; foram elaboradas grelhas de avaliação das novas áreas 
curriculares; foram ainda elaborados e distribuídos inquéritos aos alunos, professores e encarregados 
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de educação, tendo em vista a recolha de opiniões críticas para uma eventual reformulação do 
processo, para além do levantamento de dados que permitem a avaliação final do Projecto". 
Por esta descrição minuciosa, poderemos ser levados a pensar que as acções 
desenvolvidas por esta "equipa" assentavam, em muito, num trabalho burocrático, 
conduzindo as acções dos professores com base em orientações e mesmo na construção 
de dispositivos pedagógicos, em que, aparentemente, era dado destaque especial às 
áreas curriculares não disciplinares" e à avaliação. Porém, como os próprios sublinham, 
a sua acção não foi limitativa, o que terá suscitado a criatividade dos outros professores, 
embora salientem que se limitou às "áreas curriculares não disciplinares": 
"acho que os professores se empenharam bastante nas novas áreas, em todas houve grande empenho 
por parte dos professores. Usaram as nossas fichas..." (ET9). "Nós facultámos muito material porque 
achamos que era assim..." (EA13). "De facto, foram úteis os nossos trabalhos, mas os professores 
também tomavam iniciativas muito enriquecedoras" (ET 10). "Penso até que o nosso trabalho foi um 
despertar para as coisas que eles próprios podiam fazer... E penso que fizeram coisas muito 
interessantes" (EA 14). 
De facto, aparentemente, o maior investimento que foi feito no âmbito do projecto de 
gestão flexível do currículo, quer numa escola quer na outra, parece ter sido nas "áreas 
curriculares não disciplinares". Também na escola 02 o desenvolvimento das NACs 
foi explicitamente declarado como sendo a primeira prioridade, sendo a segunda a 
"articulação dos conteúdos": 
"como implementar e desenvolver as NAC... mas, é assim: eu quando aqui cheguei o comboio já 
estava em andamento... quem pode falar é aqui o engenheiro M. que acompanhou desde o início. 
(AA2). "Nós também... não tínhamos quase nada... começámos todos na altura... (AM3). "Sim, sim, 
também no Io ciclo o modo como implementar e desenvolver as NAC foi relevante, isso é comum ao 
Io ciclo" (AC2)."Outra prioridade foi a interdisciplinaridade de várias disciplinas, portanto, os 
conteúdos, a articulação dos conteúdos (.,.)" (AA3). 
Também aqui foram estabelecidos critérios de atribuição destas áreas curriculares 
não disciplinares que restringiam o estudo acompanhado a professores de Língua 
Portuguesa e de Matemática: 
"no estudo acompanhado fomos dando mais importância às disciplinas de português e de 
matemática em relação às outras... colocando também, quase sempre, os professores de português e 
de matemática a dinamizar essa área" (AMI 1). "(...) O critério era atribuir o estudo acompanhado a 
um professor de português e a outro de matemática. Isso é fundamental. Senão, acontece o que se 
verificou, por exemplo em T., em que esta área era dada ao professor de educação física... música... 
Por exemplo, ninguém sabia o que era uma escala!... Quer dizer, a matemática abrange as ciências e 
o português as línguas... e talvez se consiga... (AM12). 
Do modo como é colocada a questão, ressalta a ideia de que este espaço curricular 
não disciplinar funcionava como uma "sala de estudo", onde eram dadas explicações ou 
36 Assim chamadas para designar as "novas áreas curriculares", respectivamente "educação para a cidadania", "projecto interdisciplinar" 
e "estudo acompanhado". Esta terminologia surgiu aplicada em documentos oficiais e era profusamente utilizada quer por professores 
quer por responsáveis da administração educativa, vindo a aplicar-se posteriormente também às "áreas curriculares não disciplinares" 
que, nos termos do Dec -Lei n° 6/2001 passaram a ser designadas por "formação cívica", em vez de 'educação para a cidadania" e por 
"área de projecto", em vez de "projecto interdisciplinar", mantendo-se a designação "estudo acompanhado". 
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mesmo apoios nas disciplinas que eram consideradas a base fundamental do currículo, 
como se pode depreender das seguintes declarações: 
"que estudo acompanhado? Dão matéria, dão conteúdos, dão objectivos... e querem fazer uma 
avaliação quantitativa" (AA14). "Foi ainda decidido, também em pedagógico, uma vez que 
acabavam os apoios... portanto, teriam mais aquele apoio próximo..." (AL9). "Mas o estudo 
acompanhado não era só para os alunos com mais dificuldades, todos..." (AM 17). 
As práticas consagradas ao estudo acompanhado na escola 04 obedeceram a uma 
concepção semelhante: 
"relativamente aos critérios.... Sim, no Estudo Acompanhado foi atribuído a uma professora de 
português e matemática, porque o professor de português, que pertence ao Io, 2o e 3o grupo, quase 
sempre pode dar português e francês ou português e inglês, enquanto que o professor de matemática 
também pode dar ciências" (EA22). "Porque, também, quase todas as escolas optaram por isso..." 
(ET 19). "Mas eu continuo a achar que isso está certo, apesar de eu saber que outras escolas não 
fizeram assim..." (EA23). "Repare, se voltarmos um bocadinho atrás, os professores de português e 
matemática são os professores que são mais, digamos, polivalentes, porque têm mais conhecimentos 
a nível de português e línguas, matemática e ciências... Portanto, podem aqui trabalhar estes 
conteúdos" (ET20). 
Esta perspectiva fragmentada, hierarquizada e compensatória de encarar o estudo 
acompanhado foi também reconhecida por AMz como tendo sido desenvolvida em 
muitas escolas: 
"(...) se calhar, nalguns sítios, por exemplo o estudo acompanhado, é muito praticado à imagem e 
semelhança dos APA, como uma aula para, muito gerida em função das lógicas disciplinares, que 
deram azo aos APA e que agora se transpõem para o estudo acompanhado" (AMz32). 
Porém, tal opção poderá ter sido condicionada pela própria documentação oficial da 
administração educativa, pois, como acrescenta a mesma professora, que exerce funções 
de acompanhamento das escolas com projecto de gestão flexível do currículo, ao 
serviço da DREC, 
"o Io Documento de Trabalho fazia recomendações no sentido de ser um professor de línguas e 
um professor da área das ciências da natureza... A partir daí, algumas escolas generalizaram isso: é o 
professor de português e o de matemática. Houve aí outra variável que foram as provas aferidas que 
são o português e a matemática. Mas também a ideia de que o português e a matemática são as áreas 
nobres do currículo (...) as áreas de português e de matemática são áreas transversais por excelência, 
mas as pessoas não falam disso dessa maneira (...) o que é um facto é que algumas práticas das escolas 
transformaram o estudo acompanhado como explicações acrescidas de português e de matemática, 
porque eram aquelas que eram mais nobres e, isso, de facto, é um disparate. No fundo, o objectivo do 
estudo acompanhado, como é reforçado pelo 6/2001, funciona como um espaço para que o aluno 
adquira o seu estilo cognitivo próprio (...) eu acho que nenhum professor, profissional, pode dizer: a 
minha função não é ensinar os alunos a aprender. (...)" (AM33). 
De facto, se considerarmos as escolas onde realizámos as entrevistas, constatamos 
que, assumidamente, os professores tinham como principal preocupação realizar nesses 
espaços um estudo das disciplinas, com base em fichas deixadas pelos respectivos 
professores: 
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"(...) Nós conseguimos gerir as coisas de modo a que as disciplinas tivessem a sua importância 
no Estudo Acompanhado e vice-versa. Que o Estudo Acompanhado se constituísse numa ajuda para 
as disciplinas. Poderia ser feito noutros moldes. Não era, era feito na base de os ajudar a estudar, 
tentar acompanhar os alunos, etc. Mas, por exemplo, o professor de inglês dizia: eles estão com 
dificuldades a inglês, dava-nos as fichas e, eu e a professora de Matemática, tentávamos colaborar 
com eles, no sentido de ajudá-los para inglês" (EA26). "Mas, isto, no fundo, era mais colmatar as 
dificuldades dos alunos" (ET22). 
Os professores entrevistados reconhecem mesmo que poderiam ter sido 
desenvolvidas acções ainda mais restritivas, como funcionar como divisão restrita de 
tarefas, de acordo com a especialização do professor: 
"naturalmente, é provável que não tenha funcionado com todos os pares pedagógicos. É provável 
que alguns tenham dividido as tarefas e optado por: 'hoje vamos fazer português! Não sei..." (EA27). 
Ou nos moldes alvitrados por outro entrevistado da escola 04: 
"e pode acontecer que: 'vamos fazer trabalhos de casa'. E era trabalhos de casa 
sistematicamente... Mas eu julgo que não!..." (ET23). 
No entanto, para os professores, a dinamização desta área terá contribuído em ambas 
as escolas para mudanças. Por exemplo, na escola 04 houve a preocupação de trabalhar 
competências: 
"e não só, também as competências, porque os ensinávamos a manusear um livro, a fazer um 
trabalho de investigação, a organizar um trabalhito, a organizar material. Mas lá está, são coisas que 
não podemos andar a fazer um ano inteiro, isto são coisas que começámos a dar no início. Depois, se 
elas realmente estão a falhar, é preciso voltar outra vez à carga. É preciso ver que... eles não 
conseguem organizar o trabalho, alguma coisa falhou... Eu penso que isto se reflectiu, mas... é a tal 
coisa, talvez não tenha um reflexo imediato, virá a reflectir-se a longo prazo" (EA28). 
Apesar que, como o mesmo professor reconhece, os alunos parecem não ter 
desenvolvido essas competências, o que poderá mostrar que, em termos práticos, não 
desenvolveram a autonomia, não construíram aprendizagens num contexto de uma 
comunidade de aprendizagem, afírmando-se como sujeitos, num quadro de interacção 
dialógica, reflexiva e relacional. Esta evidência fica ainda mais patente se 
considerarmos, a este propósito, a declaração de uma professora da escola 02: 
"nós fizemos uma planificação para cada uma das áreas, planificação anual e, depois, orientámo-
nos durante o ano através dessa planificação. Aqui vamos trabalhar organização, capacidade de 
trabalho, métodos de estudo, portanto distinção entre o essencial e o acessório, capacidade de síntese, 
consulta/manuseamento do dicionário e/ou enciclopédia" (AC 14) 
Deste modo, aparentemente, os professores continuaram a conduzir todo o processo 
em função de uma planificação anual em que os alunos não tiveram qualquer tipo de 
implicação. 
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Há, no entanto, duas estratégias utilizadas que, assumidamente, os professores 
declaram ter utilizado como inovação, isto é, o trabalho de grupo e o que podemos 
considerar como trabalho de parceria: 
"nós no primeiro ciclo privilegiamos muito o trabalho de grupo, mesmo nas actividades 
desenvolvidas no português e na matemática" (AL8). "Este ano tentámos trabalhar mais em grupo..., 
até por causa do estudo acompanhado" (AC13)."Eu também trabalhei mais em grupo este ano. A 
necessidade aguça o apetite, quer dizer... e realmente dessa maneira... há muita gente que quer só os 
bons... e ficam lá os tristes de um lado e não fazem nada... e assim sempre vão compreendendo... 
vão-se motivando..." (AM 15). 
Estes extractos parecem mostrar que terá sido desenvolvido um trabalho cooperativo 
entre os alunos e entre estes e os professores que, como é sublinhado, resulta muito 
bem: 
"todos, organizando grupos heterogéneos, em que os alunos bons ajudavam os menos bons e isso 
era importante ...às vezes até resulta melhor com os alunos, eles entendem melhor a linguagem dos 
seus colegas... que a nossa linguagem, às vezes, eles não a entendem bem" (AM 14). 
Foi, assim, aparentemente, possível desenvolver também momentos emancipatórios 
reflexivos e ricos de aprendizagem conjunta incluídos num modo integrado e relacional 
de currículo, como sublinha um dos entrevistados da escola 04: 
"e surgiram situações curiosas. Por exemplo, eu e a professora de matemática... chegámos ao 
cúmulo de eu interferir na matemática e ela no português. Por exemplo, os alunos deliravam quando 
aprendiam matemática a partir de um poema... Como aquele sobre o teorema de Pitágoras" (EA29). 
"Era uma coisa engraçada. E, depois, a troca de experiência que havia entre os dois professores... 
levávamos jogos didácticos, fazíamos dramatizações, se calhar, coisas que anteriormente não se 
faziam" (ET24). 
Estas experiências conduziram, assim, a formas de trabalho colaborativo que, 
aparentemente, poderão desencadear modos de ultrapassar práticas isolacionistas e 
individualistas que têm marcado o trabalho pedagógico: 
"mas... que foi uma vantagem, o abrirmos a porta... ao início de um trabalho como par 
pedagógico, isso é importante. Nós, professores, que estamos habituados a ter o nosso cantinho, a 
sermos nós..." (ET30). "Foi importante, eu abri, por exemplo, as minhas portas a um colega de 
matemática que trabalhava comigo no estudo acompanhado; abri, depois, também, no projecto 
interdisciplinar, a um colega de educação física. Trabalhámos, isso é que é importante, é uma das 
inovações que acho que é importante" (ET31). 
Porém, e reportando-nos às acções desenvolvidas no projecto interdisciplinar, 
parece notório que se mantiveram algumas práticas baseadas nas sensações empíricas 
dos professores que são por vezes tomadas como verdades absolutas. Por exemplo, 
relativamente aos critérios de atribuição desta área aos professores: 
"assim como no Projecto Interdisciplinar... Acho muito importante que haja alguém que saiba 
fazer trabalho de projecto e, por isso, aí têm que participar os professores de EVT. Porque não 
aproveitar as aptidões que os professores já têm? Se não nos dão formação..." (EA24). 
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Uma posição semelhante é defendida na escola 02, dado que, o critério de 
atribuição, como se considera, só pode ser o de "ser professor de EVT": 
"(—) Acontece que, vamos ser sinceros, a área de projecto ou o projecto interdisciplinar é uma 
área -escola com outro nome! Tudo o que é palpável, 75%, é feito pela EVT, a grande lacuna era 
essa... e os meus colegas de música ou de educação física transmitiam aos miúdos objectivos 
programáticos das áreas de EVT erradamente. Mostravam a aplicação de técnica, por exemplo nas 
madeiras, erradamente...e nós, principalmente de EVT, tivemos que intervir várias vezes... eu às 
vezes tinha que sair da área das tecnológicas para os ajudar técnica e pedagogicamente" (AA13). 
Esta perspectiva põe em evidência a lógica disciplinar e poderá mesmo inserir-se no 
âmbito hegemónico da territorialização do conhecimento , segundo o qual os 
especialistas delimitam rituais de iniciação para que 'estrangeiros' possam participar na 
sua área (Pacheco, 2000a), mas também a ideia de que o projecto poderá ser um espaço 
cuja responsabilidade cabe aos professores que a dinamizam e não ao conselho de 
turma. Portanto, a ideia de integração de saberes não é aqui considerada, nem mesmo, 
ao que parece a de interdisciplinaridade, inerente à própria designação. 
Acresce que, como sublinha o mesmo professor, o projecto interdisciplinar foi 
atribuído como complemento de horário, o que enfatiza uma certa desvalorização desta 
área curricular relativamente às outras: 
"(...) aconteceu uma pequena loucura por parte da escola. Claro, em atribuir o projecto 
interdisciplinar a colegas de educação musical e de educação física..., pronto, tivemos que nós, 
professores de EVT, de os ajudar bastante durante todo o ano, tanto a nível técnico como material..., 
foi-lhes atribuída essa área para complemento de horário!..." (AA12). "Quer dizer, no estudo 
acompanhado ainda houve o cuidado..., mas, nas outras áreas, para completar horário era... Sobrava 
música, sobrava aquilo e..., isso é que está mal" (AM13). 
Estas declarações entram mesmo em contradição com o que os responsáveis do 
projecto que foi apresentado à DRJ£C pela escola 02 sublinhavam: 
"talvez esta Área de Projecto possa permitir a institucionalização dos aspectos mais positivos da 
Área Escola (diminuir o individualismo, valorizar a investigação, promover a autonomia dos alunos, 
pela escolha dos projectos, provocar alterações na avaliação, fomentar a ligação Escola/Meio), 
ultrapassando-se um dos constrangimentos assinalados pela maioria dos professores à Área-Escola: a 
falta de um espaço próprio e uma organização compartimentada da lógica das disciplinas" (PGFC). 
Em todo o caso, no mesmo projecto, remata-se de modo que leva a crer que esses 
responsáveis acreditam que o "projecto interdisciplinar" é mesmo uma "área-escola", 
agora com um espaço próprio: 
"esta criação de uma área de projecto com uma carga horária própria estava aliás já patente no 
Decreto - Lei 286/89, Art.0 6o, ponto 4, para uma segunda fase do desenvolvimento da Área-Escola 
(...)" (PGFC). 
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O que, por outro lado, poderá, como já realçou CNE (Conselho Nacional da 
Educação), condicionar os projectos interdisciplinares aos conteúdos programáticos, 
dificultando 
"a elaboração de um projecto de intervenção social e a obtenção de uma produção útil à 
comunidade conforme pressupõem os princípios desta metodologia" (CNE)37. 
Este tipo de preocupações foi também enfatizado por AMz, para quem as lógicas de 
atribuição do "projecto interdisciplinar" ou da "área de projecto", numa boa parte das 
escolas, constitui uma forma de compensar a redução dos tempos disciplinares: 
"na questão de que na área de projecto deve estar um professor das áreas de expressões há uma 
lógica diferente. Inicialmente, quando começou o 4848 disse-se que aquilo tinha que ter uma 
limitação horária de 30 horas ... o que quer dizer que, 30 horas mais as NAC, implicava reduzir nas 
outras áreas, nas disciplinas. Então, reduzia-se onde? Reduzia-se naquilo que se consideravam áreas 
menos nobres, menos importantes para o futuro? (...) foi nessa altura que se cortaram as horas aos 
professores (de educação visual e tecnológica). Pronto, então isto também passa por lógicas 
corporativas, que é: então quais são os professores que passam a ter menos importância numa escola? 
Aqueles que têm uma representatividade menor no conselho pedagógico, as consideradas mais 
supérfluas. Verificamos que as bases do poder do professor estão ainda, de certa forma, não na 
capacidade de detentor de informação mas na capacidade de certificar, porque é o professor que põe 
nota. Que é aliás isso que os alunos mais reconhecem: 'eu não estou nada de acordo com a quilo que 
estás a dizer mas pronto, eu ponho isso no teste, tu corriges e depois dás-me um Bom'. Nós todos 
temos a experiência de um aluno que se estava para reprovar por causa de um dois às áreas de 
expressões e as pessoas diziam: 'oh colega, veja lá...' e se fosse o professor de matemática ou de 
português, ninguém questionava..." (AMz34). 
Um outro tipo de justificação também sublinhado por AMz prende-se com a 
associação desta área à "área-escola" que, na escola 02, surge de modo bastante 
explícito, o que poderá resultar do seguinte raciocínio: 
"outro conjunto de argumentos reside no seguinte: as áreas de projecto servem para quê? Para 
fazer flores? Isso tinha a ver com a área - escola. A área-escola foi muito associada à ideia de fazer 
flores, fazer coisas que não eram relevantes. Por muitas razões, nomeadamente por não ter um espaço 
próprio no currículo e a área de projecto está a ser muito associada à ideia de área - escola; até na 
cabeça dos pais e de alguns professores. (...) Então... a área de projecto, também diz na lei que serve 
para desenvolver nos alunos competências para reconhecer as situações problemáticas, equacionar 
esses problemas e ser capazes de dar seguimento, resolução a esses problemas... Não deve por isso 
terminar num cartaz, que ninguém vai 1er e que não vai servir para nada. Não quero com isto dizer que 
a área de projecto tem que servir para alguma coisa de social. Não tem que ter é o sentido de 
produção, é isso que é importante. Então, associam-se os professores de educação visual e de 
educação tecnológica àqueles que, para além de não serem tão importantes no currículo, sabiam fazer 
melhor essas flores" (AMz35). 
Outros dois argumentos para a atribuição da "área de projecto" ou do "projecto 
interdisciplinar" aos professores de Educação Visual e Tecnológica, decorre da 
experiência na prática do método de resolução de problemas e dos hábitos de trabalho 
em par pedagógico: 
Parecer n° 3/2000 (5 de Agosto). 
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"um terceiro argumento, no 3o ciclo, era o de que os professores da área de projecto já 
trabalhavam no método de resolução de problemas. Partindo do programa, estas áreas estão 
obrigados a desenvolver, mas pode usar-se em qualquer outra disciplina ou área 
disciplinary AMz36). 
"(...) Um quarto argumento era o de eles já estarem habituados a trabalhar em par pedagógico e 
isso era uma coisa que facilitava. Bom, se calhar é verdade, ainda que existam escolas onde esses 
pares pedagógicos nunca funcionaram enquanto tal, ainda hoje" (AM37). 
Na realidade, nas escolas estudadas, a tendência foi valorizar neste espaço aquelas 
actividades que estavam muito ligadas às componentes menos nobres do currículo, 
como dias festivos ou visitas de estudo: 
"(...) O grande tema era 'C. Capital do Ambiente' e, para o Io ciclo, tínhamos um sub-tema, que 
era: 'Reciclar e Renovar'. Então, no âmbito desse projecto, nós fizemos um desfile de Carnaval, 
fizemos visitas de estudo a uma aterro sanitário, a uma fábrica de papel... e ainda fomos a um Parque 
Biológico de Gaia. Portanto, trabalhámos muito nesse projecto... e, para o desfile de Carnaval, que 
foi todo sobre esse tema, os miúdos tiveram uma participação muito, muito, envolvente. Porque eles 
fizeram os fatos todos e colaboraram nas decisões" (AM 16). 
No entanto, como parece, o desenvolvimento desta área não surge de modo integrado 
na globalidade do currículo, emergindo mais como um anexo às áreas nobres, as áreas 
disciplinares. 
No entanto, como sublinha a professora LA, "acompanhante do projecto de gestão 
flexível do currículo", ao serviço do DEB, a área de projecto pode ser claramente a mais 
importante das áreas curriculares não disciplinares, permitindo o desenvolvimento de 
formas integradas de desenvolvimento curricular: 
"(...) Para mim, o mais importante, é claramente a área de projecto. Um bom projecto, que nasce 
de acordo com as necessidades dos alunos..., um problema a resolver, posto pelos alunos - que 
poderá também vir um pouco dos pais -, permite trabalhar tudo, interligar tudo. Eu tenho um 
problema, eu tenho que investigar, eu tenho que usar as tecnologias de informação, eu tenho que 
fazer o tratamento da informação, eu tenho que depois seleccionar, ter em conta outros problemas 
parcelares que se prendem com outras disciplinas, concepções de cidadania... eu tenho que ir ao 
exterior contactar instituições de solidariedade social, ambientais..., tudo depende do problema... No 
fundo, o trabalho de projecto é nuclear, é o que vai fazer gerir tudo isto. Mas, tem um problema, os 
projectos não podem ser muito ambiciosos, não podem ser longos. Pretende-se que o aluno teste as 
várias etapas do trabalho de projecto e, assim, está a testar as competências essenciais, transversais e 
todas as outras. Ele está a aprender por si próprio. Se não trabalhar estas etapas, muitas vezes, não vai 
saber resolver os problemas" (LA32). 
Na escola 04, aparentemente, em alguns casos houve essa preocupação, mas, pelos 
vistos, apenas é destacado um trabalho como tendo sido importante: 
"recordo que, no projecto interdisciplinar, houve também um trabalho importante. Eu recordo que 
o meu projecto era o Euro e houve aí trabalho de história, de ciências... Eu até acho que os 
professores reagem melhor ao projecto do que em relação à área-escola, e resulta" (ET26). 
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No que concerne à "área curricular não disciplinar" "educação para a cidadania", ela 
foi atribuída em ambas as escolas ao director de turma38, tal como prevê o Despacho n° 
9590, o que, por regra, considerando o parecer do CNE (n° 3/2000), poderá não ser o 
mais indicado, dado que pode "vir a ser absorvido por tarefas e finalidades que não 
contemplem a educação para a cidadania, correndo o risco de vir a ser uma extensão do 
tempo administrativo da direcção de turma". 
Esta situação é também alvo de interrogações por parte de José Augusto Pacheco, 
pois, se a cidadania é um espaço de abertura, construída na base de uma lógica de 
confiança, como pode ser da responsabilidade de alguém que representa não só a 
autoridade que estabelece a relação do aluno com a família, bem como a lógica 
administrativa presente no processo de ensino/ aprendizagem?" (Pacheco, 2000b: 13). 
Para este autor, a "cidadania não pode ter como protagonista principal um actor da 
organização escolar, cuja acção junto dos alunos é mais justificada pela autoridade 
normativa e coercitiva que exerce do que pelo poder decorrente da sua personalidade e 
lógica de confiança que pode não ser aceite e desejada pelos alunos" (id. ibidem: 13-
14). 
No entanto, para os professores participantes na entrevista, mesmo numa altura em 
que a publicação do Dec.-Lei n° 6/2001 já dava outro enquadramento39, este espaço 
curricular deverá ser, naturalmente, da responsabilidade do director de turma: 
"a Educação para a Cidadania foi sempre atribuída ao director de turma..., é fundamental" 
(ET21). "O director de turma, como tinha necessidade de estar com os alunos essa hora... — chame-
mos-lhe formação cívica ou educação para a cidadania — É fundamental. Em todos os aspectos, 
porque faz-se um trabalho enorme com os alunos ..." (EA25). 
Relativamente às práticas consagradas à "educação para a cidadania", ou à 
"formação cívica", AMz considera que circunscrevem-se muito a "coisas normativas", a 
aspectos administrativos: 
"portanto, se me perguntar qual é aquela que tem sido implementada com menos competência é 
a formação cívica. Por causa da associação que é feita de que a educação para a cidadania é uma 
coisa normativa, é uma coisa que serve para impor valores e regras. Também é aquela que se fala 
menos, talvez por ser a única que não é implementada em par pedagógico, o que exterioriza sempre 
algumas dificuldades, mais do que coisas boas" (AMz38). 
Esta professora pronuncia-se mesmo de forma crítica relativamente à alteração da 
designação de "Educação para a cidadania" para "formação cívica", mas declara 
compreender a mudança: 
dclo é da responsabilidade do professor titular e na escola/agrupamento 02 é designada por "assembleia de turma" 
a ser designada por "formação cívica", podendo ou não ser atribuída ao director de turma 
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"mas entenda um pouco a preocupação do Ministério que é a de ter um espaço onde possa dar 
corpo a uma coisa que tem que ser definida pelo conselho de turma e pela escola... aliás, é o que diz o 
6/2001 (...) Eu não gosto... até por causa da forma muito normativa com que se gere a formação 
cívica. Mas, por outro lado, o que é que nós temos em contraponto? Será que isso iria obrigar as 
escolas e os professores a trabalhar nas escolas a formação cívica? Eu aí já não tenho a certeza. Não 
gosto, se calhar não foi uma boa solução, mas percebo que tenha sido a solução possível" (AMz39). 
Neste quadro, somos levados a crer que este espaço surge muito marcado por 
formas de integração burocrática, vocacionado para a conformidade e para a imposição 
das regras administrativas aos alunos, tendo como propósito a estabilização e o 
equilíbrio. 
Uma situação que poderá ser paradigmática foi relatada por uma professora da 
escola 02, a propósito do funcionamento da "assembleia de turma" no Io ciclo: 
"ainda há tempos aconteceu que eu chamei os alunos que estavam no recreio e eles não 
apareceram, continuaram a jogar futebol e eu esperei... vim cá abaixo e voltei a chamar e então lá 
foram. Aproveitei a ocasião e estive ali que tempos a conversar com eles e disse assim: vocês vão 
para a outra escola e ninguém vos chama lá existe campainha e vocês precisam de saber que hão-de ir 
para as aulas... portanto aqui também não é preciso andar-vos a chamar duas e três vezes. Tivemos ali 
mais de meia hora a falar e então aproveitei para lhes dizer: estivemos aqui este tempo todo a falar 
mas estivemos aqui a dar uma aula! Há... pois estivemos aqui numa aula de Assembleia de Turma — 
aquilo que se chama agora formação cívica. Eles aperceberam-se, depois daquela conversas toda que 
foi uma aula de Assembleia de Turma" (ALIO). 
Uma outra professora pronuncia-se no mesmo sentido normativo e hegemónico ao 
descrever as práticas consagradas à "assembleia de turma": 
"na assembleia de turma... portanto, trabalho em grupo, desenvolver a concentração, relações 
interpessoais e autonomia e responsabilidade, portanto, são os objectivos gerais; e, depois, 
subdividimos a nível de organização, incutir os hábitos saudáveis de uma boa organização, tomando 
em consideração o seguinte: preparar o material necessário, antes de se sentar a estudar ter todo o 
material arrumado, portanto... primeiro começamos pela organização e depois fomos 
implementando..." (AC 15). 
Apesar deste panorama normativo e burocrático, que se afigura como predominante, 
devemos admitir a existência de situações em que a "educação para a cidadania" foi 
assumida como um espaço de reflexão, partilha e em que os alunos participavam 
conjuntamente com o professor na gestão do currículo, como as declarações que se 
seguem parecem evidenciar: 
"e na Educação para a Cidadania proporcionava-se muitas vezes a serem eles os gestores do 
currículo, eram eles que muitas vezes propunham os temas que íamos debater. Até achei engraçado. 
Por exemplo, um dia foram eles que sugeriram o debate do tema indisciplina na escola e foram eles 
que geriram. O que faziam se fossem o presidente do conselho executivo? O professor?... Antes, não 
era assim, estávamos mais preocupados com os conteúdos de História, de Português..." (ET11). 
Nesse sentido, podemos mesmo considerar que a dinamização desse espaço não teve 
como propósito a inculcação de regras ou a moralização das condutas delimitadas por 
concepções normativas e hegemónicas, mas, ao invés, poderá ter proporcionado o 
desenvolvimento de um espaço de aprendizagem mútuo nos termos que podemos 
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encarar como equivalente a uma comunidade de aprendizagem. Estas considerações 
poderão sair reforçadas se atendermos às práticas consagradas neste espaço: 
"na Educação para a Cidadania debatíamos aquele problema que muitas vezes tinha a ver com as 
notícias e os problemas actuais, no país e no mundo, sem a preocupação de dar matéria... e estávamos 
ali todos, felizes e contentes, e, chegávamos ao fim, e considerávamos todos: isto valeu a pena" 
(ET25). 
Uma outra forma de encarar este espaço assumia, por vezes, características mais 
lúdicas, como reconhece outro professor: 
"por exemplo, eu tive uma turma que não me trouxe problemas, nem disciplinares, nem outros 
assim... Era uma turma bastante equilibrada e, essa hora, era aproveitada para imensas coisas que 
não tinham propriamente a ver com a direcção de turma em termos tradicionais. Não era a legislação 
que estava ali em causa, não eram as faltas dos meninos, não era nada disso... Eu fiz jogos 
interessantes com eles... que eles adoravam..." (EA30). 
Mas, aparentemente, porque a turma não terá dado problemas disciplinares, de outro 
modo, é possível que tivesse assumido um carácter mais normativo. 
Em síntese, somos levados a considerar que as chamadas "áreas curriculares não 
disciplinares", em geral, nem sempre terão funcionado como espaços emancipatórios de 
acção educativa, mas mais como espaços de compensação disciplinar, para explicações 
ou apoios ou como espaços normativos e burocráticos de acção, num contexto em que a 
integração de saberes e a problematização ou a aprendizagem conjunta parecem ter 
ficado, em grande medida, ignoradas. 
V.4.1.3. Apreciação crítica do projecto pelos professores: constrangimentos e 
potencialidades 
Na escola 02 foram referenciados constrangimentos ao nível do Io ciclo, como seja 
a dificuldade de reconstruir o currículo quando simultaneamente existem alunos dos 
quatro anos de escolaridade na mesma sala: 
"também o facto de haver os quatro anos de escolaridade na mesma sala com um só professor" 
(AI6). "(...) há o grande problema das escolas que têm os quatro anos de escolaridade, em que as 
pessoas com quatro anos têm que se desmembrar e perdem mais tempo e depois acaba por... A língua 
portuguesa e a matemática absorve e depois... não há tempo para mais, acaba por ser isso" (ALI 1). 
"Este é um dos grandes constrangimentos, em todas as escolas isso foi frisado..." (AC 16). 
Esta situação mostra que os professores têm dificuldade em conviver com a 
diferenciação curricular e a pressão social leva-as a restringir a acção educativa à parte 
do currículo que é socialmente mais valorizada. Por outro lado, as professoras do Io 
ciclo tendem também a sublinhar a falta de meios financeiros e de material de apoio: 
"(...) Nós fizemos três visitas de estudo mas foi a Câmara que forneceu o autocarro e, cada aluno, 
teve apenas que pagar o gasóleo... " (AC 17). "E pouco material de consulta..., porque eu posso não 
ter formação mas, se facilitassem aqui à escola muita documentação... — eu estou a referir-me ao Io 
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ciclo" (AC 18). "(...) Há falta de material de apoio; mesmo os próprios manuais deviam estar já 
adaptados ao novo modelo..." (AC 19). "(•••) aqui também, a maioria das escolas têm um grande 
problema que é o de não possuírem enciclopédias nem material de pesquisa" (AC20). 
Considerando outras reflexões da escola 02, relativamente ao desenvolvimento do 
projecto, podemo­nos aperceber que os professores, de certo modo, tendem a enfatizar 
mudanças instrumentais e pautadas por considerações parciais, o que poderá mostrar 
que, em grande medida, poderá estar a prevalecer uma concepção técnica e prática de 
currículo e focada, essencialmente, nas áreas curriculares não disciplinares. 
Este facto, parece confirmar a ideia de que, por um lado, esta é uma componente do 
currículo desvalorizada e, pelo outro que, dadas as dificuldades, a opção vai para o 
favorecimento do espaço hegemónico das áreas disciplinares. 
Relativamente ao Io ciclo, houve mesmo a preocupação de cumprir tempos 
específicos mimetizando o 2o ciclo, pelo menos no que concerne ao "estudo 
acompanhado" que, no entanto, os professores consideravam ser uma falha na 
planificação: 
"e no estudo acompanhado, apesar de termos tudo muito bem planificado, houve falhas de 
programação a curto prazo, portanto nós sabíamos que havia objectivos, por exemplo, consulta de 
dicionário. Nós fazíamos realmente isso, mas não era programado para aquele tempo... " (AC25). 
Aliás, esta organização do currículo por tempos lectivos parece ter sido uma opção 
neste agrupamento(02), como se pode confirmar pela observação do quadro XVIII, 
incluído no projecto da escola apresentado à DREC. 
Quadro XVIII ­ Desenho curricular do Io ciclo do ensino básico em 02 
'i ■o ca 
'5 
ca ca u, ca n. 
o «a o ca o 
3 ■o w 
Componentes do currículo Carga horária 
semanal 
■Na Escola Pólo S u ç o t a do r 
Língua Portuguesa 
Matemática 
Estudo do Meio 
Expressões: 
Exp. Musical 
Exp. Plástica 
Físico­motora 
6H 
6H 
4H 
2H 
2H 
2H 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
Áreas transversais (inc. TIC) 
Área de Projecto 
Estudo acompanhado 
Formação cívica 
1 H 
1 h 30 m 
30 m 
X 
X 
X 
Actividades de enriquecimento 
(informática e Inglês) 
1 H X 
Total 25 H+ 1 H 
De acordo com o projecto apresentado à DREC pela por esta escola/agrupamento de escolas (02) 
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A este propósito, saliente-se que, enquanto as áreas desenvolvidas na escola do Io 
ciclo são da responsabilidade do professor titular, as leccionadas na escola pólo são da 
responsabilidade dos docentes do 2o ciclo (PGFC). 
Nesta mesma escola foi reafirmada a vontade de encarar a área de projecto como 
sendo especialmente vocacionada para EVT, falando-se mesmo no "par ideal": 
"mas, para o ano, já não deverá ser assim — tanto mais que a lei diz que um dos membros tem 
que ser, forçosamente, de EVT... Lá está, a área de projecto é uma simples área escola, com uma 
carga horária anual de dois tempos... acho eu. Mas é área-escola na mesma. Porque, tudo o que está 
aqui palpável, na área de projecto, é feito pela EVT, música, história, ciências... Não estou a 
discriminar os colegas, mas, é um complemento..." (AA18). "Para mim, EVT e música, acho que era 
o par ideal" (AM25). 
Esta ideia do par ideal parece confirmar a lógica da manutenção de elementos 
territorializadores do currículo, como tivemos já oportunidade de sublinhar. 
Das reflexões manifestadas pelos professores, ressaltam ainda outros 
constrangimentos, como seja, a ideia de que as áreas curriculares não disciplinares 
foram conduzidas pelos professores, sem que os alunos pudessem desenvolver formas 
colaborativas de decisão curricular: 
"estas [as áreas curriculares não disciplinares ] eram actividades conscientes para os professores 
mas inconscientes para os alunos" (AI9). 
O reconhecimento dos constrangimentos ao nível das "áreas curriculares não 
disciplinares, leva mesmo os professores da escola 02 a admitirem a necessidade de 
designar um coordenador das NAC: 
"mediante isso e mediante o que aconteceu este ano, principalmente o departamento de 
expressões propôs à gestão, através de uma acta, porque não atribuir a coordenação das NAC a um 
colega? Ele coordenava somente as NACs. Fazia reuniões mensais, por exemplo dentro do horário 
lectivo — porque eu conheço escolas em que isso é assim —, em que ele coordenava, 
principalmente, a área de projecto e o estudo acompanhado...; isto, porque a formação cívica é nos 
conselhos de turma. Para não sobrecarregar o director de turma, principalmente, o coordenador do 
projecto de gestão flexível do currículo e, sobretudo, o conselho directivo" (AA20). "Isto ficou 
assente em conselho pedagógico" (AL22). 
Esta posição, no nosso entender, vem confirmar o modo fragmentado e instrumental 
como estas áreas parecem ter sido dinamizadas nesta escola. Houve, porém, duas outras 
dificuldades que, como já tivemos oportunidade de referenciar noutro contexto, 
mereceram uma referência especial: a falta de informação aos encarregados de educação 
e o reconhecimento de que os professores têm pouca formação para a mudança: 
"depois da apresentação dos resultados, nós até elaborámos um desdobrável para entregar aos 
encarregados de educação, porque uma das grandes falhas foi a falta de informação aos pais" 
(AL23). "Aliás, dentro das lacunas encontradas no projecto de gestão é a pouca formação dos 
docentes sobre essa área e a pouca informação distribuída aos encarregados de educação" (AA21). 
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No entanto, de acordo com o "Guião/observatório da gestão flexível do currículo" 
(GOGFC), preenchido pela escola 02 para enviar à DREC, foram desenvolvidas 
durante o ano lectivo de 2000/2001 três acções de formação na escola, dinamizadas pela 
professora requisitada pela DREC para fazer o "acompanhamento ao projecto de gestão 
flexível do currículo" (AMz); por um presidente do conselho executivo de uma escola 
da região, também integrada no projecto; pela presidente da direcção executiva dessa 
mesma escola. 
Apesar disso, no GOGFC reconhece-se que os "pontos fracos" do projecto são a 
"pouca formação dos docentes" e a "pouca informação aos encarregados de educação". 
Em contrapartida, os "pontos fortes", são a "valorização e interesse por parte dos alunos 
em relação às NAC, nomeadamente EA e PI"41. 
Relativamente à escola 04, os constrangimentos e as dificuldades sentidas prendem-
se, como já fomos evidenciando ao longo deste capítulo, com a valorização do manual 
como instrumento único de trabalho na aula, com a preocupação dos professores com os 
conteúdos disciplinares e o cumprimento do programa, bem como com o que foi 
considerada a incapacidade dos professores trabalharem em grupo. Paralelamente, foi 
também sublinhado um outro constrangimento que tem a ver com a não consideração do 
"projecto curricular de escola" que, por sua vez, terá contribuído para a falta de 
articulação dos conteúdos disciplinares42. 
Em suma, e considerando ainda o "Guião/observatório da gestão flexível do 
currículo" (GOGFC), esta escola (04) considera como "pontos fracos", sobretudo a 
"falta de formação dos docentes" e a "ausência de tempos marcados no horário dos 
professores para reuniões de conselho de turma". Por seu turno, como "pontos fortes", 
destaca a "existência da Novas Áreas Curriculares"; a "articulação entre as disciplinas" 
— o que parece, no entanto contraditório com outros elementos colhidos, 
nomeadamente a partir das entrevistas —, a redução do número de professores por 
turma e de turmas por professor" e o "maior conhecimento dos alunos". 
Ficam assim também enunciadas algumas das potencialidades sublinhadas pelos 
professores, que, tanto numa escola como na outra incidem nas "áreas curriculares não 
disciplinares", embora, no caso da escola 02, tivesse sido salientado o interesse dos 
alunos em relação ao estudo acompanhado e ao projecto interdisciplinar. 
41 Respectivamente estudo acompanhado (EA) e projecto interdisciplinar (PI). 
42 Esta é uma questão que ainda pretendemos retomar no ponto seguinte. 
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No entanto, gostaríamos de dar um destaque especial aos aspectos considerados 
como potencialidades que, no nosso entender, poderão reunir maiores possibilidades 
emancipatórias e relacionais. 
Desde logo, estamos em crer que essa poderá ter sido uma dimensão que podemos 
sustentar no âmbito do quadro de acção dos professores que constituíram a "Equipa 
coordenadora da gestão flexível" na escola 04, como as considerações que se seguem 
poderão deixar transparecer: 
"é evidente que nós fomos elaborando material aqui; engraçado, trabalhos em que nós já 
definíamos em termos de competências, mesmo nas áreas disciplinares..."(ET33). "Nós tentámos... 
trazíamos aquelas ideias todas... andávamos sempre com ideias... e, depois, tentávamos pôr no papel, 
e em prática, aquilo que tínhamos pensado... E como não achávamos que devia ficar restrito para nós 
próprios — por exemplo eu e ele trabalhávamos muito em conjunto — é evidente que íamos tentar 
por em prática nas nossas turmas. Isto foi assim: policopiávamos e dávamos como sugestão aos 
colegas todos que estavam envolvidos na gestão flexível, não impúnhamos nada. Mas dávamos e 
púnhamos nas prateleiras deles. Portanto, facultámos material ao longo de todo o ano, mas material 
prático, concreto, para ser trabalhado na aula, com os alunos... (...) Eu inclusivamente no teste de 
português pus coisas de matemática, de história... (EA37). "Que ia desenvolver determinadas 
competências noutras disciplinas... Era um trabalho transversal (...) Depois... isto era trabalhado no 
estudo acompanhado..." (ET34). 
Indicador disto mesmo é o balanço positivo que é feito pelo grupo coordenador do 
projecto, o que os leva a manifestar uma grande vontade de continuarem a desenvolver 
um trabalho com aquela equipa de professores: 
"Achamos que o balanço foi positivo e que valeu a pena, sobretudo o trabalho em grupo. Eu, 
hoje, se pudesse trabalhar sempre com as pessoas com quem trabalhei este ano na gestão... gostaria 
de o fazer" (ET32). 
Por outro lado, um outro elemento significativo, é o reconhecimento de que 
assumiram enquanto equipa de trabalho as condições de liberdade permitidas no 
contexto de uma fase de experiência: 
"E, até, como isto era dado como projecto, estávamos numa fase de experiência, as pessoas 
sentiam uma certa liberdade para actuar, não era assim uma coisa tão imposta. Esta realidade fez 
surgir um trabalho mais reflectido. Embora não nos sintamos preparados ...Eu também não. Vamos 
experimentando e colaborando uns com os outros... Mas acho que, aqui, devem ser dados meios para 
que as pessoas se possam encontrar e decidir em conjunto, para que não aconteça que algum 
professor se sinta exposto e isolado perante algo que correu mal"(EA36). 
Ao mesmo tempo que reconhecem, como já salientámos atrás, o desenvolvimento de 
um trabalho sistemático de investigação no âmbito da sala de aula, articulando 
conteúdos de diferentes disciplinas, desenvolvendo um trabalho conjunto e que, como 
referiram, "abriram as portas da sala de aula a outros professores". 
Esta postura da "equipa coordenadora" evidencia uma característica emancipatória 
que, de certo modo, podemos inserir no âmbito de acção própria de comunidades 
críticas, em que os respectivos participantes reflectem e partilham metas e propósitos e 
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enfatizam a importância da ética e da solidariedade na acção educativa, que permite um 
trabalho colaborativo na base de uma interacção reflexiva e multifocal. 
Outros aspectos que fomos evidenciando ao longo deste trabalho poderão também 
contribuir para sustentar esta característica que consideramos emancipatória e 
relacional, como seja: a reflexão conjunta na procura de caminhos de esperança e de 
enriquecimento do currículo; a inter-relação entre aspectos pedagógicos e aspectos 
culturais de acordo com os contextos locais e a valorização de características sócio-
culturais dos alunos como ponto de partida para a construção de conhecimento; a 
procura do desenvolvimento de processos integrados de currículo; bem como a 
afirmação do professor como investigador. Estes são elementos que, de algum modo, 
foram estando presentes nos discursos dos diversos professores, independentemente das 
escolas. 
Relativamente à "Equipa responsável pelo projecto de gestão flexível do currículo" 
da escola 04, parece-nos ser também de sublinhar dois aspectos que reputamos de 
muito importantes, considerando um contexto emancipatório e relacional: a reflexão que 
desenvolveram sobre a inexistência de um projecto curricular de escola e o desejo de 
construir relações translocais de aprendizagem curricular, como pretendemos sublinhar 
ainda nos pontos seguintes. Antes, porém, devemos também destacar alguns aspectos 
enfatizados na escola 02 que, como pensamos, poderão ser encarados num quadro 
emancipatório de acção, tal como a referência que é feita ao desenvolvimento de um 
trabalho conjunto e à partilha de experiências: 
"e é preciso planificar muito em conjunto, para, depois... ir reformulando, para se ir conseguindo 
atingir os objectivos. Cada um de nós diz aquilo que sente, de uma forma sincera..., não estão com 
problemas de poder achar que o outro vai achar mal. Não, as pessoas trabalham afincadamente, com 
aquele objectivo de conseguir superar mesmo... há disponibilidade" (ALI5). "Mas, houve trocas...nas 
reuniões que tínhamos e que fizemos ao longo do ano, e análises e avaliações de todo o projecto, 
íamos enriquecendo e partilhando experiências" (AL 16). 
Os professores, embora considerem que é um processo ainda pouco consolidado, 
reconhecem que tem vindo a proporcionar melhorias: 
"temos contactos diários e trocamos ideias sobre o que é que devíamos dar na matemática... Isto 
ainda não está a funcionar bem, mas está melhor... e, eu, nunca dei tão poucas negativas como este 
ano... e não são grandes alunos" (AM20). 
Também a assembleia de turma, considerado um espaço de certo modo 
discricionário, é entendido como um espaço de reflexão e de recursão, em que, 
aparentemente, se desenvolvem processos próprios de uma comunidade de 
aprendizagem: 
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"sim, na assembleia de turma, como o aluno é incentivado a participar, ele também nota que tem 
abertura suficiente para dar a sua opinião" (AL 14). "Aliás, no Io ciclo, a assembleia de turma é 
óptimo, porque, nós, muitas vezes, preocupávamo-nos em dar os conteúdos e... dar fichas e, aí, há um 
espaço onde eles podem falar, criticar e fazer uma avaliação... defender-se e, aí, nesse aspecto no Io 
ciclo, mudou um pouco" (AC21) 
Os entrevistados desta escola sublinham também outras potencialidades decorrentes 
do projecto, como seja a utilização do bloco de tempo de noventa minutos: 
'^as aulas de 90 minutos..." (AL12). "No Io ciclo não..., isso já existia" (AI7). "E mesmo a nível 
do 3o ciclo, e agora vou falar como mãe, as minhas filhas acham que as aulas de noventa minutos era 
uma coisa boa, pois as de 50 minutos cortavam...quando elas estavam a entrar nas matérias tocava 
para intervalo" (AL13). "Sim, entrar não entrar, acalmar e não acalmar... depois escrever o sumário 
quando estavam a render vinham para a rua"(AM18)."Sim nós vemos isso em EVT o aluno para' 
começar a trabalhar leva sempre os seus vinte minutos, escrever o sumário, ir buscar o material., já se 
começam a habituar... para o ano vai ser mais fácil" (AA16). 
Mas também, no âmbito das componentes não disciplinares: 
"as NAC... e a possibilidade de desenvolver métodos de estudo" (AM19). 
Ou ainda, a participação dos alunos na planificação e na avaliação das 
aprendizagens, que, no entanto, tal como as características apontadas anteriormente, não 
poderemos integrar em processos emancipatórios de acção, dado serem subordinados às 
lógicas definidas pelos professores, embora sendo um passo importante para o 
envolvimento dos alunos na tomada de decisão: 
"tínhamos tudo bastante planificado... mas, apesar disso..., sobretudo a nível do primeiro ano as 
colegas queixaram-se bastante, os alunos são pequeninos e ... foi difícil organizar a assembleia de 
turma. E então, orientado sempre pelo professor, as sugestões dos alunos eram aproveitadas para 
planificações de curto prazo e... foi assim. Os alunos não colaboraram em toda a planificação, apenas 
em determinados assuntos que o professor queria ir tratando... Por exemplo, o tema do projecto 
interdisciplinar, também era muito motivador, e os alunos iam colaborando. O professor do primeiro 
ciclo trabalha tudo ao mesmo tempo, não há cortes, eles trabalham quase sem se aperceberem em que 
área é que estão" (AL 18). 
"Isso é engraçado, essas fichas que nós fizemos também..., no último período, eu notei que os 
miúdos sabiam já o que queriam e respondiam de acordo com aquilo que nós... tornaram-se mais 
conscientes daquilo que eles aprenderam e do que o professor lhes ensinou... e notei que eles tinham 
cuidado nas cruzes..., já não era colocavam as cruzes de qualquer maneira..." (AM22). "E também já 
não lhes metia confusão..., por ver ali um papel com cruzes..." (AL 19). "Eu achava piada porque eu 
achei muito engraçada essa situação, porque realmente eles já sabiam onde é que punham ... antes 
não, era a primeira vez..., agora liam, pensavam, antes não"(AM23). 
Estas reflexões conduzem-nos também ao ponto seguinte, no sentido de podermos 
analisar as representações dos professores sobre os projectos curriculares enquadradores 
destas acções. 
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V. 5. Projectos curriculares de escola: os discursos sobre as práticas 
A ideia do currículo como projecto foi também por nós considerada no questionário e 
pretendemos analisá-la, neste contexto cruzando-a com os discursos dos professores das 
escolas entrevistados, bem como com aqueles que foram evidenciados, a esse propósito 
pelos responsáveis pelo acompanhamento das escolas em nome do DEB e da DREC. 
Considerando a dimensão "o projecto de escola", inserta no questionário, 
verificamos que para os professores respondentes o projecto educativo parece constituir 
a matriz de todas as acções desenvolvidas na escola, ao pronunciarem-se de forma 
bastante favorável ao item 7.1 ("o projecto educativo da minha escola é a matriz que 
enquadra todas as acções desenvolvidas na escola"), sobretudo em MO (81%), mas 
também em 0 0 (63%). Passando à análise do item 7.3 ("o projecto curricular é 
sobretudo uma competência pedagógico-didáctica do professor"), ele poderá 
proporcionar interessantes elementos de reflexão. Pois, se considerarmos os 56% de 
posições discordantes manifestadas pelos respondentes em MO, o projecto curricular 
não parece ser considerado "uma competência pedagógico-didáctica do professor", 
porém, relativamente a 0 0 , a maioria dos respondentes pronuncia-se pela indecisão 
(52%). Poderão estas posições significar que os professores inquiridos são favoráveis à 
participação dos pais e da comunidade local na implementação desta "estratégia de 
desenvolvimento do currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto de cada 
escola"?43. 
No entanto, pelo que pudemos verificar nas escolas em que realizámos as entrevistas 
e que serviram de base nuclear para esta investigação, a construção do projecto 
curricular de escola não foi considerada uma prioridade e a participação dos pais e de 
outros membros da comunidade na decisão de aderir ao projecto de gestão flexível do 
currículo, parece ter sido sobretudo uma decisão dos professores e, mesmo, até, da 
direcção executiva, como é o caso da escola 04, mais num primeiro momento e, na 
escola 02, durante todo o processo. Os pais e a comunidade local parecem ter ficado à 
margem do processo de mudança, e o mesmo terá acontecido, pelo menos com a 
assembleia de escola. 
Por outro lado, numa das escola onde realizámos a entrevista (02), verificou-se 
mesmo alguma indefinição e ambiguidade conceptual relativamente às noções de 
projecto curricular de escola, projecto curricular de turma e às relações que estes 
43 Dec.-Lei n° 6/2001. 
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poderão ter com outros instrumentos, designadamente o projecto educativo e o 
currículo nacional; o plano anual de actividades ou o regulamento interno, como as 
seguintes passagens da entrevista poderão documentar: 
"temos o projecto de escola, o projecto curricular de escola, é o que se chamava projecto 
educativo..." (AL7). "O projecto de escola acho que é tudo aquilo que a escola se propõe..." (AC9). 
"O plano educativo acho que deixa de existir... Até o regulamento interno!... Não sei se pode se não! 
AMz44 disse que podíamos ter os dois documentos" (AM9)."Mas outra, uma espanhola, acha que 
podemos só ter um documento" (AA9). 
"Mas, de acordo com aquilo que eu pude colher de uma acção de formação que nós tivemos, eu acho 
que não há ideias muito definidas sobre esses documentos... (AC 10). "Sim, grande confusão, 
ainda..." (AA10). "Mesmo a nível da equipa ministerial! Eu acho que a coisa ainda vai levar uma 
volta..." (AM10). 
Para um dos professores entrevistados, aparentemente sem qualquer tipo de dúvidas, 
o documento de adesão ao projecto de gestão flexível do currículo é mesmo assumido 
como o projecto curricular de escola: 
"Eu acho que o projecto curricular de escola é aquele documento que nós enviámos para a DREC, 
quando aderimos ao projecto de gestão flexível de currículo, já este ano fizemos o mesmo para o T 
ano... Isso é que é o projecto. Mas o 2° ciclo já tem o projecto" (AA11). 
Esta ambiguidade conceptual é também reconhecida por Alonso et ai (2001: 58), 
quando na avaliação externa do PGF sublinham o facto de não se ter explicitado, em 
nenhum dos documentos consultados, o que a adminiatração educativa entende por 
projecto curricular, qual a sua diferença em relação ao projecto eductivo, o que deve 
constar dele e a que questões deve dar resposta. Tanto mais que, como acrescentam, 
existe, por um lado, a influência do Dec. Lei 115-A/98, que apenas fala em projecto 
educativo, plano anual de actividades e regulamento interno e, pelo outro, na tradição 
do Io ciclo, está muito arreigado o conceito de projecto pedagógico, o que cria alguma 
confusão no entendimento destes conceitos. 
Para LA, o que cria confusão nas escola é a proliferação de projectos, pelo que 
considera: 
"bem... eles agora apontam que deve haver um projecto educativo que tenha as finalidades e 
depois que haja um projecto curricular que seja mais em termos de como desenvolver, como gerir o 
currículo... Eu acho que devia ser um só projecto. Começaria por ser o projecto educativo. Dizer 
quais são as finalidades gerais, quais são os princípios, fazer uma descrição do meio, as condições 
que têm, os recursos que deverão ter ou não... E, depois, dizer: 'perante isto, nós vamos enveredar, 
vamos tentar gerir o currículo desta maneira, de acordo com estes alunos, com este meio e com esta 
situação'. Agora está-se a ver três tipos de projectos: é o projecto educativo, o projecto curricular e o 
projecto de turma. Eu julgo que o projecto educativo e o projecto curricular poderiam juntar-se num 
só. Se não, são muitos papéis, muito trabalho e depois acaba por não ficar nenhum. Esta situação cria 
muita confusão nas escolas (...)" (LA29). 
E acrescenta: 
Refere-se à professora requisitada pela DREC para fazer o acompanhamento da gestão flexível na Região Centro que viria a ser 
também por nós entrevistada. 
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"(•■•) Por isso é que eu não estou... nem eu, nem a maioria das escolas que já estão na gestão 
flexível do currículo, não estamos ainda a abordar muito o projecto. Primeiro há que mudar a prática 
dos professores, que mentalizá­los para a sua nova dimensão, para a sua nova profissionalidade e, 
depois, virá esse projecto. Esse projecto tem que amadurecer, não pode ser copiado" (LA30). 
No entanto, os professores entrevistados em 04 assumem a não existência de 
projecto curricular de escola como um falha e desenvolvem a seguinte reflexão: 
"(•••) Mas há uma coisa que falhou redondamente... nós já falámos sobre isso... que foi não haver 
o projecto curricular de escola. E, isso, foi uma das coisas que nós dissemos que deveria ser feito e 
tomado em atenção no próximo ano lectivo. Ou seja, os departamentos, chefes de departamento, os 
delegados... deveriam definir isso bem definido. Depois disso estar bem definido, há uma verdadeira 
articulação... aqui o que falhou, a nosso ver, foi essa articulação, sobretudo a articulação. Porquê? 
Porque não houve esse trabalho prévio que é fundamental. E, sem isso... Nós em termos de conselho 
de turma resolvemos coisas minúsculas, mas não conseguimos resolver tudo (EA38). "Mas eu penso 
que esse é um trabalho que vai começar a ser feito no próximo ano. A nível de ciclo já começaram a 
trabalhar, já se juntaram os professores de português do Io ciclo, 2° e 3o e agora vamos começar a 
trabalhar a nível de Departamento... Que é importante fazer essa articulação a nível de ciclos que não 
havia" (ET35). 
Nesse sentido, outro professor considera: 
"(...) nós fizemos bem... mas, depois, notávamos falhas em termos de articulação. É assim, em 
termos de trabalho com a turma, a turma, não ficou nada prejudicada com isso, só que, poderia ser 
ainda mais proveitoso, se tivesse havido uma articulação, que não houve; se tivesse havido aquele 
trabalho prévio que deveria ter sido feito. Então como é que nós articulávamos? Articulávamos ali 
nos conselhos de turma..." (EA39). 
Por outro lado, estas considerações parecem confirmar a ideia que emergiu de forma 
maioritária nos questionários segundo a qual as escolas, em geral, parecem ter dado 
prioridade ao "projecto curricular de turma, desvalorizando, pelo menos numa primeira 
fase, o "projecto curricular de escola". 
Considerando o item 7.2. ("o projecto curricular de turma é que é determinante nas 
aprendizagens dos alunos"), esta prioridade dada ao projecto curricular de turma torna­
se evidente, pois quer no âmbito de MO (68%), quer em 0 0 (53%), os professores 
respondentes manifestam a sua concordância com a afirmação de que "O projecto 
curricular de turma é que é determinante nas aprendizagens dos alunos". 
No entanto, esta opção torna evidente a falta de uma ideia de conjunto, de um 
projecto partilhado pelos professores da escola, muito menos com os alunos, os pais e 
outros membros da comunidade. Por isso, como acrescenta a professora EA: 
"nas aulas, era complicado ... porque não havia a tal estrutura... Por exemplo, agora falando em 
conteúdos, que não era só isso que estava em causa. A colega de francês, o ano passado, dizia assim 
para mim: tens que dar os pronomes em português que eu vou dá­los em francês e, se os miúdos não 
os sabem em português, também não os sabem em francês. É verdade, só que isto era assim... dito, e 
eu mudei... a programação e fui dar os pronomes... Para mim, não vinham..., nem pouco mais ou 
menos... Mas, isto, não pode continuar a ser assim, senão as coisas não batem certo, isto são coisas 
esporádicas, são pontuais" (EA41). 
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Assim, também os departamentos curriculares não se envolveram na definição de 
competências e na concepção de um projecto curricular assente numa base comum. 
Nesse sentido, convocando elementos teóricos sustentados por Young (1998), no 
contexto da reconstrução de um currículo de tipo relacional, devemos considerar que, 
em grande medida, não foram criadas estruturas que permitissem que os especialistas 
das disciplinas dessem um contributo também significativo na construção de um 
projecto curricular partilhado e relacional, a identificação das competências ficava a 
cargo dos professores considerados individualmente. 
Do mesmo modo, também os processos colaborativos ao nível dos saberes 
disciplinares de diferentes disciplinas não se desenvolveram ou tiveram um 
desenvolvimento bastante limitado, ficando dependentes de posições ocasionais e dos 
interesses individuais momentâneos. Um exemplo que, de certo modo, pode ilustrar esta 
mesma realidade encontra­se na escola 02, em que, a propósito da articulação 
curricular, os professores participantes na entrevista A, partindo dos aspectos 
considerados como potencialidades, desenvolveram o seguinte diálogo: 
"e a articulação de conteúdos, também..." (AA17). [Relativo ao Io ciclo] "Inicialmente pensámos 
em estabelecer horas específicas para o desenvolvimento das NAC mas depois a interdisciplinaridade 
fez com que nós começássemos a trabalhar as coisas..." (AC22). "Óh C, a interdisciplinaridade! Nós 
sempre a fizemos... a gestão não alterou.." (AI8). "Não, antes era muito ocasional e agora não, agora 
nos tínhamos a preocupação de sistematizar, de dar mais atenção" (AL20). "Mas, procurávamos ligar 
estas aprendizagens também à Língua Portuguesa e ao Estudo do Meio..." (AL21) "Na área de 
Matemática também. Trabalhou­se pouco, mas... na consulta de mapas ou de estimativas, quantos 
quilómetros são?... Quanto tempo se gasta?... Portanto..." (AC23) 
Na escola 04 a situação emerge de forma mais evidente, quando um dos professores 
participantes na entrevista E (04) declara: 
"(...) nós, este ano, logo nas primeiras reuniões, começámos logo a ver que havia ali qualquer 
coisa que estava... havia uma lacuna, havia uma falha, porque o professor de Educação Musical dizia­
eu posso fazer isto, articular isto... Só a filosofia que está subjacente... eu também de português 
erradamente, dizia: eu faço isto... (EA40). "E, depois, fomos ver e... não deu nada, isto espremido 
nao deu nada, foi apenas para estar no papel, porque espremido não deu nada. Só ficou no papei 
porque, depois, não foi trabalhado. Portanto, a articulação não foi trabalhada (...) De resto, em termos 
de conteúdos disciplinares, acho que as coisas não correram muito bem..." (ET36). 
Por outro lado, considerando a possibilidade de estabelecer vínculos com os agentes 
da comunidade, eles, aparentemente não existiram, ou apenas se verificaram de forma 
pouco consistente e limitados a projectos circunstanciados das turmas, como já tivemos 
oportunidade de mostrar45. 
J l * * ' * acordo com LA uma escola da região de Viseu, deu grande centralidade aos departamentos no quadro da 
■T™™ L ? f°- , P r a ; e C í de 9eSta° ílex!vel d° curricul0' d e a c o r d o c o m a Professora requisitada pelo DEB para fazer o acompanhamento da mudança curricular, essa escola, para ultrapassar a especilização e a fragmentação disciplinares fez a aposta 
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Assim, devemos considerar que nas escolas que serviram de base à nossa 
investigação (02 e 03) não foi desenvolvida uma perspectiva relacional e 
emancipatória do currículo, de modo a implicar a definição de metas e propósitos locais 
a partir do desenvolvimento de comunidades críticas constituídas por professores e 
outros agentes da comunidade, em articulação com o currículo nacional e integrando os 
saberes disciplinares e outros saberes contextualizados na história e na cultura local. Em 
geral, tudo parece indicar que a construção dos projectos curriculares não obedeceu a 
processos dinâmicos envolvendo professores, alunos pais e outros participantes locais. 
No entanto, como já ficou expresso, devemos reconhecer que, embora de modo 
limitado, foram desenvolvidas acções que podemos enquadrar no âmbito emancipatório 
e relacional, nomeadamente por parte da "equipa de coordenação da gestão flexível do 
currículo" da escola 04, ao desenvolver processos de reflexão e de promoção de auto-
crítica sobre as práticas curriculares, ao mesmo tempo que reivindicam formas de 
acompanhamento do projecto que propiciem o diálogo, a reflexão sobre experiências 
diferenciadas mas mutuamente enriquecedoras. 
Talvez devido à ambiguidade anteriormente sublinhada, as respostas ao item 7.4, de 
acordo com o qual os "projectos antes mencionados têm como referência as políticas 
educativas nacionais e justificam-se como dispositivos para melhorar a acção 
educativa", obtiveram em MO 52% de opiniões discordantes, enquanto que, em 0 0 , a 
tendência maioritária situa-se em 46% de opiniões concordantes, o que pode querer 
significar que estas "estratégias de desenvolvimento do currículo nacional" são, 
aparentemente, desvalorizadas pela generalidade dos professores nas escolas, servindo 
apenas como documentos que se apresentam para conformar a acção ao que é prescrito. 
Neste contexto, ganha pertinência a possibilidade de analisarmos o tipo de 
acompanhamento que foi feito às escolas por parte do DEB e da DREC, como forma de 
analisar o processo de interacção que se estabelece entre o nível local e o nacional e 
mesmo o translocal. 
nos departamentos curriculares e, contrariamente à situação verificada nas escolas por nós estudadas, envolveu também uma grande 
implicação dos pais. 
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V. 6 O acompanhamento da gestão flexível do currículo e a sensibilização das 
escolas para a reorganização curricular 
Como já tivemos oportunidade de referir, realizámos duas entrevistas a professoras 
responsáveis pelo acompanhamento das escolas com projecto de gestão flexível do 
currículo, quer por parte do DEB, em articulação com a Escola Superior de Educação 
de Viseu, quer da DREC, às quais atribuímos, respectivamente, os códigos de 
referência, LA e AMz. 
O nosso propósito é o de analisarmos se o tipo de acompanhamento desenvolvido 
assume características mais técnicas e de controlo sobre as escolas ou se, pelo contrário, 
é de molde a proporcionar processos de interacção atravessados por concepções 
emancipatórias que possam possibilitar o desenvolvimento de currículos ricos e 
transformativos no âmbito de formas de auto-organização curricular. 
6.1. As prioridades de acção e as práticas desenvolvidas 
Se começarmos por considerar a entrevista realizada a LA, verificamos que a 
primeira prioridade estabelecida tinha sobretudo a ver com a sensibilização das escolas 
não integradas no projecto de gestão flexível do currículo. Nos termos referidos por LA, 
"a primeira acção é, de facto, sensibilizar as escolas sobre os fundamentos da gestão flexível do 
currículo e as suas propostas. No fundo, o que é a gestão flexível do currículo, pondo a tónica na 
noção de currículo e na noção de competências"(LAl). 
Esta professora parte do entendimento de que as escolas integradas no projecto já 
estão no "caminho certo", uma vez que, como considera, por "tentativa e erro", elas já 
adequam o currículo ao contexto. Por isso considera: 
"neste momento, as minhas preocupações estão viradas para as escolas que não estão no projecto 
de gestão flexível do currículo. As que já estão, por tentativa e erro, acabarão por reflectir e... 
encontrar o melhor caminho para lá chegar. De qualquer dos modos, julgo que, de um modo geral — 
e de acordo com o que vimos no encontro de 27 de Outubro [realizado na ESEVcom as escolas que 
integravam o projecto] dá-me a sensação que estão no caminho certo. Pronto, é evidente que a 
riqueza deste projecto é que cada escola tem uma especificidade e optou por um percurso diferente. 
Umas põem a tónica mais no conselho de turma, outras mais a nível do departamento... Portanto, a 
riqueza desta flexibilidade está mesmo aí. O que importa é que estão a caminhar todos para o mesmo 
fim, isto é, adequar o currículo ao contexto. E isso é que é importante!" (LA21). 
Assim, relativamente a outras prioridades, elas giram em torno das preocupações em 
"semear a mudança para possibilitar a alteração das práticas". Por isso, a mesma 
professora, pronuncia-se nos seguintes termos: 
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"(•••) a minha preocupação, neste momento, são as escolas que não estão no projecto e que, para 
o ano, segundo a nova reorganização curricular, vão ter que estar. E, portanto, das duas uma, poderão 
estar por decreto ou através da prática. À partida, temos um plano de trabalho de modo a ir ao 
encontro... a possibilitar a alteração das práticas na escola" (LA2). 
Em algumas escolas, essa mudança, já teria mesmo ficado semeada em pequenos 
grupos de professores: 
"(•••) dá­me a sensação que — pelo menos naquelas [escolas] onde eu fui apresentar o projecto 
— ficou semeado, se pudermos dizer assim... Numa escola há sempre três ou quatro professores que 
se interessam e que são dinâmicos e são esses que vão ser a semente... Nessas escolas, dá­me a 
impressão que já ficaram equipas previamente formadas..., por si próprios, e que estarão a 
desenvolver isso. É o caso da escola GV que tem lá pessoas que estão interessadas e que têm pedido 
ideias, exemplos... sobre como organizar o estudo acompanhado, como organizar os métodos de 
estudo... sobre bibliografia... É o caso do agrupamento da R, que já está na gestão flexível do 
currículo, mas considera que ainda não está a cem por cento e, portanto, quer continuar..., quer 
aprofundar o estudo acompanhado, por exemplo a escola de SC que este ano vai começar apenas com 
o estudo acompanhado e, mais tarde, iremos aprofundar tudo... Quer dizer, estamos a ir entrando na 
mudança devagarinho, a experimentar... é um bocado isso" (LA3). 
Assim, considerando que esta só pode ser uma "mudança lenta", LA pretende 
mostrar aos professores o fim da preparação para atingir objectivos e explicar a noção e 
os tipos de competências, considerando que 
"(•••) algo mudou. Nós, até aqui, temos sido preparados para atingir objectivos mas, agora, é 
diferente. Temos que atingir competências!... É preciso dar uma grande força, portanto... Explicar de 
um certo modo, bem, e ir junto dos professores dando­lhes a noção de competência e que tipos de 
competências. É preciso, por isso, fazer um trabalho bastante profundo entre competências gerais, 
competências essenciais e competências transversais. Isso é fundamental; após o que se seguem 
outros momentos" (LA4) 
Após esta fase inicial de sensibilização, LA propõe­se 
"(...) desenvolver as novas áreas curriculares, que não são mais do que competências 
transversais que atravessam todas as disciplinas e que, portanto, têm que ser geridas de uma outra 
forma" (LA5). 
Com, também apoiar a 
"(■•■) nível da articulação, da coordenação de ciclo, de turma. Depois, a nível de departamentos, 
como fazer mesmo a adequação curricular? Como trabalhar competências essenciais com 
transversais dentro da própria disciplina..." (LA6). 
Num quarto plano, e considerando a necessidade de "adaptar" a escola à mudança, 
foi criado um outro "patamar", este mais especificamente dirigido para as direcções 
executivas: 
"(...) que alterações a nível da requisição de professores?... (...) 
E, num último nível, LA pretende mostrar aos pais o que é a gestão flexível do 
currículo e clarificar o seu papel, isto é: 
"(•••) reunir com os membros das associações de pais e mostrar­lhes o que é o projecto de gestão 
flexível, em que é que se fundamenta... Portanto, no sentido dos pais poderem acompanhar e não 
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pensarem que agora os alunos têm estudo acompanhado, têm formação cívica... então qual é o nosso 
papel? Já não temos que ver nada em casa?" (LA7). 
Pelo que é dado perceber, LA, parte do pressuposto de que as escolas com projecto 
de gestão flexível do currículo estão a trabalhar de acordo com o que é pretendido e, por 
isso, não precisam de outro tipo de acompanhamento. Nos seus termos, estas escolas 
"estão no caminho certo", enquanto que as escolas não integradas no projecto precisam 
de um apoio próximo e extremamente directivo. 
Com efeito, toda a estrutura do plano de acção enunciado assenta no propósito de 
conduzir as escolas para uma mudança, isto é, aquela que é prescrita e à qual as escolas 
e os professores se terão que moldar. 
Esta lógica de actuação poderá ganhar contornos mais definidos, se considerarmos 
dois traços caracterizadores da "mudança lenta" sublinhados por LA, a saber: das 
práticas pedagógicas individualizadas e baseadas nas disciplinas ao trabalho 
cooperativo e a insistência no conceito de currículo e de competência e a explicação 
por etapas. 
No âmbito da primeira característica, LA sustenta que 
"é uma mudança que vai levar uns anos, porque, no fundo, a mudança é para nós, os professores, 
está na prática pedagógica e está na maneira de nós nos relacionarmos com os nossos colegas no 
trabalho cooperativo e, isto, quando passa por nós próprios, é muito mais difícil. Porque nós levamos 
muitos anos desta maneira, a ser individualistas, a sermos donos da nossa disciplina, a trabalharmos 
sozinhos... e agora estão a pedir-nos o contrário... Tudo o que seja pessoal é sempre difícil ... Mas sou 
optimista" (LA8). 
A segunda característica tem a ver com o propósito da entrevistada em valorizar a 
clarificação dos conceitos de currículo e de competência, que ilustra do seguinte modo: 
"(...) eu estou agora a insistir nas competências. Quando vou às escolas estou a insistir bastante, 
porque, de facto, há dois conceitos fundamentais na gestão flexível do currículo: o conceito de 
competências e o conceito de currículo. E, portanto, eu agarro sempre neles. Eu penso que as 
competências transversais... toda a gente acha que sim, está toda a gente de acordo..., falta só pensar 
é ... qual daquelas será a mais importante? São todas importantes, mas por onde começar? E, de 
facto, é por aquela que está cá mais em baixo, que são as relações interpessoais. Porque, sem estar 
preparado para se relacionar, o aluno não vai estar preparado para comunicar, nem para planificar, 
nem para organizar, nem para tratar a informação. Depois, ponho também a questão: o que é que é 
mais importante, são as competências transversais ou as competências essenciais? Levo um cartaz, 
uma imagem real, por exemplo, 'carpintaria José de Almeida, móveis de cozinha, escadas em 
caracol', etc. E eu pergunto: o que é que esta carpintaria faz? Os objectivos gerais da carpintaria são 
estes: fazer cozinhas e escadas em caracol... Então, quais são as competências essenciais desta 
carpintaria? Quais são as competências transversais"? E eles começam a pensar... 'essenciais?' Por 
exemplo, para fazer um móvel de cozinha há que pensar de que altura é que são os móveis, como é 
que são, por exemplo, os fechos das portas, de que lado é que têm que ser colocados, de que lado é 
que é a banca..., são as competências essenciais. E as transversais, quais são? São as ferramentas. 
Depois acabam por dizer: 'afinal as ferramentas são mais importantes'. É a partir desta conversa que 
nós depois vamos lá. Depois, se pusermos lado a lado as competências transversais com o estudo 
acompanhado acabamos por verificar que o estudo acompanhado não é nada mais nada menos que a 
maneira de pôr em prática e desenvolver essas competências transversais. É um bocado essa a linha 
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que eu levo às escolas... Isto tem que ser por etapas e, por isso, vou começar pelas competências 
interpessoais" (LA9). 
Emergem assim, neste contexto, duas formas de desenvolver o "acompanhamento": 
uma técnica e pragmática que podemos enquadrar no âmbito do currículo como plano, 
caracterizada por uma forma de condução da mudança do exterior para o interior da 
escola, tornando os professores como "bons" executores e descobridores das 
"mensagens morais", aparentemente assumidas como "verdades em si", a outra, que 
enfatiza o "caminho certo" percorrido pelas escolas integradas no projecto, e que poderá 
enquadrar-se no âmbito de uma perspectiva subjectiva e interpretativa, que, de acordo 
com a abordagem teórica que desenvolvemos, insere-se no âmbito da concepção de 
currículo como prática e acção experiencial. 
Ambas as concepções afiguram-se, no entanto, sustentadas no topos da regulação, 
considerando que a primeira orienta-se para uma posição de descrição e de condução, 
tendo por base o valor estrito do que se considera ser a política curricular, assente no 
normativo e na prescrição e, a segunda, porque parte da convicção de que as escolas 
integradas na gestão flexível, atendendo a que tiveram que apresentar um projecto 
próprio, aprovado pela administração educativa, estariam a orientar-se de acordo com as 
regras previamente fixadas. 
Convocando, neste contexto, Cortesão, Magalhães & Stoer (2001), podemos 
também enquadrar estas perspectivas de "acompanhamento", respectivamente, num 
modo de "surfar" a mudança, isto é, LA procura responder harmoniosamente ao que 
encara como as necessidades do sistema, e "pilotar" a mudança, na medida em que 
valoriza as relações em presença nas escolas integradas no projecto de gestão flexível do 
currículo, na esperança de, a médio prazo, conciliar os interesses em presença, de modo 
a obter o equilíbrio e a estabilização do sistema. 
Relativamente ao plano de acção apresentado por AMz, ele tem como base de 
sustentação uma estrutura definida no âmbito da direcção regional (DREC), sendo 
subscrito pelos CAE: 
"(•••) O plano de acompanhamento que eu propus no início do ano, e que foi aprovado, quer pela 
DREC quer pelos CAEs, numa reunião de coordenadores de todos os CAEs, constava basicamente 
em centrar o acompanhamento nos CAEs e centrar o acompanhamento em assuntos que já tinham 
sido, inclusivamente, identificados pelas escolas. Quer na avaliação que tinha sido feita no ano 
passado, quer na avaliação que, de uma forma menos formal, tinha sido feita num encontro que 
houve no ano passado — tal e qual como houve também este ano entre todas as escolas que tinham 
estado a fazer gestão curricular flexível. Mas as escolas tinham dito que o mais importante era 
puderem trocar experiências umas com outras, debatendo os assuntos que preocupavam as escolas. 
Então, nós elencámos um conjunto de assuntos que fomos debatendo em todas as reuniões" (AMzl). 
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Este plano reporta-se às escolas integradas no projecto de gestão flexível do 
currículo e, aparentemente, foi definido tendo por base os interesses das escolas e dos 
professores, bem como os contextos locais de acção. O plano elaborado assentou, como 
considera a entrevistada, em primeiro lugar na "linha da frente": 
"(...) que era desenvolvida a nível dos CAEs e que constava de reuniões (...) e, em cada uma 
dessas reuniões, que eram feitas em cada CAE, era enviado às pessoas uma espécie de roteiro. Era 
mandado para as escolas aquilo que iam discutir, o que era importante. Coisas que as pessoas 
podiam, inclusivamente, levar para nós podermos discutir mais aprofundadamente. E tinha, mais ou 
menos, esta sequência: na primeira reunião o assunto eram as NAC, na segunda o assunto era a 
avaliação e as competências, na terceira reunião o assunto era o projecto curricular de escola e o 
projecto curricular de turma" (AMz2). 
A última reunião programada seria depois transformada em "reunião geral ", isto é, 
"(•••) numa reunião com toda a gente da direcção regional. Porque as pessoas acharam que: 
'então, este ano não nos reunimos todos?' 'Então, nós só nos reunimos na abrangência de cada 
CAE?' Então, mudámos essa última reunião, que era sobre o projecto curricular de escola e o 
projecto curricular de turma. Em vez de ser uma reunião feita em cada CAE, fizemos um dia inteiro... 
com todas as escolas... que foi o Encontro Regional" (AMz3). 
Num segundo nível foram considerados os encontros dos "grupos consultivos", dos 
quais apenas se viria a realizar um: 
"(...) que era, já não a escola a falar dela mesma, mas... de haver um nível de representação de cada 
nível de ensino e de cada tipo de escola. Ou seja, havia uma escola do primeiro ciclo, 'nova' - quer 
dizer que já não era a primeira vez que estava no projecto (...) - e, depois, uma escola do 2o ciclo que 
fosse 'nova' e outra que fosse 'velha'. Depois, cada CAE, ou o seu coordenador, escolhia a escola. O 
representante dessas escolas ia a esses grupos, que nós chamávamos 'Grupos Consultivos', que 
funcionavam na Direcção Regional, em Coimbra. O objectivo era tentar identificar aquilo que eram 
as principais preocupações. Já a pensar no futuro. Ou seja, naquilo que podia ser redimensionado, até 
para o próprio acompanhamento" (AMz4). 
Para além destes dois níveis principais, foi ainda consagrado um terceiro, que previa 
o "acompanhamento directo às escolas", quer por solicitação destas, quer por iniciativa 
do Director Regional da Educação: 
"(..) Sempre que a escola dizia: 'olhem, venham cá!' Porque isto, porque aquilo... nós íamos. 
Quando a Direcção Regional achava que algo não estava bem naquela escola, o Director Regional 
convocava os professores daquela escola... e nós íamos lá fazer uma reunião com eles. Fizemos isso 
em dois casos" (AMz5). 
O quadro que se segue, poderá sistematizar a estrutura de acompanhamento da 
"gestão curricular flexível" concebida pela DREC, tendo presente os pressupostos 
iniciais46 
Quadro elaborado a partir de dados proporcionados pela entrevistada. 
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Quadro XIX - Estrutura de acompanhamento da gestão curricular flexível 
Dimensões! 
Níveis 
1°- Operacional: a linha da frente 2o - Consultivo e reflexivo 3o-Outros 
Composição DREC - 2 elementos 
CAEs - 2 elementos 
0 coordenador de cada Projecto de escola 
Instituição do ensino Superior/DEB - 1 
elemento47 
DREC - 2 elementos; 
CAE - 6 elementos (I por cada 
CAE); 
Representantes das Escolas: 
1° ciclo-2 (1 projecto novo + 1 
projecto de continuidade); 
2o ciclo - 2 (1 projecto novo + 1 
projecto de continuidade); 
3o ciclo 2 (1 projecto novo + 1 
projecto de continuidade). 
Funções Inventário das dificuldades; 
Definição de áreas prioritárias para 
intervenção e formação; 
Avaliação do desenvolvimento do projecto. 
Produção de um guião de avaliação 
interna com indicadores obrigatórios; 
Definição de áreas para investigação; 
Balanço geral e periódico da 
inovação curricular. 
Âmbito CAE DREC 
Periodicida 
de das 
reuniões 
2 por período Trimestral 
Etapas 
(conteúdos 
possíveis) 
1° período- Modo de organização, definição 
de conteúdos e avaliação das NAC; 
articulação interna com os diferentes 
projectos existentes nas escolas; Ggestão 
diferenciada dos factores de execução 
curricular. 
2o período - Balanço, relativo ao 1° período, 
da gestão flexível do tempo e do espaço do 
currículo e das NAC (individualizando a 
avaliação em relação a cada uma destas 
áreas, sendo que a prioridade vai para o 
balanço do projecto interdisciplinar). 
3° período - Avaliação do impacto do 
projecto na cultura de escola. 
Observação Acções de 
acompanhamento 
pontual e directo 
a escolas que o 
solicitem; 
Sensibilização de 
escolas não 
envolvidas em 
projectos de 
GFC, tendo em 
vista o arranque 
da reorganização 
curricular do 
ensino básico. 
No entanto, como sublinha a entrevistada, a publicação do Dec.-Lei 6/2001 conduz 
à mobilização geral dos organismos do Ministério da Educação, no sentido de 
sensibilizar as escolas para a mudança decretada. Mesmo antes da sua publicação, no 
dizer de AMz: 
'Ficou em aberta a possibilidade de incluir um elemento de Instituição de Ensino Superior com protocolo com o DEB. Uma vez que a 
designação deste elemento e das suas funções depende do DEB, a pertinência e a eficácia da sua participação dependem do perfil que 
lhe for atribuído" (DREC). 
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"(•■•) — foi ainda em Dezembro, salvo erro — o Ministério da Educação veio a todas as zonas (...) 
fazer a apresentação das mudanças que iam aparecer no currículo do ensino básico e do ensino 
secundário (...). Nessas reuniões estiveram só os órgãos de gestão das escolas, todos" (AMz6)48. 
Esta situação, mostra que a administração anunciava as mudanças previamente, 
utilizando como veículos de reprodução, antes de mais, os órgão de direcção das 
escolas. Posteriormente, como acrescenta AMz, 
"(•••) quando saiu o 6/2001, houve um conjunto de reuniões com os conselhos executivos, a nível 
de cada CAE. Em Março, foram feitas todas em Março. E todas elas lideradas, já não pelo Ministério 
da Educação, nem pelo Departamento da Educação Básica, mas pela Direcção Regional. No sentido 
de ir mostrar o que é que ia mudar nas escolas. Agora já não para o secundário, mas só para o básico, 
que passa a ser a preocupação fundamental. Com todos os órgãos de gestão das escolas. Isto quer 
dizer que essas reuniões foram sobretudo de sensibilização, de esclarecimento e de apresentação das 
mudanças, embora já toda a gente conhecesse o 6. Para discussão de alguns pontos que pareciam 
menos claros... E, nessa altura, ficou mais ou menos prometido que se iria fazer um plano de 
formação negociado com os centros de formação e que iriam ser mobilizados outros intervenientes, 
que iria haver uma segunda reunião (...)" (AMz7). 
Para além destas medidas, são definidas outras, complementarmente, no âmbito do 
que AMz designa por Task force, como sustenta, para "dar um empurrão": 
"(■•■) E nesse sentido que surge a 'Task Force', que viria a dar um empurrão. O empurrão tem 
vindo a ser dado, outra vez em cada área de abrangência de cada Área Educativa. Já começou a nível 
nacional, nos dias 8 e 9 de Junho, não posso precisar. Em Lisboa. Tem sido uma realização conjunta 
das direcções regionais e do DEB e, então, vêm representantes do Ministério da Educação, do DEB, 
da DREC e dos CAEs — nomeadamente as pessoas que em cada CAE fizeram a formação para a 
reorganização curricular — e reúnem­se na zona de abrangência de cada CAE. Outra vez com todos 
os órgãos de gestão. Mas também com as pessoas que têm estado, ou a fazer formação ou nas 
instituições do ensino superior. Por exemplo a área da Direcção Regional do Centro, o Ministério da 
Educação têm protocolos com três instituições do ensino superior. O que significa que cada uma 
dessas instituições tem uma pessoa requisitada pelo DEB, como é o caso da ESEV"(AMz8). 
Procura­se assim, também envolver instituições do Ensino Superior e Centros de 
Formação de Professores naquilo que se afigura como uma aparente "cruzada" pela 
reorganização curricular: 
"(...) [tanto] instituições do ensino superior, como centros de formação... fizeram muitos 
seminários, iniciativas... Inclusivamente sindicatos. Fizeram muitas iniciativas que visavam, por um 
lado, falar da gestão flexível como experiência e, por outro lado, preparar a reorganização curricular. 
Desde Janeiro, quase todos os sindicatos fizeram (...) seminários, jornadas de um dia, de dois..., com 
tema, sem tema específico. (...) mas em que as escolas que estavam na gestão curricular flexível 
foram sempre convidadas a dar o seu testemunho. E, frequentemente, essas instituições (...) 
arranjavam sempre maneira de ter não uma escola mas duas ou três. E... por aquilo que me apercebi 
foi sempre muito não copiar ou não fazer como aqueles estão a fazer... — claro que há sempre essa 
tendência (...)" (AMzl2). 
Assim, como remata a entrevistada AMz, 
De facto, num FAX proveniente do Gabinete da Secretaria do Estado da Educação a que tivemos acesso enviado à DREC e ao CAE 
de Viseu, no dia 8 de Novembro de 2000, apresenta-se uma "calendarização dos encontros sobre reorganização curricular do ensino 
básico e revisão curricular do ensino secundário", especificando as localidades, as datas, horas e os locais da sua realização Foram 
contempladas as cidades de Aveiro, Braga, Vila Real, Guarda, Faro, Beja, Santarém e Lisboa, entre os dias 27 de Novembro e 6 de 
Dezembro). No mesmo documento sublinhava-se que o Ministro da Educação iria presidir aos encontros de Lisboa e de Braga sendo 
os restantes presididos pela Secretária de Estado da Educação, e que os membros do Governo seriam acompanhados pelos Directores 
da Educação Básica e do Ensino Secundário. 
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"(■••) essa 'Task Force' é uma espécie de empurrão... Não sei se é final, mas pronto, é um 
empurrão. Para fazer força. No qual vão ter um papel preponderante as escolas que têm estado na 
gestão curricular flexível. Uma vez que algumas das mudanças que o 6 está a implementar são, por 
um lado, mudanças que as escolas já estão a implementar— Isso acontece nomeadamente com as 
NAC — mas também, porque as dificuldades que eles tiveram são também um pouco as 
dificuldades que as escolas que agora vão começar de novo vão ter. Se calhar, algumas delas, 
aprendem com as outras... (AM9) 
Aparentemente, a estrutura de acompanhamento definida por AMz, enquadra­se no 
âmbito de uma perspectiva de currículo em que poderão predominar elementos 
caracterizadores da imagem de currículo como acção prática, podendo mesmo revelar 
alguns aspectos emancipatórios, em que as decisões tomadas parecem basear­se nos 
problemas surgidos nos contextos e na troca de experiências entre escolas e mesmo nos 
chamados encontros consultivos, em que o objectivo era, como foi sublinhado, 
identificar aquelas que poderiam ser as principais preocupações dos contextos de acção 
e, a partir delas, reflectir tendo presente não só o curto, mas também o médio e, 
sobretudo, o longo prazo. 
Porém, aprofundando a análise, o que parece transparecer das afirmações é que, no 
fundo, eram mandados às escolas roteiros precisos sobre o que iriam discutir, 
aparentemente, no sentido de perspectivar a conformidade com o normativo e o 
prescritivo, como podemos ilustrar com Of. Circular 240/2000, de 12 de Dezembro, 
emanado do CAE, através do qual os presidentes dos conselhos executivos das escolas 
integradas no projecto de gestão flexível do currículo eram convocadas a participar 
numa reunião, fazendo­se acompanhar do coordenador do projecto e de um professor 
titular de turma, no caso de o projecto envolver o Tciclo, com a seguinte ordem de 
trabalhos: 
"1 ­ Informações; 
1­ Gestão das NAC; 
2­ Articulação dos vários projectos (PES, Alfa, Prosep...); 
3­ Coadjuvância do Io Ciclo; 
4­ Outros assuntos" 
Em anexo foram enviados "um conjunto de 6 tópicos orientadores de que as escolas 
se servirão para fazer um ponto de situação a apresentar na reunião", a saber: 
"1 . Novas áreas curriculares: identidade, conteúdos e metodologias; 
2. Maiores dificuldades das escolas; 
3. Mais valias das escolas; 
4. Articulação efectiva entre os diferentes projectos das escolas e a gestão flexível; 
5. Necessidades identificadas pelas escolas 
6. Como é feita a articulação das coadajuvâncias no Io CEB". 
Este propósito enfatiza a importância do controlo e da regulação, mostrando que, 
embora se reconheça o contexto, aparentemente, ele não é tomado suficientemente em 
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consideração, como parece também decorrer da seguinte afirmação produzida pela 
entrevistada: 
"(...) quando a Direcção Regional achava que algo não estava bem naquela escola o Director 
Regional convocava os professores daquela escola... e nós íamos lá fazer uma reunião com eles. 
Fizemos isso em dois casos" (AM5). 
Por outro lado, dos "encontros dos grupos consultivos", dos quais estavam previstos 
três, apenas se verificou a realização de um: 
"(•••) por dificuldades que se prendem, primeiro com a saída do 6 e também pelo facto desse conjunto 
de pessoas que fazia parte desse conselho consultivo estar a ser assoberbado, se calhar, assoberbado é 
pouco!... — aliás, todas as escolas que estão na gestão curricular flexível ou quase todas foram 
extremamente assoberbadas para ir a tudo quanto era lado falar sobre a sua experiência —e isso acabou 
por inviabilizar a possibilidade de fazermos mais reuniões desse tipo (...)" (AMzl 1). 
Assim, o que parece ter prevalecido, foi a preocupação de conduzir a mudança, 
valorizando uma perspectiva de currículo fragmentada, em que às componentes não 
disciplinares do currículo foi atribuído um maior protagonismo. 
Podemos mesmo considerar que, a partir da publicação do normativo que regula a 
reorganização curricular - e até mesmo antes, como já tivemos oportunidade de 
referir-, também aqui, como aparentemente já vinha sendo propósito do 
acompanhamento de LA, no âmbito do DEB, as atenções voltam-se para as escolas que 
não estavam integradas no projecto e, especialmente, para "os órgãos de gestão das 
escolas". 
6.2. As representações dos professores sobre o acompanhamento da 
administração educativa e de instituições do ensino superior. 
Por parte das escolas 02 e 04, integradas no projecto de gestão flexível do 
currículo, o apoio da administração educativa foi desvalorizado ou, mesmo, 
considerado inexistente. 
No caso da escola 04, foram feitas algumas referências à participação de elementos 
da escola em encontros regionais, mas foram considerados pouco significativos: 
"participámos em encontros regionais com outras escolas..." (AI11). "(...) participámos em 
reuniões fora da escola: eu, o coordenador do projecto e a presidente... Mas, de todos os encontros 
em que participámos eles ficaram em mandar fotocópias mas nunca chegou cá nada..." (AI 10). 
O tipo de apoio que foi realmente valorizado, de uma forma especial pelos 
professores do Io ciclo, foi aquele que se realizou no âmbito da escola/agrupamento, 
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proporcionando a obtenção de condições materiais, como também o enriquecimento 
através da partilha de experiências, para o que contribuiu ainda o programa Alfa : 
"o apoio que tivemos foi dado aqui, pela escola..." (AL25). "(•■•) e também tivemos a sorte de 
beneficiar das condições que existem aqui na escola" (AI 12). "Mas houve trocas... nas reuniões que 
tínhamos e que fizemos ao longo do ano. E análises e avaliações de todo o projecto. íamos 
enriquecendo e partilhando experiências" (AL26). "Nós, no Io ciclo, tivemos o projecto Alfa, que foi 
financiado e cobriu algumas dificuldades que existem aqui na escola..., permitindo, por exemplo, 
adquirir televisões, vídeos, etc. " (AI 14). 
Por outro lado, foi também valorizado o apoio solicitado e concedido por outras 
escolas integradas no projecto, sobretudo aquele que foi proporcionado pelo presidente 
da direcção executiva de uma escola da região de Viseu, e mereceu também referência 
especial a participação da presidente da escola 02 e do coordenador do projecto em 
seminários: 
"às vezes também solicitávamos apoio a outras escolas... eu, por exemplo, fui pôr questões ao 
doutor B., passei por lá e fui tirar umas dúvidas..." (AA23)."Houve fotocópias que vieram de M... O 
B. teve a oportunidade de nos dar uma série de elementos que ... Mas ele veio cá apenas dar um 
testemunho... o difícil foi, depois, implementar na prática..." (AM26). "(...) e, às vezes, a R. era 
solicitada para participar, com o coordenador, em seminários" (AI 13). 
Também na escola 04 foi manifestada uma sensação de algum desconforto 
relativamente ao que foi referido como constituindo a falta de apoio da administração 
educativa. Os encontros regionais foram considerados decepcionantes: 
"aliás, íamos a essas reuniões, punham­nos a fazer... Eu confesso, foram decepcionantes... foram 
decepcionantes! Qualquer uma delas. Fomos à Escola Superior de Educação, creio que por iniciativa 
do DEB, fomos a Mangualde, por iniciativa da DREC..." (EA44). 
Para os entrevistados desta escola as pessoas que coordenavam o processo, a nível da 
administração regional e local, mostravam­se pouco à­vontade: 
"eu penso que as pessoas que estavam à frente andavam a navegar ... e queriam era que nós lhe 
déssemos o peixe..." (ET38). 
Nessa medida, os encontros não correspondiam aos anseios dos professores, 
aparentemente mais interessados em questões de operacionalização das componentes 
curriculares não disciplinares e em manifestar a vontade de confrontar o seu trabalho 
com o de outras escolas participantes: 
"na verdade, os encontros pouco adiantavam... (ET39). "Por exemplo, a grande dificuldade é: 
como é que funcionam as NAC, como é que funcionam? Ninguém diz nada! Pode­se fazer os 
trabalhos de casa no estudo acompanhado? (...) não tiveram o cuidado de saber como é que funciona 
a gestão das horas, como é que funciona o desenho curricular... 'Como é o desenho curricular 
daquela escola?' Nunca fizemos isso! (ET40). "Nunca fizemos nada de comparativo" (EA47). 
Este programa Alfa foi criado pelo Despacho n° 10322, de 26 de Maio de 1999. 
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Naqueles encontros em que participavam os presidentes das direcções executivas, 
aparentemente, a preocupação fundamental destas eram as questões de organização50, e, 
também a essas, os membros da administração educativa não davam resposta: 
(...) de resto, não houve mais nada, a não ser algumas questões que os presidentes dos conselhos 
executivos puseram aos membros do DEB presentes, às quais eles não foram capazes de responder. 
Disseram que estavam em análise! Tinham a ver, precisamente, com a questão das horas (...) E, por 
exemplo, aquela questão das físicas..., precisam de salas... e, ali, os presidentes das diferentes escolas 
deram a conhecer as suas preocupações... Aliás, eu, ali, até achei que aquilo estava mais dirigido aos 
presidentes dos conselhos executivos do que propriamente aos membros... aos elementos da gestão 
(...)" (EA46). 
Por vezes eram também apresentadas certas ideias que, aparentemente, teriam ficado 
no âmbito de alguma indefinição e não vieram depois a concretizar-se: 
"neste último encontro, em que estivemos com o presidente, a única coisa que saiu foi essa ideia 
de nós virmos mais tarde a ser solicitados para perfilhar (...) uma outra escola, no sentido de a 
podermos orientar. (EA46). 
No que diz respeito à formação, estes encontros foram para os entrevistados 
igualmente decepcionantes: 
"punham assim meia dúzia de questões... Como é que era T.?" (EA48). "Punham lá umas 
questõeszitas, depois trabalhávamos aquilo em acetato, projectávamos o acetato e mais nada! E, 
depois, às vezes, nem havia tempo para debater... Levavam aquilo!... (ET41). 
Na realidade, o que as escolas, aparentemente pretendiam era o estabelecimento do 
diálogo construtivo entre diferentes experiências locais, o que, no entanto, de acordo 
com os entrevistados, não foi conseguido: 
" (...) porque não pôr as escolas em diálogo, no sentido de eles porem as dúvidas deles, nós 
pormos as nossas... que, provavelmente, nem seriam as mesmas... e nós tentávamos dizer como 
fazíamos e eles tentavam dizer como faziam... Porque, no fundo, nós dizíamos como fazíamos mas 
era ... digamos, a quem estava a orientar a reunião. Só que nós vínhamos de lá sem respostas, os 
outros iam-se embora sem respostas" (...) "Porque, se eles tinham conhecimento, porque nós lho 
transmitíamos e tínhamos que o transmitir a eles, penso que era muito mais proveitoso as escolas que 
estavam inseridas no projecto terem esta troca de experiência entre si (...) foi tudo teórico, tudo 
teórico". Eu acho que por aí não se vai longe, não vai!" (EA49). 
Esta aparente ambiguidade e contradição deixava os participantes num estado de 
incerteza e mesmo de resignação perante o predomínio do normativo: 
"(...) nós ficámos sempre na incerteza: estamos a trabalhar bem? Estamos a trabalhar mal? 
Afinal, o que é que estamos a fazer?" (ET46). "E ninguém nos esclarecia as dúvidas que 
levávamos..." (EA54). "Muitas vezes só confundiam. Nós púnhamos a dúvida e a resposta era feita 
com questões. Quer dizer!..." (ET47). "Eu também acho que eles não têm respostas, eu acho que 
nestas coisas... eu sou muito realista, digamos... eu penso é que nós ficaríamos muito contentes... 
que nos dessem respostas..." (EA55). "Que não nos dessem respostas, tudo bem, mas que nos 
deixassem discutir com outros a forma de chegar a uma resposta. Mal ou bem, se éramos nós que 
estávamos neste projecto, se éramos nós que estávamos a fazer a experiência!... (...) Eu continuo... a 
burocracia emperra tudo. Enquanto se limitarem ao decreto não sei quantos!... " (EA56). 
O que confirma a opinião anteriormente referida por AMz, segundo a qual os presidentes das direcções executivas preocupavam-se, 
sobretudo, com os recursos e a organização dos espaços e das horas, os aspectos organizativos. 
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Neste quadro, somos levados a considerar que o acompanhamento às escolas foi, 
também ele, marcado por contradições, incertezas e ambiguidades, o que pode significar 
que o modo de actuação esteve longe de poder ser enquadrado no âmbito emancipatório 
que nos serve de referência neste trabalho. Porém, aparentemente, os entrevistados, ao 
responderem ao desafio da flexibilização curricular mostram ter esse desejo. No 
entanto, o que poderia ser entendido como uma forma de construir a esperança, parece 
ter conduzido à resignação, perante o que se considera ser a inevitabilidade da 
supremacia do normativo sobre a mudança construída pelos contextos locais em 
interacção (Santos, 2000). Ou seja, aparentemente, os participantes manifestam vontade 
para desenvolver modos alternativos de reconstrução do currículo, conducentes a 
inteligibilidades partilhadas e cumplicidades recíprocas, no âmbito das quais os topoi 
próprios de cada contexto, por intermédio de práticas de realismo utópico, possam 
conduzir à criação de redes translocais, construídas por comunidades críticas e 
interpretativas criadoras de formas de integração relacional do currículo. Contudo, o que 
parece prevalecer é alguma desilusão. Mesmo no âmbito de uma acção de formação 
dinamizada na escola por uma especialista da DREC: 
"este ano convidámos também uma especialista da DREC, esteve aqui connosco, pensávamos 
que nos trazia muita coisa e, afinal, ficámos na mesma!..." (ET42). "Ficávamos, eles não nos davam 
respostas!..." (EA50). "Eia questiona muito... eu preferia que ela nos desse pistas de trabalho... que 
nos dessa coisas... (ET43). "Ela até nem podia dar pistas de trabalho... mas quando promoveram estas 
coisas era assim: ela punha três ou quatro questões que elas sabiam que eram as principais 
preocupações das escolas e deixavam-nos a nós, escolas, expor em diálogo. Mas em diálogo! Em 
sessões de trabalho. 'Como é que vocês fazem?' 'Nós fazemos assim...'" (EA51). "E, depois, dar 
também o testemunho delas..." (ET44). "Mas elas não têm testemunho, como tu sabes!..." (EA52). 
"Sim, mas trabalharam com outras escolas, deviam dar conta desse testemunho..." (ET45). "Trazer... 
'olhe, na escola tal é assim que se faz..." (EA53). 
O descontentamento e, mesmo, a desvalorização da formação proporcionada é 
também extensiva às instituições do Ensino Superior da região de Viseu: 
"mas, isto, eram coisas trabalhadas por nós, não houve apoios de outras instituições... A Superior 
de Educação, por exemplo, só nos pediram foi o relatório em que nós dizíamos o que é que 
fazíamos... Nós é que, eu acho, de certa forma, estivemos a ajudá-los" (EA59). "A Universidade 
Católica veio também fazer uma entrevista..." (ET49). "Nós é que demos elementos para essas 
instituições, não foram eles que nos deram qualquer orientação para sabermos como é que podíamos 
agir, pelo contrário..." (EA60). 
Os momentos de apoio considerados excepcionais ocorreram nos intervalos dos 
encontros regionais: 
"uma colega, naquele intervalinho que fazíamos nas reuniões... Eu não sei de onde era a colega, 
mas estava com imensas dúvidas e perguntava: mas digam-me como é que fazem isto!... (EA57). 
"Eram os que resultavam mais, porque aí confrontávamos... e aí recolhíamos experiência: como é que 
estás a trabalhar, etc. E era mais aí, nos intervalos, porque de resto..." (ET48)."Ainda há dias uma 
colega do C. tirou mais... adquiriu mais conhecimentos... dentro daquela área do que durante aquelas 
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duas horas em que estivemos na reunião. Só que... Também foram apenas dez minutos no hall de 
entrada!" (EA58). 
Outro momento considerado bastante positivo foi o encontro organizado por um 
sindicato51: 
"tivemos outro encontro, organizado por um sindicato, onde fomos intervenientes directos com 
outras escolas. Aí, acho que sim — estiveram também representantes do DEB — aí houve troca... 
(ET50). "Aí foi mais interessante... Mas foi uma iniciativa de um sindicato! (EA61). "Aí, tanto nós 
como os colegas, sentimos que tínhamos levado alguma coisa. Porquê? Porque descemos ao 
pormenor, dissemos como trabalhávamos, descemos ao pormenor..." (ET51). 
Em síntese, podemos situar o tipo de acompanhamento proporcionado pela 
administração educativa às escolas entre uma perspectiva de currículo como plano e 
uma perspectiva de currículo como prática, pois, se, por um lado, parece ter havido o 
propósito de apoiar as escolas na mudança, pelo outro, a publicação do normativo que 
regula a reorganização curricular, veio alterar as intenções iniciais, e o pretendido 
apoio às escolas integradas no projecto de gestão flexível do currículo não se viria a 
verificar, ou dar-se ia de modo insuficiente, sendo mesmo considerado inadequado. Esta 
realidade terá conduzido a que as escolas integradas no projecto se sentissem, afinal, 
desapoiadas, tendo desenvolvido as suas acções com base nas convicções práticas dos 
professores, enquanto que as escolas não integradas no projecto terão sido 
sensibilizadas e, até mesmo, conduzidas para a mudança prescrita. 
Esta realidade, poderá mesmo levar à consideração de que, como também já 
sublinharam Cortesão, Magalhães & Stoer (2001: 48-49), no âmbito de reflexões sobre 
a prescrição de "currículos alternativos"32, também aqui poderão estar presentes 
características próprias da ideia de currículo com acção emancipatória, mormente ao 
nível do discurso que configura a política educativa em geral, mas a sua localização 
surge como um potencial localizado no topos regulatório. Na prática, como sustenta 
uma das entrevistadas, 
"(...) o problema também está aí, é que se pede muito ao professor mas não se lhe dá nada em 
troca, como base! Ou seja, nós temos que inventar, nós temos que ser criativos, nós temos que fazer... 
— aliás, este projecto baseou-se mesmo nisso, na criatividade das escolas que estavam com o 
processo em andamento... (EA45). 
Pelo que, também parecem existir espaços marcados pela indefinição e pela 
ambiguidade propiciadores de mini racionalidades alternativas, à falta de referências 
globais. 
Encontro em que também tivemos oportunidade de participar e em que ambas as escolas que constituíram o núcleo fundamental 
deste trabalho estiveram envolvidas (02 e 04). 
52 Ao abrigo do Despacho 22/SEEI/96, de 20 de Abril. 
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Com efeito, convocando Stoer, Cortesão & Magalhães (1998: 213), podemos 
considerar também neste âmbito que 
"o real é independente do sujeito que o conhece para acerca dele decidir, mas é também uma 
construção narrativa deste. A reflexibilidade não corresponde ao domínio cognitivo do real e da 
mudança, mas é antes uma possibilidade de lidar com a mudança. No final das grandes narrativas, a 
mudança poderá pois ser pilotada, surfada ou gerida mas nunca previamente estabelecida e 
direccionada. Ela, sim, é louca. As metáforas para designar a mudança não são já do espaço duro 
('hard') (roda da história, o avanço do tempo, a colonização do futuro...) mas aquáticas, suaves 
('soft'): ondas, fluxos e refluxos, voltas e reviravoltas...". 
No entanto, no âmbito deste trabalho, entendemos o modo de acção emancipatória 
não apenas como o propósito de ir à raiz dos problemas, desocultar, embora esta nos 
pareça uma acção fundamental, mas também como uma forma de transformar e 
reconstruir o currículo num quadro de acção marcado por relações entre o local e o 
global em que o currículo nacional também tem lugar. 
Esta perspectiva poderá, assim, sustentar a posição defendida neste trabalho, segundo 
a qual, num contexto de pós-modernidade de transição, faz sentido continuar alimentar 
o desenvolvimento de ideais e de práticas emancipatórias na escola, de modo a 
possibilitar que a mudança assente no pólo emancipatório e conduza à afirmação da 
auto-organização das escolas. Isto é, à construção de comunidades críticas locais e 
translocais, valorizadoras de realismos utópicos, em que o professor, enquanto 
intelectual transformador e prático reflexivo age num quadro sustentado por um 
currículo de integração relacional, rico e transformativo, baseado no modo 
comunicacional e dialógico de racionalidade. 
REFLEXÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Uma síntese dos caminhos delineados 
Num contexto de aparente indefinição quanto ao rumo a seguir, dada a mudança 
política verificada, após as eleições de Março de 2001, mas em que os indicadores vão 
no sentido de algum retrocesso relativamente à mudança antes perspectivada1, 
pretendemos neste balanço final dar conta do percurso de análise seguido neste trabalho 
e realçar o caminho seguido e estruturado em duas partes: na primeira , constituída 
pelos capítulo I, II e III, quisemos construir um "quadro teórico de referência" e, na 
segunda, constituída pelos capítulos IV e V, empreendemos uma "análise de caminhos 
para a construção da mudança". 
No capítulo I, que designámos por "os desafios da pós-modernidade e os sentidos de 
mudança", procurámos justificar a nossa posição teórica no contexto da transição 
paradigmática em que actualmente nos encontramos, situando-nos no âmbito de uma 
abordagem de pós-modernidade de inquietação, no quadro de um relacionamento de 
interacção em que o propósito não é romper com o paradigma antigo mas a assunção da 
sua transformação partindo da forma marginalizada e desacreditada, na modernidade, 
isto é, o conhecimento-emancipação. 
Partimos assim da convicção de que a pós-modernidade cria à escola e ao currículo 
novos desafios, os quais reafirmam as possibilidades de reconstrução de valores e de 
práticas curriculares emancipatórias - que aprofundámos no capítulo II - , no âmbito da 
análise de "percursos para a definição de um quadro teórico sobre o currículo". No 
campo destas ideias, e concebendo o currículo como "acção emancipatória na pós-
modernidade", quisemos construir um "quadro de análise das mudanças curriculares em 
curso", concebendo quatro dimensões, a saber: "a auto-organização como base de 
construção de um currículo rico e emancipatório na pós-modernidade"; "a construção de 
comunidades críticas e reflexivas na escola e a afirmação do modo comunicacional e 
dialógico como racionalidade dominante"; "a integração relacional e a participação 
t 'nmerlaJSLPreKSent! ía =usP.ens,â0 d a r e v i s â 0 curricular do ensino secundário e. no ensino básico, as medidas legislativas ultimamente 
Te tacõesa erio°res° d e S » "° ^ ^ T l '* 2°°Z ^ " ^ °UUaS P'eSCrÍÇÕeS q u e 'P^ valecem sobre 5 J S 
eftnmeta CS™ «Ldeterm,na <>u e c a d a u m a d a s *™s curriculares não disciplinares, Estudo Acompanhado. Área de Projecto 
S * * t ó S IrJÂZT T UmFT*" T d e V e r á l e C C i 0 n a r u m a d a s d í s c i P ' i n a s d a <^"da t u r m a ' m a * . ««ripre que se 
Estuda^ Acomoanhai Z P S n ^ " Ï W e f ? a ° ° m h ° r a r i ° Z 6 r ° ° U h o r a r i o i n c ° m P^to . os tempos de Área de Projecto e de 
^ « S ? S a t n b u l d o s - A Formação Cívica deverá ser preferencialmente atribuída ao Director de Turma 
C ^ l a r n» imdeÇ25 deJulho d^DOZ™ " " " " " ^ * ^ ^ ^ 8° e 9° 3 n ° S d e ^ ° ^ d a d e , através da publicação do S 
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comunitária na reconstrução do currículo escolar", bem como "o currículo como 
política cultural e a acção do professor como intelectual transformador e prático 
reflexivo". 
Na segunda parte deste trabalho, propusemo-nos desenvolver a "análise de caminhos 
da mudança", procurando caracterizar o contexto sócio-político e ideológico em que foi 
emergindo o discurso da gestão local de currículo, desenvolvendo um quadro de análise 
que se inicia nas reformas de finais dos anos oitenta, cujo fracasso conduz à procura de 
alternativas que, no campo discursivo, começam a emergir no início dos anos noventa. 
Centrando-nos especialmente nas mudanças que daí decorrem, estruturámos um quadro 
daquelas que se nos afiguram como constituindo as linhas de força da mudança dos 
anos noventa, assentes na afirmação do currículo como projecto local e nas 
possibilidades de construção da mudança nas escola. 
Nesse contexto, começámos por convocar algumas perspectivas que desenvolvem 
uma abordagem crítica das políticas de territorialização e de afirmação da autonomia 
das escolas, que tendem a apontar para a prevalência de processos retóricos da 
construção da autonomia e para a persistência de políticas decretadas e não construídas 
de mudança, num quadro que, também no campo curricular, poderá estar imbuído de 
políticas recentralizadoras. Lançámos, por isso, no contexto deste capítulo, um olhar 
enquadrador do processo histórico da introdução da gestão flexível do currículo e da 
reorganização curricular, sublinhando algumas características e princípios que as 
enformam. 
No capítulo V, procurámos analisar os discursos sobre as práticas de mudança em 
duas escolas que desenvolvem projectos de gestão flexível de currículo, bem como as 
representações dos professores dessas escolas e dos participantes em dois círculos de 
estudo sobre a mudança curricular em curso, convocando também as perspectivas de 
duas professoras requisitadas pelo DEB e pela DREC para fazer o acompanhamento da 
gestão flexível do currículo junto das escolas da região de Viseu. 
Um esboço de representações que atravessam os discursos dos professores e as 
práticas das escolas 
Devemos começar por salientar que, aparentemente, os professores a que este estudo 
dá voz manifestam alguma identificação com os princípios enquadradores da mudança. 
Não obstante, tendem a manifestar-se cépticos relativamente à possibilidade dos outros 
professores estarem preparados para assumir a construção da mudança nas escolas. Este 
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cepticismo emerge quer nas entrevistas realizadas nas escolas, quer naquelas que foram 
efectuadas com professores responsáveis pelo acompanhamento, bem como no 
questionário que aplicámos e documentos produzidos no âmbito da acção de formação 
(03), por nós assegurada e que focou questões da gestão curricular. 
Não obstante, estes professores tendem a situar-se numa posição de abertura à 
mudança e a considerar que ela é oportuna. Nesta concepção, tendem a assumir uma 
noção ampla de currículo, não apenas restrito às disciplinas, embora mantendo ainda 
uma forte ligação à ideia de prescrição curricular, nomeadamente através da ênfase dada 
ao cumprimento do programa. Ao mesmo tempo, porém, tendem a considerar a 
importância da programação conjunta entre professores e alunos. 
Esta aparente contradição esbate-se se considerarmos as práticas desenvolvidas nas 
escolas objecto de estudo neste trabalho, pois aí, o currículo foi, de certo modo, visto de 
forma fragmentada, numa distinção aditiva de componentes disciplinares e não 
disciplinares, embora os professores sublinhem como sendo um constrangimento, a 
manutenção de práticas isolacionistas e fragmentadas, tendo por base as especializações 
disciplinares. 
Esta situação pode também decorrer do facto do próprio enquadramento normativo e 
ideológico da mudança não discutir o conhecimento disciplinar, e, por intermédio das 
estruturas de acompanhamento, privilegiadamente, tende a canalizar os professores para 
a gestão do currículo, sobretudo nas áreas curriculares não disciplinares, como 
demonstrámos, nomeadamente através do plano de acompanhamento das escolas, mas 
também dos discursos dos professores2. 
No mesmo sentido, as escolas integradas no projecto de gestão flexível não 
entenderam como uma necessidade ou, pelo menos, não centraram a sua atenção na 
construção de um projecto curricular de escola, apesar de, muitas vezes veicularem o 
discurso do currículo como projecto. Esta ambiguidade conceptual poderá evidenciar 
alguma falta de conhecimento nas teorias e concepções curriculares o que até se pode 
compreender, tendo em conta os papéis que tradicionalmente têm sido atribuídos aos 
professores. Na prática, os professores manifestam uma maior preocupação com os 
aspectos didácticos e organizativos, dando uma ênfase especial aos aspectos de gestão 
escolar e de organização das áreas curriculares não disciplinares. Por outro lado, não é 
J " s t e Propósito que parecem justificar-se as críticas levadas a efeito por José Mattoso à 'gestão flexível', em nome do que 
considera serem actividades sem nenhum conteúdo claro, sem nenhum programa, sem qualquer possibilidade de aferição objectiva dos 
seus resultados, em que os professores são dirigidos por especialistas em pedagogia mas que, como refere, "não têm propriamente 
nennum saber para transmitir. Que organizarão, sem dúvida, actividades muito bonitas e divertidas em torno, por exemplo do 'Atirei o 
U „ l ° ? í ° ' ™ a s q " e P ° u c o P ° d e m contribuir para o exercício futuro de qualquer actividade profissional que exija o mínimo de rigor e 
de precisão. Que multiplicarão por mil 'o fracasso da área escola'(...)" (Mattoso 1999) 
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dada importância à participação dos pais e da comunidade local na reconstrução do 
currículo na escola. 
Do mesmo modo, também o envolvimento dos professores na mudança é 
diferenciado, sendo sobretudo mais evidente em torno de pequenos grupos 
dinamizadores. 
O retorno às dimensões emancipatórias do currículo na pós-modernidade e às 
questões de partida 
No quadro destas ideias, sem querermos ser exaustivos - dado que ao longo da 
análise que desenvolvemos procurámos estabelecer sínteses e interpretações no âmbito 
do quadro teórico que fomos construndo - , considerando as quatro dimensões de análise 
que sustentámos e partindo do entendimento de currículo e do seu desenvolvimento 
num âmbito emancipatório e relacional, passaremos a esboçar alguns sentidos 
reflexivos. 
A acção dos professores pauta-se mais pela conformidade e pela resignação, no 
sentido de aderirem a uma mudança que no entanto duvidam que possa ter êxito. Não 
obstante, ainda que de forma mitigada e restrita a pequenos grupos, nomeadamente os 
das equipas de coordenação do projecto e alguns dos professores dinamizadores da 
mudança na escola, algumas acções ou discursos de professores poderão ser 
enquadrados no âmbito da imagem do professor como intelectual transformador e 
prático reflexivo. 
No mesmo sentido, também as práticas dos professores continuam a assentar no 
trabalho individual e são sobretudo decorrentes da especialização disciplinar, mas os 
professores manifestam receptividade para os princípios enfatizados no âmbito da 
mudança, como sejam a diferenciação das aprendizagens e a necessidade de adequar os 
conteúdos curriculares aos contextos histórico-culturais, manifestando a intenção de 
envolverem os alunos na gestão do currículo e de desencadearem formas de trabalho 
colaborativo com outros professores. No entanto, estes afiguram-se como passos ainda 
tímidos, sobretudo se considerarmos que as práticas curriculares se direccionam mais 
para as áreas curriculares não disciplinares, e se recordarmos as opiniões que foram 
expressas pelos professores relativamente à acção educativa de outros docentes, e que 
sinalizam como marcadas pela rotina, pelo isolamento, pela fragmentação dos saberes e 
pela passividade. 
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Com efeito, só de forma muito restrita é que podemos considerar que a acção dos 
professores se pode enquadrar no âmbito do desenvolvimento de comunidades críticas 
na escola, bem como de comunidades de aprendizagem. Na verdade, apenas pudemos 
perscrutar alguns elementos próprios desta imagem, especialmente no âmbito da acção 
da "equipa coordenadora da gestão flexível do currículo" da escola 04, reportando-nos, 
fundamentalmente, ao trabalho conjunto que foi desenvolvido, em que os seus membros 
se preocuparam em construir dispositivos pedagógicos no âmbito de espaços 
emancipatórios e reflexivos. Embora de forma mais tímida, também os professores da 
escola 02 manifestaram o desenvolvimento de acções de trabalho conjunto, de partilha 
e aprendizagem mútuas, envolvendo não só os professores mas também os alunos. 
Porém, estes momentos, que podemos enquadrar no âmbito de um forma de 
integração relacional do currículo, ficaram algo diminuídos, porque não foi 
desenvolvido um trabalho relacional no âmbito das disciplinas, ao não terem sido 
implicados os departamentos curriculares. Mas também porque os pais e a comunidade 
local parecem não ter tido qualquer tipo de intervenção na definição dos propósitos e da 
matriz curricular da escola. Ou seja, os topos culturais de diferentes saberes e a 
mobilização de contributos diferenciados não foram considerados para um 
enriquecimento do currículo. As inter-relações entre elementos pedagógicos e culturais 
confínaram-se aos conselhos de turma, restringindo-se, basicamente, às concepções 
estritas de certos professores3. 
Devemos também levar em linha de conta que os professores afirmam, quase de 
forma unânime, que não tiveram a formação desejada e que, em geral, não estão 
preparados para a mudança. 
Estas considerações conduzem-nos também ao desenvolvimento de algumas 
reflexões sobre uma outra dimensão por nós considerada, a auto-organização como base 
de construção de um currículo rico e emancipatório. Esta concepção parte da ideia de 
que uma mudança transformativa, que não conservadora e conformista, só poderá ser 
desenvolvida no âmbito de sistemas abertos e críticos no quadro de um paradigma de 
pós-modernidade de indignação e de procura de alternativas criadoras da esperança, 
admitindo a existência de uma reestruturação em situações distantes do equilíbrio, 
através de processo reflexivos e recursivos, que fazem com que os contextos de acção 
sejam capazes de construir as suas próprias mudanças. Na esteira de Prigogine (cit. por 
rar fes '^ temn^»^ ^ T ™ ana"Sar d 0 i s p r 0 j e c t o s c u r r i c u l ^ s de turma, tendo tomado depois a decisão de não o fazer por 
razoes de tempo e de espaço, mas consideramos que este poderá ser também um campo interessante para investigações futuras. 
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Doll: 1997), as estruturas dissipativas não são apenas consideradas fonte de criação 
ordenada, mas também de indeterminância, o que implica que os sistemas encontram 
em si formas de desenvolver processos auto-generativos. 
Convocando esta perspectiva para a abordagem do currículo na pós-modernidade, 
devemos considerar que o currículo comporta em si possibilidades transformadoras e 
emancipatórias que o levam a regenerar-se a si próprio e às pessoas que nele se 
envolvem, de um modo criativo e construtivo-polifocal (Doll, 1997). Entendido deste 
modo, o currículo não pode ser preditivo e prescritivo a partir do exterior, mas auto-
organizar-se a partir dos contextos de acção, num processo de transformação dialógica 
que envolve a problematização e a recursão auto-reflexivas. E esta auto-organização , 
no quadro da gestão curricular local, implica uma interacção entre o local e o nacional 
(currículo nacional), em função dos propósitos definidos a nível das escolas, tendo por 
base comunidades críticas e interpretativas, as quais devem apoiar-se em princípios de 
rigor e de diálogo na procura de alternativas. 
Partindo destas ideias, não podemos considerar que as escolas por nós estudadas e os 
discursos emergentes nos professores possam enquadrar-se, em geral, nesta perspectiva 
auto-organizacional e emancipatória do currículo. Porém, também aqui podemos 
encontrar algumas referências que, na nossa óptica, podem configurar-se como sinais 
estimulantes nessa direcção. Reportamo-nos a alguns discursos de professores no 
âmbito dos materiais colhidos na acção de formação 03, fundamentalmente quando 
abordam a necessidade de uma formação crítica e amancipatória que possa conduzir a 
mudanças construídas na escola, mas também, ao trabalho desenvolvido pela "equipa de 
coordenação do projecto de gestão flexível do currículo", em que, como se afigura, foi 
possível aproveitar os espaços concedidos no âmbito de uma experiência para traçar 
caminhos a partir das concepções locais, mas não se ficando apenas pelas convicções 
restritas àqueles professores. 
Ao contrário, o discurso produzido por esta equipa foi sempre no sentido de 
reivindicar espaços de confronto de opiniões e de reflexões entre diferentes alternativas 
desenvolvidas localmente, no quadro de propósitos enquadráveis em processos 
sustentados no âmbito da concepção da hermenêutica diatópica e da teoria da tradução, 
através dos quais, podemos admitir a possibilidade de construção de inteligibilidades e 
cumplicidades translocais, potencialmente criadoras de currículos ricos, emancipatórios 
e polifocais. 
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No entanto, o tipo de acompanhamento desenvolvido pela administração educativa, e 
mesmo os parâmetros definidos para avaliar os projectos apresentados pelas escolas, 
enfatizam mais a ideia de uma mudança conduzida, que não tanto construída pelos 
contextos de acção. Nesse sentido, podemos admitir a existência de processos de 
recentralização curricular. Porém, também podemos considerar que, em termos do 
discurso de especialistas que acompanharam todo o processo, bem como de alguns dos 
responsáveis pela administração educativa, foram enfatizadas características que 
podemos considerar emancipatórias. 
Não obstante, afígura-se também que as diversas instâncias de decisão procuravam 
recentralizar e controlar o processo, fosse a DREC, o CAE ou os professores que 
fizeram o acompanhamento directo às escolas, e mesmo as direcções executivas (como 
é no caso mais evidente da escola 02). 
Por outro lado, de acordo com os entrevistados das escolas 02 e 04, o 
acompanhamento não terá tido o efeito desejado, o que é também reconhecido pelas 
professoras responsáveis pelo mesmo. Reportamo-nos aqui ao acompanhamento 
desenvolvido por LA, quando considerava que as escolas com projecto iam no 
"caminho certo" e , por isso, dava prioridade às escolas não integradas no projecto, mas 
também ao acompanhamento de AMz que, como a própria reconhece, quando se 
perspectivou a saída do Dec- Lei 6/2001, que enquadra a reorganização curricular, 
passa, sobretudo, a dedicar-se à sensibilização das escolas não integradas no projecto de 
gestão flexível do currículo. 
Esta limitação, terá mesmo conduzido à sobrevalorização de práticas assentes em 
convicções experienciais de professores a que faltou o diálogo construtivo e 
referencializador, nomeadamente com outras escolas, como também com perspectivas 
fundamentadas de concepção curricular que pudessem ampliar processos dialógicos e 
de construção polifocal, desencadeadores de acções emancipatórias assentes em 
processos de construção crítica e consciente de currículos marcados por um convívio 
com a utopia. 
Assim, se convocarmos nesta oportunidade as questões que se nos afiguraram como 
centrais, devemos sublinhar que, em geral, as mudanças curriculares não se traduzem 
nas escolas em práticas emancipatórias e relacionais, apoiadas por comunidades críticas 
e nos contextos locais. Do mesmo modo, considerando o plano geral, também não nos 
parece que os professores se afirmem como configuradores de currículo, expressando a 
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sua condição de autores, intelectuais transformadores e práticos reflexivos, que 
constróem projectos curriculares partilhados por comunidades críticas e emancipatórias. 
No entanto, admitimos a existência de nuances emancipatórias e relacionais, mais 
enfatizadas pelo discurso do que pelas práticas, mas também presentes nestas, embora 
de forma mitigada e circunstanciada como tivemos oportunidade de sublinhar. 
Desafios para novos (re) investimentos no âmbito de uma perspectiva 
emancipatória e relacional do currículo 
Chegados a esta fase, devemos considerar que também este trabalho constituiu para 
nós um desafio que, embora naturalmente contenha limitações, representa também uma 
forma de potenciar novas investigações que, pelo que pudemos reflectir - e de acordo 
com os nossos pontos de interesse - podem situar-se quer no âmbito da análise da 
importância dos projectos curriculares para as aprendizagens dos alunos, quer no quadro 
da análise dos processos de reconstrução local do currículo nacional. Simultaneamente, 
estas análises têm de ser situadas nas implicações para, e na, formação de professores. 
Em síntese, devemos considerar que do tríptico teórico por nós construído (currículo 
como plano/acção prescritiva, currículo como acção prática e experiencial e currículo 
como acção emancipatória), parece prevalecer na escola ainda a perspectiva de currículo 
como plano/acção prescritiva, embora, sobretudo nos discursos, possa estar 
interiorizada a ideia de currículo como acção prática e experiencial, no sentido em que 
os professores assumem algumas deliberações que consideram mais ajustadas, embora 
pareçam estar a entreabrir-se portas para processos emancipatórios e relacionais de 
currículo. Apesar disso, na nossa óptica, estes processos para serem consistentes, 
precisam de ser ampliados e aprofundados. 
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